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DO ESTADO DE MATO GROSSO

Poder Judiciário
ÓRGÃO ESPECIAL SEGUNDA TURMA  DE CÂMARAS QUARTA CÂMARA CÍVEL 

CÍVEIS REUNIDAS Sessões: Segundas-feiras  - Plenário 01
Sessões: 2ª e 4ª - Quintas-feiras - Mat. Judiciária Des.  Benedito Pereira do Nascimento
Sessões: 3ª - Quinta-feira - Matéria Administ. Sessões: 3ª Terça-feiras do mês  - Plenário 02          Presidente
                       Plenário 01 Des.   Benedito Pereira do Nascimento Des.  José Silvério Gomes
Des.  Paulo Inácio Dias Lessa - Presidente             Presidente Des.  Márcio Vidal
Des.  Ernani Vieira de Souza Des.   Leônidas Duarte Monteiro   Dra.  Marilsen Andrade Adário
Des.  Benedito Pereira do Nascimento Des.   José Ferreira Leite          Juíza Substituta de 2º grau

Presidente: Desa. Shelma Lombardi de Kato Des.   Munir Figuri
Paulo Inácio Dias Lessa Des.  Licínio Carpinelli Stefani Des.   Mariano Alonso Ribeiro Travassos QUINTA CÂMARA CÍVEL 
Vice-Presidente: Des.  Leônidas Duarte Monteiro Des.   José Silvério Gomes Sessões: Quartas-feiras - Plenário 01
Rubens de Oliveira Santos Filho Des.  José Ferreira Leite Des.   Sebastião de Moraes Filho Des.  Leônidas Duarte Monteiro-Presidente 
Corregedor-Geral de Justiça: Des.  José Jurandir de Lima Des.   Juracy Persiani Des.  Munir Figuri

                                  Orlando de Almeida Perri Des.  Munir Feguri Des.   Márcio Vidal Des.  Sebastião de Moraes Filho
Des.  Antônio Bitar Filho Dr.    Carlos Alberto Alves da Rocha
Des.  José Tadeu Cury TURMA DE CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS          Juiz Substituto de 2º grau
Des.  Mariano Alonso Ribeiro Travassos Sessões: 1ª Quinta-feira do mês  - Plenário  02

TRIBUNAL PLENO Des.  Orlando de Almeida Perri Desa.  Shelma Lombardi de Kato -Presidente
Des.  Jurandir Florêncio de Castilho Des.   José Jurandir de LIma SEXTA CÂMARA CÍVEL 

Des.   Paulo Inácio Dias Lessa Des.  Rubens de Oliveira Santos Filho Des.   Manoel Ornellas de Almeida Sessões: Quartas-feiras - Plenário 03
Des.   Ernani Vieira de Souza Des.  Manoel Ornellas de Almeida Des.   Paulo da Cunha Des.  José Ferreira Leite-Presidente
Des.   Benedito Pereira do Nascimento Des.  Donato Fortunato Ojeda Des.   Omar Rodrigues de Almeida Des.  Mariano Alonso Ribeiro Travassos
Desa. Shelma Lombardi de Kato Des.  Paulo da Cunha Des.   Díocles de Figueiredo Des.  Juracy Persiani
Des.   Licínio Carpinelli Stefani  Des.  José Silvério Gomes Des.   José Luiz de Carvalho Dr.    Marcelo Souza de Barros
Des.   Leônidas Duarte Monteiro Des.   Rui Ramos Ribeiro          Juiz Substituto de 2º grau
Des.   José Ferreira Leite Des.  Juvenal Pereira da Silva
Des.   José Jurandir de Lima CONSELHO DA MAGISTRATURA
Des.   Munir Feguri PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL
Des.   Antônio Bitar Filho Sessões: 4ª Sexta-feira do mês Sessões: Segundas-feiras  -  Plenário 03 Sessões: Terças-feiras  - Plenário 04
Des.   José Tadeu Cury                 Salão Oval da Presidência Des.   Licínio Carpinelli Stefani - Desa.Shelma Lombardi de Kato -Presidente 
Des.   Mariano Alonso Ribeiro Travassos Presidente - Des. Paulo Inácio Dias Lessa           Presidente Des.  José Jurandir de Lima
Des.   Orlando de Almeida Perri Vice-Presidente - Des. Rubens de Oliveira Santos Filho Des.   José Tadeu Cury Des.  Rui Ramos Ribeiro
Des.   Jurandir Florêncio de Castilho Corregedor-Geral  da Justiça - Des. Orlando de Almeida Perri Des.   Jurandir Florêncio de Castilho Dra.  Graciema Ribeiro de Caravellas
Des.   Rubens de Oliveira Santos Filho Dr.     José Mauro Bianchini Fernandes          Juíza Substituta de 2º grau
Des.   Manoel Ornellas de Almeida           Juiz Substituto de 2º grau
Des.   Donato Fortunato Ojeda SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL
Des.   Paulo da Cunha PRIMEIRA TURMA DE CÂMARAS SEGUNDA CÂMARA CÍVEL Sessões: Quartas-feiras  - Plenário 04
Des.   José Silvério Gomes CÍVEIS  REUNIDAS Sessões: Quartas-feiras    - Plenário 02 Des.  Manoel Ornellas de Almeida-Presidente
Des.   Omar Rodrigues de Almeida Des.   Antônio Bitar Filho - Presidente Des.  Paulo da Cunha
Des.   Díocles de Figueiredo Sessões: 1ª- Terça-feira  do mês -  Plenário 02 Des.   Donato Fortunato Ojeda Des.  Omar Rodrigues de Almeida
Des.   José Luiz de Carvalho Des.  Ernani Vieira de Souza - Presidente Desa. Maria Helena Gargaglione Póvoas Dr.    Carlos Roberto Correia Pinheiro
Des.   Sebastião de Moraes Filho Des.  Licínio Carpinelli Stefani Dra.   Clarice Claudino da Silva          Juiz Substituto de 2º grau
Des.   Juracy Persiani Des.  Antônio Bitar Filho           Juíza Substituta de 2º grau
Des.   Evandro Stábile Des.  José Tadeu Cury 
Des.   Márcio Vidal Des.  Jurandir Florôrencio de Castilho TERCEIRA CÂMARA CÍVEL TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL
Des.   Rui Ramos Ribeiro Des.  Donato Fortunato Ojeda Sessões: Segunda-feiras  - Plenário 02 Sessões: Segundas-feiras - Plenário 04
Des.   Guiomar Teodoro Borges Des.  Evandro Stábile Des.   Ernani Vieira de Souza - Presidente Des.  Díocles de Figueiredo-Presidente
Desa. Maria Helena Gargaglione Póvoas Des.  Guiomar Teodoro Borges Des.   Evandro Stábile Des.  José Luiz de Carvalho
Des.   Juvenal Pereira da Silva Desa. Maria Helena Gargaglione Póvoas Des.  Guiomar Teodoro Borges Des.  Juvenal Pereira da Silva

Dr.     Antonio  Horácio da Silva Neto Dr.    Cirio Miotto
Juiz Substituto de 2º grau          Juiz Substituto de 2º grau

DEPARTAMENTO DO ÓRGÃO ESPECIAL CÍVEL

AUTOS COM DECISÃO DO PRESIDENTE

Protocolo: 48205/2004
RECURSO DE EMBARGOS INFRINGENTES  48205/2004 Classe: 18-Cível (Opostos nos autos do(a) AÇÃO RESCISÓRIA 
8 - Classe: II-3) - COMARCA DE RONDONÓPOLIS
EMBARGANTES:      ELOI VITORIO MARCHETT E OUTRO(s)
ADVOGADOS:   Dr. JOSE ANTONIO DA SILVA, Dr. ILDO ROQUE GUARESCHI, Dr. (a) SILVIO GUILEN LOPES E                     
OUTRO(S)
EMBARGADOS: EDSON TRIGO DE ALMEIDA E SUA MULHER ISABEL RAMOS TRIGO DE ALMEIDA
ADVOGADO:       Dr. HELIODORIO SANTOS NERY
DECISÃO: “Tendo em vista o trânsito em julgado do venerando acórdão de fls. 807/813-TJ, arquive-se ...”.
Cuiabá, 08 de maio de 2007.
AS)DES.. PAULO INÁCIO DIAS LESSA  – Presidente do Tribunal de Justiça
______________________________________________________________

AUTOS COM DECISÃO DO VICE-PRESIDENTE

Protocolo: 4177/2007
RECURSO ORDINÁRIO (Interposto nos autos do MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 41395/2006 - Classe: II-11) 
– COMARCA CAPITAL
RECORRENTE:   CEZAR MARIO DALLA RIVA
ADVOGADO(S):  DR. SALVADOR POMPEU DE BARROS FILHO                      
   OUTRO(S)
RECORRIDO(S):    EXMO. SR. DES. PRESIDENTE DO EGRÉGIO                 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO LITISCONSORTE:  EUTALIO BICUDO NETO
ADVOGADO:       DR. LEONILSON RAIMUNDO MACHADO
DECISÃO:  “... dou seguimento ao Recurso Ordinário...”.
AS) DES. RUBENS DO OLIVEIRA SANTOS FILHO – Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
______________________________________________________________
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AUTOS COM DECISÃO DO RELATOR

Protocolo: 26316/2007
RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL  26316/2007 Classe: 16-Cível(Interposto nos autos do(a) MANDADO DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAL 20702/2007 - Classe: II-11) -  COMARCA CAPITAL
AGRAVANTE:    LUIZ CARLOS DE MENEZES PÓVOA
ADVOGADO:       Dr. JOSÉ PEREIRA DA SILVA NETO
AGRAVADO(S):     EXMO. SR. DES. RELATOR DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 11.107/2007 - 
PEDRA PRETA
DECISÃO: “... admito o agravo regimental e, via de conseqüência, reconsidero a decisão proferida no mandado de 
segurança ...”.
Cuiabá, 20 de abril de 2007.
AS)DES.. JOSÉ SILVÉRIO GOMES  – Relator
_____________________________________________________________

Protocolo: 20702/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  20702/2007 Classe: 11-Cível -  COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE:   LUIZ CARLOS DE MENEZES PÓVOA
ADVOGADO:       Dr. JOSÉ PEREIRA DA SILVA NETO
IMPETRADO:  EXMO. SR. DES. RELATOR DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 11.107/2007 - PEDRA 
PRETA
DECISÃO: “Defiro o pedido de fls. 60/65 para o fim de conceder ao impetrante o prazo de 05 (cinco) dias para trazer aos 
autos cópia dos documentos que entender necessária.”.
Cuiabá, 11 de maio de 2007.
AS)DES.. JOSÉ SILVÉRIO GOMES  – Relator
______________________________________________________________ 

Protocolo: 71743/2006
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  71743/2006 Classe: 11-Cível  -  COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S):   MADEIREIRA PIRAPARA LTDA E OUTRO(s)
ADVOGADOS: Dr. ULISSES RABANEDA DOS SANTOS E OUTRO(S)
IMPETRADO:       EXMO. SR. DESEMBARGADOR RELATOR DO MANDADO  DE SEGURANÇA INDIVIDUAL Nº 
69966/2006-CAPITAL LITISCONSORTE(S):  EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO  AMBIENTE
DECISÃO: “... o presente pedido restou prejudicado pelo que declaro extinto o processo, sem resolução do mérito ...”.
Cuiabá, 09 de maio de 2007.
AS)DES.. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO  – Relator
______________________________________________________________
Protocolo: 31181/2007
MEDIDA CAUTELAR ORIGINÁRIA  31181/2007 Classe: 12-Cível - COMARCA CAPITAL
REQUERENTE(S):   OÁTOMO JOSÉ CANAVARROS SERRA
ADVOGADO:       Dr. (a) LUIZ ORIONE NETO
REQUERIDO(S):  EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL                  ORGANIZADORA DOS CONCURSOS 
PÚBLICOS PARA                  INGRESSO E REMOÇÃO DOS TITULARES DOS SERVIÇOS  DE NOTAS E DE REGISTRO 
DO FORO EXTRAJUDICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDA:    TATIANE SANDER
DECISÃO: “... indefiro a liminar pleiteada. ...”.
Cuiabá, 20 de abril de 2007.
AS)DES.. PAULO DA CUNHA  – Relator
______________________________________________________________
Protocolo: 27760/2007
FEITO NÃO ESPECIFICADO/INOMINADO  27760/2007 Classe: 6-Cível -  COMARCA CAPITAL
REQUERENTE: EVA ELAINE DE OLIVEIRA REZENDE FERNANDES
ADVOAGADOS: Dr. LÁZARO ROBERTO MOREIRA LIMA E                     OUTRO(S)
REQUERIDO:    ESTADO DE  MATO GROSSO
REQUERIDO:    EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO: PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL EXAMINADORA DOS CONCURSOS PÚBLICOS PARA  
INGRESSO E                  REMOÇÃO DOS TITULARES DOS SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO DO FORO 
EXTRAJUDICIAL DE MT
DECISÃO: “... INDEFIRO a liminar. ...”.
Cuiabá, 18 de abril de 2007.
AS)DES.. JOSÉ SILVÉRIO GOMES  – Relator
______________________________________________________________
Protocolo: 35306/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  35306/2007 Classe: 11-Cível -  COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S):   SANDRA MARA CONTES LOPES
ADVOGADOS: Dr. JOÃO NORBERTO ALMEIDA BRITO E                     OUTRO(S)
IMPETRADOS:     EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DO ESTADO E                 OUTRO(s)
DECISÃO: “... defiro parcialmente a liminar vindicada,...”.
Cuiabá, 04 de maio de 2007.
AS)DES.. JOSÉ FERREIRA LEITE  – Relator
______________________________________________________________
Protocolo: 37224/2007
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO   Classe: 17-Cível (Opostos nos autos do(a) MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL 27830/2007 - Classe: II-11) – COMARCA CAPITAL
EMBARGANTE:      ELMUCIO JACINTO MOREIRA
ADVOGADA:       Dra. FABIANA HERNANDES MERIGHI
EMBARGADO:       EXMO. SR. DESEMBARGADOR RELATOR DO MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL Nº 
26.168/2007 -                  COMARCA DA CAPITAL
DECISÃO: “... nego provimento aos embargos de declaração.”.
Cuiabá, 10 de maio de 2007.
AS)DES.. ERNANI VIEIRA DE SOUZA  – Relator
______________________________________________________________
Protocolo: 33545/2007
SANDRO FRÂNCIO E POUSADA MANTEGA ATRAVÉS DE PETIÇÃO PROTOCOLIZADA SOB Nº 35602/2007 NOS 
AUTOS DO MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  33545/2007 Classe: 11-Cível - COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S):   POUSADA MANTEGA LTDA. E OUTRO(s)
ADVOGADO:   Dr. DARUICH  HAMMOUD E OUTRO(S)
IMPETRADO: EXMO. SR. DES. RELATOR DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 31901/2007 - COMARCA 
DE                  PARANAITA, REQUER DESENTRANHAMENTO E DEVOLUÇÃO DE DOCUMENTOS.
DECISÃO: “... defiro o pedido de desentranhamento.”.
Cuiabá, 14 de maio de 2007.
AS)DES.. JOSÉ FERREIRA LEITE  – Relator
______________________________________________________________
Protocolo: 34409/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  34409/2007 Classe: 11-Cível -  COMARCA CAPITAL
 IMPETRANTE:   WINTER COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA
ADVOGADO:       Dr. WALTER FÉLIX DE MACEDO
IMPETRADO:   EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO:    EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA
IMPETRADO:   ILMO. SR. PRESIDENTE DAS CENTRAIS ELÉTRICAS 
MATOGROSSENSE - REDE CEMAT S. A.
DECISÃO: “... concedo a liminar ...”.
Cuiabá, 03 de maio de 2007.
AS)DES.. OMAR RODRIGUES ALMEIDA  – Relator
______________________________________________________________

Protocolo: 34415/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  34415/2007 Classe: 11-Cível -  COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE:   FINGER & CIA  LTDA.
ADVOGADO:    Dr. WALTER FÉLIX DE MACEDO
IMPETRADO:  EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO:   EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA
IMPETRADO:   ILMO. SR. PRESIDENTE DAS CENTRAIS ELÉTRICAS 
MATOGROSSENSES S.A. - CEMAT
DECISÃO: “... DEFIRO a liminar requerida. ...”.
Cuiabá, 04 de maio de 2007.
AS)DES.. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS  – Relator
____________________________________________________________
Protocolo: 34412/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  34412/2007 Classe: 11-Cível -  COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE:  MENCATO IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA.
ADVOGADO:       Dr. WALTER FÉLIX DE MACEDO
IMPETRADO:  EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO:   EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA

IMPETRADO:  ILMO. SR. PRESIDENTE DAS CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S.A. - CEMAT
DECISÃO: “...defiro a liminar  ... ”.
Cuiabá, 03 de maio de 2007.
AS)DES. PAULO DA CUNHA  – Relator
______________________________________________________________

AUTOS COM INTIMAÇÃO DO RELATOR

Protocolo: 38039/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  38039/2007 Classe: 11-Cível -  COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE:   ADEMAR PEREIRA LEITE
Advogado(s):       Dr. FÁBIO MOREIRA PEREIRA
IMPETRADO:       EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO
DECISÃO: “Intime-se o impetrante para regularizar sua representação processual em 10 (dez) dias, sob pena de 
indeferimento da petição inicial ...”.
Cuiabá, 14 de maio de 2007.
AS)DES..JOSÉ TADEU CURY  – Relator
_____________________________________________________________
Protocolo: 32289/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  32289/2007 Classe: 11-Cível -  COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE:   CLEVERLAN CESAR DE OLIVEIRA MACHADO
ADVOGADO:       Dr. EUCLIDES BALERONI E  OUTRO(S)
IMPETRADO:       EXMO. SR. DES. PRESIDENTE DO CONSELHO DA 
MAGISTRATURA
IMPETRADO:       EXMO. SR. DES. PRESIDENTE DA COMISSÃO                  ESPECIAL ORGANIZADORA DOS 
CONCURSOS PÚBLICOS                  P/ INGRESSO E REMOÇÃO DOS TÍTULARES DOS                  SERVIÇOS DE 
NOTAS E DE REGISTRO DO FORO                  EXTRAJUDICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
LITISCONSORTE:   ANDRÉ LUIZ BISPO
DECISÃO: “... intimação ao impetrante a fim de que, no prazo de 20 (vinte) dias, promova a citação do litisconsorte 
passivo necessário, ...”.
Cuiabá, 23 de abril de 2007.
AS)DESA. SHELMA LOMBARDI DE KATO  – Relatora
______________________________________________________________
Protocolo: 31181/2007
MEDIDA CAUTELAR ORIGINÁRIA  31181/2007 Classe: 12-Cível - COMARCA CAPITAL
REQUERENTE:   OÁTOMO JOSÉ CANAVARROS SERRA
ADVOGADO:       Dr. (a) LUIZ ORIONE NETO
REQUERIDO(S):  EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL                  ORGANIZADORA DOS CONCURSOS 
PÚBLICOS PARA                  INGRESSO E REMOÇÃO DOS TITULARES DOS SERVIÇOS  DE NOTAS E DE REGISTRO 
DO FORO EXTRAJUDICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDA:    TATIANE SANDER
Intimação ao requerente para efetuar o pagamento do cálculo nº 34460, no valor de R$ 22,80 (vinte e dois reais e oitenta 
centavos).
Cuiabá, 20 de abril de 2007.
AS)DES.. PAULO DA CUNHA  – Relator
______________________________________________________________

AUTOS COM DESPACHO DO SUPERVISOR

Protocolo: 13229/1995
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  1.432 Classe: 11-Cível - COMARCA CAPITAL
REQUERENTE(S):   ANTONIO BENEDITO RIBEIRO ROSA FERREIRA                  BEMVINDO E OUTROS
ADVOGADO(S): DRA. MÁRCIA ADELHEID NANI E                     OUTRO(S)
REQUERIDO(S):    EXMO.SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO
DECISÃO: “...defiro o pedido de desarquivamento ... ”.
Cuiabá, 18 de abril de 2007.
AS) Bel. JOÃO BOSCO MONTEIRO DA SILVA JÚNIOR  – Supervisor Judiciário
______________________________________________________________

DEPARTAMENTO DO ÓRGÃO ESPECIAL, Cuiabá 15 de maio de 2007.
Belª. MARIA CONCEIÇÃO BARBOSA CORRÊA

Diretora do Departamento do Órgão Especial
orgao.especial@tj.mt.gov.br

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL

PRIMEIRA CÂMARA CIVEL

AUTOS COM INTIMAÇÃO

Protocolo: 35723/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STJ  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 
52539/2006 - Classe: II-21)
AGRAVANTE(S):    CARLITO VIANA RABELO E SUA ESPOSA
Advogado(s):          DR. PAULO SERGIO DAUFENBACH
                               Dr. ALAN VAGNER SCHMIDEL
AGRAVADO(S):     NATALIA FERREIRA CARAM MIOTTO
Advogado(s):       Dr. TADEU MUCIO GALVAO MARQUES VALLIM
                               Dr. (a) MICHELINE ZANCHET MIOTTO

“Com intimação ao(s) Agravado(s) NATALIA FERREIRA CARAM MIOTTO ADV. DR. TADEU MUCIO GALVÃO MARQUES 
VALLIM, DRA. MICHELINE ZANCHET MIOTTO, para oferecer contra-razões nos termos do artigo 544, §2º do CPC”.

************************************

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL, em Cuiabá, 15 dias do mês de maio de 2007. 

BELª. SILBENE NUNES DE ALMEIDA
Secretária

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL 

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

AUTOS COM   INTIMAÇÃO 

Protocolo: 27332/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  27332/2007 Classe: 15-Cível - COMARCA CAPITAL
AGRAVANTE(S):    HENRIQUE CESAR DE BRITO EUBANK
Advogado(s):          DRA. JOZAIRA RITA SEIXAS GUEDES
                               OUTRO(S)
AGRAVADO(S):     VENÂNCIO HENRIQUE EUBANK NETO
Advogado(s):          Dr. JULINIL GONCALVES ARINE

 “Com intimação ao(s) AGRAVADO(S): VENÂNCIO HENRIQUE EUBANK NETO, ADV. DR. JULINIL GONÇALVES 
ARINE, para oferecer contra-razões nos termos do art. 527, V do CPC.”

**************************
PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL, em Cuiabá, 15 dias do mês de maio de 2007. 

BELª. SILBENE NUNES DE ALMEIDA
                                                                                      Secretária
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PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO DO RELATOR E AUTOS COM INTIMAÇÃO   

Protocolo: 32535/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  32535/2007 Classe: 15-Cível -COMARCA DE POXORÉO
AGRAVANTE(S):    DIONIZIO FERREIRA DOS SANTOS
Advogado(s):          Dr. JOÃO MANOEL JÚNIOR
                               OUTRO(S)
AGRAVADO(S):     LUIZ ANTÔNIO RIBEIRO VILELA
Advogado(s):         DR. THIAGO SOUZA BORGES

Decisão de  fls. 51-53 “...Por esses fundamentos, CONCEDO a pretendida suspensividade, isentando o agravante 
do pagamento da verba honorária e da diferença das custas até final julgamento do recurso. Solicite-se  
informações ao ilustre Juiz da causa. Intime-se o agravado , na pessoa do seu procurador através de Carta com 
aviso de Recebimento, conforme requerido na petição inicial recursal, no  endereço declinado às fls. 06-TJ, para 
que  apresente as  contra-razões.” 

Com intimação ao AGRAVANTE: DIONIZIO FERREIRA DOS SANTOS – ADV. DR. JOÃO MANOEL JUNIOR E OUTROS, 
para pagamento de cálculo  no valor de R$ 19,00 (dezenove reais), conforme certidão de fls. 48/TJ”. 

                                       Cuiabá 25 de abril de 2007
                  DES  LICINIO CARPINELLI STEFANI -                                                  

         Relator
                        *************************************************

                
PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL, em Cuiabá, 15 dias do mês de maio de 2007. 

BELª. SILBENE NUNES DE ALMEIDA

Secretária

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO DO RELATOR

Protocolo: 32903/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  32903/2007 Classe: 15-Cível - COMARCA CAPITAL
AGRAVANTE(S): POSTO SUTIL COMBUSTÍVEIS E TRANSPORTES LTDA
Advogado(s):          Dr. WALDIR CECHET JUNIOR
                               OUTRO(S)
AGRAVADO(S):     MINISTÉRIO PÚBLICO
Advogado(s):          Dr. EZEQUIEL BORGES DE CAMPOS
                                PROMOTOR DE JUSTIÇA 

Decisão de fls. 198-201/TJ: “....Assim, ao menos nessa fase de cognição sumaria, não se vislumbra  a presença dos 
requisitos do fumus boni juris  e periculum in mora, estando ao demais o decisum bem fundamentado, motivo pelo qual, 
deixo de conceder o pleiteado efeito suspensivo. Requisite-se informações ao ilustre Juiz a quo. Intime-se o Órgão 
agravado no endereço constante no rodapé da petição de fls. 39-TJ, para que apresente suas contra-razões se assim 
desejar. Após dê-se vista a Douta Procuradoria de Justiça. Outrossim, deste já com fundamento no art. 515, § 4° do CPC, 
acrescido pela Lei n° 11.276/2006, c.c. o art. 51, VI do Reg. Interno do TJMT, solicito ao agravado a juntada de docs. 
Comprovantes dos preços médios de combustível do Estado de SP e outros  Estados, para desate mais seguro deste 
recurso.”.

Cuiabá,  26 de abril de 2007.
DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI – RELATOR

***************************
Protocolo: 32733/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  32733/2007 Classe: 15-Cível - COMARCA DE COMODORO
AGRAVANTE(S):  CASSIMIRO PEREIRA DE SOUZA NETO, REPRES. POR                                   LEILA AGUETONI
Advogado(s):           Dr. DIOCASSIANO JOSÉ TOMAS
AGRAVADO(S):      SEBASTIÃO PASSOS CARDOSO
AGRAVADO(S):    ODÉLCIO PANNEBECKER E OUTRA(s)
Advogado(s):      Dra. FLAVIANE RAMALHO DOS SANTOS

Decisão de fls. 142-144/TJ: “....Assim, entendo que toda cautela deve ser adotada nos presentes autos quanto ao alegado 
pelas partes e como não demonstrados os requisitos da fumaça do bom direito e do perigo da demora, merece ser 
mantida a decisão que determinou a retirada da matricula do imóvel da averbação sobre a existência da ação declaratória. 
Por estes motivos não concedo a pretendida liminar. Solicite-se informações ao juiz singular. Intime-se os agravados no 
endereço indicado às fls. 33/34-TJ, para que apresente as suas contra-razões.”.

Cuiabá,  27 de abril de 2007.
DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI – RELATOR

***************************
Protocolo: 33554/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  33554/2007 Classe: 15-Cível - COMARCA DE PORTO DOS GAÚCHOS
AGRAVANTE(S):    BANCO CNH CAPITAL S. A.
Advogado(s):        Dr. (a) MARCELO MUCCI LOUREIRO DE MELO
                                  OUTRO(S)
AGRAVADO(S):  MÁRIO CESAR LOCATELLI E OUTRO(s)
Advogado(s):             Dr. NILTON FLAVIO RIBEIRO
                                   OUTRO(S)

Decisão de fls. 70-71/TJ: “....Em sendo o recurso tempestivo, como afirma  o agravante, injustificável a longa defesa  da 
desnessidade de observância do formalismo legal, constante da abertura da inicial do recurso. Bastava, tão-somente, 
juntar a certidão ditada na  lei. O argumento articulado de que se trata de recurso contra decisão inicial, prolatada em 
medida cautelar, também não justifica  a falta de certidão, eis que se trata de cautelar incidental, na qual as partes e 
seus procuradores estão devidamente identificados na ação principal. Assim,  ante a falta da certidão comprobatória da 
tempestividade do recurso, nego-lhe seguimento, com  fundamento no art. 557, do Código de processo Civil. Intime-se”.

Cuiabá,  03 de maio de 2007.
DR. JOSÉ MAURO BIANCHINI FERNANDES – RELATOR

***************************
Protocolo: 35170/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  35170/2007 Classe: 15-Cível - COMARCA CAPITAL
AGRAVANTE(S):    ESTADO DE MATO GROSSO
Advogado(s):       Dr. WYLERSON VERANO DE AQUINO SOUSA - PROC. ESTADO
AGRAVADO(S):     MARIA DE CIRQUEIRA PINTO
Advogado(s):         Dr. (a) CARLA DENES CECONELLO
                              OUTRO(S)
Decisão de fls. 99-100/TJ: “....Compulsando os elementos coligidos no presente agravo de instrumento, não vislumbro a 
possibilidade de ocorrer ao agravante dano irreparável ou de difícil reparação, alias, o perigo da demora pode ser inverso, 
ou seja, pode causar prejuízos à agravada, que encontra-se em idade visivelmente avançada - 89 (oitenta e nove) anos - 
podendo ter sua saúde gravemente lesionada na hipótese de ter indeferido seu pedido, motivo pelo qual NEGO O EFEITO 
SUSPENSIVO REQUERIDO. Na sistemática vigente, o agravo de instrumento e processado, em regra, na hipótese de se 
verificar que a decisão agravada é suscetível de causar à parte lesão grave ou de difícil reparação. Embora não sendo o 
caso, o presente recurso deve ter prosseguimento para que ao final se aquilate se o tratamento a que o Estado está sendo 
compelido a fornecer pela via da antecipação de tutela, esta dentro dos padrões regulamentares, a fim de não impor-lhe 
indefinidamente o dever de promover tratamento de excessivo custo em detrimento de outro de custo inferior. Intime-se. 
Intime-se a agravada para responder em 10 (dez) dias ( art. 527, v, do CPC). Colha-se parecer da douta Procuradoria Geral 
de Justiça ( art. 527, VI do CPC). Após, voltem-me os autos conclusos.”.

Cuiabá,  07 de maio de 2007.
DR. JOSÉ MAURO BIANCHINI FERNANDES – RELATOR

***************************

Protocolo: 34638/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  34638/2007 Classe: 15-Cível - COMARCA CAPITAL
AGRAVANTE(S):    KATIA BEZERRA VELOSO
Advogado(s):          Dr. HERMAN BEZERRA VELOSO
AGRAVADO(S):     UNIMED CUIABÁ - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
Advogado(s):       Dra. MARGARETE DA GRAÇA BLANK  M. SPADONI E OUTRO(S)
Decisão de fls. 89-90/TJ: “....Assim, CONCEDO o pretendido efeito suspensivo. Solicite-se informações ao Julgador 
monocrático. Initme-se a  agravada na pessoa dos seus procuradores (fls. 61) para que apresente as contra-razões, se 
assim desejar..”.

Cuiabá,  03 de maio de 2007.
DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI – RELATOR

***************************

Protocolo: 19929/2007
REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL  19929/2007 Classe: 27-Cível - COMARCA CAPITAL
INTERESSADO/APELADO: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO 
                                             GROSSO - DETRAN/MT
Advogado(s):                  Drª RAYLLANE PARENTE DE LIMA
                                             OUTRO(S)
INTERESSADO/APELADA:MARIELA DE VITA DOMINGOS
Advogado(s):                       Dr.(a) ROBERTO ZAMPIERI
                                            OUTRO(S)

Decisão de fls. 100-105/TJ: “....Diante disso, por ser inadmissível também o reexame necessário da sentença, NEGO-LHE 
SEGUIMENTO, na forma do art. 557 caput, do CPC. Intime-se”.

Cuiabá,  09 de maio de 2007.
DES. JOSÉ TADEU CURY – RELATOR

***************************

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL, em Cuiabá, 15 dias do mês de maio de 2007. 
BELª. SILBENE NUNES DE ALMEIDA

Secretária

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO DO RELATOR

Protocolo: 36110/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  36110/2007 Classe: 15-Cível - COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE
Relator:  DR. JOSÉ MAURO BIANCHINI FERNANDES
AGRAVANTE(S):    SERVE BEM SUPERMERCADO LTDA. E OUTRO(s)
Advogado(s):           Dr. IGOR GIRALDI FARIA
                                OUTRO(S)
AGRAVADO(S): FABIANO JOSÉ MACHADO DE OLIVEIRA
Advogado(s):        Dr. RICARDO BATISTA DAMÁSIO
                             OUTRO(S)

Decisão de fls. 99/TJ: “....A decisão agravada guarda consonância com os ditames legais, não dando ensejo a vislumbrar-
se que a sua execução causará lesão grave e de difícil reparação, razão pela qual converto o presente em recurso em 
agravo retido, determinando a remessa dos autos ao juiz da causa, com fundamento no art. 527, II, do CPC”.

Cuiabá,  08 de maio de 2007.
DR. JOSÉ MAURO BIANCHINI FERNANDES – RELATOR

***************************
Protocolo: 31937/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  31937/2007 Classe: 15-Cível - COMARCA CAPITAL
AGRAVANTE(S):    EDIO LOTUFO E OUTRO(s)
Advogado(s):         Dr. JORGE LUIZ BRAGA
AGRAVADO(S):     ARACY LIMA
Advogado(s):          Dr. JEAN WALTER WAHLBRINK
                                OUTRO(S)

Decisão de fls. 100-102/TJ: “....Assim, nego a pretendida tutela antecipada.  Solicite-se informações ao juízo “a quo”. Intime-
se a agravada na pessoa de seu procurador com endereço às fls., para, querendo, apresentar suas contra-razões”.

Cuiabá,  23 de abril de 2007.
DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI – RELATOR

***************************
Protocolo: 32537/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  32537/2007 Classe: 15-Cível - COMARCA DE SINOP
AGRAVANTE(S):    JOSÉ NILSON OLIVEIRA
Advogado(s):         Dr. DENOVAN ISIDORO DE LIMA
                              Dr. RINALDO FERREIRA DA SILVA
                              OUTRO(S)
AGRAVADO(S):     PONTAL VEÍCULOS

Decisão de fls. 24-25/TJ: “....Ante o exposto, concedo a suspensividade pleiteada, determinando o andamento do feito com 
os benefícios da assistência judiciária e ainda que no presente agravo de instrumento também seja o agravante beneficio 
da justiça gratuita. Solicite-se informações ao juiz “ a quo” e intime-se a agravada Pontal Veículos na pessoa de seu 
proprietário ou representante  legal no endereço indicado às fls. 10, tendo em vista que a agravada ainda não fora citada 
da inicial, não havendo, portanto, advogado a representá-la”.

Cuiabá,  24 de abril de 2007.
DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI – RELATOR

***************************
Protocolo: 31574/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  31574/2007 Classe: 15-Cível - COMARCA DE LUCAS DO RIO VERDE
AGRAVANTE(S):           RENATO DAVID PRANTE
Advogado(s):       Dr. DANILO GUSMÃO PEREIRA DUARTE
                                      OUTRO(S)
AGRAVADO(S):            PLACIDO SEMBRANELLI
Advogado(s):                 Dr. CRISTIANO ALCIDES BASSO
                                       OUTRO(S)

Decisão de fls. 124-125/TJ: “....Com essas considerações, torna-se ausente a relevância da fundamentação, que é 
requisito indispensável à atribuição do efeito suspensivo pleiteado. Processe-se o recurso na forma de instrumento por 
tratar-se de decisão proferida em processo de execução. Comunique-se a Juíza da causa sobre esta decisão, solicitando-
se as informações, no prazo de 10 (dez) dias (art. 527, IV, do CPC). Intime-se o agravado para contrariedade ao recurso 
no prazo de 10 (dez) dias (art. 527 , V, do CPC). Intime-se e cumpra-se”.

Cuiabá,  23 de abril de 2007.
DR. ALBERTO PAMPADO NETO – RELATOR

***************************

Protocolo: 32536/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  32536/2007 Classe: 15-Cível -COMARCA DE SINOP
AGRAVANTE(S): AGRO NORTE PESQUISA E  SEMENTES LTDA
Advogado(s):            DR. DIEGO GUTIERREZ DE MELO
                                 OUTRO(S)
AGRAVADO(S):      DARCI JOSÉ WINTER
Decisão de fls. 76-77/TJ: “....Assim, sem que importe na apreciação do mérito, deixo de conceder a tutela antecipada. 
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Solicite-se informações ao magistrado singular. Intime-se o agravado DARCI JOSÉ WILTER no endereço constante na 
petição de fls. 10 para que, querendo, apresente as contra-razões”.
Com intimação ao AGRAVANTE: AGRO NORTE PESQUISA E SEMENTES LTDA – ADV. DR. DIEGO GUTIERREZ DE 
MELO E OUTROS, para pagamento do cálculo no valor de R$ 19,40. Fls. 73-TJ”.

Cuiabá,  24 de abril de 2007.
DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI – RELATOR

***************************
Protocolo: 36107/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  36107/2007 Classe: 15-Cível -  COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE
AGRAVANTE(S): A. DE GODOI & CIA LTDA
Advogado(s):      Dr. MICHELL JOSÉ GIRALDES PORTELA
AGRAVADO(S): FABIANO JOSÉ MACHADO DE OLIVEIRA
Advogado(s):       Dr. RICARDO BATISTA DAMÁSIO
                            OUTRO(S)

Decisão de fls. 95-96/TJ: “....A decisão agravada guarda consonância com os ditames legais, não dando ensejo a 
vislumbrar-se que a sua execução causará lesão grave e de difícil reparação, razão pela qual converto o presente em 
recurso em agravo retido, determinando a remessa dos autos ao juiz da causa, com fundamento no art. 527, II, do CPC”.

Cuiabá,  08 de maio de 2007.
DR. JOSÉ MAURO BIANCHINI FERNANDES – RELATOR

***************************

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL, em Cuiabá, 15 dias do mês de maio de 2007. 
BELª. SILBENE NUNES DE ALMEIDA

Secretária

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

AUTOS COM INTIMAÇÃO

Protocolo: 26214/2007
RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL  26214/2007 Classe: 16-Cível(Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO 20954/2007 - Classe: II-15)
AGRAVANTE(S):    IRENE CARRILLO ROMERO BEBER
Advogado(s):          Dr. HENRIQUE DA COSTA NETO
                               OUTRO(S)
AGRAVADO(S):     ESTADO DE MATO GROSSO
Advogado(s):       Dr. (a) ANA CRISTINA  COSTA  A. B. TEIXEIRA - PROC. EST.

“Com intimação ao (s) AGRAVADO (S): ESTADO DE MATO GROSSO – DRA. ANA CRISTINA COSTA A. B. TEIXEIRA 
– PROC. DO ESTADO,”

Cuiabá, 03 de maio de 2007.
Dr. ALBERTO PAMPADO NETO - RELATOR

                             ******************************

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL, em Cuiabá, 15 dias do mês de maio de 2007. 

BELª. SILBENE NUNES DE ALMEIDA
Secretaria

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL 

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

AUTOS COM INTIMAÇÃO

Protocolo: 35356/2007
RECURSO ESPECIAL  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 91976/2006 - Classe: II-20)
RECORRENTE(S):   BANCO ITAÚ  S. A.
Advogado(s):           Dr. MARIO CARDI FILHO
                                OUTRO(S)
RECORRIDO(S):    WILSON BORGES DE FIGUEIREDO E SUA ESPOSA
Advogado(s):      Dr. (a) ROBERTO CAVALCANTI BATISTA
                                 Dr. (a) ANDRESSA CALVOSO C. DE MENDONÇA
                                 OUTRO(S)
 “Com intimação ao (s) Recorrido (s): ): WILSON BORGES DE FIGUEIREDO E SUA ESPOSA – ADV. DRA. ANDRESSA 
CALVOSO C. DE MENDONÇA E OUTROS, para oferecer contra-razões nos termos do artigo 542 do CPC”.

******************************
PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL, em Cuiabá, 15 dias do mês de maio de 2007. 

BELª. SILBENE NUNES DE ALMEIDA

                                                                                          Secretária

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO DO VICE-PRESIDENTE

Protocolo: 21032/2007
RECURSO ESPECIAL  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 2305/2007 - Classe: II-20)
RECORRENTE(S): EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S. A. 
                                         - EMBRATEL
Advogado(s):                 Drª SOFIA ALEXANDRA MASCARENHAS
                                        OUTRO(S)
RECORRIDO(S):             SEBASTIÃO RIBEIRO DE AGUIAR
Advogado(s):                   Dr. ANATOLY HODNIUK JUNIOR
                                        OUTRO(S)

DECISÃO DE FLS. 269/TJ: “homologo a desistência de fls. 266/267-TJ.Publique-se”.

Cuiabá, 08 de maio de 2007
DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

VICE-PRESIDENTE 
  

************************
Protocolo: 10797/2007
RECURSO ESPECIAL  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 72822/2006 - Classe: II-20)
RECORRENTE(S):   BANCO ABN AMRO REAL S. A.
Advogado(s):            Dr. (a) MARCELO DALLAMICO
                                 OUTRO(S)
RECORRIDO(S):      KÁTIA REGINA LEMES AJALA
Advogado(s):            Dr. (a) HENRIQUE MORAIS DE OLIVEIRA
                                 OUTRO(S)

DECISÃO DE FLS. 291-292/TJ: “...Posto isso, nego seguimento ao Recurso, ex vi Súmula n. 115 do STJ”.

Cuiabá, 03 de maio de 2007
DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

VICE-PRESIDENTE 
                                                                                  ************************

Protocolo: 11425/2007
RECURSO ESPECIAL  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 48612/2006 - Classe: II-25)
RECORRENTE(S): TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSÓRCIO S/C LTDA
Advogado(s):                Dr. LUIZ GONÇALO DA SILVA
                                     OUTRO(S)
RECORRIDO(S):         JUAREZ GONÇALVES DE QUEIROZ
DECISÃO DE FLS. 142-143/TJ: “...Posto isso, nego seguimento ao Recurso Especial”.

Cuiabá, 02 de maio de 2007
DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

VICE-PRESIDENTE 
  

************************
Protocolo: 11426/2007
RECURSO EXTRAORDINÁRIO  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 48612/2006 - Classe: 
II-25)
RECORRENTE(S): TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSÓRCIO S/C LTDA02
Advogado(s):                Dr. LUIZ GONÇALO DA SILVA
                                     OUTRO(S)
RECORRIDO(S):         JUAREZ GONÇALVES DE QUEIROZ
DECISÃO DE FLS. 144-146/TJ: “...Posto isso, nego seguimento ao Recurso Extraordinário”.

Cuiabá, 02 de maio de 2007
DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

VICE-PRESIDENTE 
  

************************
PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL, em Cuiabá, 11 dias do mês de maio de 2007. 

BELª. SILBENE NUNES DE ALMEIDA                           
        Secretária

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO DO RELATOR

Protocolo: 24709/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  24709/2007 Classe: 15-Cível - COMARCA DE TAPURAH
AGRAVANTE(S):   ISMAEL AMPILIO MONTEMEZZO E OUTRA(s)
Advogado(s):        Dr. (a) ELIZIANE KOCH
AGRAVADO(S):   PAULO MIRACHI E OUTRA(s)
Advogado(s):        DR. ABEL SGUAREZI
                             OUTRO(S)

DECISÃO de fls. 262/TJ: “...Por força do acordo celebrado julgo  prejudicado e seu objeto, o presente recurso.. Arquive-
se. Intime-se”.

Cuiabá,  09 de março de 2007.
DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI – RELATOR

******************************
Protocolo: 89055/2006
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  89055/2006 Classe: 15-Cível -  COMARCA DE ALTA FLORESTA
AGRAVANTE(S):    MINISTÉRIO PÚBLICO
AGRAVADO(S):     ZENIITE OKADA
Advogado(s):          Dr. LAUDEMAR PEREIRA DA SILVA JUNIOR
                               OUTRO(S)

DECISÃO de fls. 471/TJ: “...As liminares são para serem cumpridas. E pelo que se deduz o agravante  não tomou em 
consideração as determinações deste relator. Basta se dizer que seu representante o Dr. Laudemar Pereira da Silva 
Junior retirou os autos, com ele permaneceu em 06 de dezembro de 2.006 os devolveu em 26.03.2007 sem que fosse 
apresentado como determinado o Padre-Projeto de Recuperação da Área Degradada. Assim sendo, fixo multa diária 
no valor de (R$1.000,00) hum mil reais diários, e em caso de reiteração em valor ainda maior, sem prejuízo, ainda, das 
sanções de natureza penal, se for o caso, até a juntada comprobatória do Padre, conforme determinado pela decisão 
liminar. Intime-se o agravado e agravante, no caso, o representante do Ministério Público de Alta Floresta,  e dê-se ciência 
ao ilustre Juiz para o cumprimento urgente desta decisão. Autorizo desde já a se fazer as devidas comunicações via fax 
procedendo-se na esteira na forma usual. À Secretaria para as devidas providencias”.

Cuiabá,  24 de abril de 2007.
DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI – RELATOR

                                                                       ******************************
Protocolo: 12788/2007
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL  12788/2007 Classe: 19-Cível
COMARCA CAPITAL
APELANTE(S): ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA TRANSPORTES ARARA AZUL - AFETAA
Advogado(s):        DR. GILBERTO MALTZ SCHEIR
APELADO(S):    AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE MATO GROSSO 

- AGER/MT

DECISÃO de fls. 237-241/TJ: “...Por estas razões, indefiro o pedido de efeito suspensivo postulado. Intime-se. Após. 
Voltem-me os autos para julgamento”.

Cuiabá,  07 de março de 2007.
DES. JOSÉ TADEU CURY – RELATOR

******************************
Protocolo: 36501/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  36501/2007 Classe: 15-Cível - COMARCA DE ALTA FLORESTA
AGRAVANTE(S):   MARCELO ALVES COSTA
Advogado(s):     Dr. (a) APARECIDA FÁTIMA ANTUNES DA COSTA WAGNER
                                OUTRO(S)
AGRAVADO(S):     AGROPECUÁRIA UNIDOS LTDA

DECISÃO de fls. 31-34/TJ: “...Isto posto, nos termos do art. 557 do CPC, ante a ausência de peça obrigatória não conheço 
do presente recurso de agravo de instrumento por vicio de regularidade formal.  Decorrido o prazo, arquivem-se os autos 
com as formalidades de praxe. Intimem-se. Cumpra-se.”.

Cuiabá,  08 de maio de 2007.
DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO – RELATOR

******************************
Protocolo: 36538/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  36538/2007 Classe: 15-Cível -COMARCA CAPITAL
AGRAVANTE(S):    BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s):           Dr. MAURO PAULO GALERA MARI
                                 Dr. INALDO XAVIER DE S. SANTOS NETO
                                  OUTRO(S)
AGRAVADO(S):     WILSON DIAS DE MOURA E OUTRA(s)

DECISÃO de fls. 69-70/TJ: “...Isto posto NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, nos termos do art. 557 do CPC. Decorrido 
o prazo, arquivem-se os autos com as formalidades de praxe. Intimem-se. Cumpra-se.”.

Cuiabá,  09 de maio de 2007.
DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI – RELATOR

***************************
PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL, em Cuiabá, 15 dias do mês de maio de 2007. 

BELª. SILBENE NUNES DE ALMEIDA
Secretária
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RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 20009/2007 - Classe: II-15 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo 
Número/Ano: 20009 / 2007. Julgamento: 7/5/2007. AGRAVANTE(S) - I. M. N. (Advs: Dr. ANDERSON VATUTIN LOUREIRO 
JUNIOR,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - N. J. N. (Advs: Dr. (a) VANESSA MENDES DE MORAES,  OUTRO(S)). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - RECURSO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - CONTROVÉRSIA ACERCA DAS NECESSIDADES DA ALIMENTANDA E DAS POSSIBILIDADES DO 
ALIMENTANTE - AUSÊNCIA DE VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES - MODIFICAÇÃO DA GUARDA DOS FILHOS 
QUE PASSOU PARA O ALIMENTANTE - VEROSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES NESSA PARTE - RECURSO DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO PARA REFORMAR A DECISÃO NA PARTE EM QUE NÃO HÁ 
VEROSSIMILHANÇA NAS ALEGAÇÕES. Havendo controvérsia quanto às necessidades da ex-esposa alimentanda e as 
possibilidades do alimentante, que só será dirimida com a instrução processual, não há verossimilhança nas alegações, 
sendo inviável a antecipação da tutela para exonerar o alimentante dessa obrigação. Ao contrário, inexistindo controvérsia 
de que os filhos passaram a residir em companhia do pai alimentante, estando ele a arcar com todas as despesas 
daqueles, há verossimilhança na alegação, podendo então ser antecipada a tutela para exoneração da pensão a eles 
relativa. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 86359/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/
Ano: 86359 / 2006. Julgamento: 7/5/2007. AGRAVANTE(S) - L. M. L. S. REPRESENTADO POR SUA MÃE ROZALICE 
MERQUIDES DE OLIVEIRA (Advs: DRA. ELIANETH GLAUCIA DE O. NAZARIO SILVA (DEF. PÚB.)), AGRAVADO(S) 
- FÁTIMA ABRAHÃO PASQUINI (Advs: DR. JOSE HENRIQUE CARDOSO ABRAHÃO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. 
ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO.
EMENTA:  PROCESSUAL CIVIL - RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NEGADO PROVIMENTO PARA 
MANTER DECISÃO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA SUSPENDENDO A 
DECISÃO QUE ANTECIPOU A TUTELA E ATACADA POR RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO JÁ JULGADO 
- IMPOSSIBILIDADE - PRECLUSÃO PRO JUDICATO - NOVO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO 
PARA CASSAR A SEGUNDA DECISÃO. “Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à mesma 
lide” (art. 471 do CPC), posto que isso ensejaria às partes a renovação da discussão sobre a mesma questão, o que é 
defeso pelo art. 473 do CPC, especialmente em não se tratando de matéria de ordem pública. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 16557/2007 - Classe: II-15 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo 
Número/Ano: 16557 / 2007. Julgamento: 7/5/2007. AGRAVANTE(S) - TRAMELA REFORMADORA DE ÔNIBUS LTDA 
(Advs: Dr. DUILIO PIATO JÚNIOR,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - DAMACENO ILEIRA LTDA. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO.
EMENTA:  AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - SOCIEDADE SEM BENS 
À PENHORAR - PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA PARA PENHORA EM BENS 
PARTICULARES DO SÓCIO-GERENTE - DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE - POSSIBILIDADE - RECURSO 
PROVIDO. Constitui obrigação elementar do comerciante a atualização de seu registro cadastral junto aos órgãos 
competentes e o encerramento da empresa, sem baixa na Junta Comercial, é forma irregular de extinção da sociedade, 
circunstância que autoriza a desconsideração da personalidade jurídica. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 89283/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
89283 / 2006. Julgamento: 7/5/2007. AGRAVANTE(S) - SANEMAT-COMPANHIA DE SANEAMENTO DO ESTADO DE 
MATO GROSSO (Advs: Dr.(a) LUIS GUILHERME LEAL CURVO, Dr. FREDERICO DA SILVEIRA BARBOSA,  OUTRO(S)), 
AGRAVADO(S) - MUNICÍPIO DE VILA RICA (Advs: Dr. (a) ALEXANDRE SANTANA DA CUNHA). Relator(a):  Exmo(a). 
Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO.
EMENTA:  AÇÃO DE COBRANÇA EM FACE DO MUNICÍPIO - COMPOSIÇÃO DAS PARTES QUANTO AO OBJETO 
DA AÇÃO - PRETENSÃO DE HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO A QUO - RECURSO 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXAME DA LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO - CONVENIÊNCIA E 
OPORTUNIDADE QUE ESCAPA AO CONTROLE DO JUDICIÁRIO - NECESSIDADE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS AOS 
ÓRGÃOS DE CONTROLE DO ATO ADMINISTRATIVO - RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO PARA 
HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. Ao Poder Judiciário é vedado se imiscuir na verificação da conveniência e oportunidade 
do ato administrativo, cabendo-lhe, apenas e tão somente a verificação sua legalidade. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 99967/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE PEDRA PRETA. Protocolo 
Número/Ano: 99967 / 2006. Julgamento: 7/5/2007. AGRAVANTE(S) - COOPERATIVA DE CRÉDITO DO SUL DE MATO 
GROSSO LTDA. - SICREDI RONDONÓPOLIS (Advs: Dr. DUILIO PIATO JÚNIOR), AGRAVADO(S) - GERALDO RAMOS 
FERREIRA E OUTRO(s). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA:  LAVRATURA DE AUTO DE PENHORA SOBRE VEÍCULOS E AVERBAÇÃO JUNTO AO ÓRGÃO DE 
TRÂNSITO - AUSÊNCIA FÍSICA DOS VEÍCULOS E DE DEPOSITÁRIO - DECLARAÇÃO DE INSUBSISTÊNCIA DA 
PENHORA E DETERMINAÇÃO DE BAIXA DA CONSTRIÇÃO NO ÓRGÃO DE TRÂNSITO - RECURSO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - PRETENSÃO DO CREDOR DE MANUTENÇÃO DA RESTRIÇÃO NO ÓRGÃO DE TRÂNSITO E DE 
VALIDADE DA PENHORA - POSSIBILIDADE DA RESTRIÇÃO NO ÓRGÃO DE TRÂNSITO EM FACE DA EXISTÊNCIA 
DE AUTO DE PENHORA - NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DA PENHORA COM APREENSÃO DOS BENS 
E NOMEAÇÃO DE DEPOSITÁRIO PARA SUA EFICÁCIA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Lavrado o auto de 
penhora de veículo, regular é sua inscrição no respectivo órgão de trânsito. A penhora só resta completada com a lavratura 
do auto, apreensão dos bens e nomeação de depositário. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 4339/2007 - Classe: II-19 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 4339 / 
2007. Julgamento: 7/5/2007. APELANTE(S) - V. Q. S. (Advs: Drª DANIELA MARQUES ECHEVERRIA,  OUTRO(S)), 
APELADO(S) - N. J. S.. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO.
EMENTA:  AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO - ALIMENTOS PROVISÓRIOS DE 30% DOS RENDIMENTOS DO RÉU PARA 
DUAS FILHAS DO CASAL - MAIORIDADE DE UMA DELAS NO CURSO DA AÇÃO - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA 
DA AÇÃO COM FIXAÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA APENAS PARA A FILHA MENOR DE IDADE E COM REDUÇÃO 
DOS PROVISÓRIOS PARA 15% DA REMUNERAÇÃO DO RÉU - RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - EXONERAÇÃO 
QUE NÃO É AUTOMÁTICA - FILHA UNIVERSITÁRIA SEM RECURSOS PRÓPRIOS - RECURSO PROVIDO PARA 
RESTABELECIMENTO DOS ALIMENTOS. O simples fato dos filhos atingirem a maioridade não é causa automática de 
extinção da obrigação alimentar, especialmente em sendo estudante de curso superior, sem condições de manter seu 
próprio sustento. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 24574/2007 - Classe: II-19 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 24574 / 
2007. Julgamento: 7/5/2007. APELANTE(S) - J. T. J. O. (Advs: Drª ALENIR AUXILIADORA FERREIRA DA SILVA -DEF. 
PÚBLICA), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JOSÉ TADEU CURY
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, PROVERAM PARCIALMENTE  O RECURSO.
EMENTA: ATO INFRACIONAL ARTIGO 157, § 2º, INCISOS I E II, DO CÓDIGO PENAL - ADOLESCENTE - ELABORAÇÃO 
DE RELATÓRIOS PSICOSSOCIAIS TRIMESTRAIS - RAZOABILIDADE E CARÁTER PEDAGÓGICO - RECURSO 
PROVIDO PARCIALMENTE. Dada a importância da manifestação da equipe interprofissional, para a aplicação da 
medida sócio-educativa, inegável seja estipulada uma periodicidade menor para elaboração deste imperioso instrumento 
de realização das disposições legais vigentes, visando o melhor interesse do adolescente. Os relatórios psicossociais, 
elaborados em período trimestral, apresentam-se mais razoáveis frente a sua função de instrumento de acompanhamento 
da eficácia e efetividade da medida aplicada e, têm-se revelado pedagogicamente mais eficazes no processo de 
ressocialização do adolescente. Recurso provido parcialmente. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 13720/2007 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 13720 / 
2007. Julgamento: 7/5/2007. APELANTE(S) - C. L. G. R. (Advs: Dr. ALESSANDRO MEYER DA FONSECA,  OUTRO(S)), 
APELADO(S) - C. A. G. R., C. A. G. E C. A.  G. R. REPRESENTADAS POR SUA MÃE S. A. A. (Advs: Dra. KATIA CRISTINA 
T. DA COSTA DINIZ,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CIVIL - ALIMENTOS - FIXAÇÃO EM CONSONÂNCIA COM O BINÔMIO 
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE - ARBITRAMETO EM ½ SALÁRIO MÍNIMO - PRETENSÃO DE DESONERAÇÃO 
E RECONHECIMENTO DE GUARDA COMPARTILHADA -QUESTÃO NÃO PROPOSTA NO JUÍZO DE ORIGEM - 
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO EM GRAU DE RECURSO - ART. 517 DO CPC - RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. O valor dos alimentos deve ser arbitrado dentro das necessidades dos alimentandos e das possibilidades 
do alimentante. O sistema recursal brasileiro veda o novorum iudicium na apelação, porquanto o juízo recursal é de 
controle e não de criação (revisio prioriae instantiae). Em conseqüência, o art. 517 do CPC proíbe a discussão, em grau 
de recurso, de questões não discutidas na instância anterior. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 4467/2007 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 4467 / 2007. 
Julgamento: 7/5/2007. APELANTE(S) - BANCO ITAÚ  S. A. (Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO,  OUTRO(S)), APELADO(S) 
- PRADO ENGENHARIA LTDA (Advs: Dr.(a) OTACÍLIO PERON,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO 
PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL POR INSCRIÇÃO 
INDEVIDA NA SERASA - PAGAMENTO PARCIAL DO DÉBITO - INOBSERVÂNCIA DO CREDOR - AUSÊNCIA DE 
NOTIFICAÇÃO DO DEVEDOR - ATO ILÍCITO CARACTERIZADO - DESCUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO § 2º DO ART 
43, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - AÇÃO PROCEDENTE - VALOR DA CONDENAÇÃO EXAGERADO 
- EXISTÊNCIA DE OUTROS DÉBITOS - REDUÇÃO RECOMENDADA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO APENAS 
PARA REDUÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. O credor que não observa pagamento parcial do débito e inscreve 
o nome do devedor nos cadastros negativos de consumidores, ainda sem a necessária notificação exigida pelo § 2º 
do art. 43 do CDC, comete ato ilícito passível de indenização por dano moral. Estando o nome do devedor inscrito nos 
cadastros de inadimplentes ou no Serviço Registral de Protestos, por outras dívidas, deve esse fato ser sopesado para o 
arbitramento da indenização, justificando redução do valor. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 5176/2007 - Classe: II-20 COMARCA DE LUCAS DO RIO VERDE. Protocolo 
Número/Ano: 5176 / 2007. Julgamento: 7/5/2007. APELANTE(S) - BANCO DO BRASIL S. A. (Advs: Dr. MARCOS 
APARECIDO POLLON,  OUTRO(S)), APELADO(S) - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA LUCAS DO RIO VERDE LTDA 
- COOPERLUCAS (Advs: DR. JOSÉ CARLOS DE SOUZA PIRES,  OUTRO(S)), APELADO(S) - JOSÉ NAKIRI (Advs: Dr. 
ILDO ROQUE GUARESCHI). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO.
EMENTA:  PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE DEPÓSITO - BENS FUNGÍVEIS - ARROZ EM CASCA - CONTRATO 
CLÁSSICO (SIMPLES) - EMPRESA COMERCIAL DE ARMAZÉNS GERAIS - EFETIVA ENTREGA DOS PRODUTOS 
PARA DEPÓSITO - PAGAMENTO DO PREÇO PELA ARMAZENAGEM - DESAPARECIMENTO DO PRODUTO - 
CABIMENTO DA AÇÃO DE DEPÓSITO - RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL PROVIDO PARA CASSAR A SENTENÇA DE 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESULUÇÃO DE MÉRITO. Em se tratando de contrato de depósito clássico (simples) 
para guarda e armazenamento e restituição do produto quando solicitado pelo depositante, com empresa comercial a isso 
destinada, com efetiva entrega dos produtos e pagamento pelo armazenamento, não é a fungibilidade dos bens que torna 
o contrato de depósito irregular, sendo cabível a ação de depósito e a prisão do depositário pela infidelidade do depósito. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 93709/2006 - Classe: II-23 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 93709 / 
2006. Julgamento: 7/5/2007. APELANTE(S) - FASELETRO ELETRIFICACAO E CONSTRUCAO LTDA. E OUTRO(s) 
(Advs: Dr. LEANDRO ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR,  OUTRO(S)), APELANTE(S) - JARBAS LEITE FERNANDES (Advs:  
EM CAUSA PRÓPRIA), APELADO(S) - BANCO NACIONAL S. A. - EM LIQUIDAÇAO EXTRAJUDICIAL (Advs: Dr.(a) 
REINALDO CELSO BIGNARDI,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
REJEITADAS AS PRELIMINARES, NO MÉRITO NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS.
EMENTA:  RECURSOS DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO MONITÓRIA -SENTENÇA FUNDAMENTADA - REPRESENTAÇÃO 
DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL - INTELIGÊNCIA DO ART. 16 DA LEI 6024/74 QUE 
AUTORIZA O LIQUIDANTE A OUTORGAR MANDATO - INÉPCIA DA INCIAL - AÇÃO MONITÓRIA INSTRUÍDA COM 
DOCUMENTO ESCRITO QUE DEMONSTRA A RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES - INTELIGÊNCIA DO ART. 
1.102A DO CPC - LIQUIDEZ E CERTEZA DECORRENTES DA DEFICIÊNCIA DE PLANILHA DE EVOLUÇÃO DO 
DÉBITO - VERIFICAÇÃO POR SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS - CITAÇÃO EDITALÍCIA - COMPARECIMENTO 
ESPONTÂNEO - APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS - NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO - SUPRIMENTO DA 
NULIDADE - PRELIMINARES REJEITADAS. Ao juiz cumpre apreciar a questão controvertida de acordo com o que 
reputar atinente à lide, não estando obrigado a fundamentar sua decisão da exata forma em que pretendem as partes, 
mas sim de acordo com o seu livre convencimento (art. 131 do CPC). Não há na Lei n.º 6.024/74, determinação para 
que o liquidante e somente ele ingresse em juízo, sendo este representante da instituição financeira que se encontra em 
liquidação extrajudicial e não seu substituto processual, havendo inclusive autorização em seu art. 16, para que outorgue 
mandatos. Qualquer documento escrito, que não se revista das características de título executivo e que possibilite ao 
magistrado concluir pela existência da relação jurídica alegada, é hábil para ensejar a ação monitória. Não perde a liquidez 
e a certeza a dívida, por serem deficientes os demonstrativos de evolução do débito, pois a dívida, os juros e as taxas a 
serem utilizadas, podem ser auferidos, por simples cálculos aritméticos. O comparecimento espontâneo em juízo supre 
eventual nulidade da citação via edital (art. 214, § 1.º, do CPC), ainda mais quando não se verificar prejuízo para a 
parte. MÉRITO - CONTRATO DE EMPRÉSTIMO - PRETENSÃO DE LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS A 12% A.A - 
NÃO APLICAÇÃO DO DECRETO 22.626/33 - INSTITUIÇÃO FINANCEIRA INTEGRANTE DO SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL - INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 596 DO STF - ART. 192, § 3.º, DA CF - REVOGAÇÃO PELA EMENDA 
CONSTITUCIONAL N.º 40 - APLICAÇÃO DA TR COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA - POSSIBILIDADE DESDE 
DE QUE PACTUADA - PRECEDENTES DO STJ - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. Súmula 596 do STF. 
As disposições do Decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações 
realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional. Revogado o § 3º do art. 192 
da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 40, afastou-se a controvérsia acerca de sua auto-aplicabilidade 
e, conseqüentemente, sobre a limitação constitucional dos juros. Não há óbice algum a adoção da TR como índice de 
correção monetária, desde que livremente pactuada entre as partes. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 97880/2006 - Classe: II-23 COMARCA DE BARRA DO GARÇAS. Protocolo Número/
Ano: 97880 / 2006. Julgamento: 7/5/2007. APELANTE(S) - ESTADO DE MATO GROSSO (Advs: Dr. BRUNO HOMEM 
DE MELO - PROC. DE ESTADO,  OUTRO(S)), APELANTE(S) - JUVÊNCIO NOLETO E SUA ESPOSA (Advs: DR. LUIZ 
AIRES CIRINEU NETO), APELADO(S) - JUVÊNCIO NOLETO E SUA ESPOSA (Advs: DR. LUIZ AIRES CIRINEU NETO), 
APELADO(S) - ESTADO DE  MATO GROSSO (Advs: Dr. BRUNO HOMEM DE MELO - PROC. DE ESTADO,  OUTRO(S)). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
REJEITADA A PRELIMINAR. À UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO DO APELANTE JUVÊNCIO NOLETO E SUA 
ESPOSA E IMPROVERAM O DO ESTADO DE MATO GROSSO.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - FINALIDADE DE DESCONSTITUIÇÃO DE 
PENHORA INCIDENTE SOBRE RESIDÊNCIA EDIFICADA EM TRÊS TERRENOS COM MATRÍCULAS NÃO UNIFICADAS 
- SENTENÇA DESCONSTITUTIVA DA PENHORA SOBRE DOIS TERRENOS - RECURSOS DE APELAÇÃO DE AMBAS 
AS PARTES - ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA INTIMAÇÃO FEITA POR MEIO DE CARTA “AR” AO PROCURADOR DA 
FAZENDA PÚBLICA - COMARCAS DISTINTAS - VALIDADE DA INTIMAÇÃO - INCIDÊNCIA DO ART. 237, II, DO CPC 
- MÉRITO - BEM DE FAMÍLIA FORMADO POR TRÊS TERRENOS QUE SE CONSTITUI EM UMA ÚNICA RESIDÊNCIA 
- IMPENHORABILIADADE - ART. 1º DA LEI Nº. 8.009/90 - RECURSO DOS EMBARGANTES PROVIDO E DESPROVIDO 
O DA FAZENDA PÚBLICA. Embora a lei diga que o Procurador do Estado deva ser pessoalmente intimado, em se 
tratando de intimação feita fora da comarca do juízo, válida é a intimação por carta “AR”, por aplicação do disposto no 
art. 237, II, do CPC. A Lei nº 8.009/90, ao tratar da impenhorabilidade do bem de família, não faz qualquer distinção 
entre residências grandes ou pequenas, luxuosas ou modestas, exigindo apenas que sejam utilizadas como moradia 
permanente da entidade familiar. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 (Opostos nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 13587/2007 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 32855 / 2007. Julgamento: 7/5/2007. EMBARGANTE 
- VITALE INDUSTRIAL NORTE S. A. SUCESSORA DA SINOP AGROQUÍMICA S. A. (Advs: Dr. ROBSON RONDON 
OURIVES,  OUTRO(S)), EMBARGADO - BANCO DO BRASIL S. A. (Advs: Dr. NELSON FEITOSA,  OUTRO(S)). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - RECURSO INADEQUADO PARA FORÇAR O REEXAME DA CAUSA 
OU OBTER A MODIFICAÇÃO DO JULGADO - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC - 
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EMBARGOS REJEITADOS. Os embargos de declaração só são cabíveis nas hipóteses previstas no art. 535 do Código de 
Processo Civil. Não restando caracterizada nenhuma destas hipóteses quais sejam, omissão, obscuridade ou contradição, 
não são cabíveis embargos de declaração, mesmo com fim de pré-questionamento. 

****************************

REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 12803/2007 - Classe: II-27 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 12803 
/ 2007. Julgamento: 7/5/2007. INTERESSADO/APELANTE - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO 
GROSSO - DETRAN/MT (Advs: Dr. (a) LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS,  OUTRO(S)), INTERESSADO/APELADO 
- IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS (Advs: Dr. JORGE LOPES MARQUES). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. 
JOSÉ TADEU CURY
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA - RECURSO DE APELAÇÃO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
ANULAÇÃO DE MULTA DE TRÂNSITO VIA MANDAMUS - ADMISSIBILIDADE - PRELIMINAR QUE SE CONFUNDE 
COM O MÉRITO - LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - PAGAMENTO DE MULTAS - ILEGALIDADE DA VINCULAÇÃO 
- RECURSO DE APELAÇÃO IMPROVIDO - SENTENÇA EM REEXAME MANTIDA. 1. A preliminar de inadequação da 
via do mandado de segurança para discutir-se multa de trânsito se confunde com o mérito. 2. Uma vez ausente nos autos 
a comprovação das duas notificações do infrator pelo DETRAN, as multas devem ser consideradas insubsistentes. 3. É 
ilegal a vinculação do licenciamento de veículo ao prévio pagamento das infrações de trânsito. Enunciado nº. 10 desta 
Primeira Câmara Cível. 4. Recurso improvido. Sentença Mantida 

****************************
PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 15 dias do mês de Maio de 2007.

SILBENE NUNES DE ALMEIDA

Secretária da Primeira Secretaria Cível

SEGUNDA SECRETARIA CÍVEL
(E-mail: segunda.secretariacivel@tj.mt.gov.br)

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 90025/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE ALTA FLORESTA. Protocolo 
Número/Ano: 90025 / 2006. Julgamento: 14/3/2007. AGRAVANTE(S) - ESTADO DE MATO GROSSO (Advs: Drª OLGA 
GENY DE ALMEIDA ALVES - PROC. ESTADO), AGRAVADO(S) - INDECO - INTEGRAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E 
COLONIZAÇÃO LTDA. (Advs: DR. JOÃO CELESTINO CORREA DA COSTA NETO,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). 
Sr(a). DR. WALTER PEREIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE CONHECERAM DO RECURSO, MAS NEGARAM-LHE PROVIMENTO
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - COMODATO 
VERBAL - NOTIFICAÇÃO - LIMINAR CONCEDIDA APÓS REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO PRÉVIA - 
SUPREMACIA INTERESSE PÚBLICO SOBRE O PRIVADO - OBSERVÂNCIA - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
1.- Tratando de comodato verbal, a notificação é ato perfeitamente válido para a comprovação de esbulho, caso a parte 
contrária não desocupe o imóvel dentro do prazo estipulado na notificação, tornando a sua permanência em ato ilegal, 
caracterizando-se em esbulho. 2.- Havendo a designação de mais de quatro anos para desocupação voluntária do imóvel 
pelo ente público, não há que se falar em desrespeito ao interesse público. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 80308/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
80308 / 2006. Julgamento: 7/3/2007. AGRAVANTE(S) - JOAQUIM PACHECO PINTO DE CASTRO (Advs: Dr. LUDOVICO 
ANTONIO MERIGHI,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - ADILSON DE CASTRO OLIVEIRA (Advs:  EM CAUSA PRÓPRIA). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. DONATO FORTUNATO OJEDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE - EXCESSO DE EXECUÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - VIA INADEQUADA - RECURSO IMPROVIDO. 
A exceção de pré-executividade é defesa que pode ser oferecida no bojo do processo de execução para alegar matérias 
de ordem pública que não demandam dilação probatória, razão pela qual o excesso de execução deve ser alegado em 
embargos à execução ou impugnação (art. 475-L do CPC). 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 101246/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
101246 / 2006. Julgamento: 4/4/2007. AGRAVANTE(S) - LUCÉLIA LUZIA PEREIRA VIEIRA (Advs: Dr. LEONARDO DA 
SILVA CRUZ), AGRAVADO(S) - ESTADO DE MATO GROSSO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. DONATO FORTUNATO 
OJEDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - APREENSÃO DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE 
DOCUMENTAÇÃO FISCAL - LEGALIDADE NA ATUAÇÃO DO FISCO - FATO, EM TESE, QUE CONFIGURA CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA - INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 323 DO STF - MEDIDA INSERIDA NO 
PODER DE POLÍCIA DO ADMINISTRADOR PÚBLICO - APRECIAÇÃO DO ATO COMBATIDO POR OCASIÃO DAS 
INFORMAÇÕES DA AUTORIDADE COATORA - ATITUDE QUE NÃO REPRESENTA VIOLAÇÃO À LEI DE REGÊNCIA 
DO MANDADO DE SEGURANÇA - RECURSO DESPROVIDO. 1. É legítima a apreensão de mercadorias que transitavam 
desacompanhadas da respectiva documentação fiscal, pois tal fato configura, em teoria, crime contra a ordem tributária. 
Atuação do Fisco Estadual que não representa meio coercitivo para pagamento de tributos, pois se trata de medida ínsita 
ao Poder de Polícia do administrador judicial. 2. Impossibilidade, in casu, de averiguar a licitude da operação, uma vez 
que o termo de apreensão faz remissão, de forma genérica, a “mercadorias”, conforme “relação anexa” ao mesmo, porém, 
esta relação não consta dos autos, o que impossibilita o devido cotejo com as mercadorias descritas nos documentos 
fiscais apresentados pela contribuinte. 3. Não representa violação à lei de regência do mandado de segurança, a melhor 
apreciação do controle jurisdicional do ato combatido, por ocasião da apresentação das informações pela autoridade 
coatora. Medida que configura prudente arbítrio do magistrado. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 81694/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/
Ano: 81694 / 2006. Julgamento: 4/4/2007. AGRAVANTE(S) - C. F. O. B. (Advs: Dra. DORALINA MARIANO DA SILVA,  
OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - S. L. B. (Advs: Dra. HELENICE FERNANDES DE SOUZA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DRA. SERLY MARCONDES ALVES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE CONHECERAM DO RECURSO E LHE DERAM PROVIMENTO
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSO CIVIL - AÇÃO DE DIVÓRCIO - PARTILHA 
DE BENS NOS PRÓPRIOS AUTOS - POSSIBILIDADE EM RAZÃO DO PRINCÍPIO DA ECONOMIA E CELERIDADE 
PROCESSUAL - LIMINAR CONCEDIDA - PROVIMENTO DO RECURSO. 1. Poderá, desde logo, o juiz, com supedâneo 
nos princípios da celeridade e economia processual, processar nos mesmos autos a partilha de bens nos autos de 
divórcio. 2. Recurso conhecido e provido. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 32025/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
32025 / 2006. Julgamento: 21/3/2007. AGRAVANTE(S) - ESTADO DE MATO GROSSO (Advs: Dr. (a) LUIS OTAVIO 
TROVO MARQUES DE SOUZA (PROC. ESTADO)), AGRAVADO(S) - FRANCISCO JOSÉ DA SILVA COSTA JUNIOR 
(Advs: DR (A). JUSCILENE VIEIRA DE SOUZA,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. SERLY MARCONDES 
ALVES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL NÃO CONHECERAM DO RECURSO
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL - RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - ART. 525 DO CPC - DOCUMENTOS 
OBRIGATÓRIOS - AUSÊNCIA - PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS NORMAS - LIMINAR DEFERIDA - NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 82870/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
82870 / 2006. Julgamento: 7/3/2007. AGRAVANTE(S) - ESTADO DE MATO GROSSO (Advs: Dr. (a) ANA CRISTINA 
COSTA A. B. TEIXEIRA - PROC. EST.), AGRAVADO(S) - ASSOCIAÇÃO DOS SUBTENENTES E SARGENTOS DA 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MATO GROSSO (Advs: Dr. JOÃO REUS BIASI,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). 

Sr(a). DES. DONATO FORTUNATO OJEDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
REJEITARAM A PRELIMINAR ARGÜIDA. NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. DECISÃO 
UNÂNIME.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL - REJEIÇÃO - AÇÃO 
DE COBRANÇA - VERBA DEVIDA A SERVIDORES MILITARES - ERRO QUANTO AOS CÁLCULOS - MANIFESTAÇÃO 
DO ESTADO INTEMPESTIVA - FUMUS BONI JURIS NÃO DEMONSTRADO - DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA - 
RECURSO IMPROVIDO. 01. Revestindo-se a irresignação da Fazenda Estadual dos atributos da necessidade, utilidade e 
necessidade, não há que se falar em ausência de interesse recursal. 02. Demonstrada a intempestividade da manifestação 
ofertada pelo Estado/agravante, resta fulminada a ocorrência do fumus boni juris, sendo impossível o acolhimento do 
inconformismo recursal. Recurso a que se nega provimento. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 2991/2007 - Classe: II-15 COMARCA DE TAPURAH. Protocolo Número/
Ano: 2991 / 2007. Julgamento: 4/4/2007. AGRAVANTE(S) - BV FINANCEIRA S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO (Advs: Drª SILMARA RUIZ MATSURA,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - PEDRO PAULO TIRLONIO (Advs: 
Dr.(a) JOÃO LUIZ SPOLADOR,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. SERLY MARCONDES ALVES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DENUNCIAÇÃO DA LIDE - ART. 70, III, DO CPC - IMPOSSIBILIDADE EM 
AÇÃO DECLARATÓRIA - APLICABILIDADE EM AÇÕES COM PRECEITO CONDENATÓRIO - AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Em simetria com ensinamento doutrinário e entendimento jurisprudencial, o instituto da denunciação da lide é cabível 
somente nas ações com preceito condenatório.  2. In casu, vislumbra-se que a ação em testilha tem como pedido a 
declaração de inexigibilidade de débito, sendo, portanto, incabível o instituto da denunciação da lide. 3. Recurso não 
provido. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 84542/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA. Protocolo 
Número/Ano: 84542 / 2006. Julgamento: 7/3/2007. AGRAVANTE(S) - ILDA MARIA PEGORINI (Advs: Dr. (a) RODRIGO 
CALETTI DEON), AGRAVADO(S) - BANKBOSTON BANCO MÚTIPLO S.A. (Advs: Dr. (a) TIAGO AEUD,  OUTRO(S)). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. SERLY MARCONDES ALVES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - ATRIBUIÇÃO DO VALOR DA CAUSA - VALOR EM SIMETRIA COM O BEM 
JURÍDICO PRETENDIDO - IMPOSIÇÃO LEGAL - GRATUIDADE DE JUSTIÇA - AGRAVANTE BENEFICIADO COM O 
BENEFÍCIO - NÃO PROVIMENTO 1. O valor a ser atribuído à causa deve versar intimamente com o valor econômico do 
bem pretendido. 2. In casu, a agravante possui plenas condições de averiguar o valor da causa, seja pelo contrato objeto 
da liça, seja por meros cálculos aritméticos. 2. Como bem elucidado nestes autos, a agravante ainda é beneficiária da 
gratuidade de Justiça, motivo pelo qual imperioso reconhecer pelo improvimento do recurso. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 94894/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
94894 / 2006. Julgamento: 11/4/2007. AGRAVANTE(S) - HSBC BANK BRASIL S. A. - BANCO MÚLTIPLO (Advs: Drª 
SOFIA ALEXANDRA MASCARENHAS,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - NELMO JOSE WIEGERT (Advs: Dr. REINALDO 
CAMARGO DO NASCIMENTO,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. SERLY MARCONDES ALVES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - IMPOSSIBILIDADE DA RESTRIÇÃO DO 
NOME NO SISTEMA DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO QUANDO HÁ DISCUÇÃO QUANTO À LEGITIMIDADE DA DIVIDA - 
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Não há dano irreparável ao agravante a mera obrigação de não fazer, ou seja, 
não proceder à inclusão do nome do agravado no sistema de proteção ao crédito. 2. Recurso conhecido e improvido. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 5126/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE PARANATINGA. Protocolo 
Número/Ano: 5126 / 2006. Julgamento: 7/3/2007. AGRAVANTE(S) - MAURICIO MICHELS (Advs: Dr. AUGUSTO CARLOS 
FERNANDES ALVES), AGRAVADO(S) - CONSTRUTORA CAMPOY LTDA E OUTRO(s) (Advs: DR. FABRICIO MIOTTO, 
Dr. LUCIANO ANDRÉ FRIZÃO, DR(A) MARCELO AUGUSTO DE MOURA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DESA. MARIA 
HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO - SUCESSÃO PROCESSUAL - CESSÃO DE 
CRÉDITO REALIZADA POR INSTRUMENTO PÚBLICO - APLICABILIDADE DO ART. 42 DO CPC - INCIDÊNCIA DO 
§ 1º DO MESMO DISPOSITIVO NO PROCESSO DE EXECUÇÃO - RECUSA JUSTIFICADA DO INGRESSO DO 
CESSIONÁRIO - RELEVANTE PLAUSIBILIDADE DA ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO - VIOLAÇÃO 
À BOA-FÉ OBJETIVA - RECURSO DESPROVIDO - DECISÃO MANTIDA. A menção feita pelo art. 42 do Código de 
Processo Civil a ‘título particular’ não se refere ao instrumento com que se realiza o negócio de alienação do direito 
litigioso, mas sim, ao seu modo de transmissão. Em face do princípio da estabilidade subjetiva da lide, a cessão de crédito 
não gera, por si só, a substituição de parte no transcurso do processo, pois, a alienação da coisa ou do direito litigioso, 
a título particular, por ato entre vivos, não altera a legitimidade das partes (CPC, art. 42) sendo necessário o expresso 
consentimento da parte adversa. Mesmo que não fosse imprescindível a concordância da parte adversa, ainda assim seria 
o caso de vetar o ingresso do cessionário na demanda, tendo em vista a deslealdade de que se reveste a cessão de crédito 
que fundamenta o seu pleito, bem assim, a própria ilicitude do seu objeto. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 5127/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE PARANATINGA. Protocolo 
Número/Ano: 5127 / 2006. Julgamento: 7/3/2007. AGRAVANTE(S) - JOÃO BATISTA DE MORAES SANTOS E SUA 
ESPOSA (Advs: Dr. (a) DOVAIR MANZATO), AGRAVADO(S) - CONSTRUTORA CAMPOY LTDA (Advs: DR. FABRICIO 
MIOTTO, Dr. LUCIANO ANDRÉ FRIZÃO, DR(A) MARCELO AUGUSTO DE MOURA,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). 
Sr(a). DESA. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO - SUCESSÃO PROCESSUAL - CESSÃO DE 
CRÉDITO REALIZADA POR INSTRUMENTO PÚBLICO - APLICABILIDADE DO ART. 42 DO CPC - INCIDÊNCIA DO 
§ 1º DO MESMO DISPOSITIVO NO PROCESSO DE EXECUÇÃO - RECUSA JUSTIFICADA DO INGRESSO DO 
CESSIONÁRIO - RELEVANTE PLAUSIBILIDADE DA ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO - VIOLAÇÃO 
À BOA-FÉ OBJETIVA - RECURSO DESPROVIDO - DECISÃO MANTIDA. A menção feita pelo art. 42 do Código de 
Processo Civil a ‘título particular’ não se refere ao instrumento com que se realiza o negócio de alienação do direito 
litigioso, mas sim, ao seu modo de transmissão. Em face do princípio da estabilidade subjetiva da lide, a cessão de crédito 
não gera, por si só, a substituição de parte no transcurso do processo, pois, a alienação da coisa ou do direito litigioso, 
a título particular, por ato entre vivos, não altera a legitimidade das partes (CPC, art. 42) sendo necessário o expresso 
consentimento da parte adversa. Mesmo que não fosse imprescindível a concordância da parte adversa, ainda assim seria 
o caso de vetar o ingresso do cessionário na demanda, tendo em vista a deslealdade de que se reveste a cessão de crédito 
que fundamenta o seu pleito, bem assim, a própria ilicitude do seu objeto. Como o Agravante cedeu os créditos que havia 
adquirido a outra pessoa, falece-lhe o necessário interesse processual para ingressar na demanda. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 56919/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE SORRISO. Protocolo Número/
Ano: 56919 / 2006. Julgamento: 11/4/2007. AGRAVANTE(S) - SINAL VERDE SERVICE LTDA (Advs: Dr. ARMANDO 
BIANCARDINI CÂNDIA,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - LUCIVAN MARTINS DO NASCIMENTO (Advs: DR. ADEMILÇON 
A. GILARDE), LITISCONSORTE(S) - TRANSBALAN TRANSPORTE RODOVIÁRIO LTDA. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE PROVERAM PARCIALMENTE O RECURSO.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO - EMPRESA 
DE ÔNIBUS - TUTELA ANTECIPADA PARA DETERMINAR À EMPRESA O PAGAMENTO PELAS CIRURGIAS 
REPARADORAS DO AUTOR E PENSÃO MENSAL NO VALOR DE (01) UM SALÁRIO MÍNIMO - ESGOTAMENTO 
DA APÓLICE DE SEGURO - CIRURGIAS EMERGENCIAS JÁ REALIZADAS - COMPROVAÇÃO DE DIFICULDADE 
FINANCEIRA DA EMPRESA - CIRURGIAS QUE INOBSTANTE A IMPORTÂNCIA NÃO SÃO EMERGENCIAIS - 
DECISÃO PARCIALMENTE REFORMA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Não se justifica a tutela antecipada 
em ação de reparação de danos, quando se verificar que as providências de urgência já foram tomadas pelo até então 
responsável, mormente quando o pleito versar sobre cirurgias reparadoras que, inobstante a importância, não são de 
caráter emergencial. Isso porque fica ausente o periculum in mora para o autor/agravado, e o perigo pode ser inverso, 
quando verificado que a ré enfrenta delicada situação financeira, e o fato de que ainda está pendente de julgamento a 
responsabilidade pelo acidente. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 67450/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
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67450 / 2006. Julgamento: 31/1/2007. AGRAVANTE(S) - MANOEL BASTOS VAZQUEZ (Advs: Dr. CLEITON SACOMAN), 
AGRAVADO(S) - LUDOVICO ANTONIO MERIGHI (Advs:  EM CAUSA PRÓPRIA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. 
SERLY MARCONDES ALVES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE NÃO CONHECERAM DO RECURSO.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REQUISITO EXTRINSECO - TEMPESTIVIDADE - RECURSO PROTOCOLADO 
AQUÉM DO PRAZO LEGAL - NÃO CONHECIMENTO. 1. Não se respeitando o prazo legal para interposição do recurso, 
in questio, Agravo de instrumento, que se fará em dez dias, não há em que se falar em conhecimento do recurso, ante a 
ausência do requisito extrínseco; tempestividade. 2. Recurso não conhecido. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 37746/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
37746 / 2006. Julgamento: 4/4/2007. AGRAVANTE(S) - BCN LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A (Advs: Dr. 
MURILLO ESPÍNOLA DE OLIVEIRA LIMA,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - ALISON CONCEIÇAO KROMINSKI. Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DRA. SERLY MARCONDES ALVES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - ARRENDAMENTO MERCANTIL - REQUISITOS 
PARA A REINTEGRAÇÃO DA POSSE INSERTOS NO ART. 927 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AUSÊNCIA DA 
COMPROVAÇÃO DA POSSE - RECURSO NÃO PROVIDO 1. É cediço que para a concessão da reintegração de posse 
é necessário a comprovação concomitante dos requisitos elencados no art. 927 do digesto processual civil pátrio. 2. 
Deveras, in casu, verifica-se que o Agravante não comprovou de forma cabal a posse do bem objeto da celeuma, motivo 
que, per si não enseja a concessão da liminar pleiteada. 3. Recurso não provido. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 27805/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
27805 / 2006. Julgamento: 4/4/2007. AGRAVANTE(S) - CENTRO UNIVERSITÁRIO CÂNDIDO RONDON (Advs: DRA. 
LEDA BORGES DE LIMA), AGRAVADO(S) - ENILDES PEREIRA DE SOUZA (Advs: Dr. (a) VALTENIR LUIZ PEREIRA 
- DEFENSOR PUBLICO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. SERLY MARCONDES ALVES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - OBRIGAÇÃO DE FAZER - COLAÇÃO DE GRAU - UNIVERSIDADE 
PARTICULAR - COMPETÊNCIA - JUSTIÇA ESTADUAL - AGRAVADA ACADÊMICA DA AGRAVANTE - PROVAS NOS 
AUTOS - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Tratando-se de discussão vertente entre direitos do acadêmico e 
o descumprimento da obrigação da universidade particular, não há que se falar em interesse da União nos autos, tendo 
em vista ratione personae, levando-se em consideração a natureza das pessoas envolvidas na relação processual, sendo 
irrelevante, para esse efeito e ressalvadas as exceções mencionados no texto constitucional, a natureza da controvérsia 
sob o ponto de vista do direito material ou do pedido formulado na demanda. 2. Alegação de que agravada não é 
acadêmica da agravante restou rejeitada e improcedente diante dos documentos colacionados nos autos, como acesso 
à página na internet, a instituição recorrente disponibiliza as notas da agravada, das matérias cursadas no ano de 2005. 
3. Recurso conhecido e improvido. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 98292/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
98292 / 2006. Julgamento: 14/3/2007. AGRAVANTE(S) - O. N. A. D. A. E OUTRO(s) (Advs: Dra. MARIA ABADIA PEREIRA 
DE SOUZA AGUIAR), AGRAVADO(S) - E. A. A . E OUTRA(s) (Advs: Dr(a). MARIA BENEMARIA NORONHA R. MACIEL). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. A. BITAR FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE JULGARAM PREJUDICADO O RECURSO. O PARECER MINISTERIAL FOI PELO DESPROVIMENTO 
AO RECURSO
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CAUTELAR INOMINADA - CURATELA - JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO - PERDA DO OBJETO - EXTINÇÃO. Tendo o magistrado procedido ao juízo de retratação, o processo 
deve ser julgado extinto pela perda do objeto. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 89690/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
89690 / 2006. Julgamento: 11/4/2007. AGRAVANTE(S) - RAMOS & CIA LTDA (Advs: Dr. NILSON JACOB FERREIRA 
CALDAS), AGRAVADO(S) - CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S. A. - CEMAT (Advs: Dr. RAIMAR ABÍLIO 
BOTTEGA, Dr. JEAN LUIS TEIXEIRA,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. WALTER PEREIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE CONHECERAM DO RECURSO, MAS NEGARAM-LHE PROVIMENTO
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CAUTELAR INOMINADA PARA RESTABELECIMENTO 
DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA - INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE DO CORTE SE HOUVER 
INADIMPLEMENTO COMPROVADO DAS FATURAS - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1.- o inadimplemento das 
faturas de energia elétrica autoriza a concessionária ao corte do fornecimento após devidamente notificado o consumidor 
da energia, pois as concessionárias de energia elétrica depois de constatada a inadimplência podem, lastreadas na Lei nº 
8.987/95, interromper a prestação do serviço, inteligência do artigo 6º, § 3º, da referida norma. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 49815/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE SINOP. Protocolo Número/Ano: 
49815 / 2006. Julgamento: 4/4/2007. AGRAVANTE(S) - INDUSTRIAL E COMERCIAL DE CEREAIS SINOP LTDA (Advs: 
DR. VANDERLEI NEZZI,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JOSÉ 
ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE REJEITARAM A PRELIMINAR ARGÜIDA. NO MÉITO, DE IGUAL FORMA, E EM CONSONÂNCIA COM 
O PARECER MINISTERIAL NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - EMPRESA CEREALISTA - ATIVIDADE POLUENTE 
- ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA DETERMINAR A PARALISAÇÃO DAS ATIVIDADES DA EMPRESA ATÉ QUE SE 
ADEQUE ÀS NORMAS AMBIENTAIS - PRELIMINAR DE PERDA DO OBJETO DA AÇÃO - REJEITADA - MÉRITO - 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA SOBRE A POLUIÇÃO AMBIENTAL - DESNECESSIDADE - 
PRESENTES OS REQUISITOS LEGAIS PARA A CONCESSÃO DA MEDIDA ANTECIPATÓRIA - RECURSO IMPROVIDO. 
Ainda que não tenha nos autos laudo técnico sobre o grau de poluição provocada pela atividade de empresa poluidora, 
verificando-se que a decisão concessiva da tutela antecipada teve como fundamento os documentos colacionados aos 
autos, que foram suficientes para demonstrar o dano que está prejudicando o meio ambiente e também a saúde das 
pessoas que habitam o seu entorno, e, considerando, sobretudo, o princípio da prevenção, a decisão deve ser mantida 
e o recurso improvido. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA DE AGUA BOA (Opostos nos autos do(a) 
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 22131/2005 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 48204 / 2006. 
Julgamento: 7/3/2007. EMBARGANTE - ANTÔNIO PEROZZO (Advs: DR. RODRIGO ZAMPOLI PEREIRA,  OUTRO(S)), 
EMBARGADO - MUNICÍPIO DE ÁGUA BOA. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. SERLY MARCONDES ALVES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE REJEITARAM OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - PEÇA OBRIGATÓRIA DO ART. 525, I, DO 
CPC NOS AUTOS - INEXISTÊNCIA VERACIDADE - AUSÊNCIA DO SELO - QUESTÕES DEVIDAMENTE ANALISADAS 
- INTELIGÊNCIA DO ART. 535, I, DO CPC - EMBARGOS REJEITADOS. 1. A simples cópia de certidão, sem a 
devida autenticação do cartório da Comarca de origem, padece de veracidade. 2. Ademias, se levado em 
consideração a certidão acostada nos autos, o presente recurso seria inadmissível. 3. Uma vez comprovada a 
inexistência da omissão apontada, devem os embargos declaratórios ser rejeitados, quando ausente a omissão apontada 
pelo embargante. 4. Recurso conhecido e improvido. 

****************************
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA CAPITAL (Opostos nos autos do(a) RECURSO 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 22167/2006 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 1065 / 2007. Julgamento: 4/4/2007. 
EMBARGANTE - LENINE SILVA RABELLO (Advs: Dr. FÁBIO MOREIRA PEREIRA,  OUTRO(S)), EMBARGADO - 
ESTADO DE MATO GROSSO (Advs: Dra. MÔNICA PAGLIUSO S. DE MESQUITA - PROC. DE ESTADO). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. DONATO FORTUNATO OJEDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE E NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, PROVERAM OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM PEDIDO EFEITO MODIFICATIVO - JULGAMENTO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - PUBLICAÇÃO DE PAUTA - NECESSIDADE - INTELIGÊNCIA DO § 1º DO ART. 552 DO CPC - ERRO 
MATERIAL VERIFICADO - RECURSO PROVIDO. É nulo o acórdão que julga o agravo de instrumento sem que este tenha 
sido incluído em pauta, com a respectiva publicação. 

****************************
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 (Opostos nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 63778/2006 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 4094 / 2007. Julgamento: 7/3/2007. EMBARGANTE 

- AHMAD CHAOUCKI KHALIL ZAHER (Advs: Dr. JOSÉ APARECIDO ALVES PINTO, DR. SEBASTIÃO PAULA DO CANTO 
JÚNIOR), EMBARGADO - BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S. A. - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL (Advs: Dr. 
DUILIO PIATO JÚNIOR, Dr. DÉCIO CRISTIANO PIATO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE REJEITARAM OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO 
CONVERTIDA EM DEPÓSITO - ALEGAÇÃO - INSURGÊNCIA CONTRA OS TERMOS DO ACÓRDÃO - INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIOS A ENSEJAR REPARO PELA VIA DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - MATÉRIA DEVIDAMENTE 
APRECIADA - PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA E MODIFICAÇÃO DO ACÓRDAO - INVIABILIDADE - 
RECURSO IMPROVIDO. Verificando-se que a pretensão do embargante, em verdade, é rediscutir, via embargos de 
declaração, a matéria já enfrentada pelo acórdão, o improvimento do recurso se impõem, porquanto a pretensão é inviável 
pelo estatuto processual civil. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 (Opostos nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO 47366/2005 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 21697 / 2007. Julgamento: 18/4/2007. 
EMBARGANTE - BANCO CNH CAPITAL S.A. (Advs: Dr. (a) MARCELO MUCCI LOUREIRO DE MELO,  OUTRO(S)), 
EMBARGADO - WILMAR MARQUES CORREIA E OUTRO(s) (Advs: Dr. JOÃO BATISTA ALVES BARBOSA,  OUTRO(S)). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DESA. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE REJEITARAM OS EMBARGOS
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - SUPOSTA OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO - PREQUESTIONAMENTO 
- ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTIGOS 467, 468 E 471 DO CPC - AFASTADA - RECURSO 
CONHECIDO E NÃO ACOLHIDO. Não devem ser acolhidos os embargos de declaração quando, no acórdão, embora 
não haja menção expressa dos artigos de lei, a matéria tenha sido analisada e amplamente discutida, sem necessidade 
de maiores esclarecimentos. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA CAPITAL (Opostos nos autos do(a) RECURSO 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 38049/2005 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 65627 / 2006. Julgamento: 
7/3/2007. EMBARGANTE - TRANSPORTADORA GUARANY LTDA (Advs: Dra. PRISCILA DE LOURDES ARAÚJO SILVA,  
OUTRO(S)), EMBARGADO - HSBC BANK BRASIL S. A. (Advs: Dr. JOAQUIM FÁBIO MIELLI CAMARGO,  OUTRO(S)). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DESA. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE REJEITARAM OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - PLEITO QUE, NA VERDADE, EXARA IRRESIGNAÇÃO COM 
O QUE FOI DECIDIDO - IMPROCEDÊNCIA - RECURSO DESPROVIDO. A pretensão dos embargantes não encontra 
amparo no artigo 535 do Código de Processo Civil, pois a finalidade dos embargos de declaração não é reexaminar 
matéria já decidida, mas sim de sanar eventuais defeitos existentes no Acórdão. O fato da decisão recorrida não ter 
acolhido a interpretação que, segundo o embargante, deveria ter sido dada à questão, não torna o acórdão omisso, 
obscuro ou contraditório. Não merece ser provido os Embargos de Declaração que nem sequer cuidam de demonstrar 
omissão na decisão embargada. Os embargos, mesmo para fins de prequestionamento, devem ser fundados em uma das 
hipóteses do artigo 535 do CPC. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL 93911/2006 - Classe: II-16 COMARCA DE RONDONÓPOLIS(Interposto nos 
autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 81249/2006 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 93911 
/ 2006. Julgamento: 28/2/2007. AGRAVANTE(S) - JAIVO DIAS PEREIRA E OUTRO(s) (Advs: Dr. (a) LUCIANA ROSA 
GOMES,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - BANCO BRADESCO S.A (Advs: Dr. GERSON DA SILVA OLIVEIRA,  OUTRO(S)). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DESA. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE NÃO CONHECERAM DO RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL.
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO INTERNO - DECISÃO QUE INDEFERE O PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO AO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - IRRECORRIBILIDADE - INTELIGÊNCIA DO ART. 558 
E DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 527 DO CPC - INAPLICABILIDADE DO §2° DO ART. 52 DO RITJMT E DO ART. 
557, §1° DO CPC - RECURSO NÃO CONHECIDO. Não cabe Recurso da decisão do Relator que indefere o pedido de 
concessão de efeito suspensivo a Recurso de Agravo de Instrumento. O Agravo previsto no §1° do art. 557 serve para a 
impugnação de decisão que nega seguimento ao Agravo de Instrumento, e não para a que se limita a indeferir o pedido de 
concessão efeito suspensivo formulado pelo Agravante. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO INTERNO 4590/2007 - Classe: II-16 COMARCA CAPITAL(Interposto nos autos do(a) RECURSO 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 42692/2005 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 4590 / 2007. Julgamento: 
7/3/2007. AGRAVANTE(S) - EXPEDITO FRANCISCONE (Advs: DRA. ANA PAULA CARVALHO SCOLARI,  OUTRO(S)), 
AGRAVADO(S) - TEXACO BRASIL S.A. - PRODUTOS DE PETRÓLEO (Advs: Dra. MARIA LUCIA FERREIRA TEIXEIRA,  
OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - LAÉRCIO JOSÉ DE LIMA, AGRAVADO(S) - COMERCIAL COMBUSTÍVEL SANTA ELISA 
LTDA. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DESA. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CPC) - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGATÓRIA DO 
SEGUIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DO REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE 
CONSISTENTE NO CABIMENTO RECURSAL - DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO.  
O recurso de agravo de instrumento não instruído com a procuração de todos os recorridos, é deficiente na sua formação, 
devendo pois, ser inadmitido. Portanto, a decisão monocrática que negou seguimento ao Recurso, por ausência do 
requisito de admissibilidade consistente no cabimento recursal, merece ser mantida e o Agravo Interno desprovido. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL 4806/2007 - Classe: II-16 COMARCA DE RONDONÓPOLIS(Interposto nos 
autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 96526/2006 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 4806 / 
2007. Julgamento: 7/3/2007. AGRAVANTE(S) - ANA DIRCE CARVALHO ATHAIDE (Advs: DR. FERNANDO OLIVEIRA 
MACHADO,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - CELINA APARECIDA RODRIGUES SANTIAGO (Advs: Dr. EDMAR PORTO 
SOUZA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DESA. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNANIMEMENTE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO INTERNO - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGATÓRIA DO SEGUIMENTO DO 
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DO REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE CONSISTENTE NO 
CABIMENTO RECURSAL - DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO.  A teor do art. 525, I, do 
CPC, regra procedimental transcrita a obrigatoriedade de juntar a certidão de intimação da decisão agravada para que o 
Tribunal possa analisar a tempestividade do Agravo. Portanto, a decisão monocrática que negou seguimento ao recurso de 
Agravo de Instrumento, por ausência do requisito de admissibilidade, merece ser mantida e o Agravo Interno desprovido. 

****************************
SEGUNDA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 10 dias do mês de Maio de 2007.

NILDA FERREIRA SILVA RIBEIRO

Secretária da Segunda Secretaria Cível

SEGUNDA SECRETARIA CÍVEL 

AUTOS COM INTIMAÇÃO DO VICE-PRESIDENTE

Protocolo: 33087/2007
RECURSO ESPECIAL (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 48299/2006 - Classe: II-20 
- CAPITAL)
RECORRENTE(S): CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S.A. – CEMAT
Advogado(s): Dr. CLEVERSON DE FIGUEIREDO PINTEL E OUTROS
RECORRIDO(S): FRANCISCO CARLOS XAVIER
Advogado(s): Drª. JACY NILSO ZANETTI E OUTRO(S)
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 33574/2007
RECURSO ESPECIAL (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 40481/2005 - Classe: II-20 
- CAPITAL)
RECORRENTE(S): CLÁUDIO FERREIRA DA COSTA
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Advogado(s): Dr. MÁRIO LÚCIO FRANCO PEDROSA E OUTRO(S)
RECORRIDO(S):NICANOR RODRIGUES DE SOUZA
Advogado(s): Drª. RÚBIA DE SOUZA VIEGAS APOLINARIO E OUTROS
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 33245/2007
RECURSO ESPECIAL (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 34894/2005 - Classe: II-23 
– PEIXOTO DE AZEVEDO)
RECORRENTE(S): PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A
Advogado(s): Dr. MURILLO ESPINOLA DE OLIVEIRA LIMA, SERGIO HENRIQUE KOBAYASHI E OUTROS
RECORRIDO(S): JOSÉ APARECIDO DA SILVA
Advogado(s): Dr. ALEXANDRE MANHAGUANHA
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________
Protocolo: 28018/2007
RECURSO ESPECIAL (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 70037/2006 - Classe: II-23 
- CACERES)
RECORRENTE(S): ESTADO DE MATO GROSSO
Advogado(s): Dra. NATÁLIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS – PROCURADORA
RECORRIDO(S): RODRIGUES & FAGUNDES LTDA.
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 27771/2007
RECURSO ESPECIAL (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 68511/2006 - Classe: II-20 
- CAPITAL)
RECORRENTE(S): ALLAN JEFF DE SOUZA BRANDÃO
Advogado(s): Dra. JÚLIA JANE BRANDÃO MARTINS GARCIA
RECORRIDO(S): MAX ROOSEWELT YULE
Advogado(s): Dr. WILSON RICARDO AMIZO
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 27779/2007
RECURSO EXTRAORDINÁRIO (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 68511/2006 - Classe: 
II-20 - CAPITAL)
RECORRENTE(S): ALLAN JEFF DE SOUZA BRANDÃO
Advogado(s): Dra. JÚLIA JANE BRANDÃO MARTINS GARCIA
RECORRIDO(S): MAX ROOSEWELT YULE
Advogado(s): Dr. WILSON RICARDO AMIZO
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 28016/2007
RECURSO ESPECIAL (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 82689/2006 - Classe: II-23 
- CÁCERES)
RECORRENTE(S): ESTADO DE MATO GROSSO
Advogado(s): Dra. NATÁLIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS - PROCURADORA
RECORRIDO(S): JOAQUIM FERREIRA DOURADINHO
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 31892/2007
RECURSO ESPECIAL (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 48272/2006 - Classe: II-20 
- CAPITAL)
RECORRENTE(S): BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s): Dr. MAURO PAULO GALERA MARI
RECORRIDO(S): WALDEBRAND DA SILVA COELHO
Advogado(s): Dr. JOAO CARLOS VAZ CURVO
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 31896/2007
RECURSO EXTRAORDINÁRIO (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 48272/2006 - Classe: 
II-20 - CAPITAL)
RECORRENTE(S): BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s): Dr. MAURO PAULO GALERA MARI E OUTRO(S)
RECORRIDO(S): WALDEBRAND DA SILVA COELHO
Advogado(s): Dr. JOAO CARLOS VAZ CURVO
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 30203/2007
RECURSO ESPECIAL (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 37721/2005 - Classe: 
II-15 – TANGARA DA SERRA)
RECORRENTE(S): BAYER CROPSCIENCE LTDA E OLIVEIRA & JOST LTDA.
Advogado(s): Dr. PAULO INÁCIO HELENE LESSA, ADRIANO CARRELO SILVA E OUTROS
RECORRIDO(S): RUI ALBERTO WOLFART
Advogado(s): Dr. IVALDIR PAULO MUHL E OUTROS
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 34108/2007
RECURSO ESPECIAL (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 15215/2006 - Classe: II-20 
- CAPITAL)
RECORRENTE(S): UNIMED CUIABÁ – COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
Advogado(s): Dr. JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY E OUTRO(S)
RECORRIDO(S): DENISE ROCHA GONÇALVES ABRAO
Advogado(s): Dra. FABIANE MARTINS MATTOS
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente.
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 35508/2007
RECURSO ESPECIAL  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 39130/2006 - Classe: II-23 
- JUARA)
RECORRENTE(S): BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s): Dr. MARCOS ANTÔNIO DE ALMEIDA RIBEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO(S): VALTER ANTONIO PAJANOTI
Advogado(s): Dr. ELCIO LIMA DO PRADO
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho
Vice-Presidente do TJ/MT
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 33914/2007
RECURSO ESPECIAL  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 10243/2005 - Classe: II-20 
- CAPITAL)
RECORRENTE(S): UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A
Advogado(s): Dr. JOSÉ SEBASTIÃO DE CAMPOS SOBRINHO E OUTRO(S)
RECORRIDO(S): CARLOS FERNANDO TEIXEIRA E SILVA
Advogado(s): Dr. JOSE GUILHERME JUNIOR E OUTRO(S)
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho
Vice-Presidente do TJ/MT
_______________________________________________________________________________
Protocolo: 10775/2007
RECURSO ESPECIAL (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 62929/2006 - Classe: II-20 
- CAPITAL)
RECORRENTE(S): GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S/A
Advogado(s): Dra. SOFIA ALEXANDRA MASCARENHAS E OUTROS
RECORRIDO(S): ALTER ALVES FERRAZ
Advogado(s): Dra. MARIA ABADIA PEREIRA DE SOUZA AGUIAR.
“Intimação para que o recorrente providencie a complementação do valor devido, nos termos do artigo 511, §2º do CPC, 
no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente.
_______________________________________________________________________________
Protocolo: 86360/2006
RECURSO ESPECIAL (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 26405/2005 - Classe: II-25 
- CAPITAL)
RECORRENTE(S): MARCO ANTONIO DIAS
Advogado(s): Dr. SONOIR MIGUEL DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO(S): ANTONIO MARTINS DOS SANTOS
Advogado(s): Drª RUBIA DE SOUZA VIEGAS APOLINARIO E OUTRO(S)
“Intimação para que o recorrente providencie a complementação do valor devido, nos termos do artigo 511, §2º do CPC, 
no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente do TJ/MT
_______________________________________________________________________________
Protocolo: 28029/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STF  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 24587/2006 - Classe: II-15 - CAPITAL)
AGRAVANTE(S): ESTADO DE MATO GROSSO
Advogado(s): Dr.(a) PATRYCK DE ARAUJO AYALA (PROC. ESTADO)
AGRAVADO(S): MIZUKO IKEDA E SUA ESPOSA JUNKO SANO IKEDA
Advogado(s): Dr. ROBERTO DIAS DE CAMPOS E OUTRO(S)
“Intimação ao agravado para responder ao recurso nos termos do art. 544, § 2º do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente.
_______________________________________________________________________________
Protocolo: 10364/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STJ  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 
10242/2005 - Classe: II-25 - CAPITAL)
AGRAVANTE(S): LEONIR DA SILVA E SUA MULHER
Advogado(s): Dr. (a) LAURO EVERSON CASASUS FIGUEIREDO
AGRAVADO(S): MACRINA NEVES DE ARAUJO
Advogado(s): Dr. (a) MAURI GUIMARAES DE JESUS E OUTRO(S)
“Intimação ao agravado para responder ao recurso nos termos do art. 544, § 2º do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 28028/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 24587/2006 - Classe: II-15 - CAPITAL)
AGRAVANTE(S): ESTADO DE MATO GROSSO
Advogado(s): Dr.(a) PATRYCK DE ARAUJO AYALA (PROC. ESTADO)
AGRAVADO(S): MIZUKO IKEDA E SUA ESPOSA JUNKO SANO IKEDA
Advogado(s): Dr. ROBERTO DIAS DE CAMPOS E OUTRO(S)
 “Intimação ao agravado para responder ao recurso nos termos do art. 544, § 2º do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente.
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 28072/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 
28502/2005 - Classe: II-20 - RONDONÓPOLIS)
AGRAVANTE(S): BANCO ABN AMRO REAL S. A.
Advogado(s): DR KLEBER CORREA DE ARRUDA, Dr. (a) MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)
AGRAVADO(S): WAGNON JOSÉ ALVES VELASCO
Advogado(s): Drª SIDRIANA GIACOMALLI VELASCO
“Intimação ao agravado para responder ao recurso nos termos do art. 544, § 2º do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente.
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 28012/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 
9328/2005 - Classe: II-20 – CAPITAL)
AGRAVANTE(S): LUIZ DE PAULA
Advogado(s): Dr. OTAVIO PINHEIRO DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO(S): SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS
Advogado(s): Dr. JACKSON MARIO DE SOUZA E OUTRO(S)
“Intimação ao agravado para responder ao recurso nos termos do art. 544, § 2º do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente.
_______________________________________________________________________________
Protocolo: 32835/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STF  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 
15499/2006 - Classe: II-20 - CAPITAL)
AGRAVANTE(S): CREDICARD BANCO S. A.
Advogado(s): Dr. PATRICK ALVES DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO(S): ROBERLEY RODRIGUES RIBEIRO E SUA ESPOSA
Advogado(s): Dr. ROBERLEY RODRIGUES RIBEIRO E OUTRO(S)
“Intimação ao agravado para responder ao recurso nos termos do art. 544, § 2º do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________
Protocolo: 32833/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 
15499/2006 - Classe: II-20 - CAPITAL)
AGRAVANTE(S): CREDICARD BANCO S. A.
Advogado(s): Dr. PATRICK ALVES DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO(S): ROBERLEY RODRIGUES RIBEIRO E SUA ESPOSA
Advogado(s): Dr. ROBERLEY RODRIGUES RIBEIRO E OUTRO(S)
“Intimação ao agravado para responder ao recurso nos termos do art. 544, § 2º do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

SEGUNDA SECRETARIA CIVEL
(E-mail: segunda.secretariacivel@tj.mt.gov.br)

Cuiabá, 11 de maio de 2007
_________________________________

NILDA FERREIRA SILVA RIBEIRO
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TERCEIRA CÂMARA CÍVEL

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 85453/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE BARRA DO GARÇAS. 
Protocolo Número/Ano: 85453 / 2006. Julgamento: 7/5/2007. AGRAVANTE(S) - FREDERICO JOSÉ FRIZZO (Advs: 
Dr(a). FERNANDO CESAR BORTOLAIA), AGRAVADO(S) - DATIVO VILELA DE MORAES E SUA ESPOSA (Advs: Dr. (a) 
ALEXANDRO TAKISHITA MARTINS DA FONSECA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. MARCIO APARECIDO GUEDES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE EXECUÇÃO - JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA - TERMO 
INICIAL - VENCIMENTO DA DÍVIDA - ART. 960 DO CC/1916 - DÍVIDAS LÍQUIDAS E POSITIVAS - PERCENTUAL - 
ART.406 DO NCC - RECURSO IMPROVIDO. A correção monetária tem por escopo a atualização do valor da moeda, 
devendo ter como termo inicial a data do vencimento da dívida. Nos termos do art. 219 do Código de Processo Civil, a 
citação válida constitui em mora o devedor, sendo esta a data para o início da incidência dos juros moratórios. Os juros de 
mora são devidos a taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, até a entrada em vigor do Novo Código Civil. A partir de então, 
os juros são de 1% (um por cento) ao mês, conforme previsão do art. 406 deste novo diploma legal. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 75469/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE SINOP. Protocolo Número/Ano: 
75469 / 2006. Julgamento: 7/5/2007. AGRAVANTE(S) - ELPÍDIO DAROIT E SUA ESPOSA (Advs: Dr. JOÃO ANTENOR 
DE M. LEITE), AGRAVADO(S) - FREDERICO CAMARGO QUINTILIANO PESSINE (Advs: Dr. WILLIAN PEREIRA 
MACHIAVELI), AGRAVADO(S) - JAIR PESSINE E SUA ESPOSA (Advs: Dr. CLAUDIO ALVES PEREIRA,  OUTRO(S)). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: POR 
UNANIMIDADE REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - PRELIMINAR DE COISA JULGADA - 
REJEIÇÃO - IMÓVEIS SITUADOS EM MAIS DE UMA UNIDADE JUDICIÁRIA - DÚVIDA SOBRE A LOCALIZAÇÃO DOS 
IMÓVEIS - APLICABILIDADE DO ARTIGO 107 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO MANTIDA - RECURSO 
IMPROVIDO. Uma vez que o imóvel em litígio se encontra em mais de uma unidade judiciária, com dúvidas sobre a sua 
efetiva localização, a competência será determinada pela prevenção, de acordo com a inteligência do artigo 107 do Código 
de Processo Civil e precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 86040/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/
Ano: 86040 / 2006. Julgamento: 7/5/2007. AGRAVANTE(S) - MUNICÍPIO DE CUIABÁ (Advs: Dra. ANA LIDIA SOUZA 
MARQUES,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - PINTO & CALIL LTDA. (Advs: Dr. EVERTON JOSE PACHECO SAMPAIO). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. MARCIO APARECIDO GUEDES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE NÃO CONHECERAM DO RECURSO
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - APREENSÃO DE MERCADORIAS - 
IRREGULARIDADES SANADAS - LIMINAR DEFERIDA - PRESENÇA DOS REQUISITOS - RECURSO IMPROVIDO. 
A própria decisão agravada informa que todas as irregularidades foram sanadas, nos exatos termos determinados pela 
Vigilância Sanitária. Não subsiste, portanto, razão alguma para manter a apreensão dos medicamentos, sendo, inclusive, 
que a decisão agravada está em consonância com a primeira medida liminar deferida. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 87033/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/
Ano: 87033 / 2006. Julgamento: 7/5/2007. AGRAVANTE(S) - RAFA CAROL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA (Advs: Dr. 
(a) WILLIAN KHALIL,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - BANCO BRADESCO S.A (Advs: Dr. VALDOMIRO DE MORAES 
SIQUEIRA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. MARCIO APARECIDO GUEDES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA - IMÓVEL LOCALIZADO EM COMARCA 
DISTANTE - RECUSA DO EXEQÜENTE - NOMEAÇÃO DECLARADA INEFICAZ - POSSIBILIDADE - AGRAVO 
IMPROVIDO. Embora deva a execução ser promovida pelo modo menos gravoso ao devedor, há que se realizar no 
interesse do credor, seguindo-se para isso a ordem estabelecida no art. 655 do CPC. Existindo bens passíveis de penhora 
na Comarca da Execução, torna-se ineficaz a nomeação de imóvel localizado em outro Estado. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 83320/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE SINOP. Protocolo Número/Ano: 83320 / 
2006. Julgamento: 7/5/2007. APELANTE(S) - CLARICE BARTH (Advs: DRA. ANDRÉIA CRISTINA WALKER NUNES), 
APELADO(S) - BANCO BRADESCO S.A. (Advs: Dr. LUCIANO PORTEL MARTINS,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). 
Sr(a). DR. MARCIO APARECIDO GUEDES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E REPETIÇÃO DE INDÉBITO - 
DANO MORAL CONFIGURADO -RESPONSABILIZAÇÃO DO BANCO - MAJORAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - VALOR 
INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO O dever de indenizar 
pode se constituir independente de culpa ou dolo, basta a existência do dano e do nexo de causalidade entre o fato e o 
dano. A obrigação de indenizar nasce da lei ou de um fato jurídico, de um ato ilícito ou mesmo lícito. Dada a razoabilidade 
do quantum fixado e por estar condizente com os parâmetros jurisprudenciais, não merece ser majorado, como requer 
a apelante. Ocorrendo a procedência em parte da ação, devem as partes, responder, de forma solidária, pelo valor 
indenizatório, honorários advocatícios e despesas processuais, tal como determinado na sentença recorrida. 

****************************
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 (Opostos nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO 
CÍVEL 71185/2006 - Classe: II-20). Protocolo Número/Ano: 22324 / 2007. Julgamento: 7/5/2007. EMBARGANTE - 
TRADICIONAL FACTORING FOMENTO MERCANTIL E COMERCIAL LTDA (Advs: Dr.(a) LUIZ CARLOS RIBEIRO 
NEGRÃO), EMBARGADO - CONDOMÍNIO CENTRO EMPRESARIAL CUIABÁ (Advs: Dr. (a) EMERSON SANABRIA 
CARVALHO,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE OMISSÃO - INEXISTENTE - ACÓRDÃO MANTIDO 
- EMBARGOS NÃO ACOLHIDOS. Os embargos de declaração apenas se justificam quando presentes na decisão 
obscuridade, contradição ou omissão, como disposto no artigo 535 do Código de Processo Civil. Ausentes, no caso 
concreto, quaisquer das hipóteses mencionadas, devem ser rejeitados os embargos. 

****************************
TERCEIRA SECRETARIA CÍVEL, Cuiabá, 15 de maio de 2007.

Bel.ª CIBELE FELIPIN PEREIRA
Secretária da Terceira Secretaria Cível

Terceira.secretaria@tj.mt.gov.br

QUINTA SECRETARIA CÍVEL
 

PAUTA DE JULGAMENTO
 

Julgamentos designados para a Sessão Ordinária da Egrégia Quinta Câmara Cível, às
 

 14:00 horas da próxima quarta-feira (art. 3º, II, “a” do Ato Regimental nº 02/2005 do 
 

Tribunal de Justiça), ou a sessão subsequente, quarta-feira seguinte, se não decorrido 
 

o prazo previsto no artigo 552, §1º do C.P.C.

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 26893/2007 - Classe: II-23 COMARCA 
 Protocolo Número/Ano : 26893 / 2007
 RELATOR(A DES. MUNIR FEGURI
 APELANTE(S) MAIDANA DE MELLO & CIA. LTDA. E OUTRO(s)

 ADVOGADO(S) Dr. (a) GERMANO LEITE DE MELLO
 APELADO(S) COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS 
 LOJISTAS DE VESTUÁRIO E CONFECÇÕES DE CUIABÁ - 
 ADVOGADO(S) Dr(a). MARCO CEZAR ROSADA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 24833/2007 - Classe: II-27 COMARCA 
 CAPITAL.  
 Protocolo Número/Ano : 24833 / 2007
 RELATOR(A DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO
 INTERESSADO/APELANT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
 MATO GROSSO - DETRAN/MT
 ADVOGADO(S) Dr. JOSÉ ANTÔNIO DE OLIVEIRA FILHO
 OUTRO(S)
 INTERESSADO/APELAD ELTON NEVES DO ESPIRITO SANTO
 ADVOGADO(S) Dr. ASSIS SOUZA OLIVEIRA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
        QUINTA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 15 dias do mês de Maio de 2007.

Total de processos:2

 

SEXTA SECRETARIA CÍVEL

AUTOS COM DECISÃO DO RELATOR

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 31753/2007 Classe: 15-Cível - Origem: COMARCA DE RONDONÓPOLIS - 
AGRAVANTE(S): BAYER CROPSCIENCE LTDA. - (Advogado(s):       Dr. FERNANDO FERREIRA SANTOS, Dr. (a) CELSO 
UMBERTO LUCHESI E OUTRO(S)) - AGRAVADO(S):     EUCLIDES MOSSELIN GARCIA - (Advogado(s):       Dr. ILDO 
ROQUE GUARESCHI, Dr. SÉRGIO HENRIQUE GUARESCHI E OUTRO(S))
CONCLUSÃO: “..., julgo prejudicado o recurso de agravo de instrumento interposto pela empresa Bayer Cropscience Ltda. 
na forma dos arts. 529 e 557, caput, do Código de Processo Civil e 51, XV, do RITJ/MT, determinando o seu arquivamento 
no departamento competente...”
Cuiabá, 14 de maio de 2007.
Des. José Ferreira Leite
Relator
_______________________________________________________

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 83204/2006 Classe: 15-Cível - Origem: COMARCA DE LUCAS DO RIO 
VERDE - AGRAVANTE(S): S. L. B. - (Advogado(s):       Dr. (a) ADRIANE MARCON E OUTRO(S)) - AGRAVADO(S):     
K. S. B.  E  B. S.  B. REPRESENTADAS PELA MÃE A. M. S. - (Advogado(s):       DR. ALANDARC DA R. DANTAS E 
OUTRO(S))
CONCLUSÃO: “..., decreto a extinção do presente recurso por ausência de uma das condições da ação (CPC – 
267,VI)...”
Cuiabá, 14 de maio de 2007.
Des. Mariano Alonso Ribeiro Travassos
Relator
_______________________________________________________

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 38435/2007 Classe: 15-Cível - Origem: COMARCA CAPITAL - 
AGRAVANTE(S): CEZALPINO ALVES DOS SANTOS - (Advogado(s):       Dr. ALAN VAGNER SCHMIDEL E OUTRO(S)) 
- AGRAVADO(S):     A. A. R. RIBEIRO LANCHES - (Advogado(s):       Dr. MARCOS ANTÔNIO DE ALMEIDA RIBEIRO E 
OUTRO(S))
CONCLUSÃO: “..., concedo o efeito suspensivo pleiteado para sustar o cumprimento da decisão agravada até posterior 
apreciação do recurso pelo Colegiado...”
Cuiabá, 14 de maio de 2007.
Dr. Marcelo Souza de Barros
Relator
_______________________________________________________

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 100374/2006 Classe: 15-Cível - Origem: COMARCA CAPITAL 
- AGRAVANTE(S): ALCIDES BATISTA DE LIMA NETO E OUTRO(s) - (Advogado(s):       Dr(a). FABIO DE AQUINO 
POVOAS) - AGRAVADO(S):     BANCO BRADESCO S.A
CONCLUSÃO: “..., julgo prejudicado, por perda de objeto, o presente recurso de agravo de instrumento, interposto por 
Alcides Batista de Lima Neto e Outro, com fulcro no art. 51, XV, do RITJ/MT...”
Cuiabá, 14 de maio de 2007.
Des. José Ferreira Leite
Relator
______________________________________________________

SEXTA SECRETARIA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em Cuiabá, aos 15 dias do mês de maio 
de 2007.
BELª ADRIANA ESNARRIAGA DE FREITAS FARINHA
Secretária da Sexta Secretaria Cível
E-mail: sexta.secretariacivel@tj.mt.gov.br

SEXTA SECRETARIA CÍVEL

PAUTA DE JULGAMENTO

Julgamentos  designados  para  a  Sessão  Ordinária  da  Egrégia  Sexta  Câmara  Cível,  às  
14:00  horas  ou,  extraordinariamente,  com  início  às  08:30  horas  da  próxima  

quarta-feira  (art. 3º, II, “b” do  Ato Regimental  nº 02/2005  do  Tribunal  de  Justiça),  ou  a 
sessão  subsequente,  quarta-feira  seguinte,  se não  decorrido  o  prazo  previsto  no  artigo  

552, §1º do C.P.C.
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 26974/2006 - Classe: II-23 COMARCA CAPITAL. 
RELATOR(A):       DES. JURACY PERSIANI
APELANTE(S):    DÁRIO BADOTTI
ADVOGADO(S)                              DR. ALEXANDRE VETTORELLO E OUTRO(S)
APELADO(S):         ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO(S)  Dr. (a) ROGÉRIO LUIZ GALLO (PROC. ESTADO)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
SEXTA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 15 dias do mês de Maio de 2007.

PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

“HABEAS CORPUS” 23354/2007 - Classe: I-9 COMARCA DE VÁRZEA GRANDE. Protocolo Número/Ano: 23354 / 2007. 
Julgamento: 24/4/2007. IMPETRANTE(S) - DR. CLEDNEI LIBÓRIO FELICIANO, PACIENTE(S) - ELIZEU ALVES DA 
SILVA. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. RUI RAMOS RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE JULGARAM PREJUDICADO O “WRIT”. DECISÃO COM O PARECER.
EMENTA: HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO - PORTE DE ARMA DE FOGO - LIBERDADE 
PLEITEADA - SEGREGAÇÃO MANTIDA EM PRIMEIRO GRAU - CONSTRANGIMENTO ILEGAL PRETEXTADO - 
TRAMITAÇÃO DO WRIT CONSTITUCIONAL - LIBERDADE OBTIDA NA INSTÂNCIA DE ORIGEM - FUNDAMENTOS 
SUPERADOS - PERDA DO OBJETO - PEDIDO PREJUDICADO. Havendo superveniência de decisão restabelecendo a 
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liberdade ambulatorial do beneficiário pelo magistrado de primeiro grau, e conseqüente expedição de alvará de soltura, 
restam superados os fundamentos da impetração, devendo-se julgar prejudicado o presente habeas corpus nos moldes 
do artigo 659 da Lei Instrumental Penal. 

****************************
“HABEAS CORPUS” 23415/2007 - Classe: I-9 COMARCA DE ARAPUTANGA. Protocolo Número/Ano: 23415 / 2007. 
Julgamento: 10/4/2007. IMPETRANTE(S) - DR. OSWALDO ALVAREZ DE CAMPOS JÚNIOR, PACIENTE(S) - 
ERMENEGILDO ZAGOTTO MONTEIRO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE DEFERIRAM A ORDEM NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA, DETERMINANDO A EXPEDIÇÃO DE 
ALVARÁ DE SOLTURA. A DECISÃO É DE ACORDO COM O PARECER ORAL.
EMENTA: HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE - DENÚNCIA POR INCURSÃO NO ART. 33, §1º, INCISO I, 
DA LEI 11.343/06 - 1. NEGATIVA DE AUTORIA - TEMA RELATIVO AO MÉRITO DA AÇÃO PENAL, COM DISCUSSÃO 
INCABÍVEL NA VIA CONSTITUCIONAL LIBERATÓRIA - 2. NEGATIVA DE LIBERDADE CARENTE DE DEVIDA 
FUNDAMENTAÇÃO, EMBASANDO-SE O DECISUM TÃO-SOMENTE NA VEDAÇÃO EX LEGIS - IMPOSSIBILIDADE 
- EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO, AINDA QUE SUCINTA, DA SUA NECESSIDADE, AO MENOS POR UMA DAS 
HIPÓTESES ELENCADAS NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - WRIT CONHECIDO EM PARTE, E NESTA 
DEFERIDO. 1. Exceto se demonstrada de forma inquestionável, a tese de negativa de autoria, por se tratar de questão 
meritória, não permite discussão em sede de ação constitucional liberatória. 2. A vedação ex legis resta insuficiente para 
sustentar a custódia processual, exigindo-se, para a sua legalidade, que o decisum traga a sua necessidade demonstrada, 
ainda que forma sucinta, ao menos em uma das hipóteses mencionadas no art. 312 do CPP. IMPETRANTE(S): _DR. 
OSWALDO ALVAREZ DE CAMPOS JÚNIOR _ _PACIENTE(S): _ERMENEGILDO ZAGOTTO MONTEIRO 

****************************
“HABEAS CORPUS” 23948/2007 - Classe: I-9 COMARCA DE CAMPO VERDE. Protocolo Número/Ano: 23948 / 2007. 
Julgamento: 17/4/2007. IMPETRANTE(S) - DR. ELIEL ALVES DE SOUSA, PACIENTE(S) - CLOVES CONCEIÇÃO SILVA. 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE RATIFICARAM A LIMINAR PARA CONCEDEREM DEFINITIVAMENTE A ORDEM. O PARECER É PELO 
DEFERIMENTO.
EMENTA: HABEAS CORPUS - DEPOSITÁRIO INFIEL - PRISÃO CIVIL POR DÍVIDA - IMPOSSIBILIDADE - ART. 5°, 
LXVII, DA CF - COLISÃO COM O TRATADO DE DIREITOS HUMANOS - PACTO DE SAN JOSÉ DA COSTA RICA - 
LIMINAR RATIFICADA - ORDEM CONVOLADA EM DEFINITIVO. A prisão civil advinda de infidelidade depositária, por 
colidir com a Convenção Americana de Direitos Humanos - Pacto de San José da Costa Rica, aprovada pelo Decreto 
Legislativo nº 027/1992, promulgado pelo Decreto nº 678/92 e, portanto, recepcionada pela Carta Constitucional, não mais 
pode subsistir no ordenamento jurídico pátrio de acordo com a hermenêutica internacionalista, prevalecendo, inclusive, 
sobre a regra constitucional antes mencionada, porquanto se revela mais benéfica e de melhor proteção ao destinatário. 

****************************
“HABEAS CORPUS” 29197/2007 - Classe: I-9 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 29197 / 2007. Julgamento: 
8/5/2007. IMPETRANTE(S) - DR. BELTRAN SOARES DA SILVA, PACIENTE(S) - JOILHAN JANUÁRIO DOS SANTOS, 
VULGO “MANINHO”. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE CONHECERAM DA IMPETRAÇÃO E INDEFERIRAM ORDEM.; O PARECER É PELO NÃO 
CONHECIMENTO E SE CONHECIDO PELA DENEGAÇÃO.
EMENTA: HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO QUALIFICADO - 1. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO LEVANTADA 
NO PARECER MINISTERIAL - SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA - REJEIÇÃO - INFORMAÇÕES DA AUTORIDADE DITA 
COATORA QUE TRAZEM A IMPLÍCITA CONVALIDAÇÃO DA MEDIDA CONSTRITIVA - INTELIGÊNCIA DO INCISO 
LXV DO ART. 5º DA CF - 2. FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A MANTENÇA DA PREVENTIVA - INOCORRÊNCIA - 
BENEFICIÁRIO INTEGRANTE DE “GANGUE” - SEGREGAÇÃO NECESSÁRIA PARA A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA - 3. EXCESSO DE PRAZO - NÃO VISUALIZAÇÃO - INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ENCERRADA - OUVIDA 
DAS TESTEMUNHAS ARROLADAS PELA DEFESA PREVISTA PARA DATA PRÓXIMA - ENUNCIADO 52 DA SÚMULA 
DO STJ - 4. PRELIMINAR REJEITADA E NO MÉRITO, DENEGADA A ORDEM. 1. A falta de prévia submissão do pleito 
liberatório no juízo a quo, engessa apenas o deferimento da liminar de forma a impedir eventual supressão de instância, 
que não se registra após as informações, pois na melhor interpretação do inciso LXV do art. 5º da Carta Magna, ao manter 
o carcer ad cautelam, a autoridade judicial deixa implícito o entendimento de que não enxerga ilegalidade na segregação. 
2. Comprovada a existência do fato e havendo indícios de sua autoria, colhidos da confissão extrajudicial de um dos 
denunciados e das declarações da irmã da vítima, que presenciou o crime, não há que se falar em falta de justa causa para 
a prisão cautelar, se demonstrada a sua necessidade para a garantia da ordem pública, mormente em se considerando 
que o crime envolve membros de “gangues” rivais. 3. Se o prazo para o término da instrução probatória não arranhou 
o princípio da razoabilidade, quando mínimo o excesso registrado, superada resulta a alegação a respeito, segundo o 
enunciado 52 da Súmula do STJ. 

****************************
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 18705/2007 - Classe: I-19 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/
Ano: 18705 / 2007. Julgamento: 8/5/2007. RECORRENTE(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO, RECORRIDO(S) - RODRIGO 
GOMES PEREIRA (Advs: Dr. (a) CRISTIANE PADIM DA SILVA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. GRACIEMA R. DE 
CARAVELLAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE REJEITARAM AS PRELIMINARES SUSCITADAS E NO MÉRITO IMPROVERAM O RECURSO. A 
DECISÃO É EM DESCONFORMIDADE COM O PARECER.
EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - TENTATIVA DE FURTO - LIBERDADE PROVISÓRIA - INCONFORMISMO 
MINISTERIAL - 1. PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE RECURSAL ARGÜIDA PELA DEFESA - INOCORRÊNCIA - 2. 
PRELIMINAR DE NULIDADE DO DECISUM, APONTADA PELO MP, PELA AUSÊNCIA DE SUA PRÉVIA OITIVA - MERA 
IRREGULARIDADE PROCEDIMENTAL - 3. REQUISITOS E PRESSUPOSTOS DA PREVENTIVA - INEXISTÊNCIA 
- CRIME QUE NÃO RETRATA GRAVE AMEAÇA OU VIOLÊNCIA - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS, EM SUA 
MAIORIA - PRELIMINARES REJEITADAS - NO MÉRITO, IMPROVIDO O RECURSO. 1. A demora na apresentação das 
razões do recurso interposto no qüinqüídio legal retrata mera irregularidade, não obstaculando o seu processamento. 
2. Também a falta de prévia oitiva do Ministério Público para a concessão da liberdade provisória, por não representar 
condição sine qua non para o benefício, não é causa nulificante do decisum, pois a disposição do art. 310 do CPP é de 
cunho procedimental, que não prevalece sobre o direito à liberdade. 3. A invocação dos pressupostos autorizadores da 
prisão preventiva apenas tem acolhida se ancorada em elementos concretos que permitam visualizar a real necessidade 
da medida extrema, que não pode perdurar diante de meras conjecturas e hipotéticas possibilidades do periculum 
libertatis, sob pena de se transmudar em regra a prisão sem pena, e a liberdade, em exceção. 

****************************
RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO 666/2007 - Classe: I-23 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/
Ano: 666 / 2007. Julgamento: 17/4/2007. AGRAVANTE(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO, AGRAVADO(S) - VANDERLEI 
FERREIRA (Advs: Dr. (a) MOACIR GONÇALVES DE ARAÚJO - DEFENSOR PÚBLICO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
UNÂNIME E COM O PARECER IMPROVERAM O AGRAVO.
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA 
O CRIME - CONDENAÇÃO A 04 ANOS E 08 MESES EM REGIME INTEGRAL FECHADO - PROGRESSÃO OBTIDA NO 
JUÍZO SINGULAR - INCONFORMISMO MINISTERIAL - EFEITO INTRA PARS DA DECISÃO DO STF NO HC 82949/
SP, DECLARATÓRIA DA INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA IMPEDITIVA - QUESTIONAMENTO SUPERADO, 
COM O ADVENTO DA LEI 11.464/2007 - §1º DO ART. 2º DA LEI DE CRIMES HEDIONDOS AGORA PERMITINDO O 
REGIME INICIAL FECHADO EM TAIS DELITOS - AVALIAÇÃO DOS CRITÉRIOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS QUE, 
NOS CRIMES ANTERIORES A 29/03/2007, PERMANECE A ENCARGO DO JUIZ DA EXECUÇÃO - ATESTADO DE 
BOM COMPORTAMENTO CARCERÁRIO CONVALIDADO PELA AVALIAÇÃO PSICO-SOCIAL - LAUDO PSICOLÓGICO 
FAVORÁVEL - CUMPRIMENTO DE MAIS DE METADE DA PENA IMPOSTA - AVALIAÇÃO ESCORREITA - RECURSO 
IMPROVIDO. 1. A decisão da Suprema Corte no HC 82959/SP, possibilitando a progressão do regime prisional a condenado 
por crime hediondo ou similar, é questão que, além de já pacificada nos tribunais pátrios, não mais admite discussão, 
após a vigência da Lei 11.464/07, que em nova redação conferida ao §1° do art. 2° da Lei 8.072/90, estabeleceu que a 
reprimenda por crime definido nesta Lei será descontada no regime inicial fechado. 2. O cumprimento, pelo beneficiário, de 
mais da metade da pena atende, de sobejo, o requisito objetivo; o atestado de bom comportamento carcerário referendado 
pelo laudo psicológico preenche o requisito subjetivo, de modo que não se cogita em reparação do decisum vituperado. 

****************************
RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO 1270/2007 - Classe: I-23 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/
Ano: 1270 / 2007. Julgamento: 17/4/2007. AGRAVANTE(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO, AGRAVADO(S) - FERNANDO DA 
SILVA ARAÚJO (Advs: Dr. (a) MOACIR GONÇALVES DE ARAÚJO - DEFENSOR PÚBLICO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE IMPROVERAM O AGRAVO. A DECISÃO É DE ACORDO COM O PARECER.
EMENTA: AGRAVO EM EXECUÇÃO - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
- CONDENAÇÃO NO REGIME INTEGRAL FECHADO - PROGRESSÃO DEFERIDA PELO JUIZ DAS EXECUÇÕES 
- INCONFORMISMO MINISTERIAL - ENTENDIMENTO DE QUE A DECISÃO DO STF NO HC 82.959/SP OCORREU 
INCIDENTER TANTUM - VINCULAÇÃO INTRA PARS - EFEITOS ERGA OMNES RECONHECIDOS PELOS TRIBUNAIS 
PÁTRIOS - POSIÇÃO REFERENDADA PELA LEI 11.464/07 - CUMPRIMENTO DE MAIS DA METADE DA PENA DO 
REGIME FECHADO - BOM COMPORTAMENTO CARCERÁRIO ATESTADO E LAUDO PSICOLÓGICO FAVORÁVEL 
- AVALIAÇÃO PSIQUIÁTRICA DISPENSÁVEL - REEDUCANDO PRESO AOS 19 ANOS, TRANSPORTANDO 400 
GRAMAS DE PASTA-BASE - INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA - REQUISITOS OBJETIVO E SUBJETIVO PREENCHIDOS 
- RECURSO IMPROVIDO. 1. Os efeitos erga omnes e não apenas intra pars da decisão da Suprema Corte no HC 82.959/
SP, possibilitando a progressão do regime prisional aos condenados por crime hediondo ou assemelhado, é questão que, 
embora já pacificada nos tribunais pátrios, não mais admite discussão após o advento da Lei 11.464/07, que alterando o 
§1° do art. 2° da Lei 8.072/90, estabeleceu que as penas por crime referido nesta Lei serão cumpridas no regime inicial 
fechado. 2. O cumprimento, pelo beneficiário, de mais da metade da pena atende, de sobejo, o requisito objetivo; o 
atestado de bom comportamento carcerário, referendado pelo laudo psicológico conclusivo do seu equilíbrio emocional 
atende o requisito subjetivo, notadamente em se considerando que a condenação decorre da prisão de um jovem de 

19 anos transportando 400 gramas de pasta-base, e dispensa - pelo princípio da individualização das penas - o exame 
psiquiátrico, não se cogitando em desmerecimento da avaliação feita pelo juiz das execuções. 

****************************
RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO 63914/2006 - Classe: I-23 COMARCA DE COLÍDER. Protocolo Número/Ano: 
63914 / 2006. Julgamento: 17/4/2007. AGRAVANTE(S) - FLAVIO GOMES DUARTE (Advs: Dr. ARNALDO MESSIAS DA 
SILVA), AGRAVADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DESA. SHELMA LOMBARDI DE KATO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE CONHECERAM DO RECURSO COMO “HABEAS CORPUS” DE OFÍCIO PARA PERMITIR AO 
REEDUCANDO CUMPRA A PENA EM REGIME SEMI-ABERTO. O PARECER É PELA CONCESSÃO DE “HC” DE 
OFÍCIO.
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO - ART. 157, §2º, I, II E III, DO CP - RÉU CONDENADO À PENA 
DE 06 ANOS DE RECLUSÃO EM REGIME FECHADO - PRETENDIDO CUMPRIMENTO DA SANÇÃO EM REGIME 
SEMI-ABERTO - CONHECIMENTO DO PEDIDO COMO HABEAS CORPUS A TEOR DO DISPOSTO NO ART. 
654, §2º, DO CPP - ENCARCERAMENTO POR APROXIMADAMENTE 03 MESES À ÉPOCA DO CRIME (HÁ MAIS 
DE 10 ANOS) - NÃO RECOLHIMENTO DO CONDENADO APÓS A PROLAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA - 
TRANSCURSO DE MAIS DE 05 (CINCO) ANOS SEM A DEVIDA EXECUÇÃO DA PENA IMPOSTA - REEDUCANDO 
QUE SE ENCONTRA TRABALHANDO, POSSUI FILHOS MENORES IMPÚBERES QUE DELE DEPENDEM, ALÉM 
DE ESPOSA - NÃO INCURSÃO EM NOVA VIOLAÇÃO PENAL - RECORRENTE QUE À ÉPOCA DOS FATOS ERA 
PRIMÁRIO E NÃO POSSUIA ANTECEDENTES - SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE PAUTOU-SE NA GRAVIDADE 
DO CRIME EM SI PARA IMPOSIÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO - INSUBSISTÊNCIA - APLICABILIDADE DO ART. 
33, §2º, “B” DO CP E SÚMULA Nº 718 DO PRETÓRIO EXCELSO - ERRO OU OMISSÃO ESTATAL - FINALIDADE 
DA PENA E POLÍTICA CRIMINAL QUE NORTEIAM-SE NO SENTIDO DE QUE SERIA HUMANAMENTE INJUSTA E 
JURIDICAMENTE DESNECESSÁRIA A DETERMINAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA PENA EM REGIME FECHADO NO 
CASO SUB EXAMINE - WRIT CONSTITUCIONAL DEFERIDO. A teor do disposto no art. 654, §2º, do CPP, o Tribunal 
tem competência para expedir de ofício ordem de habeas corpus. O erro ou omissão em não proceder à execução da 
sentença penal condenatória coube ao Estado. Seria humanamente injusta e juridicamente desnecessária a determinação 
de cumprimento da pena imposta em regime fechado, visto que durante o período em que o recorrente se livrou solto 
(aproximadamente por cinco anos), não incorreu em nova violação penal, além de estar trabalhando e possuir família 
constituída (filhos menores e esposa que dele dependem). Suficiência do regime semi-aberto ou mesmo o aberto para o 
cumprimento da pena remanescente. 

****************************
PRIMEIRA SECRETARIA CRIMINAL em Cuiabá, aos 15 dias do mês de Maio de 2007.

Belª. MARIA ROSA SILVA RODRIGUES

Secretária da Primeira Secretaria Criminal

PRIMEIRA SECRETARIA CRIMINAL

PAUTA DE JULGAMENTO

Julgamento designado para sessão ordinária da PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL, às 
14:00 horas da próxima terça-feira (art. 10 do R.I.T.J.) ou em sessão subseqüente 

terça-feira seguinte, se não decorrido o prazo previsto no artigo 134, § 1º do R.I.T.J/MT

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
1-ARTA TESTEMUNHÁVEL 35618/2006 - Classe: I-3 TANGARÁ DA SERRA.  
 RELATOR(A DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
 REQUERENTE(S MINISTÉRIO PÚBLICO
 REQUERIDO(S HERMES ROSA DE MORAES
 ADVOGADO(S) DR. JOSÉ GEOVALDO DA SILVA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
2 - RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 1281/2007 - Classe: I-14 CAPITAL.  
 RELATOR(A DES. RUI RAMOS RIBEIRO
 APELANTE(S) JOÃO ARCANJO RIBEIRO
 ADVOGADO(S) Dr. ZAID ARBID
 APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
3 - RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 11563/2007 - Classe: I-14 BARRA DO BUGRES.  
 RELATOR(A DESA. SHELMA LOMBARDI DE KATO
 APELANTE(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
 APELADO(S) JAIR ALVES PEREIRA
 ADVOGADO(S) DR. MARCIO BRUNO TEIXEIRA XAVIER DE LIMA - DEF. PUB.
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
4 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 81429/2006 - Classe: I-19 CAPITAL
 RELATOR(A DR. ADILSON POLEGATO DE FREITAS
 RECORRENTE(S RENATO CARLOS DA SILVA
 ADVOGADO(S) DR. TELLEN APARECIDA DA COSTA
 RECORRIDO(S MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
5 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 4275/2007 - Classe: I-19 ARAPUTANGA.  
 RELATOR(A DR. ADILSON POLEGATO DE FREITAS
 RECORRENTE(S DANIEL TEXEIRA DOS REIS
 ADVOGADO(S) DR. ETELMINIO ARRUDA SALOMÉ NETO
 RECORRIDO(S MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

 6 - RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO 659/2007 - Classe: I-23 RONDONÓPOLIS.  
 RELATOR(A DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
 AGRAVANTE(S MINISTÉRIO PÚBLICO
 AGRAVADO(S RENATO DOS SANTOS, VULGO “GAUCHO”
 ADVOGADO(S) Dr. (a) MOACIR GONÇALVES DE ARAÚJO - DEFENSOR PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯

PRIMEIRA SECRETARIA CRIMINAL em Cuiabá, aos 15 dias do mês de Maio de 2007.

1ª SECRETARIA CRIMINAL

DECISÃO Do  DR. RELATOR:

1 – RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 200/2007 - Classe: I-19 COMARCA DE VERA. (AÇÃO PENAL 90/2005), 
RECORRENTE(S) - ALFREDO HEINZEN (Advs:Dr(a). ROGERIO ANTONIO DE LIMA,  OUTRO(S)), RECORRIDO(S) 
- MINISTÉRIO PÚBLICO:
Conclusão da Decisão: “Homologo a desistência formulada às fls. 329TJ”.
Exmo. Sr(a). DR. ADILSON POLEGATO DE FREITAS
                                  Relator
*****************************************************************************
PRIMEIRA SECRETARIA CRIMINAL Cuiabá 15 de Maio de 2007. 
Belª. MARIA ROSA SILVA RODRIGUES
Secretária da 1ª Secretaria Criminal
primeira.secretariacriminal@tj.mt.gov.br

PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 16568/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE CAMPO VERDE. Protocolo Número/
Ano: 16568 / 2006. Julgamento: 20/3/2007. APELANTE(S) - GESIEL MARTINS SIQUEIRA , VULGO “PELADO” 

(Advs: DRA. LUCIANA BÁRBARA SILVA TAGLIARI MARQUETTI), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS

Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE DERAM PROVIMENTO AO RECURSO PARA ABSOLVER O RÉU. CONSTANDO DOS AUTOS QUE 
O RÉU É DEPENDENTE TOXICOLÓGICO E TEM OUTRAS CONDENAÇÕES, DETERMINARAM SEJA O MESMO 
SUBMETIDO A EXAME PARA A COMPETENTE AVALIAÇÃO NO JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS.
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - RÉU CONDENADO POR DOIS FURTOS QUALIFICADOS EM CONCURSO MATERIAL 
- PRECARIEDADE DA PROVA QUANTO A UM DOS FURTOS, ALÉM DE IGNORADA A CONTINUIDADE DELITIVA PELO 
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JULGADOR - CONDIÇÃO DE USUÁRIO E DEPENDENTE DE DROGA NÃO PERQUIRIDA PELO JUÍZO MONOCRÁTICO 
APESAR DE CLARAMENTE VISLUMBRADA NOS AUTOS - NULIDADE DA SENTENÇA CONDENATÓRIA - RÉU PRESO 
HÁ DOIS ANOS - EXISTÊNCIA DE OUTRAS CONDENAÇÕES POR DELITOS DE FURTO - APELAÇÃO PROVIDA - 
NECESSIDADE DE PROCEDER-SE EXAME TOXICOLÓGICO PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS, MALGRADO 
A ABSOLVIÇÃO NO PRESENTE RECURSO POR DEFICIÊNCIA PROBATÓRIA. A condenação penal, no vigente sistema 
jurídico constitucional, repousa na imputabilidade do agente, autor ou suposto autor de delito. Existindo nos autos claros 
indicativos de dependência toxicológica, de modo a comprometer a inteligência e a vontade do autor do delito, impõe-se o 
exame criminológico que afira a real capacidade do acusado, sendo ineficaz a decisão condenatória que desconsiderou tal 
requisito. Não comprovada cabalmente a prática da infração penal, impõe-se a absolvição do réu. 

****************************
RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO 93137/2006 - Classe: I-23 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo 
Número/Ano: 93137 / 2006. Julgamento: 17/4/2007. AGRAVANTE(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO, AGRAVADO(S) - CELIO 
JESUS BORGES DA FONSECA (Advs: DR. NELSON PEREIRA LOPES). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. GRACIEMA 
R. DE CARAVELLAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
REJEITARAM A PRELIMINAR. NO MÉRITO IMPROVERAM O RECURSO. DECISÃO COM O PARECER.
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO - TRÁFICO DE DROGAS - PENAS UNIFICADAS EM 08 ANOS 
E 09 MESES DE RECLUSÃO - PROGRESSÃO DE REGIME - IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL - 1. PRELIMINAR DE 
NULIDADE AVENTADA PELA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA - OFENSA À COISA JULGADA - INOCORRÊNCIA 
- APLICAÇÃO, IN BONAM PARTE, DO ART. 2º DO CP, EM SEU PARÁGRAFO ÚNICO, COM A FACULDADE DO ART. 66, 
I, DA LEP - PRELIMINAR REJEITADA - 2. ALEGADA IMPOSSIBILIDADE DE PROGRESSÃO - DECISÃO DO STF NO HC 
82959/SP SEM ALCANCE ERGA OMNES - IMPROCEDÊNCIA - QUESTÃO PACIFICADA NA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA 
E CONSOLIDADA COM O ADVENTO DA LEI 11.464/07 - 3. PERFEITA AVALIAÇÃO, PELO JUIZ DAS EXECUÇÕES, 
SOBRE A PRESENÇA DOS REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS - CUMPRIMENTO DE MAIS DA METADE 
DA PENA DO REGIME FECHADO - BOM COMPORTAMENTO CARCERÁRIO ATESTADO E LAUDO PSICOLÓGICO 
FAVORÁVEL - AVALIAÇÃO PSIQUIÁTRICA DISPENSÁVEL - PRELIMINAR REJEITADA - RECURSO IMPROVIDO. 1. 
Rejeita-se a preliminar de nulidade da decisão que permitiu a progressão no cumprimento da pena por tráfico de drogas, 
pois o magistrado, ao embasar o decisum na decisão exarada pela Suprema Corte no HC 82.959/SP, nada mais fez que 
aplicar, por analogia in bonam parte, o disposto no art. 2º do CP, em seu parágrafo único, com a faculdade que lhe permite 
o art. 66, I, da LEP. 2. A possibilidade de progressão de regime no cumprimento de pena por crime definido na Lei 8.072/90 
é tema agora superado, com a edição da Lei 11.464/2007, que estabeleceu, para tais casos, o regime inicial fechado. 3. 
Atendidos, pelo reeducando, os requisitos necessários para a progressão, com o comprovado cumprimento de mais da 
metade da pena e tendo o seu bom comportamento carcerário referendado pelo laudo psicológico favorável, não se cogita 
em desfazimento do benefício. 

****************************
RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO 98014/2006 - Classe: I-23 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo 
Número/Ano: 98014 / 2006. Julgamento: 17/4/2007. AGRAVANTE(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO, AGRAVADO(S) - 
ARISTIDES BATISTA DA SILVA (Advs: Dr. FRANCISCO EUDES GOMES DE LIMA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. 
GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
REJEITARAM A PRELIMINAR E NO MÉRITO IMPROVERAM O RECURSO. A DECISÃO É DE ACORDO COM O 
PARECER.
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTE EM ASSOCIAÇÃO - 
PROGRESSÃO DE REGIME DEFERIDA PELO JUIZ DA EXECUÇÃO - INCONFORMISMO MINISTERIAL - 1. PRELIMINAR 
DE NULIDADE DO DECISUM, VIOLADOR DA COISA JULGADA - REJEIÇÃO - ART. 5º, XL, DA CF APLICADO POR 
ANALOGIA IN BONAM PARTEM, SEGUNDO A FACULDADE DO ART. 66, I, DA LEP - 2. IMPEDIMENTO LEGAL PARA A 
PROGRESSÃO DE REGIME DE PENA POR CRIME HEDIONDO OU ASSEMELHADO - QUESTÃO SUPERADA - ATUAL 
REDAÇÃO DO §1º DO ART. 2º DA LEI 8.072/90 - 3. PRESENÇA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS - CUMPRIMENTO 
DE MAIS DE 1/3 DA PENA E BOM COMPORTAMENTO CARCERÁRIO ATESTADO PELO CONSELHO DISCIPLINAR 
PENITENCIÁRIO - CASO QUE NÃO DEMANDA A SUBMISSÃO DO REEDUCANDO A EXAME CRIMINOLÓGICO, 
USUALMENTE INDICADO - REJEITADA A PRELIMINAR DE NULIDADE E, NO MÉRITO, IMPROVIDO O AGRAVO. 1. 
Não se cogita de nulidade por ofensa à coisa julgada, da decisão que concedeu progressão prisional a condenado por 
tráfico ilícito de entorpecente, vez que o magistrado valeu-se, por analogia in bonam partem, do permissivo do art. 5º, 
inciso XL, da Carta Magna, com a faculdade que lhe confere o art. 66, inciso I, da Lei de Execução Penal. 2. A possibilidade 
de progressão de regime no cumprimento de pena por tráfico ilícito de entorpecente é questionamento hoje superado em 
face da atual redação do §1º do art. 2º da Lei 8.072/90, em vigor desde 29/03/2007. 3. Comprovado, pelo reeducando, o 
cumprimento dos requisitos objetivo e subjetivo, pois sem considerar o tempo remido pelo trabalho, permaneceu no regime 
fechado por lapso de tempo superior a 1/3 da pena e conta com atestado favorável emitido pelo Conselho Disciplinar 
Penitenciário, não há que se cogitar em reforma da decisão que lhe deferiu a progressão. 

****************************
RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO 98018/2006 - Classe: I-23 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo 
Número/Ano: 98018 / 2006. Julgamento: 17/4/2007. AGRAVANTE(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO, AGRAVADO(S) - ANDRÉ 
LUIZ RODRIGUES DE OLIVEIRA (Advs: Dr. JOSÉ CARLOS EVANGELISTA MIRANDA SANTOS - DEF. PÚB.). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
REJEITADA A PRELIMINAR IMPROVERAM O RECURSO. UNÂNIME E COM O PARECER.
EMENTA: AGRAVO EM EXECUÇÃO - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES - REGIME INTEGRAL FECHADO 
- PROGRESSÃO PRISIONAL OBTIDA NO JUÍZO DAS EXECUÇÕES - INCONFORMISMO DO ÓRGÃO ACUSADOR 
- 1. PRELIMINAR DE NULIDADE ARGÜIDA NO PARECER - OFENSA À COISA JULGADA - INOCORRÊNCIA - 2. 
ALEGADA IMPOSSIBILIDADE DE PROGRESSÃO - EFEITO INTRA PARS DA DECISÃO DA SUPREMA CORTE NO HC 
82.959/SP - DISCUSSÃO SUPERADA COM O ADVENTO DA LEI Nº 11.464/2007 - 3. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
NECESSÁRIOS AO BENEFÍCIO - MAIS DA METADE DA PENA CUMPRIDA NO REGIME FECHADO - ATESTADO DE 
BOM COMPORTAMENTO CARCERÁRIO CONVALIDADO PELO EXAME PSICO-SOCIAL FAVORÁVEL - 4. PRELIMINAR 
REJEITADA - AGRAVO IMPROVIDO. 1. Não se cogita em ofensa à coisa julgada na decisão do juiz da execução que 
defere a progressão no regime prisional pelo Juiz da Execução, considerando que - ao decidir de acordo com a nova 
postura jurisprudencial decorrente da decisão da Suprema Corte no HC 82.959/SP - aplicou, in bonam parte, a regra do art. 
2º do CP, em seu parágrafo único, com a faculdade que lhe confere o art. 66, I, da LEP. 2. A possibilidade de progressão 
de regime no cumprimento de pena por crime definido na Lei 8.072/90 é tema já superado, em face do advento da Lei 
11.464/2007, estatuindo, em tais casos, o regime inicial fechado. 3. O cumprimento de mais da metade da pena imposta, o 
bom comportamento carcerário convalidado pelo laudo psicológico favorável ao benefício, comprovam o atendimento dos 
requisitos necessários, conduzindo à validação do decisum agravado. 

****************************
PRIMEIRA SECRETARIA CRIMINAL em Cuiabá, aos 15 dias do mês de Maio de 2007.

Belª. MARIA ROSA SILVA RODRIGUES

Secretária da Primeira Secretaria Criminal

SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL

DECISÃO DO RELATOR – COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO (ART. 234 E SEGS. DO CPC)

Protocolo: 37788/2007
“HABEAS CORPUS”  37788/2007 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA DE SINOP
IMPETRANTE(S): DR. LEDOCIR ANHOLETO
PACIENTE(S): LOURIVAL MARTINS DE ARAÚJO
DECISÃO: (Fls. 69/71-TJ)- “(..) Posto isso, em que pesem as abalizadas anotações consignadas na peça inaugural, não 
tem, elas forças para demonstrar constrangimento ilegal reparável de plano, razão  pela qual indefiro a liminar pleiteada. 
(...)”.
Cuiabá, 11 de maio de 2007.
Dr. Carlos Roberto Correia Pinheiro  - Relator 
___________________________________________________________________________
Protocolo: 37908/2007
“HABEAS CORPUS”  37908/2007 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA DE RONDONÓPOLIS
IMPETRANTE(S): DR. MAURO MÁRCIO DIAS CUNHA
PACIENTE(S): ALCEU DE DOMENICO
DECISÃO: (Fls. 90/91 -TJ)- “(..) Diante do exposto, indefiro a Liminar pleiteada em favor do Paciente Alceu de Domenico. 
(...)”.
Cuiabá, 11 de maio de 2007.
Des. Omar Rodrigues Almeida  - Relator 
___________________________________________________________________________

SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL, em Cuiabá, 15 de maio de 2007.
Belª. MARIELY CARVALHO STEINMETZ
Secretária da Segunda Secretaria Criminal

E-mail: segunda.secretariacriminal@tj.mt.gov.br

    SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL         
                             

PAUTA DE JULGAMENTO
 

Julgamento designado para sessão Ordinária da SEGUNDA CAMARA CRIMINAL, às 14:00 
 

horas da próxima quarta-feira (art. 10 do R.I.T.J.), ou em sessão subsequente quarta-feira 
 

seguinte, se não decorrido o prazo previsto no artigo 134, do § 1º do R.I.T.J.
____________________________________________________________

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 14128/2007 - Classe: I-14 COMARCA DE 
SORRISO.  
Protocolo Número/Ano : 14128 / 2007
RELATOR(A)  DES. OMAR RODRIGUES DE ALMEIDA
APELANTE(S)  MINISTÉRIO PÚBLICO
APELADO(S) ZENILDA BARBOSA SAMPAIO
ADVOGADO(S) DR. JOSÉ FRANCISCO DE AZEVEDO PONTES
_______________________________________________________________________________

SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL, em Cuiabá, 15 de maio de 2007.
Belª. MARIELY CARVALHO STEINMETZ
Secretária da Segunda Secretaria Criminal

e-mail: segunda.secretariacriminal@tj.mt.gov.br
Total de processos:01 

TERCEIRA SECRETARIA CRIMINAL

AUTOS COM DESPACHO DO RELATOR – COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO (Art. 234 e segs. CPC)

“HABEAS CORPUS” – CLASSE I-09 – Nº 36830/2007 (AÇÃO PENAL 63/2006) – ALTO ARAGUAIA-MT; EM QUE É 
IMPETRANTE(S) – DRA. GYOVANNA BORGES MARTINS E SÃO PACIENTE(S) – AMAURY VIEIRA DE REZENDE 
E MARIA TEREZA FERREIRA.
CONCLUSÃO DO DESPACHO: “. . . Pelo exposto, INDEFIRO a liminar pleiteada. Requisitem-se informações à 
douta autoridade apontada como coatora, após, remetam-se à Procuradoria-Geral de Justiça para os devidos fins, 
retornando-me a seguir”.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA – Relator
______________________________________________________________________________
“HABEAS CORPUS” – CLASSE I-09 – Nº 38196/2007 (PEDIDO DE REVOGAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA 74/2007) 
– SINOP-MT; EM QUE É IMPETRANTE(S) – DR. MARCELO GUSTAVO PINHEIRO POLONIO E PACIENTE(S) 
– ROBSON LACERDA DOS SANTOS.
CONCLUSÃO DO DESPACHO: “. . . Pelo exposto, INDEFIRO A liminar pleiteada.  Requisitem-se informações à 
douta autoridade apontada como coatora, após, remetam-se à Procuradoria Geral de Justiça para os devidos fins, 
retornando-me a seguir”.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA – Relator
______________________________________________________________________________
“HABEAS CORPUS” – CLASSE I-09 – Nº 38487/2007 (COMUNICAÇÃO DE PRISÃO EM FLAGRANTE 71/2007) 
– VÁRZEA GRANDE-MT; EM QUE É IMPETRANTE(S) – DR. JOÃO BATISTA DOS ANJOS E PACIENTE(S) 
– CLEBSON LUIZ CORREA.
CONCLUSÃO DO DESPACHO: “. . . No “habeas corpus”, como no mandado de segurança o fato tido como ilegal, 
constrangedor, que inibe o “status libertatis” do Paciente deve ser claro e objetivo, de modo que, à primeira vista 
independa de dilação probatória ou questionamentos que induza o aprofundado exame de provas, não satisfeito estes 
requisitos necessários, o INDEFERIMENTO da liminar, impõe. Diante disso, requisito informações junto à autoridade 
indigitada como coatora para que, no prazo de cinco (05) dias, preste as informações de praxe; e, após, remeta-se a 
douta Procuradoria Geral de Justiça”.

Desembargador DIOCLES DE FIGUEIREDO – Relator
______________________________________________________________________________
“HABEAS CORPUS” – CLASSE I-09 – Nº 38677/2007 (PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA 26/2007) – ÁGUA 
BOA-MT; EM QUE É IMPETRANTE(S) – DR. RICARDO ZANCANARO E OUTRO(S) E PACIENTE(S) – WILMA 
SIMONE DE PAULA.
CONCLUSÃO DO DESPACHO: “. . . Nesse teor, INDEFIRO o pleito liminar, de tal modo requisito à autoridade indigitada 
como coatora para que, no prazo de cinco (05) dias, preste as informações de praxe; e, após, remeta-se à douta 
Procuradoria Geral de Justiça. Publique-se”.

Desembargador DIOCLES DE FIGUEIREDO – Relator
______________________________________________________________________________
“HABEAS CORPUS” – CLASSE I-09 – Nº 37435/2007 (AÇÃO PENAL 1550/1995) – PEIXOTO DE AZEVEDO-MT; EM 
QUE É IMPETRANTE(S) – DR. AARÃO LINCOLN SICUTO E PACIENTE(S) – JOÃO BATISTA SIMÃO FILHO.
CONCLUSÃO DO DESPACHO: “. . . Por tais fundamentos, defiro a liminar ora pleiteada, devendo ser João Batista 
Simão Filho posto em liberdade, se por outro motivo não estiver preso. Expeça-se para tanto, o r. Alvará de Soltura. 
Requisitem-se informações à autoridade indigitada como coatora, para prestá-las no prazo legal de 05 (cinco) dias. 
Após, colha-se o parecer da ilustrada Procuradoria Geral de Justiça”.

Desembargador JOSÉ LUIZ DE CARVALHO – Relator
______________________________________________________________________________
“HABEAS CORPUS” – CLASSE I-09 – Nº 38767/2007 (AÇÃO PENAL 69/2007) – CAPITAL-MT; EM QUE É 
IMPETRANTE(S) – DR. AUGUSTO CELSO REIS NOGUEIRA – DEFENSOR PÚBLICO E PACIENTE(S) – AÉCIO 
SEBASTIÃO MARQUES DE BARROS.
CONCLUSÃO DO DESPACHO: “. . . Posto isso defiro a liminar pleiteada. Expeça-se o respectivo Alvará de Soltura, se 
por outro motivo não estiver preso. Após requisitem-se as informações a autoridade indigitada como coatora no prazo 
de 48(quarenta e oito) horas e vistas a Procuradoria de Justiça. Cumpra-se”.

Desembargador JOSÉ LUIZ DE CARVALHO – Relator
______________________________________________________________________________
Cuiabá, 15 de Maio de 2007.
Belª. REGINA LÚCIA BOTELHO BORELLI
Secretária da 3ª Secretaria Criminal

E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

TERCEIRA SECRETARIA CRIMINAL

AUTOS COM DESPACHO DO RELATOR – COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO (Art. 234 e segs. CPC)

“HABEAS CORPUS” – CLASSE I-09 – Nº 38273/2007 (EXECUÇÃO PENAL 15/2007) – LUCAS DO RIO VERDE-
MT; EM QUE É IMPETRANTE(S) – DRA. SOLEICA FÁTIMA DE GOES FERMINO DE LIMA E PACIENTE(S) 
– CLAUDIOMIR RODRIGUES, vulgo “ZINHO” ou “CLÁUDIO”.
CONCLUSÃO DO DESPACHO: “. . . Pelo exposto, INDEFIRO a liminar. Requisitem-se informações à douta autoridade 
apontada como coatora, após, remetam-se à Procuradoria Geral de Justiça para os devidos fins, retornando-me a 
seguir”.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA  – Relator
______________________________________________________________________________
“HABEAS CORPUS” – CLASSE I-09 – Nº 38274/2007 (EXECUÇÃO DE SENTENÇA 14/2007) – LUCAS DO RIO 
VERDE-MT; EM QUE É IMPETRANTE(S) – DRA. SOLEICA F. DE GOES F. DE LIMA E PACIENTE(S) – JUCÉLIA 
RODRIGUES DO NASCIMENTO.
CONCLUSÃO DO DESPACHO: “. . . Pelo exposto, INDEFIRO a liminar pleiteada. Requisitem-se informações à 
douta autoridade apontada como coatora, após, remetam-se à Procuradoria-Geral de Justiça para os devidos fins, 
retornando-me a seguir”.

Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA  – Relator
______________________________________________________________________________
Cuiabá, 15 de Maio de 2007.
Belª. REGINA LÚCIA BOTELHO BORELLI
Secretária da 3ª Secretaria Criminal
E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br
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DECISÃO DO RELATOR

Protocolo: 68624/2006
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  68624/2006 Classe: 11-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S):   MOREMADE MADEIRAS LTDA
Advogado(s): Dr. (a) LUIZ HENRIQUE MAGNANI, OUTRO(S)
IMPETRADO: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FLS. 209/212–TJ-MT: “Cuida-se de Mandado de Segurança ...Pelo exposto, tendo em 
vista o pedido de desistencia apresentado pela impetrante a fl. 207/TJ, com fulcro no art. 267, VIII, do Codigo de processo 
Civil, sem custas processuais e honorários advocatícios por tratar-se de Mandado de Segurança Originário, conforme 
preceituam as sumulas 512 do STF e 105 do STJ e art. 51, XXII do RITJ/MT, decreto a extinção do presente remedio sem 
julgamento do merito. Publique-se. Intime-se. Arquive-se.”

Cuiabá, 10 de abril de 2007.
                                       DESA. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
                                                          RELATORA

*******************************

Protocolo: 35751/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  35751/2007 Classe: 11-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S): MARGARETH GOMES DE MORAES RIBEIRO E OUTRO(s)
Advogado(s): Dra. CELIA MARIA ABURAD CURY
IMPETRADO:  EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E OUTRA(s)
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FLS. 39/41 –TJ-MT: “Assim estando presente o “fumus boni iuris” e o “periculum in mora” 
concedo a pretendida medida  liminar para suspender a vedação a fim de que os docs, dos impetrantes, possam, ser 
recebidos e estes participar em igualdade de condições do processo seletivo. Notifique-se os impetrados na pessoa do Sr. 
Secretário de Saúde Sra. Superintendente de Desenvolvimento de Recurso Humanos para que se prestem as informações 
de estilo. Após, dê-se vista à douta Procuradoria de Justiça. Dada a urgência comunique-se via fac-símile”

                                       Cuiabá, 04 de maio  de 2007
                                   DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
                                                          RELATOR

*******************************
Protocolo: 36746/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  36746/2007 Classe: 11-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S): LEO SPINELLI
Advogado(s): Dr. (a) DEBORA CHIODELLI, OUTRO(S)
IMPETRADO: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E OUTRA(s)
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FLS. 27/29–TJ-MT: Vistos, etc...Com esteio no exposto, concedo a liminar pleiteada, para 
suspender a vedação a fim de que os documentos do impetrante, possam ser recebidos e este, participar em igualdade 
de condições com os demais, do processo seletivo. Requisitem-se informações às autoridades apontadas como coatoras. 
Em seguida, proceda-se a distribuição na forma regimental.”
                                         Cuiabá, 06 de maio de 2007.
                                        DES. JOSÉ LUIS DE CARVALHO
                                                          RELATOR

*******************************

Protocolo: 35045/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  35045/2007 Classe: 11-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S):   IDMA MARIA RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(s)
Advogado(s): Dr. (a) LIANA FAQUINI GASTARDELO BUENO
IMPETRADO: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FLS. 285/287–TJ-MT: “Assim estando presente o “fumus boni iuris” e o “periculum in 
mora” concedo a pretendida medida  liminar para suspender a vedação a fim de que os docs, dos impetrantes, possam, ser 
recebidos e estes participar em igualdade de condições do processo seletivo. Notifique-se os impetrados na pessoa do Sr. 
Secretário de Saúde Sra. Superintendente de Desenvolvimento de Recurso Humanos para que se prestem as informações 
de estilo. Após, dê-se vista à douta Procuradoria de Justiça. Dada a urgência comunique-se via fac-símile”

                                      Cuiabá, 03 de maio de 2007.                                     
                            DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
                                                   RELATOR

*******************************
Protocolo: 21674/2006
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  21674/2006 Classe: 11-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S):  MUNICÍPIO DE CUIABÁ
Advogado(s): Dr. LUIZ ANTONIO POSSAS DE CARVALHO, OUTRO(S)
IMPETRADO: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FLS. 389/396–TJ-MT: “Desta forma, com suporte nas deposições prescritas no parágrafo 
único do art. 47 do CPC c/c art. 19 da Lei n17 1.533/51, julgo extinto o feito, determinando o seu arquivamento, após 
cumpridas as formalidades legais. Cumpra-se”

                                         Cuiabá, 25 de abril de 2007
                                        DR. ALEXANDRE ELIAS FILHO
                                                          RELATOR

*******************************
Protocolo: 24011/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  24011/2007 Classe: 11-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S): CRESED MADEIRAS LTDA.
Advogado(s): Dr. EVANDRO CORRAL MORALES, Dr. CLÉBER CALIXTO DA SILVA, OUTRO(S)
IMPETRADO: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA
ADVOGADO: DRA. GABRIELA NOVIS NEVES LEMES LIMA – PROC ESTADO
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FLS. 81/83–TJ-MT: “Mandado de segurança impetrado contra ato reputado ilegal...Dessa 
forma, observando quea impetração da presente ação tinha por objetivo afastar a cobrança do ICMS sobre o total da 
reserva de demanda contratada e, ao constatar que a alteração normativa afasta a ilegalidade narrada, por determina 
que o mencionado imposto incida, tão somente sobre a energia consumida e não pelo total contratado, está evidente que 
a ação perdeu o seu objeto. Assim, resta prejudicado o mandamus, tendo em vista a perda de seu objeto, desta forma, 
revogo a liminar de fls. 49/51 e julgo extinto o feito nos termos do inciso I art. 267 do CPC. Intimem-se. Cumpra-se.”

                                            Cuiabá, 14 de março de 2007.
                                            DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA
                                                          RELATOR

*******************************
Protocolo: 35420/2000
AÇÃO RESCISÓRIA  524 Classe: 3-Cível
Origem : COMARCA DE CHAPADA DOS GUIMARAES
AUTOR(A): ALFREDO MARTINS MACHADO
Advogado(s): Dr. EDUARDO ROBERTO JABRA ANFFE, OUTRO(S)
REU(S): MARCOS AMADO GONCALVES DA SILVA
Advogado(s): Dr. (a) VALDEVINO FERREIRA DE AMORIM, OUTRO(S)
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FLS. 590 –TJ-MT: “Aguarde-se a manifestação do interessado”
                                          Cuiabá, 16 de abril de 2007.
                                                   DR. EVANDRO STÁBILE
                                                          RELATOR    

*******************************
Protocolo: 61010/2006
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  61010/2006 Classe: 11-Cível
Origem : COMARCA DE CÁCERES
IMPETRANTE(S): RENATA DEL CARRATORE CARNEIRO
Advogado(s): Dr. JAIME SANTANA ORRO SILVA
IMPETRADO: MMª. JUÍZA DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CÁCERES
IMPETRADO: MAGNIFICO REITOR DA FUNDACAO UNIVERSIDADE DO 
ESTADO DE MATO GROSSO E OUTRO(s)
LITISCONSORTE(S):CLÁUCIA APARECIDA HONORATO DA SILVA
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FLS. 197–TJ-MT: “Diante da declaração firmada a fl. 190 dos autos, defiro os benefícios 

da justiça gratuita, com fundamento  no art. 4º da lei 1060/50, ordenando o prosseguimento do feito, com o cumprimento do 
determinado ao final da decisão de fl. 131, de acordo com a informação prestada a fls. 187/188. Intime-se. Cumpra-se”

                                         Cuiabá, 09 de março de 2007.
                                             DR. JONES GATTASS DIAS
                                                          RELATOR    

*******************************
Protocolo: 34721/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  34721/2007 Classe: 11-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S):   MARIA APARECIDA SOARES PADILHA E OUTRO(s)
Advogado(s): Dr. MANOEL FRANCISCO DA SILVA
IMPETRADO: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E OUTRA(s)
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FLS.152/154–TJ-MT: “Assim estando presente o “fumus boni iuris” e o “periculum in mora” 
concedo a pretendida medida  liminar para suspender a vedação a fim de que os docs, dos impetrantes, possam, ser 
recebidos e estes particular em igualdade de condições do processo seletivo. Notifique-se os impetrados na pessoa do Sr. 
Secretário de Saúde Sra. Superintendente de Desenvolvimento de Recurso Humanos para que se prestem as informações 
de estilo. Após, dê-se vista à douta Procuradoria de Justiça. Dada a urgência comunique-se via fac-símile”

                                    Cuiabá, 03 de maio de 2007
                              DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
                                                          RELATOR

*******************************
Protocolo: 34714/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  34714/2007 Classe: 11-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S):   ADRIANA DA SILVA E OUTRO(s)
Advogado(s): Dr. MANOEL FRANCISCO DA SILVA
IMPETRADO: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE
IMPETRADO: ILMA. SRA. SUPERINTENDENTE DE RECURSOS 
HUMANOS DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FLS. 127/129–TJ-MT: “Assim estando presente o “fumus boni iuris” e o “periculum in 
mora” concedo a pretendida medida  liminar para suspender a vedação a fim de que os docs, dos impetrantes, possam, ser 
recebidos e estes particular em igualdade de condições do processo seletivo. Notifique-se os impetrados na pessoa do Sr. 
Secretário de Saúde Sra. Superintendente de Desenvolvimento de Recurso Humanos para que se prestem as informações 
de estilo. Após, dê-se vista à douta Procuradoria de Justiça. Dada a urgência comunique-se via fac-símile”                                               

                                             Cuiabá, 03 de maio de 2007
                                       DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
                                                          RELATOR

*******************************
Protocolo: 34711/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  34711/2007 Classe: 11-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S): ROZILENE PEREIRA DE SOUZA
Advogado(s): Dr. MANOEL FRANCISCO DA SILVA
IMPETRADO: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E OUTRA(s)
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FLS. 38/40–TJ-MT: Vistos etc... Mandado de Segurança interposto...Assim estando 
presentes o “fumus boni iuris e o periculum em mora” concedo a pretendida medida liminar para suspender a vedação a 
fim de que a impetrante, possa em igualdade de condições participar do processo seletivo. Notifiquem-se os impetrados 
na pessoa do  Sr. Secretário de saúde e Sra. Superintendente de Desenvolvimento de Recursos Humanos para que se 
prestem as informações de estilo. Após dê-se vista a douta Procuradoria de Justiça. Dada a urgência comunique-se via 
fax.”
                                             Cuiabá, 03 de maio de 2007
                                            DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
                                                          RELATOR

*******************************
Protocolo: 34723/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  34723/2007 Classe: 11-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S): ANTONIO APARECIDO DA SILVA E OUTRO(s)
Advogado(s): Dr. MANOEL FRANCISCO DA SILVA
IMPETRADO: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E OUTRA(s)
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FLS. 146/148–TJ-MT: “...Assim, estando presentes o “fumus boni iuris e o periculum 
inmora” concedo a pretendida medida liminar para suspender a vedação a fim de que os docs. dos impetrantes, possam 
ser recebidos e estes perticipar em iguladade de condições do processo seletivo. Notifiquem-se os impetrados na pessoa 
do Sr. Secretário de Saúde e Sra. Superintendente de Desnvolvimento de Recursos Humanos para que se prestem as 
informações de estilo. Após dê-se vista à Douta Procuradoria de Justiça. Dada a urgência comunique-se via fax.”

                                             Cuiabá, 03 de maio de 2007
                                       DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
                                                          RELATOR

*******************************
Protocolo: 34729/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  34729/2007 Classe: 11-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S): ROSEANE WEBSTER NOGUEIRA E OUTRO(s)
Advogado(s): Dr. MANOEL FRANCISCO DA SILVA
IMPETRADO: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E OUTRO(s)
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FLS. 65/67–TJ-MT: Vistos etc... Mandado de Segurança interposto...Assim estando 
presentes o “fumus boni iuris e o periculum em mora” concedo a pretendida medida liminar para suspender a vedação a 
fim de que os docs. Dos impetrantes, possam ser recebidos a estes participar em igualdade de condições do processo 
seletivo. Notifiquem-se os impetrados na pessoa do  Sr. Secretário de saúde e Sra. Superintendente de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos para que se prestem as informações de estilo. Após dê-se vista a douta Procuradoria de Justiça. 
Dada a urgência comunique-se via fax.”

                                             Cuiabá, 03 de maio de 2007
                                    DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
                                                          RELATOR

*******************************
Protocolo: 34731/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  34731/2007 Classe: 11-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S): DEISE CRISTIANE ALVES DA SILVA E OUTRO(s)
Advogado(s): Dr. MANOEL FRANCISCO DA SILVA
IMPETRADO: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E OUTRA(s)
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FLS. 58/60–TJ-MT: Vistos etc... Mandado de Segurança interposto...Assim estando 
presentes o “fumus boni iuris e o periculum em mora” concedo a pretendida medida liminar para suspender a vedação a 
fim de que os docs. Dos impetrantes, possam ser recebidos e estes participar em igualdade de condições do processo 
seletivo. Notifiquem-se os impetrados na pessoa do  Sr. Secretário de saúde e Sra. Superintendente de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos para que se prestem as informações de estilo. Após dê-se vista a douta Procuradoria de Justiça. 
Dada a urgência comunique-se via fax.”

                                             Cuiabá, 22 de março de 2007
                                       DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
                                                          RELATOR

*******************************
Protocolo: 34716/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  34716/2007 Classe: 11-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S): JOSANI GRACIELI SCHARDONG E OUTRO(s)
Advogado(s): Dr. MANOEL FRANCISCO DA SILVA
IMPETRADO: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E OUTRA(s)

CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FLS. 146/148–TJ-MT: Vistos etc... Mandado de Segurança interposto...Assim estando 
presentes o “fumus boni iuris e o periculum em mora” concedo a pretendida medida liminar para suspender a vedação a 
fim de que os docs. Dos impetrantes, possam ser recebidos e estes participar em igualdade de condições do processo 
seletivo. Notifiquem-se os impetrados na pessoa do  Sr. Secretário de saúde e Sra. Superintendente de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos para que se prestem as informações de estilo. Após dê-se vista a douta Procuradoria de Justiça. 
Dada a urgência comunique-se via fax.”                                             
                                            Cuiabá, 03 de maio de 2007
                                      DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
                                                          RELATORA

*******************************
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Protocolo: 34622/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  34622/2007 Classe: 11-Cível
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S): EPE - EMPRESA PRODUTORA DE ENERGIA LTDA
Advogado(s): Dr. (a) RAQUEL NOVAIS, DR. MARCO ANTONIO BELVINDT, OUTRO(S)
IMPETRADO: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FLS. 182–TJ-MT: “Vistos, A impetrante requereu a desistência do presente mandado de 
segurança, antes da notificação da autoridade coatora, às fls. 179/180-TJ. Assim sendo, homologo a desistência requerida 
para que surta seus jurídicos e legais efeitos. Após os tramites legais, arquive-se.”                                

                                               Cuiabá, 09 de maio de 2007
                                DR. JOSÉ MAURO BIANCHINI FERNANDES
                                                          RELATOR

*******************************
E-MAIL: secretaria.civeisreunidas@tj.mt.gov.br

CARLA ROSANA PACHECO
 Secretária

DECISÃO DO VICE-PRESIDENTE

Protocolo: 95043/2006
RECURSO ORDINÁRIO  (Interposto nos autos do(a) MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 71804/2006 - Classe: 
II-11)
RECORRENTE(S): MÁRCIO PAES DA SILVA DE LACERDA
Advogado(s): DR. FELIPE DE OLIVEIRA SANTOS, OUTRO(S)
RECORRIDO: MM. JUIZ DE DIREITO DA 3 VARA CRIMINAL DA CAPITAL
ADVOGADO: DR. ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS – PROC ESTADO
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FL. 148/149-TJ-MT: “Por essas razões, preenchidos os requisitos, dou seguimento ao 
recurso ordinário. Publique-se”

Cuiabá, 23 de março de 2007.
DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA

VICE-PRESIDENTE DO TJ/MT EM SUBSTITUIÇÃO LEGAL
******************************

Protocolo: 93597/2006
RECURSO ORDINÁRIO  (Interposto nos autos do(a) MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 23558/2006 - Classe: 
II-11)
RECORRENTE(S):  AMELIA CRISTINA BENEVIDES DA SILVA
Advogado(s): Dr. (a) ADRIANO COLLEGIO ALVES, OUTRO(S)
RECORRIDO: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
ADVOGADO: DR. LUIS OTÁVIO TROVO MARQUES DE SOUZA – PROC ESTADO
IMPETRADO: EXMO. SR. DIRETOR GERAL DA POLÍCIA  JUDICIÁRIA CIVIL DO ESTADO DE MATO GROSSO
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FL. 241/243-TJ-MT: “Ante o exposto, nego seguimento ao Recurso.”

Cuiabá, 19 de março de 2007.
DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

VICE-PRESIDENTE TJ/MT
******************************

Protocolo: 5684/2007
RECURSO ESPECIAL  (Interposto nos autos do(a) MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 75364/2006 - Classe: 
II-11)
RECORRENTE.: O ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: DR. NELSON PEREIRA DOS SANTOS – PROC ESTADO
IMPETRANTE(S): CLAUDIR FAVARETTO
Advogado(s): Dr. (a) RODRIGO LIBERATO LOPES, OUTRO(S)
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FL. 235/2237-TJ-MT: Posto isso, nego seguimento ao Recurso. Publique-se.

Cuiabá, 19 de abril de 2007.
DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

VICE-PRESIDENTE TJ/MT
                                        ******************************

Protocolo: 18898/2007
RECURSO ESPECIAL  (Interposto nos autos do(a) MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 60300/2006 - Classe: 
II-11)
RECORRENTE(S):  O ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: DR. JENZ PROCHNOW JUNIOR – PROC ESTADO
RECORRIDO(S): GENIAL SUPERMERCADO LTDA.
ADVOGADO: DR. JUNIANO DOMINGUES DE OLIVEIRA
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FL. 422/424-TJ-MT: Posto isso, nego seguimento ao Recurso Especial. Publique-se.

Cuiabá, 03 de maio de 2007.
DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

VICE-PRESIDENTE TJ/MT
                                        ******************************

Protocolo: 18897/2007
RECURSO EXTRAORDINÁRIO  (Interposto nos autos do(a) MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 60300/2006 
- Classe: II-11)
RECORRENTE(S):  O ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: DR. JENZ PROCHNOW JUNIOR – PROC ESTADO
RECORRIDO(S): GENIAL SUPERMERCADO LTDA.
ADVOGADO: DR. JUNIANO DOMINGUES DE OLIVEIRA
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FL. 419/421-TJ-MT: Posto isso, nego seguimento ao Recurso Extraordinário. Publique-
se.

Cuiabá, 03 de maio de 2007.
DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

VICE-PRESIDENTE TJ/MT
                                        ******************************
Protocolo: 34662/2004
RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL  34662/2004 Classe: 16-Cível(Interposto nos autos do(a) AÇÃO RESCISÓRIA 
22763/2004 - Classe: II-3)
Origem : COMARCA DE ROSARIO OESTE
AGRAVANTE(S): VIACAO NOSSA SENHORA DE MEDIANEIRA LTDA.
Advogado(s): Dr. LAERCION ANTONIO WRUBEL
AGRAVADO(S): BENEDITO LUIZ DA SILVA E OUTRA(s)
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FL. 204/205-TJ-MT: Posto isso, determino o normal processamento dos Agravos, 
independentemente da apresentação de contra-razões.

Cuiabá, 08 de maio de 2007.
DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

VICE-PRESIDENTE TJ/MT
                                        ******************************
Protocolo: 1297/2007
RECURSO ESPECIAL  (Interposto nos autos do(a) MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 54677/2006 - Classe: 
II-11)
IMPETRANTE(S): VILMA ASSUNTA DE BORTOLO PERAZZOLI
Advogado(s): Dr. CHRISTOPHER PINHO FERRO SCAPINELLI,  OUTRO(S)
IMPETRADO: EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE
ADVOGADO: DR. WYLERSON VERANO DE AQUINO SOUSA – PROC ESTADO
CONCLUSÃO DE DECISÃO DE FL.168/169-TJ-MT: Posto isso, nego seguimento ao Recurso Especial. Publique-se.

Cuiabá, 15 de março de 2007.
DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

VICE-PRESIDENTE TJ/MT

                                        ******************************

E-MAIL: secretaria.civeisreunidas@tj.mt.gov.br

CARLA ROSANA PACHECO
                 Secretária 

PORTARIA N.º  442/2007/C.MAG

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no 
uso das atribuições legais que lhe são conferidas, 

RESOLVE:

Revogar o art. 2º e o Parágrafo Único da Portaria  nº 33/2005/C.Mag de 07.7.2005, 
a partir de 14.5.2007.

P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 11 de maio de 2007.

AS)Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                                               Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  443/2007/C.MAG

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no 
uso das atribuições legais que lhe são conferidas, 

RESOLVE:

Revogar o Art. 1º da Portaria nº 057/2007/C.MAG de 01.02.2007, com efeitos 
retroativos a 01.3.2007.

P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 14 de maio de 2007.

AS)Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                                               Presidente do Tribunal de Justiça

Coordenadoria de Magistrados em Cuiabá, 15 de maio de 2007. 

AS)Belª. CÁCIA CRISTINA PEREIRA SENNA
         Coordenadora de Magistrados

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

ATOS DO PRESIDENTE

ATO N.º  565/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

a Lei n.º 257, de 29.11.2006, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, a Bel.ª JULIANA GONCALVES DE MELO RIBEIRO DA SILVA para 

exercer o cargo de Assistente da Escola PJCNE-VIII, da Escola Superior da Magistratura – ESMAGIS, a partir de 
17.4.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 18 de abril de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  567/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

a Lei n.º 7.090, de 28.12.98, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Retificar, em parte, o Ato nº 083/2007/SRH, de 05.02.2007, publicado no Diário da Justiça de 

16.02.2007, para considerar a nomeação de ARIELLE SÁ GALLIO BALBINO, Conciliador, do Juizado Especial Cível 
e Criminal, da Comarca de Rosário Oeste, a partir de 01.02.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 18 de abril de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  568/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

a Lei n.º 6.614, de 22.12.94, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Exonerar a Belª. REGINA ALMEIDA COSTA do cargo, em comissão, de Agente de Segurança 

PJCNE-VIII e nomeá-la para exercer, em comissão, o cargo de Oficial de Gabinete PJCNE-V, do Gabinete do 
Desembargador Ernani Vieira de Souza, com efeitos retroativos a 10.4.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 18 de abril de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  585/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, em Substituição 

Legal, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Exonerar LEONARDO MARTINS FERNANDES do cargo, em comissão, de Secretário PJCNE-

VIII, da Meritíssima Juíza Auxiliar de Entrância Especial, Dra. Ana Cristina da Silva Abdalla, com efeitos retroativos 
a 01.4.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 20 de abril de 2007.

as.) Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
              Presidente do Tribunal de Justiça em 
                             Substituição Legal

ATO N.º  607/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, em Substituição 

Legal, tendo em vista a Lei n.º 8.318, de 04.5.2005, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, o Bel. ALEXANDRE FRANÇA FONTES para exercer o cargo de Assessor 

PJCNE-IV, da Vice-Presidência deste Tribunal, a partir de 19.4.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 23 de abril de 2007.

as.) Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
              Presidente do Tribunal de Justiça em 
                             Substituição Legal

ATO N.º  625/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

os arts. 263 e 264 da Lei Complementar n.º 04, de 15.10.90 e art. 2.º da Lei Complementar n.º 12 de 13.01.92, e no 
uso de suas atribuições Legais, 
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RESOLVE:
Contratar EMANUEL BARBOSA GARCIA para exercer, em caráter temporário, o cargo de 

Auxiliar Judiciário – símbolo PJAJ-NM, referência 16, desta Secretaria, pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir de 
20.4.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 26 de abril de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  626/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

os arts. 263 e 264 da Lei Complementar n.º 04, de 15.10.90 e art. 2.º da Lei Complementar n.º 12 de 13.01.92, e no 
uso de suas atribuições Legais, 

RESOLVE:
Contratar HELLEN TATYANE DE MORAES para exercer, em caráter temporário, o cargo de 

Auxiliar Judiciário – símbolo PJAJ-NM, referência 16, desta Secretaria, pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir de 
20.4.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 26 de abril de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  627/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

os arts. 263 e 264 da Lei Complementar n.º 04, de 15.10.90 e art. 2.º da Lei Complementar n.º 12 de 13.01.92, e no 
uso de suas atribuições Legais, 

RESOLVE:
Contratar ROBSON ZANATTA CAMARGO para exercer, em caráter temporário, o cargo de 

Auxiliar Judiciário – símbolo PJAJ-NM, referência 16, desta Secretaria, pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir de 
20.4.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 26 de abril de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  628/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

os arts. 263 e 264 da Lei Complementar n.º 04, de 15.10.90 e art. 2.º da Lei Complementar n.º 12 de 13.01.92, e no 
uso de suas atribuições Legais, 

RESOLVE:
Contratar LEONARDO SOARES DE QUEIROZ para exercer, em caráter temporário, o cargo de 

Auxiliar Judiciário – símbolo PJAJ-NM, referência 16, desta Secretaria, pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir de 
02.5.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 26 de abril de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  629/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

os arts. 263 e 264 da Lei Complementar n.º 04, de 15.10.90 e art. 2.º da Lei Complementar n.º 12 de 13.01.92, e no 
uso de suas atribuições Legais, 

RESOLVE:
Contratar LINDOMAR ERTE DE FREITAS para exercer, em caráter temporário, o cargo de Agente 

de Portaria - simbolo PJSG, referência 05, desta Secretaria, pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir de 20.4.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 26 de abril de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  630/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

a Lei n.º 8.642, de 11.4.2007, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, NALIAN BORGES CINTRA MACHADO para exercer o cargo de Auditor de 

Gestão PJCNE-III, do Gabinete da Corregedoria Geral da Justiça, com efeitos retroativos a 16.4.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 26 de abril de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  644/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 

atribuições legais, 
RESOLVE:
Tornar sem efeito a Portaria nº 456/2006/SRH, de 27.7.2006, publicada no Diário da Justiça 

de 04.8.2006, que colocou a servidora Belª. CLAUDIA REGINA DUARTE BEZERRA CÂNDIA, Efetiva, Técnico 
Judiciário – símbolo PJAJ-NS, referência 01, à disposição do Cartório da 20ª Zona Eleitoral, da Comarca de Várzea 
Grande, com ônus para este Poder.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 26 de abril de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  653/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 

atribuições legais, 
RESOLVE:
Tornar sem efeito o Ato nº 531/2007/SRH, de 13.4.2007, publicado no Diário da Justiça 

de 20.4.2007, que nomeou ELDO LEITE GATTAS ORRO para exercer, em comissão, o cargo de Assessor de 
Contabilidade da Folha de Pagamento de Magistrados PJCNE-V, da Sub-coordenadoria da Folha de Pagamento de 
Magistrados, da Coordenadoria de Magistrados.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 02 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  654/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

a Lei n.º 8.642, de 11.4.2007, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, MARCOS JOSÉ MARTINS FERNANDES para exercer o cargo de 

Assessor de Contabilidade da Folha de Pagamento de Magistrados PJCNE-V, da Sub-coordenadoria da Folha de 
Pagamento de Magistrados, da Coordenadoria de Magistrados, a partir de 23.4.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 02 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  655/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

a Lei n.º 8.642, de 11.4.2007, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Exonerar a Belª. CLÉA LUZIA MACIEL FALAVIGNA do cargo, em comissão, de Assessor de 

Desembargador PJCNE-III, lotada no Gabinete do Des. Paulo Inácio Dias Lessa e nomeá-la para exercer, em 
comissão, o cargo de Assessor Especial PJCNE-II, da Presidência deste Tribunal, a partir desta data.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 02 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  657/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

a Lei n.º 8.642, de 11.4.2007, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, LÍDICE PINA DE LANNES E CAMPOS MACIEL para exercer o cargo de 

Assessor PJCNE-VI, da Coordenadoria de Comunicação, da Presidência deste Tribunal, com efeitos retroativos a 
16.4.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 02 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  658/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

a Lei n.º 8.642, de 11.4.2007, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, MARCOS ROBERTO BERGAMASCO para exercer o cargo de Assistente 

de Relações Públicas PJCNE-VII, do Departamento de Imprensa e Novas Mídias, a partir desta data.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 02 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  659/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

a Lei n.º 6.614, de 22.12.94, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Exonerar ANDRESSA PIAZZI DA SILVA do cargo, em comissão, de Oficial de Gabinete PJCNE-

V e nomeá-la para exercer, em comissão, o cargo de Assessor Técnico Jurídico PJCNE-II, do Gabinete do Des. 
Juvenal Pereira da Silva, com efeitos retroativos a 20.4.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 04 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  660/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

a Lei n.º 6.614, de 22.12.94, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, IVONETE CAMARGO ZUQUETI para exercer o cargo de Oficial de 

Gabinete PJCNE-V, lotando-a no Gabinete do Desembargador Juvenal Pereira da Silva, com efeitos retroativos 
a 20.4.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 04 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  661/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 

atribuições legais, 
RESOLVE:
Exonerar DESIREE ABI RACHID MORAES do cargo, em comissão, de Oficial de Gabinete 

PJCNE-V, lotada no Gabinete da Desembargadora Shelma Lombardi de Kato, a partir de 01.5.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 07 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  662/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 

atribuições legais, 
RESOLVE:
Exonerar VALDINEI COUTO FERREIRA E SILVA do cargo, em comissão, de Agente de Segurança 

PJCNE-VIII, lotado no Gabinete do Dr. José Mauro Bianchini Fernandes, MMº Juiz de Direito Substituto do 2º Grau 
de Jurisdição, a partir de 02.5.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 07 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  663/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

a Lei n.º 8.006, de 26.11.2003, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, ANA VERÔNICA MORCELI RODRIGUES para exercer o cargo de Agente 

de Segurança PJCNE-VIII, lotando-a no Gabinete do Dr. José Mauro Bianchini Fernandes, MMº Juiz de Direito 
Substituto do 2º Grau de Jurisdição, a partir de 02.5.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 07 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  664/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 

atribuições legais, 
RESOLVE:
Exonerar GUILHERME ZAGO JÚNIOR do cargo, em comissão, de Digitador PJCNE-VIII, lotado 

no Gabinete do Desembargador Ernani Vieira de Souza, a partir de 01.5.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 08 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  665/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

a Lei n.º 6.614, de 22.12.94, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, RIZIA CRISTINA PEREIRA DA SILVA para exercer o cargo de Digitador 

PJCNE-VIII, lotando-a no Gabinete do Desembargador Ernani Vieira de Souza, a partir de 01.5.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 08 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  666/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

a Lei n.º 6.614, de 22.12.94, e no uso de suas atribuições legais, 



Página 1�   Q u a r t a  F e i r a , 1 6  d e  M a i o  d e  2 0 0 7 DIÁRIO DA JUSTICA
´

S
E

M
 

V
A

L
O

R
 

J
U

R
Í

D
I

C
O

RESOLVE:
Nomear, em comissão, HUMBERTO ROCHA DE SOUZA para exercer o cargo de Motorista 

PJCNE-VII, lotando-o no Gabinete do Desembargador Guiomar Teodoro Borges, a partir de 03.5.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 08 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  667/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 

atribuições legais, 
RESOLVE:
Exonerar LUIZ BARBOSA do cargo, em comissão, de Agente de Segurança PJCNE-VIII, lotado no 

Gabinete do Desembargador Guiomar Teodoro Borges, a partir de 04.5.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 08 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  670/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

a Lei n.º 6.614, de 22.12.94, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Exonerar LEEY CESARINA DA COSTA SANTOS do cargo, em comissão, de Agente de Segurança 

PJCNE-VIII e nomeá-la para exercer, em comissão, o cargo de Assessor de Desembargador PJCNE-III, do Gabinete 
do Desembargador Paulo Inácio Dias Lessa, a partir de 02.5.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 09 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

ATO N.º  674/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 

a Lei n.º 8.642, de 11.04.2007, e no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Nomear, em comissão, WALTER NEI DUARTE RAMOS para exercer o cargo de Assessor de 

Relações Institucionais PJCNE-II, da Presidência deste Tribunal, a partir desta data.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 09 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  389/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, em Substituição 

Legal, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Designar o servidor Bel. LAURENCE CAMPOS ASSAÓKA, Efetivo, Oficial de Justiça – símbolo 

PJAJ-NM, referência 20, do Foro da Comarca da Capital, à disposição deste Tribunal, para exercer, em comissão, o 
cargo de Assessor Jurídico de Desembargador PJCNE-IV,   lotando-o no Gabinete do Desembargador Orlando de 
Almeida Perri, a partir de 18.4.2007, ficando revogada a Portaria nº 67/2004, de 23.3.2004.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 20 de abril de 2007.

as.) Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
             Presidente do Tribunal de Justiça em
                            Substituição Legal

PORTARIA N.º  390/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, em Substituição 

Legal, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Designar o servidor JOHNNS ANDERSON DE MORAES, Efetivo, Auxiliar Judiciário – símbolo 

PJAJ-NM, referência 16, para exercer, em comissão, o cargo de Oficial de Gabinete PJCNE-V, lotando-o no 
Gabinete do Desembargador Orlando de Almeida Perri, a partir de 18.4.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 20 de abril de 2007.

as.) Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
             Presidente do Tribunal de Justiça em
                            Substituição Legal

PORTARIA N.º  396/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, em Substituição 

Legal, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Designar a servidora Belª. WALÉRIA MARTINS VIEIRA, Efetiva, Auxiliar Judiciário – símbolo 

PJAJ-NM, referência 26, para exercer, em comissão, o cargo de Auditor de Gestão PJCNE-III, do Gabinete da 
Corregedoria Geral da Justiça, a partir de 16.4.2007, ficando revogada a Portaria nº 277/2005, de 05.7.2005.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 23 de abril de 2007.

as.) Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
             Presidente do Tribunal de Justiça em
                            Substituição Legal

PORTARIA N.º  399/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Retificar, em parte, a Portaria nº 351/2007/SRH, de 13.4.2007, publicada no Diário da Justiça 

de 23.4.2007, para considerar a designação da servidora ELENISE SIQUEIRA CORRÊA, no cargo de Chefe de 
Serviço de Controle Interno – FG, da Coordenadoria de Controle Interno, da Presidência deste Tribunal, a partir 
de 11.4.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 24 de abril de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  400/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Retificar, em parte, a Portaria nº 378/2007/SRH, de 13.4.2007, publicada no Diário da Justiça de 

23.4.2007, para considerar a designação da servidora JULIA DIAS DO NASCIMENTO, no cargo de Chefe de Serviço 
de Controle Financeiro – FG, do Departamento Financeiro, a partir de 11.4.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 24 de abril de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  411/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Designar a servidora SANDRA MARIA DA COSTA FÉLIX, Efetiva, Agente de Serviço – símbolo 

PJSG, referência 05, para exercer, em comissão, o cargo de Digitador PJCNE-VIII, lotando-a no Gabinete do 
Desembargador Mariano Alonso Ribeiro Travassos, a partir de 24.4.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 26 de abril de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  413/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Conceder à servidora Belª. CLAUDIA MACHADO, Efetiva, Técnico Judiciário – símbolo PJAJ-

NM, referência 01, licença para trato de assuntos particulares, pelo prazo de até 02 (dois) anos consecutivos, sem 
remuneração, nos termos do art. 114 e seus parágrafos, da Lei Complementar n.º 04/90, de 15.10.90, com efeitos 
a partir de 06.7.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 26 de abril de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  416/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO a implementação da 2ª Campanha de Doação de Sangue a ser realizada pela 

Divisão de Serviço Social, juntamente com o Programa Qualidade de Vida, em parceria com o Hemosan, no período 
de 08 a 15/5/07;

CONSIDERANDO que se torna imprescindível atualizar e ampliar o cadastro de doadores internos 
e criar um estoque de banco de sangue para atender situações emergenciais;

CONSIDERANDO a necessidade de sensibilizar os magistrados e servidores do Poder Judiciário 
quanto ao ato solidário de DOAR SANGUE,

RESOLVE:
Art. 1º - Autorizar a concessão de 01 (um) dia de ausência ao trabalho para magistrados e 

servidores que doarem sangue no período da Campanha, conforme previsto no Estatuto dos Servidores Públicos 
– Lei Complementar nº 04/90, artigo 124, inciso I.

Art. 2º - Estabelecer os dias e horários de coleta de sangue:

LOCAL DATA HORÁRIO
Tribunal de Justiça (Ambulatório) 08/05/2007 13h às 18h
Tribunal de Justiça (Anexo Des. Antônio Arruda) 09/05/2007 13h às 18h
Fórum da Capital 14/05/2007 13h às 18h
Fórum de Várzea Grande 15/05/2007 13h às 18h

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 04 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  417/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Colocar o servidor BENEDITO PEDRO DA CUNHA ALEXANDRE, Efetivo, Agente de Serviço 

– símbolo PJSG, referência 01, à disposição do Gabinete da Corregedoria Geral da Justiça, com efeitos retroativos 
a 01.03.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 02 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  419/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Designar a servidora Belª. ROSEMEIRE SANTINI PINCERATO, Efetiva, Auxiliar Judiciário 

– símbolo PJAJ-NM, referência 20, para exercer, em comissão, o cargo de Diretor do Departamento de Apoio aos 
Juizados Especiais PJCNE-II, da Supervisão da Corregedoria Geral da Justiça, a partir desta data, ficando revogada 
a Portaria nº 324/2007/SRH, de 13.4.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 02 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  421/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 

atribuições legais, 
RESOLVE:
Designar em caráter temporário e até a realização de concurso público, os servidores abaixo 

relacionados, para exercerem o cargo de Oficial de Justiça - símbolo PJAJ-NM, da Supervisão Judiciária, a partir 
desta data:

FRANCISCO CONCEIÇÃO DOS SANTOS – Auxiliar Judiciário;
GEREMIAS DA SILVA FÉLIX – Auxiliar Judiciário;
ROGÉRIO IBRAHIM ASSAD – Agente de Serviço;
JOSUÉ DIAS DA SILVA – Agente de Serviço;
LUIZ CARLOS BISPO LUCAS – Agente de Serviço;
CARLOS APARECIDO FERREIRA – Motorista;
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 02 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  423/2007/SRH

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE:
Retificar, em parte, a Portaria nº 457/2006/SRH, de 27.7.2006, publicada no Diário da Justiça de 

04.8.2006, para considerar a disposição da servidora BENEDITA GONÇALINA DA SILVA, Efetiva, Recepcionista 
– símbolo PJSA, referência 16, para o Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, pelo prazo de 01 (um) ano, a partir 
de 11.9.2006.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 04 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  424/2007/SRH

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE:
Alterar, em parte, a Portaria n.º 668/2006/SRH, de 30.11.2006, publicada no D.J. de 08.12.2006, 

para designar a servidora Belª. ADILES DE JESUS, Efetiva, Técnico Judiciário – símbolo PJAJ-NS, referência 05, 
para presidir a Comissão de Sindicância, em substituição ao servidor Bel. NELSON MAIA TIMO e como membro 
a servidora Belª. NATÉRCIA CATARINA DA COSTA REIS, Efetiva, Técnico Judiciário – símbolo       PJAJ-NS, 
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referência 17, em substituição à servidora Belª. VILMA VIANA ARRAIS, devendo a Comissão concluir os trabalhos 
no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da publicação desta. 

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 04 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  426/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Revogar a Portaria nº 156/2003, de 27/02/2003, que designou a servidora MÁRCIA CRISTINA DE 

MENEZES BUTAKKA, Efetiva, Auxiliar Judiciário – símbolo PJAJ-NM, referência 16, para exercer, em comissão, 
o cargo de Chefe de Divisão de Produção Gráica PJCNE-V, do Departamento Gráfico, com efeitos retroativos a 
16.4.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 07 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  427/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Revogar a Portaria nº 352/2006/SRH, de 05.06.2006, que colocou a servidora Belª. MARIA 

HELENA DE DEUS BEZERRA, Efetiva, Auxiliar Judiciário – símbolo PJAJ-NM, referência 16, à disposição do 
Gabinete da Dra. Graciema Ribeiro de Caravellas, MMª Juíza de Direito Substituta do 2º Grau de Jurisdição, a 
partir de 07.5.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 08 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  428/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Designar a servidora Belª. JOANICE GOMES PEREIRA, Efetiva, Agente de Serviço – símbolo 

PJSG, referência 01, da Comarca de Juscimeira, à disposição deste Tribunal, para exercer, em comissão, o cargo de 
Assistente da Justiça PJCNE-V, da Justiça Comunitária, da Presidência deste Tribunal, a partir de 02.5.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 08 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  429/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Revogar a Portaria nº 262/2005, de 03.06.2005, que designou o servidor BENEDITO SILVINO 

SOARES DA SILVA, Efetivo, Garçom – símbolo PJSG, referência 12, para exercer, em comissão, o cargo de 
Motorista PJCNE-VII, lotado no Gabinete do Desembargador Guiomar Teodoro Borges, a partir de 03.5.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 08 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  430/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Designar o servidor QUIRINO TADEU TEIXEIRA ABURAD, Efetivo, Oficial Escrevente – símbolo 

PJAJ-NM, referência 20, do Foro da Comarca da Capital, à disposição deste Tribunal, para exercer, em comissão, 
o cargo de Agente de Segurança PJCNE-VIII, lotando-o no Gabinete do Desembargador Guiomar Teodoro Borges, 
a partir de 04.5.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 08 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  432/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Revogar a Portaria nº 321/2004, de 22.12.2004, que designou TICIANA AZEVEDO SILVA CÔSSO, 

Efetiva, Auxiliar Judiciário – símbolo PJAJ-NM, referência 16, para exercer, em comissão, o cargo de Chefe de 
Núcleo de Programação de Folha de Pagamento PJCNE-IV, da Sub-Coordenadoria da Folha de Pagamento de 
Magistrados, a partir desta data.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 09 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  433/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Designar a servidora MARA ROBERTA DE BARROS CURVO E DEL BARCO, Efetiva, Auxiliar 

Judiciário – símbolo PJAJ-NM, referência 16, para exercer, em comissão o cargo de Chefe de Núcleo de 
Programação de Folha de Pagamento PJCNE-IV, da Sub-Coordenadoria de Folha de Pagamento de Magistrados, 
a partir desta data.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 09 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  434/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Designar o servidor BENEDITO JULIANO DUARTE BEZERRA, Efetivo, Avaliador e Depositário 

– símbolo PJAJ-NM, referência 16, do Foro da Comarca da Capital, à disposição deste Tribunal, para exercer, em 
comissão, o cargo de Agente de Segurança PJCNE-VIII, do Gabinete do Desembargador Paulo Inácio Dias Lessa, 
com efeitos retroativos a 02.5.2007, ficando revogada a Portaria nº 275/2005, de 30.6.2005.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 10 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  435/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Revogar a Portaria nº 391/2005, de 11.10.2005, que designou o servidor FERNANDO TURI 

MARQUES, Efetivo, Oficial Escrevente – símbolo PJAJ-NM, referência 20, do Foro da Comarca desta Capital, à 

disposição deste Tribunal, para desempenhar as funções de Chefe de Serviço de Controle Orçamentário – FG, do 
Departamento Financeiro, a partir de 04.5.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 10 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  436/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Designar a servidora MÁRCIA DA SILVA TABORELLI, Efetiva, Agente de Serviço – símbolo PJSG, 

referência 01, da Comarca de Santo Antônio do Leverger, à disposição deste Tribunal, para desempenhar as funções 
de Chefe de Serviço de Controle Orçamentário – FG, do Departamento Financeiro, a partir de 04.5.2007.

P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 10 de maio de 2007.

as.) Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
             Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA N.º  437/2007/SRH
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO,  no uso de 

suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Colocar a servidora DANIELLA DEL NERY PEREIRA, Efetiva, Revisor Gráfico – símbolo PJAJ-

NS, referência 05, à disposição do Gabinete do Desembargador Márcio Vidal, com efeitos retroativos a 20.4.2007.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 10 de maio de 2007.

Departamento de Recursos Humanos, em Cuiabá, 15 de maio de 2007.

CÁTIA VALÉRIA MACIEL DE ARRUDA
           Diretora do Departamento de
                    Recursos Humanos 

Visto:
MAURÍCIO SOGNO PEREIRA
                           Supervisor
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IMPETRADO:       JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA MORADA DA SERRA
EMBARGADO:       SOELITA LUIZA DA COSTA
Advogado(s):       DR. (A) JULIANA CHRISTYAN GOMIDE
                   DR. CLEILSON MENEZES GUIMARAES
AUTORIDADE COATORDR. SEBASTIÃO BARBOSA FARIAS
LITISCONSORTE(S):INTERBRAZIL SEGURADORA S/A
Advogado(s):       DRA. SOFIA ALEXANDRA MASCARENHAS
                   DR.(A) LEANDRO FRANCISCO SANCHES
-------------------------------------------------------------------------------------------------------
Excelentíssima Senhora Doutora Maria Aparecida Ribeiro, Juíza Relatora da 3ª Turma Recursal, proferiu a decisão inserta 
às folhas 171/172/3ªTR com seguinte teor: 

 “Vistos, etc... No caso dos autos, ausente os requisitos necessários para o conhecimento e processamento regular do 
presente feito e inexistindo qualquer direito líquido e certo a ser protegido pela via do mandado de segurança, a extinção 
imediata do processo se impõe. Com essas considerações, rejeito os embargos declaratórios. Intimem-se. Cuiabá 10 de 
maio de 2007. Maria Aparecida Ribeiro – Juíza Relatora.”
************************************************************************************
Cuiabá-MT, aos 10 dias do mês de maio do ano 2007.

Belª.  Karine Márcia Lozich
Escrivã Judi. Designada

Estado de  Mato Grosso
PODER JUDICIÁRIO

3ª TURMA RECURSAL
Av.  Historiador Rubens de Mendonça s/nº -

Anexo do Tribunal de Justiça de Mato Grosso – Centro Politico Administrativo

Edital n. 102/2007/3ª TR.

DIVULGAÇÃO DE ACÓRDÃOS DA 7ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3ª TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS DO ESTADO DE MATO GROSSO REALIZADA NO DIA 10.05.2007, (QUINTA-FEIRA) PARA 
CONHECIMENTO PÚBLICO, SEM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO.

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-4 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL CRISTO REI 
DA COMARCA DE VÁRZEA GRANDE (Oposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 47/2007 - Classe: II-
1). Protocolo Número/Ano: 1258 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - CONSÓRCIO NACIONAL HONDA 
LTDA (Advs: DR. NELSON PASCHOALOTTO, DRA ENIVA GLÓRIA DA SILVA MARTINS), RECORRIDO(S) - ELCIO 
PEREIRA DE FREITAS (Advs: DRA. FABIANIE MARTINS MATTOS, Dr. (a) MARCELO RODRIGUES COSTA LIMOEIRO). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE REJEITARAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

EMENTA: EMBARGOS DECLARATORIOS. CONTRADIÇAO E OBSCURIDADE INEXISTENTE. REAPRECIAÇAO DA 
CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. REJEÇAO DOS EMBARGOS. CARATER PROTELATORIO. LITIGANCIA DE MA-FÉ. 
MULTA.  Os Embargos Declaratórios deverão ser opostos em face da existência de contradição, omissão ou 
obscuridade da decisão vergastada, não se constituindo meio idôneo para apreciação de irresignações e inconformismo 
pelo fato de o recurso não ter sido provido, com o conseqüente acolhimento da pretensão deduzida em sede recursal  
 Ausente no julgado a apontada omissão e/ou contradição, rejeitam-se os Embargos de Declaração.   Sendo 
os Embargos interpostos com intuito nitidamente protelatório, reconhece-se a litigância de má-fé e, por conseguinte, 
aplicando-se a multa prevista no art. 222 do RI do TJDFT c/c art. 538, § único do CPC, em 1% ( um por cento). 
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RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-4 2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL  DO CENTRO DA COMARCA 
DE CUIABA (Oposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 52/2007 - Classe: II-1). Protocolo Número/Ano: 1427 
/ 2007. Julgamento: 10/5/2007. EMBARGANTE - BRADESCO SEGUROS S/A (Advs: Dr. (a) KELLY CHRISTINA VERAS 
OTACIO, DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA), EMBARGADO - TEREZA CONSTANÇA DA SILVA (Advs: Dr. OTAVIO 
FERREIRA MENDES FILHO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE REJEITARAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CONTRADIÇÃO -FALTA DE PROVA DO PAGAMENTO - EMBARGOS 
CONHECIDOS - IMPROVIMENTO.

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-4 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE 
RONDONÓPOLIS (Oposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 63/2007 - Classe: II-1). Protocolo Número/
Ano: 1322 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. EMBARGANTE - BRASIL TELECOM S. A. - FILIAL MATO GROSSO (Advs: 
DRA. DAGMAR JULIANA BERNARDI JACOB), EMBARGADO - MARIA AUXILIADORA MACHIONI DUARTE (Advs: Dr. (a) 
MICHELL JOSÉ GIRALDES PORTELA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS - OBSCURIDADE - TERMO INICIAL DE JUROS E CORREÇAO MONETARIA 
- VALOR DA CONDENAÇÃO PATRIMONIAL - EMBARGOS ACOLHIDOS.  Se constatada omissão no acórdão, 
acolhem-se os embargos declaratórios para determinar que os juros de 1% ao mês incidirão a partir da citação e a 
correção monetária, a partir da propositura da ação.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 69/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE JUÍNA. 
Protocolo Número/Ano: 69 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA. 
(Advs: Dr. ENADIA GARCIA DOS SANTOS RIBEIRO), RECORRIDO(S) - JÂNIA FERREIRA DIAS (Advs: Dr. MILTON 
TAMURA, DR BENEDITO BARCELOS DE MORAIS). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: DESISTENCIA DE CONSORCIADO DEPOIS DE FORMADO O GRUPO - PRETENSÃO DE RESTITUIÇÃO 
IMEDIATA DOS VALORES PAGOS - POSSIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO.  As parcelas pagas em 
consórcio depois de formado o grupo, por consorciado desistente, devem ser restituídas imediatamente, devidamente 
corrigidas, deduzida a taxa de administração, seguro e multa.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 77/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE 
COLÍDER. Protocolo Número/Ano: 77 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - ALVIR PARIZOTTO (Advs: Dr. 
HERLON GILSON MOREIRA COELHO), RECORRIDO(S) - LUIZ CARLOS GRANDO (Advs: Dr. MANOEL FRANCISCO 
DA SILVA, Dr. (a) EDSON FRANCISCO DONINI). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA:  RECURSO CIVEL INOMINADO - REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS - CONTRATO DE EXPLORAÇÃO 
DE MADEIRA NA ABERTURA DE ESTRADA - DEMONSTRAÇÃO DOS FATOS ALEGADOS - SENTENÇA MANTIDA 
- RECURSO IMPROVIDO.Demonstrado através de prova testemunhal que o reclamado não cumpriu com o contrato, 
conforme combinado, deixando de retirar a madeira na estrada aberta pelo reclamante, causando-lhe prejuízos, correta é 
a sentença que condena o reclamado ao pagamento devido.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 89/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA MORADA DA SERRA DA COMARCA 
DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 89 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - CLARIMÉE SOUZA DE 
MENEZES (Advs: Dra. CLARIMEE SOUZA DE MENEZES), RECORRIDO(S) - SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO S/A 
(Advs: DR ROBINSON DOS SANTOS NASCIMENTO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: RECURSO CIVEL INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. REPETIÇÃO 
DE INDEBITO DE FORMA SIMPLES. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. 1. Não havendo 
pagamento por parte do consumidor, impõe-se a devolução simples da diferença. 2. No tocante aos danos 
morais, não restou demonstrada violação a qualquer direito de personalidade do recorrente, sendo incabível a indenização 
pleiteada.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 114/2007 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 114 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - COOPERATIVA CONDOMINIAL 
AUTONOMA LTDA - COAUT (Advs: Dr. HERMELINDO CONCEICAO NUNES DE FIGUEIREDO, DR HILDO CASTRO 
TEIXEIRA, DR SÉRGIO BAPTISTA BAPTISTA DA SILVA), RECORRIDO(S) - LÚCIA STELLA CÂNDIA (Advs: DR. HÉLIO 
REZENDE GUIMARÃES, Dr. (a) JUSCILEIDE B MORGAN, Dr. (a) CERES  B BARACAT). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: RECURSO CIVEL INOMINADO. RESCISÃO CONTRATUAL POR INICIATIVA DO DEVEDOR. COMPETENCIA 
DO JUIZADO ESPECIAL. RELAÇÃO ENTRE O ESTADO E O CONSUMIDOR INEXISTENTE. COOPERATIVA 
RESPONSAVEL PELO RECEBIMENTO E APLICAÇÃO DOS VALORES PAGOS PELOS ADQUIRENTES DOS LOTES. 
DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS. CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.. SENTENÇA MANTIDA. Rejeita-se 
a preliminar de incompetência do Juizado Especial em face da inexistência de relação entre a parte autora e o Estado. A 
Cooperativa Condominial Autônoma foi quem recebeu e aplicou os valores recebidos da reclamante. No caso da resolução 
de contrato de compra e venda de lote e restituição do bem alienado, mesmo por iniciativa do devedor inadimplente, faz 
jus este à devolução de todas as prestações pagas, deduzidas somente as despesas que comprovadamente tiverem sido 
feitas para a administração do contrato. De acordo com os princípios estabelecidos no art. 53 do Código de Defesa do 
Consumidor, nulas de pleno direito as cláusulas que estabeleçam a perda total das prestações pagas em beneficio do 
credor que, em razão do inadimplemento, pleitea a resolução do contrato e a retomada do produto alienado, evitando-se 
com isso que a parte credora obtenha enriquecimento sem causa à custa do devedor.

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 127/2007 - Classe: II-2 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA 
DE COLÍDER. Protocolo Número/Ano: 127 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. IMPETRANTE(S) - IRENE CELIANE LUQUE 
(Advs: DR. ANDREI CÉSAR DOMINGUEZ), IMPETRADO - JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE COLIDER, 
AUTORIDADE COATORA - DR. FLAVIO MALDONADO DE BARROS, LITISCONSORTE(S) - REGIANE APARECIDA 
ESSER SZIMANSKI. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA DENEGARAM A ORDEM.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE DESACOLHIDA - TÍTULO LÍQUIDO, 
CERTO E EXIGÍVEL - DECISÃO CONFIRMADA - SEGURANÇA DENEGADA.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 135/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA COMARCA 
DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 135 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - MARLENE ALVES DOS 
SANTOS (Advs: Dr. (a) MURAT DOGAN, DRA. MARIA AUXILIADORA DE AZEVEDO COUTINHO, Dr. (a) VANESSA 
MENDES DE MORAES), RECORRIDO(S) - INSTITUTO CUIABANO DE EDUCAÇÃO (Advs: Dr. GERALDO CARLOS DE 
OLIVEIRA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: RECURSO CIVEL INOMINADO - REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS - CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA NÃO QUALIFICADA PARA REVALIDAR CURSO MESTRADO - INEXISTENCIA DE PROVA DE CULPA DO 
RECLAMADO - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. Restando claramente demonstrado, pelas provas 
colhidas nos autos, que a parte reclamada jamais dera causa, ou fora responsável pelos contatos feitos pela reclamante e 
a pessoa que se identificou falsamente passando-se por competente em revalidar curso de mestrado, que aliás encontra-
se desaparecido inexiste o dano moral e material a ser indenizável.

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 300/2007 - Classe: II-2 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA 
COMARCA DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 300 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. IMPETRANTE(S) - TRESCINCO 
ADMINISTRADORA  E CONSORCIO LTDA (Advs: Dr. AGNALDO KAWASAKI, Dr. DANILO GUSMAO P. DUARTE), 
IMPETRANTE(S) - DISAL ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA (Advs: Dr. AGNALDO KAWASAKI, Dr. DANILO 
GUSMAO P. DUARTE), IMPETRADO - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA COMARCA DE CUIABÁ, 
AUTORIDADE COATORA - DR. YALE SABO MENDES, LITISCONSORTE(S) - JOAO CARLOS BORGES (Advs: DRA. 
DANIELA NODARI). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA CONCEDERAM A ORDEM.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - DECISÃO QUE ANTECIPOU A TUTELA DETERMINANDO A RESTITUIÇÃO 
IMEDIATA DO VALOR PAGO EM CONSÓRCIO, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA - LIMINAR SATISFATIVA - AUSÊNCIA DO 
“PERICULUM IN MORA” - SEGURANÇA CONCEDIDA.  Ausente o “periculum in mora”, consistente em fundado 
receio de dano irreparável ou de difícil reparação, que trata o inciso I do art. 273 do CPC, concede-se a segurança para 
suspender os efeitos da liminar que determinou a restituição imediata dos valores pagos, sob pena de multa, sem respeitar 
as garantias constitucionais do devido processo legal, contraditório e ampla defesa.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 316/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO TIJUCAL DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 316 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - GEIZE LIMA ALVES DOS 
SANTOS (Advs: Dr. DORIVAL ALVES DE MIRANDA), RECORRIDO(S) - MARCOS ROBERTO DA SILVA (Advs: Dr. Não 
consta). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

EMENTA: RECURSO CÍVEL INOMINADO - POSSESSÓRIA - PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - OCUPAÇÃO 
DE IMÓVEL POR CONTRATO DE COMODATO - PEDIDO DE DESOCUPAÇÃO PELO CEDENTE - RECUSA POR PARTE 
DA OCUPANTE - POSSE PRECÁRIA - RECUSA EMBASADA EM CONTRATO POSTERIOR CEDIDO PELO MUNICÍPIO 
- QUESTÃO ALHEIA À LIDE - POSSE ANTERIOR RECONHECIDA COMO MELHOR POSSE - SENTENÇA MANTIDA 
- RECURSO IMPROVIDO. Embora o imóvel em questão possa pertencer ao Município, o certo é que se, primeiramente, foi 
cedido à recorrente pelo recorrido, era ele quem tinha a posse. Logo, após ter solicitado a sua desocupação à recorrente, 
uma vez que ela não atendeu ao pedido, passou a habitar o imóvel indevidamente, a título precário, sem justo título a 
amparar o seu pretenso direito, o que confere ao autor a reintegração de posse requerida.

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 382/2007 - Classe: II-2 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA 
COMARCA DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 382 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. IMPETRANTE(S) - TRESCINCO 
ADMINISTRADORA  E CONSORCIO LTDA (Advs: Dr. DANILO GUSMAO P. DUARTE), IMPETRADO - JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA COMARCA DE CUIABÁ, AUTORIDADE COATORA - DR. YALE SABO MENDES, 
LITISCONSORTE(S) - PEDRO HONÓRIO DA CONCEIÇÃO (Advs: Dr. (a) ENEAS CORREA DE FIGUEIREDO JUNIOR). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA CONCEDERAM A ORDEM.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. CONSORCIO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DESISTENCIA DO GRUPO. 
RESTITUIÇÃO IMEDIATA DOS VALORES PAGOS. CONCESSÃO DE LIMINAR. MATERIA NÃO PACIFICADA NOS 
TRIBUNAIS ESTADUAIS E TRIBUNAL SUPERIOR. DECISÃO REFORMADA.  Diante da divergência jurisprudencial no 
que concerne à devolução imediata das parcelas pagas, em consórcio, a matéria deve ser considerada controvertida, não 
sendo possível a concessão de antecipação da tutela.

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 391/2007 - Classe: II-2 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA 
COMARCA DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 391 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. IMPETRADO - JUIZADO ESPECIAL 
CIVEL DO PLANALTO, IMPETRANTE(S) - TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSORCIO LTDA. (Advs: DR. DANILO 
GUSMÃO P. DUARTE), AUTORIDADE COATORA - DR. YALE SABO MENDES, LITISCONSORTE(S) - INACIA NACY 
DA COSTA (Advs: Dr. (a) HELIO MACHADO DA COSTA JUNIOR, Dr. (a) DARGILAN BORGES CINTRA, DR MARCUS 
FERNANDO F. VON KIRCHENHEIM). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA CONCEDERAM A ORDEM.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. CONSORCIO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DESISTENCIA DO GRUPO. 
RESTITUIÇÃO IMEDIATA DOS VALORES PAGOS. CONCESSÃO DE LIMINAR. MATERIA NÃO PACIFICADA NOS 
TRIBUNAIS ESTADUAIS E TRIBUNAL SUPERIOR. DECISÃO REFORMADA.  Diante da divergência jurisprudencial no 
que concerne à devolução imediata das parcelas pagas, em consórcio, a matéria deve ser considerada controvertida, não 
sendo possível a concessão de antecipação da tutela.

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-4 2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL  DO CENTRO DA 
COMARCA DE CUIABA (Oposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 393/2007 - Classe: II-1). Protocolo 
Número/Ano: 1408 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. EMBARGANTE - CÉSAR AUGUSTO DA SILVA CAMPOS (Advs: Dr. 
OTAVIO FERREIRA MENDES FILHO), EMBARGADO - BRADESCO SEGUROS S/A (Advs: Dr. GLAUCO DE GÓES 
GUITTI). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE REJEITARAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - RECUSO INOMINADO - AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO 
POR ACIDENTE AÉREO - INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE OMISSÃO CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - PRETENSÃO 
DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA - INVIABILIDADE - PROVIMENTO NEGADO AOS EM BARGOS. Os embargos de 
declaração prestam-se apenas para dissipar contradição, obscuridade e sanar omissão, que por ventura possa existir na 
decisão judicial. Assim, pelo estatuto processual civil, é inviável rediscutir, nesta via, a matéria já enfrentada pelo acórdão, 
mormente quando o julgador já expôs de forma clara os motivos que o levaram a decidir.

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-4 2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL  DO CENTRO DA 
COMARCA DE CUIABA (Oposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 398/2007 - Classe: II-1). Protocolo 
Número/Ano: 1409 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. EMBARGANTE - CÉSAR AUGUSTO DA SILVA CAMPOS (Advs: Dr. 
OTAVIO FERREIRA MENDES FILHO), EMBARGADO - BRADESCO SEGUROS S/A (Advs: Dr. GLAUCO DE GÓES 
GUITTI). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE REJEITARAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - RECUSO INOMINADO - AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO 
POR ACIDENTE AÉREO - INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE OMISSÃO CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - PRETENSÃO 
DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA - INVIABILIDADE - PROVIMENTO NEGADO AOS EM BARGOS. Os embargos de 
declaração prestam-se apenas para dissipar contradição, obscuridade e sanar omissão, que por ventura possa existir na 
decisão judicial. Assim, pelo estatuto processual civil, é inviável rediscutir, nesta via, a matéria já enfrentada pelo acórdão, 
mormente quando o julgador já expôs de forma clara os motivos que o levaram a decidir.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 400/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE 
PARANATINGA. Protocolo Número/Ano: 400 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - CID DE HOLLEBEN 
(Advs: Dr. CID DE HOLLEBEN), RECORRIDO(S) - ALTAMIR ALEXANDRE BORGES E OUTROS (Advs: Dr. (a) GILBERTO 
FRANCO DE SOUZA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: RECURSO CÍVEL INOMINADO - COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - AUSÊNCIA DO AUTOR 
NA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO - AUSÊNCIA INJUSTIFICADA EM TEMPO - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO - DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
- SENTENÇA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. O art. 51, I, da Lei 9.099/95 disciplina que o processo será extinto, 
quando o autor não comparecer a qualquer das audiências. Na hipótese, não tendo o autor comparecido na audiência de 
conciliação, e nem justificado em tempo sua falta, impõe-se a extinção do processo, com suas conseqüências. Recurso 
improvido.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 406/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL DO CONSUMIDOR DA COMARCA DE 
CUIABÁ. Protocolo Número/Ano: 406 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - KYOCERA WIRELESS DO 
BRASIL LTDA (Advs: DRA JANAINA C. DE MELO RAQUEL), RECORRIDO(S) - MELINA RODRIGUES MARTINS (Advs: 
Dr. FAROUK NAUFAL). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: RECURSO CÍVEL INOMINADO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANO MATERIAL E MORAL - EMPRESA 
FABRICANTE DE CELULAR - DEFEITO NO APARELHO - DESCASO DA EMPRESA QUE NÃO CORRIGIU O ERRO 
EM TEMPO - CONSUMIDORA FRUSTRADA - IDAS E VINDAS EM ASSISTÊNCIA TÉCNICA E PROCON - NÃO 
CUMPRIMEMTO POR PARTE DA EMPRESA QUANTO À DEVOLUÇÃO DO VALOR PAGO - ANGÚSTIA E DESGASTE 
EMOCIONAL DA CONSUMIDORA - DEVER DE INDENIZAR CARACTERIZADO - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO 
IMPROVIDO. É dever da empresa fornecedora de produtos garantir o bom uso do aparelho fabricado e distribuído, não o 
fazendo, responde objetivamente, pelos danos causados ao consumidor, de acordo com o art. 12, do CDC. 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 414/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE 
JAURU. Protocolo Número/Ano: 414 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - BANCO DO BRASIL S/A (Advs: 
DR. RODRIGO MISCHIATTI, Dr. (a) RAPHAEL BARBOSA MEDEIROS), RECORRIDO(S) - DANIELA ROBERTA CALDAS 
FIALHO (Advs: DR. NILSON JACOB FERREIRA CALDAS). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO.
EMENTA: RECURSO CÍVEL INOMINADO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - BANCO DO BRASIL - DEPÓSITO DE CHEQUE 
- VALOR BLOQUEADO E DESBLOQUEADO EM SEGUIDA COM POSTEIOR DEVOLUÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
DE FUNDOS - FATO QUE ENSEJOU A DEVOLUÇÃO DE OUTRO CHEQUE E OBSTOU COMPRAS NO CARTÃO 
DE DÉBITO - AUSÊNCIA DE ATO ILÍCITO POR PARTE DO BANCO - FALTA DE PRESSUPOSTOS A ENSEJAR A 
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS - RECURSO PROVIDO. Apesar de os danos morais prescindirem da prova, em razão 
do seu caráter in re ipsa, não há como desconsiderar a inexistência de elementos nos autos que caracterizem a obrigação 
de reparar o alegado dano. No caso, se o banco não agiu ilicitamente, mas devolveu o cheque por reconhecida falta de 
fundos, não enseja a reparação de danos morais, porque a condenação não tem o condão de enriquecer o pleiteante, mas 
penalizar o responsável pelo ilícito.

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 449/2007 - Classe: II-2 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA 
COMARCA DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 449 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. AUTORIDADE COATORA - DR. 
YALE SABO MENDES, IMPETRADO - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA COMARCA DE CUIABÁ, 
IMPETRANTE(S) - TRESCINCO ADMINISTRADORA  E CONSORCIO LTDA (Advs: DR. DANILO GUSMÃO P. DUARTE), 
LITISCONSORTE(S) - DUCELINA COSMO DO NASCIMENTO (Advs: DRA. AUCILEIDE OLIVEIRA E SILVA FREITAS). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA CONCEDERAM A ORDEM.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - DECISÃO QUE ANTECIPOU A TUTELA DETERMINANDO A RESTITUIÇÃO 
IMEDIATA DO VALOR PAGO EM CONSÓRCIO, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA - LIMINAR SATISFATIVA - AUSÊNCIA DO 
“PERICULUM IN MORA” - SEGURANÇA CONCEDIDA.  Ausente o “periculum in mora”, consistente em fundado 
receio de dano irreparável ou de difícil reparação, que trata o inciso I do art. 273 do CPC, concede-se a segurança para 
suspender os efeitos da liminar que determinou a restituição imediata dos valores pagos, sob pena de multa, sem respeitar 
as garantias constitucionais do devido processo legal, contraditório e ampla defesa. 
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MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 450/2007 - Classe: II-2 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA 
COMARCA DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 450 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. IMPETRANTE(S) - TRESCINCO 
ADMINISTRADORA  E CONSORCIO LTDA (Advs: Dr. AGNALDO KAWASAKI), IMPETRADO - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
DO PLANALTO DA COMARCA DE CUIABÁ, AUTORIDADE COATORA - DR. YALE SABO MENDES, LITISCONSORTE(S) 
- SUELY SAMPAIO ROCHA DA SILVA (Advs: DRA. AUCILEIDE OLIVEIRA E SILVA FREITAS). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA CONCEDERAM A ORDEM.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. CONSORCIO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DESISTENCIA DO GRUPO. 
RESTITUIÇÃO IMEDIATA DOS VALORES PAGOS. CONCESSÃO DE LIMINAR. MATERIA NÃO PACIFICADA NOS 
TRIBUNAIS ESTADUAIS E TRIBUNAL SUPERIOR. DECISÃO REFORMADA.  Diante da divergência jurisprudencial no 
que concerne à devolução imediata das parcelas pagas, em consórcio, a matéria deve ser considerada controvertida, não 
sendo possível a concessão de antecipação da tutela.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 458/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA MORADA DA SERRA DA 
COMARCA DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 458 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - RENOSA 
INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A (Advs: Dr. GILENON CARLO VENTURINI SILVA), RECORRIDO(S) - JEAN 
LUCAS TEXEIRA DE CARVALHO (Advs: Dr. (a) ALESSANDRO MARCONDES ALVES, Dr. (a) ROSANA DE SOUZA 
ALVES). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: RECURSO CÍVEL INOMINADO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANO MATERIAL E MORAL - DEPÓSITO 
ANTECIPADO DE CHEQUE PRÉ-DATADO - COMPROVADA A COMPRA A PRAZO POR MEIO DAS NOTAS FISCAIS 
- FATO QUE REPERCUTIU EM DEVOLUÇÃO DE OUTRO CHEQUE EMITIDO PARA TERCEIRO -- ATO ILÍCITO 
ENSEJADOR DA REPARAÇÃO DO DANO - SENTENÇA CONFIRMADA - RECURSO IMPROVIDO. Embora seja o 
cheque uma ordem de pagamento à vista, que pode ser apresentado a qualquer tempo, é costume que as partes acordem 
um determinado prazo para a apresentação do cheque, sendo este título denominado popularmente de cheque “pré-
datado”. A nota fiscal informando que a compra foi efetuado a prazo corrobora a existência deste acordo. Assim, se a 
empresa que recebeu o cheque o deposita antes da data aprazada, repercutindo em danos ao emitente, deve repará-los, 
tanto os de ordem material, como moral.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 463/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA MORADA DA SERRA DA 
COMARCA DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 463 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - ANITA DE PAULO 
(Advs: Dr. (a) BENEDITO ANTONIO BRUNO, Dr. (a) JENNY RANGEL MOSHAGE), RECORRIDO(S) - SUPERMERCADO 
MODELO LTDA (Advs: Dr. JACKSON MARIO DE SOUZA, Dr. NELSON JOSE GASPARELO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO.
EMENTA: RECURSO CÍVEL INOMINADO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL - ALARME DISPARADO - CARACTERIZADO ATO ILÍCITO CAPAZ DE ENSEJAR A REPARAÇÃO DE 
DANOS MORAIS - RECURSO PROVIDO. Sendo notável a existência de elementos nos autos que demonstrem a 
ocorrência do dano, é dever do responsável a indenização. In casu, a empresa recorrida errou em não desmagnetizar 
o produto adquirido pela autora/recorrente. Portanto, ao ser acionada na saída da loja, ensejando a presunção de que 
poderia estar levando consigo mercadoria sem pagar configurou ato ilegal, por submeter a cliente a constrangimento. 
Presente então a necessidade de reparação pelos danos morais experimentados pela autora/recorrente.

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 469/2007 - Classe: II-2 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA 
COMARCA DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 469 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. IMPETRANTE(S) - TRESCINCO 
ADMINISTRADORA  E CONSORCIO LTDA (Advs: Dr. AGNALDO KAWASAKI), IMPETRADO - JUIZADO ESPECIAL 
CÍVEL DO PLANALTO DA COMARCA DE CUIABÁ, AUTORIDADE COATORA - DR. YALE SABO MENDES, 
LITISCONSORTE(S) - AQUINO BENEDITO DE ALMEIDA (Advs: DRA. DANIELA NODARI). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA CONCEDERAM A ORDEM.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. CONSORCIO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DESISTENCIA DO GRUPO. 
RESTITUIÇÃO IMEDIATA DOS VALORES PAGOS. CONCESSÃO DE LIMINAR. MATERIA NÃO PACIFICADA NOS 
TRIBUNAIS ESTADUAIS E TRIBUNAL SUPERIOR. DECISÃO REFORMADA.  Diante da divergência jurisprudencial no 
que concerne à devolução imediata das parcelas pagas, em consórcio, a matéria deve ser considerada controvertida, não 
sendo possível a concessão de antecipação da tutela.

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-4 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE 
RONDONÓPOLIS (Oposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 540/2007 - Classe: II-1). Protocolo Número/
Ano: 1426 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. EMBARGANTE - PORTO SEGUROS CIA.DE SEGUROS GERAIS (Advs: Dr. 
(a) KELLY CHRISTINA VERAS OTACIO, DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA), EMBARGADO - APARECIDA ALVES 
GOMES DE OLIVERA (Advs: Dr. (a) ISMAEL MUHAMAD ABDEL JALIL). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA 
APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
EMENTA: EMENTA - EMBARGOS DECLARATORIOS. CONTRADIÇAO E OBSCURIDADE INEXISTENTE. 
REAPRECIAÇAO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. REJEÇAO DOS EMBARGOS. CARATER PROTELATORIO. 
LITIGANCIA DE MA-FÉ. MULTA.  Os Embargos Declaratórios deverão ser opostos em face da existência 
de contradição, omissão ou obscuridade da decisão vergastada, não se constituindo meio idôneo para apreciação de 
irresignações e inconformismo pelo fato de o recurso não ter sido provido, com o conseqüente acolhimento da pretensão 
deduzida em sede recursal   Ausente no julgado a apontada omissão e/ou contradição, rejeitam-se os Embargos de 
Declaração.   Sendo os Embargos interpostos com intuito nitidamente protelatório, reconhece-se a litigância de má-fé 
e, por conseguinte, aplicando-se a multa prevista no art. 222 do RI do TJDFT c/c art. 538, § único do CPC, em 1% ( um por 
cento). 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 1012/2006 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 1012 / 2006. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - HSBC BANK BRASIL S/A - 
BANCO MÚLTIPLO (Advs: Dr. JOAQUIM FABIO MIELLI CAMARGO, Dr. (a) ELISA ALESSANDRA QUEIROZ DE SOUZA), 
RECORRIDO(S) - EDSON PEREIRA MAGALHAES (Advs: DR. SEBASTIAO ISALTINO DE SOUSA). Relator(a):  Exmo(a). 
Sr(a). DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: DOCUMENTOS CONSTITUTIVOS DE PESSOAS JURÍDICAS - FOTOCÓPIAS - INEXIGÊNCIA LEGAL DE 
ESTAREM AUTENTICADOS - CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO - CHEQUE ESPECIAL - JUROS - SÚMULA 596 
DO STF - ABUSIVIDADE - REDUÇÃO - CDC - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.  Não há exigência legal 
de que os documentos constitutivos da pessoa jurídica juntados aos autos sejam autenticados, incumbe à parte que 
impugnar comprovar sua inautenticidade.  Nos contratos de abertura de crédito em conta corrente incide a Súmula 
n 596 do Supremo Tribunal Federal, não estando os juros limitados a 12% ao ano, prevista na Lei de Usura (Decreto n 
22.626/33).  Sendo constatado abusividade da cobrança dos juros, aplica-se o Código de Defesa do Consumidor, 
reduzindo-o para alcançar o equilíbrio.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 1045/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE 
ALTA FLORESTA. Protocolo Número/Ano: 1045 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - MITSUI SUMITOMO 
SEGUROS S.A (Advs: DR. MARCELO REIS CARDOSO, Dr. (a) JOSÉ HUMBERTO ALVES  ROZA), RECORRIDO(S) 
- MARCELO SEBASTIAO PRADO DE MORAES (Advs: DRA. JANAINA REBUCCI DEZANETTI). Relator(a):  Exmo(a). 
Sr(a). DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: POR 
UNANIMIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA EXCLUIR A CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS.
EMENTA: RECURSO CÍVEL INOMINADO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - 
SEGURADORA DE VEÍCULOS - PAGAMENTO REALIZADO - PROPOSTA NÃO CONCRETIZADA - SEGURADO COM O 
VEÍCULO DESCOBERTO PELO SEGURO PELO PRAZO DE 08 (OITO) MESES - NOVA PROPOSTA DE 04 (QUATRO) 
MESES SEM RESSARCIMENTO - DANO MATERIAL DEVIDO - ABORRECIMENTO - NÃO CARACTERIZÇÃO DE DANO 
MORAL CAPAZ DE ENSEJAR INDENIZAÇÃO - RECURSO PROVIDO. Apesar de os danos morais prescindirem da prova, 
em razão do seu caráter in re ipsa, não há como desconsiderar a inexistência de elementos nos autos que demonstrem a 
ocorrência do dano, sobretudo a inocorrência do próprio dano. Por outro lado, ficando caracterizada a locupletação ilícita 
em detrimento do consumidor, a indenização por dano material é medida que se impõe. 

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-4 2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL  DO CENTRO DA COMARCA 
DE CUIABA (Oposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 1064/2007 - Classe: II-1). Protocolo Número/Ano: 
1428 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. EMBARGANTE - MARIA GORETI DA SILVA RICARDO (Advs: DR. VANESSA DE 
HOLANDA TANIGUT), EMBARGADO - BRADESCO SEGUROS S/A (Advs: Dr. (a) KELLY CHRISTINA VERAS OTACIO, 
DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE REJEITARAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - RECUSO INOMINADO - AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO 
POR ACIDENTE AÉREO - INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE OMISSÃO CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - PRETENSÃO 
DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA - INVIABILIDADE - PROVIMENTO NEGADO AOS EM BARGOS. Os embargos de 
declaração prestam-se apenas para dissipar contradição, obscuridade e sanar omissão, que por ventura possa existir na 
decisão judicial. Assim, pelo estatuto processual civil, é inviável rediscutir, nesta via, a matéria já enfrentada pelo acórdão, 
mormente quando o julgador já expôs de forma clara os motivos que o levaram a decidir.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 1067/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO TIJUCAL DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 1067 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - BANCO FININVEST S/
A (Advs: DR. (A) SISANE VANZELLA), RECORRIDO(S) - EDUARDO VITOR (Advs: Dr. WILTON LEITE PAESANO). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: RECURSO CÍVEL INOMINADO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - BANCO FININVEST - 
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA - REJEITADA - MÉRITO - INSERÇÃO INDEVIDA DO NOME DO CLIENTE 
NOS CADASTROS DE MAL PAGADOR - CARACTERIZADO ATO ILÍCITO CAPAZ DE ENSEJAR A REPARAÇÃO 
DE DANOS MORAIS - CONDENAÇÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. Não merece acolhida a preliminar de 
ilegitimidade passiva sustentada pela recorrente, quer seja porque os documentos anexados aos autos demonstram que 
foi ela quem emitiu o nome do autor/recorrido aos órgãos de restrição ao crédito, quer seja porque a sua responsabilidade, 
nestes casos, é objetiva. A inserção indevida do nome do consumidor nos órgãos de restrição ao crédito constitui ato ilícito 
que justifica a reparação do dano moral experimentado pelo consumidor, independente de prova, em razão da própria 
natureza do dano. 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 2017/2006 - Classe: II-1 COMARCA DE NOVA MONTE VERDE. Protocolo Número/
Ano: 2017 / 2006. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - JOSE DA SILVA FILHO (Advs: DR. DAVID PEREIRA DE 
OLIVEIRA), RECORRIDO(S) - VALDOMIRO GRIGGIO DA SILVA (Advs: Dr. (a) CARLOS GONÇALVES PASCHOAL). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: ILICITUDE DO OBJETO - MÁ-FÉ DO RECORRENTE - MUDANÇA DA VERSÃO DOS FATOS NO BOJO DO 
PROCESSO - SENTENÇA CONFIRMADA - RECURSO IMPROVIDO.

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-4 2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL  DO CENTRO DA 
COMARCA DE CUIABA (Oposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 2295/2006 - Classe: II-1). Protocolo 
Número/Ano: 1323 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. EMBARGANTE - UNIMED CUIABÁ - COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO (Advs: Dra. RENATA ALMEIDA DE SOUZA), EMBARGADO - LUCINEIDE DOS SANTOS ZANETTE (Advs: Dr. 
LEONARDO CHICRE MALUF). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE REJEITARAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - UTILIZAÇÃO DA LEI Nº 8.078/90 - LEI Nº 9.656/98 MENOS BENÉFICA AOS 
USUÁRIOS DE PLANOS PRIVADOS DE SAÚDE - EMBARGO CONHECIDO MAS REJEITADO.

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-4 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA 
DE CUIABA (Oposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 2654/2006 - Classe: II-1). Protocolo Número/Ano: 
1325 / 2007. Julgamento: 10/5/2007. EMBARGANTE - ARIOVALDO GOMES DE OLIVEIRA, EMBARGADO - BRASIL 
TELECOM S. A. - FILIAL MATO GROSSO (Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO, Dr. LINCOLN CESAR MARTINS, DRA. 
DAGMAR JULIANA BERNARDI JACOB). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE REJEITARAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - HONORÁRIOS -ADVOCATICIOS - OMISSÃO - EXISTÊNCIA - REDUÇÃO 
SUBSTANCIAL DO VALOR DA CONDENAÇÃO - VERBA HONORÁRIA INDEVIDA.  Se o recurso foi 
provido parcialmente, com redução substancial ao valor da condenação, não se condena o Recorrente ao pagamento de 
honorários advocatícios.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 2784/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL DO CONSUMIDOR DA COMARCA DE 
CUIABÁ. Protocolo Número/Ano: 2784 / 2006. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - VIAÇAO AEREA SÃO PAULO 
S/A - VASP (Advs: DRA. ANA HELENA CASADEI, Dr. (a) RENATO BERALDO PEREIRA), RECORRIDO(S) - MONICA 
DA SILVA BARBOSA (Advs: Dr. (a) RICARDO GOMES DE ALMEIDA, Dr. (a) GALIANA CAMPOS CASTRO). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: ATRASO DE VÔO - PACIENTE QUE NECESSITAVA DE HEMODIÁLISE - DANO MORAL CONFIGURADO 
- SENTENÇA CONFIRMADA - RECURSO IMPROVIDO.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 2841/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE 
CANARANA. Protocolo Número/Ano: 2841 / 2006. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - ROBERTO LEAL DE 
FIGUEIREDO (Advs: Dr. (a) RODRIGO MANFROI DA ROSA), RECORRIDO(S) - ARI CARLOS MAZOCO (Advs: DR 
ÉDESON ROCHA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO.
EMENTA: PROCESSO ADMINISTRATIVO - JULGADO IMPROCEDENTE - NÃO PERMISSÃO NAQUELE FEITO DO 
INTERESSADO TER VISTAS DO PROCESSO E RECORRER DA DECISÃO - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS - 
REQUERIMENTO DE DEPOIMENTO PESSOAL E INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS - JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE - CERCEAMENTO DE DEFESA CARACTERIZADO. SENTENÇA ANULADA. A responsabilidade civil independe 
da administrativa, entretanto, se o processo administrativo foi julgado improcedente por ausência de indícios da 
materialidade, mas não foi permitido ao interessado, que efetuou a representação do servidor, sequer ter vistas dos autos, 
houve cerceamento de produção de provas naquele processo. Neste caso, há cerceamento de defesa se no processo 
onde se apura a responsabilidade civil, se o juiz indeferir o pedido de colheita de depoimento pessoal do autor e inquirição 
das testemunhas arroladas. Sentença anulada para permitir a produção de provas requerida.

MANDADO DE SEGURANÇA CRIMINAL 2842/2006 - Classe: I-3 JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL UNIFICADO DA 
CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 2842 / 2006. Julgamento: 10/5/2007. IMPETRANTE(S) - JOSÉ ANTÔNIO DE SÁ 
RAMOS (Advs: DRA JEANNE NÁDIA OLIVEIRA), IMPETRADO - JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL UNIFICADO DE 
CUIABÁ, AUTORIDADE COATORA - DR. MARIO ROBERTO KONO DE OLIVEIRA, LITISCONSORTE(S) - FABIANA 
FÁTIMA DA ROSA (Advs: Dr. Não consta). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA DENEGARAM A ORDEM DE MANDADO DE SEGURANÇA
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - IMPUGNAÇÃO DE ACORDO CELEBRADO EM DUPLICIDADE - DISCUSSÃO 
DEVE OCORRER EM IMPUGNAÇÃO OU EMBARGOS À EXECUÇÃO - SEGURANÇA DENEGADA.  A 
discussão se é devido ou não o valor do acordo celebrado em procedimento criminal, quando já havia outro acordo 
celebrado na Vara de Família, pelo mesmo fato, deve ocorrer em defesa apresentada em eventual processo de 
execução. 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 3112/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO TIJUCAL DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 3112 / 2006. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - PARANÁ DISTRIBUIDORA DE 
PEÇAS PARA AUTOS LTDA - PARANÁ AUTO PEÇAS (Advs: DR. ROGERIO BARÃO), RECORRIDO(S) - ERIVELTON 
BORGES (Advs: Dr. (a) EVERTON JOSE PACHECO SAMPAIO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES 
DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: PROTESTO INDEVIDO - DANO MORAL CONFIGURADO - SENTENÇA CONFIRMADA - RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 3206/2006 - Classe: II-2 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO TIJUCAL DA 
COMARCA DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 3206 / 2006. Julgamento: 10/5/2007. IMPETRANTE(S) - ÁGAPE 
CONSTRUTORA LTDA, IMPETRANTE(S) - LOIRTON JESUS DE CAMPOS, IMPETRANTE(S) - GERSON DE ARRUDA 
BORGES, IMPETRADO - JUIZADO ESPECIAL CIVEL DO TIJUCAL, AUTORIDADE COATORA - DR. DIRCEU DOS 
SANTOS, LITISCONSORTE(S) - JOSÉ RUBENS VIEIRA - ME. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES 
DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA DENEGARAM A ORDEM.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - LIMINAR DE ARRESTO DE CRÉDITO DA SINFRA - DECISÃO CONFIRMADA 
- ORDEM DENEGADA.

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 3227/2006 - Classe: II-2 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO TIJUCAL DA 
COMARCA DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 3227 / 2006. Julgamento: 10/5/2007. IMPETRANTE(S) - BANCO DO 
BRASIL S/A (Advs: Dr. ROSALVO PINTO BRANDAO, DR. ALESSANDRO MEYER DA FONSECA), IMPETRADO - 
JUIZADO ESPECIAL CIVEL DO TIJUCAL, AUTORIDADE COATORA - DR. DIRCEU DOS SANTOS, LITISCONSORTE(S) 
- CAMILA CRISTINE DE SOUZA SILVA (Advs: Dr. (a) HELTON DOS SANTOS). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. VALMIR 
ALAÉRCIO DOS SANTOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA JULGARAM EXTINTO O MANDADO DE SEGURANÇA PELA PERDA DO OBJETO.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DECLARADOS INTEMPESTIVOS. 
RETRATAÇÃO DO JUÍZO “A QUO” QUE O CONSIDEROU TEMPESTIVO E O CONHECEU. PERDA DO OBJETO.  
Há perda do objeto se o Juiz “a quo” informa que em se valendo do juízo de retratação considerou tempestivo os Embargos 
de Declaração conhecendo-os. Pedido prejudicado.

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 3435/2006 - Classe: I-2 COMARCA DE TABAPORÃ. Protocolo Número/Ano: 3435 
/ 2006. Julgamento: 10/5/2007. RECORRENTE(S) - MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL, RECORRENTE(S) - VANESSA 
CHICONI SEGATTI (Advs: Dr. FELICIO HIROCAZU IKENO), RECORRIDO(S) - ADRIANA CARLOS (Advs: Dr. (a) 
FRANCISCO ASSIS DIAS DE FREITAS). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
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Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO.
EMENTA: PENAL. PROCESSUAL PENAL. PALAVRA DA VÍTIMA. AUTORIA E MATERIALIDADE DO DELITO 
COMPROVADAS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. Se as palavras da vítima estão em consonância com o Laudo 
de Exame de Corpo Delito, lavrado logo após as agressões, que registra lesões compatíveis com seu relato impõe-se a 
condenação da acusada nas penas do art. 129, “caput”, do Código Penal.  Recurso conhecido e provido.

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 3500/2006 - Classe: II-2 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE 
RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/Ano: 3500 / 2006. Julgamento: 10/5/2007. IMPETRANTE(S) - SIRINO VEICULOS 
LTDA (Advs: Dr. (a) GUSTAVO BORGES DE ABREU, Dr. (a) ELIAS LOURENÇO GOMES, Dr. (a) ENIL HENRIQUE 
DE SOUZA NETO), IMPETRADO - JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE RONDONÓPOLIS, AUTORIDADE 
COATORA - DR. LUIS AUGUSTO VERAS GADELHA, LITISCONSORTE(S) - GILDO ESTEVAN DE SOUZA (Advs: Dr. 
JULIO CESAR DE AVILA - DEFENSOR PUBLICO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA JULGARAM EXTINTO O MANDADO DE SEGURANÇA PELA PERDA DO OBJETO.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - EXTINÇÃO DO PROCESSO QUE ORIGINOU A IMPETRAÇÃO DO WRIT - 
PERDA DO OBJETO - EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. Ocorre a perda do objeto do Mandado de Segurança 
quando foi julgado extinto o feito onde foi proferida a decisão que originou sua impetração.

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 3505/2006 - Classe: II-2 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA 
COMARCA DE PARANATINGA. Protocolo Número/Ano: 3505 / 2006. Julgamento: 10/5/2007. IMPETRANTE(S) 
- SAMPAIO E SAMPAIO LTDA (Advs: Dr. JATABAIRU FRANCISCO NUNES), IMPETRADO - JUIZADO ESPECIAL 
CIVEL DA COMARCA DE PARANATINGA, AUTORIDADE COATORA - DR. CARLOS EDUARDO NOBRE CORREIA, 
LITISCONSORTE(S) - CID HOLLENBEN (Advs: Dr. (a) CID HOLLEBEN). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO 
ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA DENEGARAM A ORDEM.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - DECISÃO QUE CONCEDE ADJUDICAÇÃO DO BEM AO EXEQUENTE - 
TÍTULO LÍQUIDO, CERTO E EXIGÍVEL - DECISÃO CONFIRMADA - ORDEM DENEGADA.

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-4 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA 
DE CUIABA.  (Oposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 2759/2006 - Classe: II-1), Protocolo: 3573/2006, 
EMBARGANTE - EDILENE SIMI (Advs:Dr(a). ANTONIO ROGERIO A. C. STEFAN), EMBARGADO - MITSUI SUMITOMO 
SERGUROS S/A (Advs:Dr(a). JOSÉ HUMBERTO ALVES  ROZA), Relator Exmo(a).Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA 
RIBEIRO, 1º Vogal Exmo(a).Sr(a). DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA, 2º Vogal Exmo(a).Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES 
DE BARROS NETO, POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO. 
EMENTA: EMBAGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTENTE. PRETENSÃO DE REDISCUTIR A MATÉRIA. 
DESCABIMENTO . Os embargos declaratórios são cabíveis somente na hipóteses previstas no artigo 535 do 
CPC.Descabem embargos declaratórios para fim de obter novo julgamento.

TERCEIRA SECRETARIA DAS TURMAS RECURSAIS em Cuiabá, aos 15 dias do mês de Maio de 2007.

Belª KARINE MÁRCIA LOZICH

Escrivã da Terceira Turma Recursal

                                                                          ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

3ª TURMA RECURSAL
Avenida Historiador Rubens de Mendonça s/nº - 

Anexo do Tribunal de Justiça – Centro Politico Administrativo
 

Edital n.º 90/2007/3ªTR  

(AUTOS COM DECISÃO COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO)

Protocolo: 1510/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  1510/2007 Classe: 2-Cível
Origem : JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA COMARCA DE CUIABA
Relator:  DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Câmara :  3ª TURMA RECURSAL             
Distribuído em : 8/5/2007                            Vol. Apensos: 1/0
               ************* Impedimentos *************               
                         DR. YALE SABO MENDES

IMPETRANTE(S):   TRESCINCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA
Advogado(s):       Dr. AGNALDO KAWASAKI
                   DR. DANILO GUSMÃO P. DUARTE
IMPETRADO:       JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA 
                 COMARCA DE CUIABÁ
AUTORIDADE COATORDR. YALE SABO MENDES
LITISCONSORTE(S):MARCEL DE BARROS SAAD
Advogado(s):       Dr. (a) VINICIUS MAURICIO ALMEIDA
                   Dr. (a) ADRIANO DE BARROS  SAAD
----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Excelentíssima Senhora Doutora Maria Aparecida Ribeiro, Juíza Relatora da 3ª Turma Recursal, proferiu a decisão com 
seguinte teor: 

 “R. Hoje
   Vistos, etc...
Presente os requisitos legais, defiro a liminar. Notifique-se. Requisite-se informações. Ao MP.       Cuiabá 10 de maio de 
2007. Maria Aparecida Ribeiro – Juíza Relatora.”
************************************************************************************
Cuiabá-MT, aos 10 dias do mês de maio do ano 2007.

Belª.  Karine Márcia Lozich
Escrivã Judi. Designada

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

3ª TURMA RECURSAL
Avenida Historiador Rubens de Mendonça s/nº - 

Anexo do Tribunal de Justiça – Centro Politico Administrativo
 

Edital n.º 91/2007/3ªTR  

(AUTOS COM DECISÃO COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO)

Protocolo: 1455/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  1455/2007 Classe: 2-Cível
Origem : JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA COMARCA DE CUIABA
Relator:  DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Câmara :  3ª TURMA RECURSAL             
Distribuído em : 4/5/2007                            Vol. Apensos: 1/0
               ************* Impedimentos *************               
                         DR. YALE SABO MENDES                         

IMPETRANTE(S):   TRESCINCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA
Advogado(s):       Dr. AGNALDO KAWASAKI
                   DR. DANILO GUSMÃO P. DUARTE
IMPETRADO:       JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA 
                 COMARCA DE CUIABÁ
AUTORIDADE COATORDR. YALE SABO MENDES
LITISCONSORTE(S):ALESSANDRA CRISTINA BRANDÃO
Advogado(s):       DRA. CLEIDI ROSANGELA HETZEL
----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Excelentíssimo Senhor Doutor Gonçalo Antunes de Barros Neto, Juiz Relator da 3ª Turma Recursal, proferiu a decisão 
com seguinte teor: 

(Parte Conclusiva )
(...)

“Diante do breve exposto, INDEFIRO a liminar almejada. De outro turno, notifique-se a autoridade indigitada como coatora, 
para no prazo legal, prestar as informações que entenda necessárias. Cumpra-se
Cuiabá, 08 de maio de 2007.  Exmo. Sr. Dr. Gonçalo Antunes de Barros Neto – Juiz Relator. (...)
************************************************************************************
Cuiabá-MT, aos 09 dias do mês de maio do ano 2007.

Belª.  Karine Márcia Lozich
Escrivã Judi. Designada

Estado de  Mato Grosso
PODER JUDICIÁRIO

3ª TURMA RECURSAL
Avenida Historiador Rubens de Mendonça s/nº - 

Anexo do Tribunal de Justiça – Centro Político Administrativo

Edital n.º 92/2007/3ªTR  

(AUTOS COM DECISÃO COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO)
Protocolo: 1399/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  1399/2007 Classe: 2-Cível
Origem : JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PORTO DA COMARCA DE CUIABÁ
Relator:  DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Câmara :  3ª TURMA RECURSAL             
                            Vol. Apensos: 1/0
               ************* Impedimentos *************               
                      DRA. SERLY MARCONDES ALVES                      
                       DRA. AMINI HADDAD CAMPOS                       
                  DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO                  

IMPETRANTE(S):   HL TELEINFORMÁTICA LTDA -ME
Advogado(s):       Dr(a). MARILTON PROCOPIO CASAL BATISTA
IMPETRADO:       JUIZADO ESPECIAL CIVEL DO PORTO
AUTORIDADE COATORDR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
LITISCONSORTE(S):FABRICIO BATISTA COSTA

O Excelentíssimo Senhor Doutor José Zuquim Nogueira, Juiz Relator da 3ª Turma Recursal, proferiu a decisão inserta às 
fls. 68/72 - 3ª TR, com seguinte teor: 

(Parte Conclusiva )
(...)
Pelo exposto, com fulcro no art. 8º, da lei 1.533/51, indefiro a petição inicial, e, por conseguinte, baseado no art. 267, I, 
CPC, julgo extinto este feito, sem julgamento do mérito. Decorrido o prazo recursal, certifique -se o transito em julgado, 
da ação, procedendo-se as baixas de estilo.P.I.C . Cuiabá – MT, 09 de maio de 2007 – Dr. José Zuquim Nogueira – Juiz 
Relator. 
3ª Turma Recursal, 
em Cuiabá-MT, aos  11 dias do mês de abril do ano 2007.

ESTADO DE  MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

3ª TURMA RECURSAL
Avenida Historiador Rubens de Mendonça s/nº - 

Anexo do Tribunal de Justiça – Centro Politico Administrativo

Edital n.º  93/2007/3ªTR  

(AUTOS COM DECISÃO COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO)

Protocolo: 901/2007
RECURSO CÍVEL INOMINADO  901/2007 Classe: 1-Cível
Origem : 2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL  DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA
Relator:  DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Câmara :  3ª TURMA RECURSAL             
Distribuído em : 4/4/2007                            Vol. Apensos: 1/0
               ************* Impedimentos *************               
                     DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO                     

RECORRENTE(S):   ITAU SEGUROS S/A
Advogado(s):       Dr. (a) KELLY CHRISTINA VERAS OTACIO
                   DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA
RECORRIDO(S):    CECILIANA JULIANA DE OLIVEIRA
Advogado(s):       DR. VANESSA DE HOLANDA TANIGUT

O Excelentíssimo Senhor Doutor José Zuquim Nogueira, Juiz Relator da 3ª Turma Recursal, proferiu a decisão inserta às 
fls. 86 - 3ª TR, com seguinte teor: 

“VISTOS...
A postulação do recorrente se mostra de todo impertinente e descabida, no momento processual.Malgrado se trate de 
questão de prescrição, cabe à parte alegá-la durante o trâmite do processo.Na hipótese, já ocorreu o trânsito em julgado 
da ação, e em nenhum momento, quer seja no Juízo Singular, quer seja na fase recursal, houve menção sobre a alegada 
prescrição.Sendo assim, não merece guarida a pretensão postulada, para apreciação sobre a questão trazida aos autos. 
Motivo porque deixo de conhecê-la. Intime-se, com as devidas baixas. Cuiabá, 09 de maio de 2007. Dr. José Zuquim 
Nogueira – Juiz Relator.”

3ª Turma Recursal, 
em Cuiabá-MT, aos  10 dias do mês de maio do ano 2006.

Karine Márcia Lozich
Escrivã Jud. Designada

Estado De  Mato Grosso
Poder Judiciário

3ª Turma Recursal
Av.  Historiador Rubens De Mendonça S/ Nº  

                 Anexo Do Tribunal De Justiça – Centro Político Administrativo - Cuiabá - MT.

Edital N.º 94/2007/3ª TR  

 Autos Com Despacho Com Finalidade De Intimação
Protocolo: 1416/2007
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO   Classe: 4-Cível (Oposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL 
INOMINADO 518/2007 - Classe: II-1)
Origem : 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA
Relator:  DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Câmara :  3ª TURMA RECURSAL             
                            Vol. Apensos: 1/0

EMBARGANTE:      BRADESCO SEGUROS S/A
Advogado(s):       Dr. (a) KELLY CHRISTINA VERAS OTACIO
                   DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA
EMBARGADO:       MANOEL SALUSTIANO DA COSTA
Advogado(s):       DR. VANESSA DE HOLANDA TANIGUT

A Excelentíssima Senhora Doutora Maria Aparecida Ribeiro, Juíza Relatora, proferiu despacho, com seguinte teor: 
“R. hoje, Colha-se manifestação do Embargado. Cuiabá, 10 de maio de 2007. Maria Aparecida Ribeiro – Juíza Relatora”
*************************************************************************************
Protocolo: 1327/2007
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO   Classe: 4-Cível (Oposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL 
INOMINADO 3548/2006 - Classe: II-1)
Origem : JUIZADO ESPECIAL DO CONSUMIDOR DA COMARCA DE CUIABÁ
Relator:  DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Câmara :  3ª TURMA RECURSAL             
                            Vol. Apensos: 1/0
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EMBARGANTE:      BRASIL TELECOM S. A. - FILIAL MATO GROSSO
Advogado(s):       Dr. MARIO CARDI FILHO
                   Dr. LINCOLN CESAR MARTINS
EMBARGADO:       MIRIAM ROCHA CAPILE
Advogado(s):       Dr. (a) FABIO ARTHUR DA ROCHA CAPILE

A Excelentíssima Senhora Doutora Maria Aparecida Ribeiro, Juíza Relatora, proferiu despacho, com seguinte teor: 
“R. hoje, Ouça-se a Embargada. Cuiabá, 10 de maio de 2007. Maria Aparecida Ribeiro – Juíza Relatora”
_____________________________________________________________________________________
3ª Turma Recursal, 
em Cuiabá-MT, Aos  dias 10 dias do mês de maio do ano 2007.

Belª.  Karine Márcia Lozich
Escrivã Judicial Designada

EStAdO dE MAtO GROSSO
POdER JudICIáRIO

3ª tuRMA RECuRSAL
Avenida Historiador Rubens de Mendonça s/nº -

Anexo do tribunal de Justiça – Centro Político Administrativo

Edital n.º  95/2007/3ªTR

(AutOS COM dECISÃO COM FINALIdAdE dE INtIMAÇÃO)

Protocolo: 1498/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 1498/2007 Classe: 2-Cível
Origem : JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA COMARCA DE CUIABA
Relator:  DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Câmara :  3ª TURMA RECURSAL             
Distribuído em : 8/5/2007                            Vol. Apensos: 1/0
               ************* Impedimentos ************* 
                         DR. YALE SABO  MENDES

IMPETRANTE(S):   CONSÓRCIO NACIONAL VOLKSWAGEN LTDA.
Advogado(s):       DRA GRASIELA ELISIANE GANZER
IMPETRADO:       JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA 
                 COMARCA DE CUIABÁ
AUTORIDADE COATORDR. YALE SABO MENDES
LITISCONSORTE(S):GONÇALO BENEDITO DE MAGALHÃES

O Excelentíssimo Senhor Doutor Gonçalo Antunes de Barros Neto, Juiz Relator da 3ª Turma Recursal, proferiu a decisão 
inserta às fls. 21/24- 3ª TR, com seguinte teor: 

(Parte Conclusiva )
 (...)
“Diante do exposto, ausente fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, CONCEDO A LIMINAR e 
suspendo os efeitos da decisão da autoridade apontada como coatora, para desobrigar as impetrantes de, antes da 
sentença, restituírem o valor pago. De outro turno, notifique-se o impetrado do conteúdo da petição inicial e desta decisão, 
entregando-lhe a segunda via apresentada com as cópias dos documentos a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, 
preste as informações que entender necessárias (Lei 1.533/51, art.7º,I). Prestadas as informações ou transcorrido o prazo 
decendial, e, após a manifestação do litisconsorte ou transcurso do qüinqüídio, a contar da citação, dê-se vistas ao 
Ministério Público.” Cuiabá-MT, 14 de maio de 2007. Exmo. Sr. Dr. Gonçalo Antunes de Barros Neto - Juiz Relator.

*************************************************************************************
Protocolo: 1526/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  1526/2007 Classe: 2-Cível
Origem : JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA COMARCA DE CUIABA
Relator:  DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Câmara :  3ª TURMA RECURSAL             
Distribuído em : 9/5/2007                            Vol. Apensos: 1/0
               ************* Impedimentos *************               
                         DR. YALE SABO MENDES                         

IMPETRANTE(S):   UNIÃO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
Advogado(s):       Dr. AGNALDO KAWASAKI
                   DR. JEFFERSON DO CARMO ASSIS
                   Dr. (a) ANA PAULA DELGADO DE SOUZA
IMPETRADO:       JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA 
                 COMARCA DE CUIABÁ
AUTORIDADE COATORDR. YALE SABO MENDES
LITISCONSORTE(S):ALISSON FABIANO ALVES E SILVA
Advogado(s):       Dr. (a) MARIA DONIZETE RODRIGUES DE SOUZA
_____________________________________________________________________________________
O Excelentíssimo Senhor Doutor Gonçalo Antunes de Barros Neto, Juiz Relator da 3ª Turma Recursal, proferiu a decisão 
inserta às fls. 57/60- 3ª TR, com seguinte teor: 

(Parte Conclusiva )
(...)
“Diante do exposto, ausente fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, CONCEDO A LIMINAR e 
suspendo os efeitos da decisão da autoridade apontada como coatora, para desobrigar as impetrantes de, antes da 
sentença, restituírem o valor pago. De outro turno, notifique-se o impetrado do conteúdo da petição inicial e desta decisão, 
entregando-lhe a segunda via apresentada com as cópias dos documentos a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, 
preste as informações que entender necessárias (Lei 1.533/51, art.7º,I). Prestadas as informações ou transcorrido o prazo 
decendial, e, após a manifestação do litisconsorte ou transcurso do qüinqüídio, a contar da citação, dê-se vistas ao 
Ministério Público.” Cuiabá-MT, 14 de maio de 2007. Exmo. Sr. Dr. Gonçalo Antunes de Barros Neto - Juiz Relator.

3ª Turma Recursal, 
em Cuiabá-MT, aos 15 dias do mês de maio do ano 2007.

Belª.  Karine Márcia Lozich
Escrivã Judicial Designada.

Estado de  Mato Grosso
PODER JUDICIÁRIO

3ª TURMA RECURSAL
Avenida Historiador Rubens de Mendonça s/nº - 

Anexo do Tribunal de Justiça – Centro Político Administrativo

Edital n.º 96/2007/3ªTR  

AUTOS COM DECISAO COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO

Protocolo: 632/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  632/2007 Classe: 2-Cível
Origem : JUIZADO ESPECIAL DO CONSUMIDOR DA COMARCA DE CUIABÁ
Relator:  DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Câmara :  3ª TURMA RECURSAL             
Distribuído em : 6/3/2007                            Vol. Apensos: 1/0
               ************* Impedimentos *************               
                    DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS                    

IMPETRANTE(S):   BV FINACEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 
                 INVESTIMENTO
Advogado(s):       DR. SILMARA RUIZ MATSURA
IMPETRADO:       JUIZADO ESPECIAL DO CONSUMIDOR DA COMARCA DE 
                 CUIABÁ
AUTORIDADE COATORDR. VALMIR ALAERCIO DOS SANTOS
LITISCONSORTE(S):LIA HEBE SPANHOLI

O Excelentíssimo Senhor Doutor José Zuquim Nogueira, Juiz Relator da 3ª Turma Recursal, proferiu a decisão inserta às 

fls. 63 - 3ª TR, com seguinte teor: 

(Parte Conclusiva )
(...)
Em razão do exposto, com fulcro no art. 557, do CPC, nego seguimento ao recurso, e condeno a recorrente, ao pagamento 
de multa de 20% sobre o valor da causa, por litigância de má-fé. Cuiabá – MT, 09 de maio de 2007 – Dr. José Zuquim 
Nogueira – Juiz Relator. 
3ª Turma Recursal, 
em Cuiabá-MT, aos  11 dias do mês de abril do ano 2007.

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

3ª TURMA RECURSAL
Avenida Historiador Rubens de Mendonça s/nº - 

Anexo do Tribunal de Justiça – Centro Politico Administrativo
 

Edital n.º 97/2007/3ªTR  
Autos com Decisão com finalidade de Intimação

Protocolo: 1899/2006
RECURSO CÍVEL INOMINADO  1899/2006 Classe: 1-Cível
Origem : 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA
Relator:  DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Câmara :  3ª TURMA RECURSAL             
                            Vol. Apensos: 1/0
               ************* Impedimentos *************               
                      DRA. SERLY MARCONDES ALVES                      

RECORRENTE(S):   BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s):       DR. RODRIGO MISCHIATTI
RECORRIDO(S):    CARMEM ENXOVAIS LTDA
Advogado(s):       DR. SIDNEI GUEDES FERREIRA
----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Excelentíssimo Senhor Doutor Gonçalo Antunes de Barros Neto, Juiz Relator da 3ª Turma Recursal, proferiu a decisão 
com seguinte teor: 

(Parte Conclusiva )
(...)
“Diante do breve exposto, conforme inteligência do artigo n º 269, inciso III, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO 
o feito, passando o referido acordo a fazer parte integrante da presente decisão. Assim, remeta-se à origem para as 
devidas providências de praxe. Cumpra-se. Cuiabá, 10 de maio de 2007.  Exmo. Sr. Dr. Gonçalo Antunes de Barros Neto 
– Juiz Relator. (...)
************************************************************************************
Cuiabá-MT, aos 11 dias do mês de maio do ano 2007.

Belª.  Karine Márcia Lozich
Escrivã Judi. Designada

Estado de  Mato Grosso
PODER JUDICIÁRIO

3ª TURMA RECURSAL
Avenida Historiador Rubens de Mendonça s/nº - 

Anexo do Tribunal de Justiça – Centro Político Administrativo

Edital n.º  98/2007/3ªTR  

(AUTOS COM DECISÃO COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO)
Protocolo: 1509/2007
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL  1509/2007 Classe: 2-Cível
Origem : JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA COMARCA DE CUIABA
Relator:  DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Câmara :  3ª TURMA RECURSAL             
Distribuído em : 8/5/2007                            Vol. Apensos: 1/0
               ************* Impedimentos *************               
                         DR. YALE SABO MENDES                         

IMPETRANTE(S):   UNIÃO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
Advogado(s):       DR. JEFFERSON DO CARMO ASSIS
                   Dr. (a) ANA PAULA DELGADO DE SOUZA
IMPETRADO:       JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA 
                 COMARCA DE CUIABÁ
AUTORIDADE COATORDR. YALE SABO MENDES
LITISCONSORTE(S):JOELSON DE SOUZA GASPAR
Advogado(s):       Dr. (a) AUCILEIDE OLIVEIRA E SILVA

O Excelentíssimo Senhor Doutor José Zuquim Nogueira, Juiz Relator da 3ª Turma Recursal, proferiu a decisão inserta às 
fls. 61/65 - 3ª TR, com seguinte teor: 

(Parte Conclusiva )
(...)
Pelo exposto, com fulcro no art. 8º, da lei 1.533/51, indefiro a petição inicial, e, por conseguinte, baseado no art. 267, I, 
CPC, julgo extinto este feito, sem julgamento do mérito. Decorrido o prazo recursal, certifique -se o transito em julgado, 
da ação, procedendo-se as baixas de estilo.P.I.C . Cuiabá – MT, 09 de maio de 2007 – Dr. José Zuquim Nogueira – Juiz 
Relator. 
3ª Turma Recursal, 
em Cuiabá-MT, aos  11 dias do mês de abril do ano 2007.

Karine Márcia Lozich
Escrivã Jud. Designada

ESTADO DE  MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

3ª TURMA RECURSAL
Av.  Historiador Rubens de Mendonça s/ nº  

 Anexo do Tribunal de Justiça – Centro Político Administrativo - Cuiabá - MT.

Edital n.º 99/2007/3ª TR  

 AutOS COM dESPACHO COM FINALIdAdE dE INtIMAÇÃO
Protocolo: 1414/2007
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO   Classe: 4-Cível (Oposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 
689/2007 - Classe: II-1)
Origem : 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA
Relator:  DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
Câmara :  3ª TURMA RECURSAL             
                            Vol. Apensos: 1/0

EMBARGANTE:      BRADESCO SEGUROS S/A
Advogado(s):       Dr. (a) KELLY CHRISTINA VERAS OTACIO
                   DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA
EMBARGADO:       GRAUCILENE DA SILVA CEBALHO
Advogado(s):       Dr. ANGELO FERREIRA GOMES FILHO
__________________________________________________________________________________
O Excelentíssimo Senhor Doutor  Valmir Alaercio dos Santos, Juiz Relator proferiu o despacho 133-3ªTR, com seguinte 
teor :

 “A empresa Embargante, tempestivamente, interpôs Embargos de declaração onde alega que a pretensão autoral está 
prescrita, ao final requer que seja reconhecida a ocorrência da prescrição. Como Embargante pretende que seja dado 
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efeitos infringentes aos Embargos de Declaração, entendo que a Embargada deve ser intimada para manifestar-se a 
respeito. Intime-se a Embargada para, querendo, manifestar-se sobre as alegações do Embargante, no prazo de  5 dias . 
Cuiabá (MT), 10 de maio de 2007. Excelentíssimo Senhor Doutor Valmir Alaércio Dos Santos -  Juiz Relator.”

Cuiabá-MT, aos 10 dias do mês de maio do ano 2007.

Belª.  Karine Márcia Lozich 
Escrivã Judicial. Designada

ESTADO DE  MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

3ª TURMA RECURSAL
Avenida Historiador Rubens de Mendonça s/nº - 

Anexo do Tribunal de Justiça – Centro Politico Administrativo

Edital n.º  100/2007/3ªTR  

(AUTOS COM DECISÃO COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO)

Protocolo: 2758/2006
RECURSO CÍVEL INOMINADO  2758/2006 Classe: 1-Cível
Origem : 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA
Relator:  DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
Câmara :  3ª TURMA RECURSAL             
Distribuído em : 5/10/2006                            Vol. Apensos: 1/0
               ************* Impedimentos ************* 
                      DRA. SERLY MARCONDES ALVES

RECORRENTE(S): BRASIL TELECOM S. A. - FILIAL MATO GROSSO.
Advogado(s):       Dr. MARIO CARDI FILHO
                   DRA. DAGMAR JULIANA BERNARDI JACOB
RECORRIDO(S): RENATA CAMPOS DE MELO
Advogado(s):       DRA. MEIRE CORREIA DE SANTANA DA COSTA MARQUES
_____________________________________________________________________________________
A Excelentíssima Senhora Doutora Maria Aparecida Ribeiro, Juíza Relatora, proferiu despacho, inserto  á folha 106/3ªTR, 
com seguinte teor: 

“ Vistos etc... R. hoje. Tendo em vista o lapso ocorrido pela Escrivania da Terceira Turma Recursal que não inseriu nos autos 
a Declaração de Voto divergente, determino que seja retificado o acórdão de fls. 94 á 97 – 3ª TR imediatamente. Após, 
intimadas as partes da ocorrência, feita as anotações de estilo, encaminhe-se estes autos a origem. Publique-se.Cumpra-
se.Cuiabá-MT, aos 07 dias de maio de 2007- Dra. Maria Aparecida Ribeiro – Presidente da 3ª Turma Recursal.

3ª Turma Recursal, 
em Cuiabá-MT, aos 15 dias do mês de maio do ano 2007.

Belª.  Karine Márcia Lozich
Escrivã Judicial Designada.

ESTADO DE  MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

3ª TURMA RECURSAL
Av.  Historiador Rubens de Mendonça s/ nº  

 Anexo do Tribunal de Justiça – Centro Político Administrativo - Cuiabá - MT.

Edital n.º  88/2007/3ª TR  

 AUTOS COM DESPACHO COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO

Protocolo: 1429/2007
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO   Classe: 4-Cível (Oposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 
208/2007 - Classe: II-1)
Origem : 2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL  DO CENTRO DA COMARCA DE CUIABA
Relator:  DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Câmara :  3ª TURMA RECURSAL             
                            Vol. Apensos: 1/0

EMBARGANTE:      RAIMUNDA BALBINA DA SILVA
Advogado(s):       DR. VANESSA DE HOLANDA TANIGUT
EMBARGADO:       BRADESCO SEGUROS S/A
Advogado(s):       DR. ARMANDO BIANCARDINI CANDIA
___________________________________________________________________
O Excelentíssimo Senhor Doutor  José Zuquim Nogueira , Juiz Relator proferiu o despacho  - 150 / 3ªTR, com seguinte 
teor :
“Cuida-se de embargos de declaração opostos por RAIMUNDA BALBINA DA SILVA, em face do voto por mim proferido, 
uma vez que sequer fora publicado acórdão desta Turma Julgadora, ou menos elaborada a ementa por este julgador, 
em razão de ter proferido voto vencedor.Assim afigura-se a hipótese de embargos interpostos de forma açodada, motivo 
porque os rejeito, sem prejuízo de nova interposição, depois de elaborada a ementa e publicado o acórdão. Intime-se, 
após, venham-me os autos conclusos, para redigir a ementa. Cbá, 09 de maio de 2007. Dr. José Zuquim Nogueira.”

Cuiabá-MT, aos 11 dias do mês de maio do ano 2007.

Belª.  Karine Márcia Lozich 
Escrivã Judicial. Designada

Estado de  Mato Grosso
PODER JUDICIÁRIO

3ª TURMA RECURSAL
Av.  Historiador Rubens de Mendonça s/nº -

Anexo do Tribunal de Justiça de Mato Grosso – Centro Politico Administrativo

Edital n. 101/2007/3ª TR.

DIVULGAÇÃO DE ACÓRDÃOS DA 6ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3ª TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS DO ESTADO DE MATO GROSSO REALIZADA NO DIA 03.05.2007, (QUINTA-FEIRA) PARA 
CONHECIMENTO PÚBLICO, SEM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 66/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE 
PRIMAVERA DO LESTE. Protocolo Número/Ano: 66 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL 
TELECOM S. A. (Advs: Dr. LINCOLN CESAR MARTINS), RECORRIDO(S) - JULIANO JOSÉ FURLANETTO (Advs: Dr. (a) 
CLAUDIR MIGUEL BERTICELLI). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: RECLAMAÇÃO DE CUNHO INDENIZATÓRIO. PROCEDÊNCIA. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. 
REDUÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. RECURSO PROVIDO 
EM PARTE.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 219/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PARQUE CUIABÁ DA COMARCA 
DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 219 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. 
- FILIAL MATO GROSSO (Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO, Dr. LINCOLN CESAR MARTINS, DR. THAIS FÁTIMA DOS 
SANTOS CAMARGO), RECORRIDO(S) - JOVELINO LAURENTINO (Advs: Dr. (a) WASHINGTON DA SILVA VILELA, DRA. 
ERICLEA APARECIDA DE SOUZA CAVALCANTE). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: RECLAMAÇAO. EMPRESA DE TELEFONIA. MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. BLOQUEIO INDEVIDO 
DE TELEFONDE. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTUM EXACERBADO. SENTENÇA PARCIALMENTE 
REFORMADA. 1. Tratando-se, no caso, de relação de consumo e presente a verossimilhança das 
alegações da consumidora, bem como sua hipossuficiência, inverte-se o ônus da prova, conforme preconiza o art. 6.º, VIII, 
da Lei 8.078/90. 2.Nesse contexto, competia à recorrente demonstrar que a interrupção da dos serviços telefônicos fora 
feita mediante solicitação da autora, contudo; deixando de comprovar tal fato, e ainda que a suspensão ou cancelamento 
da linha ocorrera por falta de pagamento de faturas, revela-se ilícita a interrupção dos serviços. 3. Vale salientar que 
embora do descumprimento de dever contratual nem sempre derive dano moral, importa destacar que o recorrido é 

aposentado, mas para complementar seu salário trabalho como eletricista e encanador precisando do telefone como o 
meio necessário de comunicação para contatos com seus clientes. 4. Outrossim, a jurisprudência das Turmas Recursais 
firmou o entendimento de que a suspensão indevida de prestação de serviço telefônico gera o dever de indenizar. 5. Assim, 
a suspensão dos serviços levada a efeito pela recorrente, não se encontrando o usuário em situação de inadimplência, 
o privou indevidamente de usufruir serviço que nas circunstâncias se revela essencial para o usuário, acarretando-lhe 
transtornos que superam os pequenos inconvenientes que se há de tolerar no cotidiano.. 6.Deve o juiz dosar com cautela 
o valor a ser arbitrado a título de danos morais, a fim de reparar as máculas deixadas na honorabilidade do ofendido, 
sem que, de outro lado, a indenização passe a constituir meio de enriquecimento sem causa, sopesando, para tanto, 
as circunstâncias fáticas do caso, a repercussão do ato ilícito, as condições financeiras das partes e o grau de culpa 
dos envolvidos, tudo observando os princípios informativos da proporcionalidade e da razoabilidade. Tendo sido fixada a 
indenização em valor um tanto exacerbado, acima do comum, é de ser provido o recurso, a fim de reduzi-lo aos parâmetros 
aceitáveis, para que não represente um exacerbado incremento patrimonial ao indenizado ficando estipulado o valor de R$ 
3.800,00 (três mil e oitocentos reais). 1.Nos termos do artigo 55 da Lei dos Juizados Especiais (Lei nº 9.099/95), deixo de 
condenar a apelante, parcialmente vencedora, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, pois essa 
penalidade somente se aplica ao recorrente integralmente vencido (LJE, art. 55). 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 293/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE 
CAMPO VERDE. Protocolo Número/Ano: 293 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - TELECOMUNICAÇÕES 
DE SÃO PAULO S. A.- TELESP (Advs: Dr. (a) ANDREIA SCHNEIDER MARX), RECORRIDO(S) - SIMÃO PEDRO 
RESENDE (Advs: DRA. CAROLINE MAXIMO LEVENTI BAIA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA 
RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: RECURSO CIVEL INOMINADO. DIREITO DO CONSUMIDOR. REPONSABILIDADE CIVIL. EMPRESA DE 
TELEFONIA - CAPTAÇÃO DE CLIENTELA ATRAVES DE DISPONIBILIZAÇÃO DE CONTRATO POR ATENDIMENTO 
TELEFONICO. CALL CENTER. CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ENTRE A EMPRESA E TERCEIRA PESSOA, EM 
NOME DO RECORRIDO, QUE NÃO TINHA CONHECIMENTO DO FATO. RESTRIÇÕES CADASTRAIS. QUANTUM 
FIXADO ATENTO ÀS CIRCUNSTANCIA DA CAUSA.SENTENÇA MANTIDA PELOS PROPRIOS FUNDAMENTOS. 1. 
Objetivando captação de clientela através de disponibilização de contrato por atendimento telefônico, a Recorrente 
celebrou com terceira pessoa, que não o Recorrido, mas em nome desta, contrato de adesão de prestação de serviços 
telefônicos sem que, evidentemente, o Recorrido tivesse conhecimento, só vindo a saber quando estava financiando a 
compra de um veiculo e teve a infeliz noticia de que seu nome constava no cadastro dos maus pagadores. 2. A 
reiterada ocorrência de fatos como os dos autos revela, sem sobra de dúvidas, que a pretensão da recorrente em cumprir 
o planto geral de metas da Anatel, vem causando sérios problemas e transtornos a si e a pessoas inocentes, acarretando 
prejuízos a todos. 3. Se há fraude certamente para a mesma o recorrido não concorreu. Assim, na medida em 
que a recorrente contrata serviços através de contato telefônico e não providencia método apto a confirmar a veracidade 
das informações apresentadas pelos usuários, assume o risco de causar dano, máxime quando o “golpe” aplicado já é 
de todos conhecido. 4.Por outro lado, a simples inscrição do nome do consumidor em malsinados órgãos de proteção ao 
crédito sem comunicação prévia e por escrito, rende ensejo à reparação de danos morais. E foi exatamente o que ocorreu. 
5.Restando, pois, comprovado que a conduta da recorrente foi injusta e ilícita, causadora de ofensa à honra da recorrida, 
não há como elidir sua responsabilidade em indenizar, sendo certo, ainda e porquanto oportuno, que o dano moral, ao 
contrário do material, que exige prova e objetiva o restabelecimento das coisas ao status quo ante, não exige prova para 
a sua comprovação, mesmo porque seria subestimar por demais o sentimento humano tal exigência. 6. Para a 
fixação do quantum relativo aos danos morais, deve o juiz atentar-se paras as circunstâncias da causa, ao grau de culpa 
do causador, às conseqüências do ato, às condições econômicas e financeiras das partes, objetivando compensar a vítima 
pelo sofrimento experimentado e servindo também de admoestação ao seu causador, procurando-se inibir repetição de 
situações como a dos autos. 7. Sentença mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, com Súmula de julgamento 
servindo de Acórdão, na forma do artigo 46 da Lei nº. 9.099/95. Considero pagas as custas processuais. Honorários 
advocatícios, fixados em 15% do valor da condenação, a cargo da recorrente.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 331/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO TIJUCAL DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 331 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. - FILIAL 
MATO GROSSO (Advs: DRA DAGMAR JULIANA BERNADI JACOB), RECORRIDO(S) - ALMIRA FREIRES DA SILVA 
(Advs: Dr. (a) ERIVELTO BORGES JUNIOR). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: INCLUSÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL PRESUMIDO. 
INDENIZAÇÃO DEVIDA - REDUÇÃO DO VALOR. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. A negativação indevida do 
nome do consumidor em cadastro de órgão de proteção ao crédito é considerado dano moral presumido, que por si só, 
gera dano moral. Se o valor da indenização for considerado excessivo, deve o recurso ser provido para reduzi-lo. 

****************************

RECURSO CÍVEL INOMINADO 417/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PORTO DA COMARCA DE 
CUIABÁ. Protocolo Número/Ano: 417 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. (Advs: 
DRA DAGMAR JULIANA BERNADI JACOB), RECORRIDO(S) - CLAUDIO MANOEL CAMARGO JUNIOR (Advs: Dr. (a) 
EVANEIDE MARTINS DE FREITAS, DR CLÁUDIA REGINA OLIVEIRA SANTOS FERREIRA, DRA. MEIRE CORREIA DE 
SANTANA DA COSTA MARQUES). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: RECURSO CÍVEL INOMINADO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - EMPRESA TELEFÔNICA 
- SUSPENSÃO DO SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL INJUSTIFICADAMENTE - CLIENTE QUE POSSUIA CRÉDITO 
CONSIDERÁVEL - CARACTERIZADO ATO ILÍCITO CAPAZ DE ENSEJAR A REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS - JUROS 
E CORREÇÃO MONETÁRIA COMPUTADOS A PARTIR DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA - RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO - RECURSO ADESIVO NÃO CONHECIDO - FALTA DE PREVISÃO LEGAL NA LEI DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS. De acordo com o CDC (art. 14), o fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de 
culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços. Em se 
tratando de danos morais, a correção monetária e juros devem incidir a partir da prolação da sentença, que é quando se 
fixa o valor da condenação. Não há de ser reconhecido o recurso interposto adesivo por absoluta falta de previsão legal 
na Lei dos Juizados Especiais. 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 453/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE 
PRIMAVERA DO LESTE. Protocolo Número/Ano: 453 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL 
TELECOM CELULAR S/A - FILIAL MATO GROSSO (Advs: DRA. DAGMAR JULIANA BERNARDI JACOB), RECORRIDO(S) 
- KENNY WILLIAN CAMARGO RAMOS (Advs: Dr. (a) ROSECLER SZADKOSKI). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JOSÉ 
ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS - EMPRESA DE TELEFONIA - INCLUSÃO INDEVIDA 
DO NOME DO CLIENTE NOS ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO - ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CULPA 
POR PARTE DA EMPRESA - INVOCAÇÃO DE CULPA DE TERCEIRO - ARGUMENTAÇÃO IRRELEVANTE - DANO 
CONFIGURADO - JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA COMPUTADOS A PARTIR DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA 
- RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. De acordo com o CDC (art. 14), o fornecedor de serviços responde, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos 
à prestação dos serviços. Em se tratando de danos morais, a correção monetária e juros devem incidir a partir da prolação 
da sentença, que é quando se fixa o valor da condenação. 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 457/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE 
PRIMAVERA DO LESTE. Protocolo Número/Ano: 457 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL 
TELECOM S/A (Advs: Dr. LINCOLN CESAR MARTINS), RECORRIDO(S) - SILVESTRE DE ALMEIDA SOARES (Advs: Dr. 
(a) ROSECLER SZADKOSKI). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS - EMPRESA DE TELEFONIA - INCLUSÃO INDEVIDA 
DO NOME DO CLIENTE NOS ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO - ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CULPA 
POR PARTE DA EMPRESA - INVOCAÇÃO DE CULPA DE TERCEIRO - ARGUMENTAÇÃO IRRELEVANTE - DANO 
CONFIGURADO - RECURSO IMPROVIDO. De acordo com o CDC (art. 14), o fornecedor de serviços responde, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à 
prestação dos serviços. Uma vez demonstrada a conduta ilícita, o dano e o nexo causal, por ato da empresa telefônica que 
inseriu indevidamente o nome do cliente nos órgãos de restrição ao crédito, é devida a indenização.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 490/2007 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 490 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - TELEMAT CELULAR S/A (Advs: 
Dr(a). FABIANA CURI, Dr. (a) OSCAR  L . DE MORAIS, Dr. (a) YANÀ CHRISTINA EUBANK GOMES CERQUEIRA, DR. 
MARCELLE RAMIRES PINTO), RECORRIDO(S) - FERNANDA DORNELLES MARTINS (Advs: Dra. PAULA DORNELLES 
MARTINS). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: RECURSO CIVEL INOMINADO - CONSUMIDOR -COBRANÇA INDEVIDA - SUSPENSÃO DE SERVIÇO 
TELEFONICO POR CULPA EXCLUSIVA DA PRESTADORA DE SERVIÇOS - DANOS MORAIS CARACTERIZADO 
- SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 1.A relação existente entre a recorrente e o recorrido, é de consumo, 
sendo que a primeira prestadora de serviço e como tal responde, independentemente de culpa, pelos danos causados 
aos seus clientes, por defeitos relativos à prestação de serviço. 2.Caracteriza-se como dano moral a circunstância do 
consumidor ver-se privado da utilização dos serviços de telefonia, por culpa exclusiva da prestadora de serviços, que não 
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cuidou de prestá-los de forma adequada, eficiente e segura, devendo responder pelos danos causados ao reclamante. 
3.A quantificação da indenização a titulo de dano moral deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a 
reparação enseje enriquecimento indevido, devendo o arbitramento operar-se com moderação, proporcionalmente ao 
grau de culpa, ao porte financeiro das partes, orientando-se o julgador pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela 
jurisprudência, valendo-se de sua experiência e bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada 
caso, não deixando de observar, outrossim, a natureza punitiva e disciplinadora da indenização. 4. 
Levando-se em consideração, a orientação dos Tribunais Superiores e o limite dos Juizados Especiais, a indenização no 
valor de R$3.800,00(três mil e oitocentos reais) é suficiente para servir de lenitivo ao reclamante e de desestimulante para 
a reclamada.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 494/2007 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 494 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. (Advs: 
Dr. MARIO CARDI FILHO, DRA DAGMAR JULIANA BERNADI JACOB), RECORRIDO(S) - JOANA AMABILE MORO 
SILVA (Advs: Dr. (a) SIMONE FATIMA BERTOL). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: SERVIÇO DE TELEFONIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO. EMISSÃO DE 
FATURAS TELEFONICAS APÓS A SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DA LINHA. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME 
DO RECLAMANTE NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CREDITO. . DANOS MORAIS QUE RESTOU PROVADO. 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. SENTENÇA PARCIALMENTE MANTIDA. 1.Revela-se cabível indenização 
moral em razão do defeito na prestação do serviço telefônico, tanto mais quando a falha acarreta prejuízos ao consumidor. 
2.A anotação indevida de dados pessoais na galeria dos inadimplentes, gera para o responsável o dever de indenizar pelos 
danos morais causados, que se presumem em função da reação psíquica e do dissabor experimentados por qualquer 
pessoa que tenha o seu crédito injustamente abalado. - Age com negligência a concessionária de serviço público de 
telefonia que não acatando solicitação de cancelamento da linha telefônica realiza cobrança de serviços não prestados 
emitindo faturas mensais sob a alegação de se tratar de taxa de assinatura básica. 3.A quantificação da indenização a titulo 
de dano moral deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação enseje enriquecimento indevido, 
devendo o arbitramento operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte financeiro das partes, 
orientando-se o julgador pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, valendo-se de sua experiência e 
bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso, não deixando de observar, outrossim, a natureza 
punitiva e disciplinadora da indenização. 4. Levando-se em consideração, a orientação dos Tribunais Superiores e o 
limite dos Juizados Especiais, a indenização no valor de R$3.800,00(três mil e oitocentos reais) é suficiente para servir de 
lenitivo ao reclamante e de desestimulante para a reclamada. 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 521/2007 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 521 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S/A (Advs: 
DRA CAROLINE DE OLIVEIRA FLORÊNCIO), RECORRIDO(S) - PHILLIPE AUGUSTO MARQUES DUARTE (Advs: DR 
LUIZ GUSTAVO GIARETTA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO.
EMENTA:  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - RECUSA NA TROCA DE APARELHO CELULAR SOB A 
ALEGAÇÃO DE PENDENCIA NO PAGAMENTO DE FATURAS. NÃO INCLUSÃO DO NOME DO RECLAMANTE NOS 
ÓRGÃOS RESTRITIVOS DE CRÉDITO - MERO ABORRECIMENTO - INEXISTÊNCIA DE DANO.  Inviável 
o acolhimento do pleito de condenação ao pagamento de danos morais quando não restar comprovado a existência de 
vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do 
individuo, causando-lhe aflições, angustia e desequilíbrio em seu bem-estar. O fato da empresa de telefonia recusar a 
troca de aparelho celular sob a pendência de pagamento de faturas, sem que haja inclusão do nome do consumidor nos 
órgãos restritivos de crédito ou sequer cobrança irregular de fatura, configura mero aborrecimento. 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 524/2007 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 524 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BENQ ELETROELETRÔNICA 
LTDA (Advs: Dr. (a) WILLIAN MARCONDES SANTANA, Dr. (a) JOSE ANIBAL DE SOUZA BOURET, Dr. (a) JAYME 
BARBOSA LIMA), RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM CELULAR S/A (Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO, Dr. LINCOLN 
CESAR MARTINS, DR. THAIS FÁTIMA DOS SANTOS CAMARGO), RECORRIDO(S) - JOSÉ VIEIRA DA SILVA FILHO 
(Advs: Dr. JOSE VIEIRA DA SILVA FILHO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: RECURSO CIVEL INOMINADO. DIREITO DO CONSUMIDOR. REPONSABILIDADE CIVIL. EMPRESA DE 
TELEFONIA CELULAR. APARELHO CELULAR DEFEITUOSO. SITUAÇÃO EM QUE O CONSUMIDOR, APESAR DE 
VÁRIAS TENTATIVAS REALIZADAS, NÃO CONSEGUE RESOLVER O PROBLEMA DO APARELHO. DANO MORAL 
EXISTENTE RESULTANTE DA NECESSIDADE DO USO DO APARELHO EM RAZÃO DA ATIVIDADE PROFISSIONAL. 
SENTENÇA MANTIDA PELOS PROPRIOS FUNDAMENTOS. 1. Conforme preceitua o art. 18 do CDC, o comerciante 
responde solidariamente com o fabricante perante o consumidor pelos defeitos dos produtos colocados em circulação, 
mormente se restar comprovado que ele não diligenciou a contento no sentido de substituir e reparar o bem que se 
apresentou impróprio para o consumo. O instituto da responsabilidade civil é composto por três elementos inseparáveis: 
ato ilícito, dano e nexo de causalidade, impondo-se o dever de indenizar se presentes todos esses elementos, mormente 
em inexistindo prova de concorrência do autor para a ocorrência do evento danoso. 2.Avultam a prática abusiva e o dano 
moral quando se constata, como no caso concreto, o descaso da empresa para com o consumidor, fazendo com que este 
tivesse que tomar várias providências, inúmeras ligações e esperas frustradas, sem conseguir solucionar o problema que o 
afligia, fazendo com que se sentisse ignorado, desprezado, frustração e ofendido em sua dignidade, diante do desrespeito 
com que fora tratado. Neste caso, é de se manter a condenação por danos morais, fixados com moderação. 3.Sentença 
mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, com Súmula de julgamento servindo de Acórdão, na forma do artigo 
46 da Lei nº 9.099/95. Considero pagas as custas processuais. Honorários advocatícios, fixados em 15% do valor da 
condenação, a cargo da recorrente.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 537/2007 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 537 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. - FILIAL 
MATO GROSSO (Advs: DRA. DAGMAR JULIANA BERNARDI JACOB), RECORRIDO(S) - LUCIANE MARY KREWER 
UNTAR (Advs: Dra. PRISCILLA BASTOS TOMAZ). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: SERVIÇO DE TELEFONIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO. CELEBRAÇÃO PELO 
RECLAMANTE. DANOS MORAIS QUE RESTOU PROVADO. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO RECLAMANTE 
NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CREDITO. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. SENTENÇA 
PARCIALMENTE MANTIDA. 1. A empresa prestadora de serviço telefônico é quem possui, consoante o principio da 
aptidão da prova, condições de provar que o reclamante foi quem celebrou o contrato. Assim, não tendo essa juntado 
documento em que conste a assinatura do reclamante requerendo o serviço, deve responder por eventual fraude ocorrida 
mediante o uso do nome desse, vez que deve arcar com os riscos de sua atividade. 2.A anotação indevida de dados 
pessoais na galeria dos inadimplentes, gera para o responsável o dever de indenizar pelos danos morais causados, que 
se presumem em função da reação psíquica e do dissabor experimentados por qualquer pessoa que tenha o seu crédito 
injustamente abalado. - Age com negligência a concessionária de serviço público de telefonia que disponibiliza linha a 
pessoa diversa da do titular dos documentos utilizados no ato da contratação. 3. A quantificação da indenização a titulo 
de dano moral deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação enseje enriquecimento indevido, 
devendo o arbitramento operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte financeiro das partes, 
orientando-se o julgador pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, valendo-se de sua experiência e 
bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso, não deixando de observar, outrossim, a natureza 
punitiva e disciplinadora da indenização. 4. Levando-se em consideração, a orientação dos Tribunais Superiores e o 
limite dos Juizados Especiais, a indenização no valor de R$3.300,00(três mil e trezentos reais) é suficiente para servir de 
lenitivo ao reclamante e de desestimulante para a reclamada.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 539/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE RONDONÓPOLIS. 
Protocolo Número/Ano: 539 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. - FILIAL MATO 
GROSSO (Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO, DRA DAGMAR JULIANA BERNADI JACOB), RECORRIDO(S) - JOSÉ 
AMANCIO ALVES (Advs: Dr. RIVELINO LUCIO DE RESENDE). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA 
RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
EMENTA: SERVIÇO DE TELEFONIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO. CELEBRAÇÃO PELO 
RECLAMANTE. DANOS MORAIS QUE RESTOU PROVADO. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO RECLAMANTE 
NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CREDITO. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. SENTENÇA 
PARCIALMENTE MANTIDA. 1. A empresa prestadora de serviço telefônico é quem possui, consoante o principio da 
aptidão da prova, condições de provar que o reclamante foi quem celebrou o contrato. Assim, não tendo essa juntado 
documento em que conste a assinatura do reclamante requerendo o serviço, deve responder por eventual fraude ocorrida 
mediante o uso do nome desse, vez que deve arcar com os riscos de sua atividade. 2.A anotação indevida de dados 
pessoais na galeria dos inadimplentes, gera para o responsável o dever de indenizar pelos danos morais causados, que 
se presumem em função da reação psíquica e do dissabor experimentados por qualquer pessoa que tenha o seu crédito 
injustamente abalado. - Age com negligência a concessionária de serviço público de telefonia que disponibiliza linha a 
pessoa diversa da do titular dos documentos utilizados no ato da contratação. 3. A quantificação da indenização a titulo 
de dano moral deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação enseje enriquecimento indevido, 
devendo o arbitramento operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte financeiro das partes, 
orientando-se o julgador pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, valendo-se de sua experiência e 
bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso, não deixando de observar, outrossim, a natureza 
punitiva e disciplinadora da indenização. 4. Levando-se em consideração, a orientação dos Tribunais Superiores e o 
limite dos Juizados Especiais, a indenização no valor de R$3.000,00(três mil reais) é suficiente para servir de lenitivo ao 

reclamante e de desestimulante para a reclamada. 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 546/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL DO CONSUMIDOR DA COMARCA DE 
CUIABÁ. Protocolo Número/Ano: 546 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - TELECOMUNICAÇÕES DE 
SÃO PAULO S. A.- TELESP (Advs: Dr. JOSE ANNIBAL DE SOUZA BOURET), RECORRIDO(S) - EVALTINEY PEREIRA 
DA SILVA (Advs: DR. FABRICIO CARVALHO DE SANTANA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA 
RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: SERVIÇO DE TELEFONIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO. CELEBRAÇÃO PELO 
RECLAMANTE. DANOS MORAIS QUE RESTOU PROVADO. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO RECLAMANTE 
NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CREDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO DENTRO DOS PRINCIPIOS 
DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. SENTENÇA MANTIDA PELOS PROPRIOS FUNDAMENTOS. 1.A 
empresa prestadora de serviço telefônico é quem possui, consoante o principio da aptidão da prova, condições de provar 
que o reclamante foi quem celebrou o contrato. Assim, não tendo essa juntado documento em que conste a assinatura do 
reclamante requerendo o serviço, deve responder por eventual fraude ocorrida mediante o uso do nome desse, vez que 
deve arcar com os riscos de sua atividade. 2.A anotação indevida de dados pessoais na galeria dos inadimplentes, gera 
para o responsável o dever de indenizar pelos danos morais causados, que se presumem em função da reação psíquica 
e do dissabor experimentados por qualquer pessoa que tenha o seu crédito injustamente abalado. - Age com negligência 
a concessionária de serviço público de telefonia que disponibiliza linha a pessoa diversa da do titular dos documentos 
utilizados no ato da contratação. 3.A quantificação da indenização a titulo de dano moral fixada em termos razoáveis, sem 
ensejar enriquecimento indevido, de forma moderada e proporcional ao grau de culpa, ao porte financeiro das partes, em 
observância à realidade da vida e às peculiaridades do caso deve mantida. 4. Sentença mantida por seus próprios 
e jurídicos fundamentos, com Súmula de julgamento servindo de Acórdão, na forma do artigo 46 da Lei nº 9.099/95. 
Honorários advocatícios fixados em 15% do valor condenação, mais custas processuais, a cargo da recorrente. 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 562/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE 
PONTES E LACERDA. Protocolo Número/Ano: 562 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - TELEMAT 
CELULAR S/A (Advs: Dr(a). FABIANA CURI, Dr. (a) OSCAR  L . DE MORAIS, Dr. (a) YANÀ CHRISTINA EUBANK GOMES 
CERQUEIRA, DR. MARCELLE RAMIRES PINTO), RECORRIDO(S) - IVANILDO AMARAL DE QUEIROZ (Advs: Dr. 
WALDECI LELES MARTINS). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA:  AUDIENCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO-ATRASO INJUSTIFICADO DA ADVOGADA DA PARTE RÉ 
- REVELIA MANTIDA - SERVIÇO DE TELEFONIA - INTERRUPÇÃO DE SERVIÇO INDEVIDA - CULPA EXCLUSIVA 
DA RECORRENTE - DANO MORAL CARACTERIZADO - QUANTUM INDENIZATÓRIO REDUZIDO - SENTENÇA 
PARCIALMENTE REFORMADA. A justa causa prevista no art. 183 do CPC deve ser aquela que realmente impossibilite a 
parte de comparecer. No caso, era possível à advogada da reclamada prever um eventual atraso em razão de transtornos 
ocorridos durante a viagem à Pontes e Lacerda, em face das condições precárias que se encontram nossas rodovias. 
Mesmo que o atraso tenha sido de poucos minutos, imperiosa se faz a observância rigorosa da igualdade das partes no 
processo, em relação aos procedimentos e aos prazos. A prestação de telefonia deve ser continua, adequada e eficaz, 
não devendo interromper-se por ausência de pagamento da fatura apresentada com valores incorretos. A interrupção da 
prestação do serviço público de forma exclusiva da ré enseja indenização na forma do art. 22 do Código de Defesa do 
Consumidor. A quantificação da indenização a titulo de dano moral deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando 
que a reparação enseje enriquecimento indevido, devendo o arbitramento operar-se com moderação, proporcionalmente 
ao grau de culpa, ao porte financeiro das partes, orientando-se o julgador pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela 
jurisprudência, valendo-se de sua experiência e bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso, 
não deixando de observar, outrossim, a natureza punitiva e disciplinadora da indenização. Levando-se em consideração, 
a orientação dos Tribunais Superiores e o limite dos Juizados Especiais, a indenização no valor de R$3.500,00(três mil e 
quinhentos reais) é suficiente para servir de lenitivo ao reclamante e de desestimulante para a reclamada. 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 590/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO TIJUCAL DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 590 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. - FILIAL 
MATO GROSSO (Advs: DR. MARIO CARDI FILHO, Dr. LINCOLN CESAR MARTINS, DR. THAIS FÁTIMA DOS SANTOS 
CAMARGO), RECORRIDO(S) - ZILDA LEITE DOS SANTOS (Advs: Dr. ANTONIO CAETANO SIMÃO). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
EMENTA: SERVIÇO DE TELEFONIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO. CELEBRAÇÃO PELO 
RECLAMANTE. DANOS MORAIS QUE RESTOU PROVADO. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO RECLAMANTE 
NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CREDITO. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. SENTENÇA 
PARCIALMENTE MANTIDA. 1. A empresa prestadora de serviço telefônico é quem possui, consoante o principio da 
aptidão da prova, condições de provar que o reclamante foi quem celebrou o contrato. Assim, não tendo essa juntado 
documento em que conste a assinatura do reclamante requerendo o serviço, deve responder por eventual fraude ocorrida 
mediante o uso do nome desse, vez que deve arcar com os riscos de sua atividade. 2.A anotação indevida de dados 
pessoais na galeria dos inadimplentes, gera para o responsável o dever de indenizar pelos danos morais causados, que 
se presumem em função da reação psíquica e do dissabor experimentados por qualquer pessoa que tenha o seu crédito 
injustamente abalado. - Age com negligência a concessionária de serviço público de telefonia que disponibiliza linha a 
pessoa diversa da do titular dos documentos utilizados no ato da contratação. 3. A quantificação da indenização a titulo 
de dano moral deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação enseje enriquecimento indevido, 
devendo o arbitramento operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte financeiro das partes, 
orientando-se o julgador pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, valendo-se de sua experiência e 
bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso, não deixando de observar, outrossim, a natureza 
punitiva e disciplinadora da indenização. 4. Levando-se em consideração, a orientação dos Tribunais Superiores e o 
limite dos Juizados Especiais, a indenização no valor de R$4.500,00(quatro mil e quinhentos reais) é suficiente para servir 
de lenitivo ao reclamante e de desestimulante para a reclamada. 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 592/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PLANALTO DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 592 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - VIVO S/A (Advs: DR. MARCELLE 
RAMIRES PINTO), RECORRIDO(S) - EVERALDO JOSÉ PINHEIRO DE FARIAS (Advs: Dr. (a) HUMBERTO AIDAMUS DE 
LAMONICA FREIRE, DR SEBASTIÃO CARLOS ARAÚJO PRADO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA 
RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO.
EMENTA: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - RECUSA NA TROCA DE APARELHO CELULAR SOB A 
ALEGAÇÃO DE PENDENCIA NO PAGAMENTO DE FATURAS. NÃO INCLUSÃO DO NOME DO RECLAMANTE NOS 
ÓRGÃOS RESTRITIVOS DE CRÉDITO - MERO ABORRECIMENTO - INEXISTÊNCIA DE DANO.  Inviável 
o acolhimento do pleito de condenação ao pagamento de danos morais quando não restar comprovado a existência de 
vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do 
individuo, causando-lhe aflições, angustia e desequilíbrio em seu bem-estar. O fato da empresa de telefonia recusar a 
troca de aparelho celular sob a pendência de pagamento de faturas, sem que haja inclusão do nome do consumidor nos 
órgãos restritivos de crédito ou sequer cobrança irregular de fatura, configura mero aborrecimento.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 611/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL CRISTO REI DA 
COMARCA DE VÁRZEA GRANDE. Protocolo Número/Ano: 611 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - ZILDA 
MARIA DE CAMPOS SILVA (Advs: DR CARLOS HENRIQUE CARVALHO DE OLIVEIRA), RECORRIDO(S) - BRASIL 
TELECOM S/A. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO 
- RECURSO PROVIDO - FEITO EM CONDIÇÕES DE JULGAMENTO - POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO PELO 
JUÍZO “AD QUEM” NOS TERMOS DO § 3.º DO ART. 515 DO CPC - RECURSO INOMINADO - ASSINATURA BÁSICA 
- LEGALIDADE DA CLÁUSULA QUE PERMITE SUA COBRANÇA - ABUSIVIDADE NÃO MATERIALIZADA - CONHECIDO 
O MÉRITO E JULGADO IMPROCEDENTE. 1. Nas causas em que se discute a cobrança da assinatura básica de 
telefones fixos a competência para julgar é da Justiça Estadual, conforme reiteradas decisões do Superior Tribunal de 
Justiça. 2. Consoante o disposto no art. 515, § 3º do Código de Processo Civil, estando o processo em condições de julgar, 
deve o juízo “ad quem” proceder imediatamente o julgamento do mérito. 3.A cobrança mensal pela concessionária de 
telefonia da tarifa denominada assinatura básica, por se destinar a manutenção ininterrupta do serviço, não se configura 
manifestamente ilegal ou abusiva, desde que estejam dentro dos parâmetros fixados pela ANATEL.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 642/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PARQUE CUIABÁ DA COMARCA 
DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 642 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - AMERICEL S.A. (Advs: Dr. 
(a) MARIEL MARQUES OLIVEIRA), RECORRIDO(S) - EDSON ANTONIO CARLOS (Advs: Dr. (a) EDIVAN MARTINS DA 
SILVA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: INDENIZAÇÃO - EMPRESA DE TELEFONIA - HABILITAÇÃO INDEVIDA DE TELEFONE CELULAR- 
NEGLIGÊNCIA DA OPERADORA - NOME DO CONSUMIDOR INDEVIDAMENTE INSERIDO EM ORGÃOS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DANOS MORAIS - RECURSO IMPROVIDO.  A empresa de telefonia que efetua a 
contratação em nome de terceiro, sem as necessárias cautelas, e, com a inadimplência insere o nome da pessoa em cujo 
nome o telefone está habilitado no órgão de proteção ao crédito, age ilicitamente gerando a obrigação de indenizar, a título 
de dano moral.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 668/2007 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE 
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CUIABA. Protocolo Número/Ano: 668 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - VIVO S/A (Advs: DR. GUSTAVO 
SOUTO, Dr. OSCAR L. DE MORAIS, Dr(a). FABIANA CURI, Dr. (a) YANÀ CHRISTINA EUBANK GOMES CERQUEIRA, 
DR. MARCELLE RAMIRES PINTO), RECORRIDO(S) - CLARICE ALVES DE ALMEIDA (Advs: Dr. (a) CRISTINA VARGAS 
REIS MONTEIRO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: INDENIZAÇÃO - COBRANÇA DE MULTA CANCELADA - PAGAMENTO DA FATURA SEM A MULTA - NOME 
DO CONSUMIDOR INDEVIDAMENTE INSERIDO EM ORGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DANOS MORAIS - 
REDUÇÃO DO VALOR - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. A empresa de telefonia celular que insere indevidamente 
o nome de seu cliente em órgãos de proteção ao crédito, referente a uma multa cancelada, age ilicitamente gerando a 
obrigação de indenizar, a título de dano moral. Se o valor da indenização for considerado excessivo, deve o recurso ser 
provido para reduzi-lo.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 725/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA MORADA DA SERRA DA 
COMARCA DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 725 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - EMPRESA 
BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S. A. - EMBRATEL (Advs: DRA. SOFIA ALEXANDRA MASCARENHAS, Dr. 
(a) ROBERTA DO NASCIMENTO CAVALEIRO), RECORRIDO(S) - EVERALDO CRISSOSTOMO DA CRUZ (Advs: DR. 
FAUSTINO ANTONIO DA SILVA NETO, Dr. (a) HÉLIO UDSON OLIVEIRA RAMOS). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. 
GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. EMPRESAS DE 
TELEFONIA. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. [ART. 3º, § 2º, DO CDC]. RESPONDE 
POR DANO MORAL A EMPRESA DE TELEFONIA QUE FEZ INSERIR, INDEVIDAMENTE, O NOME DO PREJUDICADO 
EM BANCO DE DADOS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 730/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA MORADA DA SERRA DA 
COMARCA DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 730 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - TELEMAT 
CELULAR S/A (Advs: Dr. OSCAR L. DE MORAIS, Dr(a). FABIANA CURI, Dr. (a) YANÀ CHRISTINA EUBANK GOMES 
CERQUEIRA, DR. MARCELLE RAMIRES PINTO), RECORRIDO(S) - CLAUDIA REGINA PALÚ DESIDÉRIO (Advs: Dr. (a) 
ROBSON PEREIRA RAMOS). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: RECLAMAÇÃO DE CUNHO INDENIZATÓRIO. PROCEDÊNCIA. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. 
REDUÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. RECURSO PROVIDO 
EM PARTE.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 759/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE BARRA 
DO GARÇAS. Protocolo Número/Ano: 759 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. 
A. - FILIAL MATO GROSSO (Advs: DR. MARIO CARDI FILHO, Dr. LINCOLN CESAR MARTINS), RECORRIDO(S) - 
AMADEUS ALVES DE BORBA (Advs: Dr. (a) MAGNO ALVES GARCIA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO 
ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. EMPRESAS DE 
TELEFONIA. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. [ART. 3º, § 2º, DO CDC]. RESPONDE 
POR DANO MORAL A EMPRESA DE TELEFONIA QUE SUSPENDE OS SERVIÇOS DE TELEFONIA DE FORMA 
INDEVIDA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 794/2007 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 794 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - VIVO S/A (Advs: DR. GUSTAVO 
SOUTO, Dr. OSCAR L. DE MORAIS), RECORRIDO(S) - MAURINEY DA SILVA (Advs: DR. HELDER COSTA BARIZON). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: RECLAMAÇÃO DE CUNHO INDENIZATÓRIO. PROCEDÊNCIA. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. 
REDUÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. RECURSO PROVIDO 
EM PARTE.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 795/2007 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA 
DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 795 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - MOTOROLA SERVIÇO 
AUTORIZADO REGIONAL CUIABA (RENATO CESAR NABÃO & EPP) (Advs: DR. LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR), 
RECORRIDO(S) - MAX MAGNO FERREIRA MENDES (Advs: Dr. (a) IVO SÉRGIO FERREIRA MENDES). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. EMPRESAS DE 
TELEFONIA. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. [ART. 3º, § 2º, DO CDC]. RESPONDE 
POR DANO MORAL A EMPRESA DE TELEFONIA QUE FEZ INSERIR, INDEVIDAMENTE, O NOME DO PREJUDICADO 
EM BANCO DE DADOS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
RECURSO CÍVEL INOMINADO 816/2007 - Classe: II-1 2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL  DO CENTRO DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 816 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. - FILIAL 
MATO GROSSO (Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO, DRA. DAGMAR JULIANA BERNARDI JACOB), RECORRIDO(S) - 
EDNEIA OLIVEIRA DA MATA (Advs: Dr. (a) OSCAR C. SILVEIRA FILHO, Dr. (a) BENTO EPIFANIO DA SILVA FILHO). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. EMPRESAS DE 
TELEFONIA. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. [ART. 3º, § 2º, DO CDC]. RESPONDE 
POR DANO MORAL A EMPRESA DE TELEFONIA QUE FEZ INSERIR, INDEVIDAMENTE, O NOME DO PREJUDICADO 
EM BANCO DE DADOS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 834/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO TIJUCAL DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 834 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. (Advs: 
Dr. MARIO CARDI FILHO, DRA CAROLINE DE OLIVEIRA FLORÊNCIO), RECORRIDO(S) - JOSÉ LUIZ TEIXEIRA 
DE ARRUDA (Advs: DR MARCUS FERNANDO F. VON KIRCHENHEIM). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO 
ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. EMPRESAS DE 
TELEFONIA. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. [ART. 3º, § 2º, DO CDC]. RESPONDE 
POR DANO MORAL A EMPRESA DE TELEFONIA QUE FEZ INSERIR, INDEVIDAMENTE, O NOME DO PREJUDICADO 
EM BANCO DE DADOS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 837/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO TIJUCAL DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 837 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - TELECOMUNICAÇÕES DE 
SÃO PAULO S/A - TELESP (Advs: Dr. (a) CARLOS MAGNO DOS REIS MOREIRA), RECORRIDO(S) - JEOVA CORREA 
RIBEIRO (Advs: Dr. (a) DILMAR PORTILHO MEIRA FILHO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE 
BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. EMPRESAS DE 
TELEFONIA. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. [ART. 3º, § 2º, DO CDC]. RESPONDE 
POR DANO MORAL A EMPRESA DE TELEFONIA QUE FEZ INSERIR, INDEVIDAMENTE, O NOME DO PREJUDICADO 
EM BANCO DE DADOS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 843/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO TIJUCAL DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 843 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. - FILIAL 
MATO GROSSO (Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO, DR. THAIS FÁTIMA DOS SANTOS CAMARGO), RECORRIDO(S) 
- TEREZINHA LOPES DE JESUS RAMIRO (Advs: Dr(a). SERGIO LUIZ POTRICH). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. 
MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA:SERVIÇO DE TELEFONIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO. EMISSÃO DE 
FATURAS TELEFONICAS APÓS A SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DA LINHA. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME 
DO RECLAMANTE NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CREDITO. . DANOS MORAIS QUE RESTOU PROVADO. 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. SENTENÇA PARCIALMENTE MANTIDA. 1.Revela-se cabível indenização 
moral em razão do defeito na prestação do serviço telefônico, tanto mais quando a falha acarreta prejuízos ao consumidor. 
2.A anotação indevida de dados pessoais na galeria dos inadimplentes, gera para o responsável o dever de indenizar pelos 
danos morais causados, que se presumem em função da reação psíquica e do dissabor experimentados por qualquer 
pessoa que tenha o seu crédito injustamente abalado. - Age com negligência a concessionária de serviço público de 
telefonia que não acatando solicitação de cancelamento da linha telefônica realiza cobrança de serviços não prestados 
emitindo faturas mensais sob a alegação de se tratar de taxa de assinatura básica. 3.A quantificação da indenização a titulo 
de dano moral deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação enseje enriquecimento indevido, 

devendo o arbitramento operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte financeiro das partes, 
orientando-se o julgador pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, valendo-se de sua experiência e 
bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso, não deixando de observar, outrossim, a natureza 
punitiva e disciplinadora da indenização. 1. Levando-se em consideração, a orientação dos Tribunais Superiores e o 
limite dos Juizados Especiais, a indenização no valor de R$3.000,00(três mil reais) é suficiente para servir de lenitivo ao 
reclamante e de desestimulante para a reclamada. 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 892/2007 - Classe: II-1 2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL  DO CENTRO DA COMARCA 
DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 892 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S/A 
(Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO, DRA. DAGMAR JULIANA BERNARDI JACOB, DR. THAIS FÁTIMA DOS SANTOS 
CAMARGO), RECORRIDO(S) - ANACONDA AGÊNCIA DE VIAGEM E TURISMO LTDA (Advs: Dr. LUIZ CARLOS DE 
OLIVEIRA ASSUMPCAO JUNIOR, Dr. (a) WAGNER DE LIMA SANTOS). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO 
ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. EMPRESAS 
DE TELEFONIA. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. [ART. 3º, § 2º, DO CDC]. PULSOS 
EXCEDENTES. COBRANÇA INDEVIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 917/2007 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 917 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. (Advs: 
Dr. MARIO CARDI FILHO, Dr. LINCOLN CESAR MARTINS), RECORRIDO(S) - MARIA DAS GRAÇAS CAVALCANTE 
CORDEIRO (Advs: Dr. CESARIO RABELO DE AMORIM). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE 
BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. EMPRESAS DE 
TELEFONIA. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. [ART. 3º, § 2º, DO CDC]. RESPONDE 
POR DANO MORAL A EMPRESA DE TELEFONIA QUE FEZ INSERIR, INDEVIDAMENTE, O NOME DO PREJUDICADO 
EM BANCO DE DADOS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 920/2007 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 920 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - AMERICEL S.A. (Advs: DR. 
VINÍCIUS RODRIGUES TRAVAIN, Dr. (a) EMILIA M.G. GARCIA), RECORRIDO(S) - LUIZ CARLOS E SILVA (Advs: Dr. (a) 
CLAUSMIRON ROMEIRO FILHO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: RECURSO CÍVEL INOMINADO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA DO 
NOME DE CLIENTE NOS CADASTROS DE ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO - CARACTERIZADO ATO ILÍCITO 
CAPAZ DE ENSEJAR A REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS - AUSÊNCIA DE PROVA DA DÍVIDA QUE ORIGINOU A 
INSERSÃO - RECURSO IMPROVIDO. Evidenciando-se a existência de elementos nos autos que demonstrem a existência 
de ilícito, o nexo de causalidade e o dano, a reparação se impõe. No caso, restou demonstrado que a empresa telefônica 
inseriu o nome do cliente nos órgão de restrição ao crédito por uma dívida que não provou existir, o que lhe repercutiu em 
constrangimentos pela negativa de crédito no comércio e banco. 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 929/2007 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 929 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S/A (Advs: 
Dr. MARIO CARDI FILHO, Dr. (a) THIAGO DE ABREU FERREIRA), RECORRIDO(S) - JULIANA GRAZIELA ROCHA 
DE OLIVEIRA (Advs: Dr. RICARDO VIDAL, Dr. (a) PRISCILA GHILARDI BORGES). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. 
GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. EMPRESAS DE 
TELEFONIA. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. [ART. 3º, § 2º, DO CDC]. RESPONDE 
POR DANO MORAL A EMPRESA DE TELEFONIA QUE FEZ INSERIR, INDEVIDAMENTE, O NOME DO PREJUDICADO 
EM BANCO DE DADOS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 938/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE RONDONÓPOLIS. 
Protocolo Número/Ano: 938 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S/A (Advs: Dr. MARIO 
CARDI FILHO, Dr. (a) THIAGO DE ABREU FERREIRA), RECORRIDO(S) - MOISES DE SOUZA MATOS (Advs: Dr. (a) 
TATIANE CRISTINA B. CAMPOS COSTA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. EMPRESAS DE 
TELEFONIA. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. [ART. 3º, § 2º, DO CDC]. RESPONDE 
POR DANO MORAL A EMPRESA DE TELEFONIA NÃO PROVIDENCIA OS REPAROS NA LINHA TELEFÔNICA EM 
PRAZO RAZOÁVEL. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 943/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE 
JUARA. Protocolo Número/Ano: 943 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - JADER LUIZ BORGES CORREA 
(Advs: Dr. GERALDO MENDES), RECORRIDO(S) - TELEMAT CELULAR S.A (VIVO) (Advs: Dr(a). FABIANA CURI, Dr. 
(a) YANÀ CHRISTINA EUBANK GOMES CERQUEIRA, DR. MARCELLE RAMIRES PINTO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

EMENTA: RECURSO CIVEL INOMINADO. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA. 
DESCUMPRIMENTO. INEXISTENCIA DE DANO MORAL. SENTENÇA MANTIDA PELOS PROPRIOS FUNDAMENTOS. 
1.Conquanto se impute à empresa de telefonia o dever de prestar um serviço regular e que atenda às reais necessidades 
do consumidor, os transtornos ocasionados com a falta de cobertura do serviço, sem outras conseqüências, que não a 
irritação e chateação do recorrente, não implicam em gravame à sua honra passível de compensação pecuniária. 2.Os 
danos morais passíveis de indenização são aqueles traduzidos mais especificamente pela dor intensa, pela elevada 
vergonha, pela injuria moral, as quais a irritação e chateação oriundas do dia-a-dia não se incluem. 3. 
Sentença mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, com Súmula de julgamento servindo de Acórdão, na forma 
do artigo 46 da Lei nº 9.099/95. Honorários advocatícios fixados em 15% do valor condenação, mais custas processuais, 
a cargo da recorrente, ficando sobrestados até que este tenha condições financeiras para suportá-los. 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 1030/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE 
PRIMAVERA DO LESTE. Protocolo Número/Ano: 1030 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL 
TELECOM S. A. (Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO, DRA. DAGMAR JULIANA BERNARDI JACOB), RECORRIDO(S) - 
JAQUELINE LOUREIRO DE PRADO GERSTSBERGER (Advs: DRA JANICE FLORES CAMPOS). Relator(a):  Exmo(a). 
Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: SERVIÇO DE TELEFONIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO. CELEBRAÇÃO PELO 
RECLAMANTE. DANOS MORAIS QUE RESTOU PROVADO. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO RECLAMANTE 
NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CREDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO DENTRO DOS PRINCIPIOS 
DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. SENTENÇA MANTIDA PELOS PROPRIOS FUNDAMENTOS. 
1. A empresa prestadora de serviço telefônico é quem possui, consoante o principio da aptidão da prova, 
condições de provar que o reclamante foi quem celebrou o contrato. Assim, não tendo essa juntado documento em que 
conste a assinatura do reclamante requerendo o serviço, deve responder por eventual fraude ocorrida mediante o uso do 
nome desse, vez que deve arcar com os riscos de sua atividade. 2.A anotação indevida de dados pessoais na galeria 
dos inadimplentes, gera para o responsável o dever de indenizar pelos danos morais causados, que se presumem em 
função da reação psíquica e do dissabor experimentados por qualquer pessoa que tenha o seu crédito injustamente 
abalado. - Age com negligência a concessionária de serviço público de telefonia que disponibiliza linha a pessoa diversa 
da do titular dos documentos utilizados no ato da contratação. 3. A quantificação da indenização a titulo de dano moral 
fixada em termos razoáveis, sem que enseje enriquecimento indevido, de forma moderada e proporcional ao grau de 
culpa, ao porte financeiro das partes, em observância à realidade da vida e às peculiaridades do caso deve mantida. 4. 
Sentença mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, com Súmula de julgamento servindo de Acórdão, na forma 
do artigo 46 da Lei nº 9.099/95. Honorários advocatícios fixados em 15% do valor condenação, mais custas processuais, 
a cargo da recorrente.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 1090/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL DO CONSUMIDOR DA COMARCA DE 
CUIABÁ. Protocolo Número/Ano: 1090 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. - 
FILIAL MATO GROSSO (Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO, Dr. (a) FERNANDO HENRIQUE CEOLIN), RECORRIDO(S) 
- EVALTON ROCHA DOS SANTOS JUNIOR (Advs: Dr. (a) EMILIA MARIA BERTINI BUENO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: INDENIZAÇÃO - COBRANÇA DE MULTA CANCELADA - PAGAMENTO DA FATURA SEM A MULTA - NOME 
DO CONSUMIDOR INDEVIDAMENTE INSERIDO EM ORGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DANOS MORAIS - 
RECURSO IMPROVIDO.  A empresa de telefonia celular que insere indevidamente o nome de seu cliente em 
órgãos de proteção ao crédito, referente a uma multa cancelada, age ilicitamente gerando a obrigação de indenizar, a 
título de dano moral. 
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RECURSO CÍVEL INOMINADO 1091/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL DO CONSUMIDOR DA COMARCA DE 
CUIABÁ. Protocolo Número/Ano: 1091 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. - 
FILIAL MATO GROSSO (Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO, Dr. FERNANDO HENRIQUE CEOLIN), RECORRIDO(S) - 
PLINIO GONCALVES (Advs: Dr. RONAN JACKSON COSTA, Dr. (a) PLINIO GONCALVES). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO.
EMENTA: TELEFONE INSTALADO EM IMÓVEL LOCADO - TELEFONE REGISTRADO EM NOME DO LOCADOR 
- FATURA NÃO PAGA - NEGATIVAÇÃO DO NOME DO DEVEDOR EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - 
EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO DO CREDOR - DANO MORAL - INOCORRÊNCIA - RECURSO PROVIDO. Se as 
faturas telefônicas, cujos serviços não foram impugnados, não foram quitadas nos respectivos vencimentos, pelo usuário, 
a inserção do nome de seu titular inadimplente em órgãos de proteção ao crédito constitui exercício regular de direito do 
credor e não gera a este direito a indenização a título de dano moral.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 1137/2007 - Classe: II-1 2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL  DO CENTRO DA COMARCA 
DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 1137 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - AMERICEL S.A. (Advs: 
Dr. (a) MARIEL MARQUES OLIVEIRA, Dr. (a) EMILIA M.G. GARCIA), RECORRIDO(S) - SIDNEY BLOS DIAS (Advs: Dr. 
OTACILIO PERON, Dr. (a) KAROLINE R. FÁVERO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. VALMIR ALAÉRCIO DOS SANTOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: INDENIZAÇÃO - EMPRESA DE TELEFONIA - CLONAGEM DE TELEFONE CELULAR- CIÊNCIA DA 
OPERADORA - NOME DO CONSUMIDOR INDEVIDAMENTE INSERIDO EM ORGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO 
- DANOS MORAIS - RECURSO IMPROVIDO.  A empresa de telefonia celular que mesmo tendo conhecimento de que o 
telefone celular de seu cliente foi clonado, insere o nome deste em órgãos de proteção ao crédito, pelas faturas não pagas 
referente ao período da clonagem, age ilicitamente gerando a obrigação de indenizar, a título de dano moral.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 1151/2007 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE RONDONÓPOLIS. 
Protocolo Número/Ano: 1151 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. - FILIAL 
MATO GROSSO (Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO, DR. THAIS FÁTIMA DOS SANTOS CAMARGO), RECORRIDO(S) 
- JÂNIO FABIO NEVES PEREIRA (Advs: Dr. (a) ANÉSIO RIBEIRO JÚNIOR). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA 
APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: SERVIÇO DE TELEFONIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO. CELEBRAÇÃO PELO 
RECLAMANTE. DANOS MORAIS QUE RESTOU PROVADO. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO RECLAMANTE 
NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CREDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOAVEL. SENTENÇA MANTIDA 
PELOS PROPRIOS FUNDAMENTOS. 1.A empresa prestadora de serviço telefônico é quem possui, consoante o principio 
da aptidão da prova, condições de provar que o reclamante foi quem celebrou o contrato. Assim, não tendo essa juntado 
documento em que conste a assinatura do reclamante requerendo o serviço, deve responder por eventual fraude ocorrida 
mediante o uso do nome desse, vez que deve arcar com os riscos de sua atividade. 2.A anotação indevida de dados 
pessoais na galeria dos inadimplentes, gera para o responsável o dever de indenizar pelos danos morais causados, que 
se presumem em função da reação psíquica e do dissabor experimentados por qualquer pessoa que tenha o seu crédito 
injustamente abalado. - Age com negligência a concessionária de serviço público de telefonia que disponibiliza linha a 
pessoa diversa da do titular dos documentos utilizados no ato da contratação. 3.Para a fixação do quantum relativo aos 
danos morais, deve o juiz atentar-se paras as circunstâncias da causa, ao grau de culpa do causador, às conseqüências 
do ato, às condições econômicas e financeiras das partes, objetivando compensar a vítima pelo sofrimento experimentado 
e servindo também de admoestação ao seu causador, procurando-se inibir repetição de situações como a dos autos. 
4.Sentença mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, com Súmula de julgamento servindo de Acórdão, na forma 
do artigo 46 da Lei nº. 9.099/95. Considero pagas as custas processuais. Honorários advocatícios, fixados em 15% do 
valor da condenação, a cargo da recorrente.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 1239/2007 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA 
DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 1239 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. - 
FILIAL MATO GROSSO (Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO, DRA. DAGMAR JULIANA BERNARDI JACOB), RECORRIDO(S) 
- HARRISON RAINIER RIBEIRO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. EMPRESAS DE 
TELEFONIA. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. [ART. 3º, § 2º, DO CDC]. RESPONDE 
POR DANO MORAL A EMPRESA DE TELEFONIA QUE FEZ INSERIR, INDEVIDAMENTE, O NOME DO PREJUDICADO 
EM BANCO DE DADOS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 3214/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL DO CONSUMIDOR DA COMARCA DE 
CUIABÁ. Protocolo Número/Ano: 3214 / 2006. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S/A (Advs: 
Dr. USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO, Dr. MARIO CARDI FILHO), RECORRIDO(S) - EDITH DE JESUS JASSNIKER 
(Advs: Dr. MARCELO DOS SANTOS BARBOSA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS 
NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: RECLAMAÇÃO DE CUNHO INDENIZATÓRIO. PROCEDÊNCIA. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. 
REDUÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. RAZOABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 3252/2006 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA 
DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 3252 / 2006. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. 
- FILIAL MATO GROSSO (Advs: Dr. LINCOLN CESAR MARTINS), RECORRIDO(S) - PEDRO HONÓRIO DE OLIVEIRA 
(Advs: Dr. (a) TAIS GONÇALVES MELADO, DR. ANDRÉ GONÇALVES MELADO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. 
GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
EMENTA: RECLAMAÇÃO DE CUNHO INDENIZATÓRIO. PROCEDÊNCIA. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. 
REDUÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. RECURSO PROVIDO 
EM PARTE.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 3254/2006 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 3254 / 2006. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. (Advs: 
Dr. (a) THAIS FATIMA DOS SANTOS), RECORRIDO(S) - NILMA DA CRUZ SILVA (Advs: Dra. ANA LUCIA RICARTE, Dra. 
DANIELA WINTER CURY). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
EMENTA: EMPRESA DE TELEFONIA QUE APRESENTOU O NOME DE CLIENTE INDEVIDAMENTE - DANO MORAL 
CONFIGURADO - SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.
RECURSO CÍVEL INOMINADO 3393/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL DO CONSUMIDOR DA COMARCA DE 
CUIABÁ. Protocolo Número/Ano: 3393 / 2006. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - AMERICEL S.A. (Advs: DR. 
VINÍCIUS RODRIGUES TRAVAIN), RECORRIDO(S) - CLARIMEE SOUZA DE MENEZES (Advs: Dra. CLARIMEE SOUZA 
DE MENEZES). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
EMENTA: RECLAMAÇÃO DE CUNHO INDENIZATÓRIO. PROCEDÊNCIA. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. 
REDUÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. RECURSO PROVIDO 
EM PARTE.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 3398/2006 - Classe: II-1 JUIZADO ESPECIAL DO CONSUMIDOR DA COMARCA DE 
CUIABÁ. Protocolo Número/Ano: 3398 / 2006. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. - 
FILIAL MATO GROSSO (Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO, Dr. LINCOLN CESAR MARTINS), RECORRIDO(S) - ANDRÉ 
GALVAN DA SILVEIRA (Advs: Dr. (a) NILTON CECILIO DE MESQUITA, Dr. (a) ULISSES GARCIA NETO). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
EMENTA: EMPRESA DE TELEFONIA QUE APRESENTOU O NOME DE CLIENTE INDEVIDAMENTE - DANO MORAL 
CONFIGURADO - SENTENÇA CONFIRMADA - RECURSO IMPROVIDO.

RECURSO CÍVEL INOMINADO 3519/2006 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA 
DE CUIABA. Protocolo Número/Ano: 3519 / 2006. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - TELEMAT CELULAR S/A 
(Advs: Dr(a). FABIANA CURI, Dr. (a) LEONARDO HENRIQUE ALVES DE OLIVEIRA, DR. MARCELLE RAMIRES PINTO), 
RECORRIDO(S) - FERNANDA GONÇALVES DE OLIVEIRA (Advs: Dr. (a) ANDREA OLIVEIRA SABOIA RIBEIRO). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. GONÇALO ANTUNES DE BARROS NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
EMENTA: RECLAMAÇÃO DE CUNHO INDENIZATÓRIO. PROCEDÊNCIA. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. 
REDUÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. RECURSO PROVIDO 
EM PARTE. 

RECURSO CÍVEL INOMINADO 119/2007 - Classe: II-1 1º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO DA COMARCA DE 
CUIABA. Protocolo Número/Ano: 119 / 2007. Julgamento: 3/5/2007. RECORRENTE(S) - BRASIL TELECOM S. A. - FILIAL 

MATO GROSSO (Advs: Dr. MARIO CARDI FILHO, DRA. DAGMAR JULIANA BERNARDI JACOB), RECORRIDO(S) 
- REGINALDO LUIS TEXEIRA DA SILVA (Advs: Dr. ARDEMIRO SANTANA FERREIRA, Dr. (a) WELBERT MAURO 
FERREIRA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
EMENTA: SERVIÇO DE TELEFONIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO. CELEBRAÇÃO PELO 
RECLAMANTE. DANOS MORAIS QUE RESTOU PROVADO. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO RECLAMANTE 
NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CREDITO. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. SENTENÇA 
PARCIALMENTE MANTIDA. 1. A empresa prestadora de serviço telefônico é quem possui, consoante o principio da 
aptidão da prova, condições de provar que o reclamante foi quem celebrou o contrato. Assim, não tendo essa juntado 
documento em que conste a assinatura do reclamante requerendo o serviço, deve responder por eventual fraude ocorrida 
mediante o uso do nome desse, vez que deve arcar com os riscos de sua atividade. 2.A anotação indevida de dados 
pessoais na galeria dos inadimplentes, gera para o responsável o dever de indenizar pelos danos morais causados, que 
se presumem em função da reação psíquica e do dissabor experimentados por qualquer pessoa que tenha o seu crédito 
injustamente abalado. - Age com negligência a concessionária de serviço público de telefonia que disponibiliza linha a 
pessoa diversa da do titular dos documentos utilizados no ato da contratação. 3. A quantificação da indenização a titulo 
de dano moral deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação enseje enriquecimento indevido, 
devendo o arbitramento operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte financeiro das partes, 
orientando-se o julgador pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, valendo-se de sua experiência e 
bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso, não deixando de observar, outrossim, a natureza 
punitiva e disciplinadora da indenização. 4. Levando-se em consideração, a orientação dos Tribunais Superiores e o 
limite dos Juizados Especiais, a indenização no valor de R$3.300,00(três mil e trezentos reais) é suficiente para servir de 
lenitivo ao reclamante e de desestimulante para a reclamada.      

***************************
TERCEIRA SECRETARIA DAS TURMAS RECURSAIS em Cuiabá, aos 14 dias do mês de Maio de 2007.

Belª KARINE MÁRCIA LOZICH

Escrivã da Terceira Turma Recursal

COMARCA DE CUIABÁ
DIRETORIA DO FORO DA CAPITAL
JUIZ SUBSTITUTO:GILPERES FERNANDES DA SILVA
DIRETOR ADMINISTRATIVO: MARCIO NOGUEIRA BARHUM
EXPEDIENTE:2007/25

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

254177 - 2006 \ 614. 
AÇÃO: REGISTRO DE NASCIMENTO
AUTOR(A): JOSÉ ABENONI ALVES
ADVOGADO: IZONILDES PIO DA SILVA
ABERTA A AUDIÊNCIA, O MM. JUIZ DELIBEROU O SEGUINTE: VISTOS, ETC. EM FACE DO TEOR DA CERTIDÃO 
DE FLS. 96, MANIFESTE-SE O PATRONO DO REQUERENTE, NO PRAZO LEGAL. AGUARDE-SE A RESPOSTA 
DOS OFÍCIOS MENCIONADOS NA CERTIDÃO DE FLS. 97. NADA MAIS, HAVENDO PARA CONSTAR, A MM. JUIZ 
DETERMINOU QUE ENCERRASSE O PRESENTE TERMO. 

285511 - 2007 \ 251. 
AÇÃO: ALVARÁ
AUTOR(A): DELANDIA COUTO ANDRADE
ADVOGADO: CLEILSON MENEZES GUIMARÃES
VISTOS, ETC.TENDO EM VISTA QUE NA PEÇA INICIAL A REQUERENTE SE INTITULA COMERCIANTE, INTIME-LHE 
PARA JUNTAR AOS AUTOS, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, DOCUMENTOS COMPROBATÓRIO SEU ESTADO 
DE NECESSIDADE, PARA FINS DE APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. APÓS, CONCLUSOS. 
CUIABÁ – MT., 09 DE MAIO DE 2007. 

270313 - 2007 \ 83. 
AÇÃO: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS
REQUERENTE: MAGALI SILVA PEREIRA
ADVOGADO: REGIANE ALVES DA CUNHA
AGUARDANDO PARTE INTERESSADA TOMAR CIÊNCIA DO DEPÓSITO EFETUADO PELO FUNAJURIS/TJ-MT.

247934 - 2006 \ 496. 
AÇÃO: RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL
REQUERENTE: JOVENITO PINHO DOS SANTOS
ADVOGADO: ANTONIA MARTINS DA SILVA
AGUARDANDO PARTE INTERESSADA RETIRAR CERTIDÃO DE NASCIMENTO DE JOVENITO PINHO DOS SANTOS, 
DEVIDAMENTE AVERBADA.

244942 - 2006 \ 425. 
AÇÃO: RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL
REQUERENTE: LENIR OHASCHI NONAKA
ADVOGADO: SEBASTIÃO CARLOS ARAUJO PRADO
AGUARDANDO PARTE INTERESSADA RETIRAR CERTIDÃO DE NASCIMENTO DEVIDAMENTE AVERBADA.

257741 - 2006 \ 652. 
AÇÃO: RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL
AUTOR(A): ESPÓLIO DE WESLEY ANTUNES GONÇALVES
REPRESENTANTE (REQUERENTE): SIMONE OLIVEIRA GONÇALVES
ADVOGADO: MOACIR ALMEIDA FREITAS JUNIOR
ADVOGADO: ANALADY CARNEIRO DA SILVA
AGUARDANDO PARTE INTERESSADA RETIRAR CERTIDÃO DE ÓBITO DEVIDAMENTE AVERBADA.

228859 - 2005 \ 519. 
AÇÃO: RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL
REQUERENTE: DARCI PAULO LORENZZI
ADVOGADO: ALESSANDRA CORSINO GONÇALVES NONATO
INTIMAÇÃO: (...)III - HAVENDO RESPOSTA DOS TABELIONATOS, INTIME-SE A PARTE AUTORA, PARA 
CONHECIMENTO E/OU RETIRADA DE DOCUMENTOS, ARQUIVANDO-SE OS AUTOS EM SEGUIDA. (AGUARDANDO 
RETIRAR CERTIDÃO DE NASCIMENTO ORIGINAL DE MÁXIMO LORENZI).

PROCESSOS COM SENTENÇA

266071 - 2006 \ 733. 
AÇÃO: RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL
AUTOR(A): ELDO LEITE GATTASS ORRO
ADVOGADO: PIERRO DE FARIA MENDES
VISTOS ETC. (...)PELO EXPOSTO, COM FULCRO NO ARTIGO 463, INCISO I, DO C.P.C., DECLARO O ERRO MATERIAL 
EXISTENTE NA SENTENÇA, PASSANDO A CONSTAR CORRETAMENTE NO ITEM “A” DA PARTE DISPOSITIVA, O 
NOME DO REQUERENTE COMO SENDO: A) ... ELDO LEITE GATTAS ORRO; ...”. NA PARTE QUE NÃO FOI OBJETO 
DA CORREÇÃO, PERMANECE A SENTENÇA E DECISÃO DE FLS.43/44 COMO LANÇADAS NOS AUTOS. PUBLIQUE-
SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE E CUMPRA-SE. CUIABÁ – MT., 09 DE MAIO DE 2007.

PROCESSOS COM DESPACHO

285105 - 2007 \ 249. 
AÇÃO: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS
REQUERENTE: BRUNO MEDEIROS PACHECO
ADVOGADO: JACKELINE MOREIRA MARTINS PACHECO
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INTIMAÇÃO: R. H. R. E A. COMO PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. COLHA-SE, APÓS, A MANISFESTAÇÃO DO 
RESPONSÁVEL PELO POSTO DE ARRECADAÇÃO PERTINENTE. EM SEGUIDA, INTIME-SE O REQUERENTE 
PARA JUNTAR  CERTIDÃO RESPECTIVA DO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR. À CONCLUSÃO. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 
26/4/2007

260713 - 2006 \ 680. 
AÇÃO: PEDIDO DE REGISTRO DE ÓBITO TARDIO
REQUERENTE: RAIMUNDO PEREIRA D´OLIVEIRA FILHO
ADVOGADO: RODRIGO LUIS GOMES PENNA
ADVOGADO: GLAZIANE TEIXEIRA DA SILVA
VISTOS, ETC. DO EXAME DOS AUTOS, CONSTATO QUE, A DESPEITO DA DOCUMENTAÇÃO JUNTADA PELO 
REQUERENTE, NÃO HÁ NOS AUTOS ELEMENTOS SUFICIENTES PARA O REGISTRO DE ÓBITO DO SR. JOVEM 
MARTINS DE OLIVEIRA, ESTABELECIDOS NO ARTIGO 80 DA LEI DOS REGISTROS PÚBLICOS.  DE FATO, NOS 
DOCUMENTOS APRESENTADOS (FLS. 22/30), APENAS HÁ A CERTEZA DA DATA DO FALECIMENTO, JÁ QUE NA 
CÓPIA DA CARTEIRA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (FLS. 28) NÃO COINCIDE O ANO DE NASCIMENTO NEM CONSTA O 
PRENOME FORNECIDO. ASSIM, CONVERTENDO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA, DETERMINO SEJA INTIMADO 
O REQUERENTE, A FIM DE QUE, NO PRAZO DE DEZ DIAS, APRESENTE A CERTIDÃO DE NASCIMENTO DE SEU 
TIO JOVEM MARTINS DE OLIVEIRA, OU QUALQUER OUTRO DOCUMENTO IDÔNEO DE IDENTIDADE QUE SANE 
AS DÚVIDAS APONTADAS, RESSALTANDO AQUELE CONSIGNADO NA SUPRACITADA CARTEIRA DO INSTITUTO 
NACIONAL DE PREVIDÊNCIA (FLS. 28), JUSTIFICANDO EVENTUAL IMPOSSIBILIDADE DE FAZÊ-LO. DECORRIDO O 
PRAZO, COM OU SEM MANIFESTAÇÃO, O QUE DEVERÁ SER CERTIFICADO, VOLTEM-ME OS AUTOS CONCLUSOS, 
PARA ULTERIORES DELIBERAÇÕES.  INTIME-SE. CUMPRA-SE.

COMARCA DE CUIABÁ
NONA VARA CÍVEL DA CAPITAL
JUIZ(A):GLEIDE BISPO SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):JAKELINE APARECIDA MOURA DE CURSI
EXPEDIENTE:2007/97

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

52306 - 2001 \ 153. 
AÇÃO: USUCAPIÃO
REQUERENTE: ADERVO PINTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: ISIS MARIMON
ADVOGADO: CLEIDI ROSANGELA HETZEL
ADVOGADO: PAULO SERGIO MISSASSE
REQUERIDO(A): SANGO KURAMOTO
TIPO A CLASSIFICAR: GEVANISIO ALVES PRESENTINO
REQUERIDO(A): MATIKO NISHIMURA KURAMOTI
ADVOGADO: EBENEZER SOARES BELIDO
ADVOGADO: ROBERTO TADEU VAZ CURVO
ADVOGADO: RUTH MARTA SERRA NASSER PAQUER
EXPEDIENTE: PARTES MANIFESTEM SOBRE A RESPOSTA DO OFÍCIO DE FLS. 157.

157035 - 2004 \ 161. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BF BAN FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADO: VALDEMAR ELPÍDIO PACHECO
EXECUTADOS(AS): SÓ PEIXE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA
EXECUTADOS(AS): WALESKA GOMES E GOMES
EXECUTADOS(AS): LUIZ ANTONIO GOMES
ADVOGADO: KARINE GOMES RIBEIRO
EXPEDIENTE: DRA. KARINE GOMES RIBEIRO, OAB/MT 7263, RETIRAR TRÊS PETIÇÕES DESENTRANHADAS 
DOS AUTOS 161/2004, NO BALCÃO DA ESCRIVANIA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

DESPACHO DE FLS. 263: (...) 2) AGUARDE-SE O DECURSO DO PRAZO REQUERIDO PELO CREDOR ÁS FLS. 260.
3) CUMPRA-SE.

156500 - 2004 \ 147. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
AUTOR(A): LAURO DIAVAN NETO
AUTOR(A): DANIELA CAROLINA DIAVAN
AUTOR(A): ECLAIR DIAVAN
AUTOR(A): MARTA CAETANO DIAVAN
ADVOGADO: FLÁVIO ALEXANDRE MARTINS BERTIN
ADVOGADO: SILVANIA RODRIGUES DE AGUIAR E SILVA
ADVOGADO: GABRIEL GAETA ALEIXO
RÉU(S): BAYER CROPSCIENCE
ADVOGADO: SÉRGIO PINHEIRO MARÇAL
ADVOGADO: ADRIANO CARRELO SILVA
ADVOGADO: LAURA BEATRIZ DE SOUZA MORGANTI
EXPEDIENTE: (...) DISPOSITIVO
   1) PELO EXPOSTO, ACOLHO A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA LEVANTADA 
PELA REQUERIDA PARA EXTINGUIR O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, NOS TERMOS DOS 
ARTIGOS  267, INCISO VI E 329 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COM RELAÇÃO A LAURO DIAVAN NETO E 
DANIELA CAROLINA DIAVAN.
   2) JULGO TOTALMENTE IMPROCEDENTES OS PEDIDOS DA PRESENTE AÇÃO 
DE REPARAÇÃO DE DANOS E INDENIZAÇÃO POR RESPONSABILIDADE PELA INEFICÁCIA DO PRODUTO 
INTERPOSTA POR ECLAIR DIAVAN E MARTA CAETANO DIAVAN EM FACE DE BAYER CROPSCIENCE, COM BASE 
NO DISPOSTO NO ARTIGO 269, I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
   3) REVOGO A LIMINAR ANTERIORMENTE CONCEDIDA, DEVENDO SEREM 
EFETUADAS AS COMUNICAÇÕES DE ESTILO.
4) TENDO EM VISTA QUE OS PLEITOS DA EXORDIAL FORAM REJEITADOS, CONDENO SOLIDARIAMENTE 
TODOS OS REQUERENTES A PAGAR OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS, QUE FIXO, COM 
BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA, EM R$15.000,00 (QUINZE MIL REAIS), NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, 
DO CPC.
   5) OS AUTORES DEVERÃO RECOLHER A DIFERENÇA DAS CUSTAS DEVIDAS 
CONFORME DECIDIDO NA IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, APÓS A 
PUBLICAÇÃO DESTA SENTENÇA, SOB PENA DE ANOTAÇÃO DO DÉBITO JUNTO AO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR.
6) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIMEM-SE OS 
DEVEDORES NA PESSOA DE SEU ADVOGADO PARA QUE PAGUEM OS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS 
IDENTIFICADOS NO ITEM 4 DESTA SENTENÇA, COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) 
DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-
J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
  7) NÃO CUMPRINDO OS DEVEDORES VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA NO 
PRAZO CONCEDIDO, INTIME-SE A CREDORA PARA QUE NO PRAZO DE 10 DIAS, IMPULSIONE O FEITO, SOB 
PENA DE SEREM OS AUTOS REMETIDOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO. FICANDO INERTE A CREDORA, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 2º DO PROVIMENTO Nº10/2007 – CGJ, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO 
ATÉ MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA, EXCLUINDO-O DO RELATÓRIO ESTATÍSTICO, MAS SEM BAIXA 
NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR.
  P.R.I.C.
CUIABÁ – MT, 15 DE MAIO DE 2007.
GLEIDE BISPO SANTOS 
JUÍZA AUXILIAR DE ENTRÂNCIA ESPECIAL

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA QUINTA VARA CÍVEL DA CAPITAL
JUIZ(A):GLEIDE BISPO SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DARLENE MIRANDA
EXPEDIENTE:2007/46

217843 - 2005 \ 199. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
REQUERENTE: ODORICO CAMPOS PRADO
REPRESENTANTE (REQUERENTE): TEREZINHA DOS SANTOS PRADO
ADVOGADO: VALDIR FRANCISCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: VALDIR FRANCISCO DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): EMPRESA COLIBRI DE TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO: RENATTA SOUZA CARVALHO
INTIMAÇÃO: PARA O DEVEDOR: NO PRAZO LEGAL, PAGAR A IMPORTÂNCIA DEVIDA, COM OS DEVIDOS 
ACRESCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB AS PENALIDADES DA LEI, EM SEU NÃO CUMPRIMENTO.

233582 - 2006 \ 72. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO DE CRÉDITO
REQUERENTE: CÁSSIA MARIA DE MEDEIROS - ME
ADVOGADO: LUCIANO MEDEIROS CRIVELLENTE
REQUERIDO(A): BAYARD IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE CONDENADA, NO PRAZO LEGAL, DEPOSITAR O VALOR DE R$ 40.70, DEVIDOS AO 
CARTÓRIO DISTRIBUIDOR.

24991 - 2000 \ 77. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: ESCOLA DUQUE DE CAXIAS LTDA
ADVOGADO: GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO: ANDREIA SILVA VRUCK ROSS
ADVOGADO: MÁRCIA FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADO: JOSÉ CARLOS DE MELLO FILHO
ADVOGADO: VIVIANE DE MELO ALMEIDA
ADVOGADO: JULIANO RODRIGUES GIMENES
ADVOGADO: BENTO EPIFANIO DA SILVA FILHO
REQUERIDO(A): ALBA NÉLIA DA SILVA ALMEIDA
ADVOGADO: MARCOS BIZARRIA  INEZ DE ALMEIDA
ADVOGADO: CARLOS FREDERICK DA SILVA INEZ DE ALMEIDA
INTIMAÇÃO: PARA O REQUERENTE, NO PRAZO LEGAL, DAR PROSSEGUIMENTO NO FEITO, SOB AS  PENAS  
DA LEI.

121117 - 2003 \ 209. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COLLA E COLLA LTDA - ME
ADVOGADO: FRANCISCO ANIS FAIAD - UNIJURIS
ADVOGADO: MURILLO ESPINOLA OLIVEIRA DE LIMA
ADVOGADO: OZANA BAPTISTA GUSMÃO
ADVOGADO: AMARO CESAR CASTILHO
EXECUTADOS(AS): FERNANDO BASTOS DOS REIS
INTIMAÇÃO: PARA O REQUERENTE, NO PRAZO LEGAL, DAR PROSSEGUIMENTO NO FEITO, SOB AS  PENAS  
DA LEI.

196050 - 2005 \ 21. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: BANCO ITAU S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: ERIKA BUTARELLO GENTILLE DE CAMARGO
ADVOGADO: DANIELY HELOISE TOLEDO FRAGA
ADVOGADO: RAFAEL MACEDO MARTINS
EXECUTADOS(AS): SILVIO DE ARAÚJO CASTRO
EXECUTADOS(AS): ANA CELESTE LIMA DE CASTRO
INTIMAÇÃO: PARA O AUTOR, NO PRAZO LEGAL, RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA, PARA DEVIDO 
CUMPRIMENTO.

24658 - 1996 \ 2986. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): LUIZ OTAVIO XAVIER PINTO
ADVOGADO: FRANCISCO ANIS FAIAD - UNIJURIS
ADVOGADO: ALE ARFUX JÚNIOR
ADVOGADO: CARLA MITIKO HONDA DA FONSECA
RÉU(S): FERNANDO CORREA MEYER
ADVOGADO: LUIZ FERREIRA DA SILVA
INTIMAÇÃO: PARA O AUTOR NO PRAZO LEAL, MANIFESTAR-SE. ACERCA DA DEVOLUÇÃO DA CARTA 
PRECATORIA DE FLS. 163/193.

164703 - 2004 \ 214. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BV FINANCEIRA S/A CFI
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): SILVANO APARECIDO PEREIRA
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, MANIFESTAR-SE ACERCA DO OFICIO DE FLS. 81/82.

94338 - 1997 \ 3518. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): BANCO DO BRASIL S.A
ADVOGADO: ORLANDO CAMPOS BALERONI
ADVOGADO: EDIMAR LUIZ DA SILVA
ADVOGADO: ROSÂNGELA DE SOUZA RAIMUNDO
DEVEDOR(A): DINÂMICA COM. EQUIP. ENERG. SOLAR LTDA
DEVEDOR(A): PAULO ROBERTO DAMIN
DEVEDOR(A): GILMAR ANTÔNIO DAMIN
ADVOGADO: ELIDIO HONÓRIO SANTOS
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE CREDORA, NO PRAZO LEGAL, DEPOSITAR O VALOR DE R$ 50, 00 PARA CÁLCULO.

65300 - 2002 \ 146.
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
ADVOGADO: MANOEL ARCHANJO DAMA FILHO
ADVOGADO: GRASIELA ELIASANE GANZER
REQUERIDO(A): O. L.MACHADO - ME
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, DEPOSITAR O VALOR SUFICIENTE, PARA A 
CONDUÇÃO DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

233858 - 2006 \ 83. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COOPERCEM - COOP. DE ECON. E CRÉD. MÚTUO DOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS
ADVOGADO: MÁRCIA ADELHEID NANI
EXECUTADOS(AS): ANA PAULA SILVA DE MELO
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA NO PRAZO LEGAL, MANIFESTAR-SE ACERCA  DOS OFICIOS DE FLS. 66/68.

223013 - 2005 \ 296. 
AÇÃO: REINVINDICATÓRIA
REQUERENTE: ELIANE PIMENTEL FRANCISCO
ADVOGADO: ROBSON RONDON OURIVES
REQUERIDO(A): DURCILENE CAVALCANTE DA SILVA
ADVOGADO: ARNALDO APARECIDO DE SOUZA
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, APRESENTAR OS MEMORIAIS.

24903 - 2000 \ 66. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): BERGAMASCHI & CIA LTDA.
ADVOGADO: AILTON SANCHES
ADVOGADO: JORGE AURÉLIO ZAMAR TAQUES
ADVOGADO: SEBASTIAO MONTEIRO
ADVOGADO: IVANOWA RAPOSO QUINTELA
DEVEDOR(A): ARMAZÉM CHAPADÃO ALIM. LTDA. (SUPERMERCADO CHAPADÃO)
ADVOGADO: EMÍDIO DE ALMEIDA RIOS - DEFENSOR PUBLICO.
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, DEPOSITAR O VALOR DE R$ 10.04, PARA CÁLCULO.

25346 - 1996 \ 3195. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A
ADVOGADO: OSMAR SCHNEIDER
ADVOGADO: FÁBIO SCHNEIDER
ADVOGADO: PAULO F. SCHNEIDER
DEVEDOR(A): JOSÉ GUILHERME ANÍSIO FRAGA
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DEVEDOR(A): JOSÉ HENRIQUE ANÍSIO FRAGA
ADVOGADO: EMÍDIO DE ALMEIDA RIOS - DEFENSOR PUBLICO.
INTIMAÇÃO: PARA O REQUERENTE, NO PRAZO LEGAL, DAR PROSSEGUIMENTO NO FEITO, SOB AS  PENAS  
DA LEI.

208978 - 2005 \ 77. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: LAUDISSÉIA DE FRANÇA FIGUEIREDO
ADVOGADO: ANTONIO HENRIQUE RICCI BOAVENTURA
ADVOGADO: BRUNO JOSÉ RICCI BOAVENTURA
REQUERIDO(A): COOPERATIVA CONDOMINIAL AUTÔNOMA LTDA - COAUT
REQUERIDO(A): ROSA MARIA ANTONELLI VIDAS
REQUERIDO(A): VILÁZIO DE ARRUDA PINTO
ADVOGADO: HILDO CASTRO TEIXEIRA
ADVOGADO: SERGIO BAPTISTA DA SILVA
DESPACHO: URGENTE.VISTOS, ETC.

I – CONSIDERANDO QUE O RECURSO DE APELAÇÃO ADESIVA (FLS 142/150) FOI TAMBÉM INTERPOSTO 
TEMPESTIVAMENTE E COM O DEVIDO PREPARO, RECEBO-O NOS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO 
(ARTIGO 520 DO CPC). 
II – INTIME-SE O APELADO DO RECURSO ADESIVO PARA RESPONDER EM 15 DIAS (ARTIGOS 508 E 518 DO 
CPC).
III – A SEGUIR, COM OU SEM RESPOSTA, REMETAM-SE OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA COM 
NOSSAS HOMENAGENS.
IV – CUMPRA-SE  COM TRIAGEM DE URGENTE.

248289 - 2006 \ 351. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSÓRCIO LTDA
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
ADVOGADO: DANILO GUSMÃO P. DUARTE
RÉU(S): ANTONIO LUIZ GANANCIN
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I –INDEFIRO O PEDIDO DE FLS. 53, POIS SE TRATA DE PEDIDO INFUNDADO.
II – TENDO EM VISTA QUE O REQUERIDO NÃO FOI CITADO, DESENTRANHE-SE MANDADO DE CITAÇÃO.
III – APÓS A CITAÇÃO NÃO HAVENDO CONTESTAÇÃO VOLTE-ME OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.

217248 - 2005 \ 184. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: SANDRA KEILAH FRANCO
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): M. CANOVA CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA
ADVOGADO: LUIZ CARLOS RIBEIRO NEGRÃO
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – INTIMEM-SE AS PARTES PARA QUE NO PRAZO DE 5 DIAS, ESPECIFIQUEM AS PROVAS QUE PRETENDEM 
PRODUZIR, SOB PENA DE PRECLUSÃO.
II – DESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 18/07/2007 ÀS 16:15

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA QUINTA VARA CÍVEL DA CAPITAL
JUIZ(A):GLEIDE BISPO SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DARLENE MIRANDA
EXPEDIENTE:2007/50

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

229570 - 2005 \ 416. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: JOSUÉ PEREIRA LOPES
ADVOGADO: ELIZETE FERREIRA AQUINO PEREIRA
ADVOGADO: MARINA SILVIA DE SOUZA
REQUERIDO(A): TRANSPORTADORA BOMBONATTO LTDA
DENUNCIADO A LIDE: BRADESCO AUTO R/E COMPANHIA DE SEGUROS
ADVOGADO: PEDRO MARCOS
ADVOGADO: GLAUCO DE GOES GUITTI
ADVOGADO: PEDRO MARCOS MANTOVANELLO
INTIMAÇÃO: PARA AS PARTES,MANIFESTAREM-SE ACERCA DA CONTESTAÇÃO DA DENUNCIADA À LIDE.

105115 - 2002 \ 440. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: MÁRCIO JOSÉ RYBARCZYK
REQUERENTE: REGINA APARECIDA SCHARAN
ADVOGADO: RAFAEL SANCHES
REQUERIDO(A): CASA GRANDE PARCERIA RURAL LTDA.
ADVOGADO: MARCELO BERNARDEZ FERNANDEZ
ADVOGADO: OSVALDO RIBEIRO FRANCO NETO
ADVOGADO: JOAO VICENTE MONTANO SCARAVELLI
INTIMAÇÃO: PARA O DEVEDOR: INTIME-SE O DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE A 
IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NOS ITEM 2, 3, 4 E 6 COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 
15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO 
ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.

24234 - 2000 \ 341. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): GRECOVEL VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO: FERNANDA MARQUES NUNES
DEVEDOR(A): ADRIANA COSTA LOPES ADAMS
ADVOGADO: ADRIANA COSTA LOPES ADAMS
INTIMAÇÃO: PARA A DEVEDORA, NO PRAZO LEGAL, QUITAR AS CUSTAS PROCESSUAIS, NO VALOR DE R$ 
198.35, DEVIDOS AO FUNAJURIS.

129576 - 2003 \ 284. 
AÇÃO: HABEAS DATA
REQUERENTE: CASA PRADO E COMERCIO E CONFECÇÕES LTDA
ADVOGADO: VOLNEI DE VASCONCELLOS MOURA
ADVOGADO: GUSTAVO FERNANDES DA SILVA PERES
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: MILTON MARTINS MELLO
ADVOGADO: ELISEU DO CARMO SOUZA

INTIMAÇÃO:  INTIME-SE O DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE AS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DO VALOR A SER PAGO, DEVE SER DESCONTADO A IMPORTÂNCIA DE 
R$94,00  RELATIVO AS DESPESAS COM FOTOCÓPIA.

269735 - 2007 \ 41. 
AÇÃO: DESPEJO
AUTOR(A): CONDIMINIO CIVIL DO PANTANAL SHOPPING
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
RÉU(S): ALCEMAR PEREIRA DE FREITAS
RÉU(S): ELSON DUQUES DOS SANTOS
RÉU(S): ELZANY DUQUES DOS SANTOS
INTIMAÇÃO: PARA O CREDOR NO PRAZO LEGAL, DEPOSITAR O VALOR DE R$ 50.00 PARA CÁLCULO.

250308 - 2006 \ 514. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: ESPÓLIO DE WESLEY ANTUNES GONÇALVES
ADVOGADO: CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): GILBERTO CESAR CATAFESTA
ADVOGADO: IZONILDES PIO DA SILVA
INTIMAÇÃO: PARA O AUTOR NO PRAZO LEGAL, MANIFESTAR-SE ACERCA DA CONTESTAÇÃO DE FLS. 53/68.

131256 - 2003 \ 309. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: MANUEL RODRIGUES CORUJO
REQUERENTE: EDNA GONÇALVES RODRIGUEZ
REQUERENTE: JESUS RODRIGUES CORUJO
REQUERENTE: MARLENE ANTONIA DA SILVA CORUJO
ADVOGADO: CÁSSIO RODRIGO ATILIO BARBOSA GARCIA
ADVOGADO: CLAUDIA AUXILIADORA GONÇALVES RODRIGUEZ CORUJO GARCIA
REQUERIDO(A): ANTONIO LUIZ DE FRANÇA FILHO
REQUERIDO(A): JOSÉ VICENTE NASCIMENTO
REQUERIDO(A): JOÃO FERREIRA DA SILVA
REQUERIDO(A): RAIMUNDO TORRES E OUTROS
ADVOGADO: LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA NETO
INTIMAÇÃO: DEPOSITE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, A IMPORTÂNCIA SUFICIENTE PARA A CONDUÇÃO 
DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

28018 - 2001 \ 285. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): JOSÉ ANTÔNIO CARVALHO
ADVOGADO: MAURICIO WANDERLEY FILHO
RÉU(S): ANNA KARINA DE A. SOUZA
ADVOGADO: CÉSAR GILIOLI
INTIMAÇÃO: 4) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE O TRÂNSITO EM JULGADO. EM SEGUIDA, 
CONSIDERANDO QUE NECESSÁRIO APENAS A ATUALIZAÇÃO DO VALOR DEVIDO, INTIME-SE O DEVEDOR NA 
PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE AS VERBAS SUCUMBENCIAIS COM OS ACRÉSCIMOS LEGAIS, 
NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 
10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC.

214733 - 2005 \ 140. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: INSTITUIÇÃO EDUCACIONAL MATOGROSSENSE - IEMAT
ADVOGADO: LIA ARAÚJO SILVATEIXEIRA
ADVOGADO: ELAINE MOREIRA DO CARMO
REQUERIDO(A): EUDESIO ZONOIZO
INTIMAÇÃO: DEPOSITE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, A IMPORTÂNCIA SUFICIENTE PARA A CONDUÇÃO 
DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

224675 - 2005 \ 328. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: M. CANOVA CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA
ADVOGADO: LUIZ CARLOS RIBEIRO NEGRÃOREQUERIDO(A): MARIA ANGELA PAES DE BARROSINTIMAÇÃO: 
MANIFESTE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS.

245484 - 2006 \ 297. 
AÇÃO: DESPEJO
REQUERENTE: BOLIVAR FREIRE PUFAL
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
ADVOGADO: JULIANA FONSECA DA SILVEIRA
ADVOGADO: EDUARDO MOREIRA LUSTOSA
REQUERIDO(A): JOSÉ EDUARDO DE OLIVEIRA NETTO
REQUERIDO(A): JEDER FREITAS SOARES
INTIMAÇÃO: MANIFESTE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
DE FLS.

236733 - 2006 \ 136. 
AÇÃO: REINVINDICATÓRIA
REQUERENTE: WALDMILSON ESPEDITO DE ARRUDA
REQUERENTE: ANTONIA MARIA DA SILVA ARRUDA
ADVOGADO: ANDREA BIANCARDINI
ADVOGADO: ANNA VERA ATTÍLIO
ADVOGADO: OTACILIO PERON
REQUERIDO(A): ARILCE LIMA BONFIM
INTIMAÇÃO: PARA NO PRAZO LEGAL A PARTE AUTORA, DEPOSITAR O VALOR SUFICIENTE, PARA A CONDUÇÃO 
DO OFICIAL DE JUSTIÇA.

267501 - 2007 \ 22. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO ITAU S.A
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
ADVOGADO: JOAO PAULO CARVALHO FEITOSA
EXECUTADOS(AS): PANTANAL VEÍCULOS LTDA - ME
EXECUTADOS(AS): JOSÉ CARDOSO
EXECUTADOS(AS): ANA PAULA DA SILVA CARDOSO
INTIMAÇÃO: PARA NO PRAZO LEGAL, A PARTE AUTORA, DEPOSITAR O VALOR SUFICIENTE, REFERENTE A 
CONDUÇÃO DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

127088 - 2003 \ 266. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS ORDINÁRIA
REQUERENTE: LUIZ CARLOS DEL NERY
ADVOGADO: ELISÂNGELA F. L. DEL NERY
ADVOGADO: HUMBERTO AFFONSO DEL NERY
REQUERIDO(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MARIEL MARQUES OLIVEIRA
INTIMAÇÃO: PARA NO PRAZO LEGAL, A PARTE DEVEDORA, QUITAR O SALDO DEVEDOR NO VALOR DE R$ 
40.70, DEVIDOS A CARTORIO DISTRIBUIDOR.

209855 - 2005 \ 89. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: CIA. ITAULEASING DE ARREND. MERCANTIL
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): KHALED MOHAMAD SALEH
INTIMAÇÃO: MANIFESTE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
DE FLS.

232372 - 2006 \ 47. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: EDUARDO DURANS
ADVOGADO: FERNANDA MIOTTO FERREIRA
ADVOGADO: JOÃO BATISTA BENETI
EXECUTADOS(AS): JOSÉ RENÊ FREITAS GASSEN
INTIMAÇÃO: MANIFESTE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
DE FLS.

233861 - 2006 \ 85. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
REQUERIDO(A): JOSÉ ANTONIO LOPES
INTIMAÇÃO: MANIFESTE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
DE FLS.

24330 - 1996 \ 2853. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): BANCO CIDADE S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
DEVEDOR(A): SÉRGIO DONIZETI NUNES
DEVEDOR(A): FABER VIEGAS
DEVEDOR(A): PARTE SEM NOME (AGUARDANDO REGULARIZAÞÒO)
ADVOGADO: SÉRGIO DONIZETI NUNES
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA, PARA O DEVIDO 
CUMPRIMENTO.

156102 - 2004 \ 125. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
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REQUERENTE: BANCO ITAU S/A
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): MARIA IOME ALENCAR FRANCO
INTIMAÇÃO: MANIFESTE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
DE FLS.

264512 - 2006 \ 518. 
AÇÃO: DESPEJO
AUTOR(A): CAMPOS & CIA LTDA
ADVOGADO: IEDA APARECIDA LEITE DE ALMEIDA CALDEIRA
RÉU(S): PARTEM EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇOES LTDA
INTIMAÇÃO: MANIFESTE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
DE FLS.

23526 - 1999 \ 5104. 
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: SATIRO R. BARBOZA
ADVOGADO: JACI PINHEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO: FERNANDO PINHEIRO DIEGUES
ADVOGADO: ROSANGELA ZACARIM DOS SANTOS
EMBARGADO(A): BUFFET LEILA MALOUF LTDA
ADVOGADO: MAURICIO AUDE
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, QUITAR O SALDO DEVEDOR, NO VALOR DE R$ 30.40, 
REFERENTE AS CUSTAS DEVIDAS AO FUNAJURIS.

216833 - 2005 \ 180. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: AGRO AMAZÔNIA PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA
ADVOGADO: DÉCIO JOSÉ TESSARO
ADVOGADO: VANESSA KLAUS SARAGIOTTO
EXECUTADOS(AS): COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO POSTAL LTDA
EXECUTADOS(AS): NATAL POSTAL
EXECUTADOS(AS): IZURA MOREIRA POSTAL
EXECUTADOS(AS): CÍCERO ALVES DA SILVA
EXECUTADOS(AS): LUCIENE VIEIRA BATISTA
INTIMAÇÃO: MAINFESTE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
DE FLS. 107.

268257 - 2007 \ 26. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
AUTOR(A): RAUDERSON MARLEU DE MATARAZZO FILHO
ADVOGADO: ROSANGELA PASSADORE
RÉU(S): BANCO BASA - BANCO DA AMAZÔNIA
ADVOGADO: JEANNE KARLA RIBEIRO
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL MANIFESTAR-SE ACERCA DA CONTESTAÇÃO E 
DOCUMENTOS DE FLS.32/68.

283613 - 2007 \ 174. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A
ADVOGADO: RENATA KARLA BATISTA E SILVA
RÉU(S): VALDEIR PEREIRA DE SOUZA
INTIMAÇÃO: 
DEPOSITE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, A IMPORTÂNCIA SUFICIENTE PARA A CONDUÇÃO DO SR. 
OFICIAL DE JUSTIÇA.

282052 - 2007 \ 161. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: MATILDE R. C. KLETKE & CIA LTDA
ADVOGADO: ROGÉRIO BARÃO
EXECUTADOS(AS): NERY GOMES
INTIMAÇÃO: DEPOSITE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, A IMPORTÂNCIA SUFICIENTE PARA A CONDUÇÃO 
DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

155115 - 1997 \ 3469. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): BANCO BOA VISTA S/A
ADVOGADO: ROBERTO ZAMPIERI
ADVOGADO: JOSÉ S. DE CAMPOS SOBRINHO
DEVEDOR(A): PANIFICADORA E CONFEITARIA VOVÓ ELZA LTDA
DEVEDOR(A): SÔNIA MARIA PEDRASSA DE SOUZA TERENZI
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE CREDORA, NO PRAZO LEGAL, DEPOSITAR O VALOR DE R$ 50.00, PARA CÁLCULO.

25582 - 1999 \ 4871. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
AUTOR(A): COOPERATIVA CENTRAL DOS PRODUTORES RURAIS DO MATO GROSSO
AUTOR(A): HARRI STIEGEMEIER
AUTOR(A): ALFREDO ZAZE NETO
ADVOGADO: GABRIEL PESSIN ADAM
ADVOGADO: DEALMO ALFREDO ADAM
ADVOGADO: GABRIEL PESSIN ADAM
ADVOGADO: DEALMO ALFREDO ADAM
RÉU(S): BAMERINDUS S/A PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS - SUCESSORA
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI DE CAMARGO
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, QUITAR O SALDO DEVEDOR, NO VALOR DE R$ 42.20, 
REFERENTE AS CUSTAS DEVIDAS AO FUNAJURIS.

24202 - 1999 \ 5221. 
AÇÃO: SUSTAÇÃO DE PROTESTO
REQUERENTE: ROBERTO VALDECIR BRIANTI
ADVOGADO: GERSON MEDEIROS
ADVOGADO: FABÍOLA CÁSSIA DE NORONHA SAMPAIO
REQUERIDO(A): FERTILIZANTES HERINGER LTDA.
ADVOGADO: RAIMAR ABÍLIO BOTTEGA
ADVOGADO: JORGE BOTEGA
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, QUITAR O SALDO DEVEDOR, NO VALOR DE R$ 128.70, 
REFERENTE AS CUSTAS DEVIDAS AO FUNAJURIS.

248935 - 2006 \ 365. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: WILLIAM ORSI FILHO
ADVOGADO: FERNANDA MARIA BODO
ADVOGADO: DINARA DE ARRUDA OLIVEIRA
EXECUTADOS(AS): ANTENOR DE FIGUEIREDO NETO
INTIMAÇÃO: MANIFESTE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
DE FLS.      .

242051 - 2006 \ 238. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: ITAÚ SEGUROS S/A
ADVOGADO: JOÃO  ALVES BARBOSA FILHO
ADVOGADO: HERMAN BEZERRA VELOSO
ADVOGADO: SILVONEY BATISTA ANZOLIN
ADVOGADO: EMANUEL GURGEL BELIZÁRIO
REQUERIDO(A): UBIRAJARA DE SIQUEIRA FILHO
ADVOGADO: ABENUR AMURAMI DE SIQUEIRA
INTIMAÇÃO: MANIFESTE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
DE FLS.      .

247646 - 2006 \ 339. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO ITAU S/A
ADVOGADO: IONEIA ILDA VERONEZE
ADVOGADO: CRYSTIANE LINHARES

RÉU(S): CARLOS HENRIQUE MUNIZ
INTIMAÇÃO: MANIFESTE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
DE FLS.      .

23659 - 1997 \ 3613. 
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: RAUL BULHÕES SPINELLI
CREDOR(A): FRANCISCO ANIS FAIAD
ADVOGADO: FRANCISCO ANIS FAIAD
ADVOGADO: MARILENE MENDES DA SILVA
ADVOGADO: JAKELINE APARECIDA MOURA DE CURSI
EMBARGADO(A): BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S/A
DEVEDOR(A): BANCO DE CRÉDITO NACIONAL - BCN
ADVOGADO: MURILLO ESPÍNOLA DE OLIVEIRA LIMA
ADVOGADO: OZANA BAPTISTA GUSMÃO
ADVOGADO: MURILO ESPINOLA DE OLIVEIRA LIMA
ADVOGADO: OZANA BAPTISTA GUSMÃO
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, QUITAR O SALDO DEVEDOR, NO VALOR DE R$ 183.37, 
REFERENTE AS CUSTAS DEVIDAS AO FUNAJURIS.

264972 - 2006 \ 526. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
ADVOGADO: JOAQUIM FÁBIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: JULIANO DOMINGUES DE OLIVEIRA
EXECUTADOS(AS): VILIBALDO SOUZA LIMA
INTIMAÇÃO: MANIFESTE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
DE FLS.32.

283593 - 2007 \ 173. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS COMERC. DE MEDIC., PERF,E COSM DE 
MT
ADVOGADO: DIEGO A. VARGAS NUNES
EXECUTADOS(AS): ALUMAX INDUSTRIA DE ESQUADRIAS DE ALUMINIO LTDA
INTIMAÇÃO: DEPOSITE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, A IMPORTÂNCIA SUFICIENTE PARA A CONDUÇÃO 
DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

234850 - 2006 \ 106. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: MARIA HEDVIGES MARTINS DE BARROS SILVA
ADVOGADO: RENATA KARLA BATISTA E SILVA
REQUERIDO(A): AFONSO HENRIQUE MIRANDA VILELA
INTIMAÇÃO: DEPOSITE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, A IMPORTÂNCIA SUFICIENTE PARA A CONDUÇÃO 
DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

241377 - 2006 \ 224. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO: LUCÉLIA BASTO DE SOUSA
ADVOGADO: IONÉIA ILDA VERONESE
ADVOGADO: CRYSTIANE LINHARES
REQUERIDO(A): BENEDITO PAULO SARDINHA COSTA
INTIMAÇÃO: DEPOSITE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, A IMPORTÂNCIA SUFICIENTE PARA A CONDUÇÃO 
DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

279596 - 2007 \ 143. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO: JOÃO  ALVES BARBOSA FILHO
RÉU(S): MAURO RIBEIRO DA SILVA
INTIMAÇÃO: DEPOSITE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, A IMPORTÂNCIA SUFICIENTE PARA A CONDUÇÃO 
DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

230617 - 2006 \ 5. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO WOLKSWAGEN S/A
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
ADVOGADO: GRASIELA ELISAINE GANZER
REQUERIDO(A): MIX AMAZONIA COMERCIAL INDUSTRIAL
INTIMAÇÃO: DEPOSITE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, A IMPORTÂNCIA SUFICIENTE PARA A CONDUÇÃO 
DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

26746 - 1996 \ 3449. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): BANCO ITAÚ S/A (ITAUBANCO)
ADVOGADO: EDER ROBERTO PIRES DE FREITAS
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
DEVEDOR(A): APARECIDA TIEKO ISHI
DEVEDOR(A): WILSON JOSÉ OLIVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO: MOACIR RIBEIRO
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, DEPOSITAR O VALOR DE R$ 50.00, PARA CALCULO.

25191 - 2001 \ 245. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: CLARICE MISSAKO OKIMURA
ADVOGADO: MARCELO DOS SANTOS BARBOSA
EXECUTADOS(AS): ROSIDELMA SILVA
EXECUTADOS(AS): ESPÓLIO DE ADOLFO VIEIRA DE RESENDE
REPRESENTANTE (REQUERIDO): IDALICE CÉSAR DE RESENDE
ADVOGADO: MARCELO DOS SANTOS BARBOSA
ADVOGADO: RAFAEL COSTA LEITE
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
INTIMAÇÃO: PARA O CREDOR NO PRAZO LEGAL, DEPOSITAR O VALOR SUFICIENTE PARA A CONDUÇÃO DO 
SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

237852 - 2006 \ 165. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
REQUERIDO(A): ROBERTO LUCAS LOZICH

DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 40, SUSPENDO O ANDAMENTO DO FEITO POR TRINTA DIAS. DECORRIDO O 
PRAZO DE SUSPENSÃO INTIME-SE O REQUERENTE A DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO SOB DE EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO (ARTIGO 267, III, DO CPC).

228260 - 2005 \ 394. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: LUIZ ROBERTO GONÇALVES RODRIGUES
ADVOGADO: ANDRÉA MARIA ZATTAR
ADVOGADO: ELTON RUBENS DO ESPIRITO SANTO
REQUERIDO(A): REAL SEGUROS - ABN AMRO GROUP
ADVOGADO: FLÁVIO J. CHEKERDEMIAN
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – COM A DEVOLUÇÃO DA CARTA PRECATÓRIA DE FLS. 420/429 QUE TINHA A FINALIDADE DE OITIVA DE 
TESTEMUNHA, DOU POR ENCERRADA A INSTRUÇÃO PROCESSUAL E, CONCEDENDO A CADA PARTE O PRAZO 
SUCESSIVO DE 10 (DEZ) DIAS PARA A APRESENTAÇÃO DAS ALEGAÇÕES FINAIS, A COMEÇAR PELA PARTE 
AUTORA. COM A JUNTADA DAS ALEGAÇÕES FINAIS, VOLTEM-ME CONCLUSOS PARA SENTENÇA. 

144910 - 2004 \ 14. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
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REQUERENTE: FÉLIX MARQUES DA SILVA
CREDOR(A): CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A - REDE CEMAT
ADVOGADO: FELIX MARQUES
ADVOGADO: ELAINE CRISTINA LEMOS BRANDOLINI
ADVOGADO: MÁRCIO HENRIQUE P CARDOSO
REQUERIDO(A): CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A - REDE CEMAT
DEVEDOR(A): FÉLIX MARQUES
ADVOGADO: RAIMAR ABÍLIO BOTTEGA
ADVOGADO: JEAN LUÍS TEIXEIRA
ADVOGADO: EVANDRO MARCUS PAIVA MACHADO
ADVOGADO: ELAINE CRISTINA LEMOS BRANDOLINI
DESPACHO: VISTOS, ETC...
I – DEFIRO A POSTULAÇÃO DE FLS 167. COM FULCRO NO ARTIGO 265, INCISO II, DO CPC, SUSPENDO O 
ANDAMENTO DO FEITO ATÉ A MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA. 
II – COMO DISPÕE O ARTIGO 2º DO PROVIMENTO Nº10/2007 – CGJ, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO 
PROVISÓRIO, EXCLUINDO-O DO RELATÓRIO ESTATÍSTICO, MAS SEM BAIXA NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR.

241360 - 2006 \ 223. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: JOSÉ UBIRAJARA NEVES DA SILVA
ADVOGADO: ANESIO RIBEIRO JUNIOR
REQUERIDO(A): BRASIL TELECOM  S/A
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: FERNANDO AUGUSTO CAMPOS DE PAULA
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – INTIME-SE AS PARTES PARA QUE NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS ESPECIFIQUEM AS PROVAS QUE 
PRETENDEM PRODUZIR, SOB PENA DE PENA DE PRECLUSÃO.

244769 - 2006 \ 288. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
ADVOGADO: INALDO XAVIER DE S. SANTOS  NETO
EXECUTADOS(AS): CONSTRUTORA MORINS LTDA
EXECUTADOS(AS): MOISÉS FELTRIN
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – EM FACE DO  NOTICIADO ÀS FLS. 45, DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 47 HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DA 
PENHORA REQUERIDA PELO EXEQÜENTE.
II - EXPEÇA-SE OFÍCIO A DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL, PARA QUE INFORME A ESTE JUÍZO O ATUAL 
ENDEREÇO DOS EXECUTADOS.
III - INTIME-SE O DEVEDOR, PARA QUE NO PRAZO 5 DIAS, INDIQUE QUAIS SÃO E ONDE SE ENCONTRAM OS 
BENS SUJEITOS À PENHORA E SEUS RESPECTIVOS VALORES, ACOMPANHADO DA PROVA DE PROPRIEDADE, 
SOB PENA DE SUA OMISSÃO SER CONSIDERADA ATO ATENTATÓRIO A DIGNIDADE DA JUSTIÇA (ARTIGO 600, 
INCISO IV, C/C 656, § 1º, AMBOS DO CPC). 

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA QUINTA VARA CÍVEL DA CAPITAL
JUIZ(A):GLEIDE BISPO SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DARLENE MIRANDA
EXPEDIENTE:2007/45

PROCESSOS COM SENTENÇA

165499 - 2004 \ 225. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO EM GERAL
REQUERENTE: TOFFOLI E NEPONUCENO LTDA
ADVOGADO: SAJUNIOR LIMA MARANHÃO
REQUERIDO(A): LEONEL PEIXOTO DAMASCENO - ME
REQUERIDO(A): ALFABUS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: AUTOS 225-2004
REQUERENTE:  TOFFOLI E NEPONUCENO LTDA
REQUERIDO:  LEONEL PEIXOTO DAMASCENO - ME E OUTRA
AÇÃO ORDINÁRIA VISTOS, ETC...
TEFFOLI E NEPONUCENO LTDA AJUIZOU EM 20/07/2004, AÇÃO ORDINÁRIA  EM DESFAVOR DE LEONEL 
PEIXOTO DAMASCENO – ME E ALFABUS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA. 
ADUZIU O REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 04/20) QUE EM JANEIRO DE 2003 LOCOU UM AUTOMÓVEL DO 
PRIMEIRO REQUERIDO, PELO VALOR DE R$ 7.500,00, DIVIDIDO EM TRÊS CHEQUES MENSAIS DE R$ 2.500,00, 
SENDO QUE OS CHEQUES SERVIRIAM COMO CAUÇÃO E LHE SERIAM RESTITUÍDOS CONFORME A QUITAÇÃO 
DE CADA PARCELA. RELATOU QUE ADIMPLIU COM A ÚLTIMA PARCELA EM 05/02/2003, CONTUDO, AFIRMOU 
O PRIMEIRO DEMANDADO QUE JÁ NÃO ESTAVA MAIS DE POSSE DO ÚLTIMO CHEQUE, MAS QUE ESTE LHE 
SERIA RESTITUÍDO EM 72H. NOTICIOU QUE O CHEQUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO LHE FOI ENTREGUE, 
O QUE LHE MOTIVOU SUSTÁ-LO. EXPÔS QUE O REFERIDO TÍTULO FOI PROTESTADO EM 27/06/2003 PELO 
SEGUNDO REQUERIDO, NEGATIVANDO SEU NOME NO ROL DE INADIMPLENTES DO SERASA, CAUSANDO-LHE 
DANOS PATRIMONIAIS E A DEGENERAÇÃO DE SUA IMAGEM COMERCIAL. RESSALTOU QUE FOI PREJUDICADO 
PELA RESTRIÇÃO DE SEU NOME, DIANTE DA IMPOSSIBILIDADE DE OBTENÇÃO DE CRÉDITO. SUSTENTOU QUE 
A PRIMEIRA REQUERIDA AGIU ILICITAMENTE E COM MÁ-FÉ. 
REQUER O AUTOR O CANCELAMENTO DO PROTESTO E A EXCLUSÃO DE SEU NOME DO SERASA, BEM COMO 
A DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO TÍTULO DE CRÉDITO COM A APLICAÇÃO DO ARTIGO 940CC E 42CDC. 
REQUER TAMBÉM A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 21/37.
ÀS FLS 44, MANIFESTOU ESTE JUÍZO FAVORAVELMENTE A PRETENSÃO DO REQUERENTE, CONCEDENDO 
INAUDITA ALTERA PARS O QUE FOI PLEITEADO COMO ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
DEVIDAMENTE CITADOS (FLS 51E62V), OS REQUERIDOS NÃO APRESENTARAM RESPOSTA.
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA. 
EM SÍNTESE, É O RELATÓRIO.
PASSO A EXPOR OS FUNDAMENTOS DA PRESENTE DECISÃO.
DE INICIO, MISTER ESCLARECER QUE AS CITAÇÕES DOS REQUERIDOS FORAM REGULARMENTE 
EFETIVADAS, COMO VERIFICADO ÀS FLS 51 E 62V, CONTUDO NÃO RESPONDERAM A AÇÃO NO PRAZO 
LEGAL, TORNANDO-SE REVÉIS, E POR COROLÁRIO, INSURGINDO CONTRA ELES OS EFEITOS DA CONFISSÃO 
FICTA QUANTO A MATÉRIA FÁTICA, QUE POR FORÇA DO ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
GERA PRESUNÇÃO RELATIVA FAVORÁVEL ÀS ALEGAÇÕES DO REQUERENTE, DESDE QUE VEROSSÍMEIS E 
COERENTES COM OS DEMAIS MEIOS DE PROVAS COLACIONADOS NOS AUTOS.  
 COM ESPEQUE AO TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 330, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
LEVANDO-SE EM CONTA A OCORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, É PLENAMENTE CABÍVEL E OPORTUNO, O 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
EM DECORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, PRESUMEM-SE COMO VERDADEIROS A EXISTÊNCIA DO 
CONTRATO DE LOCAÇÃO FIRMADO COM O PRIMEIRO DEMANDADO, BEM COMO SUA PLENA QUITAÇÃO, A NÃO 
DEVOLUÇÃO DE UM DOS CHEQUES DADOS EM GARANTIA, E AINDA, A OCORRÊNCIA DO INDEVIDO PROTESTO 
EM NOME DO REQUERENTE. 
COMPULSANDO OS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A EXORDIAL, VISLUMBRA-SE QUE O CONTEÚDO 
PROBATÓRIO CONFIRMA PLENAMENTE A NARRATIVA AUTORAL, EM NADA DESTOANDO SUAS PRETENSÕES.
DESTARTE, QUANTO AO PLEITO INDENIZATÓRIO, EM DECORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, 
INQUESTIONÁVEL A PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS SUBTRAÍDOS DA EXEGESE DOS ARTIGOS 186 E 
927 DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE. 
EM QUE PESE A REVELIA DEFLAGRADA EM RELAÇÃO DE AMBOS OS DEMANDADOS, NOTA-SE POR MEIO DA 
NARRATIVA AUTORAL, QUE O ATO ILÍCITO DECORREU APENAS PELA CONDUTA COMISSIVA DO PRIMEIRO 
DEMANDADO, NÃO EXISTINDO A CO-PARTICIPAÇÃO DO SEGUNDO REQUERIDO, LOGO, NÃO INCIDEM NO 
CASO CONCRETO, AS REGRAS DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DISPOSTAS NO ARTIGO 942 DO CÓDIGO 
CIVIL. 
DESTARTE, ESTANDO CERTA A EXISTÊNCIA DO DANO MORAL, RESTA AINDA QUANTIFICÁ-LO, OU SEJA AFERIR 
O QUANTUM. 
TENTANDO ATRIBUIR UM MONTANTE QUE SE APROXIME AO MÁXIMO DO VERDADEIRO SIGNIFICADO DA 
TERMINOLOGIA JUSTIÇA, TENHO COMO PARÂMETRO O PORTE DA EMPRESA OFENDIDA E OFENSORA. 
ALMEJO QUE O VALOR INDENIZATÓRIO NÃO SEJA INEXPRESSIVO, NÃO CONSEGUINDO ASSIM REPARAR 
O DANO CAUSADO, BEM COMO, QUE SEJA SUFICIENTE, PARA QUE ATINJA SEU CARÁTER PEDAGÓGICO-
PUNITIVO COMO MEIO DE COIBIR E DESESTIMULAR A PRÁTICA DE CONDUTAS QUE POSSAM RESULTAR NA 
OFENSA DE OUTRAS EMPRESAS. 
TOMO TAMBÉM AS PRECAUÇÕES IMPRESCINDÍVEIS PARA QUE NÃO SEJA PROJETADO O ENRIQUECIMENTO 
SEM CAUSA. 
UTILIZO AINDA COMO SUSTENTÁCULO, A EXTENSÃO DO DANO, CONSIDERANDO QUE ESTE SE TRATA DE 
UM DANO EM PROPORÇÃO MÍNIMA. SIRVO-ME COMO PARADIGMAS, EXEMPLOS COMO A FALÊNCIA DE UMA 

EMPRESA OU A EXTINÇÃO DE UMA DE SUAS FILIAIS, SITUAÇÕES ESTAS COM TEOR DE LESÃO MUITO MAIS 
DEVASTADOR. OS EXEMPLOS CITADOS JUSTIFICARIAM LOGICAMENTE UMA INDENIZAÇÃO MORAL MAIS 
ELEVADA QUE A EXISTENTE NO CASO EM EXAME.  
ANTE AS PONDERAÇÕES REGISTRADAS E COM ESTEIO NO ARTIGO 5°, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, E NOS ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE, ENTENDO QUE RAZOÁVEL E SUFICIENTE 
PARA REPARAÇÃO DO DANO MORAL, E PARA COIBIR A RÉ EM NOVA AFRONTA LESIVA, A CONDENAÇÃO NA 
IMPORTÂNCIA DE R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS). 
POR DERRADEIRO, OBSERVA-SE QUE O REQUERENTE POSTULOU TAMBÉM A APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO ARTIGO 940 DO CÓDIGO CIVIL, E ARTIGO 42 PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.078/90. 
PARA INCIDIR A ALUDIDA MULTA, NECESSÁRIO QUE SE COMPROVE A MÁ-FÉ DA PARTE CREDORA, COMO BEM 
PRELECIONA A JURISPRUDÊNCIA DO STF, EXARADO POR MEIO DE SUA SÚMULA DE Nº 159 . 
NESTE DIAPASÃO, IMPROCEDE TAL PLEITO, POIS NÃO HÁ EVIDENCIA NOS AUTOS DA MÁ-FÉ. 
DIANTE DAS PONDERAÇÕES EXPOSTAS, ENTREGO A PRESTAÇÃO JURISDICIONAL COM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO, ACOLHENDO OS PLEITOS DA EXORDIAL, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO 
PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PARA: 
1) CONFIRMAR A LIMINAR DEFERIDA ÀS FLS 43/44, TORNANDO DEFINITIVOS SEUS EFEITOS. 
2) DECLARAR PARA TODOS OS EFEITOS JURÍDICOS, A INEXISTÊNCIA DE DÉBITO DO REQUERENTE EM 
RELAÇÃO AOS DEMANDADOS QUANTO AO CHEQUE DE Nº 000615. 
3) CONDENAR APENAS A PRIMEIRA REQUERIDA, LEONEL PEIXOTO DAMASCENO – ME (ROOTUR), A 
INDENIZAR O REQUERENTE A TITULO DE DANOS MORAIS NA IMPORTÂNCIA DE R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS), 
ACRESCIDOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA CALCULADA PELA VARIAÇÃO DO INPC, A PARTIR DA PUBLICAÇÃO 
DESTA SENTENÇA; E JUROS LEGAIS DE 1% AM, A PARTIR DO ESGOTAMENTO DO PRAZO DE 15 DIAS, DO 
ARTIGO 475-J DO CPC.  
4) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DO PLEITO PRINCIPAL, CONDENO TAMBÉM O PRIMEIRO SUPLICADO A 
ARCAR COM TODAS ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, REEMBOLSANDO AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS 
AO REQUERENTE, BEM COMO, PAGANDO OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO EM 15% (DEZ POR 
CENTO) SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 3º, DO CPC.  
5) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. EM SEGUIDA, 
CONSIDERANDO QUE É NECESSÁRIA APENAS A ATUALIZAÇÃO DO VALOR DEVIDO, INTIME-SE O DEVEDOR NA 
PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO 
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% 
PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO.
6) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P. R. I. C.

229373 - 2005 \ 412. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: PAULO CESAR DE SOUZA MENDES
ADVOGADO: ORLANDO NUNES RODRIGUES
REQUERIDO(A): MEIO PREÇO GABRIELA
ADVOGADO: EDER ROBERTO PIRES DE FREITAS
ADVOGADO: LUIZ FERNANDO WAHLBRINK
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EM SEGUIDA PELA MMª. JUÍZA FOI ASSIM DECIDIDO: 
1)HOMOLOGO PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, A TRANSAÇÃO REALIZADA EM 
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO CELEBRADA NESTES AUTOS DA AÇÃO DE INDENIZAÇÃO, MOVIDA 
POR PAULO CÉSAR DE SOUZA MENDES CONTRA MEIO PREÇO GABRIELA. 
2)EM CONSEQÜÊNCIA, TENDO A TRANSAÇÃO EFEITO DE SENTENÇA ENTRE AS PARTES, JULGO EXTINTO 
O PROCESSO COM JULGAMENTO DE MÉRITO, NA FORMA DO ART.269 III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
JÁ DISTRIBUÍDOS ENTRE AS PARTES, NA TRANSAÇÃO, CUSTAS, DESPESAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 
3)P.R.I. E CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO, APÓS ARQUIVEM-SE OS AUTOS PROCEDENDO-SE ÀS 
BAIXAS NECESSÁRIAS.

261417 - 2006 \ 494. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO: RENATA KARLA BATISTA E SILVA
RÉU(S): SEMI MOHAMED SAID
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC.
I - HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DA AÇÃO POSTULADA ÀS FLS 32, PARA QUE ESTA PRODUZA SEUS EFEITOS 
LEGAIS, NOS TERMOS DO ARTIGO 158, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
II - EXTINGO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO A PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO  PROPOSTA POR 
HSBC BANK BRASIL S/A EM FACE DE SEMI MOHAMED SAID, NOS TERMOS DO ARTIGO 267, INCISO VIII, DO 
CPC, DIANTE DA DESISTÊNCIA DA AÇÃO REQUERIDA.
III - CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS PELA REQUERENTE, COMO PRECONIZADO PELO ARTIGO 26 DO 
CPC.
IV - DESDE LOGO, FACULTO O DESENTRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM A INICIAL, 
DESDE QUE A SUBSTITUÍDOS POR CÓPIAS.
V - ARQUIVEM-SE OS AUTOS OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.

24485 - 1999 \ 4885. 
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: COMPENSADOS ODESSA E FERRAGENS LTDA
ADVOGADO: SEBASTIÃO MANOEL PINTO FILHO
ADVOGADO: RENATA FARIA DE OLIVEIRA
EMBARGADO(A): BANCO ITAMARATI S/A
ADVOGADO: MURILLO ESPÍNOLA DE OLIVEIRA LIMA
ADVOGADO: OZANA BAPTISTA GUSMAO
ADVOGADO: ROSANGELA NERY DE LIMA
ADVOGADO: FRANCISCO ANIS FAIAD
ADVOGADO: SILMA BARROSO
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: EM APENSO: AUTOS 3309/1996
REQUERENTE: COMPENSADOS ODESSA E FERRAGENS LTDA
REQUERIDO: BANCO ITAMARATI S/A
  AÇÃO DE EMBARGOS À  EXECUÇÃO
SENTENÇA
COMPENSADOS ODESSA E FERRAGENS LTDA, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A 
PRESENTE AÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO, A QUAL TRAMITA SOB O Nº 3309/1996, EM APENSO, PROPOSTA 
POR BANCO ITAMARATU S/A, TAMBÉM QUALIFICADO. 
INICIAL COM DOCUMENTOS ACOSTADA ÀS FLS 05/09.
POR DIVERSAS VEZES O EMBARGANTE FOI INTIMADO A DEPOSITAR O VALOR DE CUSTAS REMANESCENTES 
(FLS 51), CONTUDO TODAS AS INTIMAÇÕES RESTARAM FRUSTRADAS (FLS 54, 64/65, E 82).
É O RELATÓRIO DO NECESSÁRIO. 
DECIDO.
1) DIANTE DO ABANDONO DA CAUSA PELO EMBARGANTE POR MAIS DE 30 DIAS, EXTINGO SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO A PRESENTE AÇÃO, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 267, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.
2) CONSIDERANDO QUE NOS AUTOS JÁ HOUVE A MANIFESTAÇÃO DA PARTE REQUERIDA, E DIANTE DA 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO POR INÉRCIA DO PRÓPRIO AUTOR, CONDENO-O 
A PAGAR AS CUSTAS E OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS, QUE FIXO, EM R$ 800,00 
(OITOCENTOS REAIS), NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC.
3) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE O 
EMBARGANTE NA PESSOA DE SEU ADVOGADO PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA 
NO ITEM 2 COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO 
AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC.
4) NÃO PAGANDO O EMBARGANTE VOLUNTARIAMENTE AS VERBAS SUCUMBÊNCIAS, FACULTO AO 
EMBARGADO ACRESCER OS ALUDIDOS VALORES AO CRÉDITO EXEQÜENDO. APÓS, DESAPENSEM OS AUTOS, 
REMETENDO ESTES AO ARQUIVO OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS. 
5) TRASLADE-SE CÓPIA DESTA DECISÃO PARA OS AUTOS APENSOS.
P.R.I.C.

100843 - 2002 \ 391.
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): FIAT ALLIS LATINO AMERICANA LTDA
ADVOGADO: FERNANDO JOSÉ BONATTO
ADVOGADO: SADI BONATTO
ADVOGADO: FIRMINO GOMES BARCELOS
RÉU(S): LOCATERRA- LOCAÇÃO DE MÁQ. TERRAPL. E COM. DE MAT. LTDA.
ADVOGADO: ALESSANDRO TARCISIO ALMEIDA DA SILVA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC.
I - HOMOLOGO O ACORDO CELEBRADO ÀS FLS 278, PARA QUE ESTE PRODUZA SEUS EFEITOS LEGAIS, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 449 DO CPC.
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II - EXTINGO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO A PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO PROPOSTA POR 
FIAT ALLIS LATINO AMERICANA LTDA EM FACE DE LOCATERRA – LOCAÇÃO DE MÁQ. TERRAPL. E COM. 
DE MATERIAL LTDA, NOS TERMOS DO ARTIGO 269, INCISO III, DO CPC, TENDO EM VISTA QUE AS PARTES 
TRANSIGIRAM.
III - VERBAS SUCUMBÊNCIAIS FICARAM A CARGO DO REQUERENTE. 
IV - ARQUIVEM-SE OS AUTOS OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.

247459 - 2006 \ 335. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A (ATUAL DENOMINAÇÃO DE CONTINENTAL BANCO S/A )
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
RÉU(S): MARIALVA MARQUES DUARTE
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: 
VISTOS, ETC.
I - HOMOLOGO O ACORDO CELEBRADO ÀS FLS 46, PARA QUE ESTE PRODUZA SEUS EFEITOS LEGAIS, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 449 DO CPC.
II - EXTINGO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO A PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO PROPOSTA POR 
BANCO FINASA S/A EM FACE DE MARIALVA MARQUES DUARTE, NOS TERMOS DO ARTIGO 269, INCISO III, DO 
CPC, TENDO EM VISTA QUE AS PARTES TRANSIGIRAM.
III - ARQUIVEM-SE OS AUTOS OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.

233211 - 2006 \ 63. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: WALDEMIRO PLANAS
ADVOGADO: ERNANI ADRIANO DE ALMEIDA CAMARGO
EXECUTADOS(AS): ZAMPIERI E CAMPOS ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO: ROBERTO ZAMPIERI
SENTENÇA EXTINTIVA DE EXECUÇÃO: 
VISTOS, ETC.
I – ÀS FLS. 32 COMPARECEU O CREDOR ALEGANDO TER RECEBIDO O SEU CRÉDITO.
II – NOS TERMOS DO ARTIGO 794, I DO CPC JULGO EXTINTO A PRESENTE EXECUÇÃO PROPOSTA POR 
WALDEMIRO PLANAS EM FACE DE ZAMPIERI E CAMPOS ADVOGADOS ASSOCIADOS.
III - VERBAS SUCUMBÊNCIAIS FICARAM A CARGO DO EXEQÜENTE. 
IV – O CHEQUE ACOSTADO A INICIAL SOMENTE DEVERÁ SER ENTREGUE AO DEVEDOR, EM RAZÃO DA 
ALEGAÇÃO DE QUITAÇÃO DO DEBITO DECORRIDO O PRAZO RECURSAL, ARQUIVEM-SE OS AUTOS 
OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.

153767 - 2004 \ 102. 
AÇÃO: ANULAÇÃO DE TÍTULO
AUTOR(A): B & M COMERCIAL DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA
ADVOGADO: ADEMIR JOEL CARDOSO
ADVOGADO: ALAN VAGNER SCHMIDEL
ADVOGADO: PAULO SÉRGIO DAUFENBACH
RÉU(S): TEXACO BRASIL S/A - PRODUTOS DE PETRÓLEO
ADVOGADO: ALCIDES LUIZ FERREIRA
ADVOGADO: MARIA LUCIA FERREIRA TEIXEIRA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC.
I - HOMOLOGO O ACORDO CELEBRADO ÀS FLS 200/201, PARA QUE ESTE PRODUZA SEUS EFEITOS LEGAIS, 
NOS TERMOS DO ARTIGO 449 DO CPC.
II - EXTINGO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO A PRESENTE AÇÃO ANULATÓRIA DE TÍTULOS PROPOSTA POR 
B&M COMERCIAL DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA EM FACE DE TEXACO BRASIL S/A NOS TERMOS 
DO ARTIGO 269, INCISO III, DO CPC, TENDO EM VISTA QUE AS PARTES TRANSIGIRAM, EM CONSEQÜÊNCIA 
EXTINGO TAMBÉM O FEITO EM APENSO DE Nº 45/2004 POR PERDA DO OBJETO.
III - VERBAS SUCUMBÊNCIAIS NOS TERMOS DO ACORDO FICARAM A CARGO DO REQUERIDO. 
IV - ARQUIVEM-SE OS PROCESSOS Nº 102/2004 E 45/2004 OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.
VI - TRASLADEM-SE CÓPIA DESTA DECISÃO PARA OS AUTOS APENSOS.

243081 - 2006 \ 259. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: PAIAGUÁS PARTICIPAÇÕES ADMIN. LTDA
ADVOGADO: MIGUEL JUARES RAMIRO ZAIM
EXECUTADOS(AS): LÉLIO EDUARDO DA COSTA DUARTE
ADVOGADO: EWERSON DUARTE DA COSTA
SENTENÇA EXTINTIVA DE EXECUÇÃO: VISTOS, ETC.
I - HOMOLOGO O ACORDO CELEBRADO ÀS FLS 44/46, PARA QUE ESTE PRODUZA SEUS EFEITOS LEGAIS, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 795 DO CPC.
II - EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO PROPOSTA POR PAIAGUÁS PARTICIPAÇOES ADMINISTRAÇÃO LTDA EM 
FACE DE LÉLIO EDUARDO DA COSTA DUARTE, NOS TERMOS DO ARTIGO 794, INCISO II, DO CPC, TENDO EM 
VISTA QUE AS PARTES TRANSIGIRAM.
III - VERBAS SUCUMBÊNCIAIS NOS TERMOS DO ACORDO. 
IV - ARQUIVEM-SE OS AUTOS OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.

259054 - 2006 \ 478. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO ITAU S.A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
RÉU(S): RIVALINO ALEXANDRE ROSA
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC.
I - HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DA AÇÃO POSTULADA ÀS FLS 29, PARA QUE ESTA PRODUZA SEUS EFEITOS 
LEGAIS, NOS TERMOS DO ARTIGO 158, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
II - EXTINGO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO A PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO PROPOSTA POR 
BANCO ITAU S/A EM FACE DE RIVALINO ALEXANDRE ROSA, NOS TERMOS DO ARTIGO 267, INCISO VIII, DO 
CPC, DIANTE DA DESISTÊNCIA DA AÇÃO REQUERIDA.
III - CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS PELA REQUERENTE, COMO PRECONIZADO PELO ARTIGO 26 DO 
CPC.
IV - DESDE LOGO, FACULTO O DESENTRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM A INICIAL, 
DESDE QUE A SUBSTITUÍDOS POR CÓPIAS.
V - ARQUIVEM-SE OS AUTOS OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.

202630 - 2005 \ 45. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: MARIA HELENA DE ALMEIDA MARTINS
ADVOGADO: ALESSANDRA ANTONIA MARTINS COUTO
REQUERIDO(A): BRASIL TELECOM S.A - FILIAL TELEMAT BRASIL TELECOM
ADVOGADO: PAULO ROBERTO MOSER
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE: MARIA HELENA DE ALMEIDA MARTINS
REQUERIDA: BRASIL TELECOM  S/A
   AÇÃO INDENIZATÓRIA
SENTENÇA
MARIA HELENA DE ALMEIDA MARTINS, DEVIDAMENTE QUALIFICADA NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO 
INDENIZATÓRIA, EM DESFAVOR DE BRASIL TELECOM S/A, TAMBÉM QUALIFICADA. 
ADUZIU A REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 06/17), QUE EM FEVEREIRO DE 2004 FIRMOU CONTRATO 
COM A REQUERIDA PARA AQUISIÇÃO DE UMA LINHA DE TELEFONE FIXO (65.666-4562), INFORMANDO QUE 
EM SEGUIDA, SOLICITOU-LHE  QUE CONSTASSE NA FATURA O ENDEREÇO DE SEU FILHO, POR SER ESTE O 
RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO. ESCLARECEU QUE APESAR DA EXPRESSA SOLICITAÇÃO, A REQUERIDA 
CONFECCIONOU OUTRO CONTRATO EM SEU NOME, AO INVÉS DE APENAS FAZER CONSTAR NAS FATURAS 
O ENDEREÇO DE COBRANÇA. NOTICIOU QUE A SEGUNDA LINHA EQUIVOCADAMENTE EMITIDA, JAMAIS FOI 
INSTALADA OU UTILIZADA, MAS O SUPOSTO DÉBITO DELA DECORRENTE FOI INSCRITO SPC, OCASIONADO-
LHE FRUSTRAÇÕES E TRANSTORNOS, POIS NÃO CONSEGUIU EMPRÉSTIMO QUE NECESSITAVA JUNTO A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, SUPORTANDO POR COROLÁRIO, DANO MORAL. 
REQUER A AUTORA INDENIZAÇÃO PELOS DANOS MORAIS SOFRIDOS, SUGERINDO A IMPORTÂNCIA DE 80 
SALÁRIOS MÍNIMOS. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 18/23.
REQUERIDA DEVIDAMENTE CITADA (FLS 30).
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 31/42. EM COMBATE ÀS ARTICULAÇÕES DA EXORDIAL, SUSTENTOU A 
REQUERIDA QUE O SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DOS TELEFONES FIXOS É TERCEIRIZADO, E QUE O EQUÍVOCO 
NA ALTERAÇÃO DO ENDEREÇO DE COBRANÇA FOI DA EMPRESA TERCEIRIZADA. EM SEGUIDA, INFORMOU 
QUE LOGO APÓS TOMAR CONHECIMENTO DA PRESENTE AÇÃO E CERTIFICAR O EQUÍVOCO, PROVIDENCIOU 
RAPIDAMENTE A EXCLUSÃO DO NOME DA REQUERENTE DO ROL DE INADIMPLENTES, BEM COMO, O 
ESTORNO DAS FATURAS COBRADAS. ADUZIU QUE NÃO AGIU COM DOLO OU NEGLIGÊNCIA, POR COROLÁRIO 
NÃO MOTIVOU QUALQUER ESPÉCIE DE DANO À REQUERENTE, E QUE É DESMEDIDA A QUANTIA PLEITEADA 
A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. NOTICIOU QUE SE HOUVER ALGUMA CONDENAÇÃO, DEVE 
SER APLICADA A SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. AO FINAL, REQUER A IMPROCEDÊNCIA TOTAL DOS PLEITOS, E A 

CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
ACOMPANHARAM À CONTESTAÇÃO OS DOCUMENTOS DE FLS 43/46.
IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO ACOSTADA ÀS FLS 48/52.
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZADA EM 24/10/2006, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO E 
ENCERRADA A FASE INSTRUTÓRIA. TERMO ÀS FLS 69.
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
RELAÇÃO DE CONSUMO
DE PLANO, É BOM DEIXAR ASSENTADO QUE O CASO VERTENTE NÃO ESTÁ IMUNE ÀS REGRAS 
CONSUMERISTAS, POIS SE OBSERVA QUE O CONFLITO SUB JUDICE, SE TRATA DE UMA RELAÇÃO TÍPICA DE 
CONSUMO, ENQUADRANDO-SE AS PARTES PERFEITAMENTE NOS TERMOS PRELECIONADOS NOS ARTIGOS 2º 
E 3º DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DEVENDO POR COROLÁRIO, SEREM APLICADAS AO LITÍGIO, 
AS DISPOSIÇÕES ALI CONSTANTES E PERTINENTES.
LIMITES DO CONFLITO
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, POR FORÇA DO QUE PRECONIZA O ARTIGO 302 DO CPC, OBSERVA-
SE QUE É INCONTROVERSO O EQUÍVOCO DA REQUERIDA AO INSTALAR  UMA SEGUNDA LINHA TELEFÔNICA, 
AO INVÉS DE APENAS MODIFICAR O ENDEREÇO DE COBRANÇA DA LINHA INSTALADA NA RESIDÊNCIA DA 
AUTORA, CONTUDO, RESTOU CONTROVERTIDA A RESPONSABILIDADE CIVIL DA REQUERIDA, VISTO QUE ESTA 
ATRIBUI A CULPA A UMA DAS EMPRESAS QUE LHE PRESTA SERVIÇO.
DIVERGEM AS PARTES TAMBÉM QUANTO AO DANO MORAL E A EXISTÊNCIA DA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
ESTANDO DELIMITADO O CONFLITO, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA CONTROVERTIDA.
RESPONSABILIDADE CIVIL POR ATO DE TERCEIRO
(REQUERIDA X EMPRESA TERCEIRIZADA) – EXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO E CULPA

É IRRELEVANTE PARA A DISCUSSÃO, SE A CULPA PELA INSTALAÇÃO DE UMA SEGUNDA  LINHA TELEFÔNICA 
FOI DA PRÓPRIA REQUERIDA OU DA EMPRESA TERCEIRIZADA, POIS NOS TERMOS DO ARTIGO 932, INCISO III, 
DO CÓDIGO CIVIL, A REQUERIDA É RESPONSÁVEL CIVILMENTE PELOS DANOS CAUSADOS PELA EMPRESA 
TERCEIRIZADA QUE LHE PRESTA SERVIÇOS, POIS AGIU COM CULPA IN ELIGENDU E IN VIGILANDU.
ALÉM DO MAIS, É INEVITÁVEL O RECONHECIMENTO DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA REQUERIDA NO CASO 
SUB JUDICE, POR SE TRATAR DE DEVER ÉTICO SOCIAL DE TODO ESTABELECIMENTO COMERCIAL ZELAR 
PELA INTEGRIDADE DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS QUE CELEBRA, DE FORMA QUE NÃO LESIONEM CLIENTES E 
TERCEIROS DE BOA-FÉ. 
É INQUESTIONÁVEL A EXISTÊNCIA DO ATO ILÍCITO, POIS TAL CONDUTA VIOLA EXPRESSAMENTE O DISPOSTO 
NO ARTIGO 43, CAPUT E §º 1º DO CDC.
IMPORTANTE RESSALTAR TAMBÉM, COMO PRELECIONA O ARTIGO 14 DO CDC, QUE NAS RELAÇÕES 
CONSUMERISTAS, O FORNECEDOR RESPONDERÁ PELOS PREJUÍZOS SOFRIDOS PELO CONSUMIDOR, 
INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE SUA CULPA, ADOTANDO O LEGISLADOR A TEORIA DA 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA, BASTANDO PARA CONSUBSTANCIAR O DEVER INDENIZATÓRIO, A 
COMPROVAÇÃO DO ATO, DANO E NEXO DE CAUSALIDADE.  
DANO MORALQUANTO AO DANO, EM QUE PESE SER DOMINANTE NA JURISPRUDÊNCIA E NA DOUTRINA, QUE 
O DANO MORAL SE PRESUME, A ASSERTIVA SE REPORTA APENAS AO DANO MORAL SUBJETIVO.

COMO BEM CLASSIFICA A DOUTRINA, O DANO MORAL SE DIVIDE EM DUAS ESPÉCIES, O DANO MORAL 
OBJETIVO E O DANO MORAL SUBJETIVO, O PRIMEIRO ATINGINDO A DIMENSÃO MORAL DA PESSOA NO 
MEIO SOCIAL EM QUE VIVE, ENVOLVENDO O DANO DE SUA IMAGEM. JÁ O DANO MORAL SUBJETIVO, SE 
CORRELACIONA COM O MAL SOFRIDO PELA PESSOA EM SUA SUBJETIVIDADE, EM SUA INTIMIDADE PSÍQUICA, 
SUJEITA À DOR OU SOFRIMENTO INTRANSFERÍVEL PORQUE LIGADOS A VALORES DE SEU SER SUBJETIVO, 
QUE O ILÍCITO VEIO PENOSAMENTE SUBVERTER, EXIGINDO INEQUÍVOCA REPARAÇÃO.
DESTA FORMA, POR SE TRATAR O DANO MORAL SUBJETIVO DE SENTIMENTOS HUMANOS, DE DIFÍCIL 
DEMONSTRAÇÃO POR MEIO DAS PROVAS PROCESSUAIS, A LESÃO É DENOMINADA DE DAMNUM IN RE 
IPSA (DANO PRESUMIDO), CONTUDO, SENDO NECESSÁRIA A PROVA DO DANO MORAL OBJETIVO, COMO SE 
POSICIONA O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL: 
E M E N T A RESPONSABILIDADE CIVIL. RESTRIÇÃO CREDITÍCIA. DANO MORAL.   I - O ATO ILÍCITO POR SI SÓ 
JÁ DEPURA A INDENIZABILIDADE. II - INEXISTINDO A PROVA DA REPERCUSSÃO NEGATIVA NO MEIO EM QUE 
VIVE, VISÍVEL A PERDA DE PARTE DE SUA PRETENSÃO ATENDENDO-SE TÃO-SOMENTE O ABALO PRESUMIDO. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (STJ, 3ª TURMA, REL. MIN. ASFOR ROCHA, RESP. 009485/PR, IN TRATADO 
DE RESPONSABILIDADE CIVIL E SUA INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL, EDITORA RT, 2001). GRIFOS 
ACRESCIDOS
E M E N T A CIVIL. ATO ILÍCITO. DANO MORAL. FIXAÇÃO. NA FIXAÇÃO DO DANO MORAL, É NECESSÁRIA A 
DEVIDA DEMONSTRAÇÃO DA REPERCUSSÃO NEGATIVA DO ATO ILÍCITO NO MEIO SOCIAL EM QUE VIVE O 
OFENDIDO (DANO MORAL OBJETIVO), SOB PENA DE RECONHECIMENTO APENAS DA LESÃO PSICOLÓGICA 
(DANO MORAL SUBJETIVO). (TJRO - TRIBUNAL PLENO - 
02.009196-6 EMBARGOS INFRINGENTES - RELATOR DES. ROWILSON TEIXEIRA. JULGAMENTO 05/05/2003) 
GRIFOS ACRESCIDOS
NESTE DIAPASÃO, COM FULCRO AO ARTIGO 333 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, POR SE TRATAR DE FATO 
CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR, IMPRESCINDÍVEL A COMPROVAÇÃO DO DANO OBJETIVO, APENAS, 
POIS COMO VENTILADO, O DANO SUBJETIVO SE PRESUME.
COMPULSANDO OS AUTOS, NOTA-SE QUE INEXISTE PROVA ALGUMA QUANTO AO DANO MORAL OBJETIVO. 
EM QUE PESE A INEXISTÊNCIA DE DANO OBJETIVO, ENCONTRA-SE CONSUBSTANCIADO O DANO EM SUA 
ESFERA SUBJETIVA, VISTO QUE, PRESUME-SE A ANGÚSTIA, ANSIEDADE, TRISTEZA, DENTRE OUTROS 
SENTIMENTOS INDESEJÁVEIS SUPORTADOS PELA REQUERENTE EM DECORRÊNCIA DA NEGATIVAÇÃO 
INDEVIDA DE SUE NOME NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.
DESTARTE, INDEPENDENTEMENTE DA REPERCUSSÃO PÚBLICA DOS EFEITOS DA NEGATIVAÇÃO DE 
SEU NOME NO SPC, PRESUMÍVEL, MESMO QUE EM PROPORÇÃO ÍNFIMA, QUE A PRESENTE SITUAÇÃO, 
CONSUBSTANCIOU DANO MORAL À REQUERENTE EM SEU ASPECTO SUBJETIVO. 
O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL, NÃO DESTOA DESTE POSICIONAMENTO, MANIFESTANDO QUE A 
SIMPLES INSCRIÇÃO ERRÔNEA NOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO, JÁ CONCEDE ENSEJO PARA 
CARACTERIZAÇÃO DO DANO SUBJETIVO:
E M E N T A: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DANOS MORAIS. INCLUSÃO INDEVIDA DE NOME DE CONSUMIDOR 
NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DESNECESSIDADE DE PROVA DO PREJUÍZO. PRECEDENTE 
INSCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO. RECURSO ADESIVO. MAJORAÇÃO DO QUANTUM REPARATÓRIO E DA 
VERBA SUCUMBENCIAL. SENTENÇA MANTIDA. I - RECURSO PRINCIPAL. A INSCRIÇÃO ERRÔNEA DO 
NOME DE CONSUMIDOR NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO GERA A OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR, 
INDEPENDENTEMENTE DO MESMO POSSUIR PRECEDENTE ANOTAÇÃO EM SEU NOME POR OUTROS 
ESTABELECIMENTOS. TAL REGISTRO ANTERIOR NÃO TEM O CONDÃO DE ELIDIR A RESPONSABILIDADE 
DE QUEM PROMOVE, INJUSTA E INDEVIDAMENTE, NOVA INSCRIÇÃO DO AUTOR NO SPC, POIS CASO 
FOSSE OUTRO O ENTENDIMENTO, ESTARIA SE PRESTIGIANDO A CONDUTA ILÍCITA DA RÉ. II - NA LINHA DE 
ABALIZADA DOUTRINA E ITERATIVA JURISPRUDÊNCIA, AO CONTRÁRIO DO DANO MATERIAL, O DANO MORAL, 
EM RAZÃO DE SUA NATUREZA, NÃO SE COMPADECE COM A PROVA DO PREJUÍZO, PRESCINDINDO MESMO 
DE TAL COMPROVAÇÃO, VEZ QUE O MAL EXSURGE PRONTAMENTE DO FATO. ASSIM, QUANTO À OFENSA 
MORAL, BASTA PROVAR O ATO DANOSO, HAJA VISTA QUE SUAS CONSEQÜÊNCIAS SÃO PRESUMIDAS. (...) 
(TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL; PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL 20010110728713APC DF; 
ACÓRDÃO: 164739; ORGÃO JULGADOR: 3A TURMA CIVEL DATA: 04/11/2002; RELATOR: JERONYMO DE SOUZA; 
PUBLICAÇÃO: DIÁRIO DA JUSTIÇA DO DF: 11/12/2002 PÁG: 54). GRIFOS ACRESCIDOS
E M E N T A: APELAÇÃO CÍVEL - DANOS MORAIS - PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO E INSCRIÇÃO DO NOME 
DA DEVEDORA NA SERASA- FATO QUE NOTORIAMENTE CAUSA LESÃO MORAL - DANO CARACTERIZADO 
- OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. O PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO DE CRÉDITO E INSCRIÇÃO DO NOME DA 
DEVEDORA NA SERASA, CAUSA INJUSTA AGRESSÃO À HONRA, CABENDO INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL, 
ASSEGURADA PELO ART. 5º, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NESTES CASOS A LESÃO AO PATRIMÔNIO 
MORAL É NOTÓRIA E O DANO É PRESUMIDO, NÃO HAVENDO QUE SE COGITAR DA PROVA DO PREJUÍZO. (...). 
(TJMT - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MATO GROSSO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - CLASSE II - 20 - Nº 25.762 
- CAPITAL –5; JULGADO EM 04-4-01; TERCEIRA CÂMARA CÍVEL; RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - CLASSE II - 20 
- Nº 25.762 – CAPITAL; RELATOR - EXMO. SR. DES. JOSÉ FERREIRA LEITE) GRIFOS ACRESCIDOS
NESTE DIAPASÃO, INDISCUTÍVEL A PRESENÇA DO DANO.
NEXO CAUSAL
POR DERRADEIRO, AINDA EM ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS CARACTERIZADORES DA RESPONSABILIDADE 
CIVIL, OBSERVA-SE QUE, SE NÃO HOUVESSE A CONDUTA LESIVA DA REQUERIDA, INEXISTIRIA POR 
CONSEQÜÊNCIA, O DANO MORAL. COM ISSO, VÊ-SE MATERIALIZADO TAMBÉM O NEXO CAUSAL ENTRE O ATO 
E O DANO MORAL.
DEVER REPARATÓRIO 
NESTES TERMOS, COM BASE NO DISPOSTO NOS ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE, E 
ESTANDO TRANSPARENTE A EXISTÊNCIA CUMULATIVA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS, MATERIALIZANDO A 
RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DA REQUERIDA, POR COROLÁRIO, CONSUBSTANCIA-SE, 
TAMBÉM SEU DEVER INDENIZATÓRIO.
QUANTIFICAÇÃO DO DANO MORAL
DESTARTE, ESTANDO CERTA A EXISTÊNCIA DO DANO MORAL, RESTA AINDA QUANTIFICÁ-LO. PASSO A AFERIR 
O QUANTUM. 
NÃO OBSTANTE A CONSTATAÇÃO DO DANO MORAL SOFRIDO PELA REQUERENTE, NÃO ENTENDO 
PROPORCIONAL À QUANTIA POR ELA SUGERIDA A TITULO DE INDENIZAÇÃO, OPORTUNIDADE EM QUE, 
DIANTE DOS CRITÉRIOS A SEGUIR ADUZIDOS, ATENUO O VALOR INDENIZATÓRIO EM SUBMISSÃO AO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.
ALMEJO QUE O VALOR INDENIZATÓRIO NÃO SEJA INEXPRESSIVO, NÃO CONSEGUINDO ASSIM REPARAR 
O DANO CAUSADO, BEM COMO, QUE SEJA SUFICIENTE, PARA QUE ATINJA SEU CARÁTER PEDAGÓGICO-
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PUNITIVO COMO MEIO DE COIBIR E DESESTIMULAR A PRÁTICA DE CONDUTAS QUE POSSAM RESULTAR NA 
OFENSA DE OUTROS CIDADÃOS. 
TOMO TAMBÉM AS PRECAUÇÕES IMPRESCINDÍVEIS PARA QUE NÃO SEJA PROJETADO O ENRIQUECIMENTO 
SEM CAUSA. 
PARA QUE O VALOR ATRIBUÍDO NÃO DESTOE DE UMA QUANTIA JUSTA, TENHO COMO PARÂMETRO, O FATO 
DA REQUERENTE SER DONA DE CASA, PENSIONISTA E VIÚVA, E DA REQUERIDA SER UMA DAS MAIORES 
EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÃO DO PAÍS
UTILIZO AINDA COMO SUSTENTÁCULO, A EXTENSÃO DO DANO (APENAS SUBJETIVO), CONSIDERANDO QUE 
SE TRATA DE UM DANO EM PROPORÇÃO MÍNIMA. SERVEM-ME COMO PARADIGMAS, EXEMPLOS COMO O 
FALECIMENTO DE UM ENTE QUERIDO, A PERDA OU DEFORMIDADE DE UM MEMBRO DO CORPO, SITUAÇÕES 
ESTAS COM MAIOR TEOR DE LESÃO, AS QUAIS JUSTIFICARIAM LOGICAMENTE UMA INDENIZAÇÃO MORAL 
MAIS ELEVADA QUE A EXISTENTE NO CASO SUB EXAME. 
ANTE AS PONDERAÇÕES REGISTRADAS E COM ESTEIO NO ARTIGO 5°, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, E NOS ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE, ENTENDO QUE É RAZOÁVEL E SUFICIENTE 
PARA A REPARAÇÃO DO DANO MORAL, E PARA COIBIR A RÉ EM NOVA AFRONTA LESIVA, À IMPORTÂNCIA DE 
R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS). 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA
O MONTANTE REQUERIDO NA PETIÇÃO INICIAL, A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL, APESAR DE 
EXCESSIVO, É MERAMENTE ESTIMATIVO, SEM OBSERVÂNCIA DE QUAISQUER PARÂMETROS QUANTITATIVOS 
PARA AFERIR A QUANTIA DECORRENTE DOS DANOS CAUSADOS. 
DESSE MODO, A CONCESSÃO DE UMA INDENIZAÇÃO EM VALOR INFERIOR AO POSTULADO, NÃO CONSTITUI 
CIRCUNSTÂNCIA HÁBIL PARA ATRAIR A APLICAÇÃO DA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA, PREVISTA NO ARTIGO 21 
DO CPC. 
ENTENDIMENTO ESTE QUE SE ENCONTRA CONSOLIDADO PELO STJ, POR MEIO DA SÚMULA 326 “NA AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL, A CONDENAÇÃO EM MONTANTE INFERIOR AO POSTULADO NA INICIAL NÃO 
IMPLICA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA”. 
DISPOSITIVO 
 DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE O PLEITO DA PRESENTE AÇÃO INDENIZATÓRIA PROPOSTA POR 
MARIA HELENA DE ALMEIDA MARTINS EM FACE DE BRASIL TELECOM S/A, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO 
PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR À REQUERENTE A IMPORTÂNCIA DE R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS), A 
TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, ACRESCIDOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA CALCULADA PELA 
VARIAÇÃO DO INPC A PARTIR DA DATA DO EVENTO DANOSO E JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE SENTENÇA.
2) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 3º, DO CPC, 
CONDENO TAMBÉM A REQUERIDA ARCAR COM AS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR 
TODAS AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS À REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA, EM 15% (QUINZE POR CENTO) SOBRE 
O VALOR TOTAL DA CONDENAÇÃO.
 3) APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, INTIME-SE O DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE 
PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NOS ITENS 1 E 2 COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO 
DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA 
NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
4) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 

25872 - 1997 \ 3770. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): FINANCEIRA ALFA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO.
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: DANIELY HELOISE TOLEDO FRAGA
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
RÉU(S): ROGÉRIO SILVA AMORIM
ADVOGADO: ELIANETH GLÁCIA NAZÁRIO O SILVA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE: FINANCEIRA ALFA S/A – CRÉDITO, FINANCIAMENTO 
E INVESTIMENTO
REQUERIDO: ROGÉRIO SILVA AMORIM
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69)
SENTENÇA
FINANCEIRA ALFA S/A – CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA 
INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO BUSCA E APREENSÃO (DECRETO LEI 911/69) EM DESFAVOR DE ROGÉRIO 
SILVA AMORIM, TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 5/6), QUE CELEBROU COM O REQUERIDO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE UM MICRO COMPUTADOR (MELHOR DESCRITO ÀS FLS 5), O QUAL FICOU ALIENADO 
FIDUCIARIAMENTE EM SEU FAVOR, SUSTENTANDO AO FINAL, QUE O REQUERIDO SE COMPROMETEU A 
PAGAR O FINANCIAMENTO EM 10 PARCELAS MENSAIS SUCESSIVAS, E ESTE SE ENCONTRA INADIMPLENTE 
COM SUAS OBRIGAÇÕES DESDE A PARCELA DE Nº3.

PLEITEOU O REQUERENTE A BUSCA E APREENSÃO DO BEM FINANCIADO. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO 
DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 7/16.
LIMINAR CONCEDIDA, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS 18. 
COMO CERTIFICADO ÀS FLS 20, O MICRO COMPUTADOR OBJETO DO ALUDIDO CONTRATO NÃO FOI 
LOCALIZADO.
ÀS FLS 23 O REQUERENTE POSTULOU A CONVERSÃO DA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM AÇÃO DE 
DEPÓSITO, SENDO O PLEITO DEFERIDO NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS 24.
 MICRO COMPUTADOR APREENDIDO E DEPOSITADO COM UM DOS REPRESENTANTES DO REQUERENTE (FLS 
42)
CITAÇÃO POR EDITAL FORMALIZADA ÀS FLS 63 E 74/76.
REQUERIDO NÃO APRESENTOU DEFESA.
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 93/108 PELA DEFENSORIA PUBLICA. ARGÜIU O DEFENSOR EM PRELIMINAR, 
A INCONSTITUCIONALIDADE DO PROCEDIMENTO ESPECIAL REGIDO PELO DECRETO LEI 911/69 DIANTE DE 
SUA AFRONTA AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. NO MÉRITO RESSALTOU A NÃO INCIDÊNCIA 
DA REGRA DA CONTESTAÇÃO ESPECÍFICA, E NA SEQÜÊNCIA, COM BASE NO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, SUSTENTOU A NECESSIDADE DA REVISÃO CONTRATUAL TENDO EM VISTA O PACTO DE 
DIVERSOS ENCARGOS EM PATAMARES ABUSIVOS. AO FINAL, REQUER A IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO, E A 
CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
PRELIMINAR:
INCONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO-LEI 911/69
MISTER INICIALMENTE ESCLARECER QUE O DECRETO-LEI 911/69 APENAS OPORTUNIZA O CREDOR, POR 
MEIO DE PROCEDIMENTO JUDICIAL ESPECIAL, A BUSCA E APREENSÃO INAUDITA ALTERA PARS DO BEM 
ALIENADO FIDUCIARIAMENTE.
CONSIDERANDO QUE O CREDOR FIDUCIÁRIO É O LEGITIMO PROPRIETÁRIO DO OBJETO CONTRATUAL, 
INEGÁVEL SUA QUALIDADE DE POSSUIDOR INDIRETO, PELO MENOS ATÉ QUE O BEM FINANCIADO SEJA 
INTEGRALMENTE QUITADO. 
DESTA FORMA, NÃO VISLUMBRO QUE A MEDIDA LIMINAR PREVISTA NO DL911/69 VIOLA DE ALGUMA FORMA 
O PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, ESCULPIDO NO ARTIGO 5º, INCISO LIV, DA CF, VISTO QUE, SE 
TRATA APENAS DE UMA MEDIDA PROVISÓRIA, A QUAL  PODE SER MODIFICADA A QUALQUER MOMENTO.
IMPUTAR A QUALIDADE DE INCONSTITUCIONALIDADE AO DL911/69, SIGNIFICA DIZER QUE TODAS AS MEDIDAS 
LIMINARES, INCLUSIVE A PREVISTA NO ARTIGO 273 DO CPC, SERIAM TAMBÉM INCONSTITUCIONAIS, VISTO 
QUE TODAS PODEM SER CONCEDIDAS SEM OUVIR A PARTE CONTRÁRIA. RESSALTO QUE TAIS MEDIDAS, TÊM 
COMO ESCOPO, APENAS GARANTIR O PRINCÍPIO DA EFETIVIDADE JURISDICIONAL, LOGO, NÃO HÁ QUE SE 
FALAR EM INCONSTITUCIONALIDADE.
NO MESMO SENTIDO JÁ SE MANIFESTOU O TJMT:
BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – INCONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO-LEI Nº 911/69 
– INÉPCIA DA INICIAL – SENTENÇA TERMINATIVA – INADIMISSIBILIDADE – APELO PROVIDO – SENTENÇA 
REFORMADA. NÃO HÁ DE SER CONSIDERADA INEPTA A PETIÇÃO INICIAL DE BUSCA E APREENSÃO, 
FULCRADA NO DEC.-LEI 911/69, EM FACE DA SUA CONSTITUCIONALIDADE. TRATA-SE DE PROCEDIMENTO 
ESPECIAL PREVISTO PARA O CASO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, NÃO HAVENDO MITIGAÇÃO AO PRINCÍPIO DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. (TJMT. RECURSO DE APELAÇÃO CIVIL 8013 – CLASSE II – 19 – JULGAMENTO EM 
24/03/2004. DES REL DR. CARLOS ALVERTO ALVES DA ROCHA). GRIFOS ACRESCIDOS.
BUSCA E APREENSÃO – DECRETO LEI 911/96 – ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – ALEGAÇÃO DE NÃO RECEPÇÃO 
PELA CARTA MAGNA – RECURSO DE APELAÇÃO CIVIL PROVIDO SEM DISCREPÂNCIA DE VOTOS. A BUSCA 
E APREENSÃO DECORRENTE DO DEC.-LEI Nº911/69 NÃO AFRONTA OS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL E AMPLA DEFESA ESTABELECIDOS NOS INCISOS LIV E LV DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
PORQUE SEU CARÁTER EXECUTIVO EXIGE TRATAMENTO DIFERENCIADO ENTRE AS PARTES. (TJMT. 
RECURSO DE APELAÇÃO CIVIL 20088- CLASSE II – 22 – DES. REL. DR. LÍCINIO CARPINELLI STEFANI). GRIFOS 
ACRESCIDOS
MÉRITO:
LIMITES DO CONFLITO

NOS TERMOS DO ARTIGO 302, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC, A CITAÇÃO POR EDITAL E A CONSEQÜENTE 
DEFESA APRESENTADA POR ADVOGADO DATIVO, COMO NO CASO SUB JUDICE, NÃO SE APLICAM AS REGRAS 
DA CONTESTAÇÃO ESPECÍFICA, SENDO IMPRESCINDÍVEL, CONFORME PRECONIZADO PELO ARTIGO 333, 
INCISO I, DO CPC, QUE O AUTOR FAÇA PROVA DE TODOS OS FATOS CONSTITUTIVOS DE SEU DIREITO.
ASSIM, CONTEMPLANDO OS DOCUMENTOS APRESENTADOS COM A EXORDIAL, OBSERVA-SE QUE O AUTOR 
EXAURIU A CONTENTO SEU ENCARGO PROBATÓRIO QUANTO A EFETIVA INADIMPLÊNCIA DE ALGUMAS DAS 
PARCELAS PACTUADAS.
 TODAVIA, RESTOU CONTROVERTIDA A VALIDADE DE DIVERSOS ENCARGOS CONTRATUAIS. 
RELAÇÃO DE CONSUMO
DE PLANO, É BOM DEIXAR ASSENTADO QUE NO CASO VERTENTE, NÃO HÁ MAIS DIVERGÊNCIA QUANTO 
À APLICABILIDADE DAS REGRAS PROTETIVAS AO CONSUMIDOR. NÃO ESTÃO IMUNES AS INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, COMO BEM ELUCIDA A SÚMULA DE Nº 297  DO 
STJ, POIS SE OBSERVA QUE O CONFLITO DECORRENTE DA RELAÇÃO JURÍDICA BANCÁRIA, SE ENQUADRA 
PERFEITAMENTE NOS TERMOS PRELECIONADOS NOS ARTIGOS 2º E 3º DO DIGESTO PROTETIVO 
MENCIONADO, DEVENDO POR COROLÁRIO, SEREM APLICADAS AO LITÍGIO, AS DISPOSIÇÕES ALI 
CONSTANTES E PERTINENTES.
PACTA SUNT SERVANDA
SENDO PACÍFICA A INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, TORNA-SE EVIDENTE A 
PERMISSÃO PARA RELATIVIZAR O PRINCÍPIO JURÍDICO ESCULPIDO NO BROCARDO LATINO PACTA SUNT 
SERVANDA, QUANDO AS CONDIÇÕES CONTRATUAIS FOREM ABUSIVAS AO CONSUMIDOR, VISTO QUE SE 
TRATA DE MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA COMO APONTADO PELO ARTIGO 1º DO CDC E AMPARADO PELO 
TEXTO CONSTITUCIONAL (ARTIGO 5º, INCISO XXXII, E 170, INCISO V). 
É EXPRESSA A PERMISSÃO LEGAL, CONSTANTE NO ARTIGO 6º, INCISO V, E NO ARTIGO 51, INCISO IV, AMBOS 
DO CDC, A PLENA POSSIBILIDADE DE SE AMOLDAR O NEGÓCIO JURÍDICO, FRENTE O RIGORISMO DO PACTO, 
QUANDO NOTÓRIO O PREJUÍZO DA PARTE HIPOSSUFICIENTE.
O CONTRATO REGULARMENTE FORMALIZADO FAZ LEI ENTRE AS PARTES, CONTUDO, NÃO PODE SERVIR 
DE JUSTIFICATIVA PARA QUE UM CONTRATO DE ÂMBITO PRIVADO OFENDA O ORDENAMENTO JURÍDICO DE 
ORDEM PÚBLICA. 
ESTANDO DELIMITADO O CONFLITO, E SENDO PLENAMENTE POSSÍVEL A RELATIVIZAÇÃO DO PACTA SUNT 
SERVANDA, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA CONTROVERTIDA.
REVISÃO EX OFFICIO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS ABUSIVAS
COMO JÁ APONTADO EM LINHAS PRETÉRITAS, A PRESENTE DISCUSSÃO É  UMA RELAÇÃO DE CONSUMO, 
E POR COROLÁRIO, ENVOLVE MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PORTANTO, TORNA-SE EXTREMAMENTE 
NECESSÁRIA A REVISÃO EX OFFICIO DAS CLÁUSULAS ABUSIVAS DO CONTRATO. 
IMPORTANTE CONSIGNAR, QUE O PROVIMENTO JURISDICIONAL EM CONDIÇÕES COMO ESTA DE 
HIPOSSUFICIENCIA, NÃO IMPLICARÁ EM JULGAMENTO EXTRA PETITA, MAS AO CONTRÁRIO, VELARÁ POR UM 
DOS PRINCIPAIS OBJETIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ALMEJANDO A REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES 
SOCIAIS (ARTIGO 3º, INCISO III, CRFB).
NÃO DESTOA O ENTENDIMENTO DO COLENDO STJ: 
AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. EXAME DE OFÍCIO. ART. 51, IV, CDC. COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA. LIMITAÇÃO AO PACTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO DO VALOR EM FASE 
DE LIQUIDAÇÃO. REFORMATIO IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE. - A JURISPRUDÊNCIA PERMITE AFASTAR, DE 
OFÍCIO, AS CLÁUSULAS ABUSIVAS COM BASE NO ART. 51, IV, DO CDC, QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. - É 
LÍCITO A COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA NO PERÍODO DA INADIMPLÊNCIA, DESDE QUE NÃO 
CUMULADA COM A CORREÇÃO MONETÁRIA (SÚMULA 30), NEM COM JUROS REMUNERATÓRIOS, CALCULADA 
PELA TAXA MÉDIA DE MERCADO, APURADA PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL, LIMITADA À TAXA DO 
CONTRATO (SÚMULAS 294 E 296). - A REDISTRIBUIÇÃO DA VERBA HONORÁRIA RESERVA-SE À LIQUIDAÇÃO DA 
SENTENÇA, LIMITADA A CONDENAÇÃO AO QUANTUM FIXADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO, EM ATENÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA REFORMATIO IN PEJUS. (STJ. PROCESSO: AGRG NO RESP 645902 / RS ; AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL 2004/0037963-1; RELATOR: MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS (1096); ÓRGÃO 
JULGADOR: T3 - TERCEIRA TURMA; JULGAMENTO: 28/09/2004; PUBLICAÇÃO/FONTE: DJ 17.12.2004 P. 542 
REPDJ 01.02.2005 P. 556) GRIFOS ACRESCIDOS.
DESTA FORMA, NÃO RESTRINGIRÁ ESTE JUÍZO AO EXAME DAS CLÁUSULAS IMPUGNADAS. 
REVISÃO CONTRATUAL NOS PROCEDIMENTOS DO DL 911/69
 ANTES QUE SE ADENTRE À ANÁLISE ESPECÍFICA DO CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES É IMPORTANTE 
SALIENTAR QUE É PLENAMENTE COMPATÍVEL A REVISÃO CONTRATUAL NO PROCEDIMENTO ESPECIAL 
ADOTADO PELO DECRETO LEI 911/69, VISTO QUE, ENTENDER DE FORMA DIVERSA, SIGNIFICARIA AGREDIR 
OS DIREITOS FUNDAMENTAIS ACAUTELADOS PELA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 
CONSAGRADOS NO ARTIGO 5º, INCISOS LV E LXXVIII.
EM QUE PESE SE TRATAR A PRESENTE DEMANDA DE UM PROCEDIMENTO ESPECIAL, OBSTAR A REVISÃO 
CONTRATUAL, VIOLARIA FRONTALMENTE OS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA, CONTRADITÓRIO E 
CELERIDADE, TODOS ASSEGURADOS CONSTITUCIONALMENTE CONFORME APONTADO NO PARÁGRAFO 
ANTERIOR.
MESMO ENTENDIMENTO COMPARTILHA A CORTE SUPERIOR (STJ):
E M E N T A – COMERCIAL. CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. REVISÃO DE CONTRATO. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. 
PACTUAÇÃO EXPRESSA. SÚMULA N. 596-STF. NÃO INCIDÊNCIA EM RELAÇÃO A CRÉDITO INDUSTRIAL. 
DISCIPLINAMENTO LEGISLATIVO POSTERIOR. DECRETO-LEI N. 413/69, ART. 5º. SÚMULA N. 93-STJ. COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA. INEXIGIBILIDADE. PERÍODO DA INADIMPLÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. TR. 
PREVISÃO CONTRATUAL. INCIDÊNCIA. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. CARÊNCIA DA AÇÃO. CPC, ART. 
267, IV. I. APLICAM-SE ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS AS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, NO QUE PERTINE À POSSIBILIDADE DE REVISÃO DOS CONTRATOS, CONFORME CADA 
SITUAÇÃO ESPECÍFICA. (...)(STJ - RESP 493.379/RS, REL. MINISTRO  ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, JULGADO EM 19.02.2004, DJ 22.03.2004 P. 312) GRIFEI
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. LIMITE À DEFESA OPOSTA PELO DEVEDOR FIDUCIANTE. 
ART. 3º, § 2º, DO DEC. LEI N. 911, DE 01.10.69. NA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, NÃO SE ACHA IMPEDIDO O 
DEVEDOR FIDUCIANTE DE DISCUTIR O MONTANTE DE SEU DÉBITO, INVOCANDO A CONTRARIEDADE À LEI 
OU AO CONTRATO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. (STJ - RESP 329.389/RS, REL. 
MINISTRO  BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, JULGADO EM 20.09.2001, DJ 04.03.2002 P. 265) GRIFEI
JUROS REMUNERATÓRIOS
O CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES ESTABELECE COMO TAXA DE JUROS, PERCENTUAL ACIMA DE 12% 
AO ANO, CONSOANTE SE VÊ À FLS 9. 
EM QUE PESE ATUALMENTE SER INDISCUTÍVEL QUE O PARÁGRAFO 3° DO ARTIGO 192 DA CRFB NÃO POSSUI 
EFICÁCIA PLENA, COM BASE NAS REGRAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, IMPOSSÍVEL QUE 
PROSPERE A FIXAÇÃO DE JUROS ACIMA DE 12% AO ANO, POIS DESPROPORCIONAL, ENSEJANDO CLÁUSULA 
ABUSIVA, O QUE A TORNA NULA PARA TODOS OS EFEITOS LEGAIS.
ALIÁS, É INDISCUTÍVEL QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL AOS CONTRATOS 
BANCÁRIOS E AS CLÁUSULAS ABUSIVAS DEVEM SER REVISTAS, CONFORME DISPÕE O ART. 51, INCISO IV, 
DESTE CODEX, INVERBIS:
ART. 51 – SÃO NULAS DE PLENO DIREITO, ENTRE OUTRAS, AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS RELATIVAS AO 
FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS QUE: I – (...); IV – ESTABELEÇAM OBRIGAÇÕES CONSIDERADAS 
INÍQUAS, ABUSIVAS, QUE COLOQUEM O CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM EXAGERADA, OU SEJAM 
INCOMPATÍVEIS COM A BOA-FÉ OU A EQUIDADE.
VISÍVEL O DESEQUILÍBRIO ENTRE OS CONTRATANTES, SENDO, PORTANTO, TOTALMENTE PREVISÍVEL A 
APLICAÇÃO DAS NORMAS DE CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
NESSE DIAPASÃO, A INCIDÊNCIA DE JUROS NO PATAMAR PACTUADO, DEMONSTRA SER EXTREMAMENTE 
ONEROSA, MORMENTE PELO FATO DE A ECONOMIA ACHAR-SE ESTÁVEL, O QUE IMPLICA SUA REDUÇÃO A 
TAXAS ACEITAS PARA A SITUAÇÃO VIGENTE NO PAÍS.
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – JUROS ABUSIVOS – LIMITAÇÃO DE 12% AO ANO, COM BASE NO 
CDC – COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA – INADMISSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – É 
FACTÍVEL A LIMITAÇÃO DE JUROS EVIDENTEMENTE ABUSIVOS, EM 12% AO ANO, COM BASE NO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. É INADMISSÍVEL A COBRANÇA DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULADA OU 
NÃO COM CORREÇÃO MONETÁRIA. (TJ/MS – APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.001514-7/0000-00 – TERCEIRA TURMA 
CÍVEL – REL. DES. OSWALDO RODRIGUES DE MELO – JULGADO EM 14.03.2005).
AGRAVO INTERNO – AÇÃO REVISIONAL – POSSIBILIDADE DE JULGAR MONOCRATICAMENTE QUANDO 
SE TRATA DE MATÉRIA DECIDIDA POR JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DO CDC AOS 
CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ABUSIVOS MUITO SUPERIORES À MÉDIA PRATICADA 
PELAS DEMAIS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. LIMITAÇÃO PARCIAL CABÍVEL. AGRAVO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL, COM APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA. UNÂNIME. (TJ/RS – AGV Nº 70010711182 – DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL – REL. 
DES. PEDRO LUIZ POZZA – JULGADO EM 03.03.2005)
POR ESTAS CONSIDERAÇÕES E EM CONSONÂNCIA COM AS DECISÕES CITADAS, DEVEM OS JUROS 
REMUNERATÓRIOS SER DELIMITADOS EM 12% AO ANO.
CORREÇÃO MONETÁRIA (INAPLICABILIDADE DA TR)
A TAXA REFERENCIAL (TR), PACTUADA NA CLÁUSULA 5.3 (FLS 11), NÃO PODE SER ADOTADA COMO ÍNDICE 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA. A TR NÃO PODE SER CONSIDERADA ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DA MOEDA, POIS 
É CALCULADA COM BASE NA VARIAÇÃO DO CUSTO DO DINHEIRO, OSCILANDO CONFORME O MERCADO 
FINANCEIRO, POSSUINDO CARÁTER REMUNERATÓRIO.
UMA VEZ REDUZIDOS OS JUROS E PROIBIDA A COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, FAZ-SE 
NECESSÁRIO DEFINIR COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA O INPC.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA
NOS TERMOS DA CLÁUSULA 10 (FLS 11V) ENCONTRA-SE A PREVISÃO DE QUE OS VALORES DEVIDOS SERÃO 
CORRIGIDOS PELA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
A CORREÇÃO MONETÁRIA É EXPEDIENTE UTILIZADO PARA EVITAR A PERDA DO PODER AQUISITIVO DE 
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DETERMINADA QUANTIA, MANTENDO-A ATUALIZADA EM RELAÇÃO À VARIAÇÃO DO VALOR DA MOEDA. NÃO É 
UM ACRÉSCIMO, OU SEJA, NÃO É UM PLUS QUE SE APLICA, MAIS SIM UM MINUS QUE SE EVITA.
JÁ A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, QUE NÃO SE CONSTITUI EM JUROS REMUNERATÓRIOS OU 
COMPENSATÓRIOS, É TAMBÉM UM INSTRUMENTO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR.
EM QUE PESE A CORREÇÃO MONETÁRIA E A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA TEREM AS MESMA FINALIDADE, 
NÃO É JUSTO QUE ESTA ÚLTIMA INCIDA NOS CONTRATOS DECORRENTES DAS RELAÇÕES DE CONSUMO, 
POIS TRADUZ-SE NUMA AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 51, IV E X, DO CDC, UMA VEZ QUE, POR SER 
OSCILANTE SEU PERCENTUAL, SUJEITA O DEVEDOR AO ARBÍTRIO DO ESTABELECIMENTO BANCÁRIO, 
QUE FIXA VALORES COM BASE EM INFORMAÇÕES DE MERCADO, AS QUAIS SÃO DE DIFÍCIL ACESSO AO 
CONSUMIDOR. 
PATENTE, POIS, A DESVANTAGEM SOFRIDA PELO CONSUMIDOR, COM A UTILIZAÇÃO DA COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA, PARA COMPENSAR A DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA, ALÉM DO QUE, CONSTITUI 
APARENTEMENTE, MAIS UMA MULTA CONTRATUAL, POIS É SUPERIOR AO ÍNDICE INFLACIONÁRIO, TRAZENDO, 
DESSE MODO, MAIOR PREJUÍZO AO DEVEDOR, ALÉM DE REPRESENTAR CLÁUSULA ABUSIVA.
DIANTE DESTAS PONDERAÇÕES, A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA DEVE SER EXCLUÍDA DO CÁLCULO E 
SUBSTITUÍDA PELA VARIAÇÃO DO INPC POR SER ÍNDICE QUE ENTENDE ESTE JUÍZO REPRESENTAR MELHOR 
A DEPRECIAÇÃO DA MOEDA NACIONAL.
JUROS MORATÓRIOS 
EXTRAI-SE DO CONTRATO SUB EXAME (CLÁUSULA 10 – FLS 11V), QUE OS JUROS MORATÓRIOS FORAM 
FIXADOS EM 1% AO MÊS. PORTANTO, DENTRO DO PERMISSIVO LEGAL.

 ASSIM, NÃO VISLUMBRO QUALQUER IRREGULARIDADE NA CLÁUSULA CONTRATUAL QUE PREVÊ A 
INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS DE 12% AO ANO.
EM FACE DO EXPOSTO, DEVE-SE MANTER OS JUROS MORATÓRIOS EM 12% AO ANO, CONFORME 
PACTUADOS.
CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS.
CONSOANTE SE SABE, A CAPITALIZAÇÃO SOMENTE PODE SER ACEITA NAS HIPÓTESES E CONDIÇÕES 
EM QUE A LEI EXPRESSAMENTE A ADMITIR, NÃO BASTANDO, PARA TANTO, A MERA VONTADE DAS PARTES 
CONTRATANTES. POR OUTRAS PALAVRAS, SE A LEI NÃO ADMITIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS DE FORMA 
EXPRESSA NAQUELA ESPÉCIE DE TÍTULO OU CONTRATO, INDEPENDENTEMENTE DE AS PARTES TEREM 
PACTUADO A SUA INCIDÊNCIA, A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODERÁ SER COBRADA.
FOI NESSA ESTEIRA DE ENTENDIMENTO QUE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ATRAVÉS DA SÚMULA 
Nº 93, DEFENDEU QUE SOMENTE A LEGISLAÇÃO SOBRE CÉDULA DE CRÉDITO RURAL, COMERCIAL E 
INDUSTRIAL É QUE ADMITEM O PACTO DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
DE FATO, APENAS PARA ESSES TÍTULOS É QUE A LEI PREVÊ A POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS, MESMO PORQUE, EM SE TRATANDO DE CRÉDITO PRIVILEGIADO, A FIM DE FOMENTAR A PRODUÇÃO 
E A INDÚSTRIA, PRESUMIU O LEGISLADOR QUE AS TAXAS A SEREM COBRADAS SERIAM INFERIORES ÀS 
USUALMENTE PRATICADAS PELO MERCADO E, EM ASSIM SENDO, COMO FORMA DE COMPENSAR AS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, ADMITIU A CAPITALIZAÇÃO DESSES JUROS EM INTERVALOS INFERIORES HÁ 
UM ANO.
NO CASO DOS AUTOS, EM QUE SE TRATA DE UM CONTRATO BANCÁRIO, PELO FATO DE NÃO SE TRATAR DE 
CÉDULA DE CRÉDITO, A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODE SER ADMITIDA NEM NO INTERREGNO SEMESTRAL.
NESSE SENTIDO TAMBÉM É O ENTENDIMENTO DO STJ, VEJAMOS:
CONTRATO BANCÁRIO. FINACIAMENTO. (...) A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS SOMENTE É ADMISSÍVEL 
NOS CASOS EXPRESSAMENTE AUTORIZADOS POR LEIS ESPECIAIS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO. (STJ – RESP Nº 545500/RS – REL. MIN. BARROS MONTEIRO – 4ª 
TURMA – J. 05/08/2005 – DJU – 25/10/2005)
DESTA FORMA, NÃO RESTA DÚVIDA QUE, NO CASO EM TELA, NÃO DEVE INCIDIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, 
APLICANDO-SE ASSIM A SÚMULA 121 DO STF QUE ASSIM DISPÕE: “É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, 
AINDA QUE EXPRESSAMENTE CONVENCIONADA”.
PORÉM, NÃO SOFRERÁ O CREDOR NESSE CASO ESPECÍFICO PREJUÍZO ALGUM, POSTO TER AFIRMADO QUE 
A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS NÃO ESTÁ SENDO COBRADA.
MULTA CONTRATUAL
ALÉM DISSO, A MULTA POR ATRASO PACTUADA (CLÁUSULA 10 – FLS 11V), TAMBÉM DEVE SER DESPREZADA, 
VISTO QUE VIOLA O DISPOSTO NO ARTIGO 52, § 1º, DO CDC, DEVENDO POR COROLÁRIO, PREVALECER 
APENAS O PERCENTUAL DE 2% (DOIS POR CENTO).
OBSCURA A ESPECIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA MULTA MORATÓRIA. VÊ-SE, NO PONTO, OMISSÃO 
OU OBSCURIDADE CAPAZ DE ENSEJAR INTERPRETAÇÕES DIVERSAS, INCLUSIVE DESVANTAJOSAS 
AO CONSUMIDOR, JÁ QUE TAIS ENCARGOS PODERIAM SER CALCULADOS SOBRE O VALOR TOTAL DAS 
PRESTAÇÕES AINDA EM ABERTO OU, MAIS GRAVE, SOBRE O VALOR TOTAL DO FINANCIAMENTO.
O CÓDIGO DO CONSUMIDOR, EM SEU ART. 52, § 1º, NÃO DEIXA DÚVIDAS: A MULTA DE MORA É REDUZIDA PARA 
2%. DECLARO, DE OFÍCIO, QUE A MULTA SEJA CALCULADA SOBRE O VALOR DA PRESTAÇÃO EM ATRASO.
RESOLUÇÃO CONTRATUAL (INADIMPLEMENTO)
ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO PELO 
ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, SENDO 
PLENAMENTE DEVIDA A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE EM FAVOR DO REQUERENTE.
DISPOSITIVO
DIANTE DO EXPOSTO, REJEITO A PRELIMINAR ARGÜIDA, E JULGO PROCEDENTE O PLEITO DA PRESENTE 
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DECRETO-LEI 911/69) PROPOSTA POR FINANCEIRA ALFA S/A – CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E NVESTIMENTO EM FACE DE ROGÉRIO SILVA AMORIM, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO 
PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1) DECLARO EXTINTO O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES. 
2) CONFIRMO A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 18, CONSOLIDANDO O DOMÍNIO E A POSSE DO ALUDIDO BEM 
EM BENEFÍCIO DO REQUERENTE, E AUTORIZANDO-O A ALIENAR O MICROCOMPUTADOR PARA QUEM BEM 
ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE MERCADO.
3) DETERMINO A VENDA EXTRAJUDICIAL DO BEM PELO AUTOR, CONTUDO, SENDO OBRIGADO A RESPEITAR 
O VALOR DE MERCADO, TENDO COMO BASE, NO MÍNIMO TRÊS AVALIAÇÕES DE REVENDAS IDÔNEAS DE 
AUTOMÓVEIS DA REGIÃO, SOB PENA DE NULIDADE DA ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
4) DO VALOR ARRECADADO, AMORTIZE-SE O SALDO DEVEDOR, O QUAL DEVERÁ SER CALCULADO COM BASE 
NOS SEGUINTES PARÂMETROS: 
A) JUROS REMUNERATÓRIOS DE 12% AO ANO;
B) JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS;
C) DEVERÁ SER EXCLUÍDA A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS;
D) DEVERÁ SER EXCLUÍDA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA;
E) MULTA MORATÓRIA DE 2% SOBRE O VALOR INADIMPLENTE;
F) CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC
5) SE QUITADO O SALDO DEVEDOR, SOBRAR ALGUMA IMPORTÂNCIA EM FAVOR DO REQUERIDO, DEVE O 
REQUERENTE DEVOLVER-LHE A IMPORTÂNCIA REMANESCENTE, ACRESCIDA DE CORREÇÕES MONETÁRIAS, 
NO PRAZO DE 10 (DIAS), SOB PENA DE CARACTERIZAÇÃO DO CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA, TIPIFICADO 
NO ARTIGO 168 DO CÓDIGO PENAL.
6) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO O REQUERIDO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR TODAS 
AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS).
7) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. E EM SEGUIDA, ARQUIVEM-
SE OS AUTOS OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.
P. R. I. C.

171127 - 2004 \ 271. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: JEFERSON LUIZ NASCIMENTO CAMBARÁ
ADVOGADO: NIVALDO CAREAGA
ADVOGADO: SIDNEY BERTUCCI
REQUERIDO(A): CONSÓRCIO NACIONAL GM LTDA
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: THAIS AZEVEDO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: 
SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA 
I – HOMOLOGO PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS LEGAIS EFEITOS, A TRANSAÇÃO DE FLS 134/135, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 449 DO CPC, SUBSTITUINDO POR COROLÁRIO O TEOR DA SENTENÇA PROFERIDA ÀS 
FLS 111/119.
RESSALTO QUE O ACORDO DEVE SER HOMOLOGADO MESMO APÓS CUMPRIDO O EXERCÍCIO JURISDICIONAL 
VISTO QUE NÃO HÁ QUALQUER IMPEDIMENTO AO MAGISTRADO EM HOMOLOGAR ACORDO REALIZADO 
PELAS PARTES, MESMO QUE NELE CONTENHA DISPOSIÇÃO DIVERSA DAQUELA CONTIDA NA SENTENÇA. 
ISSO POR QUE, ESTÃO EM PAUTA DIREITOS DISPONÍVEIS E AS PARTES SÃO LIVRES PARA TRANSACIONAR EM 
QUALQUER FASE PROCESSUAL, SEM QUE COM ISSO ESTEJA SE OFENDENDO A COISA JULGADA.
NESSE SENTIDO:
EMENTA:  REVISÃO DE CONTRATO. PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO APÓS A SENTENÇA DE MÉRITO. 
NADA IMPEDE QUE SEJA HOMOLOGADO O ACORDO REALIZADO ENTRE AS PARTES APÓS A SENTENÇA DE 
MÉRITO. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 70015663008, DÉCIMA NONA 
CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: JOSÉ FRANCISCO PELLEGRINI, JULGADO EM 
26/09/2006).

EMENTA:  AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISÃO DE CONTRATO. DECISÃO MONOCRÁTICA. PEDIDO DE 
HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO APÓS A SENTENÇA DE MÉRITO. INDEFERIMENTO NA ORIGEM. REFORMA DA 
DECISÃO. AGRAVO PROVIDO DE PLANO, COM FUNDAMENTO NO ART. 557, §1º-A, DO CPC. (AGRAVO DE 
INSTRUMENTO Nº 70016087959, DÉCIMA TERCEIRA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: 
ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, JULGADO EM 18/07/2006).
II - EXTINGO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO A PRESENTE AÇÃO ORDINÁRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS 
PROPOSTA POR JEFERSON LUIZ NASCIMENTO CAMBARÁ EM FACE DE CONSÓRCIO NACIONAL GM LTDA, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 269, INCISO III, DO CPC, TENDO EM VISTA QUE AS PARTES TRANSIGIRAM.
III – INEXISTINDO PACTO EXPRESSO SOBRE AS VERBAS SUCUMBÊNCIAIS, COMO IMPOSTO PELO ARTIGO 26, 
§ 2º DO CPC, ESTAS SERÃO IGUALMENTE DIVIDIDAS. DEVE O REQUERIDO RESSARCIR O REQUERENTE O 
PERCENTUAL DE 50% DAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. 
IV - ARQUIVEM-SE OS AUTOS OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.
P.R.I.C.

24715 - 1992 \ 1130. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): JR IMÓVEIS LTDA
AUTOR(A): ASANORTE NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADO: LUIZ FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO: FRANCISCO DE CAMPOS FRAGA
ADVOGADO: ANTÔNIO LUIZ FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO: ANTONIO LUIZ FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO: LEANDRO ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR
REQUERIDO(A): CLAUDINO ANTÔNIO MURARO
REQUERIDO(A): MIGUEL MURARO
REQUERIDO(A): DANILO JORGE MURARO
REQUERIDO(A): ARLINDO MURARO
REQUERIDO(A): ALBERTO MURARO
REQUERIDO(A): FELIPE MURARO
REQUERIDO(A): IVO MURARO
REQUERIDO(A): SEMENTES CALABRIA LTDA
ADVOGADO: HÉLIO LULU
ADVOGADO: RAIMUNDO GIRELLI
ADVOGADO: FLÁVIO JOSÉ FERREIRA
ADVOGADO: LAURA APARECIDA MACHADO
ADVOGADO: FLÁVIO JOSÉ FERREIRA
ADVOGADO: HÉLIO LULU
ADVOGADO: HELIO LULU
ADVOGADO: LAURA APARECIDA MACHADO
SENTENÇA EXTINTIVA DE EXECUÇÃO: 
SENTENÇA EXTINTIVA (SATISFAÇÃO DO CRÉDITO)

I – COM BASE NO VALOR CONSIGNADO NO JUÍZO DEPRECADO, CORROBORADO COM A EXPRESSA 
CONCORDÂNCIA DO CREDOR (FLS 1435), EXTINGO O PRESENTE FEITO EM QUE FIGURA COMO CREDORES JR 
IMÓVEIS LTDA E ASANORTE NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS E COMO DEVEDOR CLAUDIO ANTONIO MURARO, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 794, INCISO I, DO CPC.
II – APÓS, ARQUIVEM-SE OS AUTOS OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.
P.R.I.C.
 
267033 - 2007 \ 15. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): OMNI S/A - CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO
ADVOGADO: PAULO CÉSAR TORRES
RÉU(S): AZENILDA CLARA FURTUNA PEDROSO
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA. 

I - HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DA AÇÃO POSTULADA ÀS FLS 22, PARA QUE ESTA PRODUZA SEUS EFEITOS 
LEGAIS, NOS TERMOS DO ARTIGO 158, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
II - EXTINGO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO A PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO PROPOSTA POR 
OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO EM FACE DE AZENILDA CLARA F PEDROSO, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 267, INCISO VIII, DO CPC, DIANTE DA DESISTÊNCIA DA AÇÃO REQUERIDA.
III - CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS PELA REQUERENTE, COMO PRECONIZADO PELO ARTIGO 26 DO 
CPC.
IV - DESDE LOGO, FACULTO O DESENTRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM A INICIAL, 
DESDE QUE A SUBSTITUÍDOS POR CÓPIAS.
V - ARQUIVEM-SE OS AUTOS OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.
VI - TRASLADE-SE CÓPIA DESTA DECISÃO PARA OS AUTOS APENSOS.
P.R.I.C.

235200 - 2006 \ 108. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: SUCAPAR FERRO E AÇO LTDA
REPRESENTANTE (REQUERENTE): ISAC HELUDJIAN
ADVOGADO: REINALDO CELSO BIGNARDI
REQUERIDO(A): KADE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA.
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE: SUCAPAR FERROE AÇO LTDA
REQUERIDO: KADE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA
AÇÃO MONITÓRIA
SENTENÇA
SUCAPAR FERRO E AÇO LTDA, DEVIDAMENTE QUALIFICADA NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO 
MONITÓRIA, EM DESFAVOR DO KADE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO, TAMBÉM QUALIFICADA. 
ADUZIU O REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 04/08), QUE É CREDORA DA REQUERIDA DA IMPORTÂNCIA 
DE R$43.749,39 (QUARENTA E TRÊS MIL SETECENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS E TRINTA E NOVE 
CENTAVOS) COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, ESCLARECENDO EM SEGUIDA QUE A DÍVIDA ENCONTRA-SE 
REPRESENTADA POR DOIS CHEQUES.
REQUER A AUTORA À CONDENAÇÃO DA REQUERIDA NA IMPORTÂNCIA DEVIDA ATUALIZADA, ACRESCIDA DAS 
VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 09/23.
REQUERIDA DEVIDAMENTE CITADA (FLS 74V/75).
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
DE INICIO, MISTER ESCLARECER QUE A CITAÇÃO DA REQUERIDA FOI REGULARMENTE EFETIVADA, COMO 
CERTIFICADO ÀS FLS 75. CONTUDO, ESTA NÃO RESPONDEU NO PRAZO LEGAL, TORNANDO-SE REVEL, E 
POR COROLÁRIO, INSURGINDO CONTRA ELA OS EFEITOS DA CONFISSÃO FICTA QUANTO À MATÉRIA FÁTICA, 
QUE POR FORÇA DO ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, GERA PRESUNÇÃO RELATIVA FAVORÁVEL 
ÀS ALEGAÇÕES DO REQUERENTE, DESDE QUE VEROSSÍMEIS E COERENTES COM OS DEMAIS MEIOS DE 
PROVAS COLACIONADAS NOS AUTOS.
COM BASE NO DISPOSTO NO ARTIGO 330, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, LEVANDO-SE EM 
CONTA A OCORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, É PLENAMENTE CABÍVEL E OPORTUNO, O JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. 
EM DECORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, E COM BASE NOS DOCUMENTOS ACOSTADOS ÀS FLS 
51/52, CONSIDERO COMO VERDADEIRA A NARRATIVA AUTORAL, TORNANDO-SE INDISCUTÍVEL O CRÉDITO 
POSTULADO.
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE O PLEITO DA PRESENTE AÇÃO MONITÓRIA PROPOSTA POR 
SUCAPAR FERRO E AÇO LTDA EM FACE DE KADE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, NOS TERMOS DA 
FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL PARA:
1) CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUERENTE A IMPORTÂNCIA DE R$ 43.749,39 (QUARENTA E TRÊS 
MIL SETECENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS), ACRESCIDOS DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA CALCULADA PELA VARIAÇÃO DO INPC, A PARTIR DA EMISSÃO DOS CHEQUES DE FLS 51/52 
(06/12/2004); E JUROS LEGAIS DE 1% AM, A PARTIR DA CITAÇÃO VÁLIDA (FLS 75 – 28/09/2006). 
2) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 3º, DO CPC, 
CONDENO TAMBÉM A REQUERIDA ARCAR COM AS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR 
TODAS AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA, EM 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O 
VALOR DA CONDENAÇÃO.
3) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE 
PESSOALMENTE A DEVEDORA, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NOS ITENS 1 E 2 
COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR 
DA CONDENAÇÃO À MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
4) NÃO CUMPRINDO A DEVEDORA VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
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CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P.R.I.C.

217589 - 2005 \ 194. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: EDISON JOSÉ MENON
ADVOGADO: JONADABE DOS REIS SANTIAGO
ADVOGADO: LEONARDO ALBERTO PRADO FEUSER
REQUERIDO(A): BANCO VOTORATIM - BV FINANCEIRA S/A - CRED. FINAN. E INVEST.
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
ADVOGADO: FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE: EDISON JOSÉ MENON
REQUERIDO: BANCO VOTORANTIN – BV FINANCEIRA S/A – CRED. FINAN E INVEST.
AÇÃO DECLARATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA
SENTENÇA
EDISON JOSÉ MENON, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO DECLARATÓRIA 
C/C INDENIZATÓRIA, EM DESFAVOR DO BANCO VOTORANTIN – BV FINANCEIRA S/A – CRED. FINAN. E INVEST. 
TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIU O REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 4/16) QUE NO MÊS DE JULHO DE 2004 AO TENTAR ADQUIRIR 
UM AUTOMÓVEL USADO, FOI VÍTIMA DE ESTELIONATÁRIOS, E QUE ALÉM DE TER PERDIDO A IMPORTÂNCIA 
DE R$4.000,00, OS ESTELIONATÁRIOS CONSEGUIRAM INDEVIDAMENTE FINANCIAR UM AUTOMÓVEL EM SEU 
NOME JUNTO AO REQUERIDO, O QUE OCASIONOU A INCLUSÃO DE SEU NOME NO ROL DE INADIMPLENTES 
DO SERASA. ENUMEROU DIVERSOS CONSTRANGIMENTOS SOFRIDOS PELA NEGLIGÊNCIA DO BANCO 
REQUERIDO, VISTO QUE ESTE AGIU COM DESÍDIA AO CELEBRAR O CONTRATO EM SEU NOME, SUPORTANDO 
POR COROLÁRIO, DANOS MATERIAIS E MORAIS. ARGUMENTOU SER NULO O ALUDIDO CONTRATO EM 
QUESTÃO E QUE É INEXISTENTE O DÉBITO COBRADO. 
REQUER O AUTOR A DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO, COM A CONSEQÜENTE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO, BEM COMO A CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA EM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS.  POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 17/36.
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 50).
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 51/81. ARGÜIU O REQUERIDO A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
NA SEQÜÊNCIA, DENUNCIOU A LIDE À EMPRESA MODELO VEÍCULOS. EM COMBATE ÀS ARTICULAÇÕES DA 
EXORDIAL, SUSTENTOU QUE TOMOU OS CUIDADOS NECESSÁRIOS PARA A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, E 
QUE DESCONHECE A EXISTÊNCIA DE FRAUDE. SUSTENTOU QUE SE HOUVE FRAUDE, FOI TAMBÉM VÍTIMA, 
VISTO QUE ADIANTOU O VALOR DO FINANCIAMENTO SEM NADA TER RECEBIDO, ARGUMENTANDO EM 
SEGUIDA QUE NÃO HOUVE DANO AO REQUERENTE. EXPLANOU QUE AGIU EM EXERCÍCIO LEGAL DE SEU 
DIREITO AO CADASTRAR O NOME DO REQUERENTE NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. AO FINAL, 
REQUER A IMPROCEDÊNCIA TOTAL DOS PLEITOS, E A CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS. 
ACOMPANHARAM À CONTESTAÇÃO OS DOCUMENTOS DE FLS 82/85.
IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO COM DOCUMENTOS ACOSTADA ÀS FLS 91/102. 
A AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZOU-SE EM 23/08/2006, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE 
CONCILIAÇÃO. TERMO ÀS FLS 114/115.
ÀS FLS 119/120, FOI REABERTA A INSTRUÇÃO PROBATÓRIA E INVERTIDO O ÔNUS DA PROVA QUANTO À 
EXISTÊNCIA DA FRAUDE. NA OPORTUNIDADE, FOI FACULTADO AO REQUERIDO A PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL. TODAVIA, COMO MANIFESTADO ÀS FLS 122, O REQUERIDO NÃO UTILIZOU DA PROVA PERICIAL 
OFERTADA. 
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
PRELIMINARES:
ILEGITIMIDADE PASSIVA
NOS TERMOS TEORIA DA ASSERÇÃO, A ANÁLISE DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO SE FAZ DE FORMA ABSTRATA, EM 
ANÁLISE APENAS DA PEÇA INICIAL. 
DESTA FORMA, CONSIDERANDO QUE O REQUERENTE ELEGEU O REQUERIDO COMO PARTE ADVERSA, 
TRAZENDO EM SUA CAUSA DE PEDIR FUNDAMENTOS QUE EVIDENCIAM UMA SUPOSTA RESPONSABILIDADE 
DO REQUERIDO EM RELAÇÃO AOS PLEITOS FORMULADOS, TORNA-SE ESTE APARENTEMENTE LEGITIMO 
PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA.
PORTANTO, SEM RAZÃO A ARGÜIÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
 DESTARTE, DEVE SER REMETIDA À ANALISE AO MÉRITO, QUANTO À DIVERGÊNCIA DECORRENTE DA 
EXISTÊNCIA OU NÃO DA RESPONSABILIDADE DO RÉU EM RELAÇÃO AO PLEITO DO AUTOR.
SE NO MÉRITO FICAR COMPROVADA A EFETIVA INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO REQUERIDO, 
OS PLEITOS EM SEU DESFAVOR SERÃO JULGADOS IMPROCEDENTES. 
NESTES TERMOS DEVE A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE SER REFUTADA.
INÉPCIA 
EM EXAME PRELIMINAR, COM FULCRO NO ARTIGO 295, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, E ARTIGO 301, INCISO 
III, E § 4º, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, OBSERVA-SE APESAR DE EXISTIR CAUSA DE PEDIR 
QUANTO AO DANO MATERIAL, NÃO HOUVE PLEITO CORRESPONDENTE.
PORTANTO, EX OFFICIO DECLARO INEPTAS AS RAZÕES FÁTICAS E JURÍDICAS, DE MODO QUE IGNORO 
TAIS ELEMENTOS PARA O JULGAMENTO DA DEMANDA, VISTO QUE, NOS TERMOS DO ARTIGO 460 DO 
CPC, É VEDADO AO JUÍZO PROFERIR SENTENÇA COM OBJETO DIVERSO DO QUE FOI EXPRESSAMENTE 
DEMANDADO NA EXORDIAL, SOB PENA DE ENSEJAR JULGAMENTO EXTRA PETITA, E CONSEQUENTEMENTE, 
OCASIONAR A NULIDADE DO JULGADO.
DENUNCIAÇÃO DA LIDE
O REQUERIDO PLEITEOU A DENUNCIAÇÃO DA LIDE A EMPRESA MODELO VEÍCULOS, ADUZINDO QUE O 
PRESENTE CASO SE ENQUADRA NA HIPÓTESE PREVISTA NO INCISO III, DO ARTIGO 70 DO CPC, A QUAL 
DISPÕE SER OBRIGATÓRIA A DENUNCIAÇÃO QUANDO EXISTIR OBRIGAÇÃO LEGAL OU CONTRATUAL DO 
TERCEIRO EM INDENIZAR A PARTE EM CASO DE AÇÃO REGRESSIVA.
NO ENTANTO, NÃO HÁ NOS AUTOS EVIDÊNCIA DE QUALQUER OBRIGAÇÃO LEGAL OU CONTRATUAL DA 
EMPRESA DENUNCIADA COM RELAÇÃO A DENUNCIANTE. 
OBSERVA-SE TAMBÉM QUE A PRESENTE HIPÓTESE NÃO ENSEJA NENHUM DAS OUTRAS DUAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NOS INCISOS I E II DO ARTIGO 70 DO CPC, VISTO QUE NÃO ENVOLVE DIREITO DE EVICÇÃO E NEM 
DE PROPRIEDADE.
POR ESTAS RAZÕES, NÃO MERECE ACOLHIMENTO À DENUNCIAÇÃO DA LIDE REQUERIDA.
MÉRITO:
LIMITES DO CONFLITO
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, POR FORÇA DO QUE PRECONIZA O ARTIGO 302 DO CPC, 
OBSERVA-SE QUE ESTAS DIVERGEM  QUANTO À EXISTÊNCIA DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO, E 
CONSEQUENTEMENTE, A OCORRÊNCIA DA FRAUDE. 

RESTOU TAMBÉM CONTROVERTIDA A EXISTÊNCIA DA CULPA DO REQUERIDO E DO DANO MORAL SOFRIDO 
PELO  REQUERENTE.
RELAÇÃO DE CONSUMO 
DE PLANO, É BOM DEIXAR ASSENTADO QUE O CASO VERTENTE NÃO ESTÁ IMUNE ÀS REGRAS 
CONSUMERISTAS, POIS OBSERVA-SE QUE O CONFLITO SUB JUDICE, SE TRATA DE UMA RELAÇÃO TÍPICA DE 
CONSUMO, ENQUADRANDO-SE AS PARTES PERFEITAMENTE NOS TERMOS PRELECIONADOS NOS ARTIGOS 2º 
E 3º DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DEVENDO POR COROLÁRIO, SEREM APLICADAS AO LITÍGIO, 
AS DISPOSIÇÕES ALI CONSTANTES E PERTINENTES.
ESTANDO DELIMITADO O CONFLITO, E SENDO EVIDENTE A INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR AO CASO SUB EXAME, PASSO AO EXAME DAS MATÉRIAS CONTROVERTIDAS, NA ORDEM DE 
PREJUDICIALIDADE QUE SE APRESENTAM.
FRAUDE
CONFORME PRECONIZA A REGRA NA DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA (ARTIGO 333 DO CPC), A 
COMPROVAÇÃO DA FRAUDE RECAIA SOBRE OS OMBROS DO REQUERENTE, VISTO QUE SE TRATA DE FATO 
CONSTITUTIVO DE SEU DIREITO. CONTUDO, COM FULCRO NO ARTIGO 6º, INCISO VIII, DO CDC,  ESTE JUÍZO, 
ÀS FLS 119, PREVIAMENTE INVERTEU O ÔNUS DA PROVA QUANTO A ESTE FATO, OPORTUNIZANDO AO 
REQUERIDO A PRODUÇÃO DE PROVAS NESTE SENTIDO.
NÃO OBSTANTE A REABERTURA DA INSTRUÇÃO PROBATÓRIA, O REQUERIDO EXPRESSAMENTE SE 
MANIFESTOU DEMONSTRANDO SEU DESINTERESSE NA PRODUÇÃO DE OUTRAS PROVAS (FLS 122).
PORTANTO, CONSIDERANDO A INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO, E DIANTE DA AUSÊNCIA DE PROVAS, É 
REGRA DE HERMENÊUTICA, DE QUE NESSA HIPÓTESE, DECIDE-SE EM DESFAVOR DA PARTE QUE POSSUI O 
ENCARGO PROBATÓRIO, PRESUMINDO ASSIM, A EXISTÊNCIA DA FRAUDE.
CULPA 
MISTER ESCLARECER DE ANTEMÃO, QUE NAS RELAÇÕES CONSUMERISTAS, O FORNECEDOR RESPONDERÁ 
PELOS PREJUÍZOS SOFRIDOS PELO CONSUMIDOR, INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE SUA CULPA, 
COMO DISPÕE O ARTIGO 14 DO CDC. 
CONTUDO É RESSALVADO NO § 3º, INCISO II, DESTE MESMO ARTIGO, QUE A RESPONSABILIDADE DO 
FORNECEDOR SERÁ EXCLUÍDA, QUANDO A CULPA FOR EXCLUSIVA DO PRÓPRIO CONSUMIDOR OU DE 
TERCEIRO. 
EM QUE PESE SEREM AMBAS AS PARTES VÍTIMAS DE ESTELIONATÁRIOS, COMO REPORTADO NOS AUTOS, 
SE COMPARARMOS A CONDUTA DE CADA UM, OBSERVA-SE QUE OS SUPOSTOS DANOS SE MATERIALIZARAM 
EM DECORRÊNCIA DA NEGLIGÊNCIA DOS PREPOSTOS DO REQUERIDO, AO PASSO QUE O REQUERENTE, EM 

NADA CONTRIBUIU PARA QUE OS REFERIDOS DANOS OCORRESSEM. 
O FATO DO REQUERIDO TER SIDO VÍTIMA DE ESTELIONATO NÃO O AUTORIZA A EFETIVAR RESTRITIVOS EM 
NOME DE TERCEIROS ALHEIOS AO NEGÓCIO. A SUA RESPONSABILIDADE DECORRE DE TER INCORRIDO NO 
ERRO DE ACEITAR A DOCUMENTAÇÃO FALSIFICADA, E COM BASE NELA, ORDENAR A INSCRIÇÃO DO NOME 
DO AUTOR NOS BANCO DE RESTRITIVOS. 
DESTA FORMA, TENDO EM VISTA QUE O REQUERIDO CONTRIBUIU PARA QUE O ILÍCITO OCORRESSE, 
INAPLICÁVEL IN CASU A EXCEÇÃO IDENTIFICADA NO § 3º DO ARTIGO 14 DO CDC.
O REQUERIDO POR ATUAR NO MERCADO DE CONSUMO, AUFERINDO LUCRO COM A SUA ATIVIDADE, E POR 
AGIR SEM A CAUTELA DEVIDA, OCASIONOU DANO À TERCEIROS DE BOA-FÉ, DEVENDO POR COROLÁRIO, 
REPARAR O QUE FOI LESIONADO, RESSALVANDO, TODAVIA, SEU DIREITO DE REGRESSO CONTRA AQUELE 
QUE FOI O CAUSADOR PRIMÁRIO DO ATO ILÍCITO.
INEVITÁVEL O RECONHECIMENTO DA CULPA DO REQUERIDO NO CASO SUB JUDICE, POR SE TRATAR DE 
DEVER ÉTICO SEU, VALER-SE DE MEDIDAS INIBITÓRIAS DE ILÍCITOS QUE LESIONAM TERCEIROS DE BOA-
FÉ, CABENDO AOS FORNECEDORES, A FUNÇÃO SOCIAL DE ZELAR PELA INTEGRIDADE DOS NEGÓCIOS 
JURÍDICOS QUE CELEBRAM. 
EM SITUAÇÃO DE SIMILITUDE, O EGRÉGIO STJ JÁ SE POSICIONOU DA MESMA FORMA ACIMA ABORDADA:
E M E N T A RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. SPC. CPF. DOCUMENTO FALSO. ESTELIONATO. A 
EMPRESA VENDEDORA (PONTO FRIO) QUE LEVOU AO SPC O NÚMERO DE CPF DO AUTOR, USADO PELO 
ESTELIONATÁRIO NO DOCUMENTO FALSO COM QUE OBTEVE O FINANCIAMENTO CONCEDIDO PELA 
VENDEDORA, DEVE INDENIZAR O DANO MORAL QUE DECORREU DO REGISTRO INDEVIDO DO NOME DO 
AUTOR NO CADASTRO DE INADIMPLENTES, POIS O DESCUIDO DA VENDEDORA FOI A CAUSA DO FATO 
LESIVO QUE ATINGIU O AUTOR, TERCEIRO ALHEIO AO NEGÓCIO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (STJ 
- RESP 404.778/MG, REL. MINISTRO  RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA TURMA, JULGADO EM 18.06.2002, DJ 
12.08.2002 P. 222) GRIFOS ACRESCIDOS
DIANTE DESTAS PONDERAÇÕES, CORROBORADO COM O TEOR DO ARTIGO 14 DO CDC, EVIDENTE A CULPA 
DO REQUERIDO QUANTO À INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO RESTRITIVO EM NOME DO AUTOR.
DANO MORAL
INICIALMENTE, DEIXO CONSIGNADO QUE O REQUERIDO, ÀS FLS 69, RECONHECE EXPRESSAMENTE QUE 
NEGATIVOU O NOME DO REQUERENTE NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
ASSIM, SENDO INEQUÍVOCA A NEGATIVAÇÃO DO NOME DO REQUERENTE NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO, PASSO AO EXAME ESPECÍFICO DO DANO.
O DANO MORAL SE DIVIDE EM DUAS ESPÉCIES, O DANO MORAL OBJETIVO E O DANO MORAL SUBJETIVO, O 
PRIMEIRO ATINGINDO A DIMENSÃO MORAL DA PESSOA NO MEIO SOCIAL EM QUE VIVE, ENVOLVENDO O DANO 
DE SUA IMAGEM. JÁ O DANO MORAL SUBJETIVO, SE CORRELACIONA COM O MAL SOFRIDO PELA PESSOA 
EM SUA SUBJETIVIDADE, EM SUA INTIMIDADE PSÍQUICA, SUJEITA À DOR OU SOFRIMENTO INTRANSFERÍVEL 
PORQUE LIGADOS A VALORES DE SEU SER SUBJETIVO, QUE O ILÍCITO VEIO PENOSAMENTE SUBVERTER, 
EXIGINDO INEQUÍVOCA REPARAÇÃO.
DESTA FORMA, POR SE TRATAR O DANO MORAL SUBJETIVO DE SENTIMENTOS HUMANOS, DE DIFÍCIL 
DEMONSTRAÇÃO POR MEIO DAS PROVAS PROCESSUAIS, A LESÃO É DENOMINADA DE DAMNUM IN RE 
IPSA (DANO PRESUMIDO), CONTUDO, SENDO NECESSÁRIA A PROVA DO DANO MORAL OBJETIVO, COMO SE 
POSICIONA O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL: 
E M E N T A RESPONSABILIDADE CIVIL. RESTRIÇÃO CREDITÍCIA. DANO MORAL.   I - O ATO ILÍCITO POR SI SÓ 
JÁ DEPURA A INDENIZABILIDADE. II - INEXISTINDO A PROVA DA REPERCUSSÃO NEGATIVA NO MEIO EM QUE 
VIVE, VISÍVEL A PERDA DE PARTE DE SUA PRETENSÃO ATENDENDO-SE TÃO-SOMENTE O ABALO PRESUMIDO. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (STJ, 3ª TURMA, REL. MIN. ASFOR ROCHA, RESP. 009485/PR, IN TRATADO 
DE RESPONSABILIDADE CIVIL E SUA INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL, EDITORA RT, 2001). GRIFOS 
ACRESCIDOS
E M E N T A CIVIL. ATO ILÍCITO. DANO MORAL. FIXAÇÃO. NA FIXAÇÃO DO DANO MORAL, É NECESSÁRIA A 
DEVIDA DEMONSTRAÇÃO DA REPERCUSSÃO NEGATIVA DO ATO ILÍCITO NO MEIO SOCIAL EM QUE VIVE O 
OFENDIDO (DANO MORAL OBJETIVO), SOB PENA DE RECONHECIMENTO APENAS DA LESÃO PSICOLÓGICA 
(DANO MORAL SUBJETIVO). (TJRO - TRIBUNAL PLENO - 
02.009196-6 EMBARGOS INFRINGENTES - RELATOR DES. ROWILSON TEIXEIRA. JULGAMENTO 05/05/2003) 
GRIFOS ACRESCIDOS
NESTE DIAPASÃO, COM FULCRO AO ARTIGO 333 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, POR SE TRATAR DE FATO 
CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR, IMPRESCINDÍVEL A COMPROVAÇÃO DO DANO OBJETIVO, APENAS, 
POIS COMO VENTILADO, O DANO SUBJETIVO SE PRESUME.
COMPULSANDO OS AUTOS, NOTA-SE QUE INEXISTE PROVA ALGUMA QUANTO AO DANO MORAL OBJETIVO. 
RESSALTO QUE APENAS OS DOCUMENTOS DE FLS 33/36 NÃO SÃO SUFICIENTES PARA COMPROVAR O DANO 
OBJETIVO, POIS NÃO HÁ PROVA DE QUE A CARTEIRA DE HABILITAÇÃO DO REQUERENTE FOI CASSADA.
EM QUE PESE A INEXISTÊNCIA DE DANO OBJETIVO, ENCONTRA-SE CONSUBSTANCIADO O DANO EM SUA 
ESFERA SUBJETIVA, VISTO QUE, PRESUME-SE A ANGÚSTIA, ANSIEDADE, TRISTEZA, DENTRE OUTROS 
SENTIMENTOS INDESEJÁVEIS SUPORTADOS PELO REQUERENTE EM DECORRÊNCIA DA SIMPLES 
NEGATIVAÇÃO INDEVIDA DE SEU NOME NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
DESTARTE, INDEPENDENTEMENTE DA REPERCUSSÃO PÚBLICA DOS EFEITOS DA NEGATIVAÇÃO DE SEU 
NOME, PRESUMÍVEL, MESMO QUE EM PROPORÇÃO ÍNFIMA, QUE A PRESENTE SITUAÇÃO, CONSUBSTANCIOU 
DANO MORAL AO REQUERENTE EM SEU ASPECTO SUBJETIVO. 
O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL, NÃO DESTOA DESTE POSICIONAMENTO, MANIFESTANDO QUE A 
SIMPLES INSCRIÇÃO ERRÔNEA NOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO, JÁ CONCEDE ENSEJO PARA 
CARACTERIZAÇÃO DO DANO SUBJETIVO:
E M E N T A: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DANOS MORAIS. INCLUSÃO INDEVIDA DE NOME DE CONSUMIDOR 
NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DESNECESSIDADE DE PROVA DO PREJUÍZO. PRECEDENTE 
INSCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO. RECURSO ADESIVO. MAJORAÇÃO DO QUANTUM REPARATÓRIO E DA 
VERBA SUCUMBENCIAL. SENTENÇA MANTIDA. I - RECURSO PRINCIPAL. A INSCRIÇÃO ERRÔNEA DO 
NOME DE CONSUMIDOR NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO GERA A OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR, 
INDEPENDENTEMENTE DO MESMO POSSUIR PRECEDENTE ANOTAÇÃO EM SEU NOME POR OUTROS 
ESTABELECIMENTOS. TAL REGISTRO ANTERIOR NÃO TEM O CONDÃO DE ELIDIR A RESPONSABILIDADE 
DE QUEM PROMOVE, INJUSTA E INDEVIDAMENTE, NOVA INSCRIÇÃO DO AUTOR NO SPC, POIS CASO 
FOSSE OUTRO O ENTENDIMENTO, ESTARIA SE PRESTIGIANDO A CONDUTA ILÍCITA DA RÉ. II - NA LINHA DE 
ABALIZADA DOUTRINA E ITERATIVA JURISPRUDÊNCIA, AO CONTRÁRIO DO DANO MATERIAL, O DANO MORAL, 
EM RAZÃO DE SUA NATUREZA, NÃO SE COMPADECE COM A PROVA DO PREJUÍZO, PRESCINDINDO MESMO 
DE TAL COMPROVAÇÃO, VEZ QUE O MAL EXSURGE PRONTAMENTE DO FATO. ASSIM, QUANTO À OFENSA 
MORAL, BASTA PROVAR O ATO DANOSO, HAJA VISTA QUE SUAS CONSEQÜÊNCIAS SÃO PRESUMIDAS. (...) 
(TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL; PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL 20010110728713APC DF; 
ACÓRDÃO: 164739; ORGÃO JULGADOR: 3A TURMA CIVEL DATA: 04/11/2002; RELATOR: JERONYMO DE SOUZA; 
PUBLICAÇÃO: DIÁRIO DA JUSTIÇA DO DF: 11/12/2002 PÁG: 54). GRIFOS ACRESCIDOS
E M E N T A: APELAÇÃO CÍVEL - DANOS MORAIS - PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO E INSCRIÇÃO DO NOME 
DA DEVEDORA NA SERASA- FATO QUE NOTORIAMENTE CAUSA LESÃO MORAL - DANO CARACTERIZADO 
- OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. O PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO DE CRÉDITO E INSCRIÇÃO DO NOME DA 
DEVEDORA NA SERASA, CAUSA INJUSTA AGRESSÃO À HONRA, CABENDO INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL, 
ASSEGURADA PELO ART. 5º, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NESTES CASOS A LESÃO AO PATRIMÔNIO 
MORAL É NOTÓRIA E O DANO É PRESUMIDO, NÃO HAVENDO QUE SE COGITAR DA PROVA DO PREJUÍZO. (...). 
(TJMT - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MATO GROSSO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - CLASSE II - 20 - Nº 25.762 
- CAPITAL –5; JULGADO EM 04-4-01; TERCEIRA CÂMARA CÍVEL; RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - CLASSE II - 20 
- Nº 25.762 – CAPITAL; RELATOR - EXMO. SR. DES. JOSÉ FERREIRA LEITE) GRIFOS ACRESCIDOS
NESTE DIAPASÃO, INDISCUTÍVEL A PRESENÇA DO DANO.
RESPONSABILIDADE CIVIL
NESTES TERMOS, COM BASE NOS ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL, E ESTANDO TRANSPARENTE A 
EXISTÊNCIA CUMULATIVA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS, MATERIALIZANDO A RESPONSABILIDADE CIVIL 
EXTRACONTRATUAL DO REQUERIDO, POR COROLÁRIO, CONSUBSTANCIA-SE, TAMBÉM SEU DEVER 
INDENIZATÓRIO.
QUANTIFICAÇÃO DO DANO MORAL
DESTARTE, ESTANDO CERTO A EXISTÊNCIA DO DANO MORAL, RESTA AINDA QUANTIFICÁ-LO. PASSO A AFERIR 
O QUANTUM. 
NÃO OBSTANTE A CONSTATAÇÃO DO DANO MORAL SOFRIDO PELO REQUERENTE, NÃO ENTENDO 
PROPORCIONAL A QUANTIA POR ELE SUGERIDA A TÍTULO DE REPARAÇÃO, OPORTUNIDADE EM QUE, DIANTE 
DOS CRITÉRIOS A SEGUIR ADUZIDOS, ATENUO O VALOR INDENIZATÓRIO EM SUBMISSÃO AO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE.
ALMEJO QUE O VALOR INDENIZATÓRIO NÃO SEJA INEXPRESSIVO, NÃO CONSEGUINDO ASSIM REPARAR 
O DANO CAUSADO, BEM COMO, QUE SEJA SUFICIENTE, PARA QUE ATINJA SEU CARÁTER PEDAGÓGICO-
PUNITIVO COMO MEIO DE COIBIR E DESESTIMULAR A PRÁTICA DE CONDUTAS QUE POSSAM RESULTAR NA 
OFENSA DE OUTROS CIDADÃOS. 
TOMO TAMBÉM AS PRECAUÇÕES IMPRESCINDÍVEIS PARA QUE NÃO SEJA PROJETADO O ENRIQUECIMENTO 
SEM CAUSA. 
PARA QUE O VALOR ATRIBUÍDO NÃO DESTOE DE UMA QUANTIA JUSTA, TENHO COMO PARÂMETRO, O FATO 
DO REQUERENTE EXERCER A FUNÇÃO DE ENCARREGADO DE BRITAGEM , E DO REQUERIDO SER UMA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.UTILIZO AINDA COMO SUSTENTÁCULO, NOS TERMOS DO ARTIGO 944 DO CÓDIGO 
CIVIL, A EXTENSÃO DO DANO (APENAS SUBJETIVO), CONSIDERANDO QUE ESTE SE TRATA DE UM DANO 
EM PROPORÇÃO MÍNIMA. SERVEM-ME COMO PARADIGMAS, EXEMPLOS COMO O FALECIMENTO DE UM 
ENTE QUERIDO, A PERDA OU DEFORMIDADE DE UM MEMBRO DO CORPO, SITUAÇÕES ESTAS COM MAIOR 
TEOR DE LESÃO, AS QUAIS JUSTIFICARIAM LOGICAMENTE UMA INDENIZAÇÃO MORAL MAIS ELEVADA QUE A 
EXISTENTE NO CASO SUB EXAME. 
ANTE AS PONDERAÇÕES REGISTRADAS E COM ESTEIO NO ARTIGO 5°, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, E NOS ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE, ENTENDO QUE É RAZOÁVEL E SUFICIENTE 
PARA A REPARAÇÃO DO DANO MORAL, E PARA COIBIR O RÉU EM NOVA AFRONTA LESIVA, À IMPORTÂNCIA DE 



Página ��   Q u a r t a  F e i r a , 1 6  d e  M a i o  d e  2 0 0 7 DIÁRIO DA JUSTICA
´

S
E

M
 

V
A

L
O

R
 

J
U

R
Í

D
I

C
O

R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS). 
DISPOSITIVO
DIANTE DO EXPOSTO, REJEITO AS PRELIMINARES ARGÜIDAS, E JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA 
PRESENTE AÇÃO DECLARATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA PROPOSTA POR EDISON JOSÉ MENON EM FACE DE 
BANCO VOTORANTIN – BV FINANCEIRA S/A – CRED. FINAN. E INVEST., NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO 
PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1) ESTANDO RECONHECIDA A FRAUDE, DECLARO PARA OS DEVIDOS EFEITOS JURÍDICOS, A INEXISTÊNCIA DO 
NEGÓCIO JURÍDICO FORMALIZADO PELO CONTRATO ACOSTADO ÀS FLS 82/83, BEM COMO, A INEXISTÊNCIA 
DE DÉBITO DELE DECORRENTE. 
2) CONDENO O REQUERIDO A PAGAR AO REQUERENTE, A IMPORTÂNCIA DE R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS), A 
TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, ACRESCIDOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA CALCULADA PELA 
VARIAÇÃO DO INPC A PARTIR DA DATA DO EVENTO DANOSO E JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DA 
PROLAÇÃO DESTA SENTENÇA.
3) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 3º, DO CPC, 
CONDENO TAMBÉM O REQUERIDO ARCAR COM AS VERBAS SUCUMBENCIAIS, RECOLHENDO AS CUSTAS 
DEVIDAS E PAGANDO OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA 
MATÉRIA, EM 15% (QUINZE POR CENTO) SOBRE O VALOR DA PRESENTE CONDENAÇÃO. CONSIDERANDO 
QUE O AUTOR É BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA, REMETAM-SE OS AUTOS AO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR 
E AO FUNAJURIS, PARA O CÁLCULO DO VALOR DO SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO, CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA.
4) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE O 
DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NOS 
ITENS 2 E 3 COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO 
AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS 
SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
5) EM IGUAL PRAZO (15 DIAS), DEVE O EXECUTADO EFETIVAR O RECOLHIMENTO DO VALOR RELATIVO AO 
SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO, CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA, SOB PENA DE SEREM CRIADOS RESTRITIVOS 
JUNTO AO PODER JUDICIÁRIO. 
6) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, REGISTRE-SE O VALOR DAS CUSTAS 
EM NOME DO DEVEDOR, E AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A 
EXPEDIÇÃO DE MANDADO. FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO (ARTIGO 
475-J, § 5º, DO CPC).
7) EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO PARA CUMPRIMENTO DA PRESENTE DECISÃO.
P.R.I.C.

219310 - 2005 \ 226. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS ORDINÁRIA
REQUERENTE: PEREGRINA RAMOS DA SILVA
ADVOGADO: SERGIO HARRY MAGALHÃES
REQUERIDO(A): TELEMAT BRASIL TELECOM
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: LINCOLN CESAR MARTINS
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE: PEREGRINA RAMOS DA SILVA
REQUERIDA: BRASIL TELECOM S/A AÇÃO INDENIZATÓRIA
SENTENÇA
PEREGRINA RAMOS DA SILVA, DEVIDAMENTE QUALIFICADA NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO 
INDENIZATÓRIA, EM DESFAVOR DA BRASIL TELECOM S/A, TAMBÉM QUALIFICADA. 
ADUZIU A REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 04/16), QUE SEU NOME FOI USADO INDEVIDAMENTE, 
ASSEGURANDO QUE NUNCA MOROU NO ENDEREÇO QUE CONSTA NAS FATURAS TELEFÔNICAS COBRADAS 
PELA REQUERIDA, ALEGANDO QUE ESTA CRIOU RESTRITIVOS EM SEU NOME, LHE PROPORCIONANDO DANO 
MORAL. 
REQUER A AUTORA A EXCLUSÃO DAS RESTRIÇÕES EM SEU NOME E A CONDENAÇÃO DA REQUERIDA NA 
INDENIZAÇÃO EQUIVALENTE A CEM SALÁRIOS MÍNIMOS. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 17/25.
ÀS FLS 29, FOI DEFERIDA A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.
REQUERIDA DEVIDAMENTE CITADA (FLS 74).
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 34/47. EM COMBATE ÀS ARTICULAÇÕES DA EXORDIAL, SUSTENTOU A 
REQUERIDA QUE A REQUERENTE POSSUI QUATRO LINHAS TELEFÔNICAS (3322-7270, 3624-8280, 3682-9151 
E 3322-5478), NOTICIANDO QUE EXISTEM TRÊS LINHAS QUE FORAM CANCELADAS DEIXANDO DÉBITOS 
REMANESCENTES O QUE MOTIVOU A INCLUSÃO DO SEU NOME NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
SUSTENTOU QUE AS LINHAS TELEFÔNICAS NÃO FORAM OBJETOS DE FRAUDE, POIS ERAM REGULARMENTE 
UTILIZADAS PELA REQUERENTE, INEXISTINDO POR COROLÁRIO, DANO MORAL. CONSIDEROU, TAMBÉM QUE 
É EXORBITANTE O VALOR PLEITEADO A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. AO FINAL, REQUER A 
IMPROCEDÊNCIA TOTAL DOS PLEITOS, E A CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
ACOMPANHARAM À CONTESTAÇÃO OS DOCUMENTOS DE FLS 48/73.
IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO COM DOCUMENTOS ACOSTADA ÀS FLS 79/89.
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZADA EM 01/05/2006, ÀS 14H, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE 
CONCILIAÇÃO. EM SEGUIDA FOI SANEADO O PROCESSO E DEFERIDA A PRODUÇÃO DE PROVAS. TERMO ÀS 
FLS 98/99.
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO REALIZADA EM 05/09/2006, ÀS 15H30, OCASIÃO EM QUE FOI 
COLHIDO O DEPOIMENTO DE DUAS TESTEMUNHAS. NA OPORTUNIDADE, ESTE JUÍZO FACULTOU AS PARTES, 
A APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS.  TERMO INCLUSO ÀS 115/117.
RAZÕES FINAIS NA FORMA DE MEMORIAIS, ACOSTADAS ÀS FLS 123/128.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
LIMITES DO CONFLITO
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, POR FORÇA DO QUE PRECONIZA O ARTIGO 302 DO CPC, OBSERVA-
SE QUE É INCONTROVERSA A EXISTÊNCIA DE RESTRITIVOS EM NOME DA REQUERENTE.
TODAVIA, RESTOU CONTROVERTIDA A EXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO, POIS DIVERGEM AS PARTES SE AS LINHAS 
TELEFÔNICAS PERTENCEM OU NÃO A REQUERENTE. 
AS PARTES DIVERGEM TAMBÉM QUANTO À EXISTÊNCIA DE DANO.
ESTANDO DELIMITADO O CONFLITO, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA CONTROVERTIDA.
CONTAS TELEFÔNICAS
É INEVITÁVEL QUE A INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO CARACTERIZA ATO 
ILÍCITO, VISTO QUE SE ENCONTRA EM DESACORDO COM A ORDEM JURÍDICA, VIOLANDO EXPRESSAMENTE 
ARTIGO 43, CAPUT E §º 1º DO CDC.
CONTUDO, NO CASO SUB JUDICE, ENCONTRA-SE CONTROVERTIDA A INADIMPLÊNCIA DAS CONTAS 
TELEFÔNICAS EM NOME DA REQUERENTE, POIS ESTA ALEGA QUE SEU NOME FOI USADO INDEVIDAMENTE, 
ASSEGURANDO QUE NUNCA MOROU NO ENDEREÇO INDICADO NAS FATURAS COBRADAS. EM 
CONTRAPARTIDA, A REQUERIDA SUSTENTA QUE AS LINHAS TELEFÔNICAS NÃO FORAM OBJETO DE FRAUDE, 
SENDO ESTAS DEVIDAMENTE UTILIZADAS PELA REQUERENTE. 
DIANTE DA NARRATIVA DAS PARTES, CONSIDERANDO QUE OS ARGUMENTOS DE DEFESA SE TRATAM DE 
FATO IMPEDITIVO DO DIREITO DA AUTORA, NOS TERMOS DA PRELEÇÃO DO ARTIGO 333 DO CPC, CONSTATA-
SE QUE O ENCARGO PROBATÓRIO DE TAIS FATOS É DA PRÓPRIA REQUERIDA. 
VISLUMBRA-SE QUE ÀS ALEGAÇÕES DA REQUERIDA, NÃO PASSAM DE MERAS ALEGAÇÕES, VISTO QUE 
INEXISTEM NOS AUTOS PROVAS DOS FATOS VENTILADOS, OU SEJA, NÃO HÁ SEQUER EVIDÊNCIA DE QUE 
EFETIVAMENTE AS LINHAS TELEFÔNICAS DE Nº 3322-7270, 3624-8280, 3682-9151 E 3322-5478 PERTENCEM 
A REQUERENTE. PARA A COMPROVAÇÃO DE SUAS ALEGAÇÕES ERA IMPRESCINDÍVEL QUE A REQUERIDA 
JUNTASSE A CÓPIA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DEVIDAMENTE ASSINADO, OU QUALQUER 
OUTRO DOCUMENTO SIMILAR, CONTUDO NADA FOI ACOSTADO NOS AUTOS NESTE SENTIDO. ALÉM DO MAIS, 
OS DOCUMENTOS ACOSTADOS À CONTESTAÇÃO NÃO POSSUEM QUALQUER VALOR PROBATÓRIO, POR 
SEREM TODOS APÓCRIFOS. 
NESTE CONTEXTO, PELA AUSÊNCIA DE PROVAS, É REGRA DE HERMENÊUTICA, DE QUE NESSA HIPÓTESE, 
DECIDE-SE EM DESFAVOR DA PARTE QUE POSSUI O ENCARGO PROBATÓRIO, PRESUMINDO COMO 
VERDADEIROS OS FATOS IDENTIFICADOS NA EXORDIAL, E CONCLUINDO QUE A REQUERENTE NÃO 
USUFRUIU DAS LINHAS TELEFÔNICAS DE Nº 3322-7270, 3624-8280, 3682-9151 E 3322-5478. 
POR ESTAS PONDERAÇÕES É INDISCUTÍVEL A PRESENÇA DO ATO ILÍCITO E DA CULPA.
DANO
QUANTO AO DANO, EM QUE PESE SER DOMINANTE NA JURISPRUDÊNCIA E NA DOUTRINA, QUE O DANO 
MORAL SE PRESUME, A ASSERTIVA SE REPORTA APENAS AO DANO MORAL SUBJETIVO.
COMO BEM CLASSIFICA A DOUTRINA, O DANO MORAL SE DIVIDE EM DUAS ESPÉCIES, O DANO MORAL 
OBJETIVO E O DANO MORAL SUBJETIVO, O PRIMEIRO ATINGINDO A DIMENSÃO MORAL DA PESSOA NO 
MEIO SOCIAL EM QUE VIVE, ENVOLVENDO O DANO DE SUA IMAGEM. JÁ O DANO MORAL SUBJETIVO, SE 
CORRELACIONA COM O MAL SOFRIDO PELA PESSOA EM SUA SUBJETIVIDADE, EM SUA INTIMIDADE PSÍQUICA, 
SUJEITA À DOR OU SOFRIMENTO INTRANSFERÍVEL PORQUE LIGADOS A VALORES DE SEU SER SUBJETIVO, 
QUE O ILÍCITO VEIO PENOSAMENTE SUBVERTER, EXIGINDO INEQUÍVOCA REPARAÇÃO.
DESTA FORMA, POR SE TRATAR O DANO MORAL SUBJETIVO DE SENTIMENTOS HUMANOS, DE DIFÍCIL 
DEMONSTRAÇÃO POR MEIO DAS PROVAS PROCESSUAIS, A LESÃO É DENOMINADA DE DAMNUM IN RE IPSA 
(DANO PRESUMIDO), CONTUDO, SENDO NECESSÁRIO A PROVA DO DANO MORAL OBJETIVO, COMO SE 
POSICIONA O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL: 
E M E N T A RESPONSABILIDADE CIVIL. RESTRIÇÃO CREDITÍCIA. DANO MORAL.   I - O ATO ILÍCITO POR SI SÓ 
JÁ DEPURA A INDENIZABILIDADE. II - INEXISTINDO A PROVA DA REPERCUSSÃO NEGATIVA NO MEIO EM QUE 
VIVE, VISÍVEL A PERDA DE PARTE DE SUA PRETENSÃO ATENDENDO-SE TÃO-SOMENTE O ABALO PRESUMIDO. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (STJ, 3ª TURMA, REL. MIN. ASFOR ROCHA, RESP. 009485/PR, IN TRATADO 

DE RESPONSABILIDADE CIVIL E SUA INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL, EDITORA RT, 2001). GRIFOS 
ACRESCIDOS
E M E N T A CIVIL. ATO ILÍCITO. DANO MORAL. FIXAÇÃO. NA FIXAÇÃO DO DANO MORAL, É NECESSÁRIA A 
DEVIDA DEMONSTRAÇÃO DA REPERCUSSÃO NEGATIVA DO ATO ILÍCITO NO MEIO SOCIAL EM QUE VIVE O 
OFENDIDO (DANO MORAL OBJETIVO), SOB PENA DE RECONHECIMENTO APENAS DA LESÃO PSICOLÓGICA 
(DANO MORAL SUBJETIVO). (TJRO - TRIBUNAL PLENO - 
02.009196-6 EMBARGOS INFRINGENTES - RELATOR DES. ROWILSON TEIXEIRA. JULGAMENTO 05/05/2003) 
GRIFOS ACRESCIDOS
NESTE DIAPASÃO, COM FULCRO AO ARTIGO 333 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, POR SE TRATAR DE FATO 
CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR, IMPRESCINDÍVEL A COMPROVAÇÃO DO DANO OBJETIVO, APENAS, 
POIS COMO VENTILADO, O DANO SUBJETIVO SE PRESUME.
COMPULSANDO OS AUTOS, NOTA-SE QUE INEXISTE PROVA ALGUMA QUANTO AO DANO MORAL OBJETIVO. 
EM QUE PESE À INEXISTÊNCIA DE DANO OBJETIVO, ENCONTRA-SE CONSUBSTANCIADO O DANO EM SUA 
ESFERA SUBJETIVA, VISTO QUE, PRESUME-SE A ANGÚSTIA, ANSIEDADE, TRISTEZA, DENTRE OUTROS 
SENTIMENTOS INDESEJÁVEIS SUPORTADOS PELA REQUERENTE EM DECORRÊNCIA DA NEGATIVAÇÃO 
INDEVIDA DE SUE NOME JUNTO AOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 

DESTARTE, INDEPENDENTEMENTE DA REPERCUSSÃO PÚBLICA DOS EFEITOS DA NEGATIVAÇÃO DE SEU 
NOME NO SERASA, PRESUMÍVEL, MESMO QUE EM PROPORÇÃO ÍNFIMA, QUE A PRESENTE SITUAÇÃO, 
CONSUBSTANCIOU DANO MORAL À REQUERENTE EM SEU ASPECTO SUBJETIVO. 
O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL, NÃO DESTOA DESTE POSICIONAMENTO, MANIFESTANDO QUE A 
SIMPLES INSCRIÇÃO ERRÔNEA NOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO, JÁ CONCEDE ENSEJO PARA A 
CARACTERIZAÇÃO DO DANO SUBJETIVO:
E M E N T A: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DANOS MORAIS. INCLUSÃO INDEVIDA DE NOME DE CONSUMIDOR 
NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DESNECESSIDADE DE PROVA DO PREJUÍZO. PRECEDENTE 
INSCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO. RECURSO ADESIVO. MAJORAÇÃO DO QUANTUM REPARATÓRIO E DA 
VERBA SUCUMBENCIAL. SENTENÇA MANTIDA. I - RECURSO PRINCIPAL. A INSCRIÇÃO ERRÔNEA DO 
NOME DE CONSUMIDOR NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO GERA A OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR, 
INDEPENDENTEMENTE DO MESMO POSSUIR PRECEDENTE ANOTAÇÃO EM SEU NOME POR OUTROS 
ESTABELECIMENTOS. TAL REGISTRO ANTERIOR NÃO TEM O CONDÃO DE ELIDIR A RESPONSABILIDADE 
DE QUEM PROMOVE, INJUSTA E INDEVIDAMENTE, NOVA INSCRIÇÃO DO AUTOR NO SPC, POIS CASO 
FOSSE OUTRO O ENTENDIMENTO, ESTARIA SE PRESTIGIANDO A CONDUTA ILÍCITA DA RÉ. II - NA LINHA DE 
ABALIZADA DOUTRINA E ITERATIVA JURISPRUDÊNCIA, AO CONTRÁRIO DO DANO MATERIAL, O DANO MORAL, 
EM RAZÃO DE SUA NATUREZA, NÃO SE COMPADECE COM A PROVA DO PREJUÍZO, PRESCINDINDO MESMO 
DE TAL COMPROVAÇÃO, VEZ QUE O MAL EXSURGE PRONTAMENTE DO FATO. ASSIM, QUANTO À OFENSA 
MORAL, BASTA PROVAR O ATO DANOSO, HAJA VISTA QUE SUAS CONSEQÜÊNCIAS SÃO PRESUMIDAS. (...) 
(TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL; PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL 20010110728713APC DF; 
ACÓRDÃO: 164739; ORGÃO JULGADOR: 3A TURMA CIVEL DATA: 04/11/2002; RELATOR: JERONYMO DE SOUZA; 
PUBLICAÇÃO: DIÁRIO DA JUSTIÇA DO DF: 11/12/2002 PÁG: 54). GRIFOS ACRESCIDOS
E M E N T A: APELAÇÃO CÍVEL - DANOS MORAIS - PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO E INSCRIÇÃO DO NOME 
DA DEVEDORA NA SERASA- FATO QUE NOTORIAMENTE CAUSA LESÃO MORAL - DANO CARACTERIZADO 
- OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. O PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO DE CRÉDITO E INSCRIÇÃO DO NOME DA 
DEVEDORA NA SERASA, CAUSA INJUSTA AGRESSÃO À HONRA, CABENDO INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL, 
ASSEGURADA PELO ART. 5º, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NESTES CASOS A LESÃO AO PATRIMÔNIO 
MORAL É NOTÓRIA E O DANO É PRESUMIDO, NÃO HAVENDO QUE SE COGITAR DA PROVA DO PREJUÍZO. (...). 
(TJMT - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MATO GROSSO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - CLASSE II - 20 - Nº 25.762 
- CAPITAL –5; JULGADO EM 04-4-01; TERCEIRA CÂMARA CÍVEL; RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - CLASSE II - 20 
- Nº 25.762 – CAPITAL; RELATOR - EXMO. SR. DES. JOSÉ FERREIRA LEITE) GRIFOS ACRESCIDOS
NESTE DIAPASÃO, INDISCUTÍVEL TAMBÉM A PRESENÇA DO DANO.
RESPONSABILIDADE CIVIL
POR DERRADEIRO, AINDA EM ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS CARACTERIZADORES DA RESPONSABILIDADE 
CIVIL, OBSERVA-SE QUE, SE NÃO HOUVESSE A CONDUTA LESIVA DA REQUERIDA, INEXISTIRIA POR 
CONSEQÜÊNCIA, O DANO MORAL. COM ISSO, VÊ-SE MATERIALIZADO TAMBÉM O NEXO CAUSAL ENTRE O ATO 
E O DANO MORAL.
NESTES TERMOS, COM BASE NOS ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE, E ESTANDO 
TRANSPARENTE A EXISTÊNCIA CUMULATIVA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS, MATERIALIZANDO A 
RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DA REQUERIDA, POR COROLÁRIO, CONSUBSTANCIA-SE 
TAMBÉM SEU DEVER INDENIZATÓRIO.
QUANTIFICAÇÃO DO DANO MORAL
DESTARTE, ESTANDO CERTA A EXISTÊNCIA DO DANO MORAL, RESTA AINDA QUANTIFICÁ-LO. PASSO A AFERIR 
O QUANTUM. 
NÃO OBSTANTE A CONSTATAÇÃO DO DANO MORAL SOFRIDO PELA REQUERENTE, NÃO ENTENDO 
PROPORCIONAL À QUANTIA POR ELA SUGERIDA A TÍTULO DE REPARAÇÃO DE DANO, OPORTUNIDADE EM 
QUE, DIANTE DOS CRITÉRIOS A SEGUIR ADUZIDOS, ATENUO O VALOR INDENIZATÓRIO EM SUBMISSÃO AO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.

ALMEJO QUE O VALOR INDENIZATÓRIO NÃO SEJA INEXPRESSIVO, NÃO CONSEGUINDO ASSIM REPARAR 
O DANO CAUSADO, BEM COMO, QUE SEJA SUFICIENTE, PARA QUE ATINJA SEU CARÁTER PEDAGÓGICO-
PUNITIVO COMO MEIO DE COIBIR E DESESTIMULAR A PRÁTICA DE CONDUTAS QUE POSSAM RESULTAR NA 
OFENSA DE OUTROS CIDADÃOS. 
TOMO TAMBÉM AS PRECAUÇÕES IMPRESCINDÍVEIS PARA QUE NÃO SEJA PROJETADO O ENRIQUECIMENTO 
SEM CAUSA. 
PARA QUE O VALOR ATRIBUÍDO NÃO DESTOE DE UMA QUANTIA JUSTA, TENHO COMO PARÂMETRO, O 
FATO DA REQUERENTE NÃO TER COMPROVADO SUA ATIVIDADE PROFISSIONAL, E CONSIDERANDO QUE A 
REQUERIDA É UMA DAS MAIORES EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÃO DO PAÍS.
UTILIZO AINDA COMO SUSTENTÁCULO, A EXTENSÃO DO DANO (APENAS SUBJETIVO), CONSIDERANDO QUE 
SE TRATA DE UM DANO EM PROPORÇÃO MÍNIMA. SERVEM-ME COMO PARADIGMAS, EXEMPLOS COMO O 
FALECIMENTO DE UM ENTE QUERIDO, A PERDA OU DEFORMIDADE DE UM MEMBRO DO CORPO, SITUAÇÕES 
ESTAS COM MAIOR TEOR DE LESÃO, AS QUAIS JUSTIFICARIAM LOGICAMENTE UMA INDENIZAÇÃO MORAL 
MAIS ELEVADA QUE A EXISTENTE NO CASO SUB EXAME. 
ANTE AS PONDERAÇÕES REGISTRADAS E COM ESTEIO NO ARTIGO 5°, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, E NOS ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE, ENTENDO QUE RAZOÁVEL E SUFICIENTE 
PARA REPARAÇÃO DO DANO MORAL, E COIBIR A RÉ EM NOVA AFRONTA LESIVA, À IMPORTÂNCIA DE R$ 
5.000,00 (CINCO MIL REAIS). DISPOSITIVO
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS 
ORDINÁRIA PROPOSTA POR PEREGRINA RAMOS DA SILVA EM FACE DE BRASIL TELECOM S/A, NOS TERMOS 
DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL.
1) CONFIRMO A LIMINAR DEFERIDA ÀS FLS 29, TORNANDO DEFINITIVOS SEUS EFEITOS. 
2) CONDENO A REQUERIDA A PAGAR À REQUERENTE A IMPORTÂNCIA DE R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS), A 
TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, ACRESCIDOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA CALCULADA PELA 
VARIAÇÃO DO INPC A PARTIR DA DATA DO EVENTO DANOSO E JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DESTA SENTENÇA.
3) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 3º, DO CPC, 
CONDENO TAMBÉM A REQUERIDA A ARCAR COM AS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR 
TODAS AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS À REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA, EM 15% (QUINZE POR CENTO) SOBRE 
O VALOR DA PRESENTE CONDENAÇÃO. 
4) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE A 
DEVEDORA NA PESSOA DE SEU ADVOGADO PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NOS 
ITENS 2 E 3 COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO 
AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS 
SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
5) NÃO CUMPRINDO A DEVEDORA VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DA CREDORA PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE A CREDORA, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
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AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
AUTOR(A): CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
RÉU(S): RAIMUNDO NARCISO M. BOSAIPO
ADVOGADO: ELIANETH CLAUCIA DE OLIVEIRA NAZARIO SILVA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE: CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL 
S/A
REQUERIDO: RAIMUNDO NARCISO M. BOSAIPO
   AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL

SENTENÇA
CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A, DEVIDAMENTE QUALIFICADA NA INICIAL, PROPÔS A 
PRESENTE AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL, EM DESFAVOR DE RAIMUNDO NARCISO M. BOSAIPO, TAMBÉM 
QUALIFICADO. 
ADUZIU A REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 5/6), QUE EM 18/04/2001 FIRMOU CONTRATO DE 
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ARREDAMENTO MERCANTIL COM O REQUERIDO DE UM VEÍCULO (MELHOR DESCRITO ÀS FLS 5), 
INFORMANDO QUE O REQUERIDO ENCONTRA-SE INADIMPLENTE,  ENSEJANDO A RESCISÃO CONTRATUAL. 
REQUER A AUTORA À RETOMADA DO BEM OBJETO DO ARRENDAMENTO E A RESCISÃO CONTRATUAL. POR 
FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 7/15.
CITAÇÃO POR EDITAL FORMALIZADA ÀS FLS 46 E 55/58.
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 69/79 PELA DEFENSORIA PUBLICA, RESSALTANDO A NÃO INCIDÊNCIA DA 
REGRA DA CONTESTAÇÃO ESPECÍFICA AO PRESENTE CASO, NA SEQÜÊNCIA, COM BASE NO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR, SUSTENTOU QUE O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES NÃO SE TRATA 
DE LEASING, MAS SIM DE COMPRA E VENDA A PRAZO. AO FINAL, REQUER A IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO, E A 
CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO ACOSTADA ÀS FLS 81/87.
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.LIMITES DO CONFLITO 
NOS TERMOS DO ARTIGO 302, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC, TENDO EM VISTA A CITAÇÃO POR EDITAL E A 
CONSEQÜENTE DEFESA APRESENTADA POR ADVOGADO DATIVO, AO CASO SUB JUDICE, NÃO SE APLICAM 
AS REGRAS DA CONTESTAÇÃO ESPECÍFICA, SENDO IMPRESCINDÍVEL, CONFORME PRECONIZADO PELO 
ARTIGO 333, INCISO I, DO CPC, QUE A AUTORA FAÇA PROVA DE TODOS OS FATOS CONSTITUTIVOS DE SEUS 
DIREITOS.  
ASSIM, EM CONTEMPLAÇÃO AOS DOCUMENTOS APRESENTADOS COM A EXORDIAL, OBSERVA-SE QUE A 
AUTORA EXAURIU A CONTENTO SEU ENCARGO PROBATÓRIO, VISTO QUE, POR MEIO DOS DOCUMENTOS 
DE FLS 9/12 FOI COMPROVADA A EXISTÊNCIA DO CONTRATO DE LEASING BEM COMO A INADIMPLÊNCIA DO 
REQUERIDO.
TODAVIA, DIANTE DAS RAZÕES EXPOSTAS PELA DEFENSORIA PÚBLICA, RESTOU CONTROVERTIDA A 
NATUREZA JURÍDICA DO CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES. 
NATUREZA JURÍDICA DO CONTRATO
A DISCUSSÃO QUANTO À DESCARACTERIZAÇÃO DO CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING) 
PELO FATO DE EXISTIR PAGAMENTO ANTECIPADO DO VALOR RESIDUAL (VRG) JÁ FOI ALVO DE GRANDES 
DEBATES NO STJ, SENDO INCLUSIVE OBJETO DE DUAS SÚMULAS. ATUALMENTE ENTENDE O STJ QUE “A 
COBRANÇA ANTECIPADA DO VALOR RESIDUAL GARANTIDO (VRG) NÃO DESCARACTERIZA O CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL” (SUMULA 293).
COMPARTILHO DO ENTENDIMENTO DO STJ, POIS A ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO DO VALOR RESIDUAL NÃO 
IMPLICA NECESSARIAMENTE NA OPÇÃO DE COMPRA. SE NO TÉRMINO DO CONTRATO, O ARRENDATÁRIO 
NÃO SE INTERESSAR PELA COMPRA, POR SE ENCONTRAR O BEM COM TECNOLOGIA SUPERADA OU POR 
QUALQUER OUTRO MOTIVO, TERÁ A QUANTIA DEVOLVIDA OU NÃO, DE ACORDO COM O PREÇO QUE O BEM 
FOR VENDIDO A UM TERCEIRO. CASO VENDIDO PELO MESMO VALOR DO VRG OU POR PREÇO SUPERIOR, 
SERÁ TOTALMENTE DEVOLVIDO AO ARRENDATÁRIO O VALOR DO VRG POR ELE ANTECIPADA; CASO VENDIDO 
POR VALOR INFERIOR, RECEBERÁ O ARRENDATÁRIO APENAS A DIFERENÇA.
NESTES TERMOS, CONSIDERANDO QUE SUBSISTEM AS OPÇÕES, TANTO DE COMPRA, QUANTO DE 
DEVOLUÇÃO DO BEM, OU PRORROGAÇÃO DO CONTRATO, NÃO VISLUMBRO QUALQUER OFENSA À LEI QUE 
REGULAMENTA O CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL, BEM COMO QUALQUER ABUSIVIDADE EM TAL 
PACTO, QUE POSSA VIABILIZAR A DESCARACTERIZAÇÃO DO CONTRATO DE LEASING PARA CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA A PRESTAÇÃO.
RECENTES JULGADOS DEMONSTRAM QUE O STJ VEM APLICANDO NA INTEGRA A SÚMULA JÁ CONSAGRADA: 
PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. TEMA CONSTITUCIONAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. NÃO LIMITAÇÃO A 12% A.A.
SÚMULA 283. VALOR RESIDUAL GARANTIDO. ANTECIPAÇÃO. DESCARACTERIZAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
- NÃO HÁ OFENSA AO ART. 535 DO CPC SE, EMBORA REJEITANDO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, 
O ACÓRDÃO RECORRIDO EXAMINOU TODAS AS QUESTÕES PERTINENTES. - EM RECURSO ESPECIAL 
NÃO HÁ CAMPO PARA DISCUSSÃO DE MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL, INDA QUE PARA FINS DE 
PREQUESTIONAMENTO. - OS JUROS REMUNERATÓRIOS NÃO SOFREM A LIMITAÇÃO DE 12% A.A. - O 
PAGAMENTO ANTECIPADO DO CHAMADO VALOR RESIDUAL GARANTIDO (VRG), NÃO DESCARACTERIZA O 
CONTRATO DE LEASING, MENOS AINDA O TRANSFORMA EM CONTRATO DE COMPRA E VENDA A PRESTAÇÕES 
(SÚMULA 293). (STJ AGRG NO RESP 735.910/RS, REL. MINISTRO  HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA 
TURMA, JULGADO EM 23.05.2006, DJ 12.06.2006 P. 479)
PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL – (...) COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - 
ARRENDAMENTO MERCANTIL - COBRANÇA ANTECIPADA DO VRG - DESCARACTERIZAÇÃO DO CONTRATO 
- SÚMULA 293/STJ – (...) - REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. 1 - NÃO É POSSÍVEL, EM SEDE DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO, APRECIAR VIOLAÇÃO A ARTIGOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PORQUANTO O 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA ESSENCIALMENTE CONSTITUCIONAL, POR ESTA CORTE, IMPLICARIA 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. PRECEDENTES. 2 - NO QUE TANGE À DESCARACTERIZAÇÃO 
DO CONTRATO DE LEASING EM COMPRA E VENDA À PRESTAÇÃO, A CORTE ESPECIAL DESTE TRIBUNAL 
SUPERIOR POSICIONOU-SE NO SENTIDO DE QUE O ARRENDAMENTO MERCANTIL NÃO PERDE SUA 
IDENTIDADE COM A COBRANÇA ANTECIPADA DO VRG (VALOR RESIDUAL GARANTIDO), PORQUANTO AINDA 
PERSISTEM AS OPÇÕES DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO E DE DEVOLUÇÃO DO BEM, A PAR DA COMPRA 
DO MESMO (SÚMULA 293/STJ). SENDO ASSIM, AINDA QUE A CLÁUSULA CONTRATUAL EXPLICITE A OPÇÃO 
DE COMPRA EM VALOR QUE SE CONFUNDE COM O VRG, NÃO RESTA DESCARACTERIZADO O CONTRATO 
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL, CONTRATO TÍPICO QUE É. 3 – (...) 6 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. (STJ EDCL NOS EDCL NO AGRG NO RESP 433.943/SC, REL. MINISTRO  JORGE SCARTEZZINI, 
QUARTA TURMA, JULGADO EM 16.02.2006, DJ 06.03.2006 P. 390)
ASSIM, NÃO MERECEM GUARIDA AS ELUCUBRAÇÕES DE DEFESA QUANTO À TRANSMUDAÇÃO DO CONTRATO 
DE LEASING PARA CONTRATO DE COMPRA E VENDA A PRAZO.
RESOLUÇÃO CONTRATUAL
ASSIM, SENDO CERTO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO PELO ARTIGO 475 
DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, SENDO PLENAMENTE 
DEVIDA A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE NAS MÃOS DO REQUERENTE.
DEVOLUÇÃO DO VALOR RESIDUAL GARANTIDO
PARA QUE A RESOLUÇÃO CONTRATUAL NÃO OCASIONE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA (ARTIGO 884 E 885 
DO CÓDIGO CÍVEL), E TENDO EM VISTA A NATUREZA JURÍDICA DO VALOR RESIDUAL GARANTIDO (VRG), 
PLENAMENTE DEVIDA A COMPENSAÇÃO, OU RESTITUIÇÃO DA IMPORTÂNCIA JÁ PAGA A ESTE TÍTULO, POIS O 
RÉU AINDA NÃO EXERCEU A OPÇÃO DE COMPRA DO ALUDIDO BEM. 
EM QUE PESE NÃO EXISTIR PLEITO EXPRESSO DA DEVOLUÇÃO DO VRG, POR SE TRATAR DE MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA (ARTIGO 1º DO CDC E 170, INCISO V DA CRFB), NÃO PODE ESTE JUÍZO IGNORAR TAL 
SITUAÇÃO, POIS, POR SE TRATAR DE TÍPICA RELAÇÃO DE CONSUMO, NÃO EXISTE QUALQUER VIOLAÇÃO AS 
DISPOSIÇÕES DOS ARTIGOS 128 E 460 DO CPC. 
NÃO DESTOA O ENTENDIMENTO DO COLENDO STJ.
E M E N T A - ARRENDAMENTO MERCANTIL. LEASING. RESOLUÇÃO POR INADIMPLEMENTO. REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. VRG PAGO ANTECIPADAMENTE. DEVOLUÇÃO. CPC, ARTS 128 E 460. OFENSA NÃO 
CARACTERIZADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. I - ENTENDIDA COMO CONSEQÜÊNCIA 
DA REINTEGRAÇÃO DO BEM À POSSE DO ARRENDANTE, DIANTE DA RESOLUÇÃO DO CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL POR INADIMPLEMENTO DO ARRENDATÁRIO, O ACÓRDÃO QUE DETERMINA A 
DEVOLUÇÃO DO VALOR RESIDUAL GARANTIDO, PAGO ANTECIPADAMENTE, NÃO EXTRAPOLA OS LIMITES 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. II - RECURSO ESPECIAL NÃO-CONHECIDO. (STJ.  PROCESSO: RE Nº 
445.954 - SP (2002/0085987-0). RELATOR: MINISTRO ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO. ÓRGÃO JULGADOR: T3 
- TERCEIRA TURMA. DATA DO JULGAMENTO: 04 DE SETEMBRO DE 2003). GRIFOS ACRESCIDOS
E M E N T A – RECURSO ESPECIAL – ARRENDAMENTO MERCANTIL – RESOLUÇÃO POR  INADIMPLEMENTO 
- AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - VALOR RESIDUAL GARANTIDO PAGO ANTECIPADAMENTE 
– DEVOLUÇÃO E COMPENSAÇÃO - POSSIBILIDADE. DIANTE DA RESOLUÇÃO DO CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL POR INADIMPLEMENTO DO ARRENDATÁRIO, É DEVIDA A DEVOLUÇÃO DO 
CHAMADO VRG, PAGO ANTECIPADAMENTE, À CONTA DE SER UMA CONSEQÜÊNCIA DA REINTEGRAÇÃO DO 
BEM, ASSIM COMO A COMPENSAÇÃO DESTE COM EVENTUAL CRÉDITO EXISTENTE EM FAVOR DA EMPRESA 
ARRENDANTE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. ( STJ. PROCESSO: RESP 373674 
/ PR ; RECURSO ESPECIAL 2001/0122147-3. RELATOR: MINISTRO CASTRO FILHO (1119). ÓRGÃO JULGADOR: T3 
- TERCEIRA TURMA. DATA DE JULGAMENTO: 29/06/2004) GRIFOS ACRESCIDOS
PARCELAS INADIMPLENTES VERSUS VRG´S PAGOS
PARA EFEITO DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, MISTER RESSALTAR QUE, NOS TERMOS DA NOTIFICAÇÃO 
DE FLS 12, O REQUERIDO ENCONTRA-SE INADIMPLENTE COM AS PRESTAÇÕES POSTERIORES A DE Nº 6, 
VENCIDA EM 18/09/2001, DAS 24 EXISTENTES.
SIGNIFICA ASSIM DIZER, QUE COM BASE NO TEOR DO CONTRATO DE FLS 9, HOUVE O PAGAMENTO DE 
R$1.120,00 A TÍTULO DE VRG ANTECIPADO (CAMPO 2.12), E MAIS 6 PRESTAÇÕES DE R$215,83 A TÍTULO DE 
VRG DILUÍDO (CAMPO 2.7). MAS, POR OUTRO LADO, O REQUERIDO ENCONTRA-SE INADIMPLENTE COM 18 
PRESTAÇÕES MENSAIS DE R$67,81 (CAMPO 2.8).
COMPARANDO A SOMA DAS PARCELAS INADIMPLENTES (18*R$67,81 = R$1.220,58), COM O VALOR DO VRG 
PAGO (6*R$215,83 + R$1.120,00 = R$2.414,98), OBSERVA-SE QUE EXISTE CRÉDITO EM FAVOR DO REQUERIDO, 
O QUAL DEVE SER RESTITUÍDO PARA QUE A PRESENTE DECISÃO NÃO ENSEJE ENRIQUECIMENTO SEM 
CAUSA POR PARTE DA REQUERENTE, SITUAÇÃO ESTA EXPRESSAMENTE VEDADA PELO ARTIGO 884 DO 
CÓDIGO CIVIL. 
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA
NA OPORTUNIDADE, DEPOIS DE AMPLO CONTRADITÓRIO E EXAME EXAURIENTE DA DEMANDA, CONCEDO 
O ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, VISTO QUE SE ENCONTRAM SATISFEITOS TODOS OS PRESSUPOSTOS LEGAIS 
PREVISTOS NO ARTIGO 273 DO CPC. 
EVIDENCIO A NECESSIDADE DE SE ANTECIPAR OS EFEITOS DA TUTELA NESTA OCASIÃO, PARA QUE, NOS 
MOLDES DO ARTIGO 520, INCISO VII DO CPC, SEJAM SEUS EFEITOS APLICADOS INDEPENDENTEMENTE DO 

TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE SENTENÇA, EXTIRPANDO POR COROLÁRIO, A SUSPENSIVIDADE DE 
EVENTUAL RECURSO DE APELAÇÃO. 
DISPOSITIVO DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL PROPOSTA POR CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A EM FACE DE RAIMUNDO 
NARCISO M. BOSAIPO, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 
269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1) DECLARO PARA OS DEVIDOS EFEITOS JURÍDICOS, A RESOLUÇÃO DO CONTRATO CELEBRADO 
CELEBRADOS PELAS PARTES EM DECORRÊNCIA DA INADIMPLÊNCIA DO REQUERIDO.
2) PARA QUE NÃO HAJA ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA, DETERMINO QUE O REQUERIDO DEVOLVA À 
REQUERENTE O BEM ARRENDADO, E POR SUA VEZ, A REQUERENTE DEVOLVA AO REQUERIDO O VALOR 
PAGO A TÍTULO DE VRG, DESCONTADO O VALOR DO INADIMPLEMENTO E AS VERBAS SUCUMBENCIAIS.
3) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 3º, DO CPC, 
CONDENO O REQUERIDO ARCAR COM AS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR AS CUSTAS E 
DESPESAS PROCESSUAIS À REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, 
COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM ESPÉCIE, EM R$800,00 
(OITOCENTOS REAIS). 
3) POR FORÇA DO ARTIGO 520, INCISO VII, DO CPC, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA EM RELAÇÃO AO ITEM 
2 DESTE DISPOSITIVO. 
4) POR FORÇA DO ITEM 3, INDEPENDENTEMENTE DO TRÂNSITO EM JULGADO, REMETAM-SE OS AUTOS 
À CONTADORIA JUDICIAL PARA QUE APURE O VALOR DO VRG PAGO PELO REQUERIDO, COM O DEVIDO 
DESCONTO DAS PRESTAÇÕES INADIMPLENTES E VERBAS SUCUMBENCIAIS. APÓS, INTIME-SE A 
REQUERENTE PARA QUE CONSIGNE EM JUÍZO O VALOR APURADO EM BENEFÍCIO DO REQUERIDO. CASO 
HAJA A CONSIGNAÇÃO DO VALOR APONTADO PELA CONTADORIA JUDICIAL, EXPEÇA-SE MANDADO DE BUSCA 
E APREENSÃO DO BEM OBJETO DO ARRENDAMENTO, E INTIME-SE PESSOALMENTE O REQUERIDO PARA QUE 
PROVIDENCIE O LEVANTAMENTO DO VALOR CONSIGNADO. 
3) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. 
4) AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES A CONSIGNAÇÃO DO VALOR APURADO PELA CONTADORIA JUDICIAL. 
FICANDO INERTE A REQUERENTE, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO (ARTIGO 475-J, § 5º, DO CPC).
P.R.I.C.

113781 - 2003 \ 105. 
AÇÃO: CANCELAMENTO DE PROTESTO
REQUERENTE: MERCADO FLAMBOYANT LTDA - ME
ADVOGADO: MILTON VIZINI CORREA JUNIOR
ADVOGADO: SALVADOR POMPEO DE BARROS FILHO
ADVOGADO: TANIA BENEDITA CORREIA
REQUERIDO(A): BANCO BRADESCO S/A
DENUNCIADO A LIDE: COOPERCEM - COOP. DE ECON. E CRÉD. MÚTUO DOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS
ADVOGADO: MARCIA ADELHEID NANI
ADVOGADO: MARIEL MARQUES OLIVEIRA
ADVOGADO: GERVÁSIO FERNANDES CUNHA FILHO
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
ADVOGADO: GERSON DA SILVA OLIVEIRA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE: MERCADO FLAMBOYANT LTDA-ME
REQUERIDO: BANCO BRADESCO S/A
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO C/C CANCELAMENTO DE PROTESTO
SENTENÇA
MERCADO FLAMBOYANT LTDA-ME, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO C/C CANCELAMENTO DE PROTESTO, EM DESFAVOR DO BANCO BRADESCO S/A, TAMBÉM 
QUALIFICADO. 
ADUZIU O REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 04/27), QUE ADQUIRIU JUNTO À EMPRESA ATACADÃO 
COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, PRODUTOS PARA REVENDA EM SEU ESTABELECIMENTO COMERCIAL, 
PAGANDO PONTUALMENTE O BOLETO GERADO NO VALOR DE R$317,54, VENCIDO EM 18/02/2003, CONTUDO, 
EM 21/02/2003 O REFERIDO TÍTULO FOI PROTESTADO, SUSTENTANDO QUE ESTE É INDEVIDO E QUE POR 
COROLÁRIO DEVE SER INDENIZADO PELOS DANOS MORAIS SOFRIDOS, VISTO QUE FICOU IMPOSSIBILITADO 
DE EFETIVAR TRANSAÇÕES COMERCIAIS. APONTOU A RESPONSABILIDADE DO BANCO REQUERIDO POR TER 
SIDO A EMPRESA QUE EFETIVOU O PROTESTO. 
REQUER O AUTOR O CANCELAMENTO DOS RESTRITIVOS DE SEU NOME E A CONDENAÇÃO DO REQUERIDO 
POR DANOS MORAIS. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 28/38.  
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 44).
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 47/80. ARGÜIU O REQUERIDO AS PRELIMINARES DE IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA DO PEDIDO E ILEGITIMIDADE PASSIVA. NA SEQÜÊNCIA, HOUVE A DENUNCIAÇÃO DA LIDE À 
EMPRESA COOPERCEM. EM COMBATE ÀS ARTICULAÇÕES DA EXORDIAL, SUSTENTOU O REQUERIDO 
QUE NÃO CONTRIBUIU PARA QUALQUER DESONRA MORAL DO REQUERENTE, BEM COMO NÃO PRATICOU 
QUALQUER ATO ILÍCITO. ESCLARECEU QUE O TÍTULO SÓ FOI ENVIADO À PROTESTO PORQUE NÃO 
FOI IDENTIFICADO O PAGAMENTO REALIZADO JUNTO À COOPERCEM, VISTO QUE ESTA REPASSOU 
EQUIVOCADAMENTE OS DADOS DO ALUDIDO TÍTULO. ARGUMENTOU TAMBÉM QUE A PESSOA JURÍDICA 
NÃO É PASSÍVEL DE DANO MORAL E QUE NÃO HOUVE A COMPROVAÇÃO DE DANOS, APONTANDO EM 
SEGUIDA COMO ÓBICE  DA INDENIZAÇÃO REQUERIDA, A EXISTÊNCIA DE OUTRAS TRÊS RESTRIÇÕES EM 
NOME DO REQUERENTE. ALEGOU QUE É EXCESSIVO O VALOR PRETENDIDO PELO REQUERENTE A TÍTULO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAI, E NA SEQÜÊNCIA, IMPUGNOU OS DOCUMENTOS JUNTADOS COM A 
INICIAL. AO FINAL, REQUER A IMPROCEDÊNCIA TOTAL DOS PLEITOS, E A CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA 
NAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
ACOMPANHARAM À CONTESTAÇÃO OS DOCUMENTOS DE FLS 81/92.
IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO ACOSTADA ÀS FLS 93/105.
ÀS FLS 106 FOI DEFERIDA A DENUNCIAÇÃO DA LIDE E A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.
CITAÇÃO DA DENUNCIADA REALIZADA NOS TERMOS DE FLS 119V. DENUNCIADA APRESENTADA RESPOSTA ÀS 
FLS 120/125 ACOMPANHARAM DOS DOCUMENTOS DE FLS 126/150.
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZADA EM 16/03/2005, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO. 
TERMO ÀS FLS 160.
DECISÃO SANEADORA PROFERIDA ÀS FLS 166/168, SENDO REFUTADAS AS PRELIMINARES VENTILADAS PELO 
REQUERIDO, E REJEITADA A DENUNCIAÇÃO À LIDE. DECISÃO PARCIALMENTE AGRAVADA NA FORMA RETIDA 
(FLS 172/178).
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO REALIZADA EM 12/07/2006, ÀS 16H20, OCASIÃO EM QUE FOI 
COLHIDO O DEPOIMENTO DE UMA TESTEMUNHA, SENDO REQUERIDA A CONFISSÃO FICTA POR PARTE 
AUTORA, EM DECORRÊNCIA DE SUA AUSÊNCIA. NA OPORTUNIDADE, ESTE JUÍZO FACULTOU AS PARTES, A 
APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS.  TERMO INCLUSO ÀS 200/203.
RAZÕES FINAIS NA FORMA DE MEMORIAIS, ACOSTADAS ÀS FLS 211/215 E 217/224. 
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
INÍCIO O EXAME DIRETAMENTE DA ANALISE DO MÉRITO DA QUESTÃO POSTA EM JUÍZO, UMA VEZ QUE AS 
PRELIMINARES APRESENTADAS NA CONTESTAÇÃO, JÁ FORAM DECIDIDAS POR OCASIÃO DE DECISÃO 
SANEADORA.
CONFISSÃO FICTA (AUSÊNCIA DA REQUERENTE NA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO)
EM QUE PESE O NÃO COMPARECIMENTO DA PARTE AUTORA NA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO, REALIZADA EM 
12/07/2006, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM CONFISSÃO FICTA, VISTO QUE ESTA NÃO FOI INTIMADA PARA PRESTAR 
DEPOIMENTO PESSOAL. APESAR DA REQUERIDA TER EXPRESSAMENTE POSTULADO O DEPOIMENTO DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA AUTORA, NÃO HOUVE DEPÓSITO DO VALOR CORRESPONDENTE 
ÀS DILIGÊNCIAS DE INTIMAÇÃO, COMO CERTIFICADO ÀS FLS 198, SITUAÇÃO ESTA QUE IMPOSSIBILITA A 
APLICAÇÃO DA PENA DE CONFISSÃO FICTA.
LIMITES DO CONFLITO
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, POR FORÇA DO QUE PRECONIZA O ARTIGO 302 DO CPC, OBSERVA-
SE QUE É INCONTROVERSO QUE O REQUERENTE ADQUIRIU MERCADORIAS PARA REVENDA JUNTO À 
EMPRESA ATACADÃO, SENDO EMITIDO COMO FORMA DE PAGAMENTO, UM BOLETO BANCÁRIO, NO VALOR DE 
R$317,54, O QUAL FOI DEVIDAMENTE PAGO JUNTO À UMA DAS AGÊNCIAS DA COOPERCEM.
NÃO DIVERGEM TAMBÉM AS PARTES QUANTO A EXISTÊNCIA DO PROTESTO DO ALUDIDO TÍTULO.
TODAVIA, EM QUE PESE OS FATOS INCONTROVERSOS, DIVERGIRAM AS PARTES QUANTO À AUTORIA DA 
CONDUTA LESIVA, POIS, AO PASSO QUE A REQUERENTE AFIRMA QUE O REQUERIDO FOI O CULPADO, ESTE 
ATRIBUI O EQUIVOCO A EMPRESA COOPERCEM. 
CONTROVERTIDA TAMBÉM A EXISTÊNCIA DO DANO MORAL.
RELAÇÃO DE CONSUMO POR EQUIPARAÇÃO
EM QUE PESE INEXISTIR ENTRE AS PARTES UM CONTRATO FORMAL DE CONSUMO, TENDO EM VISTA QUE 
O CONFLITO RETRATADO NOS AUTOS SE REPORTA EM POSSÍVEL EQUIVOCO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DECORRENTE DE UM CONTRATO DE CONSUMO CELEBRADO COM TERCEIROS, A VÍTIMA DO SUPOSTO 
EVENTO DANOSO, SE EQUIPARA A QUALIDADE DE CONSUMIDOR PARA TODOS OS EFEITOS JURÍDICOS, 
COMO BEM PRECONIZA O ARTIGO 17 DO CDC.
ESTANDO DELIMITADO O CONFLITO E EVIDENTE QUE SE TRATA DE UMA RELAÇÃO DE CONSUMO, PASSO AO 
EXAME DA MATÉRIA CONTROVERTIDA.
AUTOR DA CONDUTA LESIVA

 O REQUERIDO AFIRMA QUE O EQUIVOCO FOI COMETIDO POR TERCEIRO (COOPERCEM), ALEGANDO QUE 
ESTE LHE REPASSOU INFORMAÇÕES ERRADAS, ENSEJANDO ASSIM A ARGÜIÇÃO DE FATO MODIFICATIVO AO 
DIREITO DO AUTOR, VISLUMBRA-SE QUE NOS TERMOS DA PRELEÇÃO DO ARTIGO 333 DO CPC, O ENCARGO 
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PROBATÓRIO DE TAIS FATOS É REPASSADO AO PRÓPRIO REQUERIDO. 
TODAVIA, SUAS ELUCUBRAÇÕES NÃO PASSAM DE MERAS ALEGAÇÕES, VISTO QUE INEXISTE NOS AUTOS 
PROVA DOS FATOS VENTILADOS. O REQUERIDO NÃO COMPROVOU QUE A DUPLICATA (FLS 34) PAGA PELO 
REQUERENTE NÃO SE ENCONTRA ARROLADA DENTRE OS TÍTULOS RECEBIDOS PELA COOPERCEM EM 
18/02/2003.
NESTE CONTEXTO, PELA AUSÊNCIA DE PROVAS, É REGRA DE HERMENÊUTICA, DE QUE NESSA HIPÓTESE, 
DECIDE-SE EM DESFAVOR DA PARTE QUE POSSUI O ENCARGO PROBATÓRIO, PRESUMINDO COMO 
VERDADEIROS OS FATOS IDENTIFICADOS NA EXORDIAL, E CONCLUINDO QUE FOI DO REQUERIDO A CULPA 
PELO PROTESTO INDEVIDO EM NOME DO REQUERENTE. 
DANO MORAL
COMO BEM CLASSIFICA A DOUTRINA, O DANO MORAL SE DIVIDE EM DUAS ESPÉCIES, O DANO MORAL 
OBJETIVO E O DANO MORAL SUBJETIVO, O PRIMEIRO ATINGINDO A DIMENSÃO MORAL DA PESSOA NO 
MEIO SOCIAL EM QUE VIVE, ENVOLVENDO O DANO DE SUA IMAGEM. JÁ O DANO MORAL SUBJETIVO, SE 
CORRELACIONA COM O MAL SOFRIDO PELA PESSOA EM SUA SUBJETIVIDADE, EM SUA INTIMIDADE PSÍQUICA, 
SUJEITA À DOR OU SOFRIMENTO INTRANSFERÍVEL PORQUE LIGADOS A VALORES DE SEU SER SUBJETIVO, 
QUE O ILÍCITO VEIO PENOSAMENTE SUBVERTER, EXIGINDO INEQUÍVOCA REPARAÇÃO.
ASSIM, CONSIDERANDO QUE O DANO MORAL SUBJETIVO, SE CONSUBSTANCIA NO SOFRIMENTO DA PESSOA 
HUMANA, INQUESTIONÁVEL QUE A PESSOA JURÍDICA É PASSÍVEL APENAS DO DANO MORAL OBJETIVO 
(SÚMULA 227 DO STJ), VISTO QUE ESTAS SÃO DESPROVIDAS DE SENTIMENTOS, CONTUDO, POSSUIDORAS 
DE UMA REPUTAÇÃO SOCIAL, A QUAL DEVE SER AMPLAMENTE RESGUARDADA PELO SISTEMA JURÍDICO.
DESTA FORMA, POR SE TRATAR O RESTRITIVO DE CRÉDITO DE LESÃO DENOMINADA DE DAMNUM IN RE 
IPSA (DANO PRESUMIDO), DESNECESSÁRIA A PROVA DO DANO, POIS É INDISCUTÍVEL QUE A SIMPLES 
NEGATIVAÇÃO DO NOME DE UMA EMPRESA NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO, ENSEJARÁ 
CERTAMENTE PREJUÍZOS A SUA IMAGEM, VISTO SEREM COSTUMEIRAS AS NEGOCIAÇÕES A CREDITO NAS 
RELAÇÕES EMPRESARIAIS.
O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL, NÃO DESTOA DESTE POSICIONAMENTO, MANIFESTANDO-SE NO 
SENTIDO DE QUE A SIMPLES INSCRIÇÃO ERRÔNEA NOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO, JÁ CONCEDE 
ENSEJO PARA A CARACTERIZAÇÃO DO DANO MORAL:
E M E N T A: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DANOS MORAIS. INCLUSÃO INDEVIDA DE NOME DE CONSUMIDOR 
NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DESNECESSIDADE DE PROVA DO PREJUÍZO. PRECEDENTE 
INSCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO. RECURSO ADESIVO. MAJORAÇÃO DO QUANTUM REPARATÓRIO E DA 
VERBA SUCUMBENCIAL. SENTENÇA MANTIDA. I - RECURSO PRINCIPAL. A INSCRIÇÃO ERRÔNEA DO 
NOME DE CONSUMIDOR NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO GERA A OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR, 
INDEPENDENTEMENTE DO MESMO POSSUIR PRECEDENTE ANOTAÇÃO EM SEU NOME POR OUTROS 
ESTABELECIMENTOS. TAL REGISTRO ANTERIOR NÃO TEM O CONDÃO DE ELIDIR A RESPONSABILIDADE 
DE QUEM PROMOVE, INJUSTA E INDEVIDAMENTE, NOVA INSCRIÇÃO DO AUTOR NO SPC, POIS CASO 
FOSSE OUTRO O ENTENDIMENTO, ESTARIA SE PRESTIGIANDO A CONDUTA ILÍCITA DA RÉ. II - NA LINHA DE 
ABALIZADA DOUTRINA E ITERATIVA JURISPRUDÊNCIA, AO CONTRÁRIO DO DANO MATERIAL, O DANO MORAL, 
EM RAZÃO DE SUA NATUREZA, NÃO SE COMPADECE COM A PROVA DO PREJUÍZO, PRESCINDINDO MESMO 
DE TAL COMPROVAÇÃO, VEZ QUE O MAL EXSURGE PRONTAMENTE DO FATO. ASSIM, QUANTO À OFENSA 
MORAL, BASTA PROVAR O ATO DANOSO, HAJA VISTA QUE SUAS CONSEQÜÊNCIAS SÃO PRESUMIDAS. 
(...) (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL; PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL 20010110728713APC 
DF; ACÓRDÃO: 164739; ORGÃO JULGADOR: 3A TURMA CIVEL DATA: 04/11/2002; RELATOR: JERONYMO DE 
SOUZA; PUBLICAÇÃO: DIÁRIO DA JUSTIÇA DO DF: 11/12/2002 PÁG: 54). GRIFOS ACRESCIDOSE M E N T A: 
APELAÇÃO CÍVEL - DANOS MORAIS - PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO E INSCRIÇÃO DO NOME DA DEVEDORA 
NA SERASA- FATO QUE NOTORIAMENTE CAUSA LESÃO MORAL - DANO CARACTERIZADO - OBRIGAÇÃO DE 
INDENIZAR. O PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO DE CRÉDITO E INSCRIÇÃO DO NOME DA DEVEDORA NA 
SERASA, CAUSA INJUSTA AGRESSÃO À HONRA, CABENDO INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL, ASSEGURADA 
PELO ART. 5º, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NESTES CASOS A LESÃO AO PATRIMÔNIO MORAL É NOTÓRIA 
E O DANO É PRESUMIDO, NÃO HAVENDO QUE SE COGITAR DA PROVA DO PREJUÍZO. (...). (TJMT - TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO MATO GROSSO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - CLASSE II - 20 - Nº 25.762 - CAPITAL –5; 
JULGADO EM 04-4-01; TERCEIRA CÂMARA CÍVEL; RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - CLASSE II - 20 - Nº 25.762 
– CAPITAL; RELATOR - EXMO. SR. DES. JOSÉ FERREIRA LEITE) GRIFOS ACRESCIDOS
RESSALTO QUE É INFUNDADA A ARGÜIÇÃO DO REQUERIDO NO SENTIDO DE QUE O REQUERENTE POSSUI 
OUTRAS TRÊS RESTRIÇÕES DE CRÉDITO EM SEU NOME, POIS NA VERDADE FORAM MAL INTERPRETADOS 
OS DEMONSTRATIVOS DE FLS 38 E 91, OS QUAIS NÃO COMPROVAM NENHUM OUTRO REGISTRO 
NEGATIVADOR, MAS APENAS, CONSULTAS REALIZADAS POR OUTRAS EMPRESAS. 
NESTE DIAPASÃO, INDISCUTÍVEL A PRESENÇA DO DANO MORAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL
POR DERRADEIRO, AINDA EM ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS CARACTERIZADORES DA RESPONSABILIDADE 
CIVIL, OBSERVA-SE QUE, SE NÃO HOUVESSE A CONDUTA LESIVA DO REQUERIDO, INEXISTIRIA POR 
CONSEQÜÊNCIA, O DANO MORAL. COM ISSO, VÊ-SE MATERIALIZADO TAMBÉM O NEXO CAUSAL ENTRE O ATO 
E O DANO MORAL.
NESTES TERMOS, COM BASE NOS ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE, E ESTANDO 
TRANSPARENTE A EXISTÊNCIA CUMULATIVA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS, MATERIALIZANDO A 
RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DO REQUERIDO, POR COROLÁRIO, CONSUBSTANCIA-SE, 
TAMBÉM SEU DEVER INDENIZATÓRIO.
QUANTIFICAÇÃO DO DANO MORAL
DESTARTE, ESTANDO CERTA A EXISTÊNCIA DO DANO MORAL, RESTA AINDA QUANTIFICÁ-LO. PASSO A AFERIR 
O QUANTUM. 
NÃO OBSTANTE A CONSTATAÇÃO DO DANO MORAL SOFRIDO PELO REQUERENTE, NÃO ENTENDO 
PROPORCIONAL À QUANTIA POR ELE SUGERIDA A TÍTULO DE REPARAÇÃO, OPORTUNIDADE EM QUE, DIANTE 
DOS CRITÉRIOS A SEGUIR ADUZIDOS, ATENUO O VALOR INDENIZATÓRIO EM SUBMISSÃO AO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE.
ALMEJO QUE O VALOR INDENIZATÓRIO NÃO SEJA INEXPRESSIVO, NÃO CONSEGUINDO ASSIM REPARAR 
O DANO CAUSADO, BEM COMO, QUE SEJA SUFICIENTE, PARA QUE ATINJA SEU CARÁTER PEDAGÓGICO-
PUNITIVO COMO MEIO DE COIBIR E DESESTIMULAR A PRÁTICA DE CONDUTAS QUE POSSAM RESULTAR NA 
OFENSA DE OUTROS CIDADÃOS. 
TOMO TAMBÉM AS PRECAUÇÕES IMPRESCINDÍVEIS PARA QUE NÃO SEJA PROJETADO O ENRIQUECIMENTO 
SEM CAUSA. 
PARA QUE O VALOR ATRIBUÍDO NÃO DESTOE DE UMA QUANTIA JUSTA, TENHO COMO PARÂMETRO, O FATO 
DO REQUERENTE SER UMA MICROEMPRESA, E DO REQUERIDO SER UMA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
UTILIZO AINDA COMO SUSTENTÁCULO, A EXTENSÃO DO DANO (APENAS SUBJETIVO), CONSIDERANDO QUE 
ESTE SE TRATA DE UM DANO EM PROPORÇÃO MÍNIMA. SERVE-ME COMO PARADIGMAS, EXEMPLOS COMO 
A FALÊNCIA DE UMA EMPRESA OU O FECHAMENTO DE UMA FILIAL OU SUCURSAL, SITUAÇÕES ESTAS COM 
MAIOR TEOR DE LESÃO, AS QUAIS JUSTIFICARIAM LOGICAMENTE UMA INDENIZAÇÃO MORAL MAIS ELEVADA 
QUE A EXISTENTE NO CASO SUB EXAME.
 ANTE AS PONDERAÇÕES REGISTRADAS E COM ESTEIO NO ARTIGO 5°, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, E NOS ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE, ENTENDO QUE É RAZOÁVEL E SUFICIENTE 
PARA REPARAÇÃO DO DANO MORAL, E PARA COIBIR O RÉU EM NOVA AFRONTA LESIVA, À IMPORTÂNCIA DE 
R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS). 
DISPOSITIVO
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO C/C 
CANCELAMENTO DE PROTESTO PROPOSTA POR MERCADO FLAMBOYANT LTDA – ME EM FACE DE BANCO 
BRADESCO S/A, NOS TERMOS DA UNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, 
INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1) INEXISTINDO CONTROVÉRSIA SOBRE O PAGAMENTO DO TÍTULO PROTESTADO, CONFIRMO A LIMINAR 
DEFERIDA ÀS FLS 106, TORNANDO DEFINITIVOS SEUS EFEITOS. 
2) CONDENO O REQUERIDO A PAGAR A REQUERENTE A IMPORTÂNCIA DE R$15.000,00 (QUINZE MIL REAIS), A 
TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, ACRESCIDOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA CALCULADA PELA 
VARIAÇÃO DO INPC A PARTIR DA DATA DO EVENTO DANOSO E JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DO 
TRÂNSITO EM JULGADO  DESTA SENTENÇA.
3) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 3º, DO CPC, 
CONDENO TAMBÉM O REQUERIDO A ARCAR COM AS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR 
TODAS AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA, EM 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O 
VALOR DA PRESENTE CONDENAÇÃO. 
 4) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE O 
DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NOS 
ITENS 2 E 3 COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO 
AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS 
SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
5) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 

176390 - 2004 \ 317. 
AÇÃO: CANCELAMENTO DE PROTESTO
AUTOR(A): HEDY CARLOS SOARES
ADVOGADO: HEDY CARLOS SOARES
RÉU(S): CASTRO E FERRER LTDA ME - MEGA INFORMÁTICA
ADVOGADO: ELIANETH GLÁUCIA DE OLIVEIRA NAZÁRIO SILVA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE: HEDY CARLOS SOARES
REQUERIDO: CASTRO E FERRER LTDA ME – MEGA INFORMÁTICA

AÇÃO DE CANCELAMENTO DE PROTESTO
SENTENÇA
HEDY CARLOS SOARES, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO DE 
CANCELAMENTO DE PROTESTO, EM DESFAVOR DE CASTRO E FERRER LTDA ME – MEGA INFORMÁTICA, 
TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIU O REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 4/12), QUE EM 15/07/2000 ADQUIRIU DA REQUERIDA, POR 
MEIO DE VENDA TELEFÔNICA, UM MICROCOMPUTADOR K6 II 500 MHZ, PELO VALOR DE R$1.760,00, DIVIDIDO 
EM 10 PRESTAÇÕES, CONTUDO, NOTICIOU QUE AO RECEBER O EQUIPAMENTO, PERCEBEU QUE ESTE NÃO 
POSSUÍA A CONFIGURAÇÃO PROMETIDA NA VENDA, E QUE A PLACA FAX-MODEM ESTAVA COM DEFEITO E O 
GABINETE AMASSADO. ADUZIU TAMBÉM QUE RECEBEU 12 DUPLICATAS PARA PAGAMENTO E NÃO 10 COMO 
FICOU AVENÇADO, INFORMANDO AINDA QUE NENHUM DOS PROBLEMAS RELATADOS, FORAM CORRIGIDOS 
PELA REQUERIDA. EXAROU QUE AO PAGAR A PRIMEIRA PRESTAÇÃO, ACIDENTALMENTE PAGOU A ÚLTIMA, 
OCASIONANDO-LHE PROTESTO DE SEU NOME, COMPLEMENTOU, ADUZINDO QUE DAS 10 PRESTAÇÕES 
PACTUADAS, 5 FORAM DEVIDAMENTE QUITADAS E AS REMANESCENTES FICARAM EM ABERTO EM 
COMPENSAÇÃO AOS DEFEITOS NOTICIADOS.
REQUER O AUTOR O CANCELAMENTO DO PROTESTO DE SEIS TÍTULOS, CONFORME ARROLADO ÀS FLS 11. 
POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 13/53.
CITAÇÃO POR EDITAL FORMALIZADA ÀS FLS 58/60 E 67.
ÀS FLS 75/77, FOI DEFERIDA A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.
CONTESTAÇÃO APRESENTADA PELA DEFENSORIA PÚBLICA (FLS 87/92), ARGÜINDO A PRELIMINAR DE 
NULIDADE DE CITAÇÃO. NO MÉRITO, HOUVE DEFESA POR NEGATIVA GERAL. AO FINAL, REQUER A 
IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO, E A CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO ACOSTADA ÀS FLS 95/97. 
A AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZOU-SE EM 25/10/2006, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE 
CONCILIAÇÃO. TERMO ÀS FLS 108.
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
PRELIMINAR: NULIDADE DE CITAÇÃO
ALEGOU A DEFENSORIA PÚBLICA, QUE O EDITAL DE CITAÇÃO, NÃO FOI AFIXADO NA SEDE DO JUÍZO, E POR 
CONSEQÜÊNCIA, SUSTENTOU SER NULA A CITAÇÃO. 
SEM RAZÃO A PRELIMINAR LEVANTADA, POIS COMO CERTIFICADO ÀS FLS 61, ENCONTRA-SE DEVIDAMENTE 
SATISFEITO O PRESSUPOSTO APONTADO COMO FALHO, ATENDENDO ESPECIFICAMENTE O DISPOSTO NO 
ARTIGO 232, INCISO II, DO CPC.MÉRITO: VEROSSIMILHANÇA DOS DEFEITOS ALEGADOS PELO AUTOR
NOS TERMOS DO ARTIGO 302, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC, TENDO EM VISTA A CITAÇÃO POR EDITAL E A 
CONSEQÜENTE DEFESA APRESENTADA POR ADVOGADO DATIVO, AO CASO SUB JUDICE, NÃO SE APLICAM AS 
REGRAS DA CONTESTAÇÃO ESPECÍFICA, SENDO IMPRESCINDÍVEL, CONFORME PRECONIZADO PELO ARTIGO 
333, INCISO I, DO CPC, QUE O AUTOR FAÇA PROVA DE TODOS OS FATOS CONSTITUTIVOS DE SEUS DIREITOS.  
EM QUE PESE A INEXISTÊNCIA DE PROVA DOS DEFEITOS SUSTENTADOS PELO REQUERENTE, OS QUAIS 
POSSAM JUSTIFICAR O ABATIMENTO DO PREÇO DO PRODUTO ADQUIRIDO, COM O DESAPARECIMENTO 
DA EMPRESA REQUERIDA, CORROBORADO COM O SEU ENCARGO PROBATÓRIO (ARTIGO 6º, VIII, CDC), 
VISLUMBRO VEROSSIMILHANÇA NAS ALEGAÇÕES AUTORAIS, JUSTIFICANDO O ACOLHIMENTO DE SUA 
PRETENSÃO.
DISPOSITIVO:
 DIANTE DO EXPOSTO, REJEITO A PRELIMINAR ARGÜIDA, E JULGO PROCEDENTE O PLEITO DA PRESENTE 
AÇÃO DE CANCELAMENTO DE PROTESTO PROPOSTA POR HEDY CARLOS SOARES EM FACE DE CASTRO 
E FERRER LTDA ME – MEGA INFORMÁTICA, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO 
PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1) CANCELO DEFINITIVAMENTE OS PROTESTOS DOS TÍTULOS ARROLADOS ÀS FLS 11.
2) CONFIRMO A LIMINAR DEFERIDA ÀS FLS 75/77, TORNANDO DEFINITIVOS SEUS EFEITOS. OFICIE-SE AO 4º 
SERVIÇO NOTARIAL DE CUIABÁ.
3) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO O REQUERIDO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR TODAS 
AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$800,00 (OITOCENTOS REAIS). 
4) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, CONSIDERANDO QUE 
O REQUERIDO ENCONTRA-SE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, ARQUIVEM-SE DE IMEDIATO OS AUTOS, 
OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.
P.R.I.C.

220277 - 2005 \ 244. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: B.W. F. DE SOUZA & CIA LTDA
ADVOGADO: LUCIEN  FÁBIO FIEL PAVONI
ADVOGADO: RONIMÁRCIO NAVES
REQUERIDO(A): MARCOPOLO S/A
ADVOGADO: FIRMINO GOMES BARCELO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EM APENSO, AUTOS Nº 298/2004 E 272/2005
REQUERENTE: BWF DE SOUZA & CIA LTDA
REQUERIDO: MARCOPOLO S/A
AÇÃO DE DECLARATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA 
SENTENÇABWF DE SOUZA & CIA LTDA, DEVIDAMENTE QUALIFICADA NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA, EM DESFAVOR DO MARCOPOLO S/A, TAMBÉM QUALIFICADO. 

ADUZIU O REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 4/60), QUE EM 19/12/2004, CELEBROU COM O REQUERIDO, 
UM CONTRATO DE COMPRA E VENDA (COM RESERVA DE DOMÍNIO) DE UMA CARROCERIA MODELO MP 
PARADISO 1800 DD, PELO PREÇO DE R$230.000,00, SENDO R$46.000,00 PAGOS COM RECURSOS PRÓPRIOS, E 
R$184.000,00 COM RECURSOS ORIUNDOS DE UM CONTRATO DE FINANCIAMENTO (32/493511.8) CELEBRADO 
JUNTO AO BANCO ABN AMRO REAL S/A. INFORMOU QUE NÃO CONSEGUIU CUMPRIR COM ALGUMAS 
PRESTAÇÕES DO FINANCIAMENTO, OCASIÃO EM QUE A REQUERIDA SUB-ROGOU-SE NO DIREITO DO BANCO 
FINANCIADOR E REIVINDICOU O PAGAMENTO DO SALDO DEVEDOR ACRESCIDO DE JUROS ABUSIVOS 
E ENCARGOS ILEGAIS. COM ESCOPO DE NÃO VER O OBJETO ADQUIRIDO APREENDIDO, NOTICIOU QUE 
FOI OBRIGADO A CELEBRAR UM NOVO CONTRATO DE FINANCIAMENTO (36/819237.6) JUNTO À MESMA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, NO VALOR DE R$90.000,00, O QUAL FOI DESTINADO À QUITAÇÃO DE PARTE 
DO CONTRATO ANTERIORMENTE CELEBRADO (32/493511.8). SUSTENTOU QUE O CONTRATO DE COMPRA 
E VENDA FIRMADO COM O REQUERIDO ENCONTRA-SE DEVIDAMENTE QUITADO, VISTO QUE PAGOU 
INTEGRALMENTE O PREÇO. ARGUMENTOU QUE SÃO NULOS OS CONTRATOS DE CONFISSÃO DE DÍVIDA 
(CELEBRADOS EM 19/12/2002 E 24/11/2003). SUSTENTOU QUE EM DECORRÊNCIA DA INDEVIDA APREENSÃO DA 
CARROCERIA E DO PROTESTO DE SEU NOME, SUPORTOU DANO MORAL, O QUAL DEVE SER INDENIZADO.
REQUEREU O AUTOR: A) A MANUTENÇÃO DA POSSE DO ÔNIBUS OBJETO DA BUSCA E APREENSÃO; B) 
A EXCLUSÃO DOS RESTRITIVOS DE SEU NOME (PROTESTOS, SPC E SERASA); C) O RECONHECIMENTO 
DA COMPLETA QUITAÇÃO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA, CELEBRADO COM A REQUERIDA, COM A 
CONSEQÜENTE TRANSFERÊNCIA DA POSSE E PROPRIEDADE DO OBJETO LITIGIOSO; D) A DECLARAÇÃO DA 
NULIDADE TOTAL DOS CONTRATOS DE CONFISSÃO DE DÍVIDA, OU DAS CLÁUSULAS ABUSIVAS EXISTENTES; 
E) A CONDENAÇÃO DO REQUERIDO A REPASSAR TODOS OS PAGAMENTOS RECEBIDOS AO BANCO ABN AMRO 
REAL S/A EM RELAÇÃO AOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS REALIZADOS (32/493511.8 E 36/819237.6); 
E F) A CONDENAÇÃO DO REQUERIDO AO PAGAMENTO INDENIZATÓRIO POR DANOS MORAIS.  POR FIM, 
FORMULOU TAMBÉM O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 26/81.  
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 280).
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 281/303. EM COMBATE ÀS ARTICULAÇÕES DA EXORDIAL, ESCLARECEU 
O REQUERIDO QUE A AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, AUTUADA EM APENSO, SE REFERE AO CONTRATO 
DE COMPRA E VENDA, E QUE A EXECUÇÃO, TAMBÉM EM APENSO, DECORRE DO INADIMPLEMENTO 
DO CONTRATO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA CELEBRADO EM 24/11/2003 (RELATIVO AO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE Nº 36/819237.6, REALIZADO JUNTO AO BANCO ABN AMRO REAL S/A). SUSTENTOU 
QUE AS ALUDIDAS AÇÕES QUE TRAMITAM EM APENSO, SÃO ORIGINÁRIAS DE NEGÓCIOS JURÍDICOS 
DIFERENTES. ESCLARECEU QUE SE SUB-ROGOU NOS CRÉDITOS DO AGENTE FINANCEIRO, E INFORMA 
QUE NÃO É NECESSÁRIA SUA CELEBRAÇÃO POR MEIO DE INSTRUMENTO PÚBLICO. ADUZIU QUE O 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA NÃO FOI QUITADO, VISTO QUE ENCONTRA-SE VINCULADO AO CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO DE Nº 32/493511.8, O QUAL AINDA NÃO FOI INTEGRALMENTE PAGO. EXAROU QUE NÃO 
HÁ ABUSIVIDADE NOS ENCARGOS CONTRATUAIS FIRMADOS NOS CONTRATOS DE CONFISSÃO DE DÍVIDA, 
E SUSTENTA QUE DEVE SER RESPEITADO O PACTA SUNT SERVANDA. INSURGE-SE, TAMBÉM CONTRA A 
APLICAÇÃO DAS REGRAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR AO PRESENTE CASO, E APONTA QUE O 
BEM FOI UTILIZADO PARA ATIVIDADE ECONÔMICA PRODUTIVA. AO FINAL, REQUER A IMPROCEDÊNCIA TOTAL 
DOS PLEITOS, E A CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
ACOMPANHARAM À CONTESTAÇÃO OS DOCUMENTOS DE FLS 304/313.
IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO ACOSTADA ÀS FLS 317/324. 
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZOU-SE EM 13/09/2006, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO. 
NÃO HAVENDO INTERESSE DAS PARTES NA PRODUÇÃO DE OUTROS MEIOS DE PROVA, FOI ENCERRADA A 
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. TERMO ÀS FLS 334.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
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LIMITES DO CONFLITO
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, POR FORÇA DO QUE PRECONIZA O ARTIGO 302 DO CPC, OBSERVA-
SE QUE É INCONTROVERSO O FATO DAS PARTES TEREM CELEBRADO UM CONTRATO DE COMPRA E VENDA 
(COM RESERVA DE DOMÍNIO) DE UMA CARROCERIA MODELO MP PARADISO, E QUE O PREÇO FOI PAGO A 
VISTA, PARTE COM RECURSOS PRÓPRIOS E PARTE POR MEIO DE FINANCIAMENTO. 
NÃO DIVERGEM AS PARTES TAMBÉM QUANTO À CONDIÇÃO DE INADIMPLENTE DO REQUERENTE JUNTO AO 
ÓRGÃO FINANCIADOR EM RELAÇÃO AOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTO DE Nº32/493511.8 E 36/819237.6, E 
QUE EM DECORRÊNCIA DAS INADIMPLÊNCIAS, HOUVE A SUB-ROGAÇÃO DOS CRÉDITOS PELO REQUERIDO, 
EM DECORRÊNCIA DO CONVÊNIO EXISTENTE COM O BANCO FINANCIADOR. 
RESTOU INCONTROVERSO AINDA QUE O CONTRATO DE FINANCIAMENTO Nº32/493511.8 FOI DESTINADO À 
QUITAÇÃO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA, E QUE O FINANCIAMENTO DE Nº36/819237.6, FOI REVERTIDO 
NO PAGAMENTO DE PARTE DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO ANTERIORMENTE CELEBRADO (32/493511.8).
TODAVIA, EM QUE PESEM OS FATOS INCONTROVERSOS VENTILADOS, RESTOU CONTROVERTIDA A 
QUITAÇÃO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA E A VALIDADE DOS CONTRATOS DE CONFISSÃO DE DÍVIDA E 
DOS ENCARGOS DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTO. 
RESTOU, TAMBÉM CONTROVERTIDA A EXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO E DO DANO MORAL. 
RELAÇÃO DE CONSUMO – TEORIA FINALISTA (STJ)
É SABIDO QUE HÁ DUAS TEORIAS A RESPEITO DA CONFIGURAÇÃO DA DEFINIÇÃO DE CONSUMIDOR: 
A SUBJETIVA OU FINALISTA, E A OBJETIVA OU MAXIMALISTA. ESTA EXIGE, APENAS, A EXISTÊNCIA DE 
DESTINAÇÃO FINAL FÁTICA DO PRODUTO OU SERVIÇO, ENQUANTO AQUELA, MAIS RESTRITIVA, EXIGE A 
PRESENÇA DE DESTINAÇÃO FINAL FÁTICA E ECONÔMICA.
 COM ISSO, QUER-SE DIZER QUE, PARA O CONCEITO SUBJETIVO OU FINALISTA, EXIGE-SE TOTAL 
DESVINCULAÇÃO ENTRE O DESTINO DO PRODUTO OU SERVIÇO CONSUMIDO E QUALQUER ATIVIDADE 
PRODUTIVA DESEMPENHADA PELO ADQUIRENTE; PORTANTO, A EMPRESA QUE ADQUIRE UM CAMINHÃO PARA 
TRANSPORTAR AS MERCADORIAS QUE PRODUZ NÃO DEVE SER CONSIDERADO CONSUMIDOR EM RELAÇÃO 
À MONTADORA, NA MEDIDA EM QUE TAL VEÍCULO, DE ALGUMA FORMA, INTEGRA SUA CADEIA PRODUTIVA.
JÁ PARA O CONCEITO OBJETIVO OU MAXIMALISTA, BASTA O ATO DE CONSUMO, COM A DESTINAÇÃO FINAL 
FÁTICA DO PRODUTO OU SERVIÇO PARA ALGUÉM, QUE SERÁ CONSIDERADO CONSUMIDOR DESTES, POUCO 
IMPORTANDO SE A NECESSIDADE A SER SUPRIDA É DE NATUREZA PESSOAL OU PROFISSIONAL. SOB TAL 
PERSPECTIVA, O CAMINHÃO COMPRADO COM O INTUITO DE AUXILIAR NO TRANSPORTE DE MERCADORIAS 
DE UMA EMPRESA ATINGE, NESSA ATIVIDADE, SUA DESTINAÇÃO FINAL, UMA VEZ QUE NÃO SERÁ OBJETO DE 
TRANSFORMAÇÃO OU BENEFICIAMENTO.
O ASSUNTO JÁ FOI AMPLAMENTE DISCUTIDO PELO EGRÉGIO STJ, PAIRANDO OUTRORA DIVERGÊNCIA 
ENTRE AS PRÓPRIAS TURMAS DA ALUDIDA CORTE, CONTUDO, ATUALMENTE, EM QUE PESE AINDA NÃO 
SER UNÂNIME, JÁ SE CONSAGROU A TEORIA SUBJETIVA OU FINALISTA COMO SE PODE AVERIGUAR COM AS 
JURISPRUDÊNCIAS ABAIXO TRANSCRITAS:
COMPETÊNCIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO E DE SERVIÇOS DE CRÉDITO 
PRESTADO POR EMPRESA ADMINISTRADORA DE CARTÃO DE CRÉDITO. DESTINAÇÃO FINAL INEXISTENTE. – A 
AQUISIÇÃO DE BENS OU A UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS, POR PESSOA NATURAL OU JURÍDICA, COM O ESCOPO 
DE IMPLEMENTAR OU INCREMENTAR A SUA ATIVIDADE NEGOCIAL, NÃO SE REPUTA COMO RELAÇÃO DE 
CONSUMO E, SIM, COMO UMA ATIVIDADE DE CONSUMO INTERMEDIÁRIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
E PROVIDO PARA RECONHECER A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA ESPECIALIZADA DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR, PARA DECRETAR A NULIDADE DOS ATOS PRATICADOS E, POR CONSEGUINTE, PARA 
DETERMINAR A REMESSA DO FEITO A UMA DAS VARAS CÍVEIS DA COMARCA. (STJ RESP Nº 541.867/BA, REL. 
MIN. BARROS MONTEIRO, DJ DE 16.05.2005) 

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO DE GRÃOS DE SOJA PROPOSTA 
NO FORO DE ELEIÇÃO CONTRATUAL. EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. CONFLITO SUSCITADO PELO 
JUÍZO DEPRECADO, AO ENTENDIMENTO DE QUE TAL CLÁUSULA SERIA NULA, PORQUANTO EXISTENTE 
RELAÇÃO DE CONSUMO. CONTRATO FIRMADO ENTRE EMPRESA DE INSUMOS E GRANDE PRODUTOR RURAL. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS À DEFESA PELA MANUTENÇÃO DO FORO DE ELEIÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO DE 
RELAÇÃO DE CONSUMO. - A JURISPRUDÊNCIA ATUAL DO STJ RECONHECE A EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE 
CONSUMO APENAS QUANDO OCORRE DESTINAÇÃO FINAL DO PRODUTO OU SERVIÇO, E NÃO NA HIPÓTESE 
EM QUE ESTES SÃO ALOCADOS NA PRÁTICA DE OUTRA ATIVIDADE PRODUTIVA. - A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ ENTENDE, AINDA, QUE DEVE PREVALECER O FORO DE ELEIÇÃO QUANDO VERIFICADO O EXPRESSIVO 
PORTE FINANCEIRO OU ECONÔMICO DA PESSOA TIDA POR CONSUMIDORA OU DO CONTRATO CELEBRADO 
ENTRE AS PARTES. CONFLITO DE COMPETÊNCIA CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO 
DE DIREITO DA 33ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DE SÃO PAULO - SP, SUSCITADO, DEVENDO O JUÍZO 
SUSCITANTE CUMPRIR A CARTA PRECATÓRIA POR AQUELE EXPEDIDA. (STJ CC 64.524/MT, REL. MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, JULGADO EM 27.09.2006, DJ 09.10.2006 P. 256)
DESTA FORMA, ESTANDO CONSAGRADO O ASSUNTO NA SUPERIOR CORTE DE JUSTIÇA, DESNECESSÁRIO 
MAIORES DELONGAS, SENÃO ADOTAR O ENTENDIMENTO ORA PACIFICADO, EM RESPEITO A DISCIPLINA 
JUDICIÁRIA, PARA QUE ASSIM NÃO SE TUMULTUE O TRÂMITE PROCESSUAL. 
DESTARTE, COM FULCRO NA TEORIA FINALISTA, NÃO HÁ RELAÇÃO DE CONSUMO ENTRE OS LITIGANTES.  
DIGRESSÃO HISTÓRICA DOS CONTRATOS SUB JUDICE
ANTES QUE SE ADENTRE ESPECIFICAMENTE AO EXAME DA MATÉRIA CONTROVERTIDA, PARA MELHOR 
COMPREENSÃO DA DISCUSSÃO, COM BASE NOS FATOS INCONTROVERSOS E DOCUMENTOS JUNTADOS NOS 
AUTOS, MISTER UMA BREVE DIGRESSÃO HISTÓRICA QUANTO AOS CONTRATOS MENCIONADOS NOS AUTOS. 
EM 19/12/2002, AS PARTES CELEBRAM UM CONTRATO DE COMPRA E VENDA  DE UMA CARROCERIA MODELO 
MP PARADISO 1800 DD. COMO PAGAMENTO DE PARTE DO PREÇO, NA MESMA DATA, O REQUERENTE 
CELEBRA COM O BANCO ABN AMRO REAL S/A UM CONTRATO DE FINANCIAMENTO , DE Nº32/493511.8, DA 
IMPORTÂNCIA DE R$184.000,00. AINDA NA MESMA DATA, FOI CELEBRADO ENTRE AS PARTES, UM CONTRATO 
DE CONFISSÃO DE DÍVIDA  EM QUE O REQUERENTE RECONHECE DEVER R$184.000,00 AO BANCO REAL. 
EM 24/11/2003, O REQUERENTE CELEBRA COM BANCO ABN AMRO REAL S/A, UM NOVO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO , DE Nº 36/819237.6, NO VALOR DE R$90.000,00. NA MESMA DATA FOI, TAMBÉM CELEBRADO 
ENTRE AS PARTES UM NOVO CONTRATO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA  EM QUE O REQUERENTE REAFIRMA 
DEVER AO BANCO REAL TAMBÉM A IMPORTÂNCIA DE R$90.000,00. NO CONTRATO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA 
É ESTABELECIDO QUE O VALOR FINANCIADO FOI DESTINADO AO PAGAMENTO DE OITO PRESTAÇÕES 
RELATIVAS AO CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE Nº32/493511.8. NOS TERMOS DA PLANILHA DE FLS 234, AS 
PARCELAS QUITADAS FORAM AS VENCIDAS EM 19/05/2003 À 19/12/2003.
NO MÊS DE JUNHO DE 2004, COMO SE CONSTATA POR MEIO DOS INSTRUMENTOS DE SUB-ROGAÇÃO 
DE CRÉDITOS, ACOSTADOS ÀS FLS 92 DOS AUTOS 298/2004, E ÀS FLS 27/28 DOS AUTOS 272/2005, 
AMBOS EM APENSO, O REQUERIDO TORNOU-SE CREDOR DO REQUERENTE EM RELAÇÃO ÀS PARCELAS 
INADIMPLENTES  RELATIVAS AOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS.
DESTA FORMA, ESTANDO DELIMITADO O CONFLITO, SENDO CERTO QUE A PRESENTE RELAÇÃO ESTA 
IMUNE ÀS REGRAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, E DIANTE DA BREVE DIGRESSÃO HISTÓRICA 
REALIZADA, PASSO AO EXAME DAS MATÉRIAS CONTROVERTIDAS, NA ORDEM DE PREJUDICIALIDADE QUE SE 
APRESENTAM.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA
O CONTRATO DE COMPRA E VENDA LAVRADO ENTRE AS PARTES, CUJA CÓPIA ENCONTRA-SE ENCARTADA 
ÀS FLS 73/77, ENCONTRA-SE DEVIDAMENTE QUITADO, POIS O PREÇO DO OBJETO COMERCIALIZADO 
FOI INTEGRALMENTE PAGO A VISTA, ARTE COM RECURSOS PRÓPRIOS E PARTE COM FINANCIAMENTO 
CELEBRADO JUNTO AO BANCO ABN AMRO REAL S/A.
RESSALTO QUE A ARGUMENTAÇÃO DO REQUERIDO NO SENTIDO DE QUE O ALUDIDO CONTRATO AINDA 
NÃO SE ENCONTRA QUITADO PELO FATO DE ESTAR VINCULADO AO CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE 
Nº32/493511.8 NÃO PROSPERA. 
PRIMEIRO, PORQUE EM MOMENTO ALGUM NA LAVRA DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA FOI FIXADA 
QUALQUER VINCULAÇÃO COM O ALUDIDO CONTRATO DE FINANCIAMENTO. E MESMO QUE EXISTISSE 
ALGUMA VINCULAÇÃO EXPRESSA, A INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO NÃO TERIA O 
CONDÃO DE ELIDIR A QUITAÇÃO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA, VISTO QUE SÃO CONTRATOS 
AUTÔNOMOS COM NATUREZAS DIVERSAS E PACTUANTES NÃO COINCIDENTES. 
ENTENDER DE FORMA CONTRÁRIA, NO SENTIDO DE QUE A INADIMPLÊNCIA DO FINANCIAMENTO OBSTA A 
QUITAÇÃO DA COMPRA E VENDA, ENSEJARIA CERTAMENTE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA EM FAVOR DO 
REQUERIDO, SITUAÇÃO ESTA QUE NÃO PODE SER CHANCELADA PELO PODER JUDICIÁRIO, TENDO EM VISTA 
A EXPRESSA REDAÇÃO DO ARTIGO 884 DO CÓDIGO CIVIL.
POR ESTAS RAZÕES NÃO HÁ OUTRA CONCLUSÃO, SE NÃO A DE QUE O CONTRATO DE COMPRA E VENDA JÁ 
SE ENCONTRA QUITADO.
CONTRATOS DE CONFISSÃO DE DÍVIDA
OS CONTRATOS DE CONFISSÃO DE DÍVIDA, ACOSTADOS ÀS FLS 85/88 E 96/99, NÃO POSSUEM VALIDADE 
JURÍDICA, POIS OS OBJETOS PACTUADOS, NÃO SÃO POSSÍVEIS, VISTO QUE REPRESENTA DUPLICIDADE DE 
DÍVIDA, ORIUNDA DE UM ÚNICO NEGÓCIO JURÍDICO.
PARA QUE A CONFISSÃO DE DÍVIDA TENHA VALIDADE, MISTER QUE SATISFAÇA OS PRESSUPOSTOS 
DA NOVAÇÃO (ARTIGOS 360 À 367 DO CÓDIGO CIVIL), POIS, CONCEDER VALIDADE NA FORMA QUE FOI 
PACTUADO, TORNARIA TOTALMENTE A LÓGICA JURÍDICA, AGREDINDO FRONTALMENTE O PRINCÍPIO DA BOA-
FÉ OBJETIVA (ARTIGO 421 DO CÓDIGO CIVIL). 
NÃO VISLUMBRO QUE AS CONFISSÕES DE DÍVIDAS REPRESENTAM NOVAÇÕES DE CRÉDITO, POIS FORAM 
CELEBRADAS NA MESMA DATA QUE AS OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS FIRMADAS JUNTO AO BANCO REAL. ALÉM 
DO MAIS, INCOGITÁVEL QUE TAIS CONTRATOS POSSUAM NATUREZA DE NOVAÇÃO, POIS A ÉPOCA DE SUA 
CELEBRAÇÃO, SEQUER INADIMPLEMENTO EXISTIA JUNTO AO BANCO FINANCIADOR.
RECONHECER A VALIDADE DE TAIS CONTRATOS VIOLARIA TAMBÉM O DISPOSTO NO ARTIGO 884 DO CÓDIGO 
CIVIL, EIS QUE ENSEJA EMPOBRECIMENTO SEM CAUSA POR PARTE DO REQUERENTE, POIS POR MEIO DE 
UM ÚNICO FINANCIAMENTO, O REQUERENTE TERIA QUE ARCAR DUPLAMENTE COM A MESMA OBRIGAÇÃO, 
POIS TANTO OS CONTRATOS DE FINANCIAMENTO QUANTO OS CONTRATOS DE CONFISSÃO DE DÍVIDA 
REPRESENTAM OBRIGAÇÕES PECUNIÁRIAS.

COM BASE NA IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO OBJETO DOS CONTRATOS DE CONFISSÃO DE DÍVIDA, 
CORROBORADO COM O TOTAL DESCOMPASSO COM A BOA-FÉ OBJETIVA, CONSIDERO INVÁLIDOS TAIS 
CONTRATOS.
CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS – SUB-ROGAÇÃO – INADIMPLÊNCIA
 EM QUE PESE O CONTRATO DE COMPRA E VENDA JÁ SE ENCONTRAR QUITADO E SEREM OS CONTRATOS 
DE CONFISSÃO DE DÍVIDA INVÁLIDOS É INCONTROVERSA A INADIMPLÊNCIA DO REQUERENTE EM RELAÇÃO 
AOS FINANCIAMENTOS CELEBRADOS COM O BANCO REAL, BEM COMO A VALIDADE DA SUB-ROGAÇÃO 
EXISTENTE ENTRE O AGENTE FINANCIADOR E O REQUERIDO.
COM ESTEIO NOS INSTRUMENTOS DE SUB-ROGAÇÃO ACOSTADOS ÀS FLS 27 E 28 DOS AUTOS 272/2005 E ÀS 
FLS 25 DOS AUTOS 298/2004, JUNTADOS PELO REQUERIDOS, DEVIDAMENTE CONFIRMADOS PELA PLANILHA 
APRESENTADA PELO REQUERENTE ÀS FLS 234 DESTES AUTOS, NÃO RESTA DÚVIDA EM AFIRMAR QUE O 
REQUERENTE ENCONTRA-SE INADIMPLENTE APENAS COM AS PARCELAS DE Nº16 À 24 DO CONTRATO DE 
Nº32/493511.8 E COM AS PARCELAS DE Nº5 À 24 DO CONTRATO DE Nº36/819237.6
PACTA SUNT SERVANDA (ENCARGOS EXCESSIVOS)
EM QUE PESE A RELAÇÃO JURÍDICA QUE ENVOLVE AS PARTES, NÃO SE TRATAR DE UMA RELAÇÃO DE 
CONSUMO, MAS PELO FATO DE ENVOLVER UM CONTRATO DE ADESÃO E DIANTE NOS ENSINAMENTOS 
PAUTADOS NO PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO (ARTIGO 422 DO CÓDIGO CIVIL) INDISCUTÍVEL 
A PERMISSÃO LEGAL PARA RELATIVIZAR O PRINCÍPIO JURÍDICO ESCULPIDO NO BROCARDO LATINO PACTA 
SUNT SERVANDA, QUANDO AS CONDIÇÕES CONTRATUAIS AGREDIREM DISPOSIÇÕES DE ORDEM PÚBLICA 
DE CARÁTER ECONÔMICO. 
O CONTRATO REGULARMENTE FORMALIZADO FAZ LEI ENTRE AS PARTES, CONTUDO, NÃO PODE SERVIR 
DE JUSTIFICATIVA PARA QUE UM CONTRATO DE ÂMBITO PRIVADO OFENDA O ORDENAMENTO JURÍDICO DE 
ORDEM PÚBLICA. 
DESTA FORMA, SENDO POSSÍVEL A RELATIVIZAÇÃO DO PACTA SUNT SERVANDA, PASSO AO EXAME DAS 
CONDIÇÕES PACTUADAS NOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS.
QUANTO AOS JUROS CONTRATUAIS, O ARTIGO 406 DO CÓDIGO CIVIL REMETE O PERCENTUAL A TAXA EM 
VIGOR PARA PAGAMENTO DE IMPOSTOS DEVIDOS À FAZENDA NACIONAL, ELIMINANDO POR COROLÁRIO A 
REDAÇÃO DO CORRESPONDENTE ARTIGO 1.062 DO ANTIGO CÓDIGO CIVIL. 
NÃO OBSTANTE A ALTERAÇÃO LEGISLATIVA, O ENTENDIMENTO QUANTO AO LIMITE MÁXIMO EM 12% AO 
ANO DOS JUROS, AINDA PREVALECE, VISTO QUE A REMISSÃO DO ARTIGO 406 DO CÓDIGO CIVIL, FAZ-SE 
APLICÁVEL O DISPOSTO NO ARTIGO 161, § 1º DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, O QUAL IDENTIFICA COMO 
TAXA DE JUROS, O PERCENTUAL DE 1% AO MÊS.
NESTE MESMO ENTENDIMENTO, SE POSICIONOU O CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS DO CONSELHO DA 
JUSTIÇA FEDERAL (CJF), SOB A COORDENAÇÃO CIENTÍFICA DO MINISTRO RUY ROSADO DE AGUIAR JR., DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, COM A PARTICIPAÇÃO DE JURISTAS ATUANTES NOS DIVERSOS RAMOS DO 
DIREITO, RESULTANDO NA APROVAÇÃO DO SEGUINTE ENUNCIADO:
“ENUNCIADO N. 20: ARTIGO 406 - A TAXA DE JUROS MORATÓRIOS A QUE SE REFERE O ART. 406 É A DO ART. 
161, § 1º, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, OU SEJA, 1% AO MÊS. A UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC COMO 
ÍNDICE DE APURAÇÃO DOS JUROS LEGAIS NÃO É JURIDICAMENTE SEGURA, PORQUE IMPEDE O PRÉVIO 
CONHECIMENTO DOS JUROS; NÃO É OPERACIONAL, PORQUE SEU USO SERÁ INVIÁVEL SEMPRE QUE SE 
CALCULAREM SOMENTE JUROS OU SOMENTE CORREÇÃO MONETÁRIA; É INCOMPATÍVEL COM A REGRA 
DO ARTIGO 591 DO NOVO CÓDIGO CIVIL, QUE PERMITE APENAS A CAPITALIZAÇÃO ANUAL DOS JUROS, E 
PODE SER INCOMPATÍVEL COM O ART. 192, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL SE RESULTAREM JUROS REAIS 
SUPERIORES A 12% AO ANO”. GRIFOS ACRESCIDOS 
POR ESTAS RAZÕES, A EXEGESE ATUAL QUANTO AOS JUROS LEGAIS, COM FULCRO AO ARTIGO 406 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002, CONJUGADO COM O ARTIGO 161, § 1º DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, CONSISTE 
QUE, “OS JUROS (...) SÃO CALCULADOS À TAXA DE UM POR CENTO AO MÊS”.
PODERIA SE QUESTIONAR ENTÃO QUE O RACIOCÍNIO EXARADO NÃO SE APLICARIA IN CASU VISTO QUE O 
CONTRATO POSSUI EXPRESSA FIXAÇÃO DA TAXA DE JUROS. TODAVIA, TUDO O QUE JÁ FOI INVOCADO, DEVE 
TER INTERPRETAÇÃO CONJUNTAMENTE COM O ARTIGO 591 DO CÓDIGO CIVIL, POR SE TRATAR O CONTRATO 
DE MUTUO, E O REQUERENTE, DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA COM FINS LUCRATIVOS, POIS EXPRESSO QUE 
OS JUROS DE MÚTUOS COM FINS ECONÔMICOS, COMO NO CASO SUB EXAME, NÃO PODERÃO EXCEDER À 
TAXA QUE REFERE O DISPOSTO NO ARTIGO 406/CC2002, “SOB PENA DE REDUÇÃO”.
QUANTO AOS DEMAIS ENCARGOS CONTRATUAIS, NÃO VEJO QUALQUER ABUSIVIDADE A SER REVISADA. 
DANO MORAL (PROTESTO E APREENSÃO DA CARROCERIA)
O REQUERENTE SUSTENTA QUE SUPORTOU DANO MORAL EM DECORRÊNCIA DO INDEVIDO PROTESTO 
REALIZADO EM SEU NOME, BEM COMO PELO FATO DA APREENSÃO DA CARROCERIA ADQUIRIDA.
SENDO INCONTROVERSA A INADIMPLÊNCIA DO REQUERENTE, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM ATO ILÍCITO NO 
PROTESTO REALIZADO. NO ENTANTO, EM RELAÇÃO À APREENSÃO DA CARROCERIA, ENTENDO QUE TAL 
FATO ENSEJOU O ATO ILÍCITO, VISTO QUE NOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTO, NÃO FOI CELEBRADA 
QUALQUER GARANTIA DE NATUREZA REAL QUE PERMITA A BUSCA E APREENSÃO DO BEM ADQUIRIDO. ALÉM 
DO MAIS, COMO JÁ ABORDADO EM LINHAS PRETÉRITAS, O CONTRATO DE COMPRA E VENDA SE ENCONTRA 
QUITADO E OS CONTRATOS DE CONFISSÕES DE DÍVIDAS SÃO INVÁLIDOS, LOGO, INDEVIDA A BUSCA E 
APREENSÃO.
O DANO MORAL SE DIVIDE EM DUAS ESPÉCIES, O DANO MORAL OBJETIVO E O DANO MORAL SUBJETIVO, O 
PRIMEIRO ATINGINDO A DIMENSÃO MORAL DA PESSOA NO MEIO SOCIAL EM QUE VIVE, ENVOLVENDO O DANO 
DE SUA IMAGEM. JÁ O DANO MORAL SUBJETIVO, SE CORRELACIONA COM O MAL SOFRIDO PELA PESSOA 
EM SUA SUBJETIVIDADE, EM SUA INTIMIDADE PSÍQUICA, SUJEITA À DOR OU SOFRIMENTO INTRANSFERÍVEL 
PORQUE LIGADOS A VALORES DE SEU SER SUBJETIVO, QUE O ILÍCITO VEIO PENOSAMENTE SUBVERTER, 
EXIGINDO INEQUÍVOCA REPARAÇÃO.
DESTA FORMA, CONSIDERANDO QUE O DANO MORAL SUBJETIVO, SE CONSUBSTANCIA NO SOFRIMENTO 
DA PESSOA HUMANA, INQUESTIONÁVEL QUE A PESSOA JURÍDICA É PASSÍVEL APENAS DO DANO MORAL 
OBJETIVO (SÚMULA 227 DO STJ), VISTO QUE ESTAS SÃO DESPROVIDAS DE SENTIMENTOS, CONTUDO, 
POSSUIDORA DE UMA REPUTAÇÃO SOCIAL, A QUAL DEVE SER AMPLAMENTE RESGUARDADA PELO SISTEMA 
JURÍDICO.
EM QUE PESE O RECONHECIMENTO DA ILICITUDE NA APREENSÃO DA CARROCERIA, PELO FATO DE 
SER TRATAR DA OFENDIDA DE UMA PESSOA JURÍDICA, PASSÍVEL APENAS DO DANO MORAL OBJETIVO, 
IMPRESCINDÍVEL À PROVA DO DANO.
COMPULSANDO OS AUTOS, NOTA-SE QUE INEXISTEM PROVAS DE QUE EFETIVAMENTE A REPUTAÇÃO DO 
REQUERENTE FOI OFENDIDA COM A APREENSÃO DA CARROCERIA, PORTANTO, SÃO AS ELUCUBRAÇÕES DO 
REQUERENTE, MERAS ALEGAÇÕES.
DESTARTE, CONSTITUINDO A NARRATIVA AUTORAL, FATO CONSTITUTIVO DE SEU DIREITO, E CONSIDERANDO 
QUE O REQUERIDO APENAS NEGOU A EXISTÊNCIA DO DANO MORAL, CORROBORADO COM O 
ENTENDIMENTO SUPRA MENCIONADO QUANTO A EXISTÊNCIA DO DANO MORAL OBJETIVO E SUBJETIVO, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 333 DO CPC, O ENCARGO PROBATÓRIO PERMANECE COM O AUTOR. 
PORTANTO, PELA AUSÊNCIA DE PROVAS, É REGRA DE HERMENÊUTICA, DE QUE NESSA HIPÓTESE, DECIDE-
SE EM DESFAVOR DA PARTE QUE POSSUI O ENCARGO PROBATÓRIO, PRESUMINDO ASSIM A INEXISTÊNCIA 
DO DANO MORAL OBJETIVO. 
NESTE DIAPASÃO, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM DANO MORAL, POIS NÃO EXISTE ATO ILÍCITO EM RELAÇÃO AO 
PROTESTO DO NOME DO REQUERENTE, VISTO QUE É INCONTROVERSA SUA INADIMPLÊNCIA. NÃO HÁ QUE 
SE FALAR TAMBÉM EM DANO MORAL EM RELAÇÃO À APREENSÃO DA CARROCERIA, POR NÃO EXISTIR PROVA 
DO DANO MORAL OBJETIVO.
RESTITUIÇÃO DA CARROCERIA
COMO EXPOSTO NO TÓPICO ANTECEDENTE, PELO FATO DA APREENSÃO DA CARROCERIA TER SIDO 
CONSIDERADA INDEVIDA, ESTA DEVE SER RESTITUÍDA AO REQUERENTE. 
DISPOSITIVO
 DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA PROPOSTA POR BWF DE SOUZA & CIA LTDA EM FACE DE MARCOPOLO 
S/A, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1) TENDO EM VISTA A EXTINÇÃO DO PRESENTE FEITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 808, INCISO III, DO CPC, 
EXTINGO TAMBÉM O PROCESSO CAUTELAR DE Nº272/2005.
2) REVOGO A LIMINAR CONCEDIDA NOS AUTOS 272/2005 ÀS FLS 34, VISTO QUE INDEVIDA A APREENSÃO 
ANTERIORMENTE DEFERIDA. EXPEÇA-SE MANDADO DE RESTITUIÇÃO DA CARROCERIA IDENTIFICADA ÀS FLS 
5 NAS MÃOS DE UM DOS REPRESENTANTES DA REQUERENTE. EXPEÇA-SE OFÍCIO AO DETRAN PARA QUE 
SEJA POSSÍVEL A TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE DA CARROCERIA EM FAVOR DO REQUERENTE.
3) INDEFIRO O PLEITO DE EXCLUSÃO DE RESTRITIVOS EM NOME DA REQUERENTE, VISTO QUE É 
INCONTROVERSA SUA INADIMPLÊNCIA.
4) DECLARO PARA OS DEVIDOS EFEITOS JURÍDICOS, QUE O CONTRATO DE COMPRA E VENDA CELEBRADO 
ENTRE AS PARTES (FLS 73/77) ENCONTRA-SE DEVIDAMENTE QUITADO, BEM COMO QUE, OS CONTRATOS DE 
CONFISSÃO DE DÍVIDA, TAMBÉM CELEBRADOS ENTRE AS PARTES, SÃO INVÁLIDOS, E POR COROLÁRIO, NÃO 
TÊM O CONDÃO DE GERAR EFEITO JURÍDICO ALGUM. 
5) DECLARO SEM EFEITO O PERCENTUAL DE JUROS PACTUADO NOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTO, 
DEVENDO PREVALECER APENAS O PERCENTUAL DE 12% AO ANO, E CONSIDERANDO COMO INADIMPLENTE 
APENAS AS PARCELAS DE Nº16 À 24 DO CONTRATO DE Nº32/493511.8 E COM AS PARCELAS DE Nº5 À 24 DO 
CONTRATO DE Nº36/819237.6.

6) INDEFIRO O PLEITO CONDENATÓRIO DO REQUERIDO, QUANTO AO REPASSE DOS VALORES RECEBIDOS, 
AO BANCO ABN AMRO REAL S/A, VISTO QUE VÁLIDA A SUB-ROGAÇÃO FIRMADA ENTRE O REQUERIDO E O 
BANCO FINANCIADOR. 
7) INDEFIRO O PLEITO INDENIZATÓRIO POR DANOS MORAIS, VISTO QUE NÃO HÁ ATO ILÍCITO QUANTO 
AO PROTESTO, E PELO FATO DE NÃO HAVER PROVA DO SUPOSTO DANO OCASIONADO PELA INDEVIDA 
APREENSÃO DA CARROCERIA.
8) DIANTE DA PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PLEITOS, ENCONTRA-SE CONFIGURADA A SUCUMBÊNCIA 
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RECÍPROCA, NOS TERMOS DO ARTIGO 21 DO CPC. PORTANTO, CONDENO A REQUERIDA A ARCAR COM A 
METADE DAS DESPESAS SUCUMBENCIAIS DO PROCESSO, REEMBOLSANDO 50% DAS CUSTAS E DESPESAS 
PROCESSUAIS A REQUERENTE. QUANTO AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA 
COMPLEXIDADE DA MATÉRIA EM R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS), NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4°, DO CPC, 
DEVENDO CADA LITIGANTE ARCAR COM A QUOTA PARTE DE 1/2 DO VALOR ARBITRADO, QUE PERTENCE AO 
SEU PATRONO.
9) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. 
10) APÓS, INTIME-SE O DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE O 50% DAS CUSTAS 
E DESPESAS PROCESSUAIS COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA 
DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E 
HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
11) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O 
REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE 
OS AUTOS AO ARQUIVO (ARTIGO 475-J, § 5º, DO CPC).
12) TRASLADE-SE CÓPIA DESTA DECISÃO PARA OS AUTOS APENSOS.
13) TRANSLADE-SE PARA ESTES AUTOS, ÀS FLS 27 E 28 DOS AUTOS 272/2005 E ÀS FLS 25 DOS AUTOS 
298/2004 (INSTRUMENTO DE SUB-ROGAÇÃO).
P.R.I.C.                                                                   

153088 - 2004 \ 95. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: GILMAR ANTÔNIO DAMIN
ADVOGADO: ELYDIO HONORIO SANTOS
ADVOGADO: GILMAR ANTÔNIO DAMIN
REQUERIDO(A): LENILDA CUIABANO SOARES
REQUERIDO(A): JOSÉ JORGE SOARES
ADVOGADO: MÁRCIA FERREIRA DE SOUZA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE: GILMAR ANTÔNIO DAMIN
REQUERIDO: LENILDA CUIABANO SOARES E JOSÉ JORGE SOARES
AÇÃO ANULATÓRIA
SENTENÇA
GILMAR ANTONIO DAMIN, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO ANULATÓRIA, 
EM DESFAVOR DO LENILDA CUIABANO SOARES E JOSÉ JORGE SOARES, TAMBÉM QUALIFICADOS. 
ADUZIU O REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 4/16), QUE EM 07/12/2000, CELEBROU COM DOS 
REQUERIDOS CONTRATO DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE UM IMÓVEL RESIDENCIAL 
LOCALIZADO NO BAIRRO GOIABEIRAS EM CUIABÁ (MELHOR IDENTIFICADO ÀS FLS 5), FICANDO OBRIGADO 
A PAGAR O PREÇO DE R$70.000,00, SENDO QUE R$22.236,42 SERIA DESTINADO A QUITAÇÃO DO SALDO 
DEVEDOR DO CONTRATO 914960490017-0 JUNTO A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ATÉ O DIA 20/04/2001, E 
R$48.000,00 POR MEIO DE VÁRIOS CHEQUES PRÉ-DATADOS COM VENCIMENTOS ENTRE O DIA 30/12/2000 
À 20/04/2001. AFIRMOU QUE A POSSE LHE FOI TRANSMITIDA NO ATO DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO E 
QUE JÁ PAGOU A IMPORTÂNCIA DE R$66.008,32. ASSEVEROU QUE AO TENTAR QUITAR O SALDO DEVEDOR 
JUNTA A CAIXA, CONSTATOU QUE A DÍVIDA TERIA SIDO MAJORADA DE R$22.236,42 PARA R$50.245,95, O QUE 
IMPOSSIBILITOU SEU ADIMPLEMENTO. SUSTENTOU QUE FOI COAGIDO A FIRMAR O DISTRATO DO ALUDIDO 
CONTRATO, SENDO DE IMEDIATO ASSINADO UM CONTRATO DE LOCAÇÃO COM ALUGUEL DE R$700,00 
MENSAIS. EXAROU QUE PAGOU OS ALUGUEIS DOS MESES DE JANEIRO À ABRIL DE 2003, SENDO O IMÓVEL 
DESOCUPADO EM SETEMBRO DE 2003. APONTOU AO FINAL QUE FOI EXTREMAMENTE PREJUDICADO E QUE 
OS REQUERIDOS SE ENRIQUECERAM INJUSTAMENTE.
REQUER O AUTOR A DEVOLUÇÃO DA IMPORTÂNCIA DE R$68.984,47 DEVIDAMENTE CORRIGIDA E AINDA QUE 
FOSSE DECLARADO NULO O DISTRATO, OU DEFERIDA A REINTEGRAÇÃO DE POSSE DO IMÓVEL MEDIANTE O 
PAGAMENTO DO SALDO REMANESCENTE DO DÉBITO. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 17/70.  
REQUERIDOS DEVIDAMENTE CITADOS (FLS 74V).
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 78/117. ARGÜIRAM OS REQUERIDOS AS PRELIMINARES DE NULIDADE 
DE CITAÇÃO E CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE INTERRESSE DE AGIR. EM COMBATE ÀS ARTICULAÇÕES 
DA EXORDIAL, SUSTENTARAM QUE O AUTOR NÃO FOI PREJUDICADO, VISTO QUE MESMO INADIMPLENTE, 
CONTINUOU USUFRUINDO DO IMÓVEL. AFIRMARAM QUE O AUTOR TINHA PLENO CONHECIMENTO DOS 
JUROS COBRADOS PELA CAIXA QUANTO AO SALDO DEVEDOR QUE LHE CABIA QUITAR. NOTICIARAM TAMBÉM 
QUE NÃO HOUVE PREJUÍZO POR PARTE DO REQUERENTE EM DECORRÊNCIA DA DEVOLUÇÃO DE DIVERSOS 
CHEQUES DADOS EM PAGAMENTO (711430, 001783, E 000074), BEM COMO O FATO DO IPTU NÃO TER SIDO 
QUITADO DESDE O ANO DE 1997, QUANDO USUFRUÍA DO IMÓVEL COMO LOCATÁRIO. CONTESTARAM 
TAMBÉM A EXISTÊNCIA DE COAÇÃO NA ASSINATURA DO DISTRATO, AFIRMANDO SER EXPRESSA A VONTADE 
DECLARADA PELO AUTOR. EXARARAM QUE, NOS TERMOS DA CLÁUSULA TERCEIRA DO DISTRATO, O 
REQUERENTE RENUNCIOU O DIREITO DE QUALQUER RESTITUIÇÃO DOS VALORES EFETUADOS. ADUZIRAM 
QUE O REQUERENTE ENTREGOU O IMÓVEL DETERIORADO E QUE RECONHECE O PAGAMENTO DE APENAS 
R$31.647,50, IMPUGNANDO EM SEGUIDA OS DOCUMENTOS DE FLS 39, 42, E 52 SOB A ALEGAÇÃO DE QUE 
FORAM ASSINADOS POR PESSOA INCAPAZ E SEM AUTORIZAÇÃO PARA DAR QUITAÇÃO. IMPUGNAM TAMBÉM 
O RECIBO DE R$8.850,00 APONTANDO QUE SE REFERE A UM OUTRO CHEQUE DEVOLVIDO SEM A PROVISÃO 
DE FUNDOS. ESCLARECERAM QUE TIVERAM UM PREJUÍZO E IMPUTARAM AO AUTOR A LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
AO FINAL, REQUERERAM A DECLARAÇÃO DE INCAPACIDADE CIVIL DO SEGUNDO REQUERIDO, O 
ACOLHIMENTO DAS PRELIMINARES LEVANTADAS OU A IMPROCEDÊNCIA TOTAL DOS PLEITOS, E A 
CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NAS VERBAS SUCUMBENCIAIS E LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PLEITEARAM 
SUBSIDIARIAMENTE, CASO ANULADO O DISTRATO, A CONDENAÇÃO DO AUTOR EM QUITAR O SALDO JUNTO A 
CEF E A INDENIZÁ-LOS DOS PREJUÍZOS SOFRIDOS. REQUERERAM, TAMBÉM PERDAS E DANOS. 
ACOMPANHARAM À CONTESTAÇÃO OS DOCUMENTOS DE FLS 118/241.
IMPUGNAÇÃO ACOSTADA ÀS FLS 243/258. 
ÀS FLS 262, NOVA COMPROVAÇÃO DA CITAÇÃO DO SEGUNDO REQUERIDO É ACOSTADA, AGORA NA PESSOA 
DA CURADORA ESPECIAL.
A AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZOU-SE EM 12/05/2005, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE 
CONCILIAÇÃO E REFUTADAS AS PRELIMINARES ARGÜIDAS. EM SEGUIDA FOI SANEADO O PROCESSO E 
DEFERIDA A PRODUÇÃO DE PROVAS TESTEMUNHAIS. TERMO ÀS FLS 269.
A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO REALIZOU-SE EM 29/03/2006, ÀS 14H, OCASIÃO EM QUE FOI 
COLHIDO O DEPOIMENTO DE DUAS TESTEMUNHAS, SENDO NA OPORTUNIDADE FACULTADA AS PARTES A 
APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS.  TERMO INCLUSO ÀS 296/299.
RAZÕES FINAIS NA FORMA DE MEMORIAIS, ACOSTADAS ÀS FLS 300/317. 
É O RELATÓRIO.
DECIDO.PRELIMINARES: 
INÉPCIA 
PEDIDOS INCOMPATÍVEIS
ADEQUAÇÃO PELO JUÍZO, CONSIDERANDO A SUCESSIVIDADE DOS PEDIDOS.
EM EXAME PRELIMINAR, COM FULCRO NO ARTIGO 295, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, DO CPC, OBSERVA-SE 
QUE OS PLEITOS DA EXORDIAL SÃO INCOMPATÍVEIS, POIS, SEM SUBTENDER QUE SE TRATA DE PEDIDOS 
SUCESSIVOS, POSTULOU O AUTOR, AO MESMO TEMPO, A DEVOLUÇÃO DA IMPORTÂNCIA DE R$68.984,47, 
PRESUMINDO QUE O DISTRATO É VALIDO, E REQUEREU TAMBÉM A DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO ALUDIDO 
DISTRATO.

EM QUE PESE A INCOMPATIBILIDADE DOS PEDIDOS, NÃO VISLUMBRO QUE A INÉPCIA DA EXORDIAL POSSA 
IMPLICAR EM SEU JULGAMENTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, VISTO QUE, COMO PRECONIZA O ARTIGO 250, 
PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC, TAL INCOMPATIBILIDADE NÃO TROUXE PREJUÍZO ALGUM A DEFESA.  
PORTANTO, COM ESTEIO NO ARTIGO 244 DO CPC, CONSIDERANDO QUE A PEÇA INICIAL ALCANÇOU SUA 
FINALIDADE, AO INVÉS DE EXTINGUIR O FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, INTERPRETO OS PEDIDOS, 
PRESUMINDO QUE SE TRATAM DE PLEITOS SUCESSIVOS. 
CARÊNCIA DE AÇÃO 
INADEQUAÇÃO DOS PEDIDOS FORMULADOS NA CONTESTAÇÃO
NECESSIDADE DE RECONVENÇÃO
COMO PRECONIZADO PELOS ARTIGOS 299 E 315, AMBOS DO CPC, PLENAMENTE POSSÍVEL QUE O RÉU 
REFORMULE PEDIDOS EM CONTRAPOSIÇÃO A PRETENSÃO DO AUTOR, CONTUDO, DESDE QUE SEJAM 
OBSERVADAS AS FORMALIDADES PROCESSUAIS, COMO A INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA E AUTÔNOMA 
POR MEIO DA PEÇA RECONVENCIONAL, DEVENDO SEREM SEUS PEDIDOS CONEXOS COM OS DA AÇÃO 
PRINCIPAL.
NO ENTANTO OS PEDIDOS FORMULADOS PELO RÉU, SÃO SATISFAZEM TAIS PRESSUPOSTOS, NÃO 
SUPRINDO DESTA FORMA, AS CONDIÇÕES DA AÇÃO QUANTO A ADEQUAÇÃO.
PORTANTO, COMO PERMITIDO PELO ARTIGO 301, INCISO III, E § 4º DO CPC, DECLARO DE OFICIO A 
CARÊNCIA DO PLEITO DE DECLARAÇÃO DE INCAPACIDADE CIVIL DO SEGUNDO REQUERIDO, E O PEDIDO 
DE CONDENAÇÃO DO AUTOR NA INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS, DE MODO QUE DEVEM TAIS PLEITOS 
SEREM EXTINTOS SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NA FORMA DO ARTIGO 267 DO CPC. 
PRELIMINARES JÁ ANALISADAS 
DIANTE DAS PONDERAÇÕES ACIMA EXARADAS, PASSO AO EXAME DO MÉRITO, UMA VEZ QUE AS 
PRELIMINARES APRESENTADAS NA CONTESTAÇÃO, JÁ FORAM DECIDIDAS POR OCASIÃO DA AUDIÊNCIA 
PRELIMINAR.
MÉRITO:
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO (CONTRATO DE LOCAÇÃO) 
DE PLANO, NOS TERMOS DO ARTIGO 2º, § 2º DA LICC, É DE BOM ALVITRE PONTUAR QUE NO CASO 
VERTENTE, NÃO SE APLICAM AS REGRAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI 8078/90), VISTO QUE 
AS RELAÇÃO DE LOCAÇÃO SÃO REGULAMENTADAS POR LEI ESPECÍFICA (LEI 8.245/91)

ENTENDIMENTO ESTE JÁ CONSAGRADO PELO STJ:
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. LOCAÇÃO PREDIAL URBANA. INEXISTÊNCIA 
DE RELAÇÃO DE CONSUMO. 1. DE ACORDO COM PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL, O MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTÁ LEGITIMADO PARA DEFENDER DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS QUE TENHAM REPERCUSSÃO 
NO INTERESSE PÚBLICO. 2. A LEI Nº 8.078/90 – CÓD. DE DEFESA DO CONSUMIDOR – NÃO SE APLICA ÀS 
LOCAÇÕES DE IMÓVEIS URBANOS, REGIDAS PELA LEI Nº 8.245/91. JURISPRUDÊNCIA DA 5ª E 6ª TURMAS. 3. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. (STJ AGRG NO AG 590.802/RS, REL. MINISTRO  NILSON NAVES, SEXTA 
TURMA, JULGADO EM 30.05.2006, DJ 14.08.2006 P. 340) GRIFOS ACRESCIDOS.
LIMITES DO CONFLITO
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, POR FORÇA DO QUE PRECONIZA O ARTIGO 302 DO CPC, 
OBSERVA-SE QUE É INCONTROVERSA A EXISTÊNCIA BEM COMO A VALIDADE DE TODAS AS CONDIÇÕES 
DO COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA CELEBRADO ENTRE AS PARTES QUANTO AO IMÓVEL APONTADO 
NA INICIAL. NÃO DIVERGEM TAMBÉM AS PARTES QUANTO AO INADIMPLEMENTO DO AUTOR EM RELAÇÃO À 
QUITAÇÃO DO SALDO DEVEDOR DO CONTRATO DE Nº 914960490017-0 JUNTO A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
BEM COMO A CELEBRAÇÃO DO DISTRATO E DE UM NOVO CONTRATO DE LOCAÇÃO.
E AINDA, NÃO HÁ CONTROVÉRSIA QUANTO A DATA DE DESOCUPAÇÃO (SETEMBRO DE 2003) DO IMÓVEL, 
BEM COMO QUE NO PERÍODO DE MAIO À SETEMBRO DE 2003 NÃO HOUVE  PAGAMENTO DE ALUGUEL PELO 
AUTOR.
TODAVIA, EM QUE PESEM OS FATOS INCONTROVERSOS VENTILADOS, E CONSIDERANDO A CARÊNCIA DE 
AÇÃO DOS PLEITOS FORMULADOS NA CONTESTAÇÃO, RESTOU INICIALMENTE CONTROVERTIDA APENAS 
A EXISTÊNCIA DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA POR ALGUMA DAS PARTES. ESTANDO DELIMITADO O 
CONFLITO, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA CONTROVERTIDA.
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA
AS PARTES ALEGAM MUTUAMENTE QUE A PARTE ADVERSA SE ENRIQUECEU INDEVIDAMENTE COM A 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA.
O REQUERENTE AFIRMOU QUE JÁ FOI PAGA  QUANTIA EXPRESSIVA, SUSTENTANDO QUE TAL IMPORTÂNCIA 
DEVE SER RESTITUÍDA, VISTO QUE NÃO OBTEVE A CONTRAPRESTAÇÃO DO CONTRATO CELEBRADO. 
APONTOU COMO VALOR DA RESTITUIÇÃO A IMPORTÂNCIA DE R$68.984,47.
POR OUTRO LADO, OS REQUERIDOS RECONHECERAM O PAGAMENTO DE APENAS R$31.647,50, VISTO QUE 
DIVERSOS CHEQUES FORAM DEVOLVIDOS SEM A PROVISÃO DE FUNDOS E EM DECORRÊNCIA DA INEFICÁCIA 
DOS DOCUMENTOS DE FLS 39, 42, 52. AFIRMARAM SER INDEVIDA A RESTITUIÇÃO, JUSTIFICANDO QUE DO 
VALOR PAGO, DEVEM SER DESCONTADOS OS ALUGUÉIS DO LAPSO QUE O IMÓVEL FOI USUFRUÍDO PELO 
REQUERENTE, BEM COMO O VALOR CORRESPONDENTE A INADIMPLÊNCIA DO IPTU DESDE O ANO DE 1997. 
ARGUMENTARAM TAMBÉM QUE O REQUERENTE RENUNCIOU O DIREITO DE QUALQUER RESTITUIÇÃO, COMO 
LAVRADO NO DISTRATO.
DESTA FORMA, PARA DESVENDAR SE HOUVE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA É NECESSÁRIO O EXAME 
PORMENORIZADO DAS ALEGAÇÕES DAS PARTES. INÍCIO ENTÃO A ANÁLISE DO NECESSÁRIO.
VALOR PAGO PELO REQUERENTE
COMPULSANDO OS AUTOS, POR MEIO DA CÁRTULA ACOSTADA ÀS FLS 154, OBSERVA-SE QUE EFETIVAMENTE 
O CHEQUE DE Nº 000074 NO VALOR DE R$18.000,00 FOI DEVOLVIDO SEM A PROVISÃO DE FUNDOS, CONTUDO, 
EM COMPARAÇÃO COM O ROL DE PAGAMENTO APONTADO ÀS FLS 7, VISLUMBRA-SE QUE É IRRELEVANTE A 
DEVOLUÇÃO DO ALUDIDO CHEQUE, VISTO QUE ESTE NÃO FOI COMPUTADO NO VALOR QUE SUPOSTAMENTE 
O AUTOR PAGOU. 
JÁ EM RELAÇÃO AOS CHEQUES DE Nº 711430 (R$ 16.500,00) E 001783 (R$1.000,00), INCLUSOS NO ROL 
DE PAGAMENTOS EFETUADOS (FLS 7), OBSERVA-SE QUE É INCONTROVERSO O FATO DE QUE TAIS 
CHEQUES FORAM EFETIVAMENTE REPASSADOS AOS REQUERIDOS, ALÉM DISSO, NÃO HÁ PROVA DA 
CORRESPONDENTE DEVOLUÇÃO. ASSIM, NOS TERMOS DO ÔNUS PROBATÓRIO IMPOSTO PELO ARTIGO 333 
DO CPC, CONSIDERO QUE ESTES FORAM DEVIDAMENTE COMPENSADOS. 
QUANTO AO RECIBO NO VALOR DE R$ 8.850,00, TAMBÉM IMPUGNADO PELOS REQUERIDOS, POR NÃO ESTAR 
TAMBÉM INCLUSO NO ROL DE FLS 7, ENTENDO SER DESNECESSÁRIO QUALQUER EXAME, VISTO QUE EM 
NADA INFLUENCIARÁ NO SALDO APONTADO PELO AUTOR.
EM RELAÇÃO AOS RECIBOS DE FLS 39, 42 E 52, DE PLANO, RESSALTO QUE É INDISCUTÍVEL QUE 
EFETIVAMENTE FOI O SEGUNDO REQUERIDO QUEM ASSINOU OS RECIBOS, SENDO APENAS IMPUGNADOS 
PELOS REQUERIDOS QUANTO A EXISTÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DE SEU SUBSCRITOR PARA DAR QUITAÇÃO, 
BEM COMO DE SUA PLENA CAPACIDADE CIVIL. INICIALMENTE, COM FULCRO NO ARTIGO 267 E 308, AMBOS 
DO CÓDIGO CIVIL, POR SE TRATAR DE CRÉDITO SOLIDÁRIO, O PAGAMENTO PODE SER FEITO A QUALQUER 
UM DOS CREDORES, SENDO DESNECESSÁRIA AUTORIZAÇÃO POR PARTE DO OUTRO CREDOR. NO QUE SE 
REFERE A INCAPACIDADE DO SEGUNDO REQUERIDO, OS DOCUMENTOS DE FLS 123/136, OS QUAIS FAZEM 
PRESUMIR SUA INCAPACIDADE, NÃO TEM O CONDÃO DE INVALIDAR OS RECIBOS SUB EXAME, VISTO QUE 
ESTES FORAM EMITIDOS ANTES DE SUA PROVÁVEL INCAPACIDADE CIVIL. PORTANTO CONSIDERO VÁLIDOS 
OS MENCIONADOS RECIBOS. 
SENDO ESTAS AS ÚNICAS IMPUGNAÇÕES DO QUADRO DE FLS 7, POR FORÇA DO ARTIGO 302 DO CPC, 
TODOS OS DEMAIS LANÇAMENTOS DE PAGAMENTO, FORAM DE FATO EFETUADOS. DESTA FORMA, PARA 
TODOS OS EFEITOS LEGAIS, O AUTOR PAGOU AOS REQUERIDOS, A IMPORTÂNCIA TOTAL DE R$66.008,32, POR 
MEIO DE INÚMEROS PAGAMENTOS PARCIAIS REALIZADOS DURANTE O LAPSO DE TEMPO COMPREENDIDO 
ENTRE 20/12/2000 À 23/08/2002.
CONTRAPRESTAÇÃO LOCATÍCIA
EM QUE PESE TER SIDO APONTADO PELO REQUERENTE QUE NÃO HOUVE CONTRAPRESTAÇÃO POR 
PARTE DOS REQUERIDOS, OBSERVA-SE QUE É INCONTROVERSO NOS AUTOS QUE DURANTE O LAPSO DE 
DEZEMBRO DE 2000 À DEZEMBRO DE 2002 E DE MAIO À SETEMBRO DE 2003, O REQUERENTE USUFRUIU 
DO IMÓVEL SEM QUALQUER PAGAMENTO DE ALUGUEL, SITUAÇÃO QUE ENSEJA A COMPENSAÇÃO DOS 
VALORES, PARA QUE ASSIM NÃO SEJA PROJETADO O ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. QUANTO AO LAPSO DE 
JANEIRO A ABRIL DE 2003, NÃO DIVERGEM AS PARTES QUE NESTE PERÍODO HOUVE O CORRETO E REGULAR 
PAGAMENTO DO ALUGUEL.
TENDO COMO PARADIGMA OS CONTRATOS DE FLS 59/63 E 194/197, CONSIDERO COMO VALOR DE ALUGUEL 
PARA O PERÍODO DE DEZEMBRO DE 2000 À DEZEMBRO 2002 A IMPORTÂNCIA DE R$650,00, E PARA O 
PERÍODO DE MAIO À SETEMBRO DE 2003 O VALOR DE R$700,00.
ASSIM SENDO, DEVE SER COMPENSADO DO VALOR PAGO PELO AUTOR, A IMPORTÂNCIA APURADA RELATIVA 
AOS MESES QUE ESTE USUFRUIU DO IMÓVEL OBJETO DOS CONTRATOS. 
OBRIGAÇÃO DO PAGAMENTO DO IPTU
O PAGAMENTO DO IPTU, APESAR DE SE TRATAR DE UMA OBRIGAÇÃO PROPTER REM, NOS TERMOS DA 
CLÁUSULA 5ª DO CONTRATO DE LOCAÇÃO CELEBRADO ENTRE AS PARTES (FLS 59/63), VISLUMBRA-SE QUE 
POR FORÇA DA AUTONOMIA DA VONTADE, O ENCARGO FOI REPASSADO AO LOCATÓRIO, ORA REQUERENTE. 
DESTARTE, NÃO HAVENDO PROVA DE QUITAÇÃO DOS IPTU´S, CORROBORADO COM A FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
DO DOCUMENTO DE FLS 174, CONSIDERO QUE O VALOR DE R$5.008,56, DEVE SER TAMBÉM COMPENSADO 
DA IMPORTÂNCIA PAGA PELO REQUERENTE.
REFORMA DO IMÓVEL
POR FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA (ARTIGO 302 DO CPC), CONSIDERO QUE OS RECIBOS E NOTAS-
FISCAIS ACOSTADOS ÀS FLS 223/241 PELOS REQUERIDOS, FORAM EFETIVAMENTE DESTINADOS À REFORMA 
DO IMÓVEL OBJETO DOS CONTRATOS, BEM COMO, PRESUMO QUE OS DANOS REPARADOS, FORAM DE FATO, 
OCASIONADOS PELO REQUERENTE.
DESTA FORMA, A SOMA DOS RECIBOS ACOSTADOS ÀS FLS 223/241, ACRESCIDO DA CORREÇÃO MONETÁRIA, 
DEVE SER TAMBÉM DEDUZIDA DA IMPORTÂNCIA QUE SERÁ RESTITUÍDA PELOS REQUERIDOS.
RENÚNCIA À RESTITUIÇÃO
DENTRE OS ARGUMENTOS DE DEFESA, EXARARAM OS REQUERIDOS QUE NA CLÁUSULA 3º DO DISTRATO 
(FLS 57/58), O REQUERENTE RENUNCIOU EXPRESSAMENTE O DIREITO DE QUALQUER RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES PAGOS. 
EM QUE PESE ESTAR EXPRESSO NO DISTRATO QUE O REQUERENTE “RENUNCIA (...) QUALQUER 
RESTITUIÇÃO DOS PAGAMENTOS JÁ EFETUADOS”, ESTA CONDIÇÃO NÃO DEVE PREVALECER, VISTO QUE 
VIOLA FRONTALMENTE O PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA (ARTIGO 422 DO CÓDIGO CIVIL), ALÉM DE ENSEJAR 
O ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA (ARTIGO 884 DO CC) AOS ALIENANTES, ORA REQUERIDOS. 
NESTE PARTICULAR, TENDO EM VISTA QUE A LITERALIDADE DA ALUDIDA CLÁUSULA NÃO CORRESPONDE A 
UMA CONDUTA QUE ESPELHA O ANSEIO SOCIAL, A QUAL OCASIONA CONDIÇÕES DESPROPORCIONAIS AS 
PARTES, TRANSPARENTE A LESIVIDADE DA CLÁUSULA, PORTANTO, TORNO-A INVÁLIDA.
VALOR DA RESTITUIÇÃO
DIANTE DO EXPOSTO, ENTENDO DEVIDA A RESTITUIÇÃO PLEITEADA, CONTUDO, SENDO SEU VALOR 
APURADO MEDIANTE A COMPENSAÇÃO DOS VALORES ATINENTES AO ALUGUEL, IPTU E DESPESAS 
RELATIVAS À REFORMA DO IMÓVEL.   
JULGAMENTOS PREJUDICADOS 
COM FULCRO NA ANÁLISE PRELIMINAR DE INÉPCIA, A QUAL CONSIDEROU A EXISTÊNCIA DE PEDIDOS 
SUCESSIVOS, O ACOLHIMENTO PARCIAL DO PLEITO DE RESTITUIÇÃO, TORNA PREJUDICADO E 
DESNECESSÁRIO O JULGAMENTO DO PLEITO DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO DISTRATO COM A 
CONSEQÜENTE REINTEGRAÇÃO DE POSSE DO IMÓVEL. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ
POR DERRADEIRO, OBSERVA-SE TAMBÉM QUE NÃO PROCEDE A ARGÜIÇÃO DOS REQUERIDOS QUANTO 
A LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ DO AUTOR, POIS PARA CONFIGURAR A RESPONSABILIDADE DE UMA DAS PARTES 
POR DANO PROCESSUAL DECORRENTE DA MÁ-FÉ, MISTER SE FAZ ESTAR PRESENTE A CONFIGURAÇÃO 
DE ALGUMA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ARTIGO 17 DO CPC, ACOMPANHADA DO ELEMENTO DOLO, E 
PROVAS VEROSSÍMEIS DO ALEGADO. TODAVIA, NO CASO SUB JUDICE NÃO SE VISLUMBRA A OCORRÊNCIA 
DE QUALQUER SITUAÇÃO TIPIFICADA, E MUITO MENOS O INTERESSE PROPOSITAL DO AUTOR DE 
DEFLAGRAR A ENTREGA DE UMA INCORRETA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PORTANTO, NÃO HÁ RAZÃO PARA 
A CONDENAÇÃO POR  LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
DISPOSITIVO
 DIANTE DO EXPOSTO, EXTINGO OS PLEITOS CONSTANTES NA CONTESTAÇÃO, SEM PROVIMENTO DE 
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MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, EM VIRTUDE DE SUA 
INADEQUAÇÃO; CONTUDO JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PLEITO PRINCIPAL DA PRESENTE AÇÃO 
ANULATÓRIA PROPOSTA POR GILMAR ANTÔNIO DAMIN EM FACE DE LENILDA CUIABANO SOARES E JOSÉ 
JORGE SOARES, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, 
INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) CONDENAR SOLIDARIAMENTE OS RÉUS, A PAGAREM AO REQUERENTE, A IMPORTÂNCIA PECUNIÁRIA 
APURADA NOS SEGUINTES TERMOS:
A)DEVERÃO SER ATUALIZADOS MONETARIAMENTE OS VALORES IDENTIFICADOS ÀS FLS 7, POR MEIO DA 
VARIAÇÃO DO INPC, A PARTIR DA DATA DE PAGAMENTO DE CADA IMPORTÂNCIA;
B)DEVERÁ SER APURADO  O VALOR TOTAL DOS ALUGUEIS DO PERÍODO DE DEZEMBRO DE 2000 À 
DEZEMBRO 2002, CONSIDERANDO A IMPORTÂNCIA MENSAL DE R$650,00 (SEISCENTOS E CINQÜENTA REAIS), 
ACRESCENTANDO CORREÇÃO MONETÁRIA (INPC) A PARTIR DO VENCIMENTO DE CADA OBRIGAÇÃO;
C)DEVERÁ SER APURADO, TAMBÉM O VALOR DOS ALUGUEIS DO PERÍODO DE MAIO À SETEMBRO DE 2003, 
CONSIDERANDO A IMPORTÂNCIA MENSAL DE R$700,00 (SETECENTOS REAIS), ACRESCENTANDO CORREÇÃO 
MONETÁRIA (INPC) A PARTIR DO VENCIMENTO DE CADA OBRIGAÇÃO;
D)ATUALIZE-SE  MONETARIAMENTE A IMPORTÂNCIA DE R$5.008,56 (CINCO MIL E OITO REAIS E CINQÜENTA E 
SEIS CENTAVOS), RELATIVA AO IPTU, POR MEIO DA VARIAÇÃO DO INPC, A PARTIR DA EMISSÃO DO EXTRATO 
ACOSTADO ÀS FLS 174 (05/07/2004);
E)ATUALIZE-SE MONETARIAMENTE OS VALORES IDENTIFICADOS NOS RECIBOS E NOTAS- FISCAIS DE FLS 
223/241, POR MEIO DA VARIAÇÃO DO INPC, A PARTIR DA DATA DE EMISSÃO DE CADA DOCUMENTO;
F)SUBTRAIA-SE DA IMPORTÂNCIA ATUALIZADA REPRESENTADA PELO ITEM “A”, OS VALORES APURADOS NOS 
ITEM “B”, “C”, “D” E “E” À  EQUAÇÃO: [F = A – (B+C+D+E)];
G)ACRESCENTE-SE  À IMPORTÂNCIA APURADA NO ITEM “F”, OS JUROS LEGAIS DE 1% AM, A PARTIR DA 
ÚLTIMA CITAÇÃO FORMALIZADA (FLS 262 – 06/01/2005). 
2) DIANTE DA PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PLEITOS, ENCONTRA-SE CONFIGURADA A SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA, NOS TERMOS DO ARTIGO 21 DO CPC. PORTANTO, CONDENO TAMBÉM OS REQUERIDOS A 
ARCAR COM A METADE DAS DESPESAS SUCUMBENCIAIS DO PROCESSO, REEMBOLSANDO 50% DAS CUSTAS 
E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE. QUANTO AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS,  FIXO, COM BASE 
NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA EM R$2.000,00 (DOIS MIL REAIS), NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4°, DO CPC, 
DEVENDO CADA LITIGANTE ARCAR COM A QUOTA PARTE DE 1/2 DO VALOR ARBITRADO, QUE PERTENCE AO 
SEU PATRONO.
3) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. 
4) CASO REQUERIDO PELA PARTE INTERESSADA, REMETAM-SE OS AUTOS PARA CONTADORIA JUDICIAL PARA 
LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. APÓS, INTIME-SE OS DEVEDORES NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE 
PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NOS ITENS 1 E 2 COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO 
DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA 
NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
4) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P.R.I.C.
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ADVOGADO: CLODOALDO A. G. QUEIROZ
ADVOGADO: EMÍDIO DE ALMEIDA RIOS - DEFENSOR PUBLICO.
ADVOGADO: ELIANETH CLAUCIA DE OLIVEIRA NAZARIO SILVA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE: FÁBIO APARECIDO JÚLIO
REQUERIDO: YOSHIO NAKOMAI
   AÇÃO DECLARATÓRIA
SENTENÇA
FÁBIO APARECIDO JÚLIO, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO 
DECLARATÓRIA, EM DESFAVOR DE YOSHIO NAKOMAI, TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIU O REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 4/10), QUE ADQUIRIU DO REQUERIDO POR MEIO DE 
UM CONTRATO VERBAL, UM IMÓVEL RESIDENCIAL LOCALIZADO NO BAIRRO PARQUE CUIABÁ (MELHOR 
IDENTIFICADO ÀS FLS 5), O QUAL, POR SUA VEZ, ADQUIRIU-O DO SR. ADÃO CARABAJAI, QUE ERA 
PROCURADOR DA SRª. ODÍLIA BORGES DA LUZ, SENDO QUE ESTA, ADQUIRIU O IMÓVEL DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. SUSTENTOU QUE SE COMPROMETEU A HONRAR COM AS OBRIGAÇÕES DO 
CONTRATO HABITACIONAL REALIZADO EM NOME DA SRª. ODÍLIA BORGES DA LUZ JUNTO A CAIXA, ESTANDO 
ESTAS PONTUALMENTE QUITADAS.
REQUER O AUTOR, A DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA DE COMPRA E VENDA COM 
O REQUERIDO, ATINENTE AO IMÓVEL EM DISCUSSÃO.  POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 11/61.
CITAÇÃO POR EDITAL FORMALIZADA ÀS FLS 88/90.
DEFESA POR NEGATIVA GERAL APRESENTADA PELA DEFENSÓRIA PÚBLICA (FLS 93). AO FINAL, REQUER A 
IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO, E A CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
AS FLS 94, FOI ESCLARECIDO PELO ANTIGO JUIZ DA CAUSA, A NECESSIDADE DA PRODUÇÃO DE PROVA 
TESTEMUNHAL, DETERMINANDO EM SEGUIDA, QUE DESIGNASSE DATA PARA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO.
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E  JULGAMENTO REALIZOU-SE EM 19/02/2004, ÀS 14H, OCASIÃO EM QUE O AUTOR 
NÃO APRESENTOU TESTEMUNHAS PARA COMPROVAR SUAS ALEGAÇÕES. FOI FACULTADA AS PARTES A 
APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS. TERMO INCLUSO ÀS 97.
RAZÕES FINAIS NA FORMA DE MEMORIAIS, ACOSTADAS ÀS FLS 160/173. 
POR MEIO DO DESPACHO DE FLS 105, FOI REABERTA A INSTRUÇÃO VISANDO A OITIVA DA MUTUÁRIA, EM 
NOME DA QUEM ESTÁ REGISTRADO O IMÓVEL, CONTUDO, FRUSTRADA A TENTATIVA EM SUA OITIVA, COMO 
CERTIFICADO ÀS FLS 124.
NOVAS AUDIÊNCIAS FORAM REALIZADAS EM 05/10/2005 E 04/07/2006, SEM A PRODUÇÃO DE QUALQUER 
PROVA.
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS.
É O RELATÓRIO.
DECIDO. 
NOS TERMOS DO ARTIGO 302, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC, TENDO EM VISTA A CITAÇÃO POR EDITAL E A 
CONSEQÜENTE DEFESA APRESENTADA POR ADVOGADO DATIVO, AO CASO SUB JUDICE, NÃO SE APLICAM AS 
REGRAS DA CONTESTAÇÃO ESPECÍFICA, SENDO IMPRESCINDÍVEL, CONFORME PRECONIZADO PELO ARTIGO 
333, INCISO I, DO CPC, QUE O AUTOR FAÇA PROVA DE TODOS OS FATOS CONSTITUTIVOS DE SEUS DIREITOS.  
ASSIM, EM CONTEMPLAÇÃO APENAS AOS DOCUMENTOS APRESENTADOS COM A EXORDIAL, OBSERVA-SE 
QUE SÃO INSUFICIENTES AS PROVAS PRODUZIDAS PARA COMPROVAR A SUPOSTA RELAÇÃO JURÍDICA 
EXISTENTE ENTRE AS PARTES.
PORTANTO, PELA AUSÊNCIA DE PROVAS, É REGRA DE HERMENÊUTICA, DE QUE NESSA HIPÓTESE, DECIDE-
SE EM DESFAVOR DA PARTE QUE POSSUI O ENCARGO PROBATÓRIO, PRESUMINDO ASSIM A INEXISTÊNCIA 
DOS FATOS VENTILADOS PELO AUTOR.

DIANTE DO EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTE O PLEITO DA PRESENTE AÇÃO DECLARATÓRIA PROPOSTA 
POR FÁBIO APARECIDO JÚLIO EM FACE DE YOSHIO NAKOMAI, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO 
PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1) TENDO EM VISTA QUE O PLEITO DA EXORDIAL FOI REJEITADO, CONDENO O REQUERENTE A PAGAR OS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA, EM 
R$500,00 (QUINHENTOS REAIS), NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC.
2) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE O 
DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO 
ITEM 1 COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO 
AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS 
SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
3) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P.R.I.C.

125518 - 2003 \ 251. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): VARIG - VIAÇÃO AEREA RIOGRANDENSE S/A
ADVOGADO: LORIVALDO FERNANDES STRINGHETA
ADVOGADO: FLÁVIA DE CASTRO STRINGHETA
RÉU(S): TWP - TOURISTIC WORLD POWER LTDA
RÉU(S): ADEMIR NARDI
RÉU(S): BERNARDETE CEOLATO NARDI
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
ADVOGADO: AYRTON ABREU E OLIVEIRA
ADVOGADO: MANOEL ARCANJO DAMA FILHO

ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
ADVOGADO: AYRTON ABREU E OLIVEIRA
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
ADVOGADO: IVO SERGIO FERREIRA MENDES
ADVOGADO: IVO SERGIO FERREIRA MENDES
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE: VARIG – VIAÇÃO AÉREA RIOGRANDENSE S/A
REQUERIDO: TWP – TOURISTIC WORLD POWER E OUTROS
SENTENÇA
VARIG – VIAÇÃO AÉREA RIOGRANDENSE S/A, DEVIDAMENTE QUALIFICADA NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE 
AÇÃO MONITÓRIA, EM DESFAVOR DO TWP – TOURISTIC WORLD POWER, ADEMIR NARDI E BERNADETE 
CEOLATO NARDI, TAMBÉM QUALIFICADOS. 
ADUZIU A REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 4/7), QUE FORNECEU À PRIMEIRA REQUERIDA, PASSAGENS 
PARA TRANSPORTE AÉREO PARA SEREM REVENDIDAS, NOTICIANDO QUE A PARTIR DE AGOSTO DE 2002, 
A PRIMEIRA REQUERIDA DEIXOU DE EFETUA-LHE OS PAGAMENTOS, ESTANDO INADIMPLENTE NO VALOR 
TOTAL DE R$143.705,18.  
REQUER A AUTORA A CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA DO VALOR DEVIDO COM OS ACRÉSCIMOS LEGAIS. 
POR FIM FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 8/53.  
ÀS FLS 59/69 O SEGUNDO E A TERCEIRA REQUERIDA, APRESENTARAM DEFESA ARGÜINDO A PRELIMINAR 
DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. EM COMBATE ÀS ARTICULAÇÕES DA EXORDIAL, SUSTENTARAM QUE O 
DÉBITO REIVINDICADO JÁ FOI PAGO, VISTO QUE AS VENDAS FORAM REALIZADAS POR CARTÕES DE 
CRÉDITO, EVIDENCIANDO MÁ-FÉ DA REQUERENTE. NA SEQÜÊNCIA ESCLARECERAM QUE OS FIADORES 
SÃO GARANTIDORES APENAS DAS VENDA REALIZADAS A VISTA. AO FINAL, REQUERERAM O ACOLHIMENTO 
DA PRELIMINAR ARGÜIDA, E SUBSIDIARIAMENTE A IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO AUTORAL, BEM COMO A 
CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NAS VERBAS SUCUMBENCIAIS E POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. EMBARGOS 
APRESENTADOS COM DOCUMENTOS 70/73.
A PRIMEIRA REQUERIDA TAMBÉM APRESENTA DEFESA (FLS 74/89), NA QUAL RATIFICA O TEOR DOS 
EMBARGOS APRESENTADOS PELOS OUTROS REQUERIDOS, ACRESCENTANDO UMA TABELA EM QUE APONTA 
QUE OS BILHETES RECLAMADOS FORAM VENDIDOS POR MEIO DE CARTÕES DE CRÉDITO. VIERAM COM A 
DEFESA OS DOCUMENTOS DE FLS 90/248.
IMPUGNAÇÕES AOS EMBARGOS ACOSTADAS ÀS FLS 251/263. NESTA OPORTUNIDADE, A REQUERENTE 
ESCLARECEU QUE APESAR DOS BILHETES SEREM EMITIDOS EM NOME DE DIVERSOS PASSAGEIROS, OS 
VALORES CORRESPONDENTES FORAM FATURADOS EM NOME DE APENAS DUAS PESSOAS (WAGNER M. 
ALVES E PAULO J ERBERT), AS QUAIS SÃO SÓCIAS DA EMPRESA REQUERIDA. INFORMOU AINDA QUE NA 
ÉPOCA, AS AUTORIZAÇÕES DAS ADMINISTRADORAS DOS CARTÕES DE CRÉDITOS ERAM REALIZADAS 
MANUALMENTE E POR TELEFONE, E NO PRESENTE CASO, MALICIOSAMENTE NÃO HOUVE QUALQUER 
PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO POR PARTE DA PRIMEIRA REQUERIDA. NOTICIOU AINDA QUE EM DECORRÊNCIA DA 
NÃO AUTORIZAÇÃO SOLICITADA, AS ADMINISTRADORAS DOS CARTÕES DE CRÉDITO NÃO LHE REPASSARAM 
A IMPORTÂNCIA DEVIDA. AO FINAL, POSTULOU A RATIFICAÇÃO DOS TERMOS DA INICIAL.
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZOU-SE EM 17/11/2004, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO. 
TERMO ÀS FLS 269.
DECISÃO DE SANEAMENTO COLACIONADA ÀS FLS 275/276, A QUAL REJEITA A ARGÜIÇÃO PRELIMINAR 
FORMULADA PELAS REQUERIDAS.
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO REALIZOU-SE EM 12/04/2006, ÀS 14H, OCASIÃO EM QUE FOI COLHIDO 
O DEPOIMENTO DE UMA TESTEMUNHA. NA OPORTUNIDADE, ESTE JUÍZO FACULTOU ÀS PARTES, A 
APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS.  TERMO INCLUSO ÀS 291/293.
RAZÕES FINAIS NA FORMA DE MEMORIAIS, ACOSTADAS ÀS FLS 294/298. 
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
INÍCIO O EXAME DIRETAMENTE DA ANÁLISE DE MÉRITO, UM VEZ QUE A PRELIMINAR APRESENTADA NA 
CONTESTAÇÃO, JÁ FORA DECIDIDA POR OCASIÃO DA AUDIÊNCIA PRELIMINAR.
LIMITES DO CONFLITO
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, POR FORÇA DO QUE PRECONIZA O ARTIGO 302 DO CPC, OBSERVA-
SE QUE É INCONTROVERSO O NEGÓCIO JURÍDICO EXISTENTE ENTRE A REQUERENTE E A PRIMEIRA 
REQUERIDA QUANTO AO FORNECIMENTO DE BILHETES DE PASSAGEM AÉREA PARA REVENDA, BEM COMO, A 
QUALIDADE DE GARANTIDORES DO SEGUNDO E TERCEIRA REQUERIDA.
TODAVIA, RESTOU CONTROVERTIDA A EXISTÊNCIA DO CRÉDITO EM FAVOR DA REQUERENTE NA 
IMPORTÂNCIA ORIGINÁRIA DE R$143.705,18. 
COM BASE NA NARRATIVA EXPOSTA PELA REQUERENTE ÀS FLS 251/263, VISLUMBRA-SE TAMBÉM SER 
INCONTROVERSO O FATO DOS BILHETES TEREM SIDO EFETIVAMENTE VENDIDOS A TERCEIROS POR MEIO 
DE CARTÕES DE CRÉDITO. 
ASSIM SENDO, AS PARTES DIVERGEM APENAS SE EFETIVAMENTE A REQUERENTE RECEBEU OS VALORES 
DAS ADMINISTRADORAS DE CARTÃO DE CRÉDITO, VISTO QUE ESTA ALEGA CONDUTA MALICIOSA DA 
PRIMEIRA REQUERIDA. O CONFLITO SE RESTRINGE APENAS A ESTE PONTO, POIS A REQUERENTE 
SUSTENTOU QUE A PRIMEIRA REQUERIDA VENDEU PASSAGENS A DIVERSOS CLIENTES, MAS PREENCHEU 
PROPOSITALMENTE OS FORMULÁRIOS DE VENDA À CRÉDITO EM NOME DE SEUS PRÓPRIOS SÓCIOS, 
PARA QUE ASSIM CONSEGUISSEM FRUSTRAR O PAGAMENTO CORRESPONDENTE. COM BASE NAS 
ELUCUBRAÇÕES DA REQUERENTE, TAL PROCEDIMENTO FORA REALIZADO DE MANEIRA QUE A REQUERIDA 
NÃO SOLICITAVA AS AUTORIZAÇÕES MANUAIS JUNTO AS ADMINISTRADORAS DOS CARTÕES DE CRÉDITO. 
ESTANDO DELIMITADO O CONFLITO, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA CONTROVERTIDA.
PROVA DO CRÉDITO
PRIMEIRAMENTE É IMPORTANTE RELEMBRAR QUE A REQUERENTE POSTULA O PAGAMENTO DE 
IMPORTÂNCIA RELATIVA A REVENDA DE PASSAGENS AÉREAS REALIZADAS PELA PRIMEIRA REQUERIDA SEM 
O DEVIDO REPASSE DO VALOR CORRESPONDENTE.
ÀS FLS 24/52, FORAM JUNTADOS DIVERSOS DOCUMENTOS, CONTUDO, NENHUM DELES COMPROVA O EXATO 
VALOR DO CRÉDITO PRETENDIDO PELA REQUERENTE. JÁ O DOCUMENTO DE FLS 53, APESAR DE INEXISTIR 
DENOMINAÇÃO E SER APÓCRIFO, É O ÚNICO QUE CORRESPONDE AO VALOR PLEITEADO. 
EM QUE PESE SER FRÁGIL, POR SER O ÚNICO QUE GUARDA CORRELAÇÃO COM O VALOR PLEITEADO, 
CONSIDERO SER ESTE O DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL PARA A PROPOSITURA DA AÇÃO MONITÓRIA (O 
ARTIGO 1.102A DO CPC). 
SÓCIOS DA PRIMEIRA REQUERIDA
NA SEQÜÊNCIA, COM ESTEIO NO CONTRATO SOCIAL DA PRIMEIRA REQUERIDA, ACOSTADO NOS AUTOS ÀS 
FLS 243/248, VISLUMBRA-SE QUE SÃO SÓCIOS DESTA EMPRESA, A SRª CÉLIA CRISTINA PEREIRA E SR. PAULO 
JOSÉ EBERT, TORNANDO-SE POR COROLÁRIO DESPROVIDA A ALEGAÇÃO DA REQUERENTE DE QUE O SR 
WAGNER M ALVES É TAMBÉM SÓCIO DA ALUDIDA EMPRESA.
COMPRADORES DAS PASSAGENS
TENDO EM VISTA QUE NÃO FORAM JUNTADOS NA INICIAL OS BILHETES DE VENDA DAS PASSAGENS, 
CORROBORADO COM O TÁCITO RECONHECIMENTO DA REQUERENTE, CONSIDERO QUE OS BILHETES E OS 
FORMULÁRIOS DE LANÇAMENTO DE VENDA A CRÉDITO, ACOSTADOS ÀS FLS 118/241, SÃO EFETIVAMENTE OS 
BILHETES QUE DERAM ORIGEM AO DÉBITO PLEITEADO.
POR MEIO DE TAIS DOCUMENTOS, CONSTATA-SE A VENDA DE PASSAGENS ÀS SEGUINTES PESSOAS ABAIXO 
RELACIONADAS:

NOME QTDE DE FATURAS FLS DOS FORM. DE LANÇ DE VENDA A CRÉDITO.

WAGNER MANCINI ALVES 32 118/147, 154/163, 178, 206/216, 220/222 E 232/234
PAULO R BRUSTOLIN SILVA 1 148
HELIO MACEDO P. SANDRIN 1 151
ANTONIO BRACCHI 1 153
LUCIVANI L RAIMONDI 1 165
LEILA DAROIT 1 141
MÁRCIA NUNES 2 174 E 203
PAULO JOSE EBERT 7 175, 218, 224/230 E 236/238
MARCIO CALDAS 2 177 E 180
BISMARCK D. DINIZ 1 183
VALDOCIR R.  ROVARIS 1 185
ELEONOR BASSIT FEREIRA 1 186
RENATO CUDINI 1 188
LILIANA ALVES 1 190
TEREZINHA M. AGUIAR 1 205
FRANK SUGRANES 1 241

COM BASE NO EXAME REALIZADO, É TAMBÉM DESPROVIDA A ALEGAÇÃO DA REQUERENTE NO SENTIDO DE 
QUE AS FATURAS COBRADAS FORAM EMITIDAS SOMENTE EM NOME DO SR. WAGNER M. ALVES E DO SR. 
PAULO J ERBERT
PAGAMENTOS FRUSTRADOS 
ALÉM DISSO, NÃO HÁ PROVA NOS AUTOS DE QUE A REQUERENTE TEVE  FRUSTRADO O RECEBIMENTO DE 
VALORES RELATIVOS À VENDA DE PASSAGENS POR MEIO DE CARTÕES DE CRÉDITO REALIZADAS PELA 
PRIMEIRA REQUERIDA. 
DESTARTE, NOS TERMOS DO ARTIGO 333 DO CPC, CONSIDERANDO O ENCARGO PROBATÓRIO DA 
REQUERENTE, É REGRA DE HERMENÊUTICA, DE QUE NÃO HAVENDO PROVA, DECIDE-SE EM DESFAVOR 
DA PARTE QUE POSSUI O ENCARGO PROBATÓRIO, PRESUMINDO ASSIM A INEXISTÊNCIA DE CRÉDITOS 
FRUSTRADOS EM FAVOR DA REQUERENTE POR CULPA DA PRIMEIRA REQUERIDA.
INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO
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FRENTE ÀS CONCLUSÕES OBTIDAS, CONSIDERANDO SER FRÁGIL A PROVA DOCUMENTAL ACOSTADA ÀS FLS 
53, BEM COMO SER INCONTROVERSO O FATO DAS PASSAGENS TEREM SIDO PAGAS POR MEIO DE CARTÕES 
DE CRÉDITO, É PROVÁVEL A INEXISTÊNCIA DO CRÉDITO PRETENDIDO PELA REQUERENTE.
ALÉM DO MAIS, CORROBORA DE SOBREMANEIRA COM A CONCLUSÃO JÁ OBTIDA, O INSUCESSO DE TODAS 
AS ELUCUBRAÇÕES EXARADAS PELA REQUERENTE, POIS DIANTE DAS PROVAS PRODUZIDAS NOS AUTOS, 
O SR WAGNER M. ALVES NÃO É SÓCIO DA PRIMEIRA REQUERIDA, E AS PASSAGENS REIVINDICADAS FORAM 
FATURADAS A DIVERSAS PESSOAS. OUTROSSIM, NÃO HOUVE FRUSTRAÇÃO NO RECEBIMENTO PELA 
REQUERENTE QUANTO A IMPORTÂNCIA RELATIVA À VENDA DE PASSAGENS POR CARTÕES DE CRÉDITO. 
NESTE DIAPASÃO, ENTENDO SER EVIDENTE A IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO FORMULADO NA EXORDIAL. 
EXCESSO DE FATURAMENTO EM NOME DO SR. WAGNER M. ALVES
EM QUE PESE SEREM DE FATO, EXCESSIVOS OS FATURAMENTOS EM NOME DE SR. WAGNER M. ALVES, 
COMO BEM DEMONSTRADO COM O QUADRO OUTRORA CONFECCIONADO, A ALUDIDA CIRCUNSTÂNCIA EM 
NADA DESTOA DAS CONCLUSÕES OBTIDAS, POIS, COMO JÁ APONTADO, NÃO HÁ PROVA DE QUE AS VENDAS 
REALIZADAS PELA PRIMEIRA REQUERIDA POR MEIO DE CARTÃO DE CRÉDITO, NÃO FORAM RECEBIDAS PELA 
REQUERENTE.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ
POR DERRADEIRO, OBSERVA-SE TAMBÉM QUE NÃO PROCEDE A ARGÜIÇÃO DE LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ 
FORMULADA POR AMBAS AS PARTES, POIS PARA CONFIGURAR A RESPONSABILIDADE DE UMA DAS PARTES 
POR DANO PROCESSUAL DECORRENTE DA MÁ-FÉ, MISTER SE FAZ ESTAR PRESENTE A CONFIGURAÇÃO 
DE ALGUMA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ARTIGO 17 DO CPC, ACOMPANHADA DO ELEMENTO DOLO, E 
PROVAS VEROSSÍMEIS DO ALEGADO.
TODAVIA, NO CASO SUB JUDICE NÃO SE VISLUMBRA A OCORRÊNCIA DE QUALQUER SITUAÇÃO TIPIFICADA, 
E MUITO MENOS O INTERESSE PROPOSITAL DE UMA DAS PARTES DE DEFLAGRAR A ENTREGA DE UMA 
INCORRETA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PORTANTO, NÃO HÁ RAZÃO PARA A CONDENAÇÃO POR LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ.
DISPOSITIVO
 DIANTE DO EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTE O PLEITO DA PRESENTE AÇÃO MONITÓRIA PROPOSTA POR 
VARIG – VIAÇÃO AÉREA RIOGRANDENSE S/A EM FACE DE TWP – TOURISTIC WORLD POWER, ADEMIR NARDI E 
BERNADETE CEOLATO NARDI, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO 
ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1) TENDO EM VISTA QUE O PLEITO DA EXORDIAL FOI REJEITADO, CONDENO A REQUERENTE A PAGAR OS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA, EM 
R$1.500,00 (UM MIL E QUINHENTOS REAIS), NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC.
2) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE A 
DEVEDORA NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO 
ITEM 1 COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO 
AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS 
SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
3) NÃO CUMPRINDO A DEVEDORA VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, 
DO CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DOS CREDORES PARA A EXPEDIÇÃO DE 
MANDADO. FICANDO INERTE OS CREDORES, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P.R.I.C.

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA SEXTA VARA CÍVEL
JUIZ: PAULO DE TOLEDO RIBEIRO JUNIOR
ESCRIVÃ: MARIUMA VALENTIM CHAVES DE FREITAS
EXPEDIENTE: 2007/34 – CBÁ,15/05/2007.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

87993 - 1998 \ 2623. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
EXECUTADOS(AS): ODILON FERNANDO WALTRICK BRANCO
EXECUTADOS(AS): IRINEU ZANATA
ADVOGADO: HERNAN ESCUDERO GUTIERREZ
INTIMAÇÃO: INTIMAR AS PARTES PARA SE MANIFESTAREM SOBRE LAUDO DE AVALIAÇÃO.

244384 - 2006 \ 279. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
REQUERIDO(A): UNGARETE PAZ DA SILVA
ADVOGADO: BRENO DEL BARCO NEVES
INTIMAÇÃO: PARTES MANIFESTAREM SOBRE O CALCULO DE FLS 66, EM CINCO DIAS.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

250615 - 2006 \ 394. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
RÉU(S): ADEMAR ROSA DA MATA
INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS 39.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

283397 - 2007 \ 188. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: CUIABÁ DIESEL S/A - IND. E COM. DE VEÍCULOS
ADVOGADO: DILMAR DE ARRUDA CAMPOS
REQUERIDO(A): DISOPEL DISTRIBUIDORA OPOLSKI DE PEÇAS LTDA
INTIMA O AUTOR PARA NO PRAZO DE 05 DIAS  RETIRAR  O EDITAL DE CITAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO,  E 
POSTERIORMENTE  TRAZER  PARA OS AUTOS O EDITAL DEVIDAMENTE PUBLICADO, CONFORME ORDEM DE 
SERVIÇO N.º 02/2007, DO MM. JUIZ DE DIREITO DA 16.ª VARA CÍVEL.

260875 - 2006 \ 482. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO ITAU S/A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
RÉU(S): VICENTE ESCOBAR
INTIMA O  AUTOR, PARA  NO PRAZO DE CINCO DIAS,  RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA,  E EM 30 DIAS JUNTAR 
NOS AUTOS O COMPROVANTE DE DISTRIBUIÇÃO NA COMARCA DEPRECADA, CONFORME ORDEM DE SERVIÇO 
N.º 02/2007, DO MM. JUIZ DE DIREITO DA 16.ª VARA CÍVEL.

153369 - 2004 \ 109. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSÓRCIO LTDA
ADVOGADO: LUIZ GONÇALO DA SILVA
REQUERIDO(A): MESQUITA TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE CARGAS LTDA
INTIMA O  AUTOR, PARA  NO PRAZO DE CINCO DIAS,  RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA,  E EM 30 DIAS JUNTAR 
NOS AUTOS O COMPROVANTE DE DISTRIBUIÇÃO NA COMARCA DEPRECADA, CONFORME ORDEM DE SERVIÇO 
N.º 02/2007, DO MM. JUIZ DE DIREITO DA 16.ª VARA CÍVEL.

266411 - 2007 \ 3. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): CENTRAIS ELETRICAS MATOGROSSENSE S.A
ADVOGADO: ANDREA KARINE TRAGE BELIZÁRIO
ADVOGADO: RAIMAR ABILIO BOTTEGA
RÉU(S): SAVOSTIAN REUTOW
INTIMA O  AUTOR, PARA  NO PRAZO DE CINCO DIAS,  RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA,  E EM 30 DIAS JUNTAR 
NOS AUTOS O COMPROVANTE DE DISTRIBUIÇÃO NA COMARCA DEPRECADA, CONFORME ORDEM DE SERVIÇO 
N.º 02/2007, DO MM. JUIZ DE DIREITO DA 16.ª VARA CÍVEL.

81861 - 2002 \ 28. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO - MEDIDA CAUTELAR
AUTOR(A): BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
RÉU(S): ROOSEVELT MACIEL BEZERRA
INTIMA O  AUTOR, PARA  NO PRAZO DE CINCO DIAS,  RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA,  E EM 30 DIAS JUNTAR 

NOS AUTOS O COMPROVANTE DE DISTRIBUIÇÃO NA COMARCA DEPRECADA, CONFORME ORDEM DE SERVIÇO 
N.º 02/2007, DO MM. JUIZ DE DIREITO DA 16.ª VARA CÍVEL.

81304 - 1998 \ 1865. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
CREDOR(A): FÊMINA PREST. SERV. MED. HOSP. LTDA
ADVOGADO: JOSÉ ARLINDO DO CARMO
DEVEDOR(A): BEATRIZ  H.  C.  MONACO
INTIMA O  AUTOR, PARA  NO PRAZO DE CINCO DIAS,  RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA,  E EM 30 DIAS JUNTAR 
NOS AUTOS O COMPROVANTE DE DISTRIBUIÇÃO NA COMARCA DEPRECADA, CONFORME ORDEM DE SERVIÇO 
N.º 02/2007, DO MM. JUIZ DE DIREITO DA 16.ª VARA CÍVEL.

242423 - 2006 \ 239. 
AÇÃO: DEPÓSITO
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): REGINALDO SEVERIANO DO NORTE
INTIMA O AUTOR PARA NO PRAZO DE CINCO DIAS DEPOSITAR DILIGENCIA.

237746 - 2006 \ 145. 
AÇÃO: IMISSÃO DE POSSE
REQUERENTE: DEMARIA MOREIRA CALAÇA
ADVOGADO: APARECIDA DE CASTRO MARTINS
REQUERIDO(A): ROBERTO DE TAL
REQUERIDO(A): NILZA DE TAL
ADVOGADO: WESLEY DOS SANTOS PEREIRA
INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS 97.

241983 - 2006 \ 228. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAU S/A
ADVOGADO: IONEIA ILDA VERONEZE
ADVOGADO: CRYSTIANE LINHARES
REQUERIDO(A): VAGNER MARTINS
INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS 57.

249637 - 2006 \ 377. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A - CEMAT
ADVOGADO: ANDRÉA KARINE TRAGE BELIZÁRIO
ADVOGADO: CLEVERSON DE FIGUEIREDO PINTEL
RÉU(S): V.M - TERMAS HOTEL LTDA - ME
INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS 71.

171116 - 2004 \ 292. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: FERTIBRAS S/A
ADVOGADO: FÁBIO SCHNEIDER
ADVOGADO: OSMAR SCHINEIDER
EXECUTADOS(AS): EDNA LAIS SILVA BOTELHO DE CAMPOS
EXECUTADOS(AS): SALIM BOTELHO DE CAMPOS
INTIMA O AUTOR PARA SE MAFESTAR SOBRE A PENHORA ON LINE.

269304 - 2007 \ 40. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A
ADVOGADO: RENATA KARLA BATISTA E SILVA
RÉU(S): SÍLVIO CARDOSO
INTIMA O AUTOR PARA NO PRAZO DE 05 DIAS  RETIRAR  O EDITAL DE CITAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO,  E 
POSTERIORMENTE  TRAZER  PARA OS AUTOS O EDITAL DEVIDAMENTE PUBLICADO, CONFORME ORDEM DE 
SERVIÇO N.º 02/2007, DO MM. JUIZ DE DIREITO DA 16.ª VARA CÍVEL.

232515 - 2006 \ 48. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
REQUERIDO(A): SUELY ARANTES FERREIRA
INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS 44.

244394 - 2006 \ 281. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: CAIXA SEGURADORA S.A
ADVOGADO: SOFIA ALEXANDRA DE MASCARENHAS
REQUERIDO(A): SANTA CRUZ ENGENHARIA LTDA
REQUERIDO(A): JOSE GERALDO NONIN
REQUERIDO(A): MAURÍCIO CAMPIOLO
INTIMA O AUTOR PARA NO PRAZO DE 05 DIAS  RETIRAR  O EDITAL DE CITAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO,  E 
POSTERIORMENTE  TRAZER  PARA OS AUTOS O EDITAL DEVIDAMENTE PUBLICADO, CONFORME ORDEM DE 
SERVIÇO N.º 02/2007, DO MM. JUIZ DE DIREITO DA 16.ª VARA CÍVEL.

242676 - 2006 \ 244. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
EXEQUENTE: CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO: SOFIA ALEXANDRA MASCARENHAS
EXECUTADOS(AS): SANTA CRUZ ENGENHARIA LTDA
EXECUTADOS(AS): JOSÉ GERALDO NONINO
EXECUTADOS(AS): MAURÍCIO CAMPIOLO
INTIMA O AUTOR PARA NO PRAZO DE 05 DIAS  RETIRAR  O EDITAL DE CITAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO,  E 
POSTERIORMENTE  TRAZER  PARA OS AUTOS O EDITAL DEVIDAMENTE PUBLICADO, CONFORME ORDEM DE 
SERVIÇO N.º 02/2007, DO MM. JUIZ DE DIREITO DA 16.ª VARA CÍVEL.

264819 - 2006 \ 510. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COOPERCEM - COOP. DE ECON. E CRÉD. MÚTUO DOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS
ADVOGADO: MARCIA ADELHEID NANI
EXECUTADOS(AS): RICARDO DE LIMA RODRIGUES
INTIMA  O AUTOR PARA NO PRAZO DE 05 DIAS  RETIRAR  O EDITAL DE CITAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO,  E 
POSTERIORMENTE  TRAZER  PARA OS AUTOS O EDITAL DEVIDAMENTE PUBLICADO, CONFORME ORDEM DE 
SERVIÇO N.º 02/2007, DO MM. JUIZ DE DIREITO DA 16.ª VARA CÍVEL.

257846 - 2006 \ 463. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MARIA LUCILIA GOMES
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
RÉU(S): EZIO LUIZ LUPATINI
INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS 38.

244450 - 2006 \ 283. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: ARARAÚNA TURISMO ECOLÓGICO LTDA
ADVOGADO: ISABEL CRISTINA GUARIM DA SILVA ARRUDA
EXECUTADOS(AS): TELE SERVS PHYTO GOLD MT LTDA
INTIMAÇÃO: AUTOR SE MANIFESTAR SOBRE DEVOLUÇÃO DA CARTA PRECATÓRIA

285530 - 2007 \ 205. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
RÉU(S): CELSO JOSÉ DE CARVALHO MIGUEIS
INTIMA O AUTOR PARA  JUNTAR NOS AUTOS O TÍTULO ORIGINAL DO CONTRATO, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, 
SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL, CONFORME ORDEM DE SERVIÇO N.º 02/2007 DO MM. JUIZ DE 
DIREITO DA  16.ª VARA CÍVEL.
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285567 - 2007 \ 206. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
RÉU(S): JAN KLEBER RIBEIRO E SILVA
INTIMA O AUTOR PARA  JUNTAR NOS AUTOS O TÍTULO ORIGINAL DO CONTRATO, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, 
SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL, CONFORME ORDEM DE SERVIÇO N.º 02/2007 DO MM. JUIZ DE 
DIREITO DA  16.ª VARA CÍVEL.

225048 - 2005 \ 339. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: INSTITUTO CUIABANO DE EDUCAÇÃO - ICE
ADVOGADO: GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): CLAUDIA SILVA JOAQUIM
REQUERIDO(A): DEIVE DE OLIVEIRA SOUSA
REQUERIDO(A): AILDES AUXILIADORA SARDI
INTIMA O AUTOR PARA NO PRAZO DE 05 DIAS  RETIRAR O EDITAL DE CITAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO,  E 
POSTERIORMENTE  TRAZER  PARA OS AUTOS O EDITAL DEVIDAMENTE PUBLICADO, CONFORME ORDEM DE 
SERVIÇO N.º 02/2007, DO MM. JUIZ DE DIREITO DA 16.ª VARA CÍVEL.

252536 - 2006 \ 407. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
RÉU(S): LUIZ CANDIDO DA SILVA
INTIMAÇÃO: AUTOR MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS 42.

254751 - 2006 \ 427. 
AÇÃO: REINVINDICATÓRIA
AUTOR(A): CREONICE ROSA DE MAGALHÃES TAQUES
ADVOGADO: ELIANETH GLAUCIA DE OLIVEIRA NAZÁRIO SILVA- DEFENSORA PÚBLICA
RÉU(S): MARCONILDSON ALVES FANAIA
INTIMA O AUTOR PARA MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS 26.

246407 - 2006 \ 311. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: ALEXANDRE ROMANI PATUSSI
ADVOGADO: CRISTINA DREYER
RÉU(S): GUTEMBERG NEVES DA SILVA
INTIMA O AUTOR PARA DAR ANDAMENTO NO FEITO EM 48,00 HORAS, CONFORME ORDEM DE SERVIÇO N.º 
02/2007, DO MM. JUIZ DE DIREITO DA 16.ª VARA CÍVEL.

279035 - 2007 \ 151. 
AÇÃO: NOTIFICAÇÃO
REQUERENTE: SÃO GABRIEL POSTOS DE COMBUSTÍVEIS LTDA
ADVOGADO: PEDRO VICENTE LEON
REQUERIDO(A): PAULO EDUARDO NOGUEIRA EMBOAVA
INTIMAÇÃO: AUTOR RETIRAR OS AUTOS.

242880 - 2006 \ 248. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: ALEXANDRE ROMANI PATUSSI
REQUERIDO(A): FRANCISCO VANILDO DO NASCIMENTO
REQUERIDO(A): IRONI KIENEN GALVAO
INTIMA O AUTOR PARA MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS 31.

247784 - 2006 \ 341. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: CDA - ATACADO - HARLEY DA SILVA AMORIM - EPP
ADVOGADO: PAULA REGINA DE TOLEDO RIBEIRO ARAÚJO
EXECUTADOS(AS): JOÃO REIS DA SILVA DE MORAES
INTIMA O AUTOR PARA MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS 73.

242675 - 2006 \ 242. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BETUNEL INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO: J. CELIO GARCIA
EXECUTADOS(AS): T.C.O. TERRAPLENAGEM CENTRO OESTE LTDA
INTIMA O AUTOR PARA MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS 45.

262648 - 2006 \ 495. 
AÇÃO: USUCAPIÃO
AUTOR(A): DAMARIS FERREIRA LOPES
ADVOGADO: FREDERICO AZEVEDO E SILVA
RÉU(S): RASTRO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
INTIMAÇÃO: AUTOR SE MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL CUMPRIDA PARCIALMENTE

216236 - 2005 \ 179. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: BEST RENT A CAR LTDA
ADVOGADO: MAURO BASTIAN FAGUNDES
REQUERIDO(A): JOÃO ROSALDO LEITE CANTINI
INTIMA  O AUTOR PARA NO PRAZO DE 05 DIAS  RETIRAR  O EDITAL DE CITAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO,  E 
POSTERIORMENTE  TRAZER  PARA OS AUTOS O EDITAL DEVIDAMENTE PUBLICADO, CONFORME ORDEM DE 
SERVIÇO N.º 02/2007, DO MM. JUIZ DE DIREITO DA 16.ª VARA CÍVEL.

273693 - 2007 \ 105. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS COMERC. DE MEDIC., PERF,E COSM DE MT
ADVOGADO: GIANA CECILIA DE CASTRO BENATTO FERREIRA
RÉU(S): VIVIANE DE MELO ALMEIDA
ADVOGADO: VIVIANE DE MELO ALMEIDA
INTIMAÇÃO: AUTOR IMPUGNAR EMBARGOS.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À AUTORA - DEP. DILIGENCIA

86520 - 2002 \ 281.
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: ROSALVO PINTO BRANDÃO
EXECUTADOS(AS): JOÃO BATISTA MARTINS
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS E ETC...
1.ANTE O DESITENRESSE DA PARTE AUTORA, E ANTE À CERTIDÃO DE FLS.98, JULGO EXTINTO , O FEITO, SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO, COM FULCRO NO ARTIGO 267, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
2.TRANSITADA EM JULGADA, PAGAS AS CUSTAS, ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS NECESSÁRIAS.
3.EM NÃO SENDO PAGAS AS CUSTAS, ARQUIVE-SE BAIXANDO-SE O LIVRO DE REGISTRO DE FEITOS E 
MANTENDO-SE AS ANOTAÇÕES NA DISTRIBUIÇÃO.
P. R. I. C.

280113 - 2007 \ 164. 
AÇÃO: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
AUTOR(A): INOVAR TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - EPP
ADVOGADO: ALESSANDRO T. ALMEIDA DA SILVA
RÉU(S): CRISTIANO A. OLIVEIRA
INTIMA O AUTOR PARA NO PRAZO CINCO DIAS DEPOSITAR DILIGENCIA.

148650 - 2004 \ 40. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: JOÃO BOSCO MARTINS DA SILVA
ADVOGADO: JOZANE TONIOLO
EXECUTADOS(AS): ELIZABETH PSENDZIUK
ADVOGADO: DORIANE JUREMA PSENDZIUK CARVALHO

INTIMA O EXEQUENTE PARA NO PRAZO DE CINCO DIAS, DEPOSITAR DILIGENCIA.

PROCESSOS COM SENTENÇA

82211 - 1998 \ 2709. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: BANCO BANORTE S/A
ADVOGADO: JOSÉ ADELAR DAL PISSOL
EXECUTADOS(AS): LOUIS NAAMAN KHOURI
EXECUTADOS(AS): REGINA LÚCIA DE MIRANDA KHOURI
ADVOGADO: JOSE NAAMAN KHOURI
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS E ETC...
HOMOLOGO POR SENTENÇA, O PEDIDO DE EXTINÇÃO DE FLS. 146 PARA QUE SURTA SEUS JURÍDICOS E 
LEGAIS EFEITOS E, COM FULCRO NO ARTIGO 794, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL JULGO EXTINTO 
ESTE PROCESSO.
LIBERE-SE A PENHORA.
TRANSITADA EM JULGADO, SEM CUSTAS, EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO  E, APÓS,   ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS 
DE ESTILO.
P. R. I. C.

PROCESSOS COM DESPACHO

236834 - 2006 \ 129. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
EXECUTADOS(AS): EDSON LUIZ RIBEIRO DA SILVA
DESPACHO: VISTOS E ETC...
1.AGUARDE-SE O JULGAMENTO DOS EMBARGOS.
2.CUMPRA-SE.

187842 - 2005 \ 1. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD
ADVOGADO: VALÉRIA C. MUNHOZ VIVAN
ADVOGADO: JOICE BARROS DOS SANTOS
REQUERIDO(A): GERONIMO WEST MUSIC
ADVOGADO: DANIEL PAULO MAIA TEIXEIRA
ADVOGADO: DENISE MARIA XAVIER BISPO
DESPACHO: VISTOS E ETC...
1. RECEBO A APELAÇÃO DE FLS.266/272 NOS E EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO.
2. REMETAM-SE ESTES AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
3. CUMPRA-SE.

267481 - 2007 \ 21. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COOPERCEM - COOP. DE ECON. E CRÉD. MÚTUO DOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS
ADVOGADO: MÁRCIA ADELHEID NANI
EXECUTADOS(AS): LUIZ RONDOM DE ALMEIDA
DESPACHO: VISTOS E ETC...
1. INDEFIRO O PEDIDO DE FLS. 48 POIS O EXEQUENTE NÃO ESGOTOU TODOS OS MEIOS POSSÍVEIS PARA A 
LOCALIZAÇÃO DO EXECUTADO.
2. INTIME-SE E CUMPRA-SE.

239249 - 2006 \ 175. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: AGUILERA AUTO PEÇAS LTDA
ADVOGADO: ALEXANDRE DIAS REBOUÇAS
ADVOGADO: MARIA ANTONIETA SILVEIRA CASTOR
EXECUTADOS(AS): FREEWAY TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO: JORGE AURÉLIO ZAMAR TAQUES
DESPACHO: VISTOS E ETC...
1. DEFIRO COMO REQUER ÀS FLS. 46.
2. INTIME-SE O EXECUTADO A APRESENTAR EM 5 (CINCO) DIAS CÓPIA AUTENTICADA, ATUALIZADA, COMPLETA 
E CONTENDO O NÚMERO DA MATRÍCULA DO IMÓVEL INDICADO À PENHORA, BEM COMO SUA EXATA 
LOCALIZAÇÃO.
CUMPRA-SE.

278118 - 2007 \ 141. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO
EMBARGANTE: RONALDO DE CASTRO FARIAS SANTOS
ADVOGADO: ROSANGELA DE CASTRO FARIAS SANTOS
EMBARGADO(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MARCOS ANTONIO  DE A  RIBEIRO
DESPACHO: VISTOS E ETC...
1.CONSIDERANDO OS ARGUMENTOS DO EMBARGANTE, QUE ORA ACOLHO, CONCEDO EFEITO SUSPENSIVO 
AO AGRAVO. CERTIFIQUE-SE NA EXECUÇÃO.
2.OUÇA-SE O EXEQUENTE-EMBARGADO, EM QUINZE DIAS (ART. 740, CPC).
3.CUMPRA-SE.

266527 - 2007 \ 6. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): MEDPRESS MEDICAMENTOS E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO: HUMBERTO A. DE LAMÔNICA FREIRE
ADVOGADO: SEBASTIÃO CARLOS ARAUJO PRADO
RÉU(S): CAVALCANTI SPADONI CARVALHO ADVOGADOS
ADVOGADO: RENATA ALMEIDA DE SOUZA
ADVOGADO: MARIEL MARQUES OLIVEIRA
DESPACHO: VISTOS E ETC...
1.SOBRE OS DOCUMENTOS TRAZIDOS COM A IMPUGNAÇÃO DIGA  A AUTORA, EM CINCO DIAS.
2. CUMPRA-SE.

285988 - 2007 \ 207. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA
ADVOGADO: EDEMILSON KOJI MOTODA
RÉU(S): JUCILENE PINHEIRO DE JESUS
DESPACHO: VISTOS E ETC...
1.DEVE O REQUERENTE JUNTAR AOS AUTOS O ORIGINAL DO CONTRATO  DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE FLS. 
25, EM DEZ (10) DIAS SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL.
2. CUMPRA-SE.

266028 - 2006 \ 542. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: CRISTINA DREYER
RÉU(S): JONATAS DAMIAO DA CRUZ
DESPACHO: VISTOS E ETC...
1.INDEFIRO O PEDIDO DE FLS. 35..
2. CONFORME ARTIGO 5º, INCISO XXXIV, ALÍNEA “B”, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, É ASSEGURADO A 
TODO CIDADÃO A OBTENÇÃO DE CERTIDÕES EM REPARTIÇÕES PÚBLICAS, PARA DEFESA DE DIREITOS E 
ESCLARECIMENTO DE SITUAÇÕES DE INTERESSE PESSOAL, INDEPENDENTE DO PAGAMENTO DE TAXAS. 
CABE, PORTANTO, AO INTERESSADO REQUERÊ-LAS E APRESENTÁ-LAS NO PROCESSO.

244941 - 2006 \ 288. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: ALEXANDRE BERGAMINI CHIORATTO
REQUERIDO(A): DISOPEL DISTRIBUIDORA OPOLSKI DE PEÇAS LTDA
REQUERIDO(A): JULIO OPOLSKI
REQUERIDO(A): CARLOS VICTOR PETTERLE
ADVOGADO: ANTONIO CHECCHIN JUNIOR
ADVOGADO: JOSÉ GOMES FERREIRA NETO
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DESPACHO: VISTOS E ETC...
1. SOBRE A IMPUGNAÇÃO E AS PRELIMINARES ARGUIDAS MANIFESTEM-SE OS RÉU, EM DEZ DIAS.
2. CUMPRA-SE.

267780 - 2007 \ 25. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: CRISTINA DREYER
RÉU(S): ARTUR DA SILVA PEREIRA
DESPACHO: VISTOS E ETC...
1.INDEFIRO O PEDIDO DE FLS. 31.
2. CONFORME ARTIGO 5º, INCISO XXXIV, ALÍNEA “B”, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, É ASSEGURADO A 
TODO CIDADÃO A OBTENÇÃO DE CERTIDÕES EM REPARTIÇÕES PÚBLICAS, PARA DEFESA DE DIREITOS E 
ESCLARECIMENTO DE SITUAÇÕES DE INTERESSE PESSOAL, INDEPENDENTE DO PAGAMENTO DE TAXAS. 
CABE, PORTANTO, AO INTERESSADO REQUERÊ-LAS E APRESENTÁ-LAS NO PROCESSO.

79662 - 1998 \ 2703. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): TELEVISÃO CENTRO AMÉRICA LTDA
ADVOGADO: ANTÔNIO FERNANDO MANCINI
ADVOGADO: ELAINE FERREIRA SANTOS MANCINI
RÉU(S): UNIJOTAS HOTÉIS E TURISMO LTDA
ADVOGADO: CARLOS EDUARDO CARMONA DE AZEVEDO
ADVOGADO: FRANCISCO ANTUNES DO CARMO
DESPACHO: VISTOS E ETC...
1. INTIME-SE O EXEQUENTE A TRAZER PARA OS AUTOS DEMONSTRATIVO ATUALIZADO DO DÉBITO, EM 48 
HORAS.
2. CUMPRA-SE.

238614 - 2006 \ 160. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: VICENTE HERCULANO DA SILVA
ADVOGADO: MARCELO ÂNGELO DE MACEDO
EXECUTADOS(AS): MARIA ROSA DE OLIVEIRA
EXECUTADOS(AS): LUZIANEY MARIA DE MORAES PINTO
EXECUTADOS(AS): BEGAIL EUFRÁSIA DE FARIAS
EXECUTADOS(AS): MARIA MADALENA DE MORAES PINTO
ADVOGADO: MAURO BASTIAN FAGUNDES
DESPACHO: VISTOS E ETC...
1. DEVE O EXEQUENTE JUNTAR O TERMO DE INVENTARIANTE DA HERDEIRA INDICADA NA PETIÇÃO DE 
FLS.52/53 OU, CASO NÃO AINDA NÃO HAJA INVENTÁRIO, INDICAR O NOME DE TODOS OS HERDEIROS DA DE 
CUJUS MARIA MADALENA DE MORAES PINTO A INTEGRAR A LIDE.
2. DEFIRO O ITEM 2 DE FLS. 53.
3. INTIME-SE E CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

266797 - 2007 \ 14. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
RÉU(S): FRANCISCO ASSIS DE COUTO LUCENA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS E ETC...
1. O PEDIDO DE FLS. 53, É A CONFIRMAÇÃO DE QUE O VEÍCULO ESTAVA REALMENTE EM ESTADO DIFERENTE 
DAQUELE EM QUE FOI APREENDIDO.
2. DEFIRO O PEDIDO, CONCEDENDO O PRAZO IMPRETERÍVEL DE 15 DIAS PARA A ENTREGA.
3. CUMPRA-SE.

235016 - 2006 \ 101. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MARCOS ANTÔNIO A. RIBEIRO
ADVOGADO: LÚCIO ROBERTO A DOS REIS
EXECUTADOS(AS): BENEFICIAMENTO DE ALIMENTOS TIJUCAL LTDA
EXECUTADOS(AS): MUCIO ALVES BORGES
EXECUTADOS(AS): MARIA DUARTE BORGES
ADVOGADO: PEDRO PAULO NOGUEIRA NICOLINO
INTIMAÇÃO: RESUMO DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE FLS 63/64:  CONSIDERANDO QUE AS MATÉRIAS AQUI 
SUSCITADAS DEPENDEM DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA, A SER PRODUZIDA NA AÇÃO PRÓPRIA, REJEITO A 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, DETERMINANDO O PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO, COM A INTIMAÇÃO 
DO EXECUTADO PARA ATENDER AO MANDADO INICIAL.

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA DESIGNADA

286023 - 2007 \ 208. 
AÇÃO: MANUTENÇÃO DE POSSE
AUTOR(A): SILVANO POHL MOREIRA DE CASTILHO
AUTOR(A): ROSEMARY BALSTER MOREIRA DE CASTILHO
AUTOR(A): ESPÓLIO DE EVANIL ANTONIO POZETI
REPRESENTANTE (REQUERENTE): SONIA MARIA COSTA DE ANDRADE POZETI
ADVOGADO: GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA
RÉU(S): ROMULO F. JACQUES BRUNINI
RÉU(S): RICARDO BRUNINI
RÉU(S): ROBSON BRUNINI
INTIMAÇÃO: DESPACHO DE FLS. 26: VISTOS E ETC...
1. TRATA-SE DE AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR AJUIZADA POR SILVANO 
POHL MOREIRA DE CASTILHO,
ROSEMARY BALSTER MOREIRA DE CASTILHO, ESPÓLIO DE EVANIL ANTONIO POZETI E  SONIA MARIA COSTA DE 
ANDRADE POZETI CONTRA ROMULO F. JACQUES BRUNINI, RICARDO BRUNINI EROBSON BRUNINI, TENDO POR 
MOTIVO O ESBULHO POSSESSÓRIO QUE DATA DE MENOS DE ANO E DIA.
2. NO CASO VERTENTE, ENTENDO NECESSÁRIA A AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO PRÉVIA PARA DEFERIMENTO 
DA MEDIDA LIMINAR, POIS OS ARGUMENTOS EXPOSTOS NA PETIÇÃO INICIAL E OS DOCUMENTOS JUNTADOS, 
NÃO PERMITEM DE PLANO UMA COMPREENSÃO SEGURA DA CONTROVÉRSIA DE ÍNDOLE POSSESSÓRIA.
3. DESIGNO AUDIÊNCIA PARA JUSTIFICAÇÃO DO ALEGADO NA PETIÇÃO INICIAL, PARA O DIA 28 DE MAIO DE 2007, 
ÀS 14HS. NOS TERMOS DO ART. 928, 2ª PARTE, DO CPC, CITEM-SE OS REQUERIDOS PARA COMPARECIMENTO 
À AUDIÊNCIA, PODENDO APENAS FORMULAR CONTRADITAS E REPERGUNTAS ÀS TESTEMUNHAS DO AUTOR, 
NÃO SENDO ADMITIDA A OITIVA , NA OPORTUNIDADE, DAS TESTEMUNHAS DELE, REQUERIDO, QUE SERÃO 
OUVIDAS NA FASE INSTRUTÓRIA, SE FOR O CASO (RT 499/105 E 609/98). INTIME-SE O AUTOR E NOTIFIQUEM AS 
TESTEMUNHAS DESTE.CIÊNCIA AO PATRONO JUDICIAL.
4. O PRAZO PARA CONTESTAR A AÇÃO, QUANDO REALIZADA A JUSTIFICAÇÃO, CONTAR-SE-Á DA INTIMAÇÃO DO 
DESPACHO QUE DEFERIR OU NÃO A MEDIDA LIMINAR (CPC ART.930, PARÁGRAFO ÚNICO.
5. CUMPRA-SE. CBÁ,07/05/2007. PAULO DE TOLEDO RIBEIRO JÚNIOR. JUIZ DE DIREITO.  -  *  INTIMAÇÃO DA 
PARTE AUTORA PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIA, NO PRAZO DE CINCO DIAS, PARA CONDUÇÃO DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA NO CUMPRIMENTO DOS MANDADOS.

238617 - 2006 \ 161. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: DELSON GONÇALVES DOS SANTO - ME
ADVOGADO: ALESSANDRA SIQUEIRA DA SILVA
REQUERIDO(A): ELIANA TEREZINHA DE SOUZA SAUNAS - ME.
REQUERIDO(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: ILDO DE ASSIS MACEDO
ADVOGADO: ERNESTO LOPES RAMOS
ADVOGADO: CLÁUDIO LUIZ D’ALMEIDA
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
1.DESIGNO O DIA 04/06/2007, ÀS 15:30 HS, PARA A REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO (ART. 331 
CPC).
2. INDIQUEM AS PARTES, EM 5 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE PRECLUSÃO, AS PROVAS QUE EFETIVAMENTE 
PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS.
3.INTIMEM-SE.
4. CUMPRA-SE. CBÁ,09/05/2007. PAULO DE TOLEDO RIBEIRO JÚNIOR. JUIZ DE DIREITO.

249014 - 2006 \ 364. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA

AUTOR(A): LUMI ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO: RODRIGO LIBERATO LOPES
RÉU(S): BRASIL TELECOM CELULAR S.A
ADVOGADO: LINCOLN CESAR MARTINS
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
1.DESIGNO O DIA 04/06/07, ÀS 14:30 HS, PARA A REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO (ART. 331 CPC).
2. INDIQUEM AS PARTES, EM 5 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE PRECLUSÃO, AS PROVAS QUE EFETIVAMENTE 
PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS.
3.INTIMEM-SE.
4. CUMPRA-SE. CBÁ,09/05/2007. PAULO DE TOLEDO RIBEIRO JÚNIOR. JUIZ DE DIREITO.

PROCESSOS COM VISTAS A(O) APELADA(O)

87598 - 1997 \ 1361. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSÓRCIO S/C LTDA.
ADVOGADO: LUIZ GONÇALO DA SILVA
RÉU(S): ADEMAR PEREIRA DA COSTA
INTIMAÇÃO: APELADO (REQUERIDO) APRESENTAR CONTRA-RAZÕES.

163473 - 2004 \ 210. 
AÇÃO: REINVINDICATÓRIA
REQUERENTE: HELDER DA SILVA LUZARDO
REQUERENTE: LAURA DA SILVA LUZARDO
REQUERENTE: L. S. L.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): SONIA MARIA BEZERRA DA SILVA
ADVOGADO: ANTONIO JUVENAL CAVALCANTE
REQUERIDO(A): DIVINA DA SILVA
DENUNCIADO A LIDE: ELI NUNES CABRAL
DENUNCIADO A LIDE: DAMIÃO BEZERRA DA SILVA
ADVOGADO: VALDECIR CALÇA
ADVOGADO: ELIANETH GLÁUCIA DE OLIVEIRA NAZÁRIO SILVA
ADVOGADO: KATIA CRISANTO
ADVOGADO: FLAVIA MARIA CAPISTRANO DIAS MAGALHÃES
INTIMA  O(S) APELADO(S) PARA APRESENTAR(EM )CONTRA RAZÕES.

PROCESSO COM INTIMAÇÃO AO DEVEDOR

233988 - 2006 \ 79. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS ORDINÁRIA
REQUERENTE: W.B.R - LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA - ME
ADVOGADO: WILSIMARA ALMEIDA BARRETO CAMACHO
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S.A
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
INTIMA O EXECUTADO  BANCO DO BRASIL S/A, NA PESSOA DE SEU  PROCURADOR E ADVOGADO DR. DALTON  
ADORNO TORNOVOI OAB/MT 4729-A,  PARA NO PRAZO DE 15 DIAS,  CUMPRIR A SENTENÇA E EFETUAR O 
PAGAMENTO DO VALOR DE R$13.664,26 ( TREZE  MIL SEISCENTOS E SESSENTA E  QUATRO REAIS E VINTE E 
SEIS CENTAVOS),  SENDO QUE R$2.193,13  É REFERENTE A EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS,  E 
R$11.471,13, REFRENTE À EXECUÇÃO DA SENTENÇA, SOB PENA DE NÃO O FAZENDO INCORRER NA MULTA DE 
10% QUE SERÁ ACRESCIDO NO MONTANTE DA CONDENAÇÃO,  NA FORMA PRECONIZADA NO ARTIGO 475-J DO 
CPC,  E AINDA, A POSTERIOR EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO.

PROCESSO COM INTIMAÇÃO AO EXEQÜENTE/EXCEPTO

285656 - 2007 \ 159.A
AÇÃO: 
EXCIPIENTE: ALDA MARTINS BRANCO
EXCIPIENTE: JOSE MARIA QUADRI BRANCO
ADVOGADO: EMERSON LEANDRO DE CAMPOS
ADVOGADO: WESLEY ROBERT AMORIM
EXCEPTO: ALEXANDRE TAKESHI BELTRAO SUGAHARA
ADVOGADO: DÉBORA ADRIANA ALVES
INTIMAÇÃO DO EXCEPTO (EXEQUENTE) PARA RESPONDER A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, EM (05) 

CINCO DIAS.

COMARCA DE CUIABÁ
VIGÉSIMA VARA CIVEL DA CAPITAL (FEITOS GERAIS)
JUIZ(A):JOÃO FERREIRA FILHO
ESCRIVÃO(Ã):MARCIA ELIZA RIBEIRO DA COSTA
EXPEDIENTE:2007/60

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

246399 - 2006 \ 343. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): ESPOLIO DE LEONARDO PAES DE BRITO
REPRESENTANTE (REQUERENTE): ROMILDO OLIVIA DA SILVA BRITO
ADVOGADO: LUILSON BARROS MALHEIROS
RÉU(S): J. JARDIM CIA LTDA
ADVOGADO: WILSON MARTINELLI
ADVOGADO: ROSA MARIA VENHOFEN MARTINELLI
DESPACHO: 1. NOS TERMOS DO INCISO VI DO ART. 114 DA CF, ACRESCENTADO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº 45/2004 C/C ART. 113, “CAPUT” DO CPC, DECLARO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUÍZO PARA 
CONTINUAR A PRESIDIR O FEITO, DETERMINANDO SEJAM OS PRESENTES AUTOS ENCAMINHADOS À JUSTIÇA 
DO TRABALHO DA COMARCA DE CUIABÁ, A FIM DE QUE SEJAM DISTRIBUÍDOS PARA UM DOS ÍNCLITOS JUÍZES 
DO TRABALHO DESTA CIRCUNSCRIÇÃO. 2. INTIME-SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

237180 - 2006 \ 156. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: ROZA IVANIL DE LOURDES
ADVOGADO: JOAO FERNANDES DE SOUZA
REQUERIDO(A): ABSM-MT - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAÚDE DOS MILITARES DE MATO GROSSO
ADVOGADO: EDMILSON VASCONCELOS DE MORAES
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS
TRATA-SE DE AÇÃO DE COBRANÇA, AJUIZADA ROZA IVANIL DE LOURDES CONTRA ABSM-MT – ASSOCIAÇÃO 
BENEFICIENTE DE SAÚDE DOS MILITARES DE MATO GROSSO, PARTES JÁ DEVIDAMENTE QUALIFICADAS NOS 
PRESENTES AUTOS. DEPOIS DE REGULAR PROCEDIMENTO, AS PARTES PETICIONARAM CONJUNTAMENTE, 
NOTICIANDO A CELEBRAÇÃO DA TRANSAÇÃO, MEDIANTE CONDIÇÕES ESTABELECIDAS ÀS FLS. 203/204, 
REQUERENDO A HOMOLOGAÇÃO DO PRESENTE ACORDO E A EXTINÇÃO DO PRESENTE FEITO. É A SUMA 
DA MATÉRIA. HOMOLOGO, PARA QUE SURTA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, O ACORDO FIRMADO 
ENTRE AS PARTES (FLS. 203/204), E ASSIM, CONSIDERANDO A OCORRÊNCIA DA TRANSAÇÃO, CONFORME 
TERMO DE ACORDO FORMALIZADO SEGUNDO AS PRESCRIÇÕES LEGAIS, DECRETO A EXTINÇÃO DO FEITO 
COM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM BASE NO ART. 269, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ADOTANDO 
AS MESMAS RAZÕES E FUNDAMENTOS, DECRETO A EXTINÇÃO DO PROCESSO EM APENSO (AUTOS Nº 156.
IVC/2006). DÊ-SE BAIXA NOS REGISTROS E, APÓS AS FORMALIDADES DE PRAXE, ARQUIVEM-SE OS AUTOS, 
FICANDO DESDE JÁ AUTORIZADO O DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS DE INTERESSE DAS PARTES, 
ENTREGUES MEDIANTE RECIBO, REMANESCENDO CÓPIA NOS AUTOS. QUANTO A EVENTUAIS CUSTAS 
PROCESSUAIS REMANESCENTES, PREVALECERÁ O ESTIPULADO NO TERMO DE ACORDO DE FLS. 204, 3.0. 
PUBLIQUE-SE, INTIMEM-SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

245455 - 2006 \ 156.ivc
AÇÃO: IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA
IMPUGNANTE(S): ABSM-MT - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAÚDE DOS MILITARES DE MATO GROSSO
ADVOGADO: EDMILSON VASCONCELOS DE MORAES
IMPUGNADO(S): ROZA IVANIL DE LOURDES
ADVOGADO: JOAO FERNANDES DE SOUZA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS
TRATA-SE DE AÇÃO DE COBRANÇA, AJUIZADA ROZA IVANIL DE LOURDES CONTRA ABSM-MT – ASSOCIAÇÃO 
BENEFICIENTE DE SAÚDE DOS MILITARES DE MATO GROSSO, PARTES JÁ DEVIDAMENTE QUALIFICADAS NOS 
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PRESENTES AUTOS. DEPOIS DE REGULAR PROCEDIMENTO, AS PARTES PETICIONARAM CONJUNTAMENTE, 
NOTICIANDO A CELEBRAÇÃO DA TRANSAÇÃO, MEDIANTE CONDIÇÕES ESTABELECIDAS ÀS FLS. 203/204, 
REQUERENDO A HOMOLOGAÇÃO DO PRESENTE ACORDO E A EXTINÇÃO DO PRESENTE FEITO. É A SUMA 
DA MATÉRIA. HOMOLOGO, PARA QUE SURTA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, O ACORDO FIRMADO 
ENTRE AS PARTES (FLS. 203/204), E ASSIM, CONSIDERANDO A OCORRÊNCIA DA TRANSAÇÃO, CONFORME 
TERMO DE ACORDO FORMALIZADO SEGUNDO AS PRESCRIÇÕES LEGAIS, DECRETO A EXTINÇÃO DO FEITO 
COM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM BASE NO ART. 269, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ADOTANDO 
AS MESMAS RAZÕES E FUNDAMENTOS, DECRETO A EXTINÇÃO DO PROCESSO EM APENSO (AUTOS Nº 156.
IVC/2006). DÊ-SE BAIXA NOS REGISTROS E, APÓS AS FORMALIDADES DE PRAXE, ARQUIVEM-SE OS AUTOS, 
FICANDO DESDE JÁ AUTORIZADO O DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS DE INTERESSE DAS PARTES, 
ENTREGUES MEDIANTE RECIBO, REMANESCENDO CÓPIA NOS AUTOS. QUANTO A EVENTUAIS CUSTAS 
PROCESSUAIS REMANESCENTES, PREVALECERÁ O ESTIPULADO NO TERMO DE ACORDO DE FLS. 204, 3.0. 
PUBLIQUE-SE, INTIMEM-SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

254453 - 2006 \ 475. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: RENATA KARLA BATISTA E SILVA
RÉU(S): MILTON FRANCISCO FELIX
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: O AUTOR FORMALIZOU PEDIDO DE EXTINÇÃO DO FEITO, 
INFORMANDO QUE O REQUERIDO EFETUOU A ATUALIZAÇÃO DO CONTRATO (CF. FLS. 39). É A SUMA DA 
MATÉRIA. ACOLHO OS REQUERIMENTOS DE FLS. 39, E, CONSEQÜENTEMENTE, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 158 DO CPC, HOMOLOGO, POR SENTENÇA, A DESISTÊNCIA DA AÇÃO MANIFESTADA PELA 
PARTE AUTORA, DECRETANDO A EXTINÇÃO DO PRESENTE FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, NA FORMA 
DO ART. 267, VIII, DO CPC, NÃO SENDO NECESSÁRIO, NO CASO, O CUMPRIMENTO DA PRESCRIÇÃO CONTIDA 
NO §4° DO ART. 267 DO CPC PELA RAZÃO ÓBVIA DA FALTA DE CITAÇÃO DA PARTE REQUERIDA. DÊ-SE BAIXA 
NOS REGISTROS E, APÓS AS FORMALIDADES DE PRAXE, ARQUIVEM-SE OS AUTOS, FICANDO DESDE JÁ 
AUTORIZADO O DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS DE INTERESSE DAS PARTES, ENTREGUES MEDIANTE 
RECIBO, REMANESCENDO CÓPIA NOS AUTOS.  CUSTAS FINAIS, SE AS HÁ, A PARTE AUTORA DEVERÁ PAGÁ-LAS. 
PUBLIQUE-SE, INTIMEM-SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

250312 - 2006 \ 423. 
AÇÃO: CAUTELAR INOMINADA  PREPARATÓRIA
AUTOR(A): ZELIA LOPES MARAN
ADVOGADO: MICHEL MARAN FILGUEIRA
ADVOGADO: ZÉLIA LOPES MARAN
RÉU(S): UNIMED COOPERATIVA DE TRABALHO MADICO
ADVOGADO: MARGARETE BLANCK MIGUEL SPADONI
DECISÃO DECLINANDO COMPETÊNCIA AO TJ: 1. ESTANDO EM TERMOS REGULARES (TEMPESTIVIDADE, 
PREPARO ETC) A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO DE APELAÇÃO MANIFESTADO PELA PARTE SUCUMBENTE 
NESTE FEITO (CF. FLS. 135/161), RECEBO REFERIDO APELO SÓ NO EFEITO DEVOLUTIVO (CPC, ART. 520, V), 
DETERMINANDO SEJA A APELADA INTIMADA PARA OFERECER CONTRA-RAZÕES, NO PRAZO E FORMA LEGAIS 
(CPC, ARTS. 508 E 518, “CAPUT”). 2. APÓS, REMETAM-SE OS AUTOS À SUPERIOR INSTÂNCIA, PARA O SEMPRE 
JUDICIOSO REEXAME DA MATÉRIA. 3. INTIME-SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

265402 - 2006 \ 563. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): REICAL INDUSTRIA E COMERCIO  DE CALCÁRIO LTDA
ADVOGADO: JATABAIRU FRANCISCO NUNES
RÉU(S): HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
ADVOGADO: SOFIA ALEXANDRA MASCARENHAS
DESPACHO: 1. MANIFESTEM-SE AS PARTES, EM CINCO (05) DIAS, SOBRE A POSSIBILIDADE DE COMPOSIÇÃO 
AMIGÁVEL DA LIDE, E BEM ASSIM, NÃO HAVENDO INTERESSE, SOBRE AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR. 
DECORRIDO O QÜINQÜÍDIO, COM OU SEM MANIFESTAÇÃO, À CONCLUSÃO PARA O IMPULSO PROCEDIMENTAL 
CABÍVEL. 2. INTIME-SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

233430 - 2006 \ 71. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: ALCEBIADES ALVES DA SILVA JUNIOR
ADVOGADO: VALDECIR CALÇA
ADVOGADO: FLAVIA MARIA CAPISTRANO DIAS MAGALHÃES
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - I N S S
ADVOGADO: PROCURADORIA DA UNIÃO NO ESTADO DE MATO GROSSO
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: INDEFIRO O PEDIDO DE NOVA PERÍCIA, FORMULADO PELO AUTOR ÀS FLS. 
133/134, ATÉ PORQUE, QUANDO DA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA A QUE SE REFERE O TERMO DE FLS. 96, O 
PRÓPRIO REQUERENTE SOLICITOU QUE A PERÍCIA FOSSE REALIZADA PELO INSS. DEFIRO, PORÉM, O PEDIDO 
DE INTIMAÇÃO DO INSS PARA QUE EFETUE O PAGAMENTO DO AUXÍLIO-DOENÇA AO REQUERENTE, TAMBÉM 
CONFORME DETERMINADO ÀS FLS. 96. DIGA AS PARTES, POR FIM, SE AINDA TEM INTERESSE NA PRODUÇÃO 
DE OUTRAS PROVAS. INTIME-SE E EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.

244008 - 2006 \ 308. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A
ADVOGADO: ANDREA KARINE TRAGE BELIZÁRIO
ADVOGADO: CLEVERSON DE FIGUEIREDO PINTEL
EXECUTADOS(AS): RAMOS & CIA. LTDA
ADVOGADO: NILSON JACOB FERREIRA CALDAS
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: REJEITO A POSTULAÇÃO DE FLS. 52/54, PRIMEIRO PORQUE A ARGÜIÇÃO ALI 
FEITA NÃO GUARDA QUALQUER PERTINÊNCIA COM AS QUESTÕES RELACIONADAS À VALIDADE DO TÍTULO, 
À LEGITIMIDADE DE PARTE E OUTROS TEMAS CABÍVEIS EM SEDE DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
DEPOIS, COMO A “INCOMPETÊNCIA RELATIVA NÃO PODE SER DECLARADA DE OFÍCIO – SÚMULA Nº 33/STJ” 
(CF. STJ – SEGUNDA SEÇÃO – CC 16138/MG – REL. MINISTRO CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO – JULG. 
EM 14/08/1996 - DJ 23.09.1996, P. 35045), CUMPRE À DEVEDORA/EXECUTADA EMPREGAR O INSTRUMENTO 
PROCESSUAL ADEQUADO PARA ALCANÇAR A FINALIDADE PERSEGUIDA ATRAVÉS DO PLEITO DE FLS. 52/54. 
POSTO ISSO, INDEFIRO REFERIDA POSTULAÇÃO, DETERMINANDO O REGULAR PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO. INTIMEM-SE.

233527 - 2006 \ 75. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD
ADVOGADO: VALÉRIA C. MUNHOZ VIVAN
REQUERIDO(A): RADIO CIDADE CUIABA LTDA
ADVOGADO: ALEX SANDRO SARMENTO FERREIRA
ADVOGADO: NORMA SUELI DE CAIRES GALINDO
DESPACHO: 1. MANIFESTEM-SE AS PARTES, EM CINCO (05) DIAS, SOBRE A POSSIBILIDADE DE COMPOSIÇÃO 
AMIGÁVEL DA LIDE, E BEM ASSIM, NÃO HAVENDO INTERESSE, SOBRE AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR. 
DECORRIDO O QÜINQÜÍDIO, COM OU SEM MANIFESTAÇÃO, À CONCLUSÃO PARA O IMPULSO PROCEDIMENTAL 
CABÍVEL. 2. INTIME-SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

263382 - 2006 \ 539. 
AÇÃO: IMISSÃO DE POSSE
AUTOR(A): EDECIO DE ARRUDA TAQUES
ADVOGADO: JOÃO BATISTA DE MENEZES
RÉU(S): VALERIA REGINA VIEIRA DE SOUZA
DESPACHO: OBSERVO QUE A REQUERIDA VALÉRIA REGINA VIEIRA DE SOUZA NÃO ESTÁ REGULARMENTE 
REPRESENTADA, POIS O MANDATO A QUE SE REFERE O INSTRUMENTO DE FLS. 86 NÃO CONTEMPLA A 
OUTORGA DE PODERES FEITA POR ELA AO I. SUBSCRITOR DA PETIÇÃO INICIAL. ASSIM, NA FORMA DO ART. 
13, “CAPUT”, DO CPC, SUSPENDO O PROCESSO PELO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, PARA QUE A FALHA SEJA 
REGULARIZADA, SOB PENA DE SER CONSIDERADA REVEL (CPC, ART. 13, II). DECORRIDO O PRAZO, COM OU 
SEM MANIFESTAÇÃO, À CONCLUSÃO.  INTIME-SE.

243538 - 2006 \ 302. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: SEMIRAMES BOTELHO MORAES
ADVOGADO: VIVIANE LIMA
REQUERIDO(A): BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
DESPACHO: 1. MANIFESTEM-SE AS PARTES, EM CINCO (05) DIAS, SOBRE A POSSIBILIDADE DE COMPOSIÇÃO 
AMIGÁVEL DA LIDE, E BEM ASSIM, NÃO HAVENDO INTERESSE, SOBRE AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR. 
DECORRIDO O QÜINQÜÍDIO, COM OU SEM MANIFESTAÇÃO, À CONCLUSÃO PARA O IMPULSO PROCEDIMENTAL 
CABÍVEL. 2. INTIME-SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

248141 - 2006 \ 383. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911

AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
ADVOGADO: RENATA KARLA BATISTA E SILVA
RÉU(S): ALDEAN CAMPOS SANTOS DOURADO
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO AS PARTES, DO RESUMO DA DECISÃO DE FLS. 35/36, A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) III - 
DISPOSITIVO: PELO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO DEDUZIDA, CONDENANDO A PARTE RÉ AO 
PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO EM VALOR 
CORRESPONDENTE A 10% SOBRE O VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA, DEVIDAMENTE ATUALIZADO (CPC, ART. 20, 
§3°). P.R.I. PRECLUSA A VIA RECURSAL, DÊ-SE BAIXA E ARQUIVEM-SE OS AUTOS, COM AS FORMALIDADES DE 
ESTILO.”

255179 - 2006 \ 480. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
AUTOR(A): BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO - FINASA S/A
AUTOR(A): FINASA S/A - C. F. I.
AUTOR(A): BANCO FORD S/A
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
RÉU(S): WALDILSON JOSE DA SILVA ORTEGA
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DAS PARTES DO RESUMO DA DECISÃO DE FLS. 36/37, A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) III - 
DISPOSITIVO: PELO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO DEDUZIDA, CONDENANDO A PARTE RÉ AO 
PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO EM VALOR 
CORRESPONDENTE A 10% SOBRE O VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA, DEVIDAMENTE ATUALIZADO (CPC, ART. 20, 
§3°). OBSERVO QUE AS MULTAS EXISTENTES, VINCULADAS AO VEÍCULO, RELATIVAMENTE AO PERÍODO EM 
QUE ESTE PERMANECEU NA POSSE NO REQUERIDO, SERÃO DE TOTAL RESPONSABILIDADE DO REQUERIDO.  
P.R.I. PRECLUSA A VIA RECURSAL, DÊ-SE BAIXA E ARQUIVEM-SE OS AUTOS, COM AS FORMALIDADES DE 
ESTILO.”

250295 - 2006 \ 422. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A - REDE CEMAT
ADVOGADO: ANDREA KARINE TRAGE BELIZÁRIO
ADVOGADO: CLEVERSON DE FIGUEIREDO PINTEL
RÉU(S): INDUSTRIA DE CALCÁRIOS MENDES TEIXEIRA LTDA
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO AS PARTES DO RESUMO DA DECISÃO DE FLS. 46/48, A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) III 
– D I S P O S I T I V O: PELO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO NA INICIAL, CONDENANDO 
A REQUERIDA INDÚSTRIA DE CALCÁRIO MENDES TEIXEIRA LTDA A PAGAR À REQUERENTE CENTRAIS 
ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S.A. – REDE CEMAT, O VALOR DE R$ 70.878,97, DEVIDAMENTE ATUALIZADO 
SEGUNDO AS DISPOSIÇÕES DO CONTRATO EXISTENTE ENTRE AS PARTES. CONDENO A PARTE RÉ, AINDA, 
NO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO EM 
VALOR CORRESPONDENTE A 10% SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA DÍVIDA. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E 
INTIMEM-SE. PRECLUSA A VIA RECURSAL, E CASO A DEVEDORA NÃO EFETUE, NO PRAZO DE QUINZE DIAS, O 
PAGAMENTO DO MONTANTE DA CONDENAÇÃO, ESTE SERÁ ACRESCIDO DE MULTA NO PERCENTUAL DE DEZ 
POR CENTO, HIPÓTESE EM QUE, A REQUERIMENTO DA CREDORA E OBSERVADO O DISPOSTO NO ART. 614, 
INCISO II, DO CPC, EXPEDIR-SE-Á MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO (CPC, ART. 475-J, “CAPUT”).

250476 - 2006 \ 426. 
AÇÃO: DESPEJO
AUTOR(A): CESAR ADRIANE LEONCIO
ADVOGADO: FERNANDA ABREU MATTOS
ADVOGADO: CESAR ADRIANE LEÔNCIO
RÉU(S): GERALDO MAGELA DE SOUZA
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO AS PARTES DO RESUMO DA DECISÃO DE FLS. 54/57, A SEGUIR TRANSCRITO: III - 
DISPOSITIVO: PELO EXPOSTO, ACOLHO AS RAZÕES E FUNDAMENTOS CONTIDOS NA PEÇA DE FLS. 02/12, E, 
CONSIDERANDO A PROVA DA EXISTÊNCIA E VALIDADE DA DÍVIDA LOCATÍCIA AFIRMADA PELO AUTOR EM FACE 
DO RÉU, ESPECIALMENTE COM BASE NO DOCUMENTO DE FLS. 21, ESTANDO PRESENTES OS REQUISITOS 
DO ART. ART. 9°, III, C/C ART. 62, I, AMBOS DA LEI N° 8.245/91, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO 
NA INICIAL, DECRETANDO FORMALMENTE O DESPEJO DO RÉU E CONDENANDO ESTE NO PAGAMENTO DO 
VALOR DE R$ 2.275,00 (CF. FLS. 05), ACRESCIDO DE CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, ESTES, QUE FIXO EM 10% SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA CONDENAÇÃO. SOBRE O VALOR 
ACIMA REFERIDO DEVERÁ INCIDIR CORREÇÃO MONETÁRIA PELA VARIAÇÃO DO INPC (LEI 6.899/81, ART. 1°, 
§2°), MAIS JUROS DE MORA 1% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO E MULTA CONTRATUAL DE 2% SOBRE O VALOR 
DO DÉBITO. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E INTIMEM-SE. PRECLUSA A VIA RECURSAL, CASO O DEVEDOR 
NÃO EFETUE O PAGAMENTO NO PRAZO DE QUINZE DIAS, O MONTANTE DA CONDENAÇÃO SERÁ ACRESCIDO 
DE MULTA NO PERCENTUAL DE DEZ POR CENTO (10%) E, A REQUERIMENTO DO CREDOR E OBSERVADO O 
DISPOSTO NO ART. 614, INCISO II, DESTA LEI, EXPEDIR-SE-Á MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO (CPC, ART. 
475-J).

244250 - 2006 \ 310. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: RANDON ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
ADVOGADO: DANIELE IZAURAS SILVA CAVALLARI REZENDE
ADVOGADO: CARLOS REZENDE JUNIOR
REQUERIDO(A): DANUSA BALTAZAR DE ANDRADE GONÇALVES
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO A PARTE INTERESSADA PARA QUE SE MANIFESTE SOBRE A CARTA PRECATÓRIA 
DEVOLVIDA, DENTRO DO PRAZO LEGAL.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

277480 - 2006 \ 131.A
AÇÃO: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DO JUIZO
EXCIPIENTE: APICE CONSTRUÇÕES LTDA -ME,( NOVA DENOMINAÇÃO DA EMP. J E N DA SILVA E CIA LTDA)
ADVOGADO: ANDERSON VATUTIN LOUREIRO JUNIOR
EXCEPTO: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
ADVOGADO: INALDO XAVIER DE SIQUIERA SANTOS NETO
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: 1. ESTANDO EM TERMOS A PROPOSIÇÃO (CPC, ART. 305), RECEBO A EXCEÇÃO 
E DETERMINO O SEU PROCESSAMENTO. 2. SUSPENDO O PROCESSO PRINCIPAL ATÉ QUE A EXCEÇÃO SEJA 
DEFINITIVAMENTE JULGADA (ART. 306 E 265, III, AMBOS DO CPC). CERTIFIQUEM-SE NOS AUTOS PRINCIPAIS 
O RECEBIMENTO DA EXCEÇÃO E A SUSPENSÃO DO FEITO. 3. OUÇA-SE O EXCEPTO NO PRAZO DE DEZ (10) 
DIAS (CPC, ART. 308). EM SEGUIDA, VOLTANDO-ME OS AUTOS CONCLUSOS PARA O IMPULSO PROCEDIMENTAL 
CABÍVEL. 4. CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

235815 - 2006 \ 135. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A
ADVOGADO: MARCELO DALLAMICO
EXECUTADOS(AS): EVANDRO VIERO TREVISAN
EXECUTADOS(AS): CLAUDIA MARTINEZ TREVISAN
ADVOGADO: TATIANA BENJAMIN VILLAR PURDÊNCIO
DESPACHO: 1. INDEFIRO O PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DO DESPACHO DE FLS. 88, FORMULADO ÀS FLS. 
94. PORÉM, CONCEDO AOS EXECUTADOS O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS PARA CUMPRIR INTEGRALMENTE O 
DESPACHO DE FLS. 88.
2. CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

240966 - 2006 \ 248. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
REQUERENTE: REGESCAP AUTO CENTER LTDA
ADVOGADO: JULIANO RODRIGUES GIMENES
ADVOGADO: GELSON MENEGATTI FILHO
REQUERIDO(A): CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A - REDE CEMAT
ADVOGADO: MARCIO HENRIQUE PEREIRA CARDOSO
ADVOGADO: CLEVERSON DE FIGUEIREDO PINTEL
ADVOGADO: ANDRÉA KARINE TRAGE BELIZÁRIO
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO REQUERIDO PARA QUE  EFETUE O PAGAMENTO DE DILIGÊNCIAS, A FIM DE DAR 
CUMPRIMENTO AO MANDADO INTIMAÇÃO, COM A MÁXIMA URGÊNCIA, EM RAZÃO DA AUDIÊNCIA DESIGNADA.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

238625 - 2006 \ 195. 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS
EMBARGANTE: JOÃO FILIS PESTANA
ADVOGADO: SHALIMAR BENCICE
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EMBARGADO(A): SUL AMERICANA DE CADERNOS IND. E COM. LTDA.
ADVOGADO: MARIA ANTONIETA SILVEIRA CASTOR

DESPACHO: OBSERVO QUE O EMBARGANTE JOÃO FILIS PESTANA, A PARTIR DA MANIFESTAÇÃO DE FLS. 42/44, 
PASSOU A SER REPRESENTADO POR PROCURADOR DIFERENTE DAQUELA INDICADA NO DOCUMENTO DE FLS. 
38, FAZENDO CRER, PORTANTO, QUE ESTÁ REGULARMENTE REPRESENTADO, POIS O MANDATO A QUE SE 
REFERE O INSTRUMENTO DE FLS. 09 NÃO CONTEMPLA A OUTORGA DE PODERES FEITA AO I. SUBSCRITOR 
DA PETIÇÃO DE FLS. 42/44. ASSIM, NA FORMA DO ART. 13, “CAPUT”, DO CPC, SUSPENDO O PROCESSO PELO 
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, PARA QUE A FALHA SEJA REGULARIZADA, SOB PENA DE SER DECLARADA A 
NULIDADE DO FEITO (CPC, ART. 13, I).   INTIME-SE.

244007 - 2006 \ 307. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
REQUERIDO(A): DARCI JOSÉ VEDOIN
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR, PARA EFETUAR O PAGAMENTO DA DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE JUSTIÇA.

258100 - 2006 \ 509. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: AÇOFER INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO: GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA
EXECUTADOS(AS): ALEX MAIA BUENO
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO EXEQÜENTE/AUTOR, PARA EFETUAR O PAGAMENTO DA DILIGÊNCIA DO OFICIAL 
DE JUSTIÇA.

260180 - 2006 \ 520. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
EXECUTADOS(AS): JOAQUIM AUGUSTO CURVO
EXECUTADOS(AS): FLAVIA GORI CURVO
ADVOGADO: WILLIAM KHALIL
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQÜENTE PARA QUE SE MANIFESTE SOBRE OS BENS PENHORADOS 
ÀS FLS. 118.

233866 - 2006 \ 90. 
AÇÃO: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
REQUERENTE: GERSON PEDROSO DA SILVA
ADVOGADO: MÁRCIA ADELHEID NANI
REQUERIDO(A): ADRIANO JOSÉ VIEIRA FURTADO
ADVOGADO: ANTONIO RODRIGUES DE LEMOS AUGUSTO
ADVOGADO: MARCOS OLIVEIRA SANTOS
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR, PARA QUE SE MANIFESTE SOBRE A PETIÇÃO DE FLS. 85.

252532 - 2006 \ 453. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: JULIANO DOMINGUES DE OLIVEIRA
RÉU(S): LUZIA AUXILIADORA CAMPOS FRANÇA
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO AO EXEQÜENTE/AUTOR PARA EFETUAR O PAGAMENTO DA DILIGÊNCIA.

66997 - 2002 \ 165.
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: BANCO COOPERATIVO SICREDI S/A - BANSICREDI
ADVOGADO: ANTONIO CARLOS TAVARES DE MELO
ADVOGADO: FREDERICO AZEVEDO E SILVA
EXECUTADOS(AS): SUPERMERCADO IRGANG LTDA
EXECUTADOS(AS): OMAR MARTINEZ IRGANG
EXECUTADOS(AS): ROBERTO MARTINEZ IRGANG
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS. 107, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

265001 - 2006 \ 553. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO ITAU S.A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: DANIELA VELTRI
ADVOGADO: ÉRIKA BUTTARELLO GENTILE DE CAMARGO
EXECUTADOS(AS): VILSON LUIS MINOSSI
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS. 57, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

252589 - 2006 \ 460. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
ADVOGADO: JOAQUIM FÁBIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: JULIANO DOMINGUES DE OLIVEIRA
RÉU(S): LUZIA AUXILIADORA CAMPOS FRANÇA
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR PARA EFETUAR O PAGAMENTO DA DILIGÊNCIA.

247947 - 2006 \ 378. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO ITAU S/A
ADVOGADO: IONEIA ILDA VERONEZE
RÉU(S): ADRIANA TEIXEIRA FLORIAN
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, 
ACERCA DOS  OFÍCIOS DE FLS.26, 28 E 31.

240665 - 2006 \ 245. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: CRISTINA DREYER
REQUERIDO(A): LUCIANO ASSUNÇAO
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE  SE MANIFESTE ACERCA DA CERTIDÃO DO 
SENHOR OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS. 46 , NO PRAZO DE (05) CINCO DIAS.

264845 - 2006 \ 551. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COOPERCEM COOPERATIVA DE ECON. E CRÉD. EMPREGADOS EMP. VINC. EXPLOR. ELÉTRICA/
MT
ADVOGADO: MÁRCIA ADELHEID NANI
EXECUTADOS(AS): GABRIEL GUEDES DE MORAES
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE ACERCA DA CERTIDÃO DO 
SENHOR OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS. 59 , NO PRAZO DE (05) CINCO DIAS.

240328 - 2006 \ 236. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: CIA ITAULEASING DE ARREND. MERCANTIL - GRUPO ITAU
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
REQUERIDO(A): WELLINGTON SANTOS VILELA REGO
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL 
DE JUSTIÇA 45, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

257394 - 2006 \ 498. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MARIA LUCILIA GOMES
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
RÉU(S): RAIMUNDO ARCANJO DA SILVA
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE ACERCA DA CERTIDÃO DO 
SENHOR OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS. 34, NO PRAZO DE (05) CINCO DIAS.

240645 - 2006 \ 244. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
REQUERIDO(A): JOSE ROBERTO MARCIANO DA SILVA
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, 
ACERCA DO OFÍCIO DE FLS.39.

248330 - 2006 \ 388. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
RÉU(S): TRANSPORTADORA SÉCULO OESTE LTDA - ME
EXPEDIENTE:  INTIMAÇÃO DA PARTE INTERESSADA PARA QUE COMPAREÇA EM CARTÓRIO, A FIM DE RETIRAR 
A CARTA PRECATÓRIA EXPEDIDA NOS AUTOS, CONFORME REQUERIDO.

246408 - 2006 \ 344. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: CRISTINA DREYER
RÉU(S): WELLINGTHON HANS PEREIRA KOCH
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, 
ACERCA DO(S) OFÍCIO(S) DE FLS. 39, 41 E 42.

250399 - 2006 \ 424. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO ITAÚ S.A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
EXECUTADOS(AS): PAULO SÉRGIO MARTINS DE SIQUEIRA
EXECUTADOS(AS): DENIZE MARIA SOARES MARTINS SIQUEIRA
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE  MANIFESTE SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS. 57, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

239359 - 2006 \ 214. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: REICAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALCÁRIO LTDA
ADVOGADO: JATABAIRU FRANCISCO NUNES
EXECUTADOS(AS): FABIO RAISER
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, 
ACERCA DO  OFÍCIO DE FLS. 49.

226614 - 2003 \ 42.es
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: SOTREQ S.A
ADVOGADO: OTACILIO PERON
EXECUTADOS(AS): CARLOS GILBERTO ZULLI
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS. 217, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

237452 - 2006 \ 165. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: TRIUNFANTE MATOGROSSENSE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO: JACKSON MÁRIO DE SOUZA
EXECUTADOS(AS): SENIOR GRUPO EMPRESARIAL LTDA ( SUPERMERCADO REAL)
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR PARA EFETUAR O PAGAMENTO DA DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE JUSTIÇA.

231877 - 2006 \ 33. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO DIBENS S/A
ADVOGADO: RICARDO GAZZI
REQUERIDO(A): EDILSON FREIRE RODRIGUES
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE SOBRE A CERTIDÃO DO SENHOR 
OFICIAL DE JUSTIÇA DE FLS. 45, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

252522 - 2006 \ 447. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: JULIANO DOMINGUES DE OLIVEIRA
RÉU(S): LUZIA AUXILIADORA CAMPOS FRANÇA
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO AO EXEQÜENTE/AUTOR, PARA EFETUAR O PAGAMENTO DA DILIGÊNCIA.

244993 - 2006 \ 324. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
ADVOGADO: WANDERLEY JOSÉ CARDOSO
REQUERIDO(A): SUCATAS SÃO PAULO LTDA ME
REQUERIDO(A): ANTONIA DE MARIA MEDEIROS SEGUNDO
REQUERIDO(A): ANTONIO FETTER
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO EXEQÜENTE/AUTOR, PARA EFETUAR O PAGAMENTO DA DILIGÊNCIA.

244442 - 2006 \ 313. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MARCOS ANTONIO A RIBEIRO
ADVOGADO: LÚCIO ROBERTO A DOS REIS
EXECUTADOS(AS): WALDO JOSÉ OLAVARRIA DE PINHO
ADVOGADO: WILLIAM JOSÉ DE ARAÚJO
ADVOGADO: NAGIB KRUGER
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DAS PARTES PARA MANIFESTAREM SOBRE A RETIRADA DA CARTA PRECATÓRIA.

252530 - 2006 \ 452. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: JULIANO DOMINGUES DE OLIVEIRA
RÉU(S): LUZIA AUXILIADORA CAMPOS FRANÇA
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR PARA EFETUAR O PAGAMENTO DA DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE JUSTIÇA.

234279 - 2006 \ 106. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: TRESCINCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO S/A
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
REQUERIDO(A): DURVALINO BERNARDO DE OLIVEIRA FILHO
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DAS PARTES PARA SE MANIFESTAREM SOBRE A RETIRADA DA CARTA PRECATÓRIA.

246621 - 2006 \ 349. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
ADVOGADO: RENATA KARLA BATISTA E SILVA
RÉU(S): EDIJANIO PEREIRA DOS SANTOS
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE MANIFESTE SOBRE A CARTA CITAÇÃO/
INTIMAÇÃO DEVOLVIDA, NO PRAZO LEGAL.

246539 - 2006 \ 347. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
RÉU(S): HELIO SILVA PARENTE
EXPEDIENTE: INTIMAÇÃO DO AUTOR/EXEQUENTE PARA QUE SE  MANIFESTE SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL 
DE JUSTIÇA DE FLS. 44, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30(TRINTA) DIAS 

(Este edital deverá ser publicado 3 (três) vezes  no intervalo de 10 (dez) dias)

AUTOS N.º 2004/656.  
ESPÉCIE: Interdição
PARTE REQUERENTE: CECILIA JOSEFINA DOS SANTOS e NEIVA FATIMA DOS SANTOS
PARTE REQUERIDA:      
INTIMANDO(A, S): QUALQUER PESSOA INTERESSADA
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 17/8/2004
VALOR DA CAUSA: R$ 0,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. 
sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. 

SENTENÇA: Ante o exposto, em consonância com o parecer ministerial, julgo procedente o pedido e, por conseguinte, 
decreto a interdição da Sra. Neiva Fátima dos Santos declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente 
atos da vida civil. Nomeio-lhe como curadora definitiva a própria requerente, Sra. Cecilia Josefina dos Santos. Por fim 
declaro extinto o processo, com julgamento de mérito, nos termos do art. 269. Inciso I, do Código de Processo Civil. Em 
obediência ao disposto no art. 1.184 do Código de Processo Civil, assim com no art. 9º inciso III do Código Civil, inscreva-
se a presente no Registro Civil e publique-se na imprensa local e no Órgão Oficial, 03(três) vezes, com intervalo de 10(dez) 
dias. Transitada em julgado, certifique-se e após arquivem-se os autos com as cautelas de estilo. Sem custas. P.R. I.C. 
Cuiabá-MT, 09 de Março de 2005. Sergio Valério - Juiz de Direito.

Eu, Gustavo Fontes Leite - Oficial Escrevente, digitei. 

Cuiabá - MT, 15 de maio de 2007.
Carlos Augusto de Almeida

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: PUBLICAR 03 VEZES COM INTERVALO DE 10 DIAS

AUTOS N.º 2005/71.  
ESPÉCIE: Interdição
PARTE REQUERENTE: SIDNEY BRITO PEREIRA DE SOUZA
PARTE REQUERIDA: VALÉRIA THAYSSA DE SOUZA
INTIMANDO(A, S): Sidney Brito Pereira de Souza, Cpf: 111863641-49, Rg: 231375 SSP MT, brasileiro(a), divorciado(a), 
funcionária pública, Endereço: R. Poxoréu, Qd. 109, Cs. 14, Bairro: Cpa ii, Cidade: Cuiabá-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 14/02/2005
VALOR DA CAUSA: R$ 100,00

FINALIDADE: Para conhecimento de terceiros interessados.

SENTENÇA:  Verifica-se às fls. 37 que a perícia médica realizada constatou ser a interditanda portadora de Deficiência 
Mental e que mesmo usando medicação não recuperará sua capacidade. Aliado a isso em audiência (fls. 33) não foi 
possível Interrogá-la, visto que não respondeu nem às mais elementares perguntas. Portanto, o conjunto dessas situações 
convence-me da veracidade sobre o alegado na inicial. Ante o exposto, em consonância com o parecer ministerial, julgo 
procedente o pedido e, por conseguinte, decreto a interdição de Valéria Thayssa de Souza, declarando-o absolutamente 
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil. Nomeio-lhe como curadora definitiva a própria requerente. Em 
obediência ao disposto no art. 1.184 do Código de Processo Civil, assim como no art. 9º, inciso III, do Código Civil, 
inscreva-se a presente no Registro Civil e publique-se na imprensa local e no Órgão Oficial, 03 (três) vezes, com intervalo 
de 10 (dez) dias. Por fim declaro extinto o processo com julgamento de mérito nos termos do art. 269, inciso I, do Código 
de Processo Civil. Transitada em julgado, certifique-se e após arquivem-se os autos com as cautelas de estilo. Sem custas. 
P. R. I. C. Cuiabá-MT, 21 de setembro de 2005. Sergio Valério - Juiz de Direito.

Cuiabá - MT, 15 de maio de 2007.

Carlos Augusto de Almeida

      

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

JUSTIÇA GRATUÍTA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

AUTOS N.º 2006/868.  
ESPÉCIE: Divorcio litigioso
PARTE AUTORA: ELIZANGELA DIAS DA SILVA
PARTE RÉ: ANTÔNIO CARLOS AIÊPA DE MOURA
CITANDO(A, S): Réu(s): Antônio Carlos Aiêpa de Moura Filiação: Moacir Farias de Moura  e  Alice Aiêpa, data de 
nascimento: 02/05/1976, brasileiro(a), natural de Várzea grande-MT, casado(a), Endereço: Em Local Incerto e Não 
Sabido.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 27/09/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 350,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

RESUMO DA INICIAL: A requerente e requerido contraíram núpcias em 19/06/99, sob regime de comunhão parcial de 
bens; Dessa união adveio um filho; Durante a convivência em comum o casal não adquiriu bens; O casal encontra-se 
separado de fato ininterruptamente há mais de quatro anos.

DESPACHO: Vistos. Em observância ao art. 4º da Lei 5.478/68, arbitro alimentos provisórios em 1/3 (um terço) do valor 
do salário mínimo, haja vista que na inicial não há qualificação do autor ou qualquer outra informação que indique o grau 
de sua capacidade econômica. Cite-se por edital. Cumpra-se. Cuiabá, MT, 19 de outubro de 2006. Sergio Valério - Juiz 
de Direito

Cuiabá - MT, 15 de maio de 2007.

Carlos Augusto de Almeida

COMARCA DE CUIABÁ
QUINTA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):IRÊNIO LIMA FERNANDES
ESCRIVÃO(Ã):LÚCIA HELENA SOARES LEITE
EXPEDIENTE:2007/16

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

246259 - 2006 \ 664. 
AÇÃO: DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE
AUTOR(A): N. DE J.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
RÉU(S): D. G.
ADVOGADO: ANDERSON ROSSINI PEREIRA

PARTE AGRAVADA RESPONDER NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS.

236846 - 2006 \ 269. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO CONSENSUAL
REQUERENTE: E. H. S. S.
REQUERENTE: R. A. DA S.
ADVOGADO: VICENTE RODRIGUES CUNHA

PARTE INTERESSADA EFETUTUAR PAGAMENTO DE CARTA DE SENTENÇA E AUTENTICAÇÕES.

248147 - 2006 \ 740. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO CONSENSUAL
AUTOR(A): D. S. P.
AUTOR(A): W. A. P.
ADVOGADO: ACENATE BANAGOURO DE CARVALHO
ADVOGADO: ANATOLY HODNIUK JUNIOR

 PARTE INTERESSADA EFETUAR PAGAMENTO DE CARTA DE SENTENÇA E AUTENTICAÇÕES.

204136 - 2005 \ 113. 
AÇÃO: CONVERSÃO SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO
REQUERENTE: E. G. DE A.
REQUERENTE: J. A. DE F. A.
ADVOGADO: ANDREA A. G. SABER
ADVOGADO: JOÃO CESAR FADUL

PARTE INTERESSADA RETIRAR MANDADO DE INSCRIÇÃO E AVERBAÇÃO PARA CUMPRIMENTO.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

183014 - 2004 \ 1023. 
AÇÃO: DESTITUIÇÃO DE PÁTRIO PODER
REQUERENTE: R. O. M.
REQUERENTE: O. G. F. M.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): R. S. F.
ADVOGADO: UNIJURIS/UNIC
ADVOGADO: CARLOS EDUARDO CARMONA DE AZEVEDO

PARTE REQUERIDA MANIFESTAR SOBRE O LAUDO PSICOSSOCIAL DE FLS. 96/98 NO PRAZO LEGAL.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

199241 - 2005 \ 65. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: S. J.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): M. C. J.
ADVOGADO: CASSIO FELIPE MIOTTO
ADVOGADO: BENEDITO RIBEIRO DA COSTA
REQUERIDO(A): E. DE M. F. J.
REPRESENTANTE (REQUERIDO): M. S.
REPRESENTANTE (REQUERIDO): A. J.
ADVOGADO: JOSÉ ORTIZ GONZALEZ

PARTE AUTORA MANIFESTAR NO PRAZO DE 10 DIAS REQUERENDO O QUE DE DIREITO.

195215 - 2005 \ 44. 
AÇÃO: REVISÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: G. G. L. V.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): L. G. DE L.
ADVOGADO: LAURA APARECIDA M. ALENCAR
ADVOGADO: UNIJURIS/UNIC
REQUERIDO(A): V. V.
REQUERIDO(A): E. A. DO C. V.
REQUERIDO(A): C. A. V.

PARTE AUTORA MANIFESTAR SOBRE CUMPRIMENTO DO ACORDO CELEBRADO OU REQUERER O QUE JULGAR 
CABÍVEL NO PRAZO LEGAL.

237624 - 2006 \ 317. 
AÇÃO: REVISÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: J. G. DE F. F.
ADVOGADO: LEIDIANE COSTA DA SILVA
ADVOGADO: INGRID CRISTINA SANDOVAL ROCHA
REQUERIDO(A): M. G. DA C.
ADVOGADO: HELIO DE ALENCAR ARRAIS

AOS MEMORIAIS - COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA CADA UMA DAS PARTES, INICIANDO-SE PELA 
AUTORA.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO INVENTARIANTE

218371 - 2005 \ 601. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: MARIA ELVIRA DE SOUZA DUTRA
INTERESSADO(A): DANIEL BRIGIDO SOUZA DUTRA
INTERESSADO(A): MARIANA BRIGIDO DE SOUZA DUTRA
INTERESSADO(A): R. B. DE S. D. MENOR REP. PELA MÃE MARIA ELVIRA DE SOUZA DUTRA
ADVOGADO: GILMAR DE SOUZA GONÇALVES
INVENTARIADO: CARLOS ALBERTO DUTRA

INVENTARIANTE COMPARECER EM CARTÓRIO A FIM DE ASSINAR TERMO DE PRIMEIRAS DECLARAÇÕES.

COMARCA DE CUIABÁ
QUINTA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):ADAIR JULIETA DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):LÚCIA HELENA SOARES LEITE
EXPEDIENTE:2007/16

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

244715 - 2006 \ 619. 
AÇÃO: REVISÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: L. G. B.
ADVOGADO: ARNALDO APARECIDO DE SOUZA
ADVOGADO: UNIJURIS
REQUERIDO(A): L.
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REPRESENTANTE (REQUERIDO): R. G.

 AO AUTOR/EXEQÜENTE , PARA MANIFESTAÇÃO, NO PRAZO DE 5 DIAS, ACERCA  DA CERTIDÃO  DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA DE FLS. _______

249291 - 2006 \ 772. 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS
IMPETRANTE(S): NEUZA RIBEIRO MONTEIRO DA SILVA
ADVOGADO: BETTÂNIA MARIA GOMES PEDROSO
IMPETRADO(A): SOLANGE APARECIDA DE MENESES IRIARTE

 AO AUTOR/EXEQÜENTE , PARA MANIFESTAÇÃO, NO PRAZO DE 5 DIAS, ACERCA  DA CERTIDÃO  DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA DE FLS. _______

237482 - 2006 \ 312. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: E. F. C. M.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): V. A. L. DA C.
ADVOGADO: VALDIR FRANCISCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): E. J. DE M.

AO AUTOR/EXEQÜENTE , PARA MANIFESTAÇÃO, NO PRAZO DE 5 DIAS, ACERCA  DA CERTIDÃO  DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA DE FLS. _______

254480 - 2006 \ 899. 
AÇÃO: REVISÃO DE ALIMENTOS
AUTOR(A): G. S. C.
ADVOGADO: LIZ CRISTINA BUSATTO
ADVOGADO: NPJ/UNIRONDON
RÉU(S): J. V. M. C.
REPRESENTANTE (REQUERIDO): S. C. M.

AO AUTOR/EXEQÜENTE , PARA MANIFESTAÇÃO, NO PRAZO DE 5 DIAS, ACERCA  DA CERTIDÃO  DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA DE FLS.

266613 - 2007 \ 8. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): W. S. A.
AUTOR(A): R. S. A.
AUTOR(A): T. R. S. A.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): T. M. S.
ADVOGADO: NAIME MARCIO MARTINS MORAES
ADVOGADO: NPJ-UNIJURIS-UNIC
RÉU(S): W. DOS S. A.

AO AUTOR/EXEQÜENTE , PARA MANIFESTAÇÃO, NO PRAZO DE 5 DIAS, ACERCA  DA CERTIDÃO  DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA DE FLS.

PROCESSOS COM SENTENÇA

254798 - 2006 \ 902. 
AÇÃO: HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO DE ALIMENTOS
AUTOR(A): M. A. N. A.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): A. P. N. DE A.
AUTOR(A): M. B. G. DE Q.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS ETC...
DIANTE DO EXPOSTO, E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL DE FLS. 17/VERSO, HOMOLOGO POR 
SENTENÇA, PARA QUE SURTA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, O ACORDO CELEBRADO ENTRE AS PARTES 
CONSTANTE NA INICIAL, QUE FICA FAZENDO PARTE INTEGRANTE DESTA SENTENÇA, E POR COROLÁRIO 
NATURAL, JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM FULCRO NO ARTIGO 269, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.   OFICIE-SE AO ÓRGÃO EMPREGADOR (FLS. 03) DO SR. M. B. G. Q., PARA QUE SEJA EFETUADO, 
DORAVANTE, O DESCONTO NA FOLHA DE PAGAMENTO DO EXECUTADO, DO VALOR CORRESPONDENTE A 
15% (QUINZE POR CENTOS) DOS SEUS VENCIMENTOS LÍQUIDOS (INCLUINDO SALÁRIO, COMISSÕES, HORAS 
EXTRAS, GRATIFICAÇÕES, 13°, ACRÉSCIMO DE FÉRIAS E DEMAIS VALORES DO REQUERIDO, DEDUZIDOS 
OS ENCARGOS OBRIGATÓRIOS), REFERENTE A PENSÃO ALIMENTÍCIA EM FAVOR DO MENOR M.A.N.A., POR 
OCASIÃO DO PAGAMENTO DE SEU SALÁRIO, DEPOSITANDO-SE O VALOR NA CONTA INDICADA PELA GENITORA 
DO MENOR ÀS FLS. 03.  ISENTO DE CUSTAS, EIS QUE DEFIRO O PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA, FORMULADO 
ÀS FLS. 03.  TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVE-SE ESTES AUTOS COM AS BAIXAS E DEMAIS FORMALIDADES.  
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE E CUMPRA-SE.

163655 - 2004 \ 511. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: G. O. S.
EXEQUENTE: D. O. S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): C. F. DE O.
ADVOGADO: ANDERSON CÁSSIO COSTA OURIVES
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
EXECUTADOS(AS): D. O. DA S.
ADVOGADO: ADJALMA B. DE OLIVEIRA

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS ETC...
TENDO O EXECUTADO ADIMPLIDO A OBRIGAÇÃO E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL, JULGO 
EXTINTO O PRESENTE FEITO, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM FULCRO NO ARTIGO 794, INCISO I, DO C.P.C., 
FAZENDO-O POR SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 795 DO MESMO ESTATUTO LEGAL. POR COROLÁRIO 
NATURAL, REVOGO A DECISÃO DE FLS. 56/58 QUE DECRETOU A PRISÃO CIVIL DO EXECUTADO.  
ISENTO DE CUSTAS, EIS QUE DEFIRO O PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA, FORMULADO PELA PARTE EXEQÜENTE.   
APÓS O PRAZO RECURSAL, ARQUIVE-SE, COM AS CAUTELAS DE ESTILO.  PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-
SE E CUMPRA-SE.

152958 - 2004 \ 163. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: F. R. B. DE M.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): J. R. DE B.
ADVOGADO: LUCIANA GAMBALLI CORRÊA DA COSTA-UNIJURIS
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
ADVOGADO: DR. CARLOS EDUARDO CARMONA DE AZEVEDO
ADVOGADO: HELIODORIO SANTOS NERY
ADVOGADO: JOSE VIEIRA JUNIOR
EXECUTADOS(AS): F. P. DE M.
ADVOGADO: ANTONIO JUVENAL CAVALCANTE
ADVOGADO: ADJALMA BOMDESPACHO DE OLIVEIRA

SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS  ETC...
ANTE AO EXPOSTO, E POR TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, E EM CONSONÂNCIA COM O 
PARECER MINISTERIAL DE FLS. 167, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, 
COM FUNDAMENTO NO ART. 267, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ISENTO DE CUSTAS. SEM 
CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA.  TRANSITADA EM JULGADO A SENTENÇA, ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS 
DE ESTILO.  P. R. I. E CUMPRA-SE.

172510 - 2004 \ 702. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: D.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): A. D. DE S.
ADVOGADO: ANDERSON CÁSSIO COSTA OURIVES
EXECUTADOS(AS): D. S. P.

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS ETC...
TENDO O EXECUTADO ADIMPLIDO A OBRIGAÇÃO E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL DE 
FLS. 84, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, COM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM FULCRO NO ARTIGO 794, 
INCISO I, DO C.P.C., FAZENDO-O POR SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 795 DO MESMO ESTATUTO LEGAL.  
ISENTO DE CUSTAS. APÓS O PRAZO RECURSAL, ARQUIVE-SE, COM AS CAUTELAS DE ESTILO. PUBLIQUE-SE. 

REGISTRE-SE. INTIME-SE E CUMPRA-SE.

263345 - 2006 \ 1023. 
AÇÃO: REVISÃO DE ALIMENTOS
AUTOR(A): A. V. N.
ADVOGADO: IVAN SALLES GARCIA
RÉU(S): L. L. B.
REPRESENTANTE (REQUERIDO): L. L. DE B.

SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS ETC
ANTE AO EXPOSTO, E CONSIDERANDO QUE A PARTE AUTORA NÃO SE DIGNOU A EMENDAR A INICIAL, INDEFIRO 
A PETIÇÃO INICIAL, E JULGO EXTINTA A PRESENTE AÇÃO DE REVISÃO DE ALIMENTOS PROMOVIDA POR 
ALESSANDRO VIEIRA NEVES EM FACE DE LUCIANA LUIZ DE BRITO, SEM ANÁLISE DO MÉRITO, NA FORMA DO 
ART. 284, § ÚNICO C/C ART. 267, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
SEM CONDENAÇÃO EM CUSTAS PROCESSUAIS POR SER À PARTE AUTORA BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA, FICANDO ISENTA DE CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA, EM FACE DA INEXISTÊNCIA DO 
CONTRADITÓRIO. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS DE ESTILO.  P. R. I. E CUMPRA-
SE.

223455 - 2005 \ 788. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: C. F. DE O.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
EXECUTADOS(AS): D. O. DA S.

SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: PROC. Nº 2005/788
VISTOS ETC...   EM FACE DA PETIÇÃO DE FLS. 23, ONDE A PARTE AUTORA REQUER A EXTINÇÃO DO FEITO,  EM 
CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL DE FLS. 25, E COM FULCRO NO § ÚNICO DO ART. 158 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL, HOMOLOGO PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS A DESISTÊNCIA 
E, EM CONSEQÜÊNCIA,  JULGO EXTINTO O PROCESSO,  SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, COM FULCRO NO 
ART. 267, VIII, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ISENTO DE CUSTAS. CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO, 
ARQUIVE-SE ESTES AUTOS COM AS BAIXAS E DEMAIS FORMALIDADES. P. R. I. E CUMPRA-SE.

234648 - 2006 \ 152. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: C. A. S
EXEQUENTE: J. W. A. S
REPRESENTANTE (REQUERENTE): M. C. DE A.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
EXECUTADOS(AS): C. F. DOS S.

SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: PROC. Nº 152/2006
VISTOS ETC...   EM FACE DA PETIÇÃO DE FLS.44, ONDE A PARTE AUTORA REQUER A EXTINÇÃO DO FEITO,  EM 
CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL DE FLS. 47, E COM FULCRO NO § ÚNICO DO ART. 158 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL, HOMOLOGO PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS A DESISTÊNCIA 
E, EM CONSEQÜÊNCIA,  JULGO EXTINTO O PROCESSO,  SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM FULCRO NO ART. 
267, VIII, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. POR COROLÁRIO NATURAL, REVOGO A DECISÃO DE FLS. 29/31, QUE 
DECRETOU A PRISÃO DO DEVEDOR.  ISENTO DE CUSTAS. CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-
SE ESTES AUTOS COM AS BAIXAS E DEMAIS FORMALIDADES. P. R. I. E CUMPRA-SE.

215252 - 2005 \ 435. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: F. S. P.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): E. S. F.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
EXECUTADOS(AS): W. M. P.

SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS  ETC...
ANTE AO EXPOSTO, E POR TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER 
MINISTERIAL DE FLS. 48, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM FUNDAMENTO 
NO ART. 267, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ISENTO DE CUSTAS. SEM CONDENAÇÃO EM VERBA 
HONORÁRIA. TRANSITADA EM JULGADO A SENTENÇA, ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS DE ESTILO. P. R. I. E 
CUMPRA-SE.

215269 - 2005 \ 436. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: F. S. P.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): E. S. F.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
EXECUTADOS(AS): W. M. P.

SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS  ETC...
ANTE AO EXPOSTO, E POR TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER 
MINISTERIAL DE FLS. 56, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM FUNDAMENTO 
NO ART. 267, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  ISENTO DE CUSTAS. SEM CONDENAÇÃO EM VERBA 
HONORÁRIA. TRANSITADA EM JULGADO A SENTENÇA, ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS DE ESTILO. P. R. I. E 
CUMPRA-SE.

171882 - 2004 \ 690. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: L. L. B.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): L. L. DE B.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
EXECUTADOS(AS): A. V. N.
ADVOGADO: IVAN SALLES GARCIA

SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS ETC.
ASSIM, ANTE O PARECER FAVORÁVEL DO ILUSTRE REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO (FLS. 204), 
TENDO O EXECUTADO ADIMPLIDO A OBRIGAÇÃO ALIMENTAR, JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM FULCRO 
NO ART. 794, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, FAZENDO-O POR SENTENÇA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 795 
R 269, II, AMBOS DO MESMO ESTATUTO. POR COROLÁRIO NATURAL, REVOGO A DECISÃO DE FLS. 93/95, QUE 
DECRETOU A PRISÃO DO EXECUTADO.   CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVEM-SE ESTES AUTOS 
COM AS BAIXAS E DEMAIS FORMALIDADES. SEM CUSTAS. P. R. I.C.

184505 - 2004 \ 1058. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: A. H. L. O. F.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): A. L. DE O.
ADVOGADO: ANDERSON CÁSSIO COSTA OURIVES
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA
EXECUTADOS(AS): O. S. DE F.

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS ETC...
TENDO O EXECUTADO ADIMPLIDO A OBRIGAÇÃO E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL, JULGO 
EXTINTO O PRESENTE FEITO, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM FULCRO NO ARTIGO 794, INCISO I, DO C.P.C., 
FAZENDO-O POR SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 795 DO MESMO ESTATUTO LEGAL.  
 ISENTO DE CUSTAS. APÓS O PRAZO RECURSAL, ARQUIVE-SE, COM AS CAUTELAS DE ESTILO. PUBLIQUE-SE. 
REGISTRE-SE. INTIME-SE E CUMPRA-SE.

184447 - 2004 \ 1059. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: A. H. L. O. F.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): A. L. DE O.
ADVOGADO: ANDERSON CÁSSIO COSTA OURIVES
EXECUTADOS(AS): O. S. DE F.

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS ETC...
TENDO O EXECUTADO ADIMPLIDO A OBRIGAÇÃO E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL, JULGO 
EXTINTO O PRESENTE FEITO, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM FULCRO NO ARTIGO 794, INCISO I, DO C.P.C., 
FAZENDO-O POR SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 795 DO MESMO ESTATUTO LEGAL. POR COROLÁRIO 
NATURAL, REVOGO A DECISÃO DE FLS. 23/25, QUE DECRETOU A PRISÃO CIVIL DO EXECUTADO. ISENTO DE 
CUSTAS, EIS QUE DEFIRO O PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA, FORMULADO PELO EXEQÜENTE.  APÓS O PRAZO 
RECURSAL, ARQUIVE-SE, COM AS CAUTELAS DE ESTILO. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE E CUMPRA-
SE.
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165858 - 2004 \ 567. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: J. R. S. C.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): S. M. DE S.
EXECUTADOS(AS): O. DA C. F.
ADVOGADO: UNIJURIS/UNIC
ADVOGADO: FLAVIO JOSE FERREIRA

SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS  ETC...
ANTE AO EXPOSTO, POR TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER 
MINISTERIAL DE FLS. 107, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM 
FUNDAMENTO NO ART. 267, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ISENTO DE CUSTAS. SEM 
CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA. TRANSITADA EM JULGADO A SENTENÇA, ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS 
DE ESTILO. P. R. I. E CUMPRA-SE.

156214 - 2004 \ 303. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: M. DE S. S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): L. DO A.
ADVOGADO: ADRIANA LOPES SANDIM
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
EXECUTADOS(AS): R. DE S. S.

SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: 
ANTE AO EXPOSTO, E POR TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, E, AINDA, A MANIFESTAÇÃO FAVORÁVEL 
DO “PARQUET”, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM FUNDAMENTO NO 
ART. 267, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  POR COROLÁRIO NATURAL REVOGO A DECISÃO DE FLS. 
36/38 QUE DECRETOU A PRISÃO DO DEVEDOR. ISENTO DE CUSTAS. TRANSITADA EM JULGADO A SENTENÇA, 
ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS DE ESTILO.

P. R. I. E CUMPRA-SE.

241768 - 2006 \ 495. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
AUTOR(A): P. D. DE O.
ADVOGADO: ARNALDO APARECIDO DE SOUZA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
RÉU(S): M. O. DE S. R.

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS ETC...
PELO EXPOSTO, E O QUE MAIS DOS AUTOS CONSTA, E COM FULCRO NO ART. 226, §6º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL C/C ART. 40 DA LEI 6.515/77 E ART. 1.580, §2º DO CÓDIGO CIVIL, HOMOLOGO PARA QUE PRODUZA SEUS 
JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, O ACORDO CELEBRADO ENTRE AS PARTES E DECRETO O DIVÓRCIO DO CASAL 
J.R. E M.O.S.R., QUE REGER-SE-Á PELAS CLÁUSULAS CONSTANTE DA INICIAL E DO TERMO DE AUDIÊNCIA DE 
FLS. 35, QUE FICAM FAZENDO PARTE INTEGRANTE DESTA SENTENÇA.  EM CONSEQÜÊNCIA, JULGO EXTINTO 
O PROCESSO NOS TERMOS DO ART. 269, III DO CPC.  A DIVORCIANDA VOLTARÁ A USAR O NOME DE SOLTEIRA, 
OU SEJA, M.O. N. S.  ISENTO DE CUSTAS TRANSITADA EM JULGADO EXPEÇA-SE O COMPETENTE MANDADO 
PARA INSCRIÇÃO E AVERBAÇÃO AOS CARTÓRIOS COMPETENTES. APÓS, ARQUIVE-SE, OBSERVANDO-SE AS 
FORMALIDADES LEGAIS, E, PROCEDENDO-SE AS ANOTAÇÕES E BAIXA DE ESTILO. P.R.I.C.

264149 - 2006 \ 1047. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR (SEPARAÇÃO DE CORPOS)
AUTOR(A): A. F. P. S.
ADVOGADO: VALDETE SCEDRZYK
RÉU(S): A. A. S.

SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS ETC... 
EM FACE DA PETIÇÃO DE FLS. 58, ONDE A PARTE AUTORA REQUER A EXTINÇÃO DO FEITO POR TER SE 
RECONCILIADO COM O REQUERIDO, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL DE FLS. 69, E COM 
FULCRO NO § ÚNICO DO ART. 158 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA, PARA QUE 
PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, EM CONSEQÜÊNCIA, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM FULCRO NO ART. 267, VIII, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. POR COROLÁRIO 
NATURAL, REVOGO A DECISÃO DE FLS. 39, QUE DEFERIU A SEPARAÇÃO DE CORPOS DO CASAL E FIXOU OS 
ALIMENTOS PROVISÓRIOS EM FAVOR DOS FILHOS MENORES DO CASAL. CUSTAS PELA PARTE AUTORA, ANTE 
A DECISÃO DE FLS. 21. AUTORIZO O DESENTRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS QUE INSTRUÍRAM A INICIAL, 
MEDIANTE CÓPIA E RECIBO NOS AUTOS. SEM CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA, ANTE A INEXISTÊNCIA 
DO CONTRADITÓRIO. CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE ESTES AUTOS COM AS BAIXAS E 
DEMAIS FORMALIDADES. P. R. I. E CUMPRA-SE.

243221 - 2006 \ 573. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: V. P. N.
ADVOGADO: VILSON PEDRO NERY
EXECUTADOS(AS): H. M. P.

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS ETC...
TENDO O EXECUTADO ADIMPLIDO A OBRIGAÇÃO, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, COM JULGAMENTO 
DO MÉRITO, COM FULCRO NO ARTIGO 794, INCISO I, DO C.P.C., FAZENDO-O POR SENTENÇA, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 795 DO MESMO ESTATUTO LEGAL. APÓS O PRAZO RECURSAL, ARQUIVE-SE, COM AS CAUTELAS DE 
ESTILO. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE E CUMPRA-SE.

273269 - 2007 \ 144. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): J. F. DE S.
AUTOR(A): M. DOS A. C.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS ETC...
EM FACE DO EXPOSTO, E DO MAIS DOS AUTOS CONSTA E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL 
DE FLS. 22/24, HOMOLOGO PARA QUE SURTAM SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, O ACORDO DE VONTADE 
DAS PARTES CONSTANTES DE FLS. 02/07, E DECLARO POR SENTENÇA A UNIÃO ESTÁVEL EXISTENTE ENTRE 
J. F. S. E M. A. C., COM FULCRO NO ART. 226, § 3º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL C/C ART. 1.723 DO CÓDIGO CIVIL 
DE 2002. EM CONSEQÜÊNCIA JULGO EXTINTO O PROCESSO, O QUE FAÇO COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 269, 
INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ISENTO DE CUSTAS TRANSITADA EM JULGADO, EXPEÇA-SE CARTA 
DE SENTENÇA, OU CERTIDÃO EQUIVALENTE. APÓS, ARQUIVE-SE COM AS CAUTELAS DE ESTILO. PUBLIQUE-
SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE E CUMPRA-SE.

266216 - 2006 \ 1129. 
AÇÃO: DIVORCIO CONSENSUAL
AUTOR(A): L. A. DOS S.
AUTOR(A): W. F. DOS S.
ADVOGADO: SILVIA REGINA SIQUEIRA LOUREIRO OLIVEIRA

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS ETC...
DIANTE DO EXPOSTO, E O QUE MAIS CONSTA DOS AUTOS, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL 
DE FLS. 26/27 E COM FULCRO NO ART. 226, § 6º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL C/C ART. 40 DA LEI Nº 6.515/77 E 
ART. 1.580, PARÁGRAFO 2º, DO CÓDIGO CIVIL, HOMOLOGO PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS 
EFEITOS, O ACORDO CELEBRADO ENTRE AS PARTES DE FLS. 02/06, E DECRETO O DIVÓRCIO DE L.A.S. E 
W.F.S., QUE REGER-SE-Á PELAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES FIXADAS NA INICIAL, QUE FICA FAZENDO PARTE 
INTEGRANTE DESTA SENTENÇA. EM CONSEQÜÊNCIA, JULGO EXTINTO O PROCESSO NOS TERMOS DO ARTIGO 
269, III DO CPC. A DIVORCIANDA VOLTARÁ A USAR O NOME DE SOLTEIRA, QUAL SEJA, L. A. S. TRANSITADA 
EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE E EXPEÇA-SE O MANDADO DE INSCRIÇÃO E AVERBAÇÃO AO CARTÓRIO 
COMPETENTE. ISENTO DE CUSTAS.
APÓS AS FORMALIDADES NECESSÁRIAS, ARQUIVEM-SE OS AUTOS. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.  INTIMEM-SE 
E CUMPRA-SE.

219444 - 2005 \ 636. 
AÇÃO: ARROLAMENTO
INVENTARIANTE: L. K. M.
ADVOGADO: LAERTE SILVÉRIO
ADVOGADO: MURILO CÉSAR MONTEIRO GODOY
INVENTARIADO: A. P. M.

SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: VISTOS, ETC.

POSTO ISSO, HOMOLOGO POR SENTENÇA, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 1.031 E SEGUINTES DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS EFEITOS LEGAIS, A PARTILHA DOS BENS DEIXADOS 
POR ARESTIDES PEDRO MATHEUS, APRESENTADA NA INICIAL, ÀS FLS. 03/09, ATRIBUINDO AOS HERDEIROS, 
POR CONTEMPLAÇÃO, SEUS RESPECTIVOS QUINHÕES, SALVO ERRO OU OMISSÃO E RESSALVADOS DIREITOS 
DE TERCEIRO. VERIFICADA A COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DOS TRIBUTOS DEVIDOS, PELA FAZENDA 
PÚBLICA (ART. 1.031, §2º, CPC), EXPEÇA-SE O FORMAL DE PARTILHA, FORNECENDO AOS INTERESSADOS AS 
PEÇAS NECESSÁRIAS.  APÓS, ARQUIVEM-SE OS AUTOS COM AS BAIXAS E ANOTAÇÕES DE ESTILO. PUBLIQUE-
SE. REGISTRE-SE.
INTIMEM-SE. CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM DESPACHO

165478 - 2004 \ 560. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: E. J. C. B.
EXEQUENTE: E. J. C. B.
EXEQUENTE: E. J. C. B.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): E. A. DE J. C.
ADVOGADO: ANDERSON CÁSSIO COSTA OURIVES
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA
EXECUTADOS(AS): E. DA C. B.
ADVOGADO: DENISE MARIA XAVIER BISPO

DESPACHO: VISTOS ETC...  1 – MANIFESTE-SE O EXECUTADO SOBRE O PEDIDO DE FLS. 81, NO PRAZO 
DE 10 (DEZ) DIAS, EIS QUE ACOLHO A COTA MINISTERIAL DE FLS. 88.  2 – APÓS, DÊ-SE VISTA AO DOUTO 
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, PELO PRAZO LEGAL.   3 – EM SEGUIDA, À CONCLUSÃO.

165475 - 2004 \ 559. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: E. J. C. B.
EXEQUENTE: E. J. C. B.
EXEQUENTE: E. J. C. B.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): E. A. DE J. C.
ADVOGADO: ANDERSON CÁSSIO COSTA OURIVES
EXECUTADOS(AS): E. DA C. B.

DESPACHO: VISTOS ETC...  1 – A EXISTÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS É CONDITIO SINE QUA NON OU 
PRESSUPOSTO PARA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. SE NÃO HOUVER, HAVERÁ UMA EXECUÇÃO VAZIA SEM 
POSSIBILIDADE DE CONTINUAÇÃO, DEVENDO O PROCESSO FICAR SUSPENSO POR TEMPO INDETERMINADO. 
ASSIM, DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 59 (CPC, ART. 791, III). 
2 - DETERMINO O ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO, ATÉ QUE SURJAM BENS OU 
OCORRA A MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA. 
 3 – INTIME-SE E CUMPRA-SE.

215880 - 2005 \ 477. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: L. A. R.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): R. R. B.
ADVOGADO: JOSÉ WILZEM MACOTA
ADVOGADO: ALCIDES MATTIUZO JUNIOR
ADVOGADO: FÁBIO LUIS DE MELLO OLIVEIRA
ADVOGADO: RENATA LUCIANA MORAES
ADVOGADO: FERNANDO BIRAL DE FREITAS
ADVOGADO: KILZA GIUSTI GALESKI
REQUERIDO(A): A. DA R.
ADVOGADO: JOSE ELY QUEIROZ

DESPACHO: VISTOS ETC...  1 – DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 112, EM CONSEQÜÊNCIA, DETERMINO A SUSPENSÃO 
DO FEITO, PELO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS.
2 – APÓS, O DECURSO DO PRAZO SUPRA, MANIFESTE – SE A AUTORA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SE HÁ 
INTERESSE NO FEITO, REQUERENDO O QUE DE DIREITO.
3 - INTIME – SE E CUMPRA - SE.

170614 - 2004 \ 670. 
AÇÃO: CONVERSÃO SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO
REQUERENTE: A. M. F.
ADVOGADO: ERICLEA APARECIDA SOUZA CAVALCANTE
REQUERIDO(A): O. A. F.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DESPACHO: VISTOS ETC... 1- SENDO A PARTE AUTORA BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA, DEFIRO O PEDIDO 
DE FLS. 57, PELO PRAZO LEGAL, MEDIANTE CARGA EM LIVRO PRÓPRIO, SEM O RECOLHIMENTO DA TAXA 
DE DESARQUIVAMENTO, PROCEDENDO-SE ÀS ANOTAÇÕES DE ESTILO.  2- CASO NÃO HAJA MANIFESTAÇÃO 
DA PARTE INTERESSADA NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, RETORNE OS AUTOS PARA O ARQUIVO, COM AS 
CAUTELAS DE ESTILO. 3- INTIME-SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

208333 - 2005 \ 170. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: G. S. R.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): M. DE A. E S.
ADVOGADO: FLÁVIO JOSÉ FERREIRA
ADVOGADO: JOSÉ PATROCÍNIO BRITO JÚNIOR
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
EXECUTADOS(AS): M. S. R.

DESPACHO: VISTOS ETC... 1- SENDO A PARTE AUTORA BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA, DEFIRO O PEDIDO 
DE FLS. 61, PELO PRAZO LEGAL, MEDIANTE CARGA EM LIVRO PRÓPRIO, SEM O RECOLHIMENTO DA TAXA 
DE DESARQUIVAMENTO, PROCEDENDO-SE ÀS ANOTAÇÕES DE ESTILO. 2- CASO NÃO HAJA MANIFESTAÇÃO 
DA PARTE INTERESSADA NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, RETORNE OS AUTOS PARA O ARQUIVO, COM AS 
CAUTELAS DE ESTILO. 3- INTIME-SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

160719 - 2004 \ 432. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: T. M. G. A.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): A. DE D. M. DA C.
ADVOGADO: FABIANA GONÇALVES
ADVOGADO: SILVANA DIAS TEIXEIRA
ADVOGADO: MARLY SOUZA FARIA
REQUERIDO(A): M. C. G. A.
ADVOGADO: LUCIMAR AP. KARASIAKI

DESPACHO: VISTOS ETC... 1- SENDO A PARTE AUTORA BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA, DEFIRO O PEDIDO 
DE FLS. 372, PELO PRAZO LEGAL, MEDIANTE CARGA EM LIVRO PRÓPRIO, SEM O RECOLHIMENTO DA TAXA 
DE DESARQUIVAMENTO, PROCEDENDO-SE ÀS ANOTAÇÕES DE ESTILO. 2- CASO NÃO HAJA MANIFESTAÇÃO 
DA PARTE INTERESSADA NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, RETORNE OS AUTOS PARA O ARQUIVO, COM AS 
CAUTELAS DE ESTILO. 3- INTIME-SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

209239 - 2005 \ 201. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: L. H. F.
REQUERENTE: N. C. A.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: JUAN DANIEL PERON
ADVOGADO: JOAO PERON

DESPACHO: VISTOS ETC... 1- SENDO A PARTE AUTORA BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA, DEFIRO O PEDIDO 
DE FLS. 42, PELO PRAZO LEGAL, MEDIANTE CARGA EM LIVRO PRÓPRIO, SEM O RECOLHIMENTO DA TAXA 
DE DESARQUIVAMENTO, PROCEDENDO-SE ÀS ANOTAÇÕES DE ESTILO. 2- CASO NÃO HAJA MANIFESTAÇÃO 
DA PARTE INTERESSADA NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, RETORNE OS AUTOS PARA O ARQUIVO, COM AS 
CAUTELAS DE ESTILO. 3- INTIME-SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

229743 - 2005 \ 1077. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
REQUERENTE: LUCIA FRANCISCA LIMA



Página �7   Q u a r t a  F e i r a , 1 6  d e  M a i o  d e  2 0 0 7 DIÁRIO DA JUSTICA
´

S
E

M
 

V
A

L
O

R
 

J
U

R
Í

D
I

C
O

REQUERENTE: LUCIENE FRANCISCA LIMA
REQUERENTE: LUCIMARA FERREIR LOPES
REQUERENTE: LUCENIR FERREIRA LIMA
REQUERENTE: VILMA FRANCISCA LIMA
REQUERENTE: LOURIVALDO FERREIRA LIMA
REQUERENTE: LUCIANA FERREIRA LIMA DOS ANJOS
REQUERENTE: LUCIMERI FRANCISCA LIMA
REQUERENTE: LOREONILDO FERREIRA LIMA
ADVOGADO: SILVIA CRISTINA PAIM BIASI
ADVOGADO: SONIA ROSA PAIM BIASI
ADVOGADO: JOÃO REUS BIASI
ADVOGADO: HERLEN CRISTIANE PEREIRA KOCH
REQUERIDO(A): ESPÓLIO DE LOURIVAL FERREIRA LIMA

DESPACHO: VISTOS ETC.  - DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 46, PRORROGO O PRAZO POR MAIS 30 DIAS, PARA 
JUNTADA DOS DOCUMENTOS FALTANTES.
II - INTIME-SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

247406 - 2006 \ 706. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
AUTOR(A): A. S. C. DE A.
ADVOGADO: JONHEIR ROZA SOARES
ADVOGADO: HEDY CARLOS SOARES
RÉU(S): D. R. DE A.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DESPACHO: VISTOS ETC...  1 – QUANTO AO V. ACÓRDÃO DE FLS. 119/122, DEIXO DE DETERMINAR QUE SE 
OFICIE AO ÓRGÃO EMPREGADOR, POR JÁ TER SIDO OFICIADO ÀS FLS. 73. 2 – MANIFESTE-SE A AUTORA, 
QUERENDO, SOBRE A CONTESTAÇÃO DE FLS. 82/91 E DOCUMENTOS QUE A INSTRUI, NO PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS.  3 – APÓS, INTIMEM-SE AS PARTES PARA INDICAREM AS PROVAS QUE, AINDA PRETENDEM PRODUZIR, NO 
PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS. 4 – EM SEGUIDA, DÊ-SE VISTA AO DOUTO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 
PELO PRAZO LEGAL.  5 - CUMPRA-SE.

181467 - 2004 \ 987. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
REQUERENTE: M. DE L. D. B.
REQUERENTE: E. P. DE B. C. E S.
INVENTARIANTE: E. P. DE B. C. E S. B.
REQUERENTE: G. L. B. J.
REQUERENTE: E. P. DE B. C. DA S.
ADVOGADO: JOSE ESTEVES DE LACERDA FILHO
ADVOGADO: ANTONIO MOURA BORGES
ADVOGADO: JOSE CARLOS RESENDE
INVENTARIADO: T. P. DE B.
DESPACHO: VISTOS ETC...  1 – DEFIRO O REQUERIMENTO FORMULADO ÀS FLS. 61 E DETERMINO A SUSPENSÃO 
DO PRESENTE FEITO PELO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS. 2 – DECORRIDO O PRAZO ACIMA ASSINALADO SEM 
MANIFESTAÇÃO, INTIME-SE A INVENTARIANTE, PARA QUE SE MANIFESTE, REQUERENDO O QUE DE DIREITO.  
3 – INTIME-SE. CUMPRA-SE.

212173 - 2005 \ 353. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: A. A. DE A.
ADVOGADO: FAROUK NAUFAL
ADVOGADO: UNIRONDON/NPJ
ADVOGADO: CESAR AUGUSTO MAGALHÃES
ADVOGADO: JAELITON RODRIGUES LOPES
ADVOGADO: SAMUEL RICHARD DECKER NETO
ADVOGADO: JOSÉ WILZEM MACOTA
ADVOGADO: CARLOS MAGNO DOS REIS MOREIRA
INVENTARIADO: “. C. S. L. R. DE C. A.

DESPACHO: VISTOS ETC... 1 – PROCEDA, A SENHORA ESCRIVÃ, ÀS ANOTAÇÕES E RETIFICAÇÕES QUANTO AO 
SUBSTABELECIMENTO E AUTORIZAÇÃO PARA ESTAGIÁRIO (FLS. 87/88).  2 – APÓS, CONFORME DETERMINADO 
ÀS FLS. 85, AO ARQUIVO, ATÉ A PROVOCAÇÃO DO INTERESSADO. 3 – INTIME-SE. CUMPRA-SE.

233556 - 2006 \ 116. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: A. R. L.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): C. A. DA R.
ADVOGADO: MAUREN LAZZARETTI AGUIAR
REQUERIDO(A): A. O. DE L.

DESPACHO: VISTOS ETC... 1 – TRATANDO-SE DE PROCESSO QUE CORRE EM SEGREDO DE JUSTIÇA, INTIME 
– SE A DOUTA SIGNATÁRIA SUBSCRITORA DA PETIÇÃO DE FLS. 50, PARA QUE REGULARIZE A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL, JUNTANDO-SE O DEVIDO INSTRUMENTO PROCURATÓRIO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS. 2 
– INTIME – SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO – SE O NECESSÁRIO.

210680 - 2005 \ 264. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: M. I. DA S.
ADVOGADO: ADRIANA LOPES SANDIM
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
EXECUTADOS(AS): O. DE C. L.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DESPACHO: VISTOS ETC... 1 - INTIME-SE A EXEUENTE, PARA QUE NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS SE MANFIESTE 
SOBRE AS PETIÇÕES DE FLS. 99 E 102/103, REQUERENDO O QUE DE DIREITO. 2 - CUMPRA-SE.

211055 - 2005 \ 303. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: J. V. A. M. C.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): S. C. M.
ADVOGADO: FLÁVIO JOSÉ FERREIRA
ADVOGADO: UNIJURIS/UNIC
EXECUTADOS(AS): G. S. C.
ADVOGADO: NPJ/UNIRONDON
ADVOGADO: LIZ CRISTINA BUSATTO

DESPACHO: VISTOS ETC...  1 – DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 90/91, EM CONSEQÜÊNCIA, DETERMINO A SUSPENSÃO 
DO FEITO, PELO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS.
2 – APÓS, O DECURSO DO PRAZO SUPRA, MANIFESTE – SE O EXEQÜENTE, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SE 
HÁ INTERESSE NO FEITO, REQUERENDO O QUE DE DIREITO. 3 - INTIME – SE E CUMPRA - SE.

246259 - 2006 \ 664. 
AÇÃO: DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE
AUTOR(A): N. DE J.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
RÉU(S): D. G.
ADVOGADO: ANDERSON ROSSINI PEREIRA

DESPACHO: VISTOS ETC... 1 – INICIALMENTE DETERMINO QUE SE CUMPRA O ITEM “2” DO DESPACHO DE FLS. 
46. 2 – PROCEDA-SE O ESTUDO SOCIAL, ATRAVÉS DA DIVISÃO PSICOSSOCIAL DESTE FÓRUM, NO PRAZO 
DE 20(VINTE) DIAS.  COM A JUNTADA DO LAUDO, DÊ-SE VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO, VINDO-ME A SEGUIR 
CONCLUSOS. 3 – INTIMEM – SE E CUMPRA – SE

282728 - 2007 \ 298. 
AÇÃO: RECONHECIMENTO DE CONCUBINATO
AUTOR(A): A. R. P.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): A. R. DA S. R.
ADVOGADO: MARCUS FERNANDO F. VON KIRCHENHEIM
ADVOGADO: NPJ/AFIRMATIVO
RÉU(S): J. DA S. P.

DESPACHO: VISTOS ETC...   – INTIME-SE A AUTORA, ATRAVÉS DE SEU DEFENSOR, PARA ADEQUAR O PEDIDO 

INICIAL, RETIFICANDO-SE O PÓLO ATIVO DA PRESENTE DEMANDA, POSTO QUE DEVERÁ FIGURAR COMO 
PARTE AUTORA SOMENTE A PESSOA DE ALINE REGINA DA SILVA RONDON, SOB PENA DE INDEFERIMENTO 
(ART. 284 DO CPC). 2 - INTIME-SE E CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

231885 - 2006 \ 57. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: XAVIER LEÔNIDAS DALLAGNOL
REQUERENTE: CATARINA DE JESUS SOUZA INÁCIO
REQUERENTE: ROSEMARI INÁCIO TIMOTEO
REQUERENTE: SOLANGE INÁCIO TIMOTEO
REQUERENTE: TEREZA INÁCIO TIMOTEO
REQUERENTE: PAULO INÁCIO TIMOTEO
REQUERENTE: ADEMIR INÁCIO TIMOTEO
REQUERENTE: LUIS CARLOS INÁCIO TIMOTEO
REQUERENTE: ANGELA MARIA INÁCIO TIMOTEO ,”  INCAPAZ  ‘’
ADVOGADO: MANOEL ANTONIO DE REZENDE DAVID
INVENTARIADO: LUIZ INÁCIO THIMÓTEO

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS ETC...  1 – DEFIRO O PEDIDO CONSTANTE DO PETITÓRIO DE FLS. 73 
E, EM CONSEQÜÊNCIA, DETERMINO A SUSPENSÃO DO FEITO, ATÉ O JULGAMENTO DOS AUTOS SOB Nº 
848/2006 – AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE NEGÓCIO DE COMPRA E VENDA C/C CANCELAMENTO DE 
REGISTRO PÚBLICO ILEGAL, NOS TERMOS DO ART. 265, IV, “A” DO CPC. POR CONSEGUINTE, DETERMINO O 
ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO, ATÉ MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA. 2 
– INTIME-SE E CUMPRA-SE.

COMARCA DE CUIABÁ
SEXTA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):ADAIR JULIETA DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARELI GRANDO
EXPEDIENTE:2007/39

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

245704 - 2006 \ 671. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): P. C.
AUTOR(A): A.
AUTOR(A): A.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): V. DE O. S.
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO DE SOUZA CARMONA
ADVOGADO: UNIJURIS
RÉU(S): P. C. DE S.

EXPEDIENTE: INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO NEGATIVA.

258591 - 2006 \ 998. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
AUTOR(A): M. F.
ADVOGADO: ARLENNE GLÓRIA COSTA BECKER FLÔRES
RÉU(S): C. F. DA C. F.

EXPEDIENTE: DESIGNO O DIA 30.05.2007, ÀS 15:30 HORAS PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, 
BEM COMO INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO NEGATIVA.

228193 - 2005 \ 1002. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: J. F. S
REPRESENTANTE (REQUERENTE): S. F. DA S.
ADVOGADO: ADRIANA CARDOSO SALES DE OLIVEIRA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): E. S. DA S.

EXPEDIENTE: INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DE FLS. N° 58.

271002 - 2007 \ 108. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO CONSENSUAL
AUTOR(A): M. A. L. DA S.
AUTOR(A): A. R. DE M. L. DA S.
ADVOGADO: MARILAINE PINHEIRO DE MELLO

EXPEDIENTE: INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR SOBRE OFÍCIO DE FLS. N° 36.

272669 - 2007 \ 140. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: R. M. DE J.
ADVOGADO: DOLORES CRUZ ROSELLI
EXECUTADOS(AS): S. A. R. DE A.

EXPEDIENTE: INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO NEGATIVA DE FLS. N°

272104 - 2007 \ 127. 
AÇÃO: RECONHECIMENTO DE CONCUBINATO
AUTOR(A): L. P. DE S.
ADVOGADO: DANIELA MARQUES ECHEVERRIA
ADVOGADO: NPJ-UNIJURIS-UNIC
RÉU(S): R. C. DE S.

EXPEDIENTE: INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO NEGATIVA DE FLS. N° 37.

PROCESSOS COM DESPACHO

251527 - 2006 \ 854. 
AÇÃO: DIVORCIO CONSENSUAL
AUTOR(A): D. R. K.
AUTOR(A): C. C. K.
ADVOGADO: FIRMINO GOMES BARCELOS
EXPEDIENTE: VISTOS ETC... 1 – ÀS FLS. 60 OS REQUERENTES INTERPÕEM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, COM O 
FIM DE CORREÇÃO DO PARÁGRAFO CONSTANTE DA SENTENÇA DE FLS. 56/58, ONDE CONSTA QUE A CÔNJUGE-
VIRAGO MANTERÁ O SEU NOME DE SOLTEIRA, CONTUDO DA EXORDIAL CONSTA QUE A MESMA CONTINUARÁ 
A USAR O NOME DE CASADA. COMPULSANDO OS AUTOS, VERIFICO QUE ASSISTE RAZÃO AOS AUTORES. NÃO 
SE HÁ QUE ARGUMENTAR QUE TAL QUESTÃO ENCONTRA-SE ABRANGIDA PELO INSTITUTO DA COISA JULGADA, 
POIS O ERRO MATERIAL NÃO TRANSITA EM JULGADO E PODE SER CORRIGIDO A QUALQUER TEMPO E GRAU 
DE JURISDIÇÃO. ANTE O EXPOSTO, E COM FULCRO NO ART. 463, I E II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
DECLARO O ERRO MATERIAL EXISTENTE NA SENTENÇA, DE MODO QUE RETIFICO A DECISÃO PROFERIDA ÀS 
FLS. 56/58, PARA FICAR CONSTANDO QUE A CÔNJUGE-VIRAGO CONTINUARÁ A UTILIZAR O NOME DE CASADA, 
QUAL SEJA, D R K. NA PARTE QUE NÃO FOI OBJETO DA CORREÇÃO, PERMANECE A DECISÃO COMO LANÇADA 
NOS AUTOS. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E INTIMEM-SE, E CUMPRA-SE.

229099 - 2005 \ 1049. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: S. O. G.
ADVOGADO: CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: FRANCISCO ANIS FAIAD
REQUERIDO(A): F. T. L.
ADVOGADO: HUMBERTO JOSÉ PEIXOTO VELLOSO
ADVOGADO: RODOLFO CESAR VASCONCELOS MOREIRA
EXPEDIENTE: VISTOS ETC... 1 – INICIALMENTE, DETERMINO O APENSAMENTO A ESTES DOS AUTOS DE 
INVENTÁRIO Nº 564/2005. 2 - DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 86/87, EM CONSEQÜÊNCIA, PRORROGO O PRAZO 
POR MAIS 30 (VINTE) DIAS, PARA APRESENTAÇÃO DO INVENTÁRIO A QUE ALUDE O DESPACHO DE FLS. 69.  2 
– CUMPRA – SE.
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PROCESSOS COM AUDIÊNCIA

279282 - 2007 \ 245. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO CONSENSUAL
AUTOR(A): M. R. DA S. A. S.
AUTOR(A): C. R. DA S.
ADVOGADO: NÁJILA PRISCILA FARHAT
ADVOGADO: NPJ/AFIRMATIVO

EXPEDIENTE: DESIGNO O DIA 25.05.2007 ÀS 16:00 HORAS PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE 
CONCILIAÇÃO.

282768 - 2007 \ 321. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
AUTOR(A): J. V. S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): I. C. DA S.
ADVOGADO: LAURA APARECIDA MACHADO ALENCAR
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
RÉU(S): J. E. S. DA C.

EXPEDIENTE: DESIGNO O DIA 07.08.2007, ÀS 15:30 HORAS PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE 
CONCILIAÇÃO.

238218 - 2006 \ 346. 
AÇÃO: ANULAÇÃO DE CASAMENTO
REQUERENTE: D. C. DE Q. R.
ADVOGADO: ADRIANA CARDOSO SALES DE OLIVEIRA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): K. DA S. R.
ADVOGADO: ALESSANDRO MEYER DA FONSECA
ADVOGADO: NPJ/UFMT
EXPEDIENTE: REDESIGNO A MENCIONADA AUDIÊNCIA PRELIMINAR, PARA O DIA 18/06/2007, ÀS 15:00 HORAS.

277206 - 2007 \ 214. 
AÇÃO: REGULAMENTAÇÃO DE VISITA
AUTOR(A): E. A. R.
ADVOGADO: ADRIANA CARDOSO SALES DE OLIVEIRA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
RÉU(S): E. A. R. J.
RÉU(S): J. S. A. R.
REPRESENTANTE (REQUERIDO): A. F. S.

EXPEDIENTE: DESIGNO AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO PARA O DIA 28.05.2007, ÀS 16:30 HORAS.

278928 - 2007 \ 234. 
AÇÃO: DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE
AUTOR(A): E. A. D.
ADVOGADO: OSMAR DA SILVA M. JUNIOR
RÉU(S): V. M. A. S.

EXPEDIENTE: DESIGNO O DIA 13.06.2007, ÀS 15:00 HORAS PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE 
CONCILIAÇÃO.

PROCESSO COM INTIMAÇÃO PARA ADVOGADO(A)

243801 - 2006 \ 610. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: L. L. F.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): L. R. S. L. F.
ADVOGADO: JONI DE ARRUDA PINTO
REQUERIDO(A): E. DA S. F.

EXPEDIENTE: INTIME-SE O PATRONO DA PARTE AUTORA, PARA QUE PROMOVA O FORNECIMENTO DO 
ENDEREÇO ATUAL DA REQUERENTE, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, ANTE A CERTIDÃO DE FLS. 53.

COMARCA DE CUIABÁ
SEXTA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):ADAIR JULIETA DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARELI GRANDO
EXPEDIENTE:2007/36

PROCESSOS COM DESPACHO

238079 - 2006 \ 341. 
AÇÃO: ALVARÁ
REQUERENTE: L. F. G. R.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): M. G. DOS S.
ADVOGADO: RAPHAEL FERNANDES FABRINI
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC

EXPEDIENTE: VISTOS ETC... 1 – ADOTANDO O BEM LANÇADO PARECER MINISTERIAL DE FLS. 45, COMO 
FUNDAMENTO PARA DECIDIR, DETERMINO A INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA ATENDER A COTA MINISTERIAL 
DE FLS. 24, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, BEM COMO PARA QUE DEMONSTRE NOS AUTOS A NECESSIDADE DE 
LEVANTAMENTO DO NUMERÁRIO E A DESTINAÇÃO EM PROL DA MENOR. 2 – INTIME-SE E CUMPRA-SE.

250384 - 2006 \ 824. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
AUTOR(A): M. G. P.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): P. G. P.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
RÉU(S): M. G. DE Q.

EXPEDIENTE: VISTOS ETC. I - MANIFESTE-SE AS PARTES SOBRE O LAUDO PERICIAL DE FLS. 28/35, NO PRAZO 
DE 10 DIAS. II - EM SEGUIDA, DÊ-SE VISTA AO DOUTO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, PELO PRAZO 
LEGAL. III - INTIME-SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

271422 - 2007 \ 113. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): V. H. S. O.
AUTOR(A): A. V. A. S. O.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): J. J. A. S.
ADVOGADO: FRANCISCO A. FREIRE FILHO
RÉU(S): B. C. DE O.

EXPEDIENTE: VISTOS ETC... 1 – CONSIDERANDO QUE NO DIA 30/04/2007, NÃO HAVERÁ EXPEDIENTE FORENSE, 
CONFORME PORTARIA Nº 258/2007/TJ-MT, RESTA PREJUDICADA A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA APRAZADA ÀS 
FLS. 21. 2 – ANTE O TEOR DA CERTIDÃO DE FLS. 27, SUBSCRITA PELA SRª. OFICIALA DE JUSTIÇA, INTIME-SE  
PATRONO DA AUTORA PARA MANIFESTAÇÃO, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, REQUERENDO O QUE ENTENDER 
DE DIREITO. 3 – APÓS, RENOVE-SE À CONCLUSÃO. 4 – INTIME-SE E CUMPRA-SE.

262957 - 2006 \ 1049. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): S. A.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): E. G. DE A.
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO DE SOUZA CARMONA
RÉU(S): N. P. DA S.

EXPEDIENTE: VISTOS ETC... I – DEFIRO O PEDIDO CONSTANTE DO PETITÓRIO DE FLS. 30, E EM CONSEQÜÊNCIA, 
DETERMINO A SUSPENSÃO DO FEITO, PELO PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS, RESTANDO, POIS, PREJUDICADA A 
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DESIGNADA PARA O DIA 02/05/2007. II – DECORRIDO O PRAZO ACIMA ASSINALADO, 

SEM MANIFESTAÇÃO, CERTIFIQUE-SE E INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA REQUERER O QUE ENTENDER DE 
DIREITO, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS.
III – INTIME-SE E CUMPRA-SE.

280851 - 2007 \ 283. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): J. P. P. L. P.
AUTOR(A): T. H. P. L. P.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): A. P. P. L. DE C.
ADVOGADO: ADEVAIR TAVARES DE OLIVEIRA
RÉU(S): O. R. P.

EXPEDIENTE: VISTOS ETC... 1 - COMPULSANDO OS AUTOS, VERIFICO QUE AS CUSTAS INICIAIS NÃO FORAM 
RECOLHIDAS. ASSIM SENDO, INTIMEM-SE OS REQUERENTES PARA O DEVIDO RECOLHIMENTO, NO PRAZO DE 
10 (DEZ) DIAS, SOB PENA DE CANCELAMENTO (ART. 257 DO CPC). 2 – INTIME-SE E CUMPRA-SE.

224721 - 2005 \ 821. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: A. C. A. S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): A. M. DE A.
ADVOGADO: MARCUS FERNANDO F. VON KIRCHENHEIM
ADVOGADO: NPJ/AFIRMATIVO
EXECUTADOS(AS): N. P. DA S.

EXPEDIENTE: VISTOS ETC... I – DEFIRO O PEDIDO CONSTANTE DO PETITÓRIO DE FLS. 34 E, EM CONSEQÜÊNCIA, 
DETERMINO A SUSPENSÃO DO FEITO, PELO PRAZO DE 90(NOVENTA) DIAS. II – DECORRIDO O PRAZO ACIMA 
ASSINALADO, SEM MANIFESTAÇÃO, CERTIFIQUE-SE E INTIME-SE A PARTE EXEQÜENTE PARA REQUERER O 
QUE ENTENDER DE DIREITO, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS. III – INTIME-SE E CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA DESIGNADA

275916 - 2007 \ 194. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): J. C. P. J.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): P. M. S.
ADVOGADO: FRANCISCO ANIS FAIAD
ADVOGADO: NPJ-UNIJURIS-UNIC
RÉU(S): J. DE C. P.

EXPEDIENTE: DESIGNO O DIA 28.05.2007, ÀS 16:00 HORAS PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, 
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, BEM COMO INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO 
NEGATIVA DE FLS. N° 24.

280665 - 2007 \ 277. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): R. S. B.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): C. A. DA S.
ADVOGADO: ARNALDO APARECIDO DE SOUZA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
RÉU(S): J. J. DE B.

EXPEDIENTE:  DESIGNO O DIA 11.06.2007, ÀS 16:00 HORAS PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, 
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.

249385 - 2006 \ 795. 
AÇÃO: GUARDA DE MENOR
REQUERENTE: ÀLVARO HENRIQUE BORGES
ADVOGADO: ROSEMEIRE BARROSB MONTEIRO DE LAMONICA FREIRE
REQUERIDO(A): ALESSANDRA BASSITT FERREIRA
REQUERIDO(A): L. H. F. B.
REQUERIDO(A): B. F. B.

EXPEDIENTE: DESIGNO O DIA 30.05.2007, ÀS 16:30 HORAS, PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE 
CONCILIAÇÃO, BEM INTIMAR A PARTE AUTORA PARA  DEPOSITAR AS DILIGÊNCIAS.

241929 - 2006 \ 512. 
AÇÃO: REVISÃO DE ALIMENTOS
REQUERENTE: J. A. DE R. F.
ADVOGADO: MARIZA FARACO LEMOS
REQUERIDO(A): F. G. F.
INVENTARIADO: A. L. B.
REPRESENTANTE (REQUERIDO): S. M. G.
ADVOGADO: VERA LÚCIA TORÉ NEGRÃO
EXPEDIENTE: REDESIGNO O DIA 23.05.2007, ÀS 16:00 HORAS PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, 
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, BEM COMO INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIAS.

260711 - 2006 \ 1025. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO CONSENSUAL
AUTOR(A): R. G. DAS N.
AUTOR(A): J. C. DE M. N.
ADVOGADO: LUCIANO RODRIGUES DANTAS
ADVOGADO: MAURICIO BENEDITO PETRAGLIA JR

EXPEDIENTE:  DESIGNO O DIA 25.05.2007, ÀS 14:15 HORAS, PARA REALIZAÇÃO DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO, 
BEM COMO INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIA.

280114 - 2007 \ 265. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): D. A. R. G.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): M. L. DOS S. R.
ADVOGADO: JOSE MORENO SANCHES JUNIOR
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
RÉU(S): E. G. DE A.

EXPEDIENTE: DESIGNO O DIA 18.06.2007, ÀS 15:30 HORAS PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, 
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.

279921 - 2007 \ 262. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): A. J. B. L.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): S. M. B.
ADVOGADO: ADNAIR D. PEREIRA DA SILVA
RÉU(S): E. A. G. DE L.

EXPEDIENTE: DESIGNO O DIA 13.06.2007, ÀS 16:30 HORAS PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, 
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.

281826 - 2007 \ 303. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): A. G. R. F.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): E. DE F. R. DA S.
ADVOGADO: LIZ CRISTINA BUSATTO
ADVOGADO: NPJ/UNIRONDON
RÉU(S): A. F. F.

EXPEDIENTE: DESIGNO O DIA 25.06.2007, ÀS 16:30 HORAS PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, 
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.

274810 - 2007 \ 176. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
AUTOR(A): C. H. .. C. L.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): S. C. L.
ADVOGADO: MARLAN FERREIRA DA SILVA
RÉU(S): J. L. C.
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EXPEDIENTE:  DESIGNO O DIA 23.05.2007, ÀS 13:30 HORAS PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE 
CONCILIAÇÃO.

239985 - 2006 \ 424. 
AÇÃO: ANULAÇÃO PARTILHA
REQUERENTE: MARIA ANUNCIAÇÃO DE OLIVEIRA
REQUERENTE: SIMONE ANUNCIAÇÃO DE OLIVEIRA
REQUERENTE: FABIO JORGE DE OLIVEIRA
ADVOGADO: FLÁVIO JOSÉ FERREIRA
ADVOGADO: FLÁVIO JOSÉ FERREIRA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): ADEMILSON BARROS DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): ADEVANIL BARROS DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): ADEMILTON BARROS DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): ADEMILTES OLIVEIRA FALCÃO
ADVOGADO: EVERTON LUIZ DE OLIVEIRA SILVA

EXPEDIENTE: DESIGNO O DIA 28.05.2007, ÀS 15:00 HORAS PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PRELIMINAR(ART. 
331 DO CPC).

257940 - 2006 \ 979. 
AÇÃO: PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS
REQUERENTE: ADEMILSON BARROS DE OLIVEIRA
REQUERENTE: ADEVANIL BARROS DE OLIVEIRA
REQUERENTE: ADEMILTON BARROS DE OLIVEIRA
REQUERENTE: ESPÓLIO DE ADEMILTES OLIVEIRA FALCÃO E SILVA
REPRESENTANTE (REQUERENTE): WILTON FALCÃO MOREIRA DA SILVA
ADVOGADO: EVERTON LUIZ DE OLIVEIRA SILVA
REQUERIDO(A): MARIA ANUNCIAÇÃO DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): SIMONE ANUNCIAÇÃO DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): FABIO JORGE DE OLIVEIRA

EXPEDIENTE: VISTOS ETC ...1 – O PRESENTE FEITO JÁ FORA SENTENCIADO, CONFORME SE VERIFICA ÀS 
FLS. 33/34. ASSIM SENDO, DESENTRANHE-SE PLEITO DE FLS. 45/50, POIS TRATA-SE DE PETIÇÃO INICIAL, 
ENTREGANDO-SE À SUA SUBSCRITORA, MEDIANTE RECIBO, PARA QUE PROMOVA A RESPECTIVA DISTRIBUIÇÃO. 
2 – APÓS, CUMPRA-SE A PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA DE FLS. 33/34. 3 - INTIMEM-SE E CUMPRA-SE.

183788 - 2004 \ 1017. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO CONSENSUAL
REQUERENTE: J. T. M. D.
REQUERENTE: A. DOS S. D.
ADVOGADO: JOÃO PAULO HADDAD FRANCO DALIA

EXPEDIENTE: DESIGNO O DIA 25.05.2007 ÀS 14:00 HORAS PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE TENTATIVA 
DE CONCILIAÇÃO, BEM COMO INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO NEGATIVA 
DE FLS. N° 30.

COMARCA DE CUIABÁ
SEXTA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):ADAIR JULIETA DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARELI GRANDO
EXPEDIENTE:2007/37

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

182209 - 2004 \ 984. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
REQUERENTE: R. C.
ADVOGADO: NAIME MÁRCIO MARTINS MORAES
REQUERIDO(A): M. L. N.
ADVOGADO: JOSÉ CARLOS GUIMARÃES JÚNIOR
EXPEDIENTE: VISTAS À REQUERIDA PELO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

248231 - 2006 \ 762. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO CONSENSUAL
AUTOR(A): J. T. R.
AUTOR(A): L. A. R.
ADVOGADO: WESSON ALVES DE MARTINS E PINHEIRO
ADVOGADO: EDNILMA PIRES DE CAMARGO

EXPEDIENTE: INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA PROVIDENCIAR AS CÓPIAS AUTENTICADAS.

246275 - 2006 \ 684. 
AÇÃO: DIVORCIO CONSENSUAL
AUTOR(A): R. A. P. DA S.
AUTOR(A): S. R. P.
ADVOGADO: PAOLA CRISTINA RIOS PEREIRA

EXPEDIENTE: INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA RECOLHER AS CUSTAS DO FORMAL E PROVIDENCIAR AS 
CÓPIAS AUTENTICADAS.

209410 - 2005 \ 188. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA C/C  ALIMENTOS
REQUERENTE: V. M. B.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): A. G. B.
ADVOGADO: LAURA APARECIDA M. ALENCAR
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
EXPEDIENTE: VISTAS PARA PARTE AUTORA MANIFESTAR.

234845 - 2006 \ 170. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: MARIA AMÉLIA SANTOS DA SILVA
REQUERENTE: JOADI JOSÉ ALVES DA SILVA
REQUERENTE: ALBERTO QUEIROZ DOS SANTOS
REQUERENTE: SIDNEY ALVES DOS SANTOS
REQUERENTE: JOSÉ GONÇALO DOS SANTOS
REQUERENTE: CLEIDE MARIA SANTOS METELLO
REQUERENTE: RITA MÉRCIA MARTINS DOS SANTOS
REQUERENTE: CLEBSON DAMIÃO DOS SANTOS
REQUERENTE: HERMES CATHARINO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO: ERNESTO FERNANDES DOS REIS
ADVOGADO: IONI FERREIRA CASTRO
ADVOGADO: ERNESTO FERNANDES DOS REIS
INVENTARIADO: JOÃO ALVES DOS SANTOS
INVENTARIADO: BENEDITA QUEIROZ DOS SANTOS

EXPEDIENTE: INTIME-SE A INVENTARIANTE PARA ASSINAR O TERMO DE ÚLTIMAS DECLARAÇÕES.

211245 - 2005 \ 279. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: J. E. A. C.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): R. A. C.
ADVOGADO: ARNALDO APARECIDO DE SOUZA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): M. P. DE S.

EXPEDIENTE: VISTAS PARA PARTE AUTORA MANIFESTAR.

222903 - 2005 \ 746. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: MÁRCIA REGINA DE SOUZA VENÂNCIO
REQUERENTE: NESTOR MARIANO DE SOUZA FILHO
REQUERENTE: MARILDES DE SOUZA OURIVES
REQUERENTE: JOSÉ AUGUSTO MARIANO DE SOUZA
REQUERENTE: JOÃO MARIANO DE SOUZA NETO
REQUERENTE: MARÍLIA DE SOUZA CORVOISER
REQUERENTE: LUIZ ALBERTO MARIANO DE SOUZA
ADVOGADO: MANOEL OURIVES FILHO
ADVOGADO: MANOEL OURIVES FILHO
ADVOGADO: LETICIA CAMPOS GUEDES OURIVES
INVENTARIADO: OLENCA DE ARRUDA E SOUZA

EXPEDIENTE: INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA PROVIDENCIAR AS CÓPIAS AUTENTICADAS PARA MONTAR O 
FORMAL, BEM COMO RECOLHER AS CUSTAS.

22698 - 2000 \ 996. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
AUTOR(A): PAULO SERGIO LORENZETTI DE SANCTIS PIRES
ADVOGADO: ROSILAYNE FIGUEIREDO CAMPOS
RÉU(S): MARILIA LATORRACA DE SANCTIS PIRES
ADVOGADO: FAUSTINO ANTONIO DA SILVA NETO
EXPEDIENTE: INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA RECOLHER AS CUSTAS DE FLS. 133.

PROCESSOS COM SENTENÇA

264060 - 2006 \ 1070. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
AUTOR(A): M. DE F. M. S.
AUTOR(A): I. I. S.
ADVOGADO: FABIULA LETICIA VANI DE OLIVEIRA
RÉU(S): H. I. S.

EXPEDIENTE: VISTOS ETC... EM FACE DA PETIÇÃO DE FLS. 437/438, ONDE A PARTE AUTORA REQUER A 
EXTINÇÃO DO FEITO, E NÃO TENDO AINDA OCORRIDO A CITAÇÃO DO RÉU, COM FULCRO NO § ÚNICO DO 
ART. 158 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DESTE FEITO E, EM CONSEQÜÊNCIA, 
JULGO EXTINTO O PROCESSO, PARA QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO, COM FULCRO NO ART. 267, VIII, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CUSTAS PELA AUTORA, ANTE 
A DECISÃO DE FLS. 20. DEFIRO O PEDIDO DE DESENTRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS QUE INSTRUÍRAM 
A INICIAL, MEDIANTE CÓPIA E RECIBO NOS AUTOS. CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE 
ESTES AUTOS COM AS BAIXAS E DEMAIS FORMALIDADES.
P. R. I. E CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM DESPACHO

281128 - 2007 \ 287. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): R. P. P. M.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): T. DE A. P.
ADVOGADO: LARISSA SCHWARZ DE MELLO
RÉU(S): R. M. M.

EXPEDIENTE: VISTOS ETC ... 1 – VERIFICO, QUE A PRESENTE DEMANDA TRATA-SE NA VERDADE AÇÃO 
REVISIONAL DE ALIMENTOS, POSTO QUE NA AÇÃO DE ALIMENTOS Nº 227/2005, JÁ FORA FIXADO OS 
ALIMENTOS EM FAVOR DO MENOR, SENDO QUE O GENITOR FICOU RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO DO 
MATERIAL ESCOLAR. ASSIM SENDO, INTIME-SE O REQUERENTE, PARA EMENDAR A INICIAL, ADEQUANDO O 
PEDIDO, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL (ART. 284 DO CPC).
2 – CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

157080 - 2004 \ 328. 
AÇÃO: CURATELA
REQUERENTE: I. D. M. DA C.
ADVOGADO: CARLOS FREDERICK  S. I. DE ALMEIDA - PROC. MUNICIPAL
ADVOGADO: BRUNO CASAGRANDE E SILVA
REQUERIDO(A): M. M. DA C.

EXPEDIENTE: 2 – O PEDIDO DE FLS. 63, PARÁGRAFO SEGUNDO, SE AMOLDA AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS 
NO ART. 1.186 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ASSIM SENDO PROCEDA-SE A REQUERENTE NA FORMA 
ESTATUÍDA NO §1º DO RETRO CITADO ARTIGO.

257430 - 2006 \ 966. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
AUTOR(A): L. M. DA S. DE S.
ADVOGADO: DANIELA RIBEIRO CARDOSO
RÉU(S): A. S. DE S.

EXPEDIENTE: VISTOS ETC... 1 – DIANTE DO TEOR DA CERTIDÃO DE FLS. 58, INTIME-SE A PARTE AUTORA 
PARA MANIFESTAR NOS AUTOS, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, REQUERENDO O QUE ENTENDER DE DIREITO. 
2 – CUMPRA-SE.

251068 - 2006 \ 846. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
AUTOR(A): L. R. S.
AUTOR(A): L. R. S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): R. R. S.
ADVOGADO: JOSE VIEIRA JUNIOR
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
RÉU(S): J. R. S.

EXPEDIENTE: VISTOS ETC... 1 – QUANTO AO PLEITO DE FLS. 41/50, MANIFESTE-SE A PARTE EXEQÜENTE, 
NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS. 2 – COM A MANIFESTAÇÃO, DÊ-SE VISTA AO DOUTO REPRESENTANTE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO, PELO PRAZO LEGAL.  3 - INTIME-SE E CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

PROCESSOS COM VISTAS AO AUTOR

157308 - 2004 \ 333. 
AÇÃO: INTERDIÇÃO
REQUERENTE: ANTONIA ROSA DE SOUZA SANTOS
ADVOGADO: LENINE JOSE DE FIGUEIREDO
REQUERIDO(A): ANGELA MARIA DE SOUZA SANTOS

EXPEDIENTE: VISTAS PARA PARTE AUTORA PELO PRAZO DE 05(CINCO ) DIAS.

174168 - 2004 \ 736. 
AÇÃO: DIVORCIO CONSENSUAL
REQUERENTE: D. DA C.
REQUERENTE: R. O. DA C.
ADVOGADO: DANIELA MARQUES ECHEVERRIA
ADVOGADO: UNIJURIS/UNIC

EXPEDIENTE: VISTAS PARA AUTORA PELO PRAZO DE 05 (CINCO )DIAS.

PROCESSOS COM VISTAS AO REQUERIDO

48952 - 2001 \ 614. 
AÇÃO: REVISÃO DE ALIMENTOS
AUTOR(A): MARIA CRISTINA DA CRUZ

RÉU(S): EDSON PRATIS MEIRA
ADVOGADO: MARINEY FÁTIMA NEVES
EXPEDIENTE: VISTAS AO REQUERIDO PELO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS.
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COMARCA DE CUIABÁ
SEXTA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):ADAIR JULIETA DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARELI GRANDO
EXPEDIENTE:2007/38

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

212339 - 2005 \ 326. 
AÇÃO: GUARDA DE MENOR
REQUERENTE: J. DE A.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): R. C. DE O.
ADVOGADO: JOÃO FARIAS GOMES
EXPEDIENTE: INTIME-SE O REQUERIDO PARA APRESENTAR MEMORIAIS NO PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

263764 - 2006 \ 1065. 
AÇÃO: ALVARÁ
AUTOR(A): B. C. DA S.
ADVOGADO: CARLOS RICARDI DE SOUZA PIZZATTO

EXPEDIENTE: INTIME-SE A AUTORA PARA EMENDAR A INICIAL, ADEQUANDO O PEDIDO, BEM COMO TRAZENDO 
PARA OS AUTOS OS NOMES E QUALIFICAÇÕES DOS EVENTUAIS SUCESSORES DO FALECIDO, PARA QUE 
POSSA EFETIVAR A CITAÇÃO DOS MESMOS (CPC, INCISOS III, VI E VII, DO ART. 282 E 284), NO PRAZO 10 (DEZ) 
DIAS, SOB PENA DE INDEFERIMENTO.

252776 - 2006 \ 883. 
AÇÃO: SEPARAÇÃO LITIGIOSA
AUTOR(A): L. F. DA S.
ADVOGADO: CLAUDIO STABILE RIBEIRO
ADVOGADO: NPJ-UNIJURIS-UNIC
RÉU(S): D. P. DE S. S.

EXPEDIENTE: INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA PROVIDENCIAR AS CÓPIAS PARA O FORMAL E RETIRAR 
MANDADO DE AVERBAÇÃO/INSCRIÇÃO.

282097 - 2007 \ 307. 
AÇÃO: ALIMENTOS
AUTOR(A): F. H. N. S. S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): A. N. S.
ADVOGADO: JOSÉ WILZEM MACOTA
ADVOGADO: NPJ/UNIRONDON
RÉU(S): B. N. DA S.

EXPEDIENTE: INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA EMENDAR A INICIAL, PROCEDENDO A RETIFICAÇÃO DO NOME 
DO PAI BIOLÓGICO DA MENOR, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, POSTO QUE CONSTA COMO PAI NA CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO DA AUTORA (FLS. 14), O SR. BENEDITO NUNES DA SILVA, SOB PENA DE INDEFERIMENTO (ART. 
284 DO CPC).

254238 - 2006 \ 917. 
AÇÃO: REVISÃO DE ALIMENTOS
AUTOR(A): G. B. M.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): L. B. DE C. M.
ADVOGADO: SANDRA ALVES
ADVOGADO: EDUARDO LUIZ ARRUDA CARMO
RÉU(S): M. A. P. B.

EXPEDIENTE: INTIME-SE A AUTORA PARA RETIRAR OFÍCIO.

228284 - 2005 \ 1010. 
AÇÃO: CONVERSÃO SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO
REQUERENTE: B. C. DE F.
ADVOGADO: FERNANDA TAMAHASHI RIBEIRO PINTO
REQUERIDO(A): J. M. P.
ADVOGADO: MAURÍCIO AUDE
EXPEDIENTE: VISTAS PARA AUTORA MANIFESTAR NO PRAZO DE 05(CINCO)DIAS.

281969 - 2007 \ 304. 
AÇÃO: REVISÃO DE ALIMENTOS
AUTOR(A): J. DA S. P.
ADVOGADO: ALBINO CARLOS KRIZIZANOWSKI
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
RÉU(S): A. K. B. S.
REPRESENTANTE (REQUERIDO): A. P. DE B.

EXPEDIENTE: INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA QUE EMENDE A INICIAL, EM 10(DEZ) DIAS, TRAZENDO AOS 
AUTOS A SENTENÇA ONDE FORAM FIXADOS OS ALIMENTOS QUE SE PRETENDE REVISIONAR, CONFORME 
DISPÕE O ART. 283, DO CPC, SOB PENA DE INDEFERIMENTO (ART. 284 DO CPC).

47808 - 2001 \ 625. 
AÇÃO: ARROLAMENTO
AUTOR(A): TEREZINHA MARIA DE CARVALHO FIGUEIREDO
AUTOR(A): ROSANGELA MARIA FIGUEIREDO THEODORO
ADVOGADO: SEBASTIÃO MANOEL PINTO FILHO

EXPEDIENTE: INTIMA-SE A PARTE AUTORA PARA PROVIDENCIAR AS CÓPIAS AUTENTICADAS PARA O FORMAL.

283199 - 2007 \ 328. 
AÇÃO: CONVERSÃO SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO
AUTOR(A): E. J. DE S.
ADVOGADO: NÁJILA PRISCILA FARHAT
ADVOGADO: NPJ/AFIRMATIVO
RÉU(S): M. S. DE A.

EXPEDIENTE: INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA EMENDAR A INICIAL, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, TRAZENDO  
AOS AUTOS A CÓPIA DA CERTIDÃO DE NASCIMENTO DOS FILHOS DO CASAL, SOB PENA DE INDEFERIMENTO 
DA INICIAL(ART 284 DO CPC).

114198 - 2003 \ 146. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
REQUERENTE: B. C. DE A.
ADVOGADO: TADEU TREVISAN BUENO
ADVOGADO: JORGE BOTEGA
ADVOGADO: JOÃO BATISTA ALVES BARBOSA
REQUERIDO(A): M. DE A. (. C.
REQUERIDO(A): A. L. DE A. (. C.

EXPEDIENTE: INTIME-SE A AUTORA PARA MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO NEGATIVA DE FLS. N° 109.

257637 - 2006 \ 969. 
AÇÃO: DIVORCIO CONSENSUAL
AUTOR(A): B. L. Z. DA S. L.
AUTOR(A): E. R. DA L. J.
ADVOGADO: MAGALI FURTAK

EXPEDIENTE: INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA RETIRAR MANDADO DE AVERBAÇÃO/INSCRIÇÃO.

PROCESSOS COM VISTAS AO AUTOR

227684 - 2005 \ 970. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: R. S. S.

EXEQUENTE: B. S. S.
EXEQUENTE: L. S. S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): I. DA S.
ADVOGADO: JOSE VIEIRA JUNIOR
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
EXECUTADOS(AS): J. B. S. DA S.

EXPEDIENTE: VISTAS PARA AUTORA MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO NEGATIVA.

PROCESSOS COM VISTAS AO REQUERIDO

150000 - 2004 \ 62. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: M. S. R.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): M. M. DA S.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): R. S. R.
ADVOGADO: MARCELO MARTINS DE OLIVEIRA

EXPEDIENTE: VISTAS AO REQUERIDO PELO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS.

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ - MT

JUÍZO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADO

AUTOS Nº: 76/07
ESPÉCIE: CP – Homicídio Qualificado
AUTOR: Ministério Público
RÉUS: DOUGLAS BAZANINI DE SOUZA.   

FINALIDADE: INTIMAR o advogado DR. ZOROASTRO C. TEIXEIRA – OAB 743, para comparecer em Plenário do 
Tribunal do Júri, no dia 01 de junho de 2.007 às 08:00 horas, no recinto do Fórum da Capital, para o julgamento do 
réu DOUGLAS BAZANINI DE SOUZA.

DECISÃO/DESPACHO: Vistos etc...Designo o dia 01 de junho de 2.007, às 08:00 horas, no recinto do Fórum da Capital, 
no Plenário do Tribunal do Júri, para o julgamento do réu.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar 
ignorância, expediu o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicada na forma da Lei. Eu, 

   Acy Gomes de Moura, digitei.

                                        Cuiabá – MT, 15 de junho de 2007.

Mônica Catarina Perri Siqueira
                                                            Juiz de Direito Presidente do Tribunal do Júri

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS
     
AUTOS Nº 2002/86.  
ESPÉCIE: CP-Roubo qualificado
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): FRANCISCO FLAUCIANO DE ALENCAR
INTIMANDO: Réu(s): Francisco Flauciano de Alencar Filiação: Antonio Genival de Souza e Francisca Maria de Alencar 
Souza;

Defensor: NPJ - UFMT.

FINALIDADE: INTIMAR O RÉU E DEFENSOR, acima qualificados, mais precisamente para tomarem ciência da 
audiência de inquirição de testemunha de defesa, no dia 28 de maio de 2007, às 16:30 horas, que será realizada neste 
Juízo da 3ª Vara Criminal da Capital.

DECISÃO/DESPACHO: Designo o dia 28/05/2007 às 16:30 horas para inquirição 01 (uma) testemunha arrolada pela 
defesa. Intemem-se a testemunha, o acusado e seu defensor (pessoalmente e por edital). Cumpra-se.
     
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Laura Cristina de Aguiar, digitei.

Cuiabá - MT, 15 de maio de 2007.

Laura Cristina de Aguiar
Escrivã Designada
 208/05

SEDE DO JUÍZO E INFORMAÇÕES: RUA DES. MILTON FIGUEIREDO  FERREIRA MENDES S/N ST D BAIRRO : 
CENTRO POLITICO ADMINISTRATIVO

CIDADE: CUIABÁ-MT CEP: 78050970

FONE(65) 3648-6001

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2006/129.  
ESPÉCIE: PA-Porte Ilegal de Arma
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): PAULO CEZAR DA SILVA MELGAREJO
INTIMANDO: Advogado: Dr. Antônio Rogério Assunção da Costa Stefan,  OAB/MT 7030.
FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO, acima qualificado, mais precisamente, para tomar ciência da audiência de 
inquirição de testemunhas comuns do dia 25 de maio de 2007 às 15:00.
RESUMO DA INICIAL:     
  
DECISÃO/DESPACHO: Para inquirição de 03 (três) testemunhas comuns marco o dia 25/05/2007 às 15:00 horas.  
Intimem-se o réu, o Dr. Antônio Rogério Assunção da Costa Stefan (pessoalmente e por edital) e as testemunhas.  Ciência 
ao MP.  Se necessário, requisite-se.  Cumpra-se.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
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Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Laura Cristina de Aguiar, digitei.

Cuiabá - MT, 15 de maio de 2007.

Laura Cristina de Aguiar
Escrivã(o) Designada(o) - Portaria nº 208/05

SEDE DO JUÍZO E INFORMAÇÕES: RUA DES. MILTON FIGUEIREDO  FERREIRA MENDES S/N ST D
BAIRRO : CENTRO POLITICO ADMINISTRATIVO
CIDADE: CUIABÁ-MT CEP: 78050970
FONE(65) 3648-6001

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2003/4.  
ESPÉCIE: CCOE-Ordem econômica Art 1º
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): MAURICIO CHRISTONI
WELLINGTON BASTOS BARRETOS
JAIME ANTONIO TOMAZELLI
ELOI BERGAMASCHI

INTIMANDO: Advogado: Dr. Paulo Cesar Zamar Taques, OAB/MT 4659.
FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO, acima qualificado, mais precisamente, para tomar ciência da audiência de 
interregatório do dia 14 de junho de 2007 às 13:30 horas, a ser realizada na 3ª Vara Criminal da Capital.
RESUMO DA INICIAL:   
    
DECISÃO/DESPACHO: Defiro o pedido formulado pela defesa. Redesigno audiência de interrogatório dos réus Jayme 
e Eloi para o dia 14/06/2007  às 13:30 horas. Intime-se o advogado (pessoalmente e por edital). Cientifique o MP. Saem 
todos os presentes devidamente intimados.  Cumpra-se.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Laura Cristina de Aguiar, digitei.

Cuiabá - MT, 15 de maio de 2007.

Laura Cristina de Aguiar
Escrivã(o) Designada(o) - Portaria nº 208/05

SEDE DO JUÍZO E INFORMAÇÕES: RUA DES. MILTON FIGUEIREDO  FERREIRA MENDES S/N ST D
BAIRRO : CENTRO POLITICO ADMINISTRATIVO
CIDADE: CUIABÁ-MT CEP: 78050970

FONE(65) 3648-600

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2000/83.  
ESPÉCIE: CP-Extorsão
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): DELMIRO ANTONIO DE LIMA
INTIMANDO: Réu(s): Delmiro Antonio de Lima, Rg: 212.208 SSP  Filiação: Sebastiao B. de Lima Maria Margarida de Lima, 
data de nascimento: 26/12/1950, brasileiro(a), natural de Cuiabá/MT;

Advogado: Dr. João Carlos Brito Rebelo, OAB/MT 6024-A.
FINALIDADE: INTIMAR AS PESSOAS,  acima qualificadas, mais precisamente, para tomar ciência da audiência de 
inquirição de testemunhas de defesa do dia 20 de junho de 2007 às 14:00 horas, a ser realizada na 3ª Vara Criminal da 
Capital.

RESUMO DA INICIAL:       
DECISÃO/DESPACHO: Para inquirição de 05 (cinco) testemunhas arroladas pela defesa marco o dia 20/06/2007 às 14:00 
horas.  Intimem-se o réu, o Dr. João Carlos Brito Rebello (ambos pessoalmente e por edital) e as testemunhas.  Notifique-
se o representante do Ministério Público. Cumpra-se.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Laura Cristina de Aguiar, digitei.

Cuiabá - MT, 15 de maio de 2007.

Laura Cristina de Aguiar
Escrivã(o) Designada(o) - Portaria nº 208/05

SEDE DO JUÍZO E INFORMAÇÕES: RUA DES. MILTON FIGUEIREDO  FERREIRA MENDES S/N ST D
BAIRRO : CENTRO POLITICO ADMINISTRATIVO

CIDADE: CUIABÁ-MT CEP: 78050970

FONE(65) 3648-6001

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2004/48.  
ESPÉCIE: PA-Porte Ilegal de Arma
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): AILTON RODRIGUES ROCHA

INTIMANDO: Réu(s): Ailton Rodrigues Rocha, Rg: 610324 SSP MT Filiação: Wilson Pereira Rocha e de Maria M. 
Rodrigues Rocha, data de nascimento: 3/11/1958, brasileiro(a), natural de Teofilo Otoni MG;

Advogado: Dr. Benedito Pedroso de Amorim Filho, OAB/MT 4601.
FINALIDADE: CITAR E INTIMAR O RÉU E INTIMAR O ADVOGADO, acima qualificados, mais precisamente, para 
tomarem ciência da audiência de interregatório do dia 21 de junho de 2007 às 13:30 horas, a ser realizada na 3ª Vara 
Criminal da Capital.

RESUMO DA INICIAL:       

DECISÃO/DESPACHO: Redesigno audiência de interrogatório do réu AILTON para o dia 21/06/2007 às 13:30 horas.  
Cite-se e intime-se o réu e o Dr. Benedito Pedroso de Amorim Filho (ambos pessoalmente e por edital).  Notifique-se o 
representante do Ministério Público.  Cumpra-se.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Laura Cristina de Aguiar, digitei.

Cuiabá - MT, 15 de maio de 2007.

Laura Cristina de Aguiar
Escrivã(o) Designada(o) - Portaria nº 208/05

SEDE DO JUÍZO E INFORMAÇÕES: RUA DES. MILTON FIGUEIREDO  FERREIRA MENDES S/N ST D
BAIRRO : CENTRO POLITICO ADMINISTRATIVO
CIDADE: CUIABÁ-MT CEP: 78050970

FONE(65) 3648-6001

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2005/117.  
ESPÉCIE: CP-Furto Simples
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): WILKEN ALVES
INTIMANDO: Réu(s): Wilken Alves Filiação: Maria de Lourdes Alves, data de nascimento: 15/11/1985, brasileiro(a), natural 
de Pará-PA;
FINALIDADE: CITAR E INTIMAR O RÉU, acima qualificado, mais precisamente, para tomar ciência da audiência de 
interrogatório do dia 21 de junho de 2007 às 14:00 horas, a ser realizada na 3ª Vara Criminal da Capital.
RESUMO DA INICIAL:       
DECISÃO/DESPACHO: Designo audiência de interrogatório do réu WILKEN para o dia 21/06/2007 às 14:00 horas.  Cite-
se e intime-se o réu e seu defensor por edital.  Notifique-se o representante do Ministério Público.  Cumpra-se.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Laura Cristina de Aguiar, digitei.

Cuiabá - MT, 15 de maio de 2007.

Laura Cristina de Aguiar
Escrivã(o) Designada(o) - Portaria nº 208/05

SEDE DO JUÍZO E INFORMAÇÕES: RUA DES. MILTON FIGUEIREDO  FERREIRA MENDES S/N ST D
BAIRRO : CENTRO POLITICO ADMINISTRATIVO
CIDADE: CUIABÁ-MT CEP: 78050970

FONE(65) 3648-6001

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE CITAÇÃOE INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2005/132.  
ESPÉCIE: CP-Roubo
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): ROGERIO CRUZ DO NASCIMENTO
INTIMANDO: Réu(s): Rogerio Cruz do Nascimento, Rg: 1.619.175-7 SSP MT Filiação: Gilmar Neves do Nascimento e 
Tania Aparecida da Cruz, data de nascimento: 4/4/1986, brasileiro(a), natural de Cuiabá-MT;
FINALIDADE: CITAR E INTIMAR O RÉU, acima qualificado, mais precisamente, para tomar ciência da audiência de 
interrogatório do dia 21 de junho de 2007 às 15:30 horas, a ser realizada na 3ª Vara Criminal da Capital.
RESUMO DA INICIAL:       
DECISÃO/DESPACHO: Designo audiência de interrogatório do réu ROGÉRIO para o dia 21/06/2007 às 15:30 horas.  Cite-
se e intime-se o réu e seu defensor por edital.  Notifique-se o representante do Ministério Público.  Cumpra-se.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Laura Cristina de Aguiar, digitei.

Cuiabá - MT, 15 de maio de 2007.

Laura Cristina de Aguiar
Escrivã(o) Designada(o) - Portaria nº 208/05

SEDE DO JUÍZO E INFORMAÇÕES: RUA DES. MILTON FIGUEIREDO  FERREIRA MENDES S/N ST D
BAIRRO : CENTRO POLITICO ADMINISTRATIVO
CIDADE: CUIABÁ-MT CEP: 78050970

FONE(65) 3648-6001

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2005/83.  
ESPÉCIE: CP-Roubo qualificado
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): JOACILDE GONÇALVES MALHEIROS
MOZAR MARCELINO DA SILVA JÚNIOR
ALEXANDRO REZENDE DE SOUZA
INTIMANDO: Advogada. Drª Miriam Costa Lima Meneses, OAB/MT 5763-B.
FINALIDADE: INTIMAR A ADVOGADA, acima qualificada, mais precisamente para tomar ciência da audiência de 
inquirição de testemunhas comuns do dia 25 de junho de 2007 às 13:30, a ser realizada na 3ª Vara Criminal da Capital.
RESUMO DA INICIAL:       
DECISÃO/DESPACHO: Designo audiência para inquirição de 06 (seis) testemunhas comuns com relação ao réu 
JOACILDE para o dia 25/06/2007 às 13:30 horas.  Intimem-se os réus, Dr. Procurador da Defensoria Pública, a Dr.ª Miriam 
Costa Lima Meneses (pessoalmente e por edital) e as testemunhas.  Notifique-se o representante do Ministério Público.  
Se necessário, requisite-se.  Cumpra-se.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Laura Cristina de Aguiar, digitei.

Cuiabá - MT, 15 de maio de 2007.

Laura Cristina de Aguiar
Escrivã(o) Designada(o) - Portaria nº 208/05

SEDE DO JUÍZO E INFORMAÇÕES: RUA DES. MILTON FIGUEIREDO  FERREIRA MENDES S/N ST D BAIRRO : 
CENTRO POLITICO ADMINISTRATIVO
CIDADE: CUIABÁ-MT CEP: 78050970

FONE(65) 3648-6001
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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2005/31.  
ESPÉCIE:      
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): SÉRGIO BARBOSA DE SENA
INTIMANDO: Réu(s): Sérgio Barbosa de Sena Filiação: Argemiro Amâncio de Sena e Ubaldina Barbosa de Sena, data de 
nascimento: 24/8/1960, brasileiro(a), natural de Nanuque-MG;

Advogado: José Wilzem Macota, OAB/MT 7481-B.
FINALIDADE: INTIMAR AS PESSOAS, acima qualificadas, mais precisamente para tomarem ciência da audiência de 
inquirição de testemunhas de defesa do dia 27 de junho de 2007 às 13:30 horas, a ser realizada na 3ª Vara Criminal da 
Capital.
RESUMO DA INICIAL:       
DECISÃO/DESPACHO: Para inquirição de 05 (cinco) testemunhas arroladas pela defesa marco o dia 27/06/2007 às 
13:30 horas.  Intimem-se o réu, o Dr. José Wilzem Macota (pessoalmente e por edital) e as testemunhas.  Notifique-se o 
representante do Ministério Público.  Cumpra-se.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Laura Cristina de Aguiar, digitei.

Cuiabá - MT, 15 de maio de 2007.

Laura Cristina de Aguiar
Escrivã(o) Designada(o) - Portaria nº 208/05

SEDE DO JUÍZO E INFORMAÇÕES: RUA DES. MILTON FIGUEIREDO  FERREIRA MENDES S/N ST D
BAIRRO : CENTRO POLITICO ADMINISTRATIVO
CIDADE: CUIABÁ-MT CEP: 78050970

FONE(65) 3648-6001

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2004/137.  
ESPÉCIE: CP-Concussão
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): MARCIDES FERREIRA CAMPOS
JUINIR LUIZ DE MORAES
WAGNER RODRIGO DE AMORIM
INTIMANDO: Réu(s): Juinir Luiz de Moraes, Rg: 007.052 PJC MT Filiação: Bartolina de Moraes, data de nascimento: 
5/11/1971, brasileiro(a), natural de Poconé-MT;

Réu(s): Marcides Ferreira Campos, Rg: 0668072-0 SSP MT Filiação: José Lucindo de Campos e de Irene Ferreira Alves, 
data de nascimento: 30/9/1971, brasileiro(a), natural de Barra do bugres-MT; 

Réu(s): Wagner Rodrigo de Amorim, Rg: 950032 SSP MT Filiação: Ana Nilza de Amorim, data de nascimento: 15/11/1975, 
brasileiro(a), natural de Cuiabá-MT;

Advogado: Dr. João Batista Alves Barbosa, OAB/MT 4945;

Advogado: Dr. Nivaldo Conrrado, OAB/MT 4925;

Advogado: Dr. Neyman Augusto Monteiro, OAB/AC 2349.
FINALIDADE: INTIMAR, as pessoas acima qualificadas, mais precisamente, para tomarem ciência da audiência de 
inquirição de testemunhas de acusação do dia 13 de junho de 2007, a ser realizada na 3ª Vara Criminal da Capital.
RESUMO DA INICIAL:       
DECISÃO/DESPACHO:  
Para inquirição de 06 (seis) testemunhas arroladas pela acusação marco o dia 13/06/2007 às 13:30 horas.  Intimem-
se os réus, seus respectivos advogados (pessoalmente e por edital) e as testemunhas.  Notifique-se o representante 
do Ministério Público.  Se necessário, requisite-se.  Em seguida, expeça-se carta precatória a Comarca de Ribeirão 
Cascalheira para intimação do réu WAGNER e seu defensor da data da audiência.  Cumpra-se.     
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Laura Cristina de Aguiar, digitei.

Cuiabá - MT, 14 de maio de 2007.

Laura Cristina de Aguiar
Escrivã(o) Designada(o) - Portaria nº 208/05

SEDE DO JUÍZO E INFORMAÇÕES: RUA DES. MILTON FIGUEIREDO  FERREIRA MENDES S/N ST D
BAIRRO : CENTRO POLITICO ADMINISTRATIVO 
CIDADE: CUIABÁ-MT CEP: 78050970
FONE(65) 3648-6001

 

COMARCA DE CUIABÁ
QUINTA VARA CRIMINAL DA CAPITAL                   
JUIZ(A):CELIA REGINA VIDOTTI
ESCRIVÃO(Ã):ISMAELA DE DEUS S. T. DA SILVA
EXPEDIENTE:2007/23

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO ADVOGADO

61940 - 2004 \ 195. 
AÇÃO: CP-ROUBO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): DOUGLAS MUNIS DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO: ZOROASTRO CONSTANTINO TEIXEIRA
INTIMAÇÃO:  INTIMAÇÃO DO ADVOGADO: DR.ZOROASTRO C. TEIXEIRA  - OAB/MT 743 , PARA COMPARECER 
PERANTE ESTE JUÍZO DA 5ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL, NO DIA 27/JUNHO/2007, ÀS 16:00 HORAS, A FIM 
DE PARTICIPAR DA AUDIÊNCIA DE OITIVA DE TESTEMUNHA DE ACUSAÇÃO, NOS AUTOS DA AÇÃO PENAL N.º 
195/2004.

47365 - 2004 \ 37. 
AÇÃO: PA-PORTE ILEGAL DE ARMA
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): LINDOMAR DOS SANTOS NASCIMENTO

INTIMAÇÃO:  INTIMAÇÃO DO ADVOGADO: DR.SEBASTIÇAO MOURA DA SILVA OAB/MT 2863,    PARA 
COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO DA 5ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL, NO DIA 20 /JUNHO /2007, ÀS 16:30 
HORAS, A FIM DE PARTICIPAR DA AUDIÊNCIA DE OITIVA DE TESTEMUNHA DE ACUSAÇÃO, NOS AUTOS DA 
AÇÃO PENAL N.º37/2004.

77954 - 2005 \ 230. 
AÇÃO: CP-FURTO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): MARCEL DAHROUGE
RÉU(S): LEONARDO BRUNO ARRUDA BAICERE
RÉU(S): NELSON APARECIDO PEREIRA

INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DO ADVOGADO: DR.ARY ANTONIO FERREIRA DE PINHO,INSCRITO NA  OAB/MT 9178-
A;ELZIMAR RODRIGUES DE MOURA OAB/MT 8.041,  E DRª CRISTIANE DE OLIVEIRA GOMES,OAB/TO 2853, PARA 
COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO DA 5ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL, NO DIA 28/JUNHO/2007, ÀS 16:30 
HORAS, A FIM DE PARTICIPAR DA AUDIÊNCIA DE OITIVA DE TESTEMUNHA DE DEFESA, NOS AUTOS DA AÇÃO 
PENAL N.º 230/2005.

87590 - 2006 \ 144. 
AÇÃO: CP-ROUBO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): JEFFERSON LINCON SAMPAIO SOARES
ADVOGADO: BENTO EPIFANIO DA SILVA FILHO - OAB/MT 9461
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DO ADVOGADO: DR.BENTO EPIFANIO DA SILVA FILHO   OAB/MT 9461 , PARA 
COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO DA 5ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL, NO DIA 27 DE JUNHO DE 2007 , ÀS 
15:00 HORAS, A FIM DE PARTICIPAR DA AUDIÊNCIA DE OITIVA DE TESTEMUNHA DE ACUSÃO , NOS AUTOS DA 
AÇÃO PENAL N.º144/06 .

98521 - 2007 \ 80. 
AÇÃO: PA-PORTE ILEGAL DE ARMA
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): GILBERT COSTA NASCIMENTO

INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DO ADVOGADO: DR.ADALBERTO GONÇALVES - OAB/MT 2.711-A, PARA COMPARECER 
PERANTE ESTE JUÍZO DA 5ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL, NO DIA 22/MAIO/2007, ÀS 14:40 HORAS, A FIM DE 
ACOMPANHAR O INTERROGATÓRIO DO ACUSADO GILBERT COSTA NASCIMENTO, NOS AUTOS DA AÇÃO 
PENAL N.º 80/2007.

26142 - 2000 \ 11. 
AÇÃO: CP-APROPRIAÇÃO INDÉBITA
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): OZAIL FERNANDES DE LIMA
ADVOGADO: DEFENSORIA PUBLICA ESTADUAL
INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO: INTIMAÇÃO DO ADVOGADO: DR.JOSÉ ANTONIO RODRIGUES DIOGO - OAB/MT5834-A 
, PARA COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO DA 5ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL, NO DIA 03/JULHO/2007, ÀS 
14:00 HORAS, A FIM DE PARTICIPAR DA AUDIÊNCIA DE OITIVA DE TESTEMUNHA DE ACUSAÇÃO, NOS AUTOS DA 
AÇÃO PENAL N.º 011/2000.

80436 - 2006 \ 24. 
AÇÃO: PA-PORTE ILEGAL DE ARMA
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): HILDO HENRIQUE DE ARRUDA
ADVOGADO: JOSÉ HENRIQUE FERNANDES DE ALENCASTRO
INTIMAÇÃO: DO ADVOGADO DR. JOSÉ HENRIQUE FERNANDES DE ALENCASTRO, OAB/MT Nº 3800, DE QUE 
JÁ ENCONTRA À DISPOSIÇÃO DO ACUSADO HILDO HENRIQUE DE ARRUDA, A CARTEIRA DE TRABALHO E 
PREVIDÊNCIA SOCIAL, CONFORME DEFERIDO EM AUDIÊNCIA DE 02/05/07.

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA

45068 - 2004 \ 17. 
AÇÃO: CP-ESTELIONATO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): JOSÉ ROBERTO PRETTI BARBOSA
RÉU(S): DIRCEU ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO: DEFENSORIA PUBLICA ESTADUAL
ADVOGADO: ANTONIO ROGÉRIO A DA C STEFAN.
ADVOGADO: ABEL SGUAREZI
INTIMAÇÃO: DO ADVOGADO DR. ANTONIO ROGÉRIO ASSUNÇÃO DA COSTA STEFAN, OAB/MT Nº 7.030 E 
DR. ABEL SGUAREZI, OAB/MT Nº 8.347, A FIM DE COMPARECEREM PERANTE ESTE JUÍZO NO PRÓXIMO DIA 
13/03/08, ÀS 15H20MIN, PARAPARTICIPAREM DE AUDIÊNCIA DE OITIVA DE  TESTEMUNHAS ARROLADAS NA 
PEÇA ACUSATÓRIA.

COMARCA DE CUIABÁ
DECIMA VARA CRIMINAL DA CAPITAL
JUIZ(A):FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQUES
ESCRIVÃO(Ã):MARIA SANTANA DE SOUZA
EXPEDIENTE: 2007/50

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO ADVOGADO

73253 - 2005 \ 248. 
AÇÃO: 
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): WANDERLEY CARNEIRO DE MORAES
RÉU(S): RODOLFO JOSÉ LANZA
ADVOGADO: DR. RUY NOGUEIRA BARBOSA, OAB/MT 4.678

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU RODOLFO JOSÉ LANZA, DR. RUY NOGUEIRA BARBOSA, OAB/MT 
4.678, A FIM DE APRESENTAR AS ALEGAÇÕES FINAIS, NOS AUTOS SUPRACITADOS

29094 - 2002 \ 222. 
AÇÃO: DELITO DE TRÂNSITO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): VINICIUS CANAVARROS PALMA
ADVOGADO: ULYSSES RIBEIRO

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU, DR. ULYSSES RIBEIRO, OAB/MT 5464, DA AUDIÊNCIA DE OITIVA 
DAS TESTEMUNHAS, ARROLADA PELA DEFESA, DESIGNADA PARA O PRÓXIMO DIA 30.05.07, ÀS 14H30.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO RÉU

86967 - 2006 \ 2. 
AÇÃO: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO
QUERELANTE: CELSO MARQUES ARAUJO
QUERELADOS(A): JOSÉ ANIBAL DE SOUZA BOURET E OUTROS

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2006/2.  
ESPÉCIE: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO
AUTOR(ES): CELSO MARQUES ARAUJO
QUERELADOS: ALEX TOCANTINS MATOS, BRASILEIRO, ADVOGADO, ENDEREÇO:SEDE DA OAB/MT, EDMLSON 
SOARES SERRA, BRASILEIRO, ENDEREÇO: SEDE DA OAB/MT; JACKSON MARIO SOUZA, BRASILEIRO; JOSÉ 
RODRIGUES ROCHA JUNIOR, ENDEREÇO: SEDE DA OAB/MT; JOSÉ ANIBAL DE SOUZA BOURET, BRASILEIRO, 
ENDEREÇO: SEDE DA OAB/MT; KLEBER TOCANTIS MATOS; MARIA DAGMAR NUNES BRITO RODRIGUES E 
MICHELE CRISTINA COSTA RANGEL

FINALIDADE: INTIMAR OS QUERELADOS, ACIMA QUALIFICADOS, A FIM DE APRESENTAREM AS CONTRA RAZÕES 
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DE RECURSO, NOS AUTOS SUPRACITADOS, NO PRAZO LEGAL. E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE 
TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL QUE 
SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO NA FORMA DA LEI. EU, MARIA SANTANA DE SOUZA, 
DIGITEI.
CUIABÁ - MT, 8 DE MAIO DE 2007.
                                                                  FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQUES
                                                                               JUIZ(A) DE DIREITO

73486 - 2005 \ 261. 
AÇÃO: DELITO DE TRÂNSITO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): CLAUDIOMIR LOPES

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

     AUTOS Nº 2005/261.  
ESPÉCIE: DELITO DE TRÂNSITO
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): CLAUDIOMIR LOPES

INTIMANDO: CLAUDIOMIR LOPES, BRASILEIRO, PORTADOR DO RG Nº 23934291-4, SSP/MT, FILHO: JORGE 
DA ROSA LOPES E JURACI LUCIA LOPES, DATA DE NASCIMENTO: 10.12.1969, NATURAL DE CUNHA PORA-SC, 
CONVIVENTE, APOSENTADO.

FINALIDADE: INTIMAR O RÉU, ACIMA QUALIFICADO, PARA APRESENTAR A DEFESA PRÉVIA, NOS AUTOS 
SUPRACITADOS, NO PRAZO DE TRÊS DIAS, COM A ADVERTÊNCIA DE SER-LHE NOMEADO UM DEFENSOR 
PÚBLICO. E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR 
IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO NA 
FORMA DA LEI. EU, MARIA SANTANA DE SOUZA, DIGITEI.
CUIABÁ - MT, 8 DE MAIO DE 2007.
                                                                         FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQUES
                                                                                                                 JUIZ(A) DE DIREITO

CUIABÁ, 08 DE MAIO DE 2007.

FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQUES

                                  JUÍZA DE DIREITO

COMARCA DE CUIABÁ
DECIMA VARA CRIMINAL DA CAPITAL
JUIZ(A):FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQUES
ESCRIVÃO(Ã):MARIA SANTANA DE SOUZA
EXPEDIENTE:2007/54

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AOS ADVOGADOS, RÉUS E ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO.

34200 - 2003 \ 132. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO CULPOSO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO: SUELI SILVEIRA – OAB/MT 3634
RÉU(S): JOSÉ ALMIR ADENA
RÉU(S): JOAQUIM PINTO DE OLIVEIRA NETO
RÉU(S): AUGUSTO CÉSAR RÉGIS DE OLIVEIRA
RÉU(S): ALI KASSEN OMAIS
ADVOGADO: ALUÍSIO FABIANO MEIRA OAB/mt 634
ADVOGADO: FLAVIO ALEXANDRE MARTINS BERTIN OAB/MT 5925
ADVOGADO: ULYSSES RIBEIRO OAB/MT 5464

FINALIDADE: INTIMAR OS RÉUS: JOSÉ ALMIR ADENA, BRASILEIRO, CASADO, MÉDICO CARDIOLOGISTA, 
NATURAL DE MARINALVA/PR, FILHO DE AGRIPINO ADENA E JUDITH VALENTIM ADENA, PORTADOR DO RG N.º 
814.949/SSP/MT. 

RÉU(S): AUGUSTO CÉSAR RÉGIS DE OLIVEIRA, BRASILEIRO, CASADO, MÉDICO HEMATOLOGISTA, NATURAL DE 
CUIABÁ/MT, FILHO DE OCTÁVIO DE OLIVEIRA E EROTIDES RÉGIS DE OLIVEIRA, PORTADOR DO CRM N.º 443.
RÉU(S): ALI KASSEN OMAIS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MÉDICO CARDIOLOGISTA, NATURAL DE CÁCERES/MT, 
FILHO DE KASSEM  MOHAMAD OMAIS E IHSANE KASSEN OMAIS, PORTADOR DO RG N.º 6.206.75/SSP/MT, 
BEM COMO OS ADVOGADOS CONSTITUÍDOS: DR. FLÁVIO ALEXANDRE MARTINS BERTIN – OAB/MT 5925; DR. 
ALUISIO FABIANO MEIRA – OAB 634; DR. ULYSSES RIBEIRO – OAB/MT 5464 E DO ASSISTENTE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO: DRA.  SUELI SILVEIRA – OAB/MT 3634, DA DECISÃO PROFERIDA NOS AUTOS SUPRACITADOS ÀS FLS. 
1542/1544, DATADA DE 27.04.07, QUE, NA INTEGRA, TRANSCREVO:”VISTOS, ETC...O I. PROMOTOR DE JUSTIÇA 
PROTOCOLOU EM 21 DE NOVEMBRO DE 2006, RECURSO DE APELAÇÃO CONTRA A SENTENÇA ABSOLUTÓRIA 
PROFERIDA POR ESTE JUÍZO EM MESMA DATA, À FLS. 1.225 A 1.346, PARA QUE O MÉRITO DA AÇÃO PENAL FOSSE 
REAPRECIADO PELO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESTE ESTADO. VIERAM-ME OS AUTOS. É O SUCINTO 
E NECESSÁRIO RELATÓRIO. DECIDO. O REPRESENTANTE REQUEREU À FLS. 1.539 QUE SEJA O RECURSO DE 
APELAÇÃO RECEBIDO POR ESTE JUÍZO E, APÓS AS FORMALIDADES DE PRAXE, SEJAM OS AUTOS REMETIDOS 
AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA REFORMA DA SENTENÇA ABSOLUTÓRIA PROFERIDA NESTES 
AUTOS. ANTES DE SER PROCESSADA A APELAÇÃO E OS AUTOS REMETIDOS AO E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PELO JUÍZO A QUO PARA QUE SEJA DEVIDAMENTE REAPRECIADO, DEVE O JUÍZO MONOCRÁTICO PROLATOR 
DA SENTENÇA RECORRIDA EMITIR O SEU JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO, PARA SÓ ENTÃO, 
RECEBENDO-O DENTRO DA LEGALIDADE, REMETER OS AUTOS AO TRIBUNAL AD QUEM. VERIFICO NESTES 
AUTOS QUE O REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO FOI INTIMADO PESSOALMENTE DA SENTENÇA EM 
21 DE NOVEMBRO DE 2006, CONFORME SUA ASSINATURA EXARADA NO OFÍCIO DE FLS. 1352, NOS TERMOS DO 
QUE DETERMINA O ART. 370, § 4º DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ASSIM, INADEQUADA O REQUERIMENTO 
MINISTERIAL DE FLS. 1539, DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE DAQUELA INTIMAÇÃO, PORQUE NÃO FOI 
REALIZADA ATRAVÉS DE VISTAS DOS AUTOS, UMA VEZ QUE A LEGISLAÇÃO, BEM COMO A JURISPRUDÊNCIA, 
NÃO ESPECIFICAM OS MEIOS EM QUE A INTIMAÇÃO PESSOAL DO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DEVE OCORRER, APENAS DETERMINAM QUE TENHA ELE CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO TEOR DA DECISÃO 
JUDICIAL. A JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES SOBRE O ASSUNTO ENTENDEM QUE, EX VI: “STF: 
O PRAZO PARA RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO COMEÇA A FLUIR DA DATA EM QUE O REPRESENTANTE 
DESSE ÓRGÃO TEVE CIÊNCIA DA DECISÃO RECORRIDA.” (JSTF 201/271) “STJ: O INÍCIO DA CONTAGEM DO 
PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE APELAÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO COMEÇA A CORRER A 
PARTIR DE SUA EFETIVA CIENTIFICAÇÃO DA SENTENÇA.” (RSTJ 138/474). OBSERVO QUE O OFÍCIO EXPEDIDO 
PARA A INTIMAÇÃO PESSOAL DO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO FOI ACOMPANHADA DE CÓPIA 
DA SENTENÇA PROFERIDA NESTES AUTOS, O QUE CONFERIU AINDA MAIOR VALIDADE A SUA INTIMAÇÃO. 
RESSALTA-SE QUE O I. PROMOTOR DE JUSTIÇA JAMAIS FOI IMPEDIDO POR ESTE JUÍZO DE RETIRAR OS 
AUTOS DE CARTÓRIO, BASTANDO QUE PARA ISSO, APÓS TER TOMADO CIÊNCIA DA SENTENÇA ABSOLUTÓRIA 
PROFERIDA, QUE OCORREU EFETIVAMENTE EM 21 DE NOVEMBRO DE 2007, PETICIONASSE NOS AUTOS 
PUGNANDO PELA ABERTURA DE VISTAS DOS AUTOS, PARA A EVENTUAL INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. DESSA 
FORMA O PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DA APELAÇÃO PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO SE EXAURIU EM 27 DE 
NOVEMBRO DE 2006, SEGUNDA-FEIRA, DENTRO DO LAPSO RECURSAL DE CINCO DIAS PREVISTO NO ART. 
593 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, CONFORME CONTAGEM DE PRAZO ESTABELECIDO NO ART. 798 E § 
1º DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ISSO POSTO, COM FUNDAMENTO NOS ARTS. 370, § 4º E 593, AMBOS 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL E NA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA, DECLARO INTEMPESTIVO E NÃO RECEBO 
O RECURSO DE APELAÇÃO DE FLS. 1539, INTERPOSTO PELO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 
POSTO QUE TOMOU CONHECIMENTO DE FORMA INEQUÍVOCA DO INTEIRO TEOR DA SENTENÇA DE MÉRITO 
RECORRIDA EM DATA DE 21 DE NOVEMBRO DE 2006, TERÇA FEIRA, CONFORME SEU CIENTE EXARADO À FLS. 
1352, INCIDINDO NO QUE PRECEITUA O ART. 798, § 5º DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
INTIMEM-SE PESSOALMENTE E POR MANDADO OS ACUSADOS ABSOLVIDOS, DO INTEIRO TEOR DESTA DECISÃO. 
PUBLIQUE-SE NA ÍNTEGRA PARA INTIMAÇÃO DOS DEFENSORES CONSTITUÍDOS, NOS TERMOS DO ART. 370, 
§ 1º DO C.P.P.  NOTIFIQUE-SE PESSOALMENTE E POR OFÍCIO O D. REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO INTEIRO TEOR DESTA DECISÃO. INTIME-SE TAMBÉM A ADVOGADA DA ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO PELA 
IMPRENSA OFICIAL, NOS TERMOS DO ART. 370, § 1º DO C.P.P. CERTIFIQUE-SE O LAPSO RECURSAL, PROCEDA-
SE ÀS NECESSÁRIAS BAIXAS E ANOTAÇÕES DE ESTILO, INCLUSIVE JUNTO AO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR. EM 
SEGUIDA, ARQUIVE-SE. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 27 DE ABRIL DE 2007. FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM 
REIS TAQUES, JUÍZA DE DIREITO”.

Cuiabá - MT, 15 de maio de 2007.

dRA. FLáVIA CAtARINA OLIVEIRA dE AMORIM REIS tAQuES
                              JUÍZA DE DIREITO

COMARCA DE CUIABÁ
DECIMA PRIMEIRA VARA CRIM. ESP. JUSTIÇA MILITAR DA CAPITAL
JUIZ(A):LÚCIA PERUFFO
ESCRIVÃO(Ã):EVALDETH MARIA DE F. PACHECO
EXPEDIENTE: 2007/113

PROCESSO COM SESSÃO

40153 – 2003/74.
AÇÃO: ART. 298 DO CPM
REQUERENTE: JUÍZO DE DIREITO DA 11ª VARA CRIMINAL E ESPECIALIZADA DA JUSTIÇA MILITAR
REQUERIDO(A): TONI PINTO DE SOUZA
ADVOGADO: SÉRGIO ANTÔNIO DE OLIVEIRA

FINALIDADE: PROCEDER A INTIMAÇÃO DO DEFENSOR Drº. SÉRGIO ANTÔNIO DE OLIVEIRA, PARA PARTICIPAR 
DA SESSÃO DE APLICAÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA NO DIA 24 DE MAIO DE 2007, ÀS 14:00 HORAS.

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: “VISTOS, ETC... PELO QUE DOS AUTOS CONSTA, VALENDO-ME DO LAUDO 
PERICIAL, DETERMINO O PROSSEGUIMENTO DO FEITO (AÇÃO PENAL Nº 74/2003) E, DESIGNO SESSÃO PARA 
APLICAÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA PARA O DIA 24/05/2007, ÀS 14:00 HORAS. INTIME-SE O DENUNCIADO. 
NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. INTIME-SE O DEFENSOR CONSTITUÍDO, INCLUSIVE PARA, NO PRAZO 
DE 5 (CINCO) DIAS, INFORME SE O DENUNCIADO ENCONTRA-SE INTERDITADO...”

         Cuiabá-MT, 08 de maio de 2007.

           Lúcia Peruffo
         Juíza de Direito

COMARCA DE CUIABÁ
DECIMA SEGUNDA VARA CRIMINAL DA CAPITAL
JUIZ(A):LIDIO MODESTO DA SILVA FILHO
ESCRIVÃO(Ã): VÂNIA CRISTINA DE A. S. BRUNO
EXPEDIENTE:2007/35

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO ADVOGADO E ASSISTENTES

73214 - 2005 \ 91. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO SIMPLES
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): JOSÉ ALCEBIR DE CAMARGO
ADVOGADO: CARLOS GARCIA DE ALMEIDA - OAB/MT 2573

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU, DA R. SENTENÇA DE DESCLASSIFICAÇÃO, DE FLS. 126/130, 
PROFERIDA NESTES AUTOS, PELA M.M JUÍZA DR. MARIA APARECIDA FERREIRA FAGO, QUE EM PARTE 
TRANSCREVO: “...ANTE  O EXPOSTO E TUDO O  MAIS  QUE  DOS AUTOS CONSTA,  COM FUNDAMENTO NOS 
ARTIGOS 408, § 4º E 410 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, CONVENCENDO-ME DE QUE A INFRAÇÃO NESTES 
ATRIBUÍDA AO RÉU JOSÉ ALCEBIR DE CAMARGO NÃO É DAQUELAS DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL POPULAR, 
DESCLASSIFICO, DE ACORDO COM O REQUERIMENTO DA DEFESA, O DELITO DE  HOMICÍDIO QUALIFICADO 
DESCRITO NA DENÚNCIA PARA UM DOS DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO SINGULAR, QUAL SEJA, LESÃO 
CORPORAL SEGUIDA DE MORTE, PREVISTO NO ARTIGO 129, § 3º, DO CÓDIGO PENAL, RESSALTANDO QUE 
ESSA QUALIFICAÇÃO JURÍDICO-PENAL É FEITA, AGORA, SOMENTE EM TESE, PARA DELIMITAR A DISTRIBUIÇÃO, 
PORQUANTO A EXATA CLASSIFICAÇÃO COMPETE AO JUÍZO COMPETENTE. TRANSITADA ESTA 
EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE E EFETUEM-SE OS DEMAIS REGISTROS, BAIXAS  E COMUNICAÇÕES DEVIDAS, 
REDISTRIBUINDO-SE O PROCESSO, NA FORMA DA LEI E INSTRUÇÕES NORMATIVAS.P. R. I. C.”

27100 - 2001 \ 52. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

ADVOGADO: EDSON BATISTA FELIX SILVA-OAB/MT 3667
ADVOGADO: CÉLIO DOS SANTOS LEITE – OAB/MT3663

RÉU: VANDERLEI ALVES DE FREITAS ou VANDERLEY ALVES DE FREITAS
ADVOGADO: PROCURADOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

FINALIDADE: INTIMAR OS  ASSISTENTES  DA ACUSAÇÃO, DA R. SENTENÇA DE PRONÚNCIA, DE FLS. 1298/1305, 
PROFERIDA NESTES AUTOS, PELA M.M JUÍZA DR. MARIA APARECIDA FERREIRA FAGO, QUE EM PARTE 
TRANSCREVO. “...DIANTE DO EXPOSTO E DE TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, JULGO ADMISSÍVEL A 
ACUSAÇÃO, LANÇADA NA DENÚNCIA DE FLS. 02/03, E, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 408 DO CPP, PRONUNCIO 
O RÉU VANDERLEI ALVES DE FREITAS, DEVIDAMENTE QUALIFICADO, DECLARANDO-O INCURSO NAS SANÇÕES 
DO ARTIGO 121, § 2º, INCISOS I (MEDIANTE PAGA OU PROMESSA DE RECOMPENSA) E IV (RECURSO QUE 
IMPOSSIBILITOU A DEFESA DO OFENDIDO), DO CÓDIGO PENAL, SUJEITANDO-O, EM CONSEQÜÊNCIA, AO  
JULGAMENTO OPORTUNO DO EGRÉGIO TRIBUNAL DO JÚRI. OUTROSSIM, ATENTA AO DISPOSTO 
NO § 2º DO SOBREDITO ARTIGO 408 DO CPP,  NEGO AO PRONUNCIADO VANDERLEI ALVES DE FREITAS O 
BENEFÍCIO DE AGUARDAR O JULGAMENTO EM LIBERDADE, CONSIDERANDO SUA FUGA DA UNIDADE POLICIAL 
ONDE SE ENCONTRAVA RECOLHIDO, O QUE DEMONSTRA A INTENÇÃO DE ESQUIVAR-SE DA AÇÃO DA  JUSTIÇA 
OU, NO MÍNIMO, DE RETARDÁ-LA NO MÁXIMO. VALE ACRESCENTAR QUE  SUA PRISÃO FOI DECRETADA EM 07 
DE JUNHO DE 2001, QUANDO ELE JÁ ESTAVA CUSTODIADO POR FORÇA DE OUTRO FEITO, NA COMARCA DE 
PORTO DOS GAÚCHOS, MT (FLS. 14/15, FD 25/01,CÓDIGO 36780, EM APENSO), SENDO, APÓS, TRANSFERIDO 
PARA ESTA CIDADE (FLS. 71). TODAVIA, ANTES MESMO DE ENCERRAR A INSTRUÇÃO CRIMINAL, NO DIA 24 
DE OUTUBRO DE 2001, EMPREENDEU FUGA   (FLS. 309) E NUNCA MAIS FOI LOCALIZADO, O QUE REFORÇA A 
NECESSIDADE DE ELE SER NOVAMENTO ENCARCERADO, PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL, JÁ 
QUE, NOS TERMOS DO ARTIGO 414 DO CPP, “A INTIMAÇÃO DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA, SE O CRIME FOR 
AFIANÇÁVEL, SERÁ SEMPRE FEITA AO RÉU PESSOALMENTE”, NÃO PROSSEGUINDO O PROCESSO ATÉ QUE 
ELE DELA SEJA INTIMADO (CPP, ART. 413). INDISPENSÁVEL, TAMBÉM, SUA PRESENÇA PARA A REALIZAÇÃO DE 
EVENTUAL JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI, VISTO  TRATAR-SE DE CRIME INAFIANÇÁVEL. EXPEÇA-SE, 
POIS, NOVO MANDADO PRISIONAL, DECORRENTE, AGORA, DESTA DECISÃO DE PRONÚNCIA. EM SEGUIDA, 
ENCAMINHE-SE A QUEM DE DIREITO PARA CUMPRIMENTO, RECOLHENDO-SE AS ORDENS DE CAPTURA 
ANTERIORES.  FAÇAM-SE AS INTIMAÇÕES NECESSÁRIAS, OBSERVANDO-SE AS PRESCRIÇÕES LEGAIS. 
TRANSITADA EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE E ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO ILUSTRE REPRESENTANTE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO, PARA OS FINS DO ARTIGO 416 DO CPP.  P. R. I. C.”

34338 - 2002 \ 67. 
AÇÃO: CP-TENTATIVA DE HOMICÍDIO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): OSIEL BISPO DE SOUZA
RÉU(S): OSÉIAS BISPO DE SOUZA
ADVOGADO: JORGE HENRIQUE FRANCO GODOY - OAB/MT 6.692
ADVOGADO: DEFENSOR PÚBLICO

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU, DA R. SENTENÇA DE PRONÚNCIA, DE FLS. 214/218, PROFERIDA 
NESTES AUTOS, PELO M.M JUIZ DR. LÍDIO MODESTO DA SILVA FILHO, QUE EM PARTE TRANSCREVO. ...”ANTE O 
EXPOSTO E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, HEI POR BEM JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE 
A PRETENSÃO CONTIDA NA DENÚNCIA PARA PRONUNCIAR, COMO PRONUNCIADO TENHO, A OSIEL BISPO 
DE SOUZA, BRASILEIRO, NATURAL DE CUIABÁ-MT, FILHO DE JOSÉ BISPO DE SOUZ, E ROMILDA DE SOUZA, E 
OSÉIAS BISPO DE SOUZA, BRASILEIRO, NATURAL DE CUIABÁ-MT, FILHO DE JOSÉ BISPO DE SOUZA E ROMILDA 
DE SOUZA, COMO INCURSOS NAS SANSÕES DO ART. 121, CAPUT, C/C ART. 14, II, C/C ART. 29, TODOS DO 
CÓDIGO PENAL, A FIM DE QUE SEJA SUBMETIDO A JULGAMENTO PELO EGRÉGIO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI 
DESTA COMARCA DE CUIABÁ-MT...”

61124 - 2004 \ 91. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): WICINEI DO BOM DESPACHO
ADVOGADO: SAMARA VIEGAS DE MORAES-OAB/MT 9048

FINALIDADE: INTIMAR A ADVOGADA DO RÉU, DA R. SENTENÇA DE PRONÚNCIA, DE FLS. 170/175, PROFERIDA 
NESTES AUTOS, PELA M.M JUÍZA DRª. MARIA APARECIDA FERREIRA FAGO, QUE EM PARTE TRANSCREVO: 
...”DIANTE DO EXPOSTO E DE TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, JULGO ADMISSÍVEL A ACUSAÇÃO, 
DEDUZIDA NA DENÚNCIA DE FLS. 02/04, E, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 408 DO CPP, PRONUNCIO O RÉU 



Página ��   Q u a r t a  F e i r a , 1 6  d e  M a i o  d e  2 0 0 7DIÁRIO DA JUSTICA
´

S
E

M
 

V
A

L
O

R
 

J
U

R
Í

D
I

C
O

WICINEI DO BOM DESPACHO, VULGO “LEI”, DEVIDAMENTE QUALIFICADO, DECLARANDO-O INCURSO NAS 
SANÇÕES DO ARTIGO 121, § 2º, II (MOTIVO FÚTIL) E ARTIGO 129, § 6º, NA FORMA DO ARTIGO 73, 2ª PARTE, 
TODOS DO CÓDIGO PENAL, EM CONCURSO MATERIAL (ART. 69 DO CP) COM O ARTIGO 10 DA LEI 9.437/97. EM 
CONSEQÜÊNCIA, DETERMINO SEJA ELE, NA FASE OPORTUNA, SUBMETIDO A  JULGAMENTO PELO EGRÉGIO 
TRIBUNAL DO JÚRI DESTA COMARCA.  OUTROSSIM, USANDO DA FACULDADE CONTIDA NO § 2º DO SUPRADITO 
ARTIGO 408 DO CPP, DEIXO DE DECRETAR A PRISÃO DO PRONUNCIADO, CONSIDERANDO SUA PRIMARIEDADE, 
BONS ANTECEDENTES E AUSÊNCIA DE MOTIVOS CONCRETOS QUE INDIQUEM A NECESSIDADE DE 
ENCARCERAMENTO CAUTELAR. RESSALTO, A PROPÓSITO, QUE ELE, DESDE O INÍCIO, ATENDEU AO CHAMADO 
JUDICIAL, CONSTITUIU ADVOGADO, ACOMPANHOU A PRODUÇÃO DAS PROVAS, DEMONSTRANDO, COM ESSAS 
ATITUDES, QUE NÃO TEM INTENÇÃO DE FUGIR NEM DIFICULTAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL.  FAÇAM-SE AS 
INTIMAÇÕES NECESSÁRIAS, OBSERVANDO-SE AS PRESCRIÇÕES LEGAIS. TRANSITADA ESTA EM JULGADO, 
CERTIFIQUE-SE E ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO ILUSTRE REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, PARA 
OS FINS DO ARTIGO 416 DO CPP. P. R. I. C.

72111 - 2005 \ 80. 
AÇÃO: CP-TENTATIVA DE HOMICÍDIO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): BRUNO PEREIRA BATISTA
ADVOGADO: EDÉSIO DO CARMO ADORNO - OAB/MT 8.615

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU, DA R. SENTENÇA DE PRONÚNCIA DE FLS. 173/175, PROFERIDA 
NESTES AUTOS PELO M.M JUIZ DR. LIDIO MODESTO DA SILVA FILHO, EM QUE PARTE TRANSCREVO: “...ANTE O 
EXPOSTO E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, HEI POR BEM JULGAR PROCEDENTE A PRETENSÃO 
CONTIDA NA DENÚNCIA, PARA PRONÚNCIAR, COMO PRONUNCIADO TENHO, A BRUNO PEREIRA BATISTA, 
BRASILEIRO, SOLTEIRO, ENCARDERNADOR, NATURAL DE CUIABÁ-MT, FILHO DE JOÃO BENEDITO BATISTA, E 
ZELITA MARIA PEREIRA, COMO INCURSO NAS SANSÕES DO ART. 121, CAPUT, C/C ART. 14 E II, E ART. 73, TODOS 
DO CÓDIGO PENAL, A FIM DE QUE SEJA SUBMETIDO A JULGAMENTO PELO EGRÉGIO TRIBUNAL POPULAR DO 
JÚRI DESTA COMARCA DE CUIABÁ-MT...”

72714 - 2005 \ 84. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO QUALIFICADO

RÉU: EVALDO GHISI DA SILVA
ADVOGADOA(A): RAQUEL CRISTINA ROCKENBACH BLEICH – OAB/MT 7655
                                  MARILIA LUCCA – OAB/PR 34525
                                  FLAVIANO CLEBER TAQUES FIGUEIREDO – OAB/MT 7.348

FINALIDADE: INTIMAR A ADVOGADA DO RÉU, DA R. SENTENÇA DE PRONÚNCIA DE FLS. 583/585, PROFERIDA 
NESTES AUTOS, PELO M.M JUIZ DR. LIDIO MODESTO DA SILVA FILHO, QUE, EM PARTE TRANSCREVO: “ANTE O 
EXPOSTO E POR TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, HEI POR BEM JULGAR PROCEDENTE A PRETENSÃO 
CONTIDA NA DENÚNCIA, PARA PRONUNCIAR, COMO PRONUNCIADO TEM, A EDVALDO GHISI DA SILVA, 
BRASILEIRO, NATURAL DE TERRA ROXA/PR, FILHO DE ANITA ALVES GHISI COMO INCURSO NAS SANSÕES DO 
ART. 121, § 2°, INCISOS I (TORPE) E IV (RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DO OFENDIDO), E ART. 121, § 2°, 
INCISOS I (MOTIVO TORPE) E IV (RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA OFENDIDA), C/C ARTIGO 14, INCISO 
II, NA FORMA DO ARTIGO 73, 2ª PARTE, C/C ART. 29, “CAPUT”, TODOS DO CÓDIGO PENAL, AFIM DE QUE SEJA 
SUBMETIDO A JULGAMENTO PELO EGRÉGIO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DESTA COMARCA DE CUIABÁ-MT....”

CUIABÁ, 15 DE MAIO DE 2007.

VÂNIA CRISTINA DE A. S. BRUNO
ESCRIVÃ DESIGNADA

COMARCA DE CUIABÁ
DECIMA SEGUNDA VARA CRIMINAL DA CAPITAL
JUIZ(A):LIDIO MODESTO DA SILVA FILHO
ESCRIVÃO(Ã): VÂNIA CRISTINA DE A S. BRUNO
EXPEDIENTE:2007/34

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO ADVOGADO

79943 - 2006 \ 6. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO SIMPLES
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): NILO PONCE DE ARRUDA NETO
ADVOGADO: AVELINO TAVARES JÚNIOR - OAB/MT 3.633

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU, DR. AVELINO TAVARES JÚNIOR-OAB/MT3633, DA AUDIÊNCIA DE 
INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS ARROLADAS PELA ACUSAÇÃO, DESIGNADA PARA O DIA 04/06/2007, 15H.

35171 - 1999 \ 553. 
AÇÃO: CP-TENTATIVA DE HOMICÍDIO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): DOUGLAS MOURA LOPES
RÉU(S): JOÃO NUNES DA MOTA
RÉU(S): JOSÉ CARLOS LEITE
RÉU(S): JÚLIO CESAR SILVA COUTINHO
ADVOGADO: DEFENSOR PÚBLICO
ADVOGADO: MARY CRISTINA B. BARBOSA – AOB/MT1491
ADVOGADO: AGILDO OLIVEIRA AMORIM – OAB/MT3661-A
ADVOGADO: FERNANDO AUGUSTO PALMA FARIA-OAB/MT4775

FINALIDADE: INTIMAR OS ADVOGADOS DOS RÉUS, PARA QUE NO PRAZO LEGAL, APRESENTE AS ALEGAÇÕES 
FINAIS.

33137 - 2001 \ 62. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO SIMPLES
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): CEZARA ZIZUINO ORMONDE
ADVOGADO: RICARDO MONTEIRO DA SILVA – OAB/MT3.301

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU, DR. RICARDO MONTEIRO DA SILVA- OAB/MT3.301, DA AUDIÊNCIA 
DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA ARROLADA PELA ACUSAÇÃO, DESIGNADA PARA O DIA 20/06/2007, 15H30.

79940 - 2006 \ 5. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO SIMPLES
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): GENILDO MALAQUIAS DE ARAÚJO
ADVOGADO: REGINALDO SIQUEIRA FARIA - OAB/MT 7.028

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU, PARA QUE NO PRAZO LEGAL, APRESENTE AS ALEGAÇÕES 
FINAIS.

34857 - 2002 \ 12. 
AÇÃO: CP-TENTATIVA DE HOMICÍDIO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): ABNER ANTÔNIO DE PAULA CARVALHO
RÉU(S): JEVERSON BATISTA DE SOUZA, VULGO “NEGÃO”
ADVOGADO: ADEMAR MONTEIRO DA SILVA (DEFENSOR PÚBLICO)
ADVOGADO: JOÃO OTONIEL DE MATOS - OAB/MT 2.825
INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU  PARA QUE,  NO PRAZO LEGAL, APRESENTE  AS ALEGAÇOES FINAIS.

61894 - 2004 \ 111. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): ELISUALDO DA SILVA

ADVOGADO: RONEI AUGUSTO DUARTE - OAB/MT 4420

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU ELISUALDO DA SILVA, A  FIM DE QUE, NO PRAZO DE 10 DIAS, 
FORNEÇA O ATUAL ENDEREÇO DO ACUSADO OU O APRESENTE A ESTE JUÍZO, PARA EVITAR A DECRETAÇÃO 
DE SUA PRISÃO PREVENTIVA.

78673 - 2005 \ 135. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): ARNALDO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO: WILSON MOLINA PORTO-OAB/TO 3546
ADVOGADO: JULIANA CHRISTHYAN GOMIDE-OAB/MT 7416
ADVOGADO: VANESSA DE HOLANDA TANIGUT-OAB/TO 2596
ADVOGADO: CAROLINA MELLO HORVATICH - OAB/MT 10219
ADVOGADO: ALEXANDER FERREIRA DE SANTANA-OAB/MT 10138

FINALIDADE: INTIMAR OS ADVOGADOS DO RÉU ARNALDO ALVES DOS SANTOS, DO R. DESPACHO DE 229, A 
FIM DE QUE, NO PRAZO DEZ DIAS, FORNEÇA O NOVO ENDEREÇO DO RÉU OU O APRESENTE A ESTE JUÍZO, 
PARA OS DEVIDOS FINS.

CUIABÁ-MT, 15 DE MAIO DE 2007.

VÂNIA CRISTINA DE A S. BRUNO
ESCRIVÃ DESIGNADA

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
TERCEIRA VARA CÍVEL
JUIZ(A):ESTER BELÉM NUNES DIAS
ESCRIVÃO(Ã):NILVA VIEIRA MUNDIM  ROSA
EXPEDIENTE:2007/34

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

80615 - 2005 \ 117. 
AÇÃO: REINVINDICATÓRIA
REQUERENTE: AUGUSTO RODRIGUES GONÇALVES
REQUERENTE: GENEROSA GARCIA DE ALMEIDA GONÇALVES
ADVOGADO: EFRAIM RODRIGUES GONCALVES
ADVOGADO: EFRAIM RODRIGUES GONÇALVES
REQUERIDO(A): ALBANI BENEDITO DOS SANTOS
ADVOGADO: ROBERTO DIAS DE CAMPOS
ADVOGADO: VICENTE RODRIGUES CUNHA
INTIMAÇÃO: VISTOS EM CORREIÇÃO,
1. REDESIGNO A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 04 DE JUNHO DESTE ANO 
(SEGUNDA-FEIRA), ÀS 12H30.
2. JUSTIFICO O ATRASO DO EXAME DOS AUTOS, EM VIRTUDE DO SUPER ACÚMULO DE SERVIÇOS MOTIVADO 
PELA SUPERVENIÊNCIA DO RECESSO FORENSE, SUBSTITUIÇÃO NA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE, FÉRIAS 
E LICENÇA PATERNIDADE, EM PERÍODO ANTERIOR A CONCLUSÃO, BEM COMO PELA ATUAL JURISDIÇÃO 
CUMULATIVA NA 2ª VARA CÍVEL - DA QUAL SOU TITULAR - E NESTA VARA, POR SUBSTITUIÇÃO LEGAL
INTIMEM-SE. - AUTOS AGUARDANDO OS AUTORES PROVIDENCIAREM O NECESSÁRIO, PARA CUMPRIMENTO 
DO MANDADO DE INTIMAÇÃO.

70274 - 2004 \ 165.
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS
REQUERENTE: MOACIR DA SILVA
ADVOGADO: GISELA SIMONA VIANA DE SOUZA
REQUERIDO(A): UNIMED CUIABÁ- COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA
ADVOGADO: JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY
ADVOGADO: PAULO ROBERTO MOSER
ADVOGADO: MARGARETE BLANCK MIGUEL SPADONI
INTIMAÇÃO: VISTOS EM CORREIÇÃO,
1. DEFIRO A PRODUÇÃO DE PROVA ORAL REQUERIDA (FLS. 180 E 181). 
2. DESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 21 DE MAIO VINDOURO (SEGUNDA-
FEIRA), ÀS 12H30, INTIMANDO-SE PARTES, PROCURADORES E TESTEMUNHAS, SE APRESENTADOS OS ROLS 
NA FORMA E NO PRAZO LEGALMENTE CONCEBIDO (CPC - ART. 407).
3. O DEPOENTE - REPRESENTANTE LEGAL DA RÉ - DEVERÁ SER INTIMADO PESSOALMENTE, VIA MANDADO, 
COM A ADVERTÊNCIA DE QUE SE PRESUMIRÃO CONFESSADOS OS FATOS ALEGADOS, CASO NÃO 
COMPAREÇA OU, COMPARECENDO, SE RECUSE A DEPOR (CPC - § 1°, ART. 343). 
4. JUSTIFICO O ATRASO DO EXAME DOS AUTOS, EM VIRTUDE DO SUPER ACÚMULO DE SERVIÇOS MOTIVADO 
PELA SUPERVENIÊNCIA DO RECESSO FORENSE, SUBSTITUIÇÃO NA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE, FÉRIAS 
E LICENÇA PATERNIDADE, EM PERÍODO ANTERIOR A CONCLUSÃO, BEM COMO PELA ATUAL JURISDIÇÃO 
CUMULATIVA NA 2ª VARA CÍVEL - DA QUAL SOU TITULAR - E NESTA VARA, POR SUBSTITUIÇÃO LEGAL.
INTIMEM-SE.

32822 - 2001 \ 83.
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS ORDINÁRIA
AUTOR(A): LUIZ CARLOS DINIS DA ROSA
ADVOGADO: SÉRGIO HARRY MAGALHÃES
ADVOGADO: REGIANE ALVES DA CUNHA
REQUERIDO(A): ZORTEA INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO: LUIZ CARLOS ALGARANHÃES ANTUNES
ADVOGADO: AUGUSTO CÉSAR ARGUELHO
INTIMAÇÃO: VISTOS ETC.,

1. HOMOLOGO, PARA QUE SURTAM SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS, O ACORDO (FLS. 404 E 405) E 
SOBRESTO O CURSO DO PROCESSO, NOS TERMOS DO ART. 475-R, C/C O ITEM II, DO ART. 791 E 792, TODOS 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

2. AGUARDE-SE, PORTANTO, NO ARQUIVO PROVISÓRIO, PELO TEMPO CONVENCIONADO PARA O 
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO, DANDO-SE BAIXA APENAS NO RELATÓRIO.
INTIMEM-SE.

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
TERCEIRA VARA CÍVEL
JUIZ(A):MARCOS JOSÉ MARTINS DE SIQUEIRA
ESCRIVÃO(Ã):NILVA VIEIRA MUNDIM  ROSA
EXPEDIENTE:2007/34

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

16062 - 1999 \ 2462.
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: JÚLIO MARQUES PACHECO
ADVOGADO: GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): EXPRESSO GARÇA BRANCA LTDA
TIPO A CLASSIFICAR: RICARDO AUGUSTO ALVES PINTO
TIPO A CLASSIFICAR: EDSON ALVES DE PAULA
ADVOGADO: JOSE ARLINDO DO CARMO
ADVOGADO: JOSÉ ARLINDO DO CARMO
ADVOGADO: HELDER COSTA BARIZON

INTIMAÇÃO: DESPACHO DE FLS. 3139-ITEM 5: ...DEVENDO AS PARTES FALAR SOBRE ELA NOS 05(CINCO) 
DIAS SUBSEQUENTES. AUTOS AGUARDANDO MANIFESTAÇÃO DAS PARTES QUANTO A APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE HONORÁRIOS.
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PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

98168 - 2006 \ 362. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: JOSEMAYRY CAMPOS LEITE
ADVOGADO: UIRA ESCOBAR ALIOTI
REQUERIDO(A): LOSANGO PROMOÇÕES DE VENDAS LTDA
REQUERIDO(A): DISMOBRAS IMP. EXP. DISTRIBUIÇÃO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICO LTDA ( LOJA CITY LA
ADVOGADO: LÁZARO JOSÉ GOMES JUNIOR
ADVOGADO: FABIO LUIS DE MELLO OLIVEIRA
INTIMAÇÃO: AUTOS COM VISTAS À PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR SOBRE AS CONTESTAÇÕES 
APRESENTADAS PELOS REQUERIDOS, NO PRAZO DE 10(DEZ)DIAS.

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE RONDONÓPOLIS - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO:       DIAS

AUTOS N.º 2006/854.  
ESPÉCIE: Interdição
PARTE REQUERENTE: ROSA MARIA LEAO BRITI
PARTE REQUERIDA: SILVANO ANTONIO BRITI
INTIMANDO(A, S):      
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 31/8/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 350,00

FINALIDADE: O Doutor(a)Antônio Veloso Peleja Júnior, Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Família e Sucessões desta Comarca 
de Rondonópolis, Estado de Mato Grosso. Faz Saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que se processa por este Juízo e Cartório Cível, os Autos de Interdição do processo acima especificado, que 
ROSA MARIA LEAO BRITI move contra SILVANO ANTONIO BRITI, sendo decretada a interdição deste conforme se vê da 
sentença seguinte: S E N T E N Ç A  Em face ao exposto e atento ao parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE o pedido 
e decreto a interdição de SILVANO ANTONIO BRITI, declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil, na forma do art. 3º, II, do Código Civil/2002, e, de acordo com o art. 1.775 do mesmo Codex, nomeando-
lhe curador a requerente, ROSA MARIA LEAO BRITI, que deverá prestar compromisso no prazo de 05 (cinco) dias (art. 
1.187 do CPC). Em obediência ao disposto no art. 1.184 do Código de Processo Civil e no art. 9, III, do Código Civil/2002, 
inscreva-se a presente no Registro Civil e publique-se na imprensa local e no órgão oficial, 03 vezes, com intervalo de 10 
(dez) dias. P.R.I. e Cumpra-se. Rondonópolis, 6 de dezembro de 2006 Antônio Veloso Peleja Júnior JUIZ DE DIREITO.Eu, 
Márcia Regina Bueno de Camargo Dib - Oficial Escrevente, digitei. 

Rondonópolis - MT, 17 de abril de 2007.

Angélica Feitosa Torquato Scorsafava

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE RONDONÓPOLIS - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2006/1171.  
ESPÉCIE: Revisão de alimentos
PARTE AUTORA: WELLER APARECIDO FERREIRA CAMPOS e CREUZA MORAIS DE CAMPOS
ADVOGADO(S): HELLENY ARAUJO DOS SANTOS
PARTE REQUERIDA: RODRIENE ALVES FERREIRA, Rg: 129.837.80 SSP MT Filiação: Antônio Alves Ferreira e Denise 
Amélia Ferreira, brasileiro, solteiro(a).
VALOR DA CAUSA: 4.200,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERIDA, acima indicada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para 
a audiência designada para o dia 5/7/2007, às 14:30, na sala de audiência da Primeira Vara de Família e Sucessões, 
no Edifício do Fórum, sito no endereço ao final indicado, oportunidade em que deverá comparecer acompanhado de 
advogado e testemunhas, independentemente de prévio depósito de rol, momento em que poderá apresentar sua 
contestação, importando a sua ausência em confissão e revelia, presumindo-se verdadeiros os fatos alegados pela parte 
autora na inicial. 

DESPACHO/DECISÃO: I -Tendo em vista a Portaria n° 258/2007/AS, do Exmo. Sr. Presidente do TJMT e Ofício 071/2007, 
que divulgou os feriados e pontos facultativos para o exercício de 2007, redesigno a audiência  para o dia 05 de julho de 
2007, às 14:30 horas. II -Intimem-se. Expeça-se novo edital. Ciência ao Ministério Público. III -Cumpra-se. Rondonópolis, 
30 de março de 2007 Antônio Veloso Peleja Júnior JUIZ DE DIREITO Eu, Márcia Regina Bueno de Camargo Dib - Oficial 
Escrevente, digitei. 

Sede do juízo e Informações:
Rua Rio Branco n° 2299
Bairro: Guanabara
Cidade: Rondonópolis-MT Cep: 78710100
Fone: (66) 3423-2982

Rondonópolis - MT, 15 de maio de 2007.

Angélica Feitosa Torquato Scorsafava

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE RONDONÓPOLIS
2ª VARA CRIMINAL

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE RONDONÓPOLIS EDITAL DE CITAÇÃO E  INTIMAÇÃO 
PRAZO DE 15 DIAS
Processo Crime nº: 137/05
CITANDO   Jesuino Alves de Oliveira, Rg: 14715822-8 SSP MT Filiação: Valdete Alves de Oliveira e Judite 
Senhora de Souza, data de nascimento: 28/4/1986, brasileiro(a), natural de Rondonópolis-MT, solteiro(a), 
encontra-se atualmente em local incerto e não sabido,  da ação Penal  que o Ministério Público move  contra a 
acusado supra,  nos termos  ARTIGO 121, § 2º, INC. II, C/C ARTIGO 14, INC. II, AMBOS DO CP. INTIMANDO o 
mesmo para que compareça neste Juízo no dia  14 de junho de 2007, às 09:00 horas, na sala de audiências da 2ª 
Vara Criminal, sito na Rua Rio Branco, 2299, Jd. Guanabara, nesta Cidade, a fim de ser submetida a interrogatório nos 
autos supramencionados. CUMPRA-SE na forma e sob as penas da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de 
Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, aos (07)sete dias do mês de (05)  maio  do  ano de (2.007) dois mil e sete. Eu        
Paula Battistetti Medeiros (Oficial escrevente), que o digitei.      

                                                              Ângelo Judai Junior
                                                                   Juiz de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE RONDONÓPOLIS
2ª VARA CRIMINAL

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE RONDONÓPOLIS EDITAL DE CITAÇÃO E  INTIMAÇÃO 
PRAZO DE 15 DIAS
Processo Crime nº: 235/2005
CITANDO  Amarildo da Silva Filiação: Maria Sabino da Silva e Otacilio Alves da Silva, data de nascimento: 
3/5/1969, brasileiro(a), encontra-se atualmente em local incerto e não sabido,  da ação Penal  que o Ministério Público 
move  contra a acusado supra,  nos termos  Artigo 157, §2º, inciso I do CP. INTIMANDO o mesmo para que compareça 
neste Juízo no dia  14 de junho de 2007, às 10:30 horas, na sala de audiências da 2ª Vara Criminal, sito na Rua Rio 
Branco, 2299, Jd. Guanabara, nesta Cidade, a fim de ser submetida a interrogatório nos autos supramencionados. 
CUMPRA-SE na forma e sob as penas da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Rondonópolis, Estado 
de Mato Grosso, aos (07)sete dias do mês de (05)  maio  do  ano de (2.007) dois mil e sete. Eu        Paula Battistetti 
Medeiros (Oficial escrevente), que o digitei.      

                                                             Ângelo Judai Junior
                                                                   Juiz de Direito

 ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE RONDONÓPOLIS
2ª VARA CRIMINAL

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE RONDONÓPOLIS EDITAL DE CITAÇÃO E  INTIMAÇÃO 
PRAZO DE 15 DIAS
Processo Crime nº: 344/2002
CITANDO  Robson Moura Galvao Filiação: Isaias Galvao dos Santos e Miracy Centenario de Moura, data de 
nascimento: 29/8/1972, brasileiro(a), natural de Barra do garças-MT, , comerciante, encontra-se atualmente em 
local incerto e não sabido,  da ação Penal  que o Ministério Público move  contra a acusado supra,  nos termos  Artigo 
10 da Lei 9.437/1997. INTIMANDO o mesmo para que compareça neste Juízo no dia  14 de junho de 2007, às 10:30 
horas, na sala de audiências da 2ª Vara Criminal, sito na Rua Rio Branco, 2299, Jd. Guanabara, nesta Cidade, a fim 
de ser submetida a interrogatório nos autos supramencionados. CUMPRA-SE na forma e sob as penas da Lei. Dado e 
passado nesta cidade e Comarca de Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, aos (07)sete dias do mês de (05)  maio  do  
ano de (2.007) dois mil e sete. Eu        Paula Battistetti Medeiros (Oficial escrevente), que o digitei.      

                                                              Ângelo Judai Junior
                                                                   Juiz de Direito

 ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE RONDONÓPOLIS
2ª VARA CRIMINAL

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE RONDONÓPOLIS EDITAL DE CITAÇÃO E  INTIMAÇÃO 
PRAZO DE 15 DIAS
Processo Crime nº: 122/05
CITANDO   Osmar Pereira dos Santos Filiação: Francisco Xavier de Jesus e Maria Benta da Silva, data de 
nascimento: 2/8/1973, brasileiro(a), natural de Rondonópolis-MT, encontra-se atualmente em local incerto e não 
sabido,  da ação Penal  que o Ministério Público move  contra a acusado supra,  nos termos  do   art.171, “caput” c/c 
art. 71 do CP. INTIMANDO o mesmo para que compareça neste Juízo no dia  14 de junho de 2007, às 09:00 horas, 
na sala de audiências da 2ª Vara Criminal, sito na Rua Rio Branco, 2299, Jd. Guanabara, nesta Cidade, a fim de 
ser submetida a interrogatório nos autos supramencionados. CUMPRA-SE na forma e sob as penas da Lei. Dado e 
passado nesta cidade e Comarca de Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, aos (07)sete dias do mês de (05)  maio  do  
ano de (2.007) dois mil e sete. Eu        Paula Battistetti Medeiros (Oficial escrevente), que o digitei.      

                                                              Ângelo Judai Junior
                                                                   Juiz de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE RONDONÓPOLIS
2ª VARA CRIMINAL

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE RONDONÓPOLIS EDITAL DE CITAÇÃO E  INTIMAÇÃO 
PRAZO DE 15 DIAS
Processo Crime nº: 30/06
CITANDO   Fabiano Candido da Silva Filiação: Ivani Candida da Silva, data de nascimento: 26/9/1986, 
brasileiro(a), solteiro(a), braçal, encontra-se atualmente em local incerto e não sabido,  da ação Penal  que o 
Ministério Público move  contra a acusado supra,  nos termos  do   ART. 299, CAPUT, DO CP; E ART. 16, § ÚNICO, 
INC. IV, DA LEI Nº 10.826/03 C/C ART. 69 DO CP. INTIMANDO o mesmo para que compareça neste Juízo no dia  
14 de junho de 2007, às 09:00 horas, na sala de audiências da 2ª Vara Criminal, sito na Rua Rio Branco, 2299, Jd. 
Guanabara, nesta Cidade, a fim de ser submetida a interrogatório nos autos supramencionados. CUMPRA-SE na 
forma e sob as penas da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, 
aos (07)sete dias do mês de (05)  maio  do  ano de (2.007) dois mil e sete. Eu        Paula Battistetti Medeiros (Oficial 
escrevente), que o digitei.      

                                                              Ângelo Judai Junior
                                                                   Juiz de Direito

 ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE RONDONÓPOLIS
2ª VARA CRIMINAL

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE RONDONÓPOLIS EDITAL DE CITAÇÃO E  INTIMAÇÃO 
PRAZO DE 15 DIAS
Processo Crime nº: 231/06
CITANDO   Edmilson Leite Filiação: Helena Leite, data de nascimento: 2/8/1968, encontra-se atualmente em local 
incerto e não sabido,  da ação Penal  que o Ministério Público move  contra a acusado supra,  nos termos  ART. 78, § 
1°, DA LEI N° 9.099/95. INTIMANDO o mesmo para que compareça neste Juízo no dia  14 de junho de 2007, às 09:00 
horas, na sala de audiências da 2ª Vara Criminal, sito na Rua Rio Branco, 2299, Jd. Guanabara, nesta Cidade, a fim 
de ser submetida a interrogatório nos autos supramencionados. CUMPRA-SE na forma e sob as penas da Lei. Dado e 
passado nesta cidade e Comarca de Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, aos (07)sete dias do mês de (05)  maio  do  
ano de (2.007) dois mil e sete. Eu        Paula Battistetti Medeiros (Oficial escrevente), que o digitei.      

                                                              Ângelo Judai Junior
                                                                   Juiz de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE RONDONÓPOLIS
2ª VARA CRIMINAL

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE RONDONÓPOLIS EDITAL DE CITAÇÃO E  INTIMAÇÃO 
PRAZO DE 15 DIAS
Processo Crime nº: 23/07
CITANDO   Carlos Celso Pereira Filiação: José Pereira e Eziza Pereira, data de nascimento: 9/1/1977, brasileiro(a), 
casado(a), lombador, encontra-se atualmente em local incerto e não sabido,  da ação Penal  que o Ministério Público 
move  contra a acusado supra,  nos termos  do   art.14 e 16 § único, inciso IV, da lei nº.10.826/03. INTIMANDO o 
mesmo para que compareça neste Juízo no dia  04 de junho de 2007, às 09:00 horas, na sala de audiências da 2ª 
Vara Criminal, sito na Rua Rio Branco, 2299, Jd. Guanabara, nesta Cidade, a fim de ser submetida a interrogatório nos 
autos supramencionados. CUMPRA-SE na forma e sob as penas da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de 
Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, aos (07)sete dias do mês de (05)  maio  do  ano de (2.007) dois mil e sete. Eu        
Paula Battistetti Medeiros (Oficial escrevente), que o digitei.      

                                                               Ângelo Judai Junior
                                                                   Juiz de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE RONDONÓPOLIS
2ª VARA CRIMINAL

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE RONDONÓPOLIS EDITAL DE CITAÇÃO E  INTIMAÇÃO 
PRAZO DE 15 DIAS
Processo Crime nº: 109/2005
CITANDO  Réu(s): Marco Antonio da Silva Filiação: Lorinha Mamed da Silva, data de nascimento: 29/12/1983, e 
Réu(s): Oseis Rodrigues Pires Filiação: Jose de Almeida e Cleuza Rodrigues Pires, data de nascimento: 7/6/1980, 
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brasileiro(a), natural de Paranatinga-MT, encontra-se atualmente em local incerto e não sabido,  da ação Penal  que 
o Ministério Público move  contra a acusado supra,  nos termos  Artigo 155, §4º, inciso I e IV do CP. INTIMANDO o 
mesmo para que compareça neste Juízo no dia  15 de junho de 2007, às 14:20 horas, na sala de audiências da 2ª 
Vara Criminal, sito na Rua Rio Branco, 2299, Jd. Guanabara, nesta Cidade, a fim de ser submetida a interrogatório nos 
autos supramencionados. CUMPRA-SE na forma e sob as penas da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de 
Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, aos (07)sete dias do mês de (05)  maio  do  ano de (2.007) dois mil e sete. Eu        
Paula Battistetti Medeiros (Oficial escrevente), que o digitei.      

                                                              Ângelo Judai Junior
                                                                   Juiz de Direito

COMARCA DE ALTA FLORESTA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):MARCELO SEBASTIÃO P. DE MORAES
ESCRIVÃO(Ã):JOSÉ CARLOS TARGA
EXPEDIENTE:2007/21

EDITAL DE CITAÇÃO

50147 - 2007 \ 86. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: M. DO C. M. DE O.
ADVOGADO: ELIANE MARIA ALMEIDA TELES
REQUERIDO(A): H. E. DE O.
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME150
EDITAL DE:CITAÇÃO
PRAZO DO EDITAL:15 DIAS
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO:REQUERIDO(A): HEITOR EUGÊNIO DE OLIVEIRA FILIAÇÃO: EUGÊNIO 
MIGUEL DE OLIVEIRA E ORIDIA MARIA DE JESUS, DATA DE NASCIMENTO: 31/1/1952, BRASILEIRO(A), CASADO(A), 
ENDEREÇO: NÃO SABIDO
FINALIDADE:CITAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA PRESENTE AÇÃO QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA PETIÇÃO INICIAL A SEGUIR 
RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DESTE EDITAL,  
APRESENTAR RESPOSTA, QUERENDO, SOB PENA DE SEREM CONSIDERADOS COMO VERDADEIROS OS FATOS 
ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA NA PEÇA VESTIBULAR.
RESUMO DA INICIAL:MARIA DO CARMO MARIANO DE OLIVEIRA, DEVIDAMENTE QUALIFICADA NOS AUTOS, 
INGRESSOU COM AÇÃO DE DIVÓRCIO LITIGIOSO EM DESFAVOR DE HEITOR EUGENIO DE OLIVEIRA, 
BRASILEIRO, SEPARADO DE FATO, PROFISSÃO IGNORADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
PELOS MOTIVOS A SEGUIR RESUMIDOS: A REQUERENTE E O REQQUERIDO CASARAM-SE NO DIA 20 DE JUNHO 
DE 1970, SOB REGIME DE COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS, CONFORME CERTIDÃO DE CASAMENTO JUNTADA 
AOS AUTOS; QUE O CASAL SE ENCONTRA SEPARADO DESDE O ANO DE 1999; QUE DA UNIÃO TIVERAM 11 (ONZE) 
FILHOS; QUE O CASAL NÃO ADQUIRIU BENS; QUE A REQUERENTE VOLTARÁ A USAR O NOME DE SOLTEIRA.
DECISÃO/DESPACHO:VISTOS, ETC.
DEFIRO PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA, ANOTANDO-SE O PERTINENTE.
CITE-SE A PARTE REQUERIDA, NA FORMA POSTULADA, COM AS ADVERTÊNCIAS LEGAIS ( ARTS. 285 E 319 DO 
CPC ), PARA , QUERENDO E NO PRAZO DE 15 DIAS, RESPONDER A PRESENTE AÇÃO, SOB PENA DE REVELIA E 
CONFISSÃO QUANTO A MATÉRIA DE FATO.
EXPEÇA-SE EDITAL COM PRAZO DE 30 DIAS.
ÀS PROVIDÊNCIAS.
Nº ORD.SERV.AUT.ESCRIVÃO ASSINAR:
NOME E CARGO DO DIGITADOR:GENTIL VIEIRA DE BARROS, OFICIAL ESCREVENTE

COMARCA DE BARRA DO GARÇAS
PRIMEIRA VARA CRIMINAL DE BARRA DO GARCAS
JUIZ(A):OTÁVIO VINICIUS AFFI PEIXOTO
ESCRIVÃO(Ã):ADRIANA ANTÔNIA DE REZENDE
EXPEDIENTE:2007/21

EDITAL DE CITAÇÃO

40455 - 2006 \ 72. 
AÇÃO: CP-ESTELIONATO
AUTOR(A): A JUSTIÇA PÚBLICA DE BARRA DO GARÇAS - MT
RÉU(S): JERUSALÉM DE OLIVEIRA
RÉU(S): MARIA OLIVEIRA HILÁRIO
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME107
EDITAL DE:CITAÇÃO
PRAZO:15 (QUINZE)
INTIMANDO:RÉU(S): MARIA OLIVEIRA HILÁRIO, CPF: 235.102.693-49, RG: 10.221.549 SSP MG FILIAÇÃO: 
JOÃO ESTELVINO DE OLIVEIRA E FRANCISCA DE CASTRO RIBEIRO, DATA DE NASCIMENTO: 4/11/1964, 
BRASILEIRO(A), NATURAL DE IMPERATRIZ-MA, CONVIVENTE, COMERCIANTE, ENDEREÇO: ATUALMENTE EM 
LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO
FINALIDADE:COMPARECER PERANTE O JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE BARRA DO GARÇAS-MT, 
NA AUDIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO, NO DIA 26 DE JUNHO DE 2007, ÀS 14H10MIN.(MT)
RESUMO DA INICIAL:DENUNCIADA NAS SANÇÕES PENAIS DO ARTIGO 171, CAPUT, DO  CÓDIGO PENAL
DECISÃO/DESPACHO:DESIGNO O DIA 26 DE JUNHO DE 2007, ÀS 14H10MIN, PARA INTERROGATÓRIO DA 
ACUSADA MARIA OLIVEIRA HILÁRIO, A QUAL DEVERÁ SER CITADA POR EDITAL COM PRAZO DE 15 (QUINZE) 
DIAS. 2. DESIGNO O DIA 18 DE SETEMBRO DE 2007, ÀS 16H30MIN PARA INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS 
ARROLADAS NA DENÚNCIA.
NOME DO SERVIDOR (DIGITADOR):MARIA DA LUZ GOUVEIA - OFICIAL ESCREVENTE
PORTARIA:001/04

COMARCA DE BARRA DO GARÇAS
PRIMEIRA VARA CRIMINAL DE BARRA DO GARCAS
JUIZ(A):OTÁVIO VINICIUS AFFI PEIXOTO
ESCRIVÃO(Ã):ADRIANA ANTÔNIA DE REZENDE
EXPEDIENTE:2007/20

EDITAL DE CITAÇÃO

64083 - 2007 \ 9. 
AÇÃO: CP-APROPRIAÇÃO INDÉBITA
AUTOR(A): A JUSTIÇA PÚBLICA DE BARRA DO GARÇAS - MT

RÉU(S): GESSYMERG ALVES DOS SANTOS

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME107
EDITAL DE:CITAÇÃO
PRAZO:15 (QUINZE)
INTIMANDO:RÉU(S): GESSYMERG ALVES DOS SANTOS, CPF: 313.321.078-50, RG: 37.237.879-1 SSP SP 
FILIAÇÃO: JOSIAS BARBOSA DOS SANTOS E GILDA ALVES DOS SANTOS, DATA DE NASCIMENTO: 9/9/1978, 
BRASILEIRO(A), NATURAL DE UBERLÂNDIA-MG, SOLTEIRO(A), ENDEREÇO: LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
CIDADE: BARRA DO GARÇAS-MT
FINALIDADE:COMPARECER PERANTE O JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE BARRA DO GARÇAS-MT, 
NA AUDIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO, NO DIA 26 DE JUNHO DE 2007, ÀS 13H10MIN.(MT)
RESUMO DA INICIAL:DENUNCIADO NAS SANÇÕES PENAIS DO ARTIGO 168, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL,
DECISÃO/DESPACHO:VISTOS.

RECEBO A DENÚNCIA EM DESFAVOR DO(S) RÉU(S) ACIMA NOMINADO(S), POIS PRESENTES OS REQUISITOS 
DO ART. 41, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
CITE(M)-SE PARA COMPARECER À AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO QUE DESIGNO PARA O DIA 26 DE JUNHO 
DE 2007, ÀS 13H10MIN, DEVENDO SER CITADO POR EDITAL.
DEFIRO O REQUERIDO NA COTA MINISTERIAL QUE ACOMPANHOU A DENÚNCIA.  A ESCRIVANIA, INICIALMENTE, 
OFICIARÁ AO INI/DF, ÓRGÃO GERENCIADOR DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES CRIMINAIS – SINIC, 
POIS O INSTITUTO NACIONAL CENTRALIZA AS INFORMAÇÕES RESULTANTES DE INQUÉRITOS E PROCESSOS 
CRIMINAIS REGULARMENTE INSTAURADOS NO BRASIL; AO II/MT; II/GO E II/MG, PARA TAMBÉM COMUNICAR NO 
OFÍCIO O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA.
COM A JUNTADA DAS FOLHAS DE ANTECEDENTES E, EM EXISTINDO OUTROS PROCESSOS CONTRA O 
ACUSADO FORA DESTA COMARCA, O CARTÓRIO DEVERÁ, IMEDIATAMENTE, OFICIAR AO RESPECTIVO 
JUÍZO, SOLICITANDO A CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ E EVENTUAL MANDADO DE PRISÃO, ALÉM DA MESMA 
PROVIDÊNCIA COM RELAÇÃO AOS PROCESSOS DESTA COMARCA.
REQUISITE(M)-SE O(S) ACUSADO(S) ACASO PRESO(S), E NOTIFIQUE-SE O MPE.
INT.
NOME DO SERVIDOR (DIGITADOR):MARIA DA LUZ GOUVEIA - OFICIAL ESCREVENTE
PORTARIA:001/04

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CÁCERES - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO  E INTIMAÇÃO 
PRAZO: 20 (VINTE) DIAS  

AUTOS N.º 2004/213.  Código 39322
ESPÉCIE: Interdito proibitório
PARTE AUTORA: SHIGUEO HAYASHIDA e LILIAN HAYASHIDA
PARTE RÉ: WILSON DA SILVA FREIRE e LUIZ PINTO DE SOUZA e OSWALDO DE SOUZA e JOSÉ MILTON DA SILVA 
e CREUZA CAMARGO e JOÃO ALVES DE SOUZA e DIVAS
CITANDO(A, S): LUIZ PINTO DE SOUZA, brasileiro, solteiro, agricultor, portador do RG nº  911.775 SSP/MT  e C PF Nº 
594.224.241-00  E  OSVALDO DE SOUZA,  atualmente em lugar incerto e não sabido.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 27/10/2004
VALOR DA CAUSA: R$ 50.000,00

FINALIDADE: CITAÇÃO  E  INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da presente ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem 
considerados como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. Bem como para comparecer a 
audiência de JUSTIFICAÇÃO  para o dia 06/06/2007  às 14:00 horas no  Edifício do Fórum da Comarca de Cáceres 
– sito a rua: da Maravilha S/nº - bairro  Cavalhada nesta cidade de Cáceres- MT; 

RESUMO DA INICIAL: Ação de Interdito Proibitório proposta por SHIGUEO HAYASHIDA, CPF: 022.492.431-15, RG: 
030794 SSP MT FILIAÇÃO: FUSATA HAYASHIDA E MINORI HAYASHIDA, BRASILEIRO(A), NATURAL DE DOURADOS-
MS, CASADO(A), AGRICULTOR, ENDEREÇO: RUA TIRADENTES Nº 570, BAIRRO: CENTRO, CIDADE: CÁCERES-MT E 
LILIAN HAYASHIDA, CPF: 496.235.321-72, RG: 826.140 SSP MT FILIAÇÃO: CECILIO OJADA E AURÉLIA MAZACOTTO 
OJADA, BRASILEIRO(A), NATURAL DE PONTA PORÃ-MS, CASADO(A), ENDEREÇO: RUA TIRADENTES 580, BAIRRO: 
CENTRO, CIDADE: CÁCERES-MT contra   WILSON DA SILVA FREIRE Filiação: Agenor da Silva Freire e Natalina Viana 
Freire, brasileiro(a), natural de Cáceres-MT, casado(a), mecânico, Endereço: Av. Sete de Setembro, 438,  lado da Igreja 
Batista -  Bairro: Centro, Cidade: Cáceres-MT  e OSVALDO DE SOUZA, brasileiro(a), Endereço: Rua dos Cajazeiros 
Nº 19-30, Bairro: Jd Guanabara, Cidade: Cáceres-MT, JOÃO ALVES DE SOUZA  e CREUZA CAMARGO, brasileiro(a), 
Endereço: Rua São Luiz, Nº 1239, Cidade: Cáceres-MT e  JOSE MILTON DA SILVA, poderá ser encontrado na Gleba 
São João 75 Km  em Cáceres -  localizado entre Laranjeira II e  Mata Cumprida ( assentamentos) e   DIMAS, brasileiro(a), 
Endereço: Local de Trabalho-opção Veículos, Rua Talhamares Nº 1244, Bairro: Jd do Trevo, Cidade: Cáceres-MT, o 
requerente  alega que adquiriu de WILSON DA SILVA FREIRE um imóvel rural denominado Cachoeira de 160 has, bem 
como adquiriu do Sr. LUIZ PINTO DE SOUZA um imóvel rural denominado 02 irmãos  de 170 has. Posteriormente adquiriu 
um imóvel do Sr. RONEY RAMIRES denominado Bom Retiro com 240 has perfazendo um total de 731,21 63 has com 
perímetro de 11.234,28 metros. Denominado FAZENDA ESSIAGÁ, Gleba São João, alega que o suplicado começaram 
a ameaçar os requerentes fazendo incabíveis advertências, para que deixassem referidas terras. O requerente já tomou 
conhecimento de que os réus se movimentavam e ameaçam molestar a posse pacifica e mansa dos suplicantes motivo 
pelo qual levou estes a impetrarem a presente ação para que sejam seguros da turbação ou esbulho eminente, mediante 
mandado proibitório. Os autores requerem a Vossa Excelência nos termos dos art. 1.210 do Cód. Civil e 932 do Código 
de Processo Civil, que os assegurem LIMINARMENTE, que seja designada audiência de Justificação e que seja julgada 
procedente a presente ação, bem como a citação dos réus.

ADVERTÊNCIAS: a) Não comparecendo à audiência designada, ou comparecendo e recusando-se a depor, a parte 
intimada para o fim de prestar depoimento pessoal, fica sujeita à pena de confissão, presumindo-se verdadeiros os 
fatos contra ela alegados (art. 343, §§ 1o e 2o, do CPC). b) A testemunha que, devidamente intimada, não comparecer 
à audiência, poderá ser conduzida coercitivamente e responderá, ainda, pelas despesas do adiamento do ato 
(art. 412 do CPC), sem prejuízo das sanções penais por crime de desobediência, o mesmo se aplicando aos peritos 
e assistentes, desde que intimados até 5 (cinco) dias antes da audiência. c) No caso de audiência de conciliação e 
saneamento, a parte deverá comparecer pessoalmente ou fazer-se representar por advogado com poderes para transigir 
(art. 331 do CPC), ficando ciente de que, não havendo acordo, serão, em audiência, fixados os pontos controvertidos da 
demanda, decididas as questões processuais pendentes e deferidas as provas oportunamente requeridas. d) As eventuais 
justificativas de impossibilidade de comparecimento deverão ser apresentadas até a abertura da audiência, respondendo 
a parte que der causa ao adiamento pelas respectivas despesas (art. 453 e §§ do CPC).  

DESPACHO: VISTOS, ETC.Levando-se em consideração as informações constantes na petição de fls. 75/76, redesigno 
audiência de justificação para o dia 03/08/05, às 16:00 horas. Citem-se os requeridos na forma e nos endereços postulados 
às fls. 75/76, devendo constar que apenas poderão formular contraditas e reperguntas as testemunhas do autor, não 
sendo admitida a oitiva, na oportunidade, das testemunhas dos requeridos, que serão ouvidas apenas na fase instrutória, 
se for o caso (RT 499/105 e 609/98).O prazo para contestar a ação, quando realizada a justificação, contar-se-á da 
intimação da decisão que deferir ou não a medida liminar (CPC, art. 930, parágrafo único).Intime-se o autor e seu patrono, 
bem como as testemunhas arroladas tempestivamente.Expeça-se o necessário.Cumpra-se.Cáceres, 27 de abril de 2005.
Lamisse Roder Feguri Alves Corrêa.Juíza Substituta.

DESPACHO DE FLS. 157: Vistos, etc.Redesigno a audiência para a data de 06 de junho de 2007, às 14 horas.Expeça-se 
o necessário à realização do ato.Cumpra-se.Cáceres/MT., 15/03/2007 (as) Dra Christiane da Costa Marques Neves Silva.
Juíza de Direito em Substituição Legal.

Eu, Josane dos Santos Cunha ( Oficial Escrevente), digitei. 
Cáceres - MT, 15 de maio de 2007.

Rosilene C. Jacobina
Escrivã Designada

 Portaria 37/04

PODER JUDICIÁRIO
ESTADO MATO GROSSO

COMARCA DE SINOP – SEGUNDA VARA CRIMINAL

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO 15(quinze) dias

O Doutor JOÃO MANOEL PEREIRA GUERRA, MM. Juiz de Direito em 
substituição Legal na Segunda Vara Criminal, da Comarca de Sinop, Estado 
de Mato Grosso, na forma da lei, etc., ...

Autos nº :  113/2005
Autor    : MINISTÉRIO PÚBLICO 
Réu  : EDSON HILARIS DAMACENO

FINALIDADE: CITAR o(s) acusado(s): EDSON HILARIS DAMACENO, Rg: 838.755 
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SSP MT Filiação: Eurípedes Domigos Damaceno e Aparecida Olinda Damaceno, data 
de nascimento: 21/10/1972, brasileiro(a), natural de Ivinhema-MS, convivente, vendedor, 
Endereço: Rua dos Cambarás, 356, Bairro: Jd. das Violetas, Cidade: Sinop-MT, 
atualmente em lugar incerto e não sabido,  que está(ão) sendo processada(s) nos autos 
supramencionados, como incurso(s) nas penas do(s) artigo(s) 129, caput (2x), c.c. Art. 
70, o Art. 61, “h” (1x), todos do CP, bem como INTIMÁ-LO(S) para que compareça(m) 
perante este juízo no dia 26 de Junho de 2007, às 13:15 horas, na sala das audiências, 
no Edifício do Fórum local, sito à Praça dos Três Poderes, nº 175, centro, nesta cidade, 
a fim de ser(em) interrogado(s) por este juízo, sobre os fatos narrados na denúncia, nos 
autos supramencionados.

SEDE DO JUÍZO   :  Praça dos Três Poderes  nº 175, Sinop - MT.
   Sinop-MT, 09 de maio de 2007.

João Manoel Pereira Guerra
Juiz de Direito em Subst. Legal

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE SORRISO - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS

PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2006/222.  
ESPÉCIE: Execução de alimentos
PARTE AUTORA/CREDORA: A.S.C., representado pela Mãe SOLANGE SOARES DOS SANTOS COUTO
PARTE RÉ/DEVEDORA: ALCEU COUTO
CITANDO(A, S): ALCEU COUTO, brasileiro, separado judicialmente, inscrito no CPF nº 651.349.071-53, atualmente em 
lugar incerto  e não sabido
VALOR DA CAUSA: R$ 506,48 (quinhentos e seis reais e quarenta e oito centavos)
FINALIDADE: CITAÇÃO da parte devedora acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para, no prazo 
de 03(três) dias, contados da data da expiração do prazo deste edital, efetuar o pagamento das prestações alimentícias 
em atraso, no valor de R$ 506,48 (quinhentos e seis reais e quarenta e oito centavos), provar que o fez ou justificar a 
impossibilidade de fazê-lo, sob pena de prisão (CPC, art. 733, § 1º). 
Eu, Mirian Pires da Silva Andrade Borges, Oficiala Escrevente, digitei. 

Sorriso - MT, 14 de maio de 2007.

JORGE IAFELICE DOS SANTOS
Juiz de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CAMPO NOVO DO PARECIS - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2005/11 - Código 4443.  
ESPÉCIE: Guarda de menor
PARTE REQUERENTE: MINISTÉRIO PUBLICO
PARTE RÉQUERIDA: JESSICA GOMES DA SILVA e ALVILMAR CORREA DA SILVA
INTIMANDO: Requerido(a): Alvilmar Correa da Silva, Rg: 544.009 SSP MT, brasileiro(a), funcionário público, Endereço: 
Av, Florianópolis Estrada Sucuruína, Bairro: Colégio Agrícola, Cidade: Campo Novo do Parecis-MT
FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte ré acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para comparecer a 
audiência designada para o dia 18 de junho de 2007, ás 14:00 horas , no edifício do fórum desta comarca.
RESUMO DA INICIAL:  O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, propõe  em desfavor de ALVIMAR 
CORREA DA SILVA,  genitor de Jéssica Gomes da Silva,  DESTITUTIÇÃO DO PÁTRIO PODER COM PEDIDO DE 
LIMINAR E FIXAÇÃO DE GUARDA, pelos fatos e fundamentos a seguir deduzidos. Segundo narra o anexo relatório de 
atendimento elaborado pelo Conselho Tutelar, o requerido separou-se da mãe da menor, Doracilda Gomes da Silva em 
1993, quando a menor possuía a idade de 5 anos. Na ocasião ficou estabelecido que a genitora ficaria com a guarda da 
irmã mais nova Marcela e o réu com a guarda de Jéssica. Não obstante, o requerido entregou as menores aos cuidados 
dos avós paternos. Em julho de 1999, por determinação de seu pai, a menor foi internada em um orfanato. Em seguida, 
voltou para a companhia dos avós paternos, que passaram a residir em Campo Novo do Parecis/MT, em 2000, os avós da 
menor mudaram-se para Cuiabá, deixando-a sob a guarda de seu pai. O requerido que é alcoólatra, abriu mão de seus 
deveres paternos tornando a vida de sua filha um terror. Diante desse quadro. Ante a gravidade dos fatos narrados, que 
foram causa de visível distúrbio emocional sofrido pela menor, o caso foi encaminhado ao Conselho Tutelar. Não resta 
dúvida que a perda do pátrio poder, por ser medida definitiva, a suspensão do pátrio poder. Diante do exposto, requer 
seja decretada liminarmente, ‘inaudita altera parte’, a suspensão do pátrio poder do requerido em face da menor.Protesta-
se por todos os meios de provas que se fizerem necessárias, depoimento pessoal do requerido, oitiva da menor e pela 
colheita de prova testemunhal
DECISÃO/DESPACHO: TERMO DE AUDIÊNCIA -PROCESSO: Guarda de Menor nº11/2005.DATA/HORA: 26 de fevereiro 
de 2007, às 14:00 horas.FINALIDADE: Instrução e julgamento.PRESENTES: o Exmo. Sr. Dr. Cássio Luís Furim, MM. Juiz 
de Direito e o representante do Ministério Público Dr. Luiz Augusto F. Schimith.ABERTA A AUDIÊNCIA: Verificou-se que 
não houve tempo hábil para a intimação das partes.Pelo MM. Juiz fora dito que:1) Tendo em vista que não 
houve tempo hábil, designo audiência de instrução para o dia 18 de junho de 2007, as 14:00 horas.NADA MAIS. Do 
que para constar lavrei o presente termo que lido e achado vai devidamente assinado. Eu, (Elissa de Medeiros Rosa), 
Secretária que o digitei e subscrevi. Juiz de Direito - Promotor de Justiça
     
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Elení Teixeira Belai, Oficial Escrevente, 
digitei.

Campo Novo do Parecis - MT, 15 de maio de 2007.
Hélio Avelino dos Santos

 03/99

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CAMPO NOVO DO PARECIS - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 30(trinta) DIAS

AUTOS N.º 2007/109.  
ESPÉCIE: Divorcio litigioso

PARTE AUTORA: BENEDITO SOARES DE ARAÚJO
PARTE RÉ: MARIA DOS ANJOS  DE ARAUJO
CITANDO(A, S): Requerido(a): Maria dos Anjos  de Araújo, brasileiro(a), casado(a), do lar, Endereço: Lugar Incerto e 
Não Sabido
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 19/4/2007
VALOR DA CAUSA: R$ 510,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial, para, no prazo de  dias, contados da expiração do prazo 
deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros os fatos articulados pela 
parte autora na peça vestibular, bem como, INTIMÁ-LO, para comparecer perante este Juízo, sito na Av. Rio Grande do 
Sul, nº 563, Campo Novo do Parecis-MT, no dia 31/08/2007, às 16:00 horas, para audiência de tentativa de conciliação. 

Eu, Juliana Andrade Anunciato(Oficial Escrevente Designada), digitei. 

Campo Novo do Parecis - MT, 15 de maio de 2007.
Nilza Pereira Brant

      
                  ESTADO DE MATO GROSSO

             PODER JUDICIÁRIO
2ª VARA DA COMARCA DE CAMPO NOVO DO PARECIS

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
    PRAZO: 10(dez) DIAS

A DOUTORA SILVANA FERRER ARRUDA, MMª JUÍZA DE DIREITO DA 
2ª VARA DA COMARCA DE CAMPO NOVO DO PARECIS, ESTADO DE MATO GROSSO, NA FORMA DA LEI, ETC....
...................... 
FAZ SABER,  que por sentença prolatada às fls. 70/74, nos autos de Interdição nº 860/2004, em que figura como 
Requerente MARLENE KLEINPAUL STEINK foi decretada a INTERDIÇÃO de PAULO ROBERTO STEINKE, brasileiro, 
solteiro, absolutamente incapaz, residente e domiciliada à Rua Tocantins n° 187,  Centro, nesta cidade de Campo Novo do 
Parecis - MT; por apresentar deficiência física e mental, nomeado-lhe curadora a Sr.ª MARLENE KLEINPAUL STEINKE, 
tudo conforme r. sentença a seguir transcrita: Vistos etc... MARLENE KLEINPAUL STEINKE, qualificada nos autos através 
de seu Defensor, requereu a interdição de seu filho PAULO ROBERTO STEINKE, nascido no dia 15 de janeiro de 1979, no 
município de Três de Maio/RS, filho de Flori Steinke e Marlene Kleinpaul Steinke, conforme documento de identidade fls. 
09, alegando se mãe do interditando, que é portador da Síndrome de Dow (atestado de fls. 11), sem quaisquer condições 
de ingressar no mercado de trabalho, sendo ele totalmente dependente do auxílio de familiares. Relata, por fim, que ele 
não possui bens fazendo apenas jus ao recebimento do benefício concedido pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social, através do Instituto Nacional do Seguro Social, razão porque requer à procedência da ação. Na audiência de 
interrogatório do Interditando, previamente designada, foi possível detectar sua incapacidade para gerir sozinho os atos 
da sua vida, restando portando, impossibilitado de ser interrogado (Termo de fls. 18); sendo-lhe nomeado nesse ato o 
Doutor ADERBAL LUCIO MOREIRA, médico junto ao hospital São Francisco, para promover o exame e avaliação do 
grau de incapacidade do Interditando, informando, ainda, o CID da doença. Uma vez que não houve manifestação do 
expert indicado pelo Juízo foi determinado a expedição de ofício para a Secretaria de Saúde deste município a fim de 
que indicasse um médico pertencente ao seu quadro funcional, ficando responsável pelo encargo da perícia o DOUTOR 
LÚCIO GARCIA DA ROSA.  Realizada a perícia na data aprazada, o Laudo informa que o Interditando SR. PAULO 
ROBERTO STEINKE é portador de Síndrome de Down, apresentado capacidade intelectual limitada, com ausência de 
senso crítico, entendimento e auto determinação que o incapacita de ter uma vida social e economicamente independente. 
Por este Juízo, às fls. 54, foi nomeado curador à lide do interditando o ilustre causídico Dr. Milton do Prado Gunthen, 
intimado a manifestar-se nos fins do art. 1.182, § 1º, do CPC. Às fls. 57, o Curador, apesar de a primeira vista perceber que 
a interdição só trará benefícios ao interditando, contesta o pedido inicial por negação total dos fatos narrados na inicial, 
requerendo a produção das provas com relação aos fatos narrados na inicial, já que tal incumbência cabe à parte autora, 
sob pena de improcedência do pleito, requerendo por fim que a nomeação de Curador Provisório ao interditando recaia na 
pessoa da autora. Com vistas dos autos, da douta representante do Ministério Público, em seu parecer de fls. 61/63, após 
analisar as provas colhidas, opinou pelo deferimento do pedido. Às fls. 64, foi determinado por este Juízo a intimação do 
perito para juntar, no prazo de 10 (dez) dias, o CID da debilidade incidente sobre o periciado, determinação cumprida às 
fls. 68, sendo o CID Q909. É o relatório, decido. A pretensão da Requerente deve ser colhida, já que as provas amealhadas 
aos autos, a exemplo da perícia realizada às fls. 68, demonstram a incapacidade do Interditando de gerir os atos da própria 
vida devido à insuficiência mental apresentanda, eis que portador da Síndrome de Down, confirmado o detectado pelo 
Juízo a primeira vista, por ocasião do seu interrogatório, limitando-o intelectualmente na medida em que não possui senso 
crítico, capacidade de entendimento e auto determinação. Ante o exposto, decreto a interdição de PAULO ROBERTO 
STEINKE, em consonância com o parecer ministerial, declarando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil, na forma do artigo 3°, inciso II, do Código Civil, e  de acordo com o artigo 1781, do mesmo diploma 
legal, nomeando-lhe Curador  a requerente MARLENE KLEINPAUL STEINKE, brasileira, casada, portadora da carteira de 
identidade RG n.° 1091405-06- SSP/MT, residente e domiciliada à Rua Tocantins, n.° 187,  nesta Cidade e Comarca. Em 
obediência ao disposto no artigo 1.194, do Código de Processo Civil e no artigo 9º, inciso III, do Código Civil, inscreva-se 
a presente no Registro Civil e publique-se na imprensa Oficial, por três vezes, com intervalo de 10 dias. Sem custas e 
honorários advocatícios, por ser à parte autora beneficiária da assistência judiciária. Transitada em julgado, arquive-se 
com as baixas de estilo. Notifique-se o Parquet. P. R. I. C.  Campo Novo do Parecis, Estado do Mato Grosso, aos sete 
dias do mês de maio do ano de dois mil e sete. Eu,      (Juliana Andrade Anunciato), Oficial Escrevente Designada que o 
digitei.

                                      Nilza Pereira Brant

                               Escrivão(a) Designado(a)

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CAMPO NOVO DO PARECIS - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO

PRAZO: 10(dez) DIAS
     

AUTOS N.º 2004/934.  
ESPÉCIE: Divorcio litigioso
PARTE REQUERENTE: ALVARO  RIBEIRO DA CRUZ
PARTE RÉQUERIDA: DINALVA DE CAMPOS RIBEIRO.
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO: Requerido(a): Dinalva de Campos Ribeiro. Filiação: Frederico Francisco de 
Campos e de Dina Araújo da Silva Cruz., data de nascimento: 22/12/1979, brasileiro(a), natural de Rosário Oeste-MT, 
casado(a), atualmente em lugar incerto e não sabido.
FINALIDADE: Proceder a intimação da requerida, acima qualificada, para comparecer na audiência de instrução e 
julgamento, no dia 24/05/2007, às 16:00 horas, para audiência de instrução e julgamento, sito à Av. Rio Grande do Sul, 
nº 563, Centro, Edifício do Fórum, nesta Comarca, para prestar depoimento pessoal. O rol de testemunhas deverá ser 
oferecido até 20(vinte) dias antes da audiência, se pretende que tais testemunhas sejam intimadas ou se comparecerão 
em Juízo independentemente de intimação.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Juliana Andrade Anunciato (Oficial 
Escrevente Designada), digitei.

Campo Novo do Parecis - MT, 15 de maio de 2007.

Nilza Pereira Brant

   
ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CAMPO NOVO DO PARECIS - MT

JUIZO DA SEGUNDA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO
     

PRAZO: 10(dez) DIAS
     

AUTOS N.º 2004/176.  
ESPÉCIE: TE-Tráfico de entorpecentes



Página �8   Q u a r t a  F e i r a , 1 6  d e  M a i o  d e  2 0 0 7DIÁRIO DA JUSTICA
´

S
E

M
 

V
A

L
O

R
 

J
U

R
Í

D
I

C
O

PARTE REQUERENTE: MINISTÉRIO PUBLICO
PARTE RÉQUERIDA: JOSE ALDEMIR NOGUEIRA DA SILVA
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO: Réu(s): Jose Aldemir Nogueira da Silva, Rg: 323.710197 SSP CE Filiação: 
Raimundo Monteiro da Silva  e  Maria Nogueira da Silva, data de nascimento: 3/7/1979, brasileiro(a), natural de 
Aracoiaba-CE, solteiro(a), operador de máquinas.
FINALIDADE: Intimação do acusado, acima qualificado, para comparecer 
perante este Juízo, sito na Av. Rio Grande do Sul, nº 563, centro, para retirar 
os bens descritos no Auto de Apreensão de fls. 41, sendo 02(dois) carregadores de 
bateria de celular, marca Nokia, no prazo de 10(dez) dias.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Juliana Andrade Anunciato (Oficial 
Escrevente Designada), digitei.

Campo Novo do Parecis - MT, 15 de maio de 2007.

Nilza Pereira Brant

      
ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CAMPO NOVO DO PARECIS - MT

JUIZO DA SEGUNDA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO
     

PRAZO: 10(dez) DIAS
     

AUTOS N.º 2006/56.  
ESPÉCIE: CP-Tentativa de Homicídio
PARTE REQUERENTE: MINISTÉRIO PUBLICO
PARTE RÉQUERIDA: JOSÉ ANTONIO ESTEVÃO DA SILVA e JOÃO COSTA GAMA
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO: Réu(s): José Antonio Estevão da Silva, Rg: 1.664.981 SSP AL Filiação: Cícero 
Estevão da Silva e Terezinha Marinho da Silva, data de nascimento: 26/12/1978, brasileiro(a), natural de Joaquim gomes-
AL, solteiro(a), braçal.

FINALIDADE: INTIMAÇÃO do acusado José Antonio Estevão da Silva, acima qualificado para que no prazo de 10(dez) 
dias, constituir novo patrono, nos autos supracitados.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Juliana Andrade Anunciato (Oficial 
Escrevente Designada), digitei.

Campo Novo do Parecis - MT, 15 de maio de 2007.

Nilza Pereira Brant

      

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CAMPO NOVO DO PARECIS - MT
JUÍZO DA SEGUNDA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO – ANDAMENTO DO PROCESSO, SOB PENA DE EXTINÇÃO
PRAZO: 48(quarenta e oito) horas 

AUTOS N. 2005/103. 
ESPÉCIE: Alimentos
PARTE REQUERENTE: F.M. DE C. e LUCI ISABEL MORINIGO
PARTE REQUERIDA: VALTER DE CAMPOS
INTIMANDO(A, S): Representado (autor): Luci Isabel Morinigo, Cpf: 311.974.001-25, Rg: 00015044 SSP MS, data de 
nascimento: 31/10/1965, brasileiro(a), natural de Campo grande-MS, divorciado(a).

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da(s) parte(s) acima qualificada(s), atualmente em lugar incerto e não sabido, para dar(em) 
prosseguimento ao feito em 48 (quarenta e oito horas), sob pena de extinção e arquivamento.
Eu, Juliana Andrade Anunciato (Oficial Escrevente Designada), digitei. 

Campo Novo do Parecis - MT, 15 de maio de 2007.

Nilza Pereira Brant

COMARCA DE CANARANA
SEGUNDA VARA
JUIZ: ANDRÉ BARBOSA GUANAES SIMÕES
ESCRIVÃ: MAGDA WISCH
EXPEDIENTE: 2007/5

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

2646 - 2005 \ 587. 

AÇÃO: REVISIONAL DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA
REQUERENTE: JACIR JOSÉ RUCHERT
ADVOGADO: EDMILSON MARTINS DO NASCIMENTO
REQUERIDO: CONTRIMAG COMÉRCIO DE MÁQUINAS E PAPÉIS LTDA
ADVOGADO: EDSON ROCHA
EDITAL EXPEDIDO: ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CANARANA - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA
EDITAL DE INTIMAÇÃO – PAGAMENTO DE CUSTAS PENDENTES 
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2005/587.  CÓDIGO 2646
ESPÉCIE: REVISÃO DE CONTRATO
PARTE REQUERENTE: JACIR JOSÉ RUCHERT
PARTE REQUERIDA: CONTRIMAG COMÉRCIO DE MÁQUINAS E PAPÉIS LTDA

INTIMANDO: REQUERENTE: JACIR JOSÉ RUCHERT, CPF: 295.880.901-30, RG: 405.427 SSP MT, BRASILEIRO(A), 
CASADO(A), MOTORISTA, ENDEREÇO: RUA ERVAL SECO, Nº 77, BAIRRO: CENTRO, CIDADE: CANARANA-MT.
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
PARA EFETUAR O PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS PENDENTES, NO VALOR DE R$ 344,21 (TREZENTOS 
E QUARENTA E QUATRO REAIS E VINTE E UM CENTAVOS) E MAIS R$ 14,70 (QUATORZE REAIS E SETENTA 
CENTAVOS) REFERENTES A DILIGÊNCIAS DO OFICAIL JUSTIÇA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, CONTADOS 
DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DO PRESENTE EDITAL, SOB PENA DE SER LAVRADA CERTIDÃO E ENCAMINHADA 
À PROCURADORIA ESTADUAL PARA A DEVIDA EXECUÇÃO FISCAL, SEM PREJUÍZO DAS DEVIDAS ANOTAÇÕES 
NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DESTA COMARCA, NA FORMA DETERMINADA NA CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS 
GERAIS DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA.
EU, RENI MARIA KALKMANN, DIGITEI. 
CANARANA - MT, 3 DE MAIO DE 2007.
MAGDA WISCH
ESCRIVÃ DESIGNADA
O. S. 001/2003

2672 - 2005 \ 588. 

AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
AUTOR: CONTRIMAG COMÉRCIO DE MÁQUINAS E PAPÉIS LTDA
ADVOGADO: EDSON ROCHA
ADVOGADO: ELPIDIO ALVES FILHO
RÉU: JACIR JOSÉ RUCHERT
EDITAL EXPEDIDO: ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CANARANA - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA
EDITAL DE INTIMAÇÃO – PAGAMENTO DE CUSTAS PENDENTES 
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2005/588.  CÓDIGO 2672
ESPÉCIE: RESCISÃO DE CONTRATO
PARTE REQUERENTE: CONTRIMAG COMÉRCIO DE MÁQUINAS E PAPÉIS LTDA
PARTE REQUERIDA: JACIR JOSÉ RUCHERT
INTIMANDO: AUTOR: CONTRIMAG COMÉRCIO DE MÁQUINAS E PAPÉIS LTDA, CNPJ: 78.930.245/0001-05, 
BRASILEIRO, ENDEREÇO: AV. MORANGUEIRA, 2125, CIDADE: MARINGÁ-PR, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO 
E NÃO SABIDO.
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
PARA EFETUAR O PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS PENDENTES, NO VALOR DE R$ R$ 328,05 
(TREZENTOS E VINTE E OITO REAIS E CINCO CENTAVOS) E MAIS  R$ 4,90 (QUATRO REAIS E NOVENTA 
CENTAVOS ) REFERENTES A DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE JUSTIÇA,, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, CONTADOS 
DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DO PRESENTE EDITAL, SOB PENA DE  SER LAVRADA CERTIDÃO E ENCAMINHADA 
À PROCURADORIA ESTADUAL PARA A DEVIDA EXECUÇÃO FISCAL, SEM PREJUÍZO DAS DEVIDAS ANOTAÇÕES 
NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DESTA COMARCA, NA FORMA DETERMINADA NA CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS 
GERAIS DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA. 
EU, RENI MARIA KALKMANN, DIGITEI. 
CANARANA - MT, 03 DE MAIO DE 2007.
MAGDA WISCH
ESCRIVÃ DESIGNADA
O. S. 001/2003

COMARCA DE CANARANA
SEGUNDA VARA
JUIZ: ANDERSON GOMES JUNQUEIRA
ESCRIVÃ: MAGDA WISCH
EXPEDIENTE: 2007/5

INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

7409 - 2005 \ 111. 

AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: XXX., XXX., E XXX, MENORES IMPÚBERES, REPRESENTADOS POR SUA GENITORA IRENICE 
RIBEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO: ANTONIO CARLOS DE SOUZA
REQUERIDO: GILBERTO OLIVEIRA DA SILVA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:30 DIAS
NOME DO INTIMANDO: REQUERIDO: GILBERTO OLIVEIRA DA SILVA FILIAÇÃO: JOAO BATISTA PEREIRA DA 
SILVA E LIR OLIVEIRA DA SILVA, BRASILEIRO(A), SEPARADO JUDICIALMENTE, ENDEREÇO: AV. AVELINO CHAVES, 
PRÓXIMO A PRAÇA MUNICIPAL, CIDADE: SENA MADUREIRA-AC, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO 
SABIDO.
NOME E CARGO DO DIGITADOR: ANA CRISTINA INFANTINO ALVES DE OLIVEIRA, OFICIAL ESCREVENTE
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR: 001/2003
SENTENÇA: “SENTENÇA. VISTOS ETC. O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, EM SUBSTITUIÇÃO A ALEF PITER 
SANTOS DA SILVA, EVERTON PATRICK SANTOS DA SILVA, PÁMELA PRICILA SANTOS DA SILVA, REPRESENTADOS 
POR SUA MÃE, IRENICE RIBEIRO DOS SANTOS, AJUIZOU A PRESENTE AÇÃO DE ALIMENTOS EM FACE DE 
GILBERTO OLIVEIRA DA SILVA. A INICIAL FOI RECEBIDA E O REQUERIDO, CONDENADO LIMINARMENTE AO 
PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES ALIMENTÍCIAS (P. 14). EM AUDIÊNCIA (P. 143), CONSTATOU-SE A AUSÊNCIA 
DA REPRESENTANTE DO REQUERENTE, QUE NÃO FOI LOCALIZADA (P. 140).  INSTADA A MANIFESTAR-SE, A 
ILUSTRE REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PUGNOU PELO ARQUIVAMENTO DO PEDIDO (P. 144/V). 
É O RELATO DO NECESSÁRIO. FUNDAMENTO. COMO BEM APONTADO PELO PARQUET, A AUSÊNCIA NÃO 
JUSTIFICADA DA PARTE AUTORA NA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO IMPORTA 
NO ARQUIVAMENTO DO PEDIDO, CONFORME EXPRESSA DETERMINAÇÃO DO ART. 7º DA LEI 5.478/68: “ART. 
7º. O NÃO COMPARECIMENTO DO AUTOR DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO PEDIDO, E A AUSÊNCIA DO RÉU 
IMPORTA EM REVELIA, ALÉM DE CONFISSÃO QUANTO À MATÉRIA DE FATO. RESSALTO, POR OUTRO LADO, 
APESAR DE JÁ TER ENTENDIDO DE FORMA DIFERENTE, QUE O ARQUIVAMENTO DO PEDIDO NÃO SE EQUIVALE 
AO ARQUIVAMENTO DO PROCESSO, EIS QUE, CASO A REPRESENTANTE MANIFESTE NOVO INTERESSE NO 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO, BASTARÁ SIMPLES PETIÇÃO PARA SUA MOVIMENTAÇÃO. DECIDO. EX POSITIS, 
NOS TERMOS DO ART. 7º DA LEI 5.478/68, E DE ACORDO COM A MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL, DETERMINO O 
ARQUIVAMENTO DO PEDIDO. SEM CUSTAS. CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE, COM AS 
BAIXAS E ANOTAÇÕES DE ESTILO. P.R.I.C. CANARANA/MT, 30 DE MARÇO DE 2007. ANDRÉ BARBOSA GUANAES 
SIMÕES, JUIZ DE DIREITO EM SUBSTITUIÇÃO LEGAL”.

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE COMODORO - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2006/121.  
ESPÉCIE: Execução Fiscal.
PARTE REQUERENTE: CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA XVI REGIÃO
PARTE REQUERIDA: ALCOMAT-ASSOCIAÇÃO ALCOOLEIRA DE MATO GROSSO S/A
INTIMANDO(A, S): CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA XVI REGIÃO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 14/6/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 7.410,08

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. sentença 
proferida nos autos e a seguir transcrita. SENTENÇA: Visto em correição... Trata-se de execução fiscal proposta por 
Conselho Regional de Química XVI Região em face de Alcomat – Associação Alccoleira de Mato Grosso S/ª Analisando 
os presentes autos verifico que não ocorreu a constituição do crédito tributário, pois em nenhum momento demonstrou-
se a notificação do requerido. A notificação do lançamento é requisito essencial para a constituição definitiva do crédito 
tributário e, por sua vez, é imprescindível que o crédito tributário esteja definitivamente constituído para que possa ser 
objeto de inscrição em dívida ativa para, posteriormente, caso permaneça inadimplido, poder ser cobrado através de 
execução fiscal. Assim, não havendo comprovação nos autos de que tenha o devedor sido regularmente notificado, a 
extinção da execução fiscal é medida que se impõe. Vejamos o que diz a jurisprudência: EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL – AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO – INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA – NECESSIDADE DE CONTRADITÓRIO 
– NULIDADE CARACTERIZADA – Inexistindo prova da imprescindível notificação do devedor para acompanhamento 
da fase administrativa de inscrição de dívida ativa, verifica-se restrição ao direito de defesa e, via de conseqüência, ao 
devido processo legal, prescrito na Carta Política de 1988 inclusive ao processo administrativo (art. 5°, incisos LIV e LV). 
É dever do Município que pretende a cobrança do IPTU comprovar a regular notificação do contribuinte, que pode ser 
obtida com a demonstração da efetiva entrega do carnê de recolhimento do imposto. A simples colocação do carnê à 
disposição do contribuinte não pode ser tomado como ato equivalente à notificação. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL 
- PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - DECURSO DO QÜINQÜÊNIO LEGAL SEM A DEVIDA COBRANÇA. A 
prescrição tributária se opera em cinco anos, a partir da constituição do crédito tributário. Transcorrido esse prazo, o Fisco 
perde o direito de cobrar seu crédito em razão do princípio dormentibus non sucurrit jus, ou seja, “ o direito não socorre 
a quem dorme “. (TJSC – AC 03.011872-1 – Criciúma – 1ª CDPúb. – Rel. Des. Volnei Carlin – J. 17.06.2004). Ademais, 
verifica-se que o exeqüente alterou seu domicílio sem informar ao juízo, o que impede também o regular andamento do 
feito. Isto Posto, com fulcro no art. 267, IV do CPC, inexistência de título líquido, certo e exigível, declaro extinta a presente 
execução por falta de pressuposto processual. Após o trânsito em julgado, arquive-se com as baixas e anotações de estilo. 
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PRIC.  Comodoro/MT, 26 de abril de 2007. José Eduardo Mariano - Juiz de Direito. Eu, Vanilce Fernandes Ferreira - Oficial 
Escrevente, digitei. Comodoro - MT, 15 de maio de 2007. 

Giliane Vaz Raizer Thomazi

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE JACIARA - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2004/28 - Código 14100.  
ESPÉCIE: CP. LESÃO CORPORAL 
AUTOR(ES): A JUSTIÇA PÚBLICA
RÉU(S): JOÃO NUNES DE OLIVEIRA 
: JOÃO NUNES DE OLIVEIRA, brasileiro, separado judicialmente, nascido no dia 29/08/1.960, em Serra Dourada-BA., 
filho de Alzira Nunes de Souza, atualmente em lugar incerto e não sabido.

FINALIDADE: CITAÇÃO DO(A, S) DENUNCIADO(A, S) João Nunes de Souza, supraqualificado, de conformidade com o 
despacho e denúncia abaixo transcritos, cientificando-o(a, s) do inteiro teor da referida denúncia, bem como intimando-o(a, 
s) para comparecer à audiência que se realizará no dia 12 de junho de 2007, às  13:00 horas, na sala de audiências do 
Edifício do Fórum de Jaciara MT, no endereço Rua Potiguaras, 1019, centro, Jaciara MT, fone (66) 3461-1690, para SER 
INTERROGADO neste Juízo, oportunidade na qual deverá(deverão) se fazer acompanhar de advogado(s), ficando também 
ciente(s) o(a, s) ré(u, s) de que, após o interrogatório, poderá(ão) apresentar defesa prévia e arrolar testemunhas.
ADVERTÊNCIAS: 1- O não-comparecimento do(a, s) ré(u, s) à audiência de interrogatório, sem motivo justificado, 
acarretar-lhe(s)-á a decretação da REVELIA e conseqüentes efeitos legais; 2- Comparecendo desacompanhado(a, s) de 
advogado, será(ão) o(a, s) ré(u, s) assistido(a, s) pelo(a) Defensor(a) Público(a) ou Dativo(a) a ser designado pelo juízo.

RESUMO DA INICIAL:  O Ministério Público do Estado de Mato Grosso, por seu promotor, no uso de suas atribuições 
institucionais, vem perante V. Exª. oferecer denúncia em face de: João Nunes de Souza, como incurso nas penas do art. 
129, caput, do Código Penal, requerendo que seja recebida e autuada esta, sejam a mesma citada para interrogatório e 
oferecimento de defesa, sob pena de revelia.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, 
possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da 
Lei. Eu, Jane Jóice Sulzbacher Mancuso-Oficial Escrevente que o digitei. Eu,       Regina Helena Guaracho, que conferi 
e subscrevi

.
Jaciara - MT, 11 de maio de 2007.

SILVIA RENATA ANFFE SOUZA

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE JACIARA - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2006/49-B - Código 21454.  
ESPÉCIE: TE-TRÁFICO DE ENTORPECENTES 
AUTOR(ES): A JUSTIÇA PÚBLICA
RÉU(S): MARCOS AURÉLIO OLIVEIRA DA SILVA 
: MARCOS AURÉLIO OLIVEIRA DA SILVA, brasileiro, solteiro, jardineiro, nascido no dia 17/11/1.984, em Cuiabá-MT., 
filho de Maurício Fernandes de Oliveira e Maria Nília Adolfo, atualmente em lugar incerto e não sabido.

FINALIDADE: CITAÇÃO DO(A, S) DENUNCIADO(A, S) Marcos Aurélio Oliveira da Silva, supraqualificado, de 
conformidade com o despacho e denúncia abaixo transcritos, cientificando-o(a, s) do inteiro teor da referida denúncia, 
bem como intimando-o(a, s) para comparecer à audiência que se realizará no dia 12 de junho de 2007, às  14:00 horas, 
na sala de audiências do Edifício do Fórum de Jaciara MT, no endereço Rua Potiguaras, 1019, centro, Jaciara MT, fone 
(66) 3461-1690, para SER INTERROGADO neste Juízo, oportunidade na qual deverá(deverão) se fazer acompanhar de 
advogado(s), ficando também ciente(s) o(a, s) ré(u, s) de que, após o interrogatório, poderá(ão) apresentar defesa prévia 
e arrolar testemunhas.
ADVERTÊNCIAS: 1- O não-comparecimento do(a, s) ré(u, s) à audiência de interrogatório, sem motivo justificado, 
acarretar-lhe(s)-á a decretação da REVELIA e conseqüentes efeitos legais; 2- Comparecendo desacompanhado(a, s) de 
advogado, será(ão) o(a, s) ré(u, s) assistido(a, s) pelo(a) Defensor(a) Público(a) ou Dativo(a) a ser designado pelo juízo.

RESUMO DA INICIAL:  O Ministério Público do Estado de Mato Grosso, por seu promotor, no uso de suas atribuições 
institucionais, vem perante V. Exª. oferecer denúncia em face de: Marcos Aurélio Oliveira da Silva, como incurso nas penas 
do art. 12, caput, da Lei nº 6.368/76 (Lei de Tóxicos) e art. 180, caput, c/c art. 69, do Código Penal, requerendo que seja 
recebida e autuada esta, sejam a mesma citada para interrogatório e oferecimento de defesa, sob pena de revelia.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, 
possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da 
Lei. Eu, Jane Jóice Sulzbacher Mancuso-Oficial Escrevente que o digitei. Eu,       Regina Helena Guaracho, que conferi 
e subscrevi.

Jaciara - MT, 11 de maio de 2007.

SILVIA RENATA ANFFE SOUZA
 

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE LUCAS DO RIO VERDE - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA

DG

EDITAL DE  

AUTOS N.º 2004/104.  CÓD 4220
AÇÃO: Execução Fiscal.
EXEQÜENTE(S): MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE
EXECUTADO(A, S): ESPÓLIO DE JORDINA TAMBANI e EDITE ROEDHEL
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 27/11/2004
VALOR DO DÉBITO: R$ 1.590,03
: Dia 21/05/2007, às 16:00 horas.
: Dia 31/05/2007, às 16:00 horas.
LOCAL DA REALIZAÇÃO : Átrio do Fórum desta Comarca, sito na Av. Mato Grosso, 1912-S, Bairro: Jardim das Palmeiras, 
Cidade: Lucas do Rio Verde-MT Cep:78455000, Fone: (65) 3549-2787
DESCRIÇÃO DO(S) BEM(S): 01 (UM) LOTE URBANO EM 50% (CINQUENTA POR CENTO), DE SUA ÁREA TOTAL 
DE MODO A INCIDR NO LOCAL ONDE ESTÁ CONSTRUÍDO UMA CASA EM ALVENARIA EM PÉSSIMOESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, SITUADO À RUA RONDA ALTA, 193, QUADRA 73, LOTE (05-A)

LOCAL ONDE SE ENCONTRA(M) O(S) BEM(NS):  RUA RONDA ALTA, 193, QUADRA 73, LOTE (05-A) - LUCAS DO 
RIO VERDE - MT
VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$ 20.000,00
ÔBS: O BEM OBJETO SERÁ VENDIDO PELO MAIOR LANÇO, DESDE QUE SUPERIOR À IMPORTÂNCIA DA 
AVALIAÇÃO      

ADVERTÊNCIAS: Na primeira data indicada, o(s) bem(ns) poderá(ão) ser arrematado(s) pelo maior lanço acima da 
avaliação. Não havendo licitantes ou oferta nessas condições na primeira data, na segunda data o(s) bem(ns) poderá(ão) 
ser arrematado(s) pelo maior lanço, independentemente do valor da avaliação, ressalvada a hipótese de preço vil (CPC, 
arts. 686, VI e 692).

OBSERVAÇÃO: Caso o(s) executado(a, s) e/ou seu(s) respectivo(s) cônjuge(s) não seja(m) encontrado(a,s) para 
intimação pessoal, ficam intimados do ato através do presente edital.
Eu, DALILA HELDT GRUHN - OFICIAL ESCREVENTE, digitei. 

Lucas do Rio Verde - MT, 10 de maio de 2007.

Leilamar Aparecida Rodrigues 
Juíza de Direito

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/55

EDITAL DE CITAÇÃO

35144 - 2006 \ 46. 
AÇÃO: ART. 237 DO ESTATUTO DA CRIANÇA.
AUTOR(A): O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

INDICIADO(A): DILCIANE MENDES SOUZA

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097
PRAZO DO EDITAL:20 (VINTE)
NOME DO(A) CITANDO(A):DILCIANE MENDES SOUZA, CPF: 886.473.901-72, RG: 1756081-0 SSP MT FILIAÇÃO: 
NILO BRITO DE SOUZA E MARIA DAS GRAÇAS MENDES, DATA DE NASCIMENTO: 2/7/1980, BRASILEIRO(A), 
NATURAL DE PONTES E LACERDA-MT, CONVIVENTE, DO LAR, ENDEREÇO: ATUALMENTE NÃO SABIDO
RESUMO DA INCIAL:O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, POR INTERMÉDIO DE SEU 
PROMOTOR DE JUSTIÇA QUE ESTA SUBSCREVE, NO EXERCÍCIO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, VEM, 
PERANTE VOSSA EXCELÊNCIA, OFERECER DENÚNCIA CONTRA DILCIENE MENDES SOUZA, BRASILEIRA, 
CONVIVENTE, NATURAL DE PONTES E LACERDA/MT, FILHA DE NILO BRITO DE SOUZA E DE MARIA DAS 
GRAÇAS MENDES, RESIDENTE E DOMICILIADA NA FAZENDA SÃO JOÃO, MUNICÍPIO DE COMODORO, 
TELEFONE 9998-4769, EM RAZÃO DOS FATOS QUE PASSA A EXPOR:

CONSTA DOS INCLUSOS AUTOS DE INQUÉRITO POLICIAL QUE NO DIA 09 DE MAIO DE 2006, POR VOLTA 
DAS 09H50MIN, NA AVENIDA FLORISPINA AZAMBUJA, PROXIMO AO BAR BRAULINA, EM PONTES E 
LACERDDA - MT, DILCIENE MENDES SOUZA SUBTRAIU A CRIANÇA DIANNY LAURA ALMEIDA AO PODER 
DE QUEM A TINHA SOB SUA GUARDA EM VIRTUDE DE ORDEM JUDICIAL, COM O FIM DE COLOCAÇÃO 
EM SUBSTITUTO.

APUROU-SE QUE A INDICIADA CONVIVEU MARITALMENTE COM LUCIANO APARECIDO DE ALMEIDA E QUE 
DURANTE ESTA UNIÃO FOI CONCEBIDA A CRIANÇA DIANNY LAURA DE ALMEIDA. RESTOU COMPROVADO 
QUE APÓS A SEPARÇÃO ENTRE A INDICIADA E LUCIANO, ESTE FICOU COM A GUARDA DE DIANNY EM 
VIRTUDE DE ORDEM JUDICIAL (FLS.05). RESTOU COMPROVADO QUE NOS DOAS DOS FATOS A INDICIADA 
TELEFONOU PARA A AVÓ PATERNA DA DIANNY E PEDIU MALICIOSAMENTE PARA QUE ELA LEVASSE A 
CRIANÇA ATÉ UM DETERMINADO LOCAL DA CIDADE PARA QUE PUDESSE VÊ-LA. COMPROVOU - SE QUE 
NO MOMENTO EM QUE A AVÓ PATERNA LEVOU DIANNY AO ENCONTRO DA INDICIADA, ESTA SUBTRAIU 
A CRIANÇA E LEVOU-A CONSIGO PARA O MUNICÍPIO DE COMODORO. RELATOU-SE QUE A INDICIADA 
PRETENDIA COLOCAR A CRIANÇA EM LAR SUBSTITUTO, OU SEJA, TINHA A INTENSÃO DE QUE A CRIANÇA 
PASSASSE A MORAR COM ELA EM COMODORO.

ANTE AO EXPOSTO, DENUNCIO DILCIENE MENDES SOUZA, COMO INCURSA NO ARTIGO 237 DA LEI 
8.069/90, REQUERENDO QUE, RECEBIDA E AUTUDA ESTA, SEJA INSTAURADA O DEVIDO PROCESSO 
PENAL, CITANDO-SE INTERROGANDO-SE A DENUNCIADA, OUVINDO-SE AS TESTEMUNHAS ARROLADAS 
NA SEQUÊNCIA E PROSSEGUINDO - SE ATÉ A FINA SENTENÇA CONDENATÓRIA. LUIS GUSTAVO M. DE 
MAIO. PROMOTOR DE JUSTIÇA

DECISÃO/DESPACHO:VISTOS ETC.,

I - DEFIRO O REQUERIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ÀS FLS. 56.

II - DESIGNO AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO DA DENUNCIADA PARA O DIA 23 DE MARÇO DE 2007, ÀS 
13H30MIN.

II - EXPEÇAM-SE OS EXPEDIENTES NECESSÁRIOS, OBSERVANDO-SE AS FORMALIDADES LEGAIS.

III - ÀS PROVIDÊNCIAS OBSERVAÇÃO: AUDIÊNCIA REDEIGNADA PARA O DIA 18 DE JULHO DO CORRENTE 
ANO ÀS 16 HORAS.

NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)

Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:01/2007

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/54

EDITAL DE CITAÇÃO

30157 - 2006 \ 38. 
AÇÃO: CP-FURTO QUALIFICADO
AUTOR(A): O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

RÉU(S): MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA SANTOS

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097
PRAZO DO EDITAL:20 (VINTE)
NOME DO(A) CITANDO(A):MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA SANTOS, CPF: 636.427.431-53, RG: 1.490.659 
SSP DF FILIAÇÃO: EUGÊNIO JOSÉ DOS SANTOS E JOANA MARIA DE JESUS SILVA SANTOS, DATA DE 
NASCIMENTO: 8/12/1970, BRASILEIRO(A), NATURAL DE ALAGOINHAS/BA.
RESUMO DA INCIAL:O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, POR INTERMÉDIO DE SEU 
PROMOTOR DE JUSTIÇA QUE ESTA SUBSCREVE, NO EXCERCÍCIO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, VEM, 
PERANTE VOSSA EXCELENCIA, OFERECER DENUNCIA CONTRA MARIA CONCEIÇÃO DA SILVA SANTOS, 
BRASILEIRA, CONVIVENTE, NATURAL DE ALOGAINHAS BA, FILHA DE EUGÊNIO JOSÉ DOS SANTOS E DE 
JOANA MARIA DE JESUS SILVA SANTOS RESIDENTE E DOMICILIADA NA QNP 21, CONJUNTO F, CASA 25, P 
NORTE, DISTRITO FEDERAL, EM RAZÃO DOS FATOS QUE PASSA EXPOR:
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CONSTA NOS INCLUSOS AUTOS DO INQUERITO POLICIAL QUE NO DIA 27 DE JUNHO DE 2005 POR 
VOLTA DAS 10 H30MIN, NA AVENIDA BOM JESUS SNº, CENTRO NAS PROCIMIDADES DA AGÊNCIA 
DO”BANCO SICREDI”, EM PONTES E LACERDA MT, MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA SANTOS, AGINDO 
EM CO-AUTORIA COM TERCEIRA PESSOA NÃO IDENTIFICADA ATÉ O PRESENTE MOMENTO E MEDIANTE 
DESTREZA, SUBITRAIU PARA SI COISA ALHEIA MÓVEL CONSISTENTE ME 01 (UMA) CARTEIRA CONTENDO 
DOCUMENTOS PESSOAIS, 2 (DOIS) CARTÕES DE CRÉDITOS E R$ 1.500,00 (UM MIL E QUINHENTOS REAIS) 
EM DINHEIRO, BENS ESTES DE PROPRIEDADE DA VITIMA AUREA CARLOS DA SILVA CARVALHO.
APUROU-SE QUE NO DIA DOS FATOS A VITIMA HAVIA SE DIRIGIDO PARA O BANCO SICREDE PARA 
DESCONTAR UM CHEQUE NO VALOR DE 1.500,00 (UM MIL E QUINHENTROS REAIS) E QUANDO ESTAVA 
SAINDO DA REFERIDA AGENCIA CONSTATOU QUE A INDICIADA HAVIA DERRUBADO UMA CARTEIRA 
NO CHÃO. NESTA OPORTUNIDADE, SEM PERCEBER QUE SE TRATAVA DE UMA SIMULAÇÃO, A VITIMA 
CHAMOU A INDICIADA AVISOU QUE ELA TERIA DERRUBADA TAL CARTEIRA, EM SEGUIDA A INDICIADA, E 
OUTRA MULHER NÃO IDENTIFICADA ATE O PRESENTE MOMENTO, VOLTOU ONDE ESTAVA A VITIMA E A 
ABRAÇOU, AGRADECENDO ESTA POR TÊ-LA AVISADO SOBRE A CARTEIRA. RESTOU COMPROVADO QUE 
NESTA OCASIÃO A INDICIADA, MEDIANTE DESTREZA E AGINDO EM CO-AUTORIA, SUBTRAIU A CARTEIRA 
DA VITIMA NO MOMENTO EM QUE ABRAÇAVA SEM QUE ELA PUDESSE PERCEBER TAL CONDUTA. 
COMPROVOU-SE QUE A APÓS A VITIMA CONSTATAR TER SIDO FURTADA, VERIFICOU QUE A INDICIADA 
HAVIA EMPREENDIDO FUGA EM COMPANHIA DAQUELA OUTRA MULHER NÃO IDENTIFICADA COM O 
DESTINO AO CENTRO DESTA CIDADE. POR FIM, FICOU DEMONSTRADO QUE A VITIMA RECONHECEU 
A INDICIADA COMO SENDO UMA DAS AUTORAS DO CRIME E QUANDO LHE FOI APRESENTADA UMA 
FOTOGRAFIA NA DELGACIA DA POLICIA CIVIL. ANTE AO EXPOSTO, DENUNCIO MARIA DA CONCEIÇÃO DA 
SILVA SANTOS COMO EM CURSA NO ART. 155,§ 4º, INCISOS NO II E IV DO CÓDIGO PENAL REQUERENDO 
QUE, RECEBIDA E AUTUADA ESTA, SEJA INSTAURADO O DEVIDO PROCESSO PENAL CITANDO-SE 
E INTERROGANDO-SE A DENUNCDIADA, OUVINDO-SE A VITIMA E AS TESTEMUNHA ARROLADAS NA 
SEQUENCIA QUE PROSEGUINDO-SE ATE A FINAL A SENTENÇA CONDENATORIA. 
LUIZ GUSTAVO MENDES DE MAIO. PROMOTOR DE JUSTIÇA.
DECISÃO/DESPACHO:VISTOS ETC., I - DEFIRO O REQUERIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ÀS FLS. 102. 
II - DESIGNO AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO DA DENUNCIADA PARA O DIA 23 DE MARÇO DE 2007, 
ÀS 13H00. II - EXPEÇAM-SE OS EXPEDIENTES NECESSÁRIOS, OBSERVANDO-SE AS FORMALIDADES 
LEGAIS. III - ÀS PROVIDÊNCIAS. OBSERVAÇÃO: AUDIÊNCIA REDESIGANDA PARA O DIA 18 DE JULHO DO 
CORRENTE ANO ÀS 15 HORAS.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:01/2007

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/82

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

21412 - 2004 \ 142. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
AUTOR(A): O M. P. DO E. DE M. G.
OBS: EXISTEM OUTRAS PARTES AUTORAS.

REQUERIDO(A): G. DE F.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):GUIOMAR DE FREITAS, CPF: 361.868.561-00, RG: 503.401 SSP MT FILIAÇÃO: 
GERALDO JOSÉ DE FREITAS E MARIA FELICIANA, DATA DE NASCIMENTO: 15/11/1964, BRASILEIRO(A), 
NATURAL DE PONTES E LACERDA-MT, CASADO(A), PEDREIRO, ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:PARTE EXPOSITIVA:  POR TODO O EXPOSTO E DIANTE DO REQUERIMENTO DOS AUTORES, 
JULGO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO, SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, O QUE FAÇO BASE NO ART. 
267, VIII. LEVANTEM-SE EVENTUAIS CONSTRIÇÕES. CONDENO A PARTE EXECUTADA NO PAGAMENTO 
DAS CUSTAS PROCESSUAIS. TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVEM-SE DEFINITIVAMENTE ESTES 
AUTOS. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. CUMPRA-SE. PONTES E LACERDA, 10 DE FEVEREIRO 
DE 2006. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ DE DIREITO

BEM COMO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DAIS, EFETUAR O PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS 
NO VALOR DE R$343.67 (TREZENTOS E QUARENTA E TRÊS REAIS E SESSENTA E SETE CENTAVOS), 
SOB PENA DE NÃO O FAZENDO SER LAVRADA CERTIDÃO E PROCEDIDAS AS DEVIDAS ANOTAÇÕES NO 
CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DESTA COMARCA.

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/80

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

30016 - 2005 \ 618. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
REQUERENTE: T. R. G. M.
OBS: EXISTEM OUTRAS PARTES AUTORAS.
REQUERIDO(A): V. B. G.
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):VALDIR BATISTA GUIMARÃES FILIAÇÃO: FRANCISCO BATISTA GUIMARÃES 
E MARIA CEZARIO DOS SANTOS, DATA DE NASCIMENTO: 29/4/1971, BRASILEIRO(A), NATURAL DE RESERVA 
DO CABAÇAL-MT, CONVIVENTE, PEDREIRO, ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:POR TODO O EXPOSTO, NOTICIADO O PAGAMENTO DA DÍVIDA EXEQÜENDA CONFORME OS 
DOCUMENTOS JUNTADOS, JULGO E DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, MEDIANTE ANÁLISE 
DO MÉRITO, O QUE FAÇO COM BASE NO ART. 794, I, C.C. O ART. 269, II, DO CPC. CONDENO A PARTE 
EXECUTADA NO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. LEVANTEM-SE EVENTUAIS CONSTRIÇÕES. 
TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVEM-SE DEFINITIVAMENTE ESTES AUTOS. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-
SE. INTIME-SE. CUMPRA-SE. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ.
BEM COMO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DAIS, EFETUAR O PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS 
NO VALOR DE R$313.67 (TREZENTOS E TREZE REAIS E SESSENTA E SETE CENTAVOS), SOB PENA DE 
NÃO O FAZENDO SER LAVRADA CERTIDÃO E PROCEDIDAS AS DEVIDAS ANOTAÇÕES NO CARTÓRIO 
DISTRIBUIDOR DESTA COMARCA.

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/79

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE CUSTAS

24318 - 2004 \ 448. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
AUTOR(A): O M. P. DO E. DE M. G.
OBS: EXISTEM OUTRAS PARTES AUTORAS.

REQUERIDO(A): A. A. C. A.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - PAGAMENTO DE CUSTAS ME101
PRAZO DO EDITAL:30 (TRINTA)
NOME DO(S)  INTIMANDO (A,S):ALEX APARECIDO CAETANO ALVES, RG: 1677288-1 SSP/MT,   FILIAÇÃO: 
MANOEL MESSIAS CARDOSO E EDNA CAETANO ALVES, DATA DE NASCIMENTO: 22/3/1983, BRASILEIRO(A), 
NATURAL DE PONTES E LACERDA/MT, SOLTEIRO(A), VAQUEIRO, ENDEREÇO: ATUALMENTE IGNORADO
VALOR DAS CUSTAS PROCESSUAIS:403,67 (QUATROCENTOS E TRÊS REAIS E SESSENTA E SETE 
CENTAVOS)
PRAZO PARA PAGAMENTO:05 (CINCO)
PAGAMENTO SOB PENA DE:SOB PENA DE SER LAVRADA CERTIDÃO E ENCAMINHADA À PROCURADORIA 
ESTADUAL PARA A DEVIDA EXECUÇÃO FISCAL, SEM PREJUÍZO DAS DEVIDAS ANOTAÇÕES NO CARTÓRIO 
DISTRIBUIDOR DESTA COMARCA, NA FORMA DETERMINADA NA CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS GERAIS 
DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)

Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:01/2007

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/83

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

28013 - 2005 \ 366. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: C. I. G. DE O.
ADVOGADO: UBALDO RESENDE SILVA
REQUERIDO(A): A. R. C.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):ADRIANO RODRIGUES COSTA, CPF: 024.300.876-77, RG: 6655859 SSP MG, 
BRASILEIRO(A), CASADO(A), COMERCIANTE, ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:PARTE EXPOSITIVA:  ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO CONTIDO NA EXORDIAL, E 
DECLARO RESCINDIDO O CONTRATO FIRMADO ENTRE A AUTORA E O REQUERIDO, JUNTADO ÀS FOLHAS 
9/11.  CONDENO O REQUERIDO NO PAGAMENTO DA MULTA CONTRATUAL, NO VALOR DE R$15.600,00, 
VALOR ESSE QUE DEVERÁ SER MONETARIAMENTE CORRIGIDO A PARTIR DA CITAÇÃO.  DEFIRO, EM 
SENTENÇA, O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, E AUTORIZO A AUTORA, IMEDIATAMENTE, A 
RETOMAR A ADMINISTRAÇÃO DO NEGÓCIO ARRENDADO AO REQUERIDO, COM A REABERTURA DA 
FARMÁCIA.  EVENTUAIS PERDAS E DANOS DEVERÃO SER PROMOVIDAS EM AÇÃO PRÓPRIA, APÓS O 
LEVANTAMENTO DO PREJUÍZO, UMA VEZ QUE TAL PEDIDO NÃO CONSTOU DA INICIAL.  CONDENO O 
REQUERIDO NO PRESENTE FEITO, NO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, BEM COMO 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, TENDO EM VISTA A REGRA DO ARTIGO 20, § 4º DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, EM R$ 3.000,00.  HAJA VISTA O TEOR DA PRESENTE DECISÃO, NO PROCESSO NÚMERO 
366/2005, MEDIDA CAUTELAR EM APENSO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, CONSOLIDANDO EM 
PODER DA AUTORA TODOS OS MEDICAMENTOS ARRESTADOS E CONSTANTES DO AUTO DE ARRESTO 
E DEPÓSITO DE FOLHAS 147/148 DAQUELE FEITO, JULGANDO-O EXTINTO COM ANÁLISE DO MÉRITO 
CAUTELAR.  CONDENO O REQUERIDO NAQUELE FEITO, NO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS 
PROCESSUAIS, BEM COMO HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, TAMBÉM TENDO EM VISTA A REGRA 
DO ARTIGO 20, § 4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, EM R$ 3.000,00.  TRASLADE-SE CÓPIA DESTA 
DECISÃO PARA O PROCESSO NÚMERO 366/2005.  TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVEM-SE AMBOS OS 
FEITOS COM AS BAIXAS DE ESTILO.  P. R. I. C.  PONTES E LACERDA, 10 DE MARÇO DE 2006. ALEX NUNES 
DE FIGUEIREDO. JUIZ DE DIREITO

BEM COMO, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DAIS, EFETUAR O PAGAMENTO DO SALDO DEVEDOR REFERENTE 
A DILIGÊNCIAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO VALOR DE R$3.630,00 
(TRÊS MIL, SEISCENTOS E TRINTA REAIS), SOB PENA DE NÃO O FAZENDO SER LAVRADA CERTIDÃO E 
PROCEDIDAS AS DEVIDAS ANOTAÇÕES NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DESTA COMARCA.

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/84

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

29128 - 2005 \ 601. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
AUTOR(A): CINDYA IZABELLE GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO: UBALDO RESENDE SILVA
REQUERIDO(A): ADRIANO RODRIGUES COSTA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):ADRIANO RODRIGUES COSTA, CPF: 024.300.876-77, RG: 6655859 SSP MG, 
BRASILEIRO(A), CASADO(A), COMERCIANTE, ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:PARTE EXPOSITIVA: HAJA VISTA O TEOR DA PRESENTE DECISÃO, NO PROCESSO NÚMERO 
366/2005, MEDIDA CAUTELAR EM APENSO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, CONSOLIDANDO EM 
PODER DA AUTORA TODOS OS MEDICAMENTOS ARRESTADOS E CONSTANTES DO AUTO DE ARRESTO 
E DEPÓSITO DE FOLHAS 147/148 DAQUELE FEITO, JULGANDO-O EXTINTO COM ANÁLISE DO MÉRITO 
CAUTELAR.  CONDENO O REQUERIDO NAQUELE FEITO, NO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS 
PROCESSUAIS, BEM COMO HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, TAMBÉM TENDO EM VISTA A REGRA 
DO ARTIGO 20, § 4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, EM R$ 3.000,00.  TRASLADE-SE CÓPIA DESTA 
DECISÃO PARA O PROCESSO NÚMERO 366/2005.  TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVEM-SE AMBOS OS 
FEITOS COM AS BAIXAS DE ESTILO.  P. R. I. C.  PONTES E LACERDA, 10 DE MARÇO DE 2006. ALEX NUNES 
DE FIGUEIREDO. JUIZ DE DIREITO
BEM COMO, PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, EFETUAR O PAGAMENTO DO SALDO DEVEDOR DAS 
CUSTAS JUDICIAIS, DILIGÊNCIAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA E HONORÁRIOS, NO VALOR DE R$20.497,53 
(VINTE MIL, QUATROCENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E CINQÜENTA E TRÊS CENTAVOS), SOB PENA 
DE SER LAVRADA CERTIDÃO E ENCAMINHADA À PROCURADORIA ESTADUAL PARA A DEVIDA EXECUÇÃO 
FISCAL, SEM PREJUÍZO DAS DEVIDAS ANOTAÇÕES NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DESTA COMARCA, 
NA FORMA DETERMINADA NA CONSOLIDAÇÃO DAS NORMAS GERAIS DA CORREGEDORIA-GERAL DA 
JUSTIÇA.

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/69

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

3872 - 2003 \ 13. 
AÇÃO: TE-TRÁFICO DE ENTORPECENTES
AUTOR(A): O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
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INDICIADO(A): LUIZ BATISTA DO NASCIMENTO JÚNIOR
OBS: EXISTEM OUTRAS PARTES RÉS.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):CRISTIANO FÉLIX FILIAÇÃO: FELIPE FELIX E DIVALDA CARDOSO FELIX, 
DATA DE NASCIMENTO: 15/11/1976, BRASILEIRO(A), NATURAL DE PRESIDENTE PRIDENTE-SP, SOLTEIRO(A), 
BRAÇAL, ENDEREÇO: NÃO SABIDO;   JOSÉ ANTONIO FÉLIX, FILIAÇÃO: FELIPE FÉLIX E NIVALDA CARDOSO 
FÉLIX., DATA DE NASCIMENTO: 13/8/1973, BRASILEIRO(A), NATURAL DE ANAURILÂNDIA-MS, SOLTEIRO(A), 
BRAÇAL, ENDEREÇO: NÃO SABIDO   &  MARIA MORAES DO NASCIMENTO FILIAÇÃO: JUVENAL JOSÉ DO 
NASCIMENTO E MINERVINA MORAES DO NASCIMENTO, DATA DE NASCIMENTO: 29/5/1970, BRASILEIRO(A), 
NATURAL DE MIRASSOL D’OESTE-MT, SOLTEIRO(A), DO LAR, ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:DISPOSITIVO:  OS RÉUS MARIA MORAES DO NASCIMENTO, LUIZ BATISTA DO NASCIMENTO, 
CRISTIANO FÉLIX E JOSÉ ANTÔNIO FÉLIX FORAM CONDENADOS PELA SENTENÇA DE FLS. 132/141, A 
PRIMEIRA COMO INCURSA NAS SANÇÕES DO ARTIGO 12, DA LEI N.° 6.368/76, E OS DEMAIS NO ARTIGO 
16, DA MESMA LEX.
ANALISANDO AQUELA SENTENÇA, VERIFIQUEI QUE O JUIZ QUE A PROLATOU, DR. LUÍS APARECIDO 
BERTOLUCCI JÚNIOR, APESAR DE CONDENAR TODOS OS ACUSADOS, COMO DITO NO PARÁGRAFO 
ANTERIOR, FIXOU A PENA APENAS EM RELAÇÃO AOS RÉUS MARIA DE LOURDES E LUIZ BATISTA, 
NADA MENCIONANDO EM RELAÇÃO AOS DEMAIS ACUSADOS QUE ELE MESMO HAVIA CONDENADO. O 
MINISTÉRIO PÚBLICO TOMOU CIÊNCIA DAQUELA DECISÃO E NÃO INTERPÔS, NA ÉPOCA, EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO, PARA SUPRIR A OMISSÃO. DESTA FORMA, TENHO QUE EM RELAÇÃO AOS RÉUS 
CRISTIANO FÉLIX E JOSÉ ANTÔNIO FÉLIX OCORREU A PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL, 
DIANTE DA FALTA DE FIXAÇÃO DA PENA, E TOMANDO-SE POR PARÂMETRO O MÁXIMO DA PENA 
PREVISTA PARA O CRIME DO ARTIGO 16, DA LEI N.° 6.368/76, QUE É DE 2 ANOS DE DETENÇÃO, A TEOR 
DO DISPOSTO NO ARTIGO 109, INCISO V, DO CÓDIGO PENAL, EIS QUE SE CONTARMOS APENAS DA DATA 
EM QUE A SENTENÇA FOI PROFERIDA, ATÉ AGORA, PASSARAM-SE MAIS DE CINCO ANOS. EM RELAÇÃO 
AOS ACUSADOS MARIA MORAIS DO NASCIMENTO E LUIZ BATISTA DO NASCIMENTO JÚNIOR, AMBOS JÁ 
CUMPRIRAM SUAS PENAS,PARA A PRIMEIRA FOI EXPEDIDO GUIA DE EXECUÇÃO DE PENA, E O SEGUNDO 
PAGOU A PENA DE MULTA NA QUAL FOI CONDENADO. ISTO POSTO, DECLARO E DECRETO EXTINTA A 
PUNIBILIDADE DO RÉU LUIZ BATISTA DO NASCIMENTO JÚNIOR, EM RAZÃO DO CUMPRIMENTO DA PENA, 
E DOS RÉUS CRISTIANO FÉLIX E JOSÉ ANTÔNIO FÉLIX, COM FULCRO NO ARTIGO 107, INCISO IV, DO 
CÓDIGO PENAL, PELA PRESCRIÇÃO.
INTIME-SE E, APÓS, ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS DEVIDAS. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ DE 
DIREITO.

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/78

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

2980 - 2003 \ 427. 
AÇÃO: CP-FURTO QUALIFICADO
AUTOR(A): A JUSTIÇA PÚBLICA
RÉU(S): JOSÉ CORDEIRO DA SILVA
OBS: EXISTE OUTRA PARTE RÉ.
ADVOGADO: UBALDO RESENDE SILVA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):JOSÉ CORDEIRO DA SILVA, FILIAÇÃO: SEVERINO CORDEIRO DA SILVA E 
SILVIA MARIA JOSINA DA SILVA., DATA DE NASCIMENTO: 25/2/1958, BRASILEIRO(A), NATURAL DE JALES-SP, 
CASADO(A), MOTORISTA, ENDEREÇO: NÃO SABIDO    &     JOSÉ FERREIRA DA SILVA, FILIAÇÃO: ERNESTO 
MARINS FERREIRA E REDUZINA FILIZARDA DE JESUS., DATA DE NASCIMENTO: 12/10/1933, BRASILEIRO(A), 
NATURAL DE PATOS DE MINAS-MG, SOLTEIRO(A), LAVRADOR, ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA: DISPOSITIVO: POR TAIS RAZÕES, DECLARO EXTINTA A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO 
CONTRA OS ACUSADOS JOSÉ CORDEIRO DA SILVA E JOSÉ FERREIRA DA SILVA, QUALIFICADOS NOS 
AUTOS, COM FULCRO NOS TERMOS DO ARTIGO 107, INCISO IV, PRIMEIRA FIGURA, C/C O ARTIGO 109 
E INCISOS IV E V, ARTIGO 110 E § 1º, TODOS DO CÓDIGO PENAL, EM VIRTUDE DE TER DECORRIDO 
O PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO DE PUNIR DO ESTADO DE DIREITO, NA SUA MODALIDADE 
RETROATIVA PARA, EM CONSEQÜÊNCIA, DECRETAR A EXTINÇÃO DA SUA PUNIBILIDADE REFERINDO-SE 
AO DELITO TIPIFICADO NO ARTIGO 155, § 4º, INCISO IV, C.C. O ARTIGO 29 E ART. 65, INCISO III, ALÍNEA “D”, 
TODOS DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO E DEMAIS CUMPRIMENTOS, 
CERTIFIQUEM-SE E, COM AS CAUTELAS DE ESTILO LEGAIS, PROCEDAM-SE ÀS BAIXAS E ANOTAÇÕES 
NECESSÁRIAS. CUSTAS PELO ESTADO SE HOUVE.  NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. P. R. I. C. 
PONTES E LACERDA, 21 DE NOVEMBRO DE 2005. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ SUBSTITUTO.

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/77

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

4194 - 2003 \ 101. 
AÇÃO: CP-FURTO SIMPLES
AUTOR(A): O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

INDICIADO(A): AGNALDO ROCHA DA CRUZ

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):AGNALDO ROCHA DA CRUZ, RG: 35.783.220-6 SSP SP FILIAÇÃO: 
RAIMUNDO ANSELMO DA CRUZ SOBRINHO E MARCELINA ROCHA DA CRUZ, DATA DE NASCIMENTO: 
25/7/1980, BRASILEIRO(A), NATURAL DE PONTES E LACERDA-MT, , ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:DISPOSITIVO: EM FACE DO EXPOSTO, COM SUPEDÂNEO NOS TERMOS DO ARTIGO 107, 
INCISO IV, 1ª FIGURA, C/C OS ARTIGOS 109, INCISO III E 115, TODOS DO CÓDIGO PENAL, ACOLHO 
INTEGRALMENTE A PRETENSÃO ESTATAL EXTERNADA ÀS FLS. 137 E, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE 
DO ACUSADO AGNALDO ROCHA DA CRUZ, QUALIFICADO NOS AUTOS, BEM COMO A PRETENSÃO PUNITIVA 
ESTATAL CONTRA O MESMO, EM VIRTUDE DA DECORRÊNCIA DO PRAZO DE PRESCRIÇÃO PENAL, NO 
QUE TANGE AO DELITO DESCRITO NA DENÚNCIA, OU SEJA, TIPIFICADO NO ART. 155, § 4º, INCISOS I E IV 
DO CÓDIGO PENAL. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE E, COM AS CAUTELAS DE ESTILO 
LEGAIS, PROCEDAM-SE ÀS BAIXAS E ANOTAÇÕES NECESSÁRIAS. CUSTAS PELO ESTADO SE HOUVER. 
NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. P. R. I. C. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/76

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

18629 - 2003 \ 569. 
AÇÃO: CTB-DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR, EM VIA PÚBLICA, SEM A DEVIDA PERMISSÃO PARA DIRIGIR 

OU HABILITAÇÃO OU, AINDA, SE CASSADO O DIREITO DE DIRIGIR, GERANDO PERIGO DE DANO
AUTOR(A): O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

INDICIADO(A): LUÍS ANTÔNIO MINARÉ

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):LUÍS ANTÔNIO MINARÉ, CPF: 939.177.831-34, RG: 1414138-8 SSP MT 
FILIAÇÃO: ERNESTO MINARÉ E MARIA MINARÉ, DATA DE NASCIMENTO: 13/7/1976, BRASILEIRO(A), 
NATURAL DE ITURAMA-MG, CONVIVENTE, LAVRADOR, ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:DISPOSITIVO: EM FACE DO EXPOSTO, COM SUPEDÂNEO NOS TERMOS DO ARTIGO 107, 
INCISO IV, 1ª FIGURA, C/C O ARTIGO 109, INCISO V, TODOS DO CÓDIGO PENAL, ACOLHO INTEGRALMENTE 
A PRETENSÃO ESTATAL EXTERNADA ÀS FLS. 53 E, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE DO ACUSADO 
LUIZ ANTONIO MINARÉ, BEM COMO A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL CONTRA O MESMO, QUALIFICADO 
NOS AUTOS, EM VIRTUDE DE HAVER DECORRIDO O PRAZO DE PRESCRIÇÃO PENAL, NO QUE TANGE 
AO DELITO DESCRITO NA DENÚNCIA, OU SEJA, TIPIFICADO NO ARTIGO 309 DA LEI Nº 9.503/97, OU 
SEJA, DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR, EM VIA PÚBLICA, SEM A DEVIDA PERMISSÃO PARA DIRIGIR OU 
HABILITAÇÃO. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE E, COM AS CAUTELAS DE ESTILO 
LEGAIS, PROCEDAM-SE ÀS BAIXAS E ANOTAÇÕES NECESSÁRIAS. CUSTAS PELO ESTADO SE HOUVER. 
NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. P. R. I. C. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/75

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

23992 - 2004 \ 175. 
AÇÃO: PA-PORTE ILEGAL DE ARMA
AUTOR(A): O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

INDICIADO(A): JOSÉ APARECIDO PINTO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):JOSÉ APARECIDO PINTO, CPF: 336.704.809-78, RG: 1.362.099-7 SSP PR 
FILIAÇÃO: GERALDO PINTO E ISAURA CARNELOS PINTO, DATA DE NASCIMENTO: 17/9/1959, BRASILEIRO(A), 
NATURAL DE FLORESTÓPOLIS-PR, CASADO(A), COMERCIANTE, ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:PARTE EXPOSITIVA: ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO CONTIDO NA DENÚNCIA 
PARA CONDENAR O RÉU JOSÉ APARECIDO DA SILVA, INICIALMENTE QUALIFICADO, COMO INCURSO NAS 
SANÇÕES DO ARTIGO 14, DA LEI N.º 10.826/03.
CONSIDERANDO O FATO DE QUE AS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ARTIGO 59 DO CÓDIGO PENAL 
SÃO PREPONDERANTEMENTE FAVORÁVEIS, FIXO A PENA-BASE NO SEU MÍNIMO LEGAL, OU SEJA, EM 
2 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO E 10 (DEZ) DIAS-MULTA.  TENDO EM VISTA A CONDIÇÃO ECONÔMICA DO 
RÉU, ARBITRO O DIA-MULTA EM 1/30 DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. FIXO O REGIME 
ABERTO PARA O CUMPRIMENTO DA PENA. O RÉU FAZ JUS À SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVA 
DE DIREITOS, MOTIVO PELO QUAL, COM FULCRO NO ARTIGO 44 DO CÓDIGO PENAL A SUBSTITUO POR 
UMA PENA RESTRITIVA DE DIREITO, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE, EM LOCAL A SER 
DEFINIDO NO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL, E MULTA DE 100 (CEM) DIAS-MULTA, QUE TAMBÉM FIXO EM 
1/30 DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. O RÉU PODERÁ RECORRER EM LIBERDADE. 
TRANSITADA EM JULGADO, LANCE O NOME DO RÉU NO ROL DOS CULPADOS, E OFICIE-SE AO TRE/MT 
PARA FINS DO ARTIGO 15, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ATENDENDO-SE AS DEMAIS DIRETRIZES DA 
CNGC, ENVIANDO-SE A ARMA APREENDIDA AO COMANDO DO EXÉRCITO, PARA SER DESTRUÍDA. ISENTO 
O RÉU DO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. P. R. I. C. PONTES E LACERDA, 10 DE 
JULHO DE 2006. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/74

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

602 - 2003 \ 65. 
AÇÃO: 

INDICIADO(A): JOSÉ PINTO DE PAULA
OBS: EXISTE OUTRA PARTE RÉ.
ADVOGADO: ROMILDO DE SOUZA GROTA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102

PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)

NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):JOSÉ PINTO DE PAULA, FILIAÇÃO: FLORES JOSÉ DE PAULA   E   JOSEFA 
PINTO DE PAULA, BRASILEIRO(A), ENDEREÇO: NÃO SABIDO    &    LAUDELINA DE MENEZES GONÇALVES, 
RG: RG: 731.951/MT FILIAÇÃO: ODILON MATIAS DANTAS    E   FILOMENA M. DE MENEZES DANTAS, 
BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: NÃO SABIDO

NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)

Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

SENTENÇA:PARTE EXPOSITIVA: DECIDO: EM RELAÇÃO AO ACUSADO JOSÉ PINTO DE PAULA É POSSÍVEL 
A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO RETROATIVA PELA PENA EM PERSPECTIVA, JÁ 
QUE ANALISANDO OS AUTOS, VERIFICA-SE QUE O ACUSADO NÃO É REINCIDENTE, E NÃO POSSUI 
MAUS ANTECEDENTES, SENDO-LHE FAVORÁVEL AS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ART. 59, CP, 
NÃO EXISTINDO TAMBÉM AGRAVANTES OU CAUSAS DE AUMENTO DE PENA, RAZÕES QUE LEVAM O 
JULGADOR A VISLUMBRAR, NO CASO DE UMA SENTENÇA CONDENATÓRIA, UMA PENA, NÃO SUPERIOR 
A 01 (UM) ANO DE RECLUSÃO, SENDO POSSÍVEL, ENTÃO, EXTINGUIR O FEITO PELA PRESCRIÇÃO (ART. 
107, IV, CP). NESTE CASO OBSERVA-SE QUE DA DATA DO FATO, 18/03/1991 ATÉ A PRESENTE DATA, 
23/10/2003, DECORREU UMA LAPSO DE TEMPO, SUPERIOR A 12 (DOZE) ANOS, TEMPO SUFICIENTE, 
QUE CONSUMA A PRESCRIÇÃO RETROATIVA, TENDO EM VISTA QUE O ART. 109, V, CP, DISPÕE QUE A 
PRESCRIÇÃO OCORRERIA EM 04 (OITO) ANOS, SE O MÁXIMO DA PENA É IGUAL A UM ANO, E SENDO 
SUPERIOR NÃO EXCEDA A 02 (DOIS) ANOS. NO TOCANTE A ACUSADA LAUDELINA, IMPÕE-SE A EXTINÇÃO 
DE SUA PUNIBILIDADE, ANTE A JUNTADA DE SUA CERTIDÃO DE ÓBITO (FL. 107). A PRETENSÃO PUNITIVA 
ESTATAL ESVAIU-SE PELO DECURSO INEXORÁVEL DO TEMPO, POR ESTA RAZÃO COM FUNDAMENTO 
NOS ARTIGOS 107, IV, PRIMEIRA FIGURA, 109, V, C/C ART. 110, § 1º, TODOS DO CP, JULGO EXTINTA A 
PUNIBILIDADE DO ACUSADO JOSÉ PINTO DE PAULA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, AGENTE POLICIAL, 
PORTADOR DA CI/RG N. 424.782 SSP/MT, NASCIDO AOS 06/08/63, EM DOURADOS/MS, FILHO DE FLORES 
JOSÉ DE PAULA E JOSEFA PINTO DE PAULA, E NOS TERMOS DO ART. 107, I, DO CP, JULGO EXTINTA 
A PUNIBILIDADE DE LAUDELINA DE MENEZES GONÇALVES, BRASILEIRA, CASADA, AGENTE POLICIAL, 
PORTADORA DA CI/RG N. 731.951 SSP/MT, NASCIDA AOS 16/06/1956, FILHA DE ODILON MATIAS DANTAS 
E FILOMENA M. DE M. DANTAS, TENDO EM VISTA O SEU PASSAMENTO. P.R. E I. OS RÉUS POR EDITAL 
(ART. 370, 361 E 364 DO CPP), COM PRAZO DE 15 DIAS PUBLICADO NO ÁTRIO DO FÓRUM. TRANSITADA 
EM JULGADO, FEITAS AS NECESSÁRIAS ANOTAÇÕES JUNTO AOS REGISTROS DA ESCRIVANIA E DO 
CARTÓRIO DISTRIBUIDOR, ARQUIVE-SE COM AS CAUTELAS LEGAIS. PONTES E LACERDA/MT, 23 DE 
OUTUBRO DE 2003.  JUIZ EDSON PEREIRA DA COSTA.
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COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/68

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

10136 - 2003 \ 291. 
AÇÃO: PA-PORTE ILEGAL DE ARMA
AUTOR(A): O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
INDICIADO(A): JOSÉ TEODORO DE SOUZA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):JOSÉ TEODORO DE SOUZA FILIAÇÃO: MANOEL TEODORO DE MENEZES E 
ANA MARIA DE SOUZA, DATA DE NASCIMENTO: 10/4/1950, BRASILEIRO(A), NATURAL DE CAMPO GRANDE-
MS, SEPARADO(A) JUDICIALMENTE, LAVRADOR, ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:DISPOSITIVO: EM FACE DO EXPOSTO, COM SUPEDÂNEO NOS TERMOS DO ARTIGO 107, 
INCISO IV, 1ª FIGURA, C/C O ARTIGO 109, INCISO V, TODOS DO CÓDIGO PENAL, ACOLHO INTEGRALMENTE 
A PRETENSÃO ESTATAL EXTERNADA ÀS FLS. 80 E, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE DO ACUSADO JOSÉ 
TEODORO DE SOUZA, BEM COMO A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL CONTRA O MESMO, QUALIFICADO 
NOS AUTOS, EM VIRTUDE DE HAVER DECORRIDO O PRAZO DE PRESCRIÇÃO PENAL, NO QUE TANGE AO 
DELITO DESCRITO NA DENÚNCIA, OU SEJA, TIPIFICADO NO ARTIGO 10, “CAPUT”, DA LEI Nº 9.437/97. APÓS 
O TRÂNSITO EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE E, COM AS CAUTELAS DE ESTILO LEGAIS, PROCEDAM-SE ÀS 
BAIXAS E ANOTAÇÕES NECESSÁRIAS. CUSTAS PELO ESTADO SE HOUVER. NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO 
PÚBLICO. P. R. I. C. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/67

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

15866 - 2004 \ 92. 
AÇÃO: EMBRIAGUEZ

REQUERIDO(A): RONAN ASSUNÇÃO MIRANDA

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):RONAN ASSUNÇÃO MIRANDA, RG: 731.540 SSP MT FILIAÇÃO: 
AMÂNCIO ASSUNÇÃO VALENTINO E ZUMIRA ASSUNÇÃO VALENTINO, DATA DE NASCIMENTO: 19/2/1969, 
BRASILEIRO(A), NATURAL DE PARANAIGUARA-GO, CASADO(A), DESEMPREGADO, ENDEREÇO: NÃO 
SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:DISPOSITIVO: EM FACE DO EXPOSTO, COM SUPEDÂNEO NOS TERMOS DO ARTIGO 107, 
INCISO IV, 1ª FIGURA, C/C O ARTIGO 109, INCISO VI, AMBOS DO CÓDIGO PENAL, DECLARO EXTINTA A 
PUNIBILIDADE DO ACUSADO RONAN ASSUNÇÃO MIRANDA, BEM COMO A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL 
CONTRA O MESMO, QUALIFICADO NOS AUTOS, EM VIRTUDE DE HAVER DECORRIDO O PRAZO DA 
PRESCRIÇÃO PENAL, NO QUE TANGE À CONTRAVENÇÃO PENAL DESCRITA NOS TERMOS DA DENÚNCIA, 
OU SEJA, TIPIFICADA NO ARTIGO 62, “CAPUT” DO DL Nº 3.688/41. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, 
CERTIFIQUE-SE E, COM AS CAUTELAS DE ESTILO LEGAIS, PROCEDAM-SE ÀS BAIXAS E ANOTAÇÕES 
NECESSÁRIAS. CUSTAS PELO ESTADO SE HOUVER. NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO.P. R. I. C. 
ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/66

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

8408 - 2000 \ 296.
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
AUTOR(A): O M. P. DO E. DE M. G.
OBS: EXISTE OUTRA PARTE AUTORA.
TIPO A CLASSIFICAR: E. M. DOS S.
OBS: EXISTE OUTRA PARTE RÉ.
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):PAULO DUARTE DOS SANTOS FILIAÇÃO: JOÃO DUARTE DOS SANTOS 
ALMERINDA ALVES DOS SANTOS, BRASILEIRO(A), NATURAL DE POPULINA-SP, DIVORCIADO(A), 
PEDREIRO, ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:PARTE EXPOSITIVA:  DECIDO. TRATA-SE DE AÇÃO DE EXECUÇÃO E ALIMENTOS AJUIZADA 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, EM SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL DO MENOR, EM FACE PAULO 
DUARTE DOS SANTOS, VISANDO O RECEBIMENTO DE DÉBITO ALIMENTAR EM ATRASO. VIGORA EM 
NOSSO SISTEMA, O PRINCÍPIO DO IMPULSO OFICIAL, CONFORME O ARTIGO 262 DO CPC; ASSIM, 
DÚVIDA NÃO HÁ QUE, POR VEZES, O PROCESSO NÃO TEM COMO PROSSEGUIR SENÃO MEDIANTE O 
CONCURSO DE UMA OU DE AMBAS AS PARTES. DILIGÊNCIAS OU PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS 
PELOS INTERESSADOS PODEM SER IMPRESCINDÍVEIS À MARCHA PROCESSUAL. EM CASOS TAIS, NÃO 
HAVENDO, EM ABSOLUTO, POSSIBILIDADE DE O FEITO SEGUIR SEU CURSO APENAS POR IMPULSO 
DO JUIZ, É LEGÍTIMA A EXIGÊNCIA OFICIAL NO SENTIDO DE IMPOR AO INTERESSADO A ADOÇÃO DA 
PROVIDÊNCIA OU DILIGÊNCIA FALTANTE. NÃO ADOTANDO TAL PROVIDÊNCIA, O RESULTADO É A 
EXTINÇÃO DO PROCESSO PELO ABANDONO DA CAUSA. NESSE SENTIDO O STJ: “A EXTINÇÃO DO 
PROCESSO EM FACE DO ABANDONO DE CAUSA PELO AUTOR (ART. 267, III, DO CPC) PRESSUPÕE A 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE, PARA QUE PRATIQUE O ATO EM 48 HORAS (ART. 267, § 1.°, DO CPC). 
SOMENTE SE DESATENDIDA ESTA DETERMINAÇÃO É POSSÍVEL, ENTÃO, EXTINGUIR-SE O FEITO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO” (STJ, RESP 314679/PB, 5.ª TURMA, REL. MIN. FELIX FISCHER, J. 15.5.2001, 
DJ 18.6.2001, P. 186 – DECISÃO: POR UNANIMIDADE, NÃO CONHECERAM DO RECURSO). NO CASO 
VERTENTE, O DESINTERESSE DA PARTE AUTORA ESTÁ MAIS DO QUE DEMONSTRADO PELA CERTIDÃO 
DE FLS. 105.  ISTO POSTO, JULGO EXTINTO O FEITO, SEM ANÁLISE DO MÉRITO, COM FULCRO NO ARTIGO 
267, INCISO E III DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM AS 
BAIXAS NECESSÁRIAS, SEM CUSTAS. NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. P. R. I. C. ALEX NUNES DE 
FIGUEIREDO. JUIZ

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/65

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

19111 - 2003 \ 477. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
AUTOR(A): O M. P. DO E. DE M. G.

OBS: EXISTEM OUTRAS PARTES AUTORAS.

REQUERIDO(A): D. F. A.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):DJALMA FERREIRA ARAÚJO, CPF: 383.641.23 -49, RG: 208.884 SSP MT 
FILIAÇÃO: VICENTE FERREIRA NETO E CÂNDIDA ROSA DE SOUZA, DATA DE NASCIMENTO: 3/7/1960, 
BRASILEIRO(A), NATURAL DE INUBIA-SP, SEPARADO(A) JUDICIALMENTE, VENDEDOR, ENDEREÇO: NÃO 
SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:PARTE EXPOSITIVA: DECIDO. UMA DAS FORMAS DE EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO É QUANDO O 
CREDOR RENUNCIAR AO CRÉDITO COMO PRECONIZA O ARTIGO 794, III, DO CPC. CABÍVEL, PORTANTO, 
A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO PELA RENÚNCIA DA PARTE REQUERENTE, QUE ENTENDO TER HAVIDO IN 
CASU, DEVENDO SER PRONUNCIADA COM JULGAMENTO DO MÉRITO, CUJA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
É O ARTIGO 794, III, DO CPC. POR TODO O EXPOSTO, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, COM 
APRECIAÇÃO DO MÉRITO, O QUE FAÇO COM BASE NO ART. 794, III. SEM CUSTAS.
LEVANTEM-SE EVENTUAIS CONSTRIÇÕES. TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVE-SE DEFINITIVAMENTE 
ESTES AUTOS. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. CUMPRA-SE. PONTES E LACERDA, 29 DE 
AGOSTO DE 2005. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ SUBSTITUTO

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/64

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

19049 - 2003 \ 467. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
AUTOR(A): O M. P. DO E. DE M. G.
OBS: EXISTEM OUTRAS PARTES AUTORAS.

REQUERIDO(A): V. DE O. DA S.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):VALTER DE OLIVEIRA DA SILVA FILIAÇÃO: JOÃO ANTONIO DE OLIVEIA 
E ENEDITA PEREIRA DA SILVA, BRASILEIRO(A), NATURAL DE RESERVA DO CABAÇAL-MT, SOLTEIRO(A), 
OPERADOR DE MÁQUINA, ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

SENTENÇA:PARTE EXPOSITIVA: POR TODO O EXPOSTO, NOTICIADO O PAGAMENTO DA DÍVIDA 
EXEQÜENDA, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, COM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, O QUE FAÇO COM 
BASE NO ART. 794, I, C.C. O ART. 269, II, DO CPC. SEM CUSTAS. LEVANTEM-SE EVENTUAIS CONSTRIÇÕES. 
TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVE-SE DEFINITIVAMENTE ESTES AUTOS. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 
INTIME-SE. CUMPRA-SE.
PONTES E LACERDA, 03 DE OUTUBRO DE 2005. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ SUBSTITUTO

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/73

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

991 - 2003 \ 8. 
AÇÃO: 
AUTOR(A): JUSTIÇA PÚBLICA
INDICIADO(A): MARCOS ANTONIO PIERRIM
ADVOGADO: VALDIR SOARES
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):MARCOS ANTONIO PIERRIM, RG: RG:4036088898/R FILIAÇÃO: DARI 
ANTONIO GROSS PIERRIM  E  JESSELDA VARGAS, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:DISPOSITIVO: EM FACE DO EXPOSTO, COM SUPEDÂNEO NOS TERMOS DO ARTIGO 107, 
INCISO IV, 1ª FIGURA, C/C O ARTIGO 109, INCISO IV, TODOS DO CÓDIGO PENAL, ACOLHO INTEGRALMENTE 
A PRETENSÃO ESTATAL EXTERNADA ÀS FLS. 130/131 E DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE DO 
ACUSADO MARCOS ANTONIO PIERIM, BEM COMO A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL CONTRA O MESMO, 
QUALIFICADO NOS AUTOS, EM VIRTUDE DE HAVER DECORRIDO O PRAZO DE PRESCRIÇÃO PENAL, 
NO QUE TANGE AO DELITO DESCRITO NO CADERNO DE INVESTIGAÇÃO, OU SEJA, TIPIFICADO NO 
ART. 121, §§ 3º E 4º DO CÓDIGO PENAL. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE E, COM AS 
CAUTELAS DE ESTILO LEGAIS, PROCEDAM-SE ÀS BAIXAS E ANOTAÇÕES NECESSÁRIAS. CUSTAS PELO 
ESTADO SE HOUVER. SUSPENDO A AUDIÊNCIA DESIGNADA PARA O DIA 14 DO CORRENTE MÊS E ANO. 
PORTANTO, OFICIE-SE SOLICITANDO A DEVOLUÇÃO DA CARTA PRECATÓRIA INDEPENDENTEMENTE DE 
CUMPRIMENTO. NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. P. R. I. C. PONTES E LACERDA, 7 DE FEVEREIRO 
DE 2006. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ DE DIREITO.

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/72

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

27988 - 2005 \ 365. 
AÇÃO: INTERDIÇÃO
REQUERENTE: G. DE C. F.
OBS: EXISTE OUTRA PARTE AUTORA.
REQUERIDO(A): C. DE C. S.
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):TERCEIROS INTERESSADOS
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:PARTE EXPOSITIVA: DECIDO. A REQUERIDA DEVE, REALMENTE, SER INTERDITADA, POIS, 
EXAMINADA TECNICAMENTE, CONCLUI-SE QUE É PORTADORA DE DEFICIÊNCIA MENTAL, E QUE TAL 
DEFICIÊNCIA LHE IMPOSSIBILITA DE EXERCER ATIVIDADES LABORATIVAS, PRIVANDO-A DE PRATICAR 
QUALQUER ATO DA VIDA CIVIL, TORNANDO-A INCAPAZ ABSOLUTAMENTE PARA A ADMINISTRAÇÃO DE 
SUA PESSOA E SEUS BENS, RESTANDO-SE IMPRESCINDÍVEL A OBTENÇÃO DE AJUDA POR MEIO DA SUA 
CURADORA PARA SOBREVIVÊNCIA, IMPRESSÃO QUE SE COLHEU AINDA EM SEU INTERROGATÓRIO, 
DURANTE AUDIÊNCIA EM JUÍZO (FLS. 34), DE MODO QUE É DESPROVIDA DE CAPACIDADE DE 
FATO, ASSIM COMO DE TOMAR DECISÕES CONCERNENTES A SEU BEM-ESTAR, ADMINISTRAÇÃO 
E RECEBIMENTO DO BENEFICIO A QUE FAZ JUS JUNTO A RESPECTIVA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA E 
AQUELE ÓRGÃO ESTATAL. ASSIM DISPÕE A NOSSA LEGISLAÇÃO PÁTRIA A RESPEITO DA MATÉRIA: 
CÓDIGO CIVIL, ART. 1.767 - “ESTÃO SUJEITOS A CURATELA: I - AQUELES QUE, POR ENFERMIDADE OU 
DEFICIÊNCIA MENTAL, NÃO TIVEREM O NECESSÁRIO DISCERNIMENTO PARA OS ATOS DA VIDA CIVIL...”. 
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ENTENDO DESNECESSÁRIA A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO PARA PRODUÇÃO DE PROVA 
TESTEMUNHAL, TENDO EM VISTA QUE O PEDIDO ESTÁ SATISFATORIAMENTE COMPROVADO DE FATO, 
POIS TANTO O LAUDO PERICIAL QUANTO O COMPORTAMENTO DA INTERDITANDA DURANTE A AUDIÊNCIA 
DE SEU INTERROGATÓRIO REVELOU SUA INCAPACIDADE DE EXPRESSÃO E DE SE AUTO-REGER EM 
FACE DE SUA DEFICIÊNCIA REVELANDO CARÊNCIA DE CURADOR PARA SUA SOBREVIVÊNCIA E TUTELA 
DOS INTERESSES DA SUA VIDA CIVIL. NESSE SENTIDO, TEMOS AINDA O SEGUINTE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL: “TJMG - APELAÇÃO CÍVEL Nº 000.301.738-1/00 - RELATOR: EXMO. SER. DES. 
ANTONIO CARLOS CRUVINEL - EMENTA: INTERDIÇÃO - INCAPACIDADE PARCIAL DO INTERDITANDO. 
A INCAPACIDADE, AINDA QUE PARCIAL, É SUFICIENTE PARA AUTORIZAR A INTERDIÇÃO”. (DATADO DE 
03.02.2003, BELO HORIZONTE). EM FACE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO PARA DECRETAR 
A INTERDIÇÃO DA REQUERIDA CÉLIA DE CASTRO SILVEIRA, DECLARANDO-A ABSOLUTAMENTE INCAPAZ 
DE EXERCER PESSOALMENTE OS ATOS DA VIDA CIVIL, NA FORMA DO ART. 3º, INCISO II, DO CÓDIGO CIVIL, 
E, DE ACORDO COM O ART. 1.775, DO MESMO “CODEX”, NOMEIO-LHE CURADOR A SUA IRMÃ SRª. GINACÉ 
DE CASTRO FARIA, MEDIANTE TERMOS E COMPROMISSOS LEGAIS, INCLUSIVE PARA REPRESENTAR 
E RECEBER PAGAMENTO ORIUNDO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA DA INTERDITANDA JUNTO AO 
INSS – INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL E PERANTE A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA BANCÁRIA. EM 
OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 1.184, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E NO ART. 9º, INCISO III, DO 
CÓDIGO CIVIL, INSCREVA-SE A PRESENTE NO REGISTRO CIVIL E PUBLIQUE-SE NA IMPRENSA LOCAL E 
NO ÓRGÃO OFICIAL, POR 3 (TRÊS) VEZES, COM INTERVALO DE 10 (DEZ) DIAS. TRANSITADA EM JULGADO, 
CONCLUÍDAS AS OBSERVAÇÕES NECESSÁRIAS LEGAIS, ARQUIVE-SE O PROCESSO COM AS BAIXAS DE 
ESTILO, SEM CUSTAS. NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. P. R. I. C. PONTES E LACERDA, 9 DE MAIO 
DE 2006. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/59

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

28318 - 2005 \ 459. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA-MT
ADVOGADO: JAIR FRANCO DE CARVALHO
EXECUTADOS(AS): ANISIO DA COSTA LIMA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:20 (VINTE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):ANISIO DA COSTA LIMA, CPF: 274.535.961-49, RG: 320559 SSP MT, 
BRASILEIRO(A),  ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:DISPOSITIVIO: POR TODO O EXPOSTO, NOTICIADO O PAGAMENTO DA DÍVIDA EXEQÜENDA 
PELO PRÓPRIO EXEQÜENTE, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, COM APRECIAÇÃO DO 
MÉRITO, O QUE FAÇO COM BASE NO ART. 794, I, C.C. O ART. 269, II, DO CPC. SEM CUSTAS. LEVANTEM-
SE EVENTUAIS CONSTRIÇÕES. TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVEM-SE DEFINITIVAMENTE ESTES 
AUTOS. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. CUMPRA-SE. PONTES E LACERDA, 16 DE DEZEMBRO 
DE 2005. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/71

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

28515 - 2005 \ 524. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA-MT
ADVOGADO: JAIR FRANCO DE CARVALHO
EXECUTADOS(AS): RUBENS FREDERICO DE SOUZA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):RUBENS FREDERICO DE SOUZA, CPF: 156.165.761-15, RG: 316737 SSP MT 
FILIAÇÃO: JOSÉ E. DE SOUZA E MARIA FREDERICO, BRASILEIRO(A), ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:DISPOSITIVO:  POR TODO O EXPOSTO, NOTICIADO O PAGAMENTO DA DÍVIDA EXEQÜENDA 
PELO PRÓPRIO EXEQÜENTE, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, COM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, 
O QUE FAÇO COM BASE NO ART. 794, I, C.C. O ART. 269, II, DO CPC. SEM CUSTAS. LEVANTEM-SE 
EVENTUAIS CONSTRIÇÕES. TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVEM-SE DEFINITIVAMENTE ESTES AUTOS. 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. CUMPRA-SE. PONTES E LACERDA, 16 DE DEZEMBRO DE 2005. 
ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/57

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

28793 - 2006 \ 24. 
AÇÃO: EMBRIAGUEZ.
INDICIADO(A): RENATO DA CONCEIÇÃO SOUSA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:20 (VINTE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):RENATO DA CONCEIÇÃO SOUSA, CPF: 686.944.402-10, RG: 000525592 
SSP RO FILIAÇÃO: JOSÉ ALVES DE SOUSA E ANTONIA P. DA CONCEIÇÃO DE SOUSA, DATA DE 
NASCIMENTO: 19/11/1977, BRASILEIRO(A), NATURAL DE ITAITUBA-PA, SOLTEIRO(A), BRAÇAL, 
ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:DISPOSITIVO: EM FACE DO EXPOSTO, COM SUPEDÂNEO NOS TERMOS DO ARTIGO 
107, INCISO IV, 1ª FIGURA, C/C O ARTIGO 109, INCISO VI, AMBOS DO CÓDIGO PENAL, ACOLHO 
INTEGRALMENTE A PRETENSÃO ESTATAL EXTERNADA ÀS FLS. 48 E DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE 
DO AUTOR DO FATO RENATO DA CONCEIÇÃO SOUSA, BEM COMO A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL 
CONTRA O MESMO, QUALIFICADO NOS AUTOS, EM VIRTUDE DE HAVER DECORRIDO O PRAZO 
DA PRESCRIÇÃO PENAL, NO QUE TANGE À CONTRAVENÇÃO PENAL DESCRITA NO CADERNO DE 
INVESTIGAÇÃO, OU SEJA, TIPIFICADA NO ARTIGO 62, “CAPUT” DO DL Nº 3.688/41. APÓS O TRÂNSITO 
EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE E, COM AS CAUTELAS DE ESTILO LEGAIS, PROCEDAM-SE ÀS BAIXAS E 
ANOTAÇÕES NECESSÁRIAS. CUSTAS PELO ESTADO SE HOUVER.
NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. P. R. I. C. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/56

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

24138 - 2004 \ 181. 
AÇÃO: CP-FURTO QUALIFICADO

AUTOR(A): O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

INDICIADO(A): MAURÍCIO RODRIGUES DA SILVA
OBS: EXISTE OUTRA PARTE RÉ.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:20 (VINTE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):JOSIAS CAETANO DA SILVA, RG: 18.245.432 SSP SP FILIAÇÃO: BENEDITO 
CAETANO PINTO E GUILHERMINA I DA SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 10/5/1964, BRASILEIRO(A), 
NATURAL DE CAMPO MOURÃO-PR, SOLTEIRO(A), PEDREIRO, ENDEREÇO: LUGAR INCERTO E NÃO 
SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:PARTE EXPOSITIVA: “ DIANTE DE TAL SITUAÇÃO, É COMO SE NÃO MAIS EXISTISSE O 
DIREITO MATERIAL, E, NÃO EXISTINDO ESTE, NÃO HÁ O QUE SE TRATAR. É PATENTE A FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR, ATRAINDO-SE, VIA DE CONSEQÜÊNCIA, A APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 
43, INCISO III, SEGUNDA PARTE, DO CPP. ISTO POSTO, E COM FULCRO NO ARTIGO 107, INCISO IV, DO 
CÓDIGO PENAL, DECLARO EXTINTA A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL EM RELAÇÃO AOS ACUSADOS 
MAURÍCIO RODRIGUES DA SILVA E JOSIAS CAETANO DA SILVA. EXPEÇA-SE ALVARÁ DE SOLTURA DO 
RÉU MAURÍCIO RODRIGUES DA SILVA, SE POR AL NÃO ESTIVER PRESO, E RECOLHA-SE O MANDADO 
DE PRISÃO DO OUTRO RÉU. TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS DEVIDAS. ALEX 
NUNES DE FIGUEIREDO JUIZ DE DIREITO”

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/63
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

1115 - 2003 \ 67. 

RÉU(S): EDSON DOS SANTOS OLIVEIRA
OBS: EXISTEM OUTRAS PARTES RÉS.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):ABIMAEL ARAUJO BARROS, CPF: 931.357.421-72, RG: 1300109-4 SSP MT 
FILIAÇÃO: AURELIANO LOPES DE BARROS E MANOELINA DE ARAÚJO BARROS., DATA DE NASCIMENTO: 
20/10/1964, BRASILEIRO(A), NATURAL DE PEDREIRAS-MA, CONVIVENTE, COMERCIANTE, ENDEREÇO: 
NÃO SABIDO;   ADRIANO SANTOS DAVID, FILIAÇÃO: ALCIDES ANTUNES DAVID E ELVANI DOS SANTOS 
DAVID, BRASILEIRO(A), ENDEREÇO: NÃO SABIDO   &   EDSON DOS SANTOS OLIVEIRA, RG: 35812406-2 
SSP/SP FILIAÇÃO: ELENO DOS SANTOS E MARGARIDA SANTANA DE OLIVEIRA, DATA DE NASCIMENTO: 
29/6/1979, BRASILEIRO(A), NATURAL DE PONTES E LACERDA-MT, SOLTEIRO(A), SERVENTE DE PEDREIRO, 
ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA: ISTO POSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS CONTIDOS NA DENÚNCIA, 
PARA CONDENAR OS RÉUS EDSON DOS SANTOS OLIVEIRA E ADRIANO SANTOS DAVID, INICIALMENTE 
QUALIFICADOS, COMO INCURSO NAS SANÇÕES DO ARTIGO 155, § 4.º, INCISO IV, E ARTIGO 155, § 4.º, 
INCISOS I E IV, C.C. O ARTIGO OS ARTS. 14, II, E 71, TODOS DO CÓDIGO PENAL, E CONDENAR O RÉU 
ABIMAEL ARAÚJO BARROS, INICIALMENTE QUALIFICADO, COMO INCURSO NAS SANÇÕES DO ARTIGO 
180, § 1.º, DO CÓDIGO PENAL. PASSO A CONSIDERAR, ANALITICAMENTE, AS CIRCUNSTÂNCIAS DO ARTIGO 
59 DO CÓDIGO PENAL. A) EM RELAÇÃO AO ACUSADO EDSON DOS SANTOS OLIVEIRA: A CULPABILIDADE 
DO AGENTE FOI ACENTUADA, SENDO SUA CONDUTA BASTANTE REPROVÁVEL, MÁXIME POR SER ELE 
PLENAMENTE IMPUTÁVEL E TER PLENO CONHECIMENTO DA ILICITUDE DA SUA AÇÃO, SENDO-LHE 
EXIGIDA CONDUTA DIVERSA. OS ANTECEDENTES DO RÉU NÃO SÃO MACULADOS. NADA EXISTE SOBRE 
A CONDUTA SOCIAL DO ACUSADO. A PERSONALIDADE NÃO LHE RECOMENDA, POIS DE ACORDO COM OS 
AUTOS ELE É PESSOA CONHECIDA POR SE ENVOLVER EM PEQUENOS FURTOS NA CIDADE. OS MOTIVOS 
DO CRIME NÃO FAVORECEM O ACUSADO, FURTOU PARA ALIMENTAR O VÍCIO E COMPRAR DROGAS. AS 
CIRCUNSTÂNCIAS LHE SÃO DESFAVORÁVEIS, TENDO SUBTRAÍDO, E TENTADO SUBTRAIR DE DENTRO 
DO COMÉRCIO DA VÍTIMA. AS CONSEQÜÊNCIAS EXTRAPENAIS DO CRIME NÃO FORAM GRAVES, EIS QUE 
A VÍTIMA RECUPEROU PRATICAMENTE TODOS OS OBJETOS FURTADOS. A VÍTIMA EM NADA CONTRIBUIU 
COM SEU COMPORTAMENTO PARA OS CRIMES PRATICADOS PELO ACUSADO. ASSIM, ATENTO ÀS 
CIRCUNSTÂNCIAS ANALISADAS, E CONSIDERANDO A PREPONDERÂNCIA DAS DESFAVORÁVEIS, BEM 
COMO A REGRA DO ARTIGO 71 DO CÓDIGO PENAL, FIXO A PENA-BASE A DO CRIME MAIS GRAVE, DE 
FURTO CONSUMADO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS, EM 3 (TRÊS) ANOS DE RECLUSÃO E 
20 DIAS-MULTA; RECONHEÇO, EM FAVOR DO ACUSADO, A CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA MENORIDADE 
NA ÉPOCA DO FATO, MOTIVO PELO QUAL DIMINUO A PENA EM 6 (SEIS) MESES DE RECLUSÃO E 8 
DIAS-MULTA; FACE A CONTINUIDADE DELITIVA HAVIDA ENTRE OS CRIMES, AUMENTO A PENA EM 1/6, 
ENCONTRANDO, FINALMENTE, 2 (DOIS) ANOS E 11 (ONZE) MESES DE RECLUSÃO E 14 (CATORZE) DIAS-
MULTA. NÃO EXISTEM AGRAVANTES E NEM CAUSAS DE DIMINUIÇÃO DE PENA.
FIXO O DIA-MULTA, FACE A CONDIÇÃO ECONÔMICA DO ACUSADO, EM UM TRIGÉSIMO DO SALÁRIO-
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. O REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA SERÁ O ABERTO. O RÉU 
EDSON DOS SANTOS OLIVEIRA PREENCHE AS CONDIÇÕES DO ARTIGO 44 DO CÓDIGO PENAL, MOTIVO 
PELO QUAL SUBSTITUO A PENA A ELE APLICADA POR DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS, DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE E LIMITAÇÃO DE FINAL DE SEMANA, A SEREM APLICADAS 
NO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL.
O ACUSADO PODERÁ APELAR EM LIBERDADE. B) EM RELAÇÃO AO ACUSADO ADRIANO SANTOS DAVID:
A CULPABILIDADE DO AGENTE FOI ACENTUADA, SENDO SUA CONDUTA BASTANTE REPROVÁVEL, 
MÁXIME POR SER ELE PLENAMENTE IMPUTÁVEL E TER PLENO CONHECIMENTO DA ILICITUDE DA SUA 
AÇÃO, SENDO-LHE EXIGIDA CONDUTA DIVERSA. OS ANTECEDENTES DO RÉU NÃO SÃO MACULADOS. 
NADA EXISTE SOBRE A CONDUTA SOCIAL DO ACUSADO. A PERSONALIDADE NÃO LHE RECOMENDA, POIS 
DE ACORDO COM OS AUTOS ELE É PESSOA CONHECIDA POR SE ENVOLVER EM PEQUENOS FURTOS NA 
CIDADE. OS MOTIVOS DO CRIME NÃO FAVORECEM O ACUSADO, FURTOU PARA ALIMENTAR O VÍCIO E 
COMPRAR DROGAS. AS CIRCUNSTÂNCIAS LHE SÃO DESFAVORÁVEIS, TENDO SUBTRAÍDO, E TENTADO 
SUBTRAIR DE DENTRO DO COMÉRCIO DA VÍTIMA. AS CONSEQÜÊNCIAS EXTRAPENAIS DO CRIME NÃO 
FORAM GRAVES, EIS QUE A VÍTIMA RECUPEROU PRATICAMENTE TODOS OS OBJETOS FURTADOS. A 
VÍTIMA EM NADA CONTRIBUIU COM SEU COMPORTAMENTO PARA OS CRIMES PRATICADOS PELO 
ACUSADO. ASSIM, ATENTO ÀS CIRCUNSTÂNCIAS ANALISADAS, E CONSIDERANDO A PREPONDERÂNCIA 
DAS DESFAVORÁVEIS, BEM COMO A REGRA DO ARTIGO 71 DO CÓDIGO PENAL, FIXO A PENA-BASE A DO 
CRIME MAIS GRAVE, DE FURTO CONSUMADO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS, EM 3 (TRÊS) 
ANOS DE RECLUSÃO E 20 DIAS-MULTA; RECONHEÇO, EM FAVOR DO ACUSADO, A CIRCUNSTÂNCIA 
ATENUANTE DA MENORIDADE NA ÉPOCA DO FATO, MOTIVO PELO QUAL DIMINUO A PENA EM 6 (SEIS) 
MESES DE RECLUSÃO E 8 DIAS-MULTA; FACE A CONTINUIDADE DELITIVA HAVIDA ENTRE OS CRIMES, 
AUMENTO A PENA EM 1/6, ENCONTRANDO, FINALMENTE, 2 (DOIS) ANOS E 11 (ONZE) MESES DE 
RECLUSÃO E 14 (CATORZE) DIAS-MULTA. NÃO EXISTEM AGRAVANTES E NEM CAUSAS DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA.
FIXO O DIA-MULTA, FACE A CONDIÇÃO ECONÔMICA DO ACUSADO, EM UM TRIGÉSIMO DO SALÁRIO-
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. O REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA SERÁ O ABERTO. O 
RÉU ADRIANO SANTOS DAVID EVADIU-SE DO DISTRITO DA CULPA, NÃO COMPARECENDO PARA O 
INTERROGATÓRIO, MESMO CITADO, TENDO INFORMAÇÕES NOS AUTOS QUE MUDOU-SE PARA BELO 
HORIZONTE/MG SEM SEQUER COMUNICAR O NOVO ENDEREÇO EM JUÍZO. TAL CIRCUNSTÂNCIA, 
PORTANTO, NÃO RECOMENDA A SUBSTITUIÇÃO DA PENA, ATÉ MESMO PORQUE ESTA SE TORNARIA 
INEXEQÜÍVEL. O RÉU ADRIANO PODERÁ APELAR EM LIBERDADE. C) EM RELAÇÃO AO ACUSADO ABIMAEL 
ARAÚJO BARROS: A CULPABILIDADE DO AGENTE FOI ACENTUADA, SENDO SUA CONDUTA BASTANTE 
REPROVÁVEL, MÁXIME POR SER ELE PLENAMENTE IMPUTÁVEL E TER PLENO CONHECIMENTO DA 
ILICITUDE DA SUA AÇÃO, SENDO-LHE EXIGIDA CONDUTA DIVERSA. OS ANTECEDENTES DO RÉU NÃO SÃO 
MACULADOS. A CONDUTA SOCIAL DO ACUSADO É BOA. A SUA PERSONALIDADE NÃO É VOLTADA PARA 
ATOS CRIMINOSOS. OS MOTIVOS DO CRIME NÃO FAVORECEM O ACUSADO, PROCUROU LUCRO FÁCIL. 
AS CIRCUNSTÂNCIAS NÃO LHE FAVORECEM. AS CONSEQÜÊNCIAS EXTRAPENAIS DO CRIME NÃO FORAM 
GRAVES, EIS QUE A VÍTIMA RECUPEROU PRATICAMENTE TODOS OS OBJETOS FURTADOS. A VÍTIMA EM 
NADA CONTRIBUIU COM SEU COMPORTAMENTO PARA OS CRIMES PRATICADOS PELO ACUSADO. ASSIM, 
ATENTO ÀS CIRCUNSTÂNCIAS ANALISADAS, E CONSIDERANDO A PREPONDERÂNCIA DAS FAVORÁVEIS, 
FIXO A SUA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL, OU SEJA, EM 3 (TRÊS) ANOS DE RECLUSÃO E 10 DIAS-MULTA; 
RECONHEÇO, EM FAVOR DO ACUSADO, A CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA, 



Página 6�   Q u a r t a  F e i r a , 1 6  d e  M a i o  d e  2 0 0 7DIÁRIO DA JUSTICA
´

S
E

M
 

V
A

L
O

R
 

J
U

R
Í

D
I

C
O

QUE NO ENTANTO NÃO TEM O CONDÃO DE TRAZER A PENA ABAIXO DO SEU MÍNIMO, MOTIVO PELO QUAL 
TORNO AQUELA PENA DEFINITIVA TENDO EM VISTA A INEXISTÊNCIAS DE CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES 
OU CAUSAS DE DIMINUIÇÃO OU AUMENTO.  FIXO O DIA-MULTA, FACE A CONDIÇÃO ECONÔMICA DO 
ACUSADO, EM UM TRIGÉSIMO DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO.
O REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA SERÁ O ABERTO. O RÉU ABIMAEL ARAÚJO BARROS PREENCHE 
AS CONDIÇÕES DO ARTIGO 44 DO CÓDIGO PENAL, MOTIVO PELO QUAL SUBSTITUO A PENA A ELE 
APLICADA POR DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE 
E LIMITAÇÃO DE FINAL DE SEMANA, A SEREM APLICADAS NO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. O ACUSADO 
PODERÁ APELAR EM LIBERDADE. ISENTO OS RÉUS DO PAGAMENTO DE CUSTAS E DESPESAS 
PROCESSUAIS EIS QUE SÃO POBRES NA ACEPÇÃO DO TERMO, SENDO DEFENDIDOS POR DEFENSOR 
DATIVO. TRANSITADA EM JULGADO, LANCE OS NOMES DOS RÉUS NO ROL DOS CULPADOS, E OFICIE-
SE AO TRE/MT PARA FINS DO ARTIGO 15, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ATENDENDO-SE AS DEMAIS 
DIRETRIZES DA CNGC. P. R. I. C. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/62

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

6239 - 2003 \ 19. 
AÇÃO: PA-PORTE ILEGAL DE ARMA
AUTOR(A): O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

INDICIADO(A): MARCIO EDIR ARRIGO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):MARCIO EDIR ARRIGO FILIAÇÃO: ANTONIO ARRIGO E LEDA MARIA 
ARRIGO, DATA DE NASCIMENTO: 5/8/1976, BRASILEIRO(A), NATURAL DE VILHENA-RO, SOLTEIRO(A), 
COBRADOR, ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:DISPOSITIVO:  EM FACE DO EXPOSTO, COM SUPEDÂNEO NOS TERMOS DO ARTIGO 107, 
INCISO IV, 1ª FIGURA, C/C OS ARTIGOS 109, INCISO V E 110, E §§ 1º E 2º, TODOS DO CÓDIGO PENAL, 
ACOLHO INTEGRALMENTE A PRETENSÃO ESTATAL EXTERNADA ÀS FLS. 139-VERSO E DECLARO 
EXTINTA A PUNIBILIDADE DO ACUSADO MÁRCIO EDIR ARRIGO, BEM COMO A PRETENSÃO PUNITIVA 
ESTATAL, EM VIRTUDE DO DECURSO DO PRAZO DE PRESCRIÇÃO PENAL, NO QUE TANGE AO DELITO 
DESCRITO NA DENÚNCIA, OU SEJA, TIPIFICADO NO ARTIGO ART. 10, § 1º, INCISO III, DA LEI Nº 9.437/97, 
E EM VIRTUDE DO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO RETROATIVA DA PENA A SER APLICADA EM 
PERSPECTIVA OU VIRTUAL, REPORTANDO-SE AO DELITO TIPIFICADO NOS TERMO DO ARTIGO 306, DA 
LEI Nº 9.503/97. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE E, COM AS CAUTELAS DE ESTILO 
LEGAIS, PROCEDAM-SE ÀS BAIXAS E ANOTAÇÕES NECESSÁRIAS. CUSTAS PELO ESTADO SE HOUVER. 
NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. P. R. I. C. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/61

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

7200 - 2003 \ 104. 
AÇÃO: CP-FURTO SIMPLES

INDICIADO(A): PAULO MENDES DE ANDRADE
OBS: EXISTE OUTRA PARTE RÉ.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):CARLOS VICENTE FERREIRA, FILIAÇÃO: ANTONIO VICENTE FERREIRA E 
ANA RITA FERREIRA, DATA DE NASCIMENTO: 5/11/1963, BRASILEIRO(A), NATURAL DE AQUIDAUANA-MS, 
SOLTEIRO(A), COMERCIANTE, ENDEREÇO: NÃO SABIDO  &    PAULO MENDES DE ANDRADE, RG: 77.157 
MT  FILIAÇÃO: JOSÉ DE ANDRADE E MARIA MENDES, DATA DE NASCIMENTO: 10/9/1950, BRASILEIRO(A), 
NATURAL DE CORUMBÁ-MS, CASADO(A), VAQUEIRO, ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:DISPOSITIVO: EM FACE DO EXPOSTO, COM SUPEDÂNEO NOS TERMOS DO ARTIGO 
107, INCISO IV, 1ª FIGURA, C/C O ARTIGO 109, INCISO IV, TODOS DO CÓDIGO PENAL, ACOLHO 
INTEGRALMENTE A PRETENSÃO ESTATAL EXTERNADA ÀS FLS. 125/126 E DECLARO EXTINTA A 
PUNIBILIDADE DOS ACUSADOS PAULO MENDES DE ANDRADE E CARLOS VICENTE FERREIRA, BEM 
COMO A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL CONTRA OS MESMOS, QUALIFICADOS NOS AUTOS, EM 
VIRTUDE DE HAVER DECORRIDO O PRAZO DE PRESCRIÇÃO PENAL, NO QUE TANGE AO DELITO 
DESCRITO NO CADERNO DE INVESTIGAÇÃO, OU SEJA, TIPIFICADO NO ART. 155, CAPUT DO CÓDIGO 
PENAL. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE E, COM AS CAUTELAS DE ESTILO LEGAIS, 
PROCEDAM-SE ÀS BAIXAS E ANOTAÇÕES NECESSÁRIAS. CUSTAS PELO ESTADO SE HOUVER. 
NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. P. R. I. C. PONTES E LACERDA, 21 DE DEZEMBRO DE 2005. ALEX 
NUNES DE FIGUEIREDO.  JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/60

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

6938 - 2003 \ 125. 
AÇÃO: CP-TENTATIVA DE HOMICÍDIO

INDICIADO(A): PEDRO VILELA DA SILVA

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:20 (VINTE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):PEDRO VILELA DA SILVA FILIAÇÃO: JOSÉ BATISTA DA SILVA   E    JOSEFA 
VILELA DA SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 17/1/1968, BRASILEIRO(A), NATURAL DE QUEIROZ-SP, 
CONVIVENTE, COMERCIANTE, ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:DISPOSITIVO: COM FULCRO NO ARTIGO 107, INCISO IV, C/C O ARTIGO 109, INCISOS IV 
E VI, TODOS DO CÓDIGO PENAL, ACOLHO INTEGRALMENTE A PRETENSÃO ESTATAL EXTERNADA 
ÀS FLS. 59/60 E DECLARO EXTINTA A PRETENSÃO EXECUTÓRIA DO ESTADO CONTRA O ACUSADO 
PEDRO VILELA DA SILVA, QUALIFICADO NOS AUTOS, EM VIRTUDE DE HAVER DECORRIDO O PRAZO 
DE PRESCRIÇÃO PENAL, PARA, EM CONSEQÜÊNCIA, DECRETAR A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO 
ACUSADO REPORTANDO-SE AO DELITO TIPIFICADO NO ARTIGO 163, E RESISTÊNCIA QUALIFICADA E, 
AO DELITO TIPIFICADO NOS TERMOS DO ART. 329, § 1º, TODOS DO CÓDIGO PENAL. APÓS O TRÂNSITO 
EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE E, COM AS CAUTELAS DE ESTILO LEGAIS, PROCEDAM-SE ÀS BAIXAS 
E ANOTAÇÕES NECESSÁRIAS. CUSTAS PELO ESTADO SE HOUVER. NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO 
PÚBLICO. P. R. I. C. PONTES E LACERDA, 06 DE ABRIL DE 2005. ALEX NUNES DE FIGUEIREDO.  JUIZ 
SUBSTITUTO

COMARCA DE PONTES E LACERDA
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):HUGO JOSÉ FREITAS DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):MARTA CRISTINA VOLPATO BASÍLIO
EXPEDIENTE:2007/70

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

25828 - 2005 \ 113. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
AUTOR(A): O M. P. DO E. DE M. G.
OBS: EXISTEM OUTRAS PARTES AUTORAS.
REQUERIDO(A): W. S. DOS S.
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):WELLINGTON SOUZA DOS SANTOS, CPF: 005.884.531-3, RG: 1697112-
4 SSP MT FILIAÇÃO: ERONIDES SOUZA DOS SANTOS  E  GILMAR CARDOSO DE SOUZA, DATA DE 
NASCIMENTO: 1/1/1986, BRASILEIRO(A), NATURAL DE PONTES E LACERDA-MT, SOLTEIRO(A), PEÃO DE 
BOIADEIRO, ENDEREÇO: NÃO SABIDO
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARILÚCIA APARECIDA MOREIRA (OFICIAL ESCREVENTE)
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:
SENTENÇA:DISPOSITIVO: POR TODO O EXPOSTO, NOTICIADO O PAGAMENTO DA DÍVIDA EXEQÜENDA, 
JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, COM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, O QUE FAÇO COM BASE NO 
ART. 794, I, C.C. O ART. 269, II, DO CPC.
CONDENO A PARTE EXECUTADA NO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. LEVANTEM-SE 
EVENTUAIS CONSTRIÇÕES. TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVE-SE DEFINITIVAMENTE ESTES AUTOS. 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. CUMPRA-SE. PONTES E LACERDA, 13 DE FEVEREIRO DE 2006. 
ALEX NUNES DE FIGUEIREDO. JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 

PRAZO: 15 (quinze) DIAS

AUTOS N.º 2005/506.  - Código 28445
ESPÉCIE: Execução Fiscal da Fazenda Municipal
PARTE REQUERENTE: Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda-MT
PARTE REQUERIDA: José Leonel da Costa
INTIMANDO(A, S): JOSÉ LEONEL DA COSTA, CPF: 122.974.026-00, Rg: M3451758 SSP/MG, brasileiro(a), Endereço: 
Atualmente não sabido
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 1/9/2005
VALOR DA CAUSA: R$ 850,41

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. 
sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. 
SENTENÇA: Vistos, etc. Trata-se de execução fiscal, proposta pelo Município de Pontes e Lacerda, face ao executado 
acima nominado. Às fls. 10 o exeqüente peticiona informando que o executado, extrajudicialmente, pagou o débito, 
requerendo a extinção do feito.  É um breve relato. Decido. Uma das formas de extinção da execução é o pagamento, 
como preconiza o artigo 794, inciso I, do CPC. Não há, com o pagamento, cancelamento da dívida, mas sim a sua extinção, 
seu desaparecimento do mundo jurídico em decorrência da satisfação da obrigação, tanto é que, pago, o débito, não pode 
mais ser cobrada; o pagamento, portanto, é o meio normal de extinção das obrigações, tal qual dispõe o art. 304 do novel 
Código Civil.  Cabível, portanto, a extinção da execução pelo pagamento, que deve ser pronunciada com julgamento do 
mérito, em razão do reconhecimento do pedido pela parte executada, cuja fundamentação legal é o artigo 794, I, do CPC. 
Nesse sentido o STJ assim se posiciona: “A circunstância de o executado haver pagado a dívida, aproveitando-se de 
abatimento autorizado em lei, não configura transação, mas reconhecimento do pedido. A sentença que declarar extinto 
o processo, em virtude de tal pagamento, deve condenar o executado em honorários por sucumbência” (RSTJ 74/336). 
Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery , ao comentarem o comando do artigo 794a, inciso I, do CPC, assim 
expõem: “1. Extinção da execução. A norma trata da extinção da pretensão executória, que equivaleria ao ‘mérito’ do 
processo de execução. Trata-se de matéria atinente à especificidade do processo de execução, mas guarda similitude 
com o CPC 269, vale dizer, matéria que enseja a extinção do processo de execução com julgamento do mérito” (grifei). 
Outro não é o entendimento do TRF da 1.ª Região, verbis: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO DA 
DÍVIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO. AUSÊNCIA DE INTERESSE EM RECORRER. 1. 
O pagamento da dívida demonstra o reconhecimento da procedência do pedido pelo executado e faz com que a execução 
seja extinta, com julgamento do mérito, nos termos do art. 794, I do CPC. 2. Apelação a que se nega provimento. Decisão: 
A Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação. (Apelação Cível nº 01000320343/DF (200101000320343), 6ª 
Turma do TRF da 1ª Região, Relª. Desª. Fed. Maria Isabel Gallotti Rodrigues. j. 27.05.2002, DJ 26.06.2002, p. 112). Por 
todo o exposto, noticiado o pagamento da dívida exeqüenda pelo próprio exeqüente, julgo extinta a presente execução, 
com apreciação do mérito, o que faço com base no art. 794, I, c.c. o art. 269, II, do CPC. Sem custas. Levantem-se 
eventuais constrições. Transitada em julgado, arquivem-se definitivamente estes autos. Publique-se. Registre-se. Intime-
se. Cumpra-se. Pontes e Lacerda, 26 de outubro de 2005. Alex Nunes de Figueiredo. JUIZ SUBSTITUTO
Eu, Marilucia Aparecida Moreira (Oficial Escrevente Designada), digitei. 

Pontes e Lacerda - MT, 15 de maio de 2007.
Marta Cristina Volpato Basílio

 Designada

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE PONTES E LACERDA - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N.º 2005/30.  
ESPÉCIE: Indenização por Malversação do Erário Público
PARTE AUTORA:  O Município de Pontes e Lacerda/MT
PARTE RÉ: Nelson Miura e Ajala e Dias Ltda.
CITANDO(A, S): SERGIO HENRIQUE RIBEIRO DIAS, diretor proprietário da empresa Ajala e Dias Ltda, brasileiro, 
comerciante, portador do RG n. 18.486.343-SSP/SP e CPF/MF n. 062.655.518-33,  atualmente em lugar incerto e não 
sabido.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 4/2/2005
VALOR DA CAUSA: R$ 116.085,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de  dias, contados da 
expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros os 
fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. RESUMO DA INICIAL: O Município de Pontes e Lacerda, empresa 
pública de direito interno, com sede na Avenida Marechal Rondon, nº 310, inscrita no CNPJ sob nº 15.023.989/0001-26, 
(doc. 01) representado por seu Prefeito Municipal, Excelentíssimo Senhor NEWSTON DE FREITAS MIOTTO, (doc. 02) 
brasileiro, casado, pecuarista, residente e domiciliado na Avenida Teodomiro Rodrigues de Souza, nº 1071, centro urbano 
da cidade de Pontes e Lace5da, pelo assessor jurídico que esta subscreve, (doc. 03) com escritório profissional na Rua 
Ceará, 992 em Pontes e Lacerda, vem, respeitosamente antes a honrosa presença de Vossa Excelência, para propor a 
presente AÇÃO DE INDENIZAÇÃO OPOR MALVERSAÇÃO DO ERÁRIO PÚBLICO. Em desfavor Nelson Miura, brasileiro, 
casado, engenheiro civil, portador do RG 1º 5.663.102-SSP/SP e do CPF nº 929.243.288-53, residente e domiciliado nesta 
cidade na AV. Teodomiro Rodrigues de Souza nº 1133, e da empresa Ajala & Dias Ltda, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº 044341.70/0001-35 e Inscrição Estadual sob nº 13.202.481-0, estabelecida na Av. Mato Grosso 
sob nº 1026, centro, Pontes e Lacerda, neste ato representado por seu diretor Proprietário, senhor Sergio Henrique Ribeiro 
Dias, brasileiro, comerciante, portador do RG. nº 18.486.343-SSP/SP e do CPF nº 062.655.518-33, residente a avenida 
Mato Grosso 1026, centro, Pontes e Lacerda, pelos motivos de fato e de direito abaixo aduzidos: D O S  F A T O S: O 
primeiro Requerido SR. Nelson Miura, à época, como gestor dos Municípios, firmou convenio com a Secretaria de Estado 
de Infra-Estrutura, representada por seu titular, Sr. Luis Antonio Pagot, tendo como objeto à “Aquisição de 20 Bolsas de 
Materiais de Construção para a Execução de 20 Unidades Habitacionais com 39,64m2  de área construída com sala, 
cozinha, banheiro e dois quartos”, conforme faz comprova a clausula primeira do Termo de Convenio nº 242/04 firmado 
entre as partes. (doc. nº 4 ª 5) Pelo mesmo convenio a Secretaria de Infra-Estrutura responsabilizou-se em transferir ao 
município a importância de R$ 110.000,00 (Cento e dez mil reais) conforme faz prova o mesmo convenio de nº 242/04 
clausula segunda, terceira e quarta. (doc. nº 4 a 4.5). efetuado o convênio o primeiro Requerido, após cadastramento dos 
beneficiários das casas populares, (doc. 5 a 5.19 e 6  6.20) abriu processo licitatório para execução do objeto do convenio, 
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via convite nº 040/2004, (doc. 7) tendo sido adjudicado à segunda Requerida a edificação das obras, conforme especifica 
o contrato nº 076/2004, (doc. 8 a 8.2) lavrado entre o primeiro e o segundo Requerido em data de 06 de julho de 2004, bem 
como ordem de serviço. (doc. nº 9). Por sua vez, conforme demonstra a conciliação bancária da conta nº 19.399-2-PMPL 
SEET BOLSA MAT. CONSTRUÇÃO, a Secretaria de Infra-Estrutura em data de 07/6/2004 transferiu a importância de R$ 
- 110.000,00 (Cento e dez mil reais), bem como houve na mesma conta aviso de crédito de aplicação em 07/10/ 2004, no 
valor de R$ - 1350,61 (Um mil trezentos e cinqüenta reais e sessenta e um centavos), e como parte da contra partida o 
depósito no valor de 5.000,00 (Cinco mil reais). (doc. nº 10). Na mesma seqüência de atos, pelo contrato nº 076/2004, 
Clausula Quinta, o valor orçado da obra foi de R$ - 119.600,00 (Cento e dezenove mil e seiscentos reais), o que comparado 
com a conciliação bancaria, por seus créditos efetivados no total R$ - 116.350,61 (Cento e dezesseis mil, trezentos e 
cinqüenta reais e sessenta e um centavos), deixou o primeiro Requerido de efetivar o depósito como contra partida no 
valor de R$ - 3.249,39 (Três mil duzentos e quarenta e nove reais e trina e nove centavos). (doc. nº 8 a 8.2 e 10). Da 
mesma conciliação bancaria e do empenho n• 2434; contra cheques; notas fiscais e nota de liquidação, o primeiro 
Requerido efetuou pagamentos ao segundo Requerido, nas seguintes datas e valores: (doc. 11 a 11.11). A) – Em 
07/07/2004 a importância de R$ -85.450,00; B) -Em 06/10/2004 a importância de R$ -13.635,00; C) –Em 20/12/2004 a 
importância de R$ -17.00,00; Total...................................R$ - 116.085,00; Meritíssimo(a) juiz(a): Pelos ofícios de número 
003/2005, 1267/04 e 1150/04 da Secretaria de infra – Estrutura/MT, bem como pelos ofícios de números 446/04, 534 e 
617/04 rubricados pelo primeiro Requerido e protocolo 1.258/04 do segundo Requerido nota-se que até 31/12/2004, 
mesmo já tendo expirado o prazo não houve a regular prestação de contas. (doc. 12 a 12.6). mais estarrecedor ainda 
Senhor Juiz, do que a mão prestação de contas pelo primeiro Requerido, foi quando o Requerente ao iniciar levantamentos 
para a devida prestação de contas constatou conforme comprova a vistoria no loco datada em 20 de janeiro de 2005, e 
rubricada pela Engenheira Civil – CREA 4.577/D – MT, Sra. Maristela M.F. Alcântara, bem como pelas fotos anexas, que 
das vinte unidades que deveriam ser construídas, apenas cinco (05) tiveram suas fundações executadas, das quais três 
(03) teve elevação em alvenaria com oito (08) fiadas de tijolos. (doc. 13.7). CONCLUSÃO: Conclui-se do que acima ficou 
narrado que o chefe do Executivo, então a época, Sr. Nelson Miúra recebeu recursos do Estado de Mato Grosso, via 
Secretaria de Infra-Estrutura, no total de 110.000,00 (Cento de dez mil reais). Como demonstra o laudo de vistoria, sequer 
pode ser atribuído qualquer valor econômico a execução do “alicerce” de apenas cincos (05) unidades habitacionais, 
demonstrando assim que os recursos destinados a pessoas carentes que necessitam com urgência impar de uma 
habilitação. D O  D I R E I T O: Determina o artigo 186 da Legislação substantiva civil pátria, que: CC/art. 186 – Aquele que, 
por ação ou omissão voluntária, negligencia ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente 
moral comete ato ilícito. Determina, também, o artigo 5º da lei 8.429, de 2 de junho de 1992, que: art. 7º. Quando o ato de 
improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá a autoridade administrativa 
responsável pelo inquérito representar ao Ministério Publico, para a indisponibilidade dos bens do indiciado. Também 
determina os artigos 10 inciso XI e 11 inciso I da lei 8.429, de 2 de junho de 1992, que: Art. 10. Constitui ato de improbidade 
administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, 
desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e 
notadamente: Inciso XI – Liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer 
forma para sua aplicação  irregular; Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, 
legalidade e lealdade às instituições, e notadamente: Inciso I – Praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou 
diverso daquele previsto, na regra de competência; Por outro lado, também determina o Código Penal em seu art. 312, 
que: Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a 
posse em razão do cargo, ou desvia-lo,. Em proveito próprio ou alheio: Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e 
multa. Douto Magistrado bastam uma simples análise perfunctória dos documentos acostados, para se extrair a omissão, 
negligencia e má fé  do gerenciador e dos recursos do erário público e seu comparsa, trazendo, assim,enormes prejuízos 
a toda coletividade, prejuízos estes de gravíssima monta, pois que alem de detectar o desfalque financeiros, detectou, 
também, a má gestão do convenio que era para a construção de casas populares para pessoas em estado de 
miserabilidade. O requerente, alem dos prejuízos já sofridos pela ação, omissão e má gerencia dos recursos pelos 
Requeridos, outros ainda sofrerá, pelo não cumprimento do convênio, tornando-se inadimplente junto aos órgãos público, 
o que impedirá a concessão de novos recursos. D O  P E D I D O: Ante o exposto, é a presente para respeitosamente 
requerer a Vossa Excelência: 1º - a citação dos Requerido nos endereços constantes desta exordial, para querendo 
apresentar contestação no prazo legal, sob pena de revelia e confissão; 2º - ciência ao Digno representante do Ministério 
Público com fiscal da Lei; 3º - as benesses dos art. 172, § do Código de Processo Civil; 4º - procedência do pedido com a 
condenação do requerido na importância já discriminadas no valor de R$ 116.085,00 (cento e dezesseis mil e oitenta e 
cinco reais), despesas processuais, honorários advocatícios e demais sucumbências, todas devidamente corrigidas até a 
real liquidação; 5º concessão de todas as provas em direito admitidas, especialmente documental, testemunhal e pericial. 
6º - Expedição de cópia com remessa ao Ministério Público de todo processo para o procedimento especial da 
indisponibilidade de bens dos Requeridos até o montante da ação, termos do art. 7º da Lei 8.429/97, bem se assim 
entender o enquadramento nas penas do art. 312 do Código Penal Brasileiro e demais normas legais. Dando-se a presente 
o valor de R$ - 116.082,00 (cento e dezesseis mil e oitenta e cinco reais), com os documentos em anexo,Pede espera 
deferimento Pontes e Lacerda, 04 de Fevereiro de 2005. DESPACHO: Defiro o pedido de fls. 134. Eu, Nadia Barbosa de 
Freitas, digitei. Pontes e Lacerda - MT, 15 de maio de 2007.

Vera Lúcia Demarchi B. L. Martins

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE POXORÉU - MT
JUIZO DA PRIMEIRA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS Nº 2003/133.    15088
ESPÉCIE: CP-Sequestro e Cárcere Privado Qualificado
AUTOR(ES): Ministério Público do Estado de Mato Grosso
RÉU(S): Bonifácio do Amarante Filho
: BONIFÁCIO DO AMARANTE FILHO, brasileiro, casado, comerciante, natural de Várzea Grande/MT, atualmente em 
lugar incerto e não sabido.

FINALIDADE: INTIMAÇÃO SENTENCIADO, ACIMA QUALIFICADO, DA SENTENÇA ABAIXO RESUMIDA.

RESUMO DA SENTENÇA: ‘’Dispositivo: Julgo procedente a denúncia para CONDENAR o acusado BONIFÁCIO DO 
AMARANTE FILHO, pela prática do delito tipificado no art. 159, § 1º c/c art. 29, ambos do Código Penal. Dosimetria da 
pena: Inexistem agravantes ou atenuantes, bem como causas especiais de aumento ou diminuição de pena. Em razão de 
não haver outras causas modificadoras de pena, torno-a definitiva em 13 (treze) anos de reclusão e em 200 dias multa. 
Da pena de multa: fixo o valor do dia multa em 1/30 do menor salário mínimo vigente à época dos fatos. Do regime: fixo o 
regime em inicialmente fechado. Condeno  o réu ao pagamento das eventuais custas e despesas judiciais. Após o trânsito 
em julgado, lance-se o nome do condenado no rol dos culpados. Nos termos do art. 2º da Lei 8.072/90, nego o direito do 
réu em apelar em liberdade, posto estar foragido. P.R.I. 27 de março de 2007. WAGNER PLAZA MACHA JUNIOR – JUIZ 
DE DIREITO.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa 
alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, 
ELSON SOUSA MIRANDA, digitei.

Poxoréu - MT, 15 de maio de 2007.
Wagner Plaza Machado Junior

Juiz de Direito
 

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE ALTO TAQUARI - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
AÇÃO DE ALIMENTOS

PRAZO: 20 (VINTE) DIAS.

AUTOS N.º 2007/7 - Código: .  
ESPÉCIE: Alimentos.
PARTE REQUERENTE: Ministério Público Estado de Mato Grosso e Francisca Aparecida da Silva Martins e Daniel da 
Silva Campos.

PARTE REQUERIDA: Sidnei Dias Campos.
VALOR DA CAUSA: 4.200,00.

FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE REQUERIDA, acima indicada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da presente ação que lhe é proposta, consoante resumo das alegações constantes da petição inicial a disposição 
na escrivania e do despacho judicial adiante transcritos, bem como INTIMAÇÃO dela para a audiência de conciliação, 
instrução e julgamento designada para o dia 10/7/2007, às 14:00 horas, na sala de audiência da Vara Única, no Edifício 
do Fórum, sito no endereço ao final indicado, oportunidade em que deverá comparecer acompanhado de advogado 
e testemunhas, independentemente de prévio depósito de rol, momento em que poderá apresentar sua contestação, 
importando a sua ausência em confissão e revelia, presumindo-se verdadeiros os fatos alegados pela parte autora na 
inicial. Fica também, o requerido INTIMADO, por este Edital, acerca da decisão que  os alimentos provisórios, no valor de 
1/2 (meio) salário mínimo, que perfaz a quantia de R$ 175,00 (Cento e setenta e cinco reais).

DESPACHO/DECISÃO: Vistos etc. Processe-se em segredo de justiça, na forma do art. 155, inciso II, do CPC. Anote-se 
para os fins devidos. Ante as alegações que dão conta da premente necessidade do aliementando em obter meios mínimos 
de sustentar-se e havendo elementos de convicção de que o reclamado é o pai dele, conforme certidão de registro de 
nascimento aportada à p. 05, hei por bem fixar os alimentos provisórios, fulcrado no art. 4.° da Lei n.° 5.478/1968,  1/2 
(meio) salário-mínimo, que hodierno perfaz a quantia de R$ 175,00 (cento e setenta e cinco reais), que serão devidos 
a partir da citação, tendo em conta que o reclamante não coligiu para os autos o real valor percebido pelo demandado. 
Para a audiência de conciliação, instrução e julgamento, designo o dia 08 de maio de 2007, às 15:00 horas. Prazo este 
de certo modo elástico a permitir a integração regular da lide, residindo o acionado na distante Comarca de Curitiba - PR. 
Cite-se o requerido por mandado via carta precatória para comparecer à audiência acompanhado de advogado e, se não 
houver acordo, contestar a ação no mesmo ato, se lhe aprouver, sob pena de verificação da revelia e confissão quanto 
à matéria de fato. Se ele não for encontrado, cite-o por edital, este com prazo de 20 (vinte) dias, cumprindo o senhor 
escrivão as disposições do art. 5.° da referida norma.  Intime-se o reclamante a comparecer ao ato, na pessoa de sua 
representante legal ou assistente, sob pena de contumácia e conseqüente arquivamento do feito. As partes, pretendendo 
produzir provas testemunhais, deverão vir acompanhadas de suas respectivas testemunhas, em número máximo de 03 
(três), independentemente de intimação, bem como produzir todas as provas na referida audiência, conforme art. 8.° da 
Lei de alimentos n.° 5.478/68. Ressalte essa observação em ambos os mandados. Intimem-se e Cumpra-se. Alto Taquari-
MT, 25 de fevereiro de 2007, MM. Juiz de Direito Dr. Walter Tomaz da Costa.” Vistos etc. Conforme certidão de p. 15, o 
demandado não foi encontrado, dando-o a Srª. oficiala de justiça em lugar incerto e não sabido. No telefone contido na 
inicial foi realizada ligação nesta data e neste horário, onde a irmã do acionado, chamada Tereza Dias Campos, disse 
que realmente ele se mudou de endereço e não sabia onde ele passou a morar ainda na cidade de Curitiba – PR. Ainda 
assim, foi informada da nova data audiência abaixo marcada para que transmitisse a informação a ele, recomendando 
que comparecesse ao ato. Nas circunstâncias, impositivo reconhecer a necessidade da citação editalícia do alimentante, o 
que determino seja feito com prazo de 20 (vinte) dias. Logo, redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento 
para o dia 10 de julho de 2007, às 14:00 horas. Saem os presentes intimados, inclusive as testemunhas apresentadas pela 
parte requerente. Cumpra-se”. Alto Taquari-MT, 8 de maio de 2007, MM. Juiz de Direito Dr. Walter Tomaz da Costa.”

Eu, ______________Sandra Gomes de Souza, Oficial Escrevente, digitei. 
Alto Taquari - MT, 15 de maio de 2007.

Célio Cristiano Briancini
Escrivão Judicial

Port. 001/02

Sede do juízo e Informações: Rua Altino Pereira de Souza - Pç dos Três Poderes  - Bairro: Centro
Cidade: Alto Taquari-MT Cep:78785000 - Fone: 66-3496-1609.

COMARCA DE MATUPÁ
VARA ÚNICA
JUIZ(A):TIAGO SOUZA N. DE ABREU
ESCRIVÃO(Ã):MARIA DEUZAMAR FERREIRA NUNES
EXPEDIENTE:2006/23

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

27482 - 2006 \ 21. 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2006/21 CÓDIGO 27482.  
ESPÉCIE: GUARDA DE MENOR
PARTE REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO E ARTHUR VINÍCIUS TRIPODI 
RECHI E ALUIZIO DA SILVEIRA E MARTA TRIPODI DA SILVEIRA
PARTE REQUERIDA: MARCIO JOSÉ RECHI
INTIMANDO(A, S):  MARCIO JOSÉ RECHI FILIAÇÃO: JOSÉ DOS SANTOS RECHI E HONORINA BIDUTI DOS S. 
RECHI, BRASILEIRO(A), ENDEREÇO: INCERTO E NÃO SABIDO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 18/10/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 350,00
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: DELIBERAÇÕES: EM RAZÃO DA CERTIDÃO DE FL. 38, DANDO CONTA QUE A PARTE REQUERENTE 
MUDOU-SE PARA A CIDADE DE NOVA CANAÃ-MT E QUE POR TELEFONE INFORMOU AO SR. MERINHO QUE 
DESEJA DESISTIR DA AÇÃO E INICIAR UMA NOVA NA COMARCA ONDE ESTA RESIDINDO ATUALMENTE, NÃO 
ENCONTRO ÓBICE EM ACOLHER O PEDIDO DE DESISTÊNCIA. COM EFEITO, DECLARO EXTINTO O PROCESSO 
SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 267, VIII DO CPC, SEM PREJUÍZO DO CONSTANTE 
NO DISPOSTO DO ARTIGO 268 DO MESMO CÓDIGO. TENDO EM VISTA QUE A PARTE É BENEFICIADA PELA LEI 
1060/50, FICA ISENTA DE CUSTAS E HONORÁRIOS. CERTIFIQUE O TRANSITO EM JULGADO ESTA DECISÃO, 
ARQUIVE-SE OS AUTOS COM AS BAIXAS E ANOTAÇÕES DEVIDAS. PUBLICADA EM AUDIÊNCIA E SAINDO OS 
PRESENTES INTIMADOS. INTIME-SE. REGISTRE-SE.
EU, IAÇANA KELLY DOS REIS ENZ, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
MATUPÁ - MT, 20 DE ABRIL DE 2007.

26581 - 2006 \ 474. 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE AUDIÊNCIA
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2006/474.  CÓDIGO 26581
ESPÉCIE: USUCAPIÃO
PARTE REQUERENTE: MARLENE ESTER STEGER
PARTE RÉQUERIDA: JOSÉ APARECIDO DA SILVA
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO: JOSÉ APARECIDO DA SILVA, CPF: 002.204.768-96, RG: 11.811.366 SSP SP 
FILIAÇÃO: HELIO LEAL DA SILVA E MARIA RAMOS DA SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 28/8/1957, BRASILEIRO(A), 
NATURAL DE ATIBAIA-SP, SOLTEIRO(A), COMERCIANTE., ENDEREÇO: LINS
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERIDA ACIMA QUALIFICADA PARA COMPARECER À AUDIÊNCIA 
DE INSTRUÇÃO QUE SE REALIZARÁ NO DIA 7/8/2007, ÀS 15:00 HORAS, NO EDIFÍCIO DO FÓRUM, SITO NO 
ENDEREÇO AO FINAL INDICADO, BEM COMO PARA INDICAR AS TESTEMUNHAS NO PRAZO ESTABELECIDO NO 
ARTIGO 407 DO CPC.
DECISÃO/DESPACHO: VISTOS ETC. DESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO PARA O DIA 07.08.2007 ÀS 15:00 
HORAS. AS PARTES DEVERÃO INDICAR AS TESTEMUNHAS NO PRAZO ESTABELECIDO NO ARTIGO 407 DO 
CPC. INTIME-SE AS PARTES, SEUS PROCURADORES E AS TESTEMUNHAS ARROLADAS TEMPESTIVAMENTE. AS 
PROVIDÊNCIAS, EXPEDINDO O NECESSÁRIO.
E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR 
IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL, QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO 
NA FORMA DA LEI. 
EU, IAÇANA KELLY DOS REIS ENZ, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI.
MATUPÁ - MT, 25 DE ABRIL DE 2007.

27385 - 2006 \ 687. 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2006/687 CÓDIGO 27385.  
ESPÉCIE: ALIMENTOS
PARTE REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO E AGATHA LUIZA DA SILVA 
CARNEIRO E FRANCISCA REGO DA SILVA
PARTE REQUERIDA: ADILSON CARNEIRO DA SILVA
INTIMANDO(A, S): ADILSON CARNEIRO DA SILVA FILIAÇÃO: MIGUEL CARNEIRO DA SILVA E JOANA CARNEIRO DA 
SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 5/10/1996, BRASILEIRO(A), SOLTEIRO(A), COMERCIANTE, ENDEREÇO: LINS
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 28/9/2006
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VALOR DA CAUSA: R$ 4.800,00
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: DELIBERAÇÕES: DIANTE DO REQUERIMENTO DA PARTE REQUERENTE, DECLARO EXTINTO O 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 267, VIII DO CPC, SEM PREJUÍZO DO 
CONSTANTE NO DISPOSTO DO ARTIGO 268 DO MESMO CÓDIGO. TENDO EM VISTA QUE A PARTE É BENEFICIADA 
PELA LEI 1060/50, FICA ISENTA DE CUSTAS E HONORÁRIOS. CERTIFIQUE O TRANSITO EM JULGADO ESTA 
DECISÃO, ARQUIVE-SE OS AUTOS COM AS BAIXAS E ANOTAÇÕES DEVIDAS. PUBLICADA EM AUDIÊNCIA E 
SAINDO OS PRESENTES INTIMADOS. INTIME-SE O REQUERIDO. REGISTRE-SE.
EU, IAÇANA KELLY DOS REIS ENZ, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
MATUPÁ - MT, 7 DE MAIO DE 2007.

23642 - 2006 \ 363. 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2006/363 CÓDIGO 23642.  
ESPÉCIE: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
PARTE REQUERENTE: GICELIA COUTINHO DOS SANTOS E PAULO FELIPE COUTINHO BARBOZA
PARTE REQUERIDA: CLAUDIONOR GOMES BARBOZA
INTIMANDO(A, S): CLAUDIONOR GOMES BARBOZA FILIAÇÃO: JOÃO EVANGELISTA BARBOZA    E    ANTONIA 
GOMES BARBOZA, DATA DE NASCIMENTO: 23/1/1980, BRASILEIRO(A), NATURAL DE ITAITUBA-PA, CONVIVENTE, 
DIARISTA.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 8/7/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 367,20
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: VISTOS, ETC. TRATA-SE DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS PROPOSTA PELA DEFENSORIA PÚBLICA, 
EM FAVOR DO MENOR PAULO FELIPE COUTINHO BARBOZ , REPRESENTADO PELA GENITORA, CONTRA 
CLAUDIONOR GOMES BARBOZA, TODOS QUALIFICADOS NOS AUTOS. CITADO PARA PAGAR OU APRESENTAR 
DOCUMENTOS REFERENTE AO PAGAMENTO, A REQUERENTE COMPARECEU EM JUÍZO E DECLAROU QUE 
O DÉBITO FOI SALDADO, CONFORME CERTIDÃO DE F. 61. AS F. 66, O MINISTÉRIO PÚBLICO PUGNOU PELA 
EXTINÇÃO DO FEITO. COM EFEITO, NÃO EXISTINDO ÓBICE LEGAL, HOMOLOGO O ACORDO CELEBRADO 
ENTRE AS PARTE E VIA DE CONSEQÜÊNCIA, DECLARO EXTINTO O PROCESSO EXECUTIVO, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 269, III C/C 794, I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, POR TER O DEVEDOR SATISFEITO A OBRIGAÇÃO. 
TRANSITADA EM JULGADO ESTA DECISÃO, ARQUIVEM-SE ESTES AUTOS COM AS CAUTELAS DEVIDAS. SEM 
CUSTAS E HONORÁRIOS, EM VIRTUDE DO DISPOSTO NA LEI 1060/50. CIÊNCIA AO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. CUMPRA-SE.
EU, IAÇANA KELLY DOS REIS ENZ, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
MATUPÁ - MT, 11 DE MAIO DE 2007.

3201 - 2006 \ 56. 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2006/56.  CÓDIGO 3201
ESPÉCIE: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
PARTE REQUERENTE: MUNICIPIO DE MATUPÁ
PARTE REQUERIDA: MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA
INTIMANDO(A, S): MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA, CPF: 156.556.508-00, BRASILEIRO, ENDEREÇO: LINS
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 5/7/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 20,55
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: VISTOS ETC. TRATA-SE DE EXECUÇÃO PROPOSTA PELO MUNICÍPIO DE MATUPÁ-MT EM FACE DE 
MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA. AS F. 45 FOI DESIGNADA HASTA PÚBLICA. A PARTE EXECUTADA FOI CITADA 
POR EDITAL F. 51. AS F. 64 FOI LAVRADO O AUTO DE ARREMATAÇÃO, SENDO QUE O BEM FOI ARREMATADO 
PELO VALOR DE R$ 2000,00 (DOIS MIL REAIS). AS F. 69 FOI CERTIFICADO PELA ESCRIVÃ, O DEPÓSITO A MAIOR 
DO CRÉDITO SOBRESSALENTE, EXTRAÍDA AS CUSTAS E O VALOR DO IMPOSTO. É O SUCINTO RELATÓRIO. 
NO DECORRER DO PROCEDIMENTO, O DÉBITO FOI SALDADO, POR INTERMÉDIO DA ARREMATAÇÃO DE F. 63, 
TENDO SIDO PAGO O IMPOSTO, CONFORME CÁLCULO DE F. 52 E RECIBO DE F. 66, E CUSTAS CONFORME 
CÁLCULO DE F. 52 E RECIBO DE F. 67. CONFORME NOTICIOU A ESCRIVÃ, FOI DEPOSITADO VALOR A MAIOR, 
NA CONTA DO EXECUTADO, VISTO QUE AO SUBTRAIR DO VALOR DA ARREMATAÇÃO, AS CUSTAS E O 
IMPOSTO DEVIDO, CHEGA-SE À IMPORTÂNCIA EQUIVALENTE A R$ 1.456,95 REAIS, E NÃO OS 1.765,95 REAIS 
DEPOSITADOS. COM EFEITO, DIANTE DA CERTIDÃO ACOSTADA AS F. 69, AUTORIZO O LEVANTAMENTO DO 
VALOR CORRESPONDENTE A R$ 300,00 REAIS, A FIM DE QUE SEJA SANADO O ERRO COMETIDO. ASSIM, APÓS 
O LEVANTAMENTO ACIMA DEFERIDO, PROCEDA A ESCRIVANIA O DEPÓSITO DO CRÉDITO SOBRESSALENTE 
NA CONTA ÚNICA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, COM AS ANOTAÇÕES PERTINENTES, ATÉ QUE SEJA REQUERIDO, 
PELO EXECUTADO O LEVANTAMENTO DO CRÉDITO EXISTENTE. EX POSITIS, JULGO EXTINTA POR SENTENÇA 
A PRESENTE EXECUÇÃO COM JULGAMENTO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 794, I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, VEZ QUE, CONSOANTE CONSTA NOS AUTOS, O DÉBITO FOI DEVIDAMENTE QUITADO. OFICIE-
SE AO TRE E A RECEITA FEDERAL, A FIM DE QUE SEJAM REALIZADAS AS DEVIDAS BUSCAS, TENDO EM VISTA 
A DESCOBERTA DO ATUAL PARADEIRO DO EXECUTADO. TRANSITADA EM JULGADO A SENTENÇA ARQUIVE-SE 
COM AS BAIXAS E ANOTAÇÕES DE ESTILO. P.R.I.C.
EU, IAÇANA KELLY DOS REIS ENZ, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
MATUPÁ - MT, 14 DE MAIO DE 2007.
CITAÇÃO POR EDITAL

28548 - 2007 \ 169. 
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2007/169.  CÓDIGO 28548 
ESPÉCIE: DIVORCIO LITIGIOSO
PARTE AUTORA: ANA BEATRIZ NEKEL MAZOTTI
PARTE RÉ: JOÃO ROBERTO MAZOTTI
CITANDO(A, S): REQUERIDO(A): JOÃO ROBERTO MAZOTTI FILIAÇÃO: BELMIRO MAZOTTI E ROMILDA DE DEUS 
MAZOTTI, DATA DE NASCIMENTO: 23/4/1959, BRASILEIRO(A), NATURAL DE MANDAGUAÇU-PR,  ENDEREÇO: 
LUGAR INCERTO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 20/4/2007
VALOR DA CAUSA: R$ 380,00
FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA PRESENTE AÇÃO QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA PETIÇÃO INICIAL A SEGUIR 
RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DESTE EDITAL, 
APRESENTAR RESPOSTA, QUERENDO, SOB PENA DE SEREM CONSIDERADOS COMO VERDADEIROS OS FATOS 
ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA NA PEÇA VESTIBULAR. 
RESUMO DA INICIAL: TRATA- SE DE AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO, PROPOSTA POR ANA BEATRIZ 
NEKEL MAZOTTI CONTRA JOÃO ROBERTO MAZOTTI EXPONDO:
CASARAM-SE EM 27.12.1980;
DESTA UNIÃO NÃO ADVEIO FILHOS AO CASAL;
O CASAL ENCONTRA-SE SEPARADO, DE FATO, DESDE O ANO DE 1981;
NÃO POSSUI BENS A SEREM PARTILHADOS;
REQUERENDO:
 BANEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA;
INTIMAÇÃO DO MP;
CITAÇÃO DO REQUERIDO POR EDITAL;
DECRETAÇÃO DO DIVÓRCIO DO CASAL EXPEDINDO O COMPETENTE MANDADO.
DÁ-SE A CAUSA O VALOR DE R$ 380,00.
DESPACHO: VISTOS EM CORREIÇÃO, ETC. RECEBO A PRESENTE AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO, UMA 
VEZ QUE PRESENTES AS CONDIÇÕES DA AÇÃO E PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS. CITE-SE O REQUERIDO, 
VIA EDITAL, QUANTO AOS TERMOS DA PRESENTE AÇÃO PARA, QUERENDO, CONTESTÁ-LA NO PRAZO DE 15 
(QUINZE) DIAS, FAZENDO-SE CONSTAR NO EDITAL ÀS ADVERTÊNCIAS DO ARTIGO 285 E 319, AMBOS DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. CASO SEJAM ALEGADAS MATÉRIAS PRELIMINARES OU JUNTADO DOCUMENTOS NA PEÇA 
DE CONTESTAÇÃO, ABRA-SE, DE IMEDIATO O PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO (10 DIAS), CONFORME DETERMINA 
O ARTIGO 327 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ÀS PROVIDÊNCIAS, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO. CIÊNCIA 
AO MINISTÉRIO PÚBLICO. CUMPRA-SE.
EU, IAÇANA KELLY DOS REIS ENZ, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
MATUPÁ - MT, 7 DE MAIO DE 2007.

28336 - 2007 \ 112. 
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2007/112 CÓDIGO 28336.  
ESPÉCIE: MEDIDA CAUTELAR
PARTE AUTORA: AUGUSTA GARCIA COMÉRCIO DE TECIDOS E CONFECÇÕES LTDA
PARTE RÉ: XIKA BRAZIL LMZ INDUSTRIA DE ROUPAS LTDA.
CITANDO(A, S): REQUERIDO(A): XIKA BRAZIL LMZ INDUSTRIA DE ROUPAS LTDA., CNPJ: 5.831.650/0001-00, 

BRASILEIRO(A), ENDEREÇO: RUA ADEMAR FERRUGEM, 831, BAIRRO: SETOR CAMPINAS, CIDADE: GOIÂNIA-GO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 21/3/2007
VALOR DA CAUSA: R$ 1.916,69
FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
DOS TERMOS DA PRESENTE AÇÃO QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA PETIÇÃO INICIAL A 
SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DESTE EDITAL, 
APRESENTAR RESPOSTA, QUERENDO, SOB PENA DE SEREM CONSIDERADOS COMO VERDADEIROS OS FATOS 
ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA NA PEÇA VESTIBULAR. FICA VOSSA SENHORIA, AINDA, INTIMADO(A) DE QUE 
A MEDIDA LIMINAR REQUERIDA PELA PARTE REQUERENTE FOI DEFERIDA, SEM OUVIR A PARTE CONTRÁRIA, 
A FIM DE SUSPENDER (SUSTAR) OS EFEITOS DO PROTESTO REFERENTE ÀS DUPLICATAS DE N° 00068966 E 
00068967 F. 18/19, JUNTO AO SEGUNDO SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL GUEDES, NESTA COMARCA.
DESPACHO: VISTOS ETC. TRATA-SE DE AÇÃO DE CANCELAMENTO DE PROTESTO DE TÍTULO, COM PEDIDO DE 
LIMINAR, EM QUE AUGUSTA GARCIA COMÉRCIO DE TECIDOS E CONFECÇÕES LTDA PROMOVE CONTRA XIKA 
BRAZIL LMZ INDÚSTRIA DE ROUPAS LTDA., EMBASANDO SEU PEDIDO NOS TERMOS DO ARTIGO 798 E S.S. DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (F. 2-7). ADUZ A PARTE REQUERENTE, EM SÍNTESE, QUE NUNCA ENTABULOU 
QUALQUER TIPO DE TRANSAÇÃO COMERCIAL COM A RÉ, SUSTENTA QUE O QUE HOUVE FOI A EMISSÃO DE UM 
DUPLICATA SIMULADA NO INTUITO DE RECEBER VALORES INDEVIDOS.  ARREMATA POR FIM, A INEXISTÊNCIA 
DE ACEITE NO MENCIONADO TÍTULO. COM A INICIAL, VIERAM OS DOCUMENTOS DE F. 08/22. OS AUTOS 
VIERAM CONCLUSOS NO DIA 22.03.2007. É O SUCINTO RELATO. DECIDO. PARA A CONCESSÃO DA TUTELA 
ANTECIPADA EXIGEM-SE DOIS REQUISITOS ESPECÍFICOS, QUAIS SEJAM, A PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DO 
PEDIDO, QUE DEPOSITA-SE NA VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO E O PERIGO DA DEMORA, QUE DEPOSITA-SE 
NO FUNDADO RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. A PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DO 
PEDIDO SE RELACIONA COM A ADEQUAÇÃO DO ALEGADO COM O DIREITO LESADO, OU SEJA, É A ANALISE 
FEITA EM SEDE DE CONFRONTO ENTRE O CASO EM QUESTÃO COM TEOR DA NORMA VIOLADA, OU PASSÍVEL 
DE VIOLAÇÃO. JÁ O PERIGO DA DEMORA NO PROVIMENTO JURISDICIONAL CONSISTE NA INVIABILIZAÇÃO DO 
EFETIVO EXERCÍCIO DO DIREITO CASO HAJA UM RETARDAR NO PROVIMENTO JURISDICIONAL. NO CASO EM 
APREÇO, VERIFICO QUE A PLAUSIBILIDADE DA ALEGAÇÃO, OU EM OUTRAS PALAVRAS A VEROSSIMILHANÇA 
DO PEDIDO ENCONTRA-SE CONSUBSTANCIADA EM DOIS PRECEITOS: A) NO FATO DA DUPLICATA TRATAR-SE 
DE UM TÍTULO CAUSAL; E B) NO FATO DA MESMA ESTAR SEM O DEVIDO ACEITE, CONFORME VERIFICA-SE NOS 
DOCUMENTOS JUNTADOS AOS AUTOS F. 12/13. O PERIGO DA DEMORA NO PROVIMENTO JURISDICIONAL ESTÁ 
EVIDENCIADO NO PRESUMÍVEL PREJUÍZO QUE O AUTOR TERÁ QUE SUPORTAR, JÁ QUE EXERCE O COMERCIO 
DE TECIDOS, ROUPAS E SIMILARES, ONDE A COMPRA DE MATÉRIA PRIMA É MENSAL, DEPENDENDO DA 
REGULARIDADE DO SEU CRÉDITO PARA MANUTENIR O REGULAR ANDAMENTO DO NEGÓCIO. ADEMAIS, 
CUMPRE RESSALTAR QUE NÃO HÁ PERIGO NA IRREVERSIBILIDADE DO PROVIMENTO ANTECIPADO, JÁ QUE, 
UMA VEZ NÃO COMPROVADOS OS FATOS ALEGADOS PELO AUTOR, O PROTESTO VOLTARÁ A TER VIGÊNCIA 
PLENA. COM ESTAS RAZÕES, DEFIRO A TUTELA REQUERIDA, SEM OUVIR A PARTE CONTRÁRIA, A FIM DE 
QUE SEJA SUSPENSO (SUSTADO) OS EFEITOS DO PROTESTO REFERENTE ÀS DUPLICATAS DE N° 00068966 
E 00068967 F. 18/19, JUNTO AO SEGUNDO SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL GUEDES, NESTA COMARCA. POR 
OUTRO LADO, A MEDIDA LIMINAR CAUTELAR SERVE PARA ASSEGURAR O PROVIMENTO JURISDICIONAL EM 
OUTRO PROCESSO. SENDO ASSIM, A PARTE REQUERENTE DEVERÁ PROMOVER A AÇÃO PRINCIPAL, NO 
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS DA EFETIVAÇÃO DA MEDIDA, SOB PENA DE CESSAÇÃO DE EFICÁCIA DA MESMA, 
VISTO QUE A SUSTAÇÃO DE PROTESTO É MEDIDA REVERSÍVEL. CITE-SE O REQUERIDO PARA, QUERENDO E 
NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS, APRESENTAR DEFESA, INDICANDO AS PROVAS QUE PRETENDA PRODUZIR, 
CONFORME OS ARTIGOS 802 E 804 DO MESMO CÓDIGO. ADVIRTO AINDA, QUE A PARTE REQUERIDA DEVERÁ 
SE ABSTER DE EMITIR OUTRAS DUPLICATAS EM DESFAVOR DO AUTOR REFERENTE A ESTE FATO. OFICIE-SE 
O SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL GUEDES, DESTA COMARCA, PARA QUE CUMPRE IMEDIATAMENTE ESTA 
DECISÃO. APÓS O CUMPRIMENTO, REMETA-SE OS AUTOS A COMARCA DE MATUPÁ. INTIME-SE. CUMPRA-SE, 
EXPEDINDO O NECESSÁRIO. ÀS PROVIDÊNCIAS. 
EU, IAÇANA KELLY DOS REIS ENZ, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
MATUPÁ - MT, 9 DE MAIO DE 2007.

28360 - 2007 \ 116. 
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2007/116 CÓDIGO 28360.  
ESPÉCIE: DIVORCIO LITIGIOSO
PARTE AUTORA: MARIA ILZA LIMA SOUZA
PARTE RÉ: VALDEMAR MENDES SOUZA
CITANDO(A, S): VALDEMAR MENDES SOUZA - FILIAÇÃO: MARIA VANDA SOUZA, DATA DE NASCIMENTO: 
28/12/1964, BRASILEIRO(A), CASADO(A), ENDEREÇO: LINS
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 26/3/2007
VALOR DA CAUSA: R$ 1.000,00
FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA PRESENTE AÇÃO QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA PETIÇÃO INICIAL A SEGUIR 
RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DESTE EDITAL, 
APRESENTAR RESPOSTA, QUERENDO, SOB PENA DE SEREM CONSIDERADOS COMO VERDADEIROS OS FATOS 
ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA NA PEÇA VESTIBULAR. 
RESUMO DA INICIAL: TRATA-SE DE AÇÃO DE DIVÓRCIO LITIGIOSO, PROPOSTA POR MARIA ILZA LIMA SOUZA 
CONTRA VALDEMAR MENDES SOUZA CASADOS DESDE 07.01.1983, DESSA UNIÃO NASCEU UMA FILHA, E 
APÓS 03 ANOS, CADA UM TOMOU SEU RUMO E DESDE ESTA ÉPOCA A REQUERENTE NÃO TEM NOTÍCIAS DO 
PARADEIRO DO REQUERIDO. O CASAL NÃO TEM BENS A SEREM PARTILHADOS, REQUER:
JUSTIÇA GRATUITA;
CIATAÇÃO DO REQUERIDO POR EDITAL;
DECRETAÇÃO DO DIVÓRCIO E EXPEDIÇÃO DO MANDADO VOLTANDO A AUTORA A USAR O NOME DE 
SOLTEIRA.
DÁ-SE A CAUSA O VALOR DE R$ 1.00,00.
DESPACHO: VISTOS EM CORREIÇÃO ETC. DEFIRO O PEDIDO DE F. 19. COM EFEITO, NOMEIO A DRA. FERNANDA 
DE FREITAS ROSA COMO CURADORA DO REQUERIDO. INTIME-SE. AS PROVIDÊNCIAS, EXPEDINDO O 
NECESSÁRIO.
EU, IAÇANA KELLY DOS REIS ENZ, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
MATUPÁ - MT, 9 DE MAIO DE 2007.

27315 - 2006 \ 498. 
EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2006/498.  CÓDIGO 27315
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL - ENTIDADES
EXEQÜENTE(S): IBAMA - INST. BRAS.DO MEIO AMBIENTE E DOS REC. NAT. RENOVÁVEIS
EXECUTADO(A, S): NILTON DO NASCIMENTO
CITANDO(A, S): NILTON DO NASCIMENTO, CPF: 536.446.381-87, BRASILEIRO, ENDEREÇO: LINS
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 15/9/2006
VALOR DO DÉBITO: R$ 5.273,30
FINALIDADE: CITAÇÃO DO(S) EXECUTADO(A, S) ACIMA QUALIFICADO(A, S), ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO 
E NÃO SABIDO, DOS TERMOS DA AÇÃO EXECUTIVA QUE LHE(S) É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA 
PETIÇÃO INICIAL A SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO 
PRAZO DESTE EDITAL,  PAGAR O DÉBITO ACIMA DESCRITO, COM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS, OU 
NOMEAR BENS À PENHORA SUFICIENTES PARA ASSEGURAR O TOTAL DO DÉBITO, SOB PENA DE LHE SEREM 
PENHORADOS TANTOS BENS QUANTOS NECESSÁRIOS FOREM PARA A SATISFAÇÃO DA DÍVIDA.
RESUMO DA INICIAL: TRATA-SE DE AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL, PROPOSTA POR IBAMA/MT CONTRA NILTON 
DO NASCIMENTO ONDE O EXEQÜENTE É CREDOR DA DÍVIDA NO VALOR DE R$ 5.273,30, REFERENTE AO AUTO 
DE INFRAÇÃO DE Nº 163772, SÉRIE B. ISTO POSTO, REQUER A CITAÇÃO DO EXECUTADO, PARA NO PRAZO 
LEGAL PAGAR A DÍVIDA, OU GARANTIR A EXECUÇÃO. DÁ-SE À CAUSA O VALOR DE R$ 5.273,30.
ADVERTÊNCIA: FICA(M) AINDA ADVERTIDO(A, S) O(A, S) EXECUTADO(A, S)  DE QUE, APERFEIÇOADA A PENHORA, 
TERÁ(TERÃO) O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PARA OPOR(OPOREM) EMBARGOS. EU, IAÇANA KELLY DOS REIS 
ENZ, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
MATUPÁ - MT, 9 DE MAIO DE 2007.

                       ESTADO DE MATO GROSSO
          PODER JUDICIÁRIO

                                   COMARCA DE Nova Ubiratã - MT
                             GERÊNCIA ADMINISTRATIVA

                    EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
          PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2006/6.  
ESPÉCIE: Investigação de Paternidade (OFICIOSA)
PARTE REQUERENTE: EUDINES DOS SANTOS SILVA
PARTE REQUERIDA: MAYKELLE DOS SANTOS SILVA(MENOR) e ADÍLIO MULLER



Página 67   Q u a r t a  F e i r a , 1 6  d e  M a i o  d e  2 0 0 7 DIÁRIO DA JUSTICA
´

S
E

M
 

V
A

L
O

R
 

J
U

R
Í

D
I

C
O

INTIMANDO(A, S): Eudines dos Santos Silva, brasileira, solteira, portadora da carteira de identidade sob nº 4919399 
SSP/GO, Filha de José da Silva Filho e de Gesi dos Santos Velho, nascida aos 02/11/1990, residente e domiciliada no 
Distrito de Novo Mato Grosso, Município de Nova Ubiratã/MT.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 19/6/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 0,00
FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. 
sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. 
SENTENÇA: Vistos etc.Trata-se de investigação oficiosa de paternidade ajuizada por Eudines dos Santos Silva, genitora 
da criança Maykelle dos Santos Silva, em face do suposto genitor Adílio Muller, todos qualificados nos autos.O pedido foi 
instruído com os documentos de fls. 03/04 (declaração e certidão de nascimento da criança).
Determinada a notificação do requerido (fls. 06) e expedida carta precatória/mandado de notificação (fls. 08), o suposto pai 
não foi localizado (fls. 22 e 26) no Juízo deprecado. Às fls. 13 não foi possível intimar a requerente para que informasse 
algum novo endereço do suposto pai.
Instado a se manifestar (fls. 34), o órgão do Ministério Público, às fls. 36, requereu a intimação pessoal da requerente para 
manifestar seu interesse no prosseguimento. Determinada a intimação pessoal da requerente para dar prosseguimento ao 
feito no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção nos termos do artigo 267, III e/ou VIII, ambos do CPC (fls. 38), ela 
não foi encontrada (fls. 41). Após, vieram-me os autos conclusos. É o relatório. Passo a decidir. Ante a falta de localização 
e manifestação da requerente no sentido de interesse no prosseguimento do feito, atitude que se equipara à verdadeira 
desistência da ação (art. 267, VIII, c/c art. 569, ambos do CPC), não há outra alternativa a este Juízo senão a de extinguir 
o procedimento nos exatos termos do art. 267, VIII, do CPC, aplicável por analogia, homologando a desistência da ação 
para todos os fins legais. Nesse sentido, é a jurisprudência pátria: “A desistência põe fim ao processo, sem julgamento do 
mérito (CPC, art. 267, VIII). Impõe-se, na espécie, pagamento de honorários ao advogado.” (STJ – RESP nº 40639/SP, 
6ª Turma, rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro, j. 15.12.1993, DJ 28.3.1994, p. 6346 – Decisão: por unanimidade, deram 
provimento ao recurso)” Isso posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, na forma dos 
artigos 267, VIII, do Código de Processo Civil, aplicável por analogia, homologando, nos termos do artigo 158, parágrafo 
único, do CPC, a desistência da ação para todos os fins legais. Sem condenação ao pagamento de custas/despesas 
processuais ou honorários advocatícios, eis que não se trata de procedimento de jurisdição contenciosa e sequer houve 
contraditório. Transitada em julgado esta sentença, o que certificará a Sra. Gerente Administrativa, procedam-se às baixas 
e anotações necessárias e, em seguida, arquivem-se os autos, independentemente de nova determinação. Publique-se. 
Registre-se. Intime-se, ainda que via edital. Ciência ao órgão do Ministério Público. Cumpra-se. Nova Ubiratã, 09 de abril 
de 2007. Carlos José Rondon Luz      Juiz de Direito 
Eu, Gerente Administrativa, digitei. 
 Nova Ubiratã - MT, 14 de maio de 2007.

COMARCA DE PEDRA PRETA
VARA ÚNICA
JUIZ(A):JOSEANE CARLA R. VIANA QUINTO
ESCRIVÃO(Ã):SUELI DE OLIVEIRA BARBOSA
EXPEDIENTE:2007/7

EDITAL DE CITAÇÃO

11038 - 2006 \ 35. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO CULPOSO
DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

RÉU(S): JOÃO PAULO DE ALMEIDA FILHO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME107
EDITAL DE:CITAÇÃO
PRAZO:15
INTIMANDO:RÉU(S): JOÃO PAULO DE ALMEIDA FILHO, RG: 25.869.871-8 SSP SP FILIAÇÃO: JOÃO PAULO DE 
ALMEIDA E DE MARTINHA VICENTE FERREIRA, DATA DE NASCIMENTO: 08-02-1975, BRASILEIRO(A), NATURAL 
DE ITABERABA-BA, CASADO(A), TÉCNICO DE INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL, ENDEREÇO: RUA: MARECHAL 
RONDON, 920, BAIRRO: CENTRO, CIDADE: PEDRA PRETA-MT, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO 
SABIDO
FINALIDADE:CITAÇÃO  E INTIMAÇÃO DO RÉU, ACIMA QUALIFICADO, PARA SER INTERROGADO  EM AUDIÊNCIA 
DE INTERROGATÓRIO DESIGNADA PARA A DATA 28/06/2007 ÀS 17:30 HORAS, NO ENDEREÇO AO FINAL 
INDICADO.
RESUMO DA INICIAL:QUE NO DIA 24 DE JANEIRO DE 2006, POR VOLTA DAS 09 HORAS, NA FAZENDA 
NOVA ESPERANÇA, NESTE MUNICÍPIO E COMARCA DE PEDRA PRETA/MT, O IMPUTADO JOÃO PAULO DE 
ALMEIDA FILHO, DEU CAUSA, CULPOSAMENTE, A ACIDENTE DE TRÂNSITO, QUE RESULTOU NA MORTE DE 
RAIMUNDO NONATO DE SOUSA. SEGUNDO SE APUROU O DENUNCIADO E A VÍTIMA LABORAVAM NA FAZENDA 
SUSO DECLINADO, SENDO QUE NO MOMENTO DOS FATOS O PRIMEIRO CONDUZIA UM TRATOR, TENDO 
COMO PASSAGEIRO O SEGUNDO. O IMPUTADO, NA CONDUÇÃO DO TRATOR, REALIZOU UMA MANOBRA 
TOTALMENTE  IMPRUDENTE, EM LOCAL INADEQUADO, FATO QUE ENSEJOU O ACIDENTE COM O VEÍCULO E 
ACABOU PRODUZINDO O ÓBITO DA VÍTIMA. ANTE O EXPOSTO, DENUNCIO JOÃO PAULO DE ALMEIDA FILHO, 
COMO INCURSO  NO ARTIGO 302,CAPUT, DA LEI 9.503/97.
DECISÃO/DESPACHO:
NOME DO SERVIDOR (DIGITADOR):MARIA JOSÉ DIAS LÁRIOS, OFICIAL ESCREVENTE
PORTARIA:

9939 - 2005 \ 66. 
AÇÃO: CTB-DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR, EM VIA PÚBLICA, SEM A DEVIDA PERMISSÃO PARA DIRIGIR OU 
HABILITAÇÃO OU, AINDA, SE CASSADO O DIREITO DE DIRIGIR, GERANDO PERIGO DE DANO
DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DENUNCIADO(A): SEBASTIÃO GOMES DE LIMA

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME107
EDITAL DE:CITAÇÃO
PRAZO:15
INTIMANDO:DENUNCIADO(A): SEBASTIÃO GOMES DE LIMA FILIAÇÃO: FRANCISCO GOMES DE LIMA E DE 
CORCINA MARIA DE LIMA, DATA DE NASCIMENTO: 26-06-1976, BRASILEIRO(A), NATURAL DE RONDONÓPOLIS-
MT, SOLTEIRO(A), ENDEREÇO: ASSENTAMENTO CANUDOS, CIDADE: PEDRA PRETA-MT, ATUALMENTE EM 
LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO.
FINALIDADE:CITAÇÃO  E INTIMAÇÃO DO RÉU, ACIMA QUALIFICADO, PARA SER INTERROGADO  EM AUDIÊNCIA 
DE INTERROGATÓRIO DESIGNADA PARA A DATA 25/06/2007 ÀS 17:30 HORAS, NO ENDEREÇO AO FINAL 
INDICADO.
RESUMO DA INICIAL:QUE NO DIA 07 DE SETEMBRO DE 2003, EM HORÁRIO NÃO PRECISADO, NA RUA MAJOR 
OTÁVIO PITALUGA, NESTE MUNICÍPIO E COMARCA DE PEDRA PRETA/MT, O DENUCNIADO SEBASTIÃO GOMES 
DE LIMA, DIRIGIA SEU VEÍCULO AUTOMOTOR, EM VIA PÚBLICA, SEM A DEVIDA PERMISSÃO PARA DIRIGIR OU 
HABILITAÇÃO, GERANDO PERIGO DE DANO. SEGUNDO SE EVOLA DOS AUTOS, O DENUNCIADO TRANSITAVA 
PELA RUA SUPRA CITADA COM UMA MOTOCICLETA AGRALE, COR PRETA, EM ALTA VELOCIDADE, REALIZANDO 
MANOBRAS PERIGOSAS E COLOCANDO EM RISCO SUA VIDA E DOS TRANSEUNTES QUE PASSAVAM PELO 
LOCAL, BEM COMO, QUE NO MESMO DIA, O DENUCNIADO TRAZIA CONSIGO, COM FIM DE USO PRÓPRIO, 
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE E EM DESACORDO COM DETERMINAÇÃO LEGAL E REGULAMENTAR. ANTE 
O EXPOSTO, DENUNCIO, SEBASTIÃO GOMES DE LIMA, COMO INCURSO NO ARTIGO 309, DA LEI 9.503/97 E 
ARTIGO 16, DA LEI 6.368/76.
DECISÃO/DESPACHO:
NOME DO SERVIDOR (DIGITADOR):MARIA JOSÉ DIAS LÁRIOS, OFICIAL ESCREVENTE
PORTARIA:

12342 - 2007 \ 128. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: JOÃO DE JESUS CAMPOS
ADVOGADO: MARIA INÊZ MECENAS DO CARMO
REQUERIDO(A): CLEUSA FURTUOSA DE ANDRADE DE JESUS

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME150
EDITAL DE:CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO DO EDITAL:15
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO:REQUERIDO(A): CLEUSA FURTUOSA DE ANDRADE DE JESUS, 
BRASILEIRO(A), CASADO(A), ENDEREÇO: EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO.
FINALIDADE:CITAÇÃO DA REQUERIDA CLEUZA FURTUOSA DE ANDRADE DE JESUS DA PRESENTE AÇÃO, PARA 
QUE, QUERENDO, CONTESTAR A AÇÃO NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, PRAZO ESTE QUE SERÁ CONTADO 
A PARTIR DA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA E SUA INTIMAÇÃO,  PARA QUE COMPAREÇA PERANTE ESTE 
JUÍZO, SITO NA RUA: OSCAR SOARES, 443, EDIFICIO DO FÓRUM DE PEDRA PRETA/MT, PARA AUDIÊNCIA DE 
TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO A SER REALIZADA NO DIA 14 DE JUNHO DE 2007 ÀS 10 HORAS E 30 MINUTOS.

RESUMO DA INICIAL:OS REQUERENTES, CONTRAÍRAM CASAMENTO AOS 29 DE OUTUBRO DE 1979, PELO 
CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL DO MUNICÍPIO E COMARCA DE TURVÂNIA, DISTRITO E COMARCA DE 
PALMINÓPOLIS/GO, SOB O REGIME DE COMUNHÃO PARCILA DE BENS, DA UNIÃO ADVIERAM OS FILHOS: 
WELINTON DE ANDRADE  DE JESUS, ALETUSA DE ANDRADE DE JESUS E VANUSA DE ANDRADE DE JESUS, 
HOJE TODOS MAIORES. DURANTE A CONVIVÊNCIA MATRIMONIAL O CASAL NÃO AMEALHOU NENHUM 
BEM DE RAIZ E OS BENS MÓVEIS, FICARAM PARA A CÔNJUGE VAROA POR OCASIÃO DA SEPARAÇÃO DE 
FATO. OCORRE QUE, NÃO MAIS CONVINDO AOS CONSORTES SEGUIREM NO CASAMENTO, HÁ 23 ANOS, 
SEPARARAM-SE DE FATO, TOMANDO CADA QUAL SEU RUMO DE VIDA. FACE AO EXPOSTO, REQUER A 
DECRETAÇÃO DO DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO, A REAQUISIÇÃO DE SEU NOME DE SOLTEIRA PASSANDO A 
SE CHAMAR CLEUSA FURTUOSA DE ANDRADE. REQUER SEJA JULGADA PROCEDENTEA  PRESENTE AÇÃO, 
COM A DECRETAÇÃO DO DIVÓRCIO DO CASL, DETERMINANDO-SE A EXPEDIÇÃO DO COMPETENTE MANDADO 
DE AVERBAÇÃO AO CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL DA COMARCA DE TURVÂNIA, DISTRITO E MUNICÍPIO DE 
PALMINÓPOLIS/GO.
DECISÃO/DESPACHO:VISTOS ETC. COM FUNDAMENTO NO ART. 4º DA LEI N. 1.060/50, DEFIRO A GRATUIDADE 
PROCESSUAL, FICANDO A PARTE RECLAMANTE ADVERTIDA SOBRE AS PENALIDADES CONTIDAS NA CITADA 
LEI.
RECEBO A INICIAL, JÁ QUE PREENCHE OS REQUISITOS LEGAIS PREVISTOS NO ART. 282 CPC E NÃO INCIDE 
NAS HIPÓTESES DO ART. 295 CPC. DESIGNO AUDIÊNCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO PARA O DIA 
14/06/2007 ÀS 10H30MIN. CITE-SE A REQUERIDA, POR EDITAL, CONSTANDO QUE O PRAZO DE 15 DIAS PARA 
CONTESTAÇÃO, SERÁ CONTADO A PARTIR DA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA. CIÊNCIA AO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
INTIMEM-SE. CUMPRA-SE.
Nº ORD.SERV.AUT.ESCRIVÃO ASSINAR:ORDEM DE SERVIÇO: 001/2006
NOME E CARGO DO DIGITADOR:MARIA JOSÉ DIAS LÁRIOS, OFICIAL ESCREVENTE

EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 30 ( Trinta) dias 

AUTOS N.º 2000/64. 
AÇÃO: Execução Fiscal.
EXEQÜENTE(S): União
EXECUTADO(A, S): Manoel Pedro de Arruda - ME
CITANDO: Executado:  Manoel Pedro de Arruda, CPF : 204.435.871-91
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 18/12/2000
VALOR DO DÉBITO: R$ 6.043,89

FINALIDADE: CITAÇÃO do executado acima qualificado, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação 
executiva que lhe é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e juros, ou nomear 
bens à penhora suficientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos bens quantos 
necessários forem para a satisfação da dívida.

RESUMO DA INICIAL: Execução Fiscal da Dívida Ativa da União, consubstanciada nas certidões de inscrição em Dívida 
Ativa nº 12699003489-55, da série - DO/1999; 12299001191-40, da série IRPJ/1999; 12799000647-41, da série PIS/1999; 
12699003490-99, da série DO/1999, que integram a presente petição inicial, a citação do Executado para pagar no prazo 
legal, a dívida inscrita, devidamente atualizada, acrescida de juros, encargos do Decreto=-lei nº 1.025/69, alterado pelo 
Decreto-lei nº 1.645/78, custas e despesas processuais, ou nomear bens para garantir a Execução, sob pena de ser 
penhorados ou arrestados tantos bens quantos bastem à integral satisfação da dívida.

ADVERTÊNCIA: Fica ainda advertido o executado  de que, aperfeiçoada a penhora, terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
opor embargos. Eu, Josué Benedito Guimarães, digitei. 

Poconé - MT, 15 de maio de 2007.

Karla Sandra Chaves
Escrivã Judicial

EDITAL DE CITAÇÃO
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

PRAZO: 30 ( Trinta) dias 

AUTOS N.º 2000/64. 
AÇÃO: Execução Fiscal.
EXEQÜENTE(S): União
EXECUTADO(A, S): Manoel Pedro de Arruda - ME
CITANDO: Executado:  Manoel Pedro de Arruda, CPF : 204.435.871-91
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 18/12/2000
VALOR DO DÉBITO: R$ 6.043,89

FINALIDADE: CITAÇÃO do executado acima qualificado, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação 
executiva que lhe é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária e juros, ou nomear 
bens à penhora suficientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos bens quantos 
necessários forem para a satisfação da dívida.

RESUMO DA INICIAL: Execução Fiscal da Dívida Ativa da União, consubstanciada nas certidões de inscrição em Dívida 
Ativa nº 12699003489-55, da série - DO/1999; 12299001191-40, da série IRPJ/1999; 12799000647-41, da série PIS/1999; 
12699003490-99, da série DO/1999, que integram a presente petição inicial, a citação do Executado para pagar no prazo 
legal, a dívida inscrita, devidamente atualizada, acrescida de juros, encargos do Decreto=-lei nº 1.025/69, alterado pelo 
Decreto-lei nº 1.645/78, custas e despesas processuais, ou nomear bens para garantir a Execução, sob pena de ser 
penhorados ou arrestados tantos bens quantos bastem à integral satisfação da dívida.

ADVERTÊNCIA: Fica ainda advertido o executado  de que, aperfeiçoada a penhora, terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
opor embargos. Eu, Josué Benedito Guimarães, digitei. 

Poconé - MT, 15 de maio de 2007.

Karla Sandra Chaves
Escrivã Judicial

  EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 ( Trinta) Dias

AUTOS N.º 2006/933.  
ESPÉCIE: Interdição
PARTE REQUERENTE: Antonio Mendes Moraes
PARTE REQUERIDA: Anacilda Mendes da Silva
INTIMANDO(A, S): A QUEM POSSA INTERESSAR
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 17/8/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 350,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. 
sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. 

SENTENÇA: Ação de Interdição -  Processo: 933/2006 - Requerente: Antônio Mendes Moraes. Interditanda: Anacilda 
Mendes da Silva.       Vistos etc.,     Antônio Mendes Moraes, devidamente qualificado e representado nos autos, formulou 
pedido de decretação de interdição de sua irmã Anacilda Mendes da Silva, igualmente qualificada, alegando que ela conta 
atualmente com 69 (sessenta e nove) anos de idade, sendo portadora de necessidades especiais, sofrendo de transtorno 
depressivo grave – CID – 10 F 71.0, tornando-a incapaz para exercer os atos da vida civil.   Requer, ao final, a decretação 
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da interdição, nomeando-lhe como curador.    Com a inicial vieram os documentos de fls. 07/10.     Regularmente citada 
(fls. 15), a interditanda foi interrogada às fls. 16/19, oportunidade em que foi deferida a curatela provisória.      Laudo pericial 
(fls. 32/38).     Às fls. 39/v, o Ministério Público manifestou-se favoravelmente à decretação da interdição.     É o relatório.    
Fundamento e decido.   Como se vê do relatório, cuida-se de pedido formulado por Antônio Mendes Moraes requerendo 
a interdição de sua irmã Anacilda Mendes da Silva.    Alega o requerente que a interditanda conta atualmente com 69 
(sessenta e nove) anos de idade, sendo portadora de necessidades especiais, o que a torna incapaz de exercer os atos 
da vida civil.    É de se notar que, consoante se infere nos documentos pessoais acostados aos autos, resta comprovada 
a legitimidade da parte autora para promover o pedido de interdição, a teor do que dispõe o art. 1.768, II do Código Civil e 
art. 1.177, I do Código de Processo Civil.    Com efeito, entendo perfeitamente plausível a pretensão do requerente, uma 
vez que restou demonstrado que a interditanda não possui o devido discernimento para os atos da vida civil, não havendo 
qualquer possibilidade de reger sua vida, negócios ou bens, como se vê nas respostas dos quesitos apresentados pelos 
médicos legistas:    “(...) Resposta 02: Não, ela encontra-se totalmente incapaz de praticar os atos da vida civil.    a) Devido 
ao seu transtorno mental.    (...)   Resposta 03: Não, ela encontra-se inteiramente incapaz de praticar os atos da vida 
civil.    a) (...)     b) Porque ela não tem plena consciência de seus atos, é incapaz de determinar-se, e não compreende 
os acontecimentos ao seu redor”. (fls. 36/37).    Assim, entendo que se mostra necessária a nomeação de curador para 
a prática de atos da vida civil em nome da interditanda.    Ademais, é de se ressaltar que o Código de Processo Civil, em 
seu art. 1.183, prevê que após a realização do exame e apresentado o laudo, o juiz designará audiência de instrução e 
julgamento.   Contudo, entendo que referida audiência somente será realizada, se houver a necessidade de inquirição 
de testemunhas, como se vê no aresto abaixo colacionado:   “A audiência só é obrigatória se houver necessidade de 
produção de prova oral” (RP 25/317).  Logo, mostra-se prescindível a designação de audiência de instrução.   Aliás, 
nesse sentido manifestou o ilustre representante do Ministério Público que oficiou nos autos.   Ante o exposto, acolho 
o parecer do Ministério Público e julgo procedente a pretensão posta na peça inicial, com resolução do mérito, a teor 
do que dispõe o art. 269, I, do Código de Processo Civil, para decretar a interdição de Anacilda Mendes da Silva, 
declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, nos termos do art. 1.767, I 
do Código Civil nomeando-lhe curador seu irmão Antônio Mendes Moraes, brasileiro, solteiro, aposentado, portador 
da Cédula de Identidade RG sob n. 200.977 SSP/MT, inscrito no CPF sob n. 171.875.911-87, residente e domiciliado na 
rua Esperidião Costa Marques, n. 146, Centro, Poconé.   Em obediência ao disposto no art. 1.184 do CPC, inscreva-se a 
presente interdição junto ao Registro Civil do interditado e publique pela imprensa oficial por 03 (três) vezes, com intervalo 
de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes da interditada e do curador, a causa da interdição e os limites da curatela.   
De acordo com o disposto no artigo 1.773 do Código Civil e 1.184 do Código de Processo Civil, a sentença de interdição 
produz efeitos desde logo, dispensando-se, portanto, o prazo para o trânsito em julgado.    Isento de custas.   Após as 
formalidades legais, arquivem-se, com as anotações e baixas de estilo.    P. R. I.   Poconé, 26 de março de 2007.   Edson 
Dias Reis - Juiz de Direito

Eu, Josué Benedito Guimarães, digitei. 
                        Poconé - MT, 19 de abril de 2007.

                    Karla Sandra Chaves
                      Escrivã Judicial

COMARCA DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):ROSÂNGELA ZACARKIM DOS SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DILMA SILVA DE SIQUEIRA
EXPEDIENTE:2007/28

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

5847 - 2007 \ 15. 
AÇÃO: CP-LESÃO CORPORAL
DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
DENUNCIADO(A): ELTON DE ABREU CINTRA

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097

PRAZO DO EDITAL:20

NOME DO CITANDO/INTIMANDO:DENUNCIADO: ELTON DE ABREU CINTRA, RG: 3527444 SSP GO 
FILIAÇÃO: JONATAS PEDRO CINTRA E MARIA DE LOURDES DE ABREU CINTRA, DATA DE NASCIMENTO: 
20/5/1974, BRASILEIRO(A), NATURAL DE ITABERAÍ-GO, CASADO(A), ELETRICISTA, ENDEREÇO: PRÓXIMO 
AO JOÃO CAMPOS, CIDADE: ALTO BOA VISTA-MT, BEM COMO SUA INTIMAÇÃO PARA COMPARECER 
PERANTE ESTE JUÍZO SITO À AV. DR. JOSÉ FRAGELLI, 786, CENTRO, CIDADE DE SÃO FÉLIX DO 
ARAGUAIA-MT, A FIM DE PARTICIPAR DA AUDIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO DESIGNADA 
PARA O DIA 28/08/2007, ÀS 12:30 HORAS (MT).
RESUMO DA INCIAL:...ANTE O EXPOSTO DENUNCIO ELTON DE ABREU CINTRA, COMO INCURSO NO ART. 
129, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL, REQUERENDO SEJA O DENUNCIADO CITADO, NOS TERMOS DO ART. 66 
E 68 DA LEI 9099/95, CIENTIFICANDO-O DA DATA DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, E APÓS 
A DEFESA PRÉVIA DO MESMO, SEJA A PRESENTE DENÚNCIA RECEBIDA, PROCEDENDO-SE À OITIVA 
DA TESTEMUNHA ABAIXO ARROLADA E AO INTERROGATÓRIO DO DENUNCIADO, PROSSEGUINDO 
O FEITO EM SEUS ULTERIORES TERMOS, ATÉ POSTERIOR DECISÃO CONDENATÓRIA. DECISÃO/
DESPACHO:VISTOS ETC.PRESENTES OS REQUISITOS MATERIAIS E FORMAIS DO ART. 41 DO CPP, 
RECEBO A DENÚNCIA OFERECIDA PELA I. REPRESENTANTE DO ‘PARQUET’, DANDO A ACUSADA COMO 
TRANSGRESSORA DOS DITAMES DO ARTIGO 129, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL.CITE-SE O ACUSADO, VIA 
EDITALÍCIA.DESIGNO AUDIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO PARA O DIA 09/10/2007, ÀS 
15:30 HORAS(MT).REQUISITEM-SE AS CERTIDÕES E A FOLHA DE ANTECEDENTES REQUERIDAS PELO 
PRECLARO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.JUSTIFICO A DATA APRAZADA, EM VIRTUDE 
DO ELEVADÍSSIMO NÚMERO DE AUDIÊNCIAS EM PAUTA E ACÚMULO DE SERVIÇO.NOTIFIQUE-SE O 
MINISTÉRIO PÚBLICO.EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.CUMPRA-SE.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:LUCIMAR FRANCISCA ROSA COSTA, OFICIAL ESCREVENTE DESIGNADA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA - MT
JUIZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 20 DIAS

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da 
presente ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, comparecer 
perante este Juízo na sala de audiência, sito à Av. Dr. José Fragelli, nº 786, Centro, cidade de São Félix 
do Araguaia-MT, a fim de participar da audiência de qualificação e interrogatório designada para o dia 
09/10/2006, às 12:30 horas (MT). 

RESUMO DA INICIAL: ...Ante o exposto denuncio PAULO AQUINO DOS SANTOS, VALDEISO DIAS AS SILVA, 
PAULO SÉRGIO DA SILVA SOARES E HERNANA DA SILVA SOARES, como incursos no art. 129, “caput”; 148, 
“caput”; e 157, § 2º, inciso II,c/c o art. 29 do Código Penal, aplicando-se o concurso material a todas as infrações(art. 
69, do Código Penal e requeiro que, uma vez recebida e autuada esta, seja instaurado o devido processo legal, 
com a citação e interrogatório dos ora denunciados, sob pena de revelia, notificando-os para os demais termos 
da ação penal, enfim, para serem processados e julgados até final condenação, seguindo-se o rito procedimental 
previsto nos artigo 394 e seguintes e 498 e seguintes do Código de Processo Penal, ouvindo-se durante a instrução 
criminal a vítima e testemunhas.

DESPACHO: Vistos etc. Designo audiência de qualificação e interrogatório para o dia 09/10/2006, às 12:30 horas 
(MT). Cite-se o acusado via editalícia. Justifico a data aprazada, emvirtude do elevadíssimo número de audiências 
em pauta e acúmulo de serviço. Notifique-se o Ministério Público. Expeça-se o necessário. Cumpra-se.
Eu, Lucimar Francisca Rosa Costa, Oficial Escrevente Designada, digitei. 

São Félix do Araguaia - MT, 15 de maio de 2007.
Dilma Silva de Siqueira

   COMARCA DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):ROSÂNGELA ZACARKIM DOS SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DILMA SILVA DE SIQUEIRA
EXPEDIENTE:2007/30

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

6938 - 2007 \ 17. 
AÇÃO: CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE
DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
DENUNCIADO(A): JOÃO BATISTA DE ARRUDA-ME
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097
PRAZO DO EDITAL:20
NOME DO(A) CITANDO(A):DENUNCIADO(A): JOÃO BATISTA DE ARRUDA-ME, NA PESSOA DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL, CNPJ: 03.201.687/0001-11, BRASILEIRO(A), ENDEREÇO: ATUALMENTE EM 
ENDEREÇO DESCONHECIDO, BEM COMO SUA INTIMAÇÃO PARA COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO 
SITO À AV. DR. JOSÉ FRAGELLI, 786, CENTRO, CIDADE DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA-MT, A FIM DE 
PARTICIPAR DA AUDIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO DESIGNADA PARA O DIA 08/08/2007, 
ÀS 12:30 HORAS (MT)
RESUMO DA INCIAL:ANTE O EXPOSTO DENUNCIO JOÃO BATISTA DE ARRUDA-ME COMO INCURSA NAS 
PENAS DO ART. 46, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.605/98, REQUERENDO QUE RECEBIDA E AUTUADA 
ESTA, SEJA INSTAURADO O DEVIDO PROCESSO PENAL, CITANDO E INTERROGANDO O RESPONSÁVEL 
LEGAL PELA DENUNCIADA, OUVINDO-SE, OPORTUNAMNETE, AS PESSOAS ARROLDADAS E 
PROSSEGUINDO-SE NOS DEMAIS ATOS PROCESSUAIS ATÉ FINAL SENTENÇA CONDENATÓRIA, 
OBSERVANDO-SE, NO QUE CONCERNE ÀS PENAS, O QUE DISPO~EM OS ARTIGOS 21 A 24 DA MESMA 
LEI.
DECISÃO/DESPACHO:VISTOS ETC.PRESENTES OS REQUISITOS MATERIAIS E FORMAIS DO ART. 41 DO 
CPP, RECEBO A DENÚNCIA OFERECIDA PELO I. REPRESENTANTE DO ‘PARQUET’, DANDO O ACUSADO 
COMO TRANSGRESSOR DOS DITAMES DO ARTIGO 46, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 9.605/98.DESIGNO 
AUDIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO PARA O DIA 08/08/2007, ÀS 12:30 HORAS(MT).
CITE-SE O ACUSADO VIA EDITALÍCIA.REQUISITEM-SE AS CERTIDÕES E A FOLHA DE ANTECEDENTES 
REQUERIDAS PELO PRECLARO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.JUSTIFICO A DATA 
APRAZADA, EM VIRTUDE DO ELEVADÍSSIMO NÚMERO DE AUDIÊNCIAS EM PAUTA E ACÚMULO DE 
SERVIÇO.NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO.EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.CUMPRA-SE.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:LUCIMAR FRANCISCA ROSA COSTA, OFICIAL ESCREVENTE DESIGNADA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

COMARCA DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):ROSÂNGELA ZACARKIM DOS SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DILMA SILVA DE SIQUEIRA
EXPEDIENTE:2007/26

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

10212 - 2007 \ 14. 
AÇÃO: CP-MAUS-TRATOS
DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
DENUNCIADA: GISLENE MATARAN
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097
PRAZO DO EDITAL: 20 DIAS

NOME DA CITANDA/INTIMANDA:DENUNCIADA: GISLENE MATARAN FILIAÇÃO: INÊS MATARAN, DATA 
DE NASCIMENTO: 25/12/1979, BRASILEIRO(A), NATURAL DE GOIO-ERÊ-PR, SOLTEIRO(A), DO LAR, 
ENDEREÇO: CHÁCARA RONCADOR, BAIRRO: GLEBA GAMELEIRA, CIDADE: ALTO BOA VISTA-MT

RESUMO DA INCIAL:...ANTE O EXPOSTO DENUNCIO GISLENE MATARAN COMO INCURSA NO ART. 136, 
§ 3º, DO CÓDIGO PENAL, REQUERENDO SEJA A DENUNCIADA CITADA, NOS TERMOS DOS ARTS. 66 E 
68 DA LEI 9099/95, CIENTIFICANDO-A DA DATA DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, E APÓS 
A DEFESA PRÉVIA DO MESMO, SEJA A PRESENTE DENÚNCIA RECEBIDA, PROCEDENDO-SE À OITIVA 
DA TESTEMUNHA ABAIXO ARROLADA E AO INTERROGATÓRIO DA DENUNCIADA, PROSSEGUINDO O 
FEITO EM SEUS ULTERIORES TERMOS, ATÉ POSTERIOR DECISÃO CONDENATÓRIA.BEM COMO SUA 
INTIMAÇÃO PARA COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO, SITO NA AV. DR. JOSÉ FRAGELLI, 786, CENTRO 
CIDADE DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA-MT, PARA PARTICIPAR DA AUDIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO E 
INTERROGATÓRIO DESIGNADA PARA O DIA 09/10/2007, ÀS 15:00 HORAS (MT).

DECISÃO/DESPACHO: VISTOS ETC. PRESENTES OS REQUISITOS MATERIAIS E FORMAIS DO ART. 41 DO 
CPP, RECEBO A DENÚNCIA OFERECIDA PELA I. REPRESENTANTE DO ‘PARQUET’, DANDO A ACUSADA 
COMO TRANSGRESSORA DOS DITAMES DO ARTIGO 136, § 3º, DO CÓDIGO PENAL.
CITE-SE A ACUSADA, VIA EDITALÍCIA.DESIGNO AUDIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO PARA 
O DIA 09/10/2007, ÀS 15:00 HORAS(MT).

REQUISITEM-SE AS CERTIDÕES E A FOLHA DE ANTECEDENTES REQUERIDAS PELO PRECLARO 
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.JUSTIFICO A DATA APRAZADA, EM VIRTUDE DO 
ELEVADÍSSIMO NÚMERO DE AUDIÊNCIAS EM PAUTA E ACÚMULO DE SERVIÇO.NOTIFIQUE-SE O 
MINISTÉRIO PÚBLICO.EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.CUMPRA-SE.

NOME E CARGO DO DIGITADOR: LUCIMAR FRANCISCA ROSA COSTA, OFICIAL ESCREVENTE DESIGNADA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

COMARCA DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):ROSÂNGELA ZACARKIM DOS SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DILMA SILVA DE SIQUEIRA
EXPEDIENTE:2007/31

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

12478 - 2007 \ 13. 
AÇÃO: CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE
DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
DENUNCIADO(A): JOSÉ FRANCISCO DE ALVARENGA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097
PRAZO DO EDITAL:20
NOME DO CITANDO/INTIMANDO:DENUNCIADO(A): JOSÉ FRANCISCO DE ALVARENGA, CPF: 323.981.151-
00, RG: 3691801 SSP GO FILIAÇÃO: JÚLIO AUGUSTO DE ALVARENGA E MARIA FRANCISCA DE JESUS, 
BRASILEIRO(A), NATURAL DE URUANA-GO, SOLTEIRO(A), AGROPECUARISTA, ENDEREÇO: PROPRIETÁRIO 
DO SÍTIO GROTÃO, CIDADE: ALTO BOA VISTA-MT, BEM COMO SUA INTIMAÇÃO PARA COMPARECER 
PERANTE ESTE JUÍZO SITO À AV. DR. JOSÉ FRAGELLI, 786, CENTRO, CIDADE DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA-
MT, A FIM DE PARTICIPAR DA AUDIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO DESIGNADA PARA O DIA 
30/08/2007, ÀS 16:00 HORAS (MT)
RESUMO DA INCIAL:ANTE O EXPOSTO DENUNCIO JOSÉ FRANCISCO DE ALVARENGA, COMO INCURSO NO 
ART. 41, PARAGRAFO ÚNICO,DA LEI 9.605/98, REQUERENDO SEJA O DENUNCIADO CITADO, NOS TERMOS 
DO ART. 66 E 68 DA LEI 9099/95, CIENTIFICANDO-O DA DATA DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, 
E APÓS A DEFESA PRÉVIA DO MESMO, SEJA A PRESENTE DENÚNCIA RECEBIDA, PROCEDENDO-SE À 
OITIVA DA TESTEMUNHA ABAIXO ARROLADA E AO INTERROGATÓRIO DO DENUNCIADO, PROSSEGUINDO 
O FEITO EM SEUS ULTERIORES TERMOS, ATÉ POSTERIOR DECISÃO CONDENATÓRIA.
DECISÃO/DESPACHO:VISTOS ETC.PRESENTES OS REQUISITOS MATERIAIS E FORMAIS DO ART. 41 DO CPP, 
RECEBO A DENÚNCIA OFERECIDA PELA I. REPRESENTANTE DO ‘PARQUET’, DANDO O ACUSADO COMO 
TRANSGRESSOR DOS DITAMES DO ARTIGO 41, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.605/98.CITE-SE O ACUSADO, 
VIA EDITALÍCIA.DESIGNO AUDIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO PARA O DIA 30/08/2007, ÀS 
16:00 HORAS(MT).REQUISITEM-SE AS CERTIDÕES E A FOLHA DE ANTECEDENTES REQUERIDAS PELO 
PRECLARO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.JUSTIFICO A DATA APRAZADA, EM VIRTUDE 
DO ELEVADÍSSIMO NÚMERO DE AUDIÊNCIAS EM PAUTA E ACÚMULO DE SERVIÇO.NOTIFIQUE-SE O 
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MINISTÉRIO PÚBLICO.EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.CUMPRA-SE.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:LUCIMAR FRANCISCA ROSA COSTA, OFICIAL ESCREVENTE DESIGNADA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

COMARCA DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):ROSÂNGELA ZACARKIM DOS SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DILMA SILVA DE SIQUEIRA
EXPEDIENTE:2007/32

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

13568 - 2007 \ 74. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: MANOEL ANTONIO DE ARAÚJO
ADVOGADO: DANIELA CAETANO DE BRITO
REQUERIDA: ADELAIDE IZIDORA DA SILVA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097
PRAZO DO EDITAL:20
NOME DA CITANDA: REQUERIDA: ADELAIDE IZIDORA DA SILVA FILIAÇÃO: JOAQUIM ANTÔNIO JACOB E 
BENEDITA IZIDORA DA SILVA, BRASILEIRO(A), CASADO(A), LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO.
FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
DOS TERMOS DA PRESENTE AÇÃO QUE LHE É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA PETIÇÃO INICIAL 
A SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO 
DESTE EDITAL, APRESENTAR RESPOSTA, QUERENDO, SOB PENA SE SEREM CONSIDERADOS COMO 
VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA NA PEÇA VESTIBULAR.
RESUMO DA INCIAL:...ANTE OS FATOS E FUNDAMENTOS EXPOSTOS, REQUER: A)- A CITAÇÃO DA 
REQUERIDA POR EDITAL, UMA VEZ QUE A MESMA ENCONTRA-SE EM LUGAR INCERTOE NÃO SABIDO; 
B)- A INTIMAÇÃO DO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, CURADORA DE AUSENTE, PARA, 
QUERENDO, CONTESTAR A PRESENTE AÇÃO, SOB PENA DE REVELIA E CONFISSÃO; D)- OS BENEFÍCIOS 
DA JUSTIÇA GRATUITA POR NÃO TER CONDIÇÕES DE ARCAR COM AS CUSTAS PROCESSUAIS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SEM PREJUÍZO DE SEU SUSTENTO; PROTESTA-SE AINDA, PELA 
PRODUÇÃO DE TODOS OS MEIOS DE PORVAS EM DIREITO ADMITIDOS.
DECISÃO/DESPACHO:VISTOS ETC.PRESENTES OS PRESSUPOSTOS, DEFIRO O PEDIDO DO 
REQUERENTE, CONCEDENDO-LHE AS ISENÇÕES PREVISTAS NO ART. 3º DA LEI 1.060/50 QUE REGULA 
A ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.CITE-SE A REQUERIDA, VIA EDITALÍCIA PARA, QUERENDO, CONTESTAR A 
AÇÃO NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. CUMPRA-SE.
NOME E CARGO DO DIGITADOR: LUCIMAR FRANCISCA ROSA COSTA, OFICIAL ESCREVENTE 
DESIGNADA.
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

COMARCA DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):ROSÂNGELA ZACARKIM DOS SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DILMA SILVA DE SIQUEIRA
EXPEDIENTE:2007/33

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

13507 - 2007 \ 61. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: FRANCISCO MONTEL DE OLIVEIRA
ADVOGADO: DANIELA CAETANO DE BRITO
REQUERIDO(A): MARIA HELENA RODRIGUES OLIVEIRA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097
PRAZO DO EDITAL:20
NOME DA CITANDA:REQUERIDA: MARIA HELENA RODRIGUES OLIVEIRA FILIAÇÃO: JOSÉ DE SOUSA 
ADORNO E ELISA MARINHO ADORNO, DATA DE NASCIMENTO: 29/10/1956, BRASILEIRO(A), CASADO(A), 
ENDEREÇO: ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO
FINALIDADE: CITAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
DOS TERMOS DA PRESENTE AÇÃO QUE LHE É PROPOSTA, CONSOANTE CONSTA DA PETIÇÃO INICIAL 
A SEGUIR RESUMIDA, PARA, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO 
DESTE EDITAL, APRESENTAR RESPOSTA, QUERENDO, SOB PENA SE SEREM CONSIDERADOS COMO 
VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA NA PEÇA VESTIBULAR.
RESUMO DA INCIAL:...ANTE OS FATOS E FUNDAMENTOS EXPOSTOS, REQUER: A)- A CITAÇÃO DA 
REQUERIDA POR EDITAL, UMA VEZ QUE A MESMA ENCONTRA-SE EM LUGAR INCERTOE NÃO SABIDO; 
B)- A INTIMAÇÃO DO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, CURADORA DE AUSENTE, PARA, 
QUERENDO, CONTESTAR A PRESENTE AÇÃO, SOB PENA DE REVELIA E CONFISSÃO; D)- OS BENEFÍCIOS 
DA JUSTIÇA GRATUITA POR NÃO TER CONDIÇÕES DE ARCAR COM AS CUSTAS PROCESSUAIS E 
HONORÁRIAS ADVOCATÍCIOS SEM PREJUÍZO DE SEU SUSTENTO; PROTESTA-SE AINDA, PELA 
PRODUÇÃO DE TODOS OS MEIOS DE PORVAS EM DIREITO ADMITIDOS.
DECISÃO/DESPACHO: VISTOS ETC. PRESENTES OS PRESSUPOSTOS, DEFIRO O PEDIDO DO 
REQUERENTE, CONCEDENDO-LHE AS ISENÇÕES PREVISTAS NO ART. 3º DA LEI 1.060/50 QUE REGULA 
A ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.CITE-SE A REQUERIDA, VIA EDITALÍCIA PARA, QUERENDO, CONTESTAR A 
AÇÃO NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS.EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.CUMPRA-SE.
NOME E CARGO DO DIGITADOR: LUCIMAR FRANCISCA ROSA COSTA, OFICIAL ESCREVENTE 
DESIGNADA.
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

COMARCA DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):ROSÂNGELA ZACARKIM DOS SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DILMA SILVA DE SIQUEIRA
EXPEDIENTE:2006/2

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

12053 - 2006 \ 29. 
AÇÃO: CP-EVASÃO COM VIOLÊNCIA
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
DENUNCIADO: DANILO AUGUSTO VIANA SILVA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO CITANDO:DENUNCIADO: DANILO AUGUSTO VIANA SILVA FILIAÇÃO: FRANCISCO DE ASSIS DA 
SILVA E VALDENISA VIANA DARY, DATA DE NASCIMENTO: 18/11/1983, BRASILEIRO, NATURAL DE BARRA 
DO GARÇAS-MT, SOLTEIRO(A), DESOCUPADO, ENDEREÇO: ATUALMENTE RECOLHIDO NA CADEIA 
PÚBLICA LOCAL, BAIRRO: VILA SANTO ANTONIO, CIDADE: SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA-MT, BEM COMO 
COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO NO DIA 22/03/2007, ÀS 16:00 HORAS (MT), A FIM DE PARTICIPAR DA 
AUDIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO.
RESUMO DA INCIAL:...ANTE O EXPOSTO DENUNCIO DANILO AUGUSTO VIANA SILVA COMO INCURSO 
NOS ARTS. 352 C/C 129, CAPUT C/C ART. 69 NA FORMA DO ART. 29, TODOS DO CP, REQUERENDO 
SEJA O DENUNCIADO CITADO, NOS TERMOS DO ART. 66 E 68 DA LEI 9099/95, CIENTIFICANDO-O DA 
DATA DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, E APÓS A DEFESA PRÉVIA DO MESMO, SEJA A 
PRESENTE DENÚNCIA RECEBIDA, PROCEDENDO-SE À OITIVA DA TESTEMUNHA ABAIXO ARROLADA E 
AO INTERROGATÓRIO DO DENUNCIADO, PROSSEGUINDO O FEITO EM SEUS ULTERIORES TERMOS, ATÉ 
POSTERIOR DECISÃO CONDENATÓRIA.
DECISÃO/DESPACHO:VISTOS, ANTE O TEOR DA CERTIDÃO DE FLS. 95, REDESIGNO A AUDIENCIA DE 
QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO PARA O DIA 22 DE MARÇO DE 2007, ÀS 16:00 HORAS(MT).CITE-SE O 
ACUSADO VIA EDITALÍCIA.JUSTIFICO A DATA APRAZADA, EM VIRTUDE DO ELEVADÍSSIMO NÚMERO DE 
AUDIÊNCIAS EM PAUTA E ACÚMULO DE SERVIÇO.NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO.EXPEÇA-SE O 
NECESSÁRIO.CUMPRA-SE.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:LUCIMAR FRANCISCA ROSA COSTA, OFICIALA ESCREVENTE 
DESIGNADA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

COMARCA DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):ROSÂNGELA ZACARKIM DOS SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DILMA SILVA DE SIQUEIRA
EXPEDIENTE:2007/29

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

13196 - 2007 \ 2. 
AÇÃO: CP-LESÃO CORPORAL GRAVE
DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
DENUNCIADO(A): CARLOS ROBERTO DA SILVA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097
PRAZO DO EDITAL:20
NOME DO(A) CITANDO(A):DENUNCIADO(A): CARLOS ROBERTO DA SILVA FILIAÇÃO: NATAL CARDOSO 
DA SILVA E DE MARIA DOURADO DA SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 2/8/1976, BRASILEIRO(A), NATURAL 
DE LUCIARA-MT, SOLTEIRO(A), VAQUEIRO, ENDEREÇO: SETOR UNIVERSITÁRIO, CIDADE: LUCIARA-
MT, BEM COMO SUA INTIMAÇÃO PARA COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO, SITO NA AV. DR. JOSÉ 
FRAGELLI, 786, CENTRO CIDADE DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA-MT, PARA PARTICIPAR DA AUDIÊNCIA DE 
QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO DESIGNADA PARA O DIA 07/08/2007, ÀS 12:30 HORAS (MT).
RESUMO DA INCIAL:ANTE O EXPOSTO DENUNCIO CARLOS ROBERTO DA SILVA COMO INCURSO NO 
ART. 129, § 1º, INCISO III (DEBILIDADE PERMANENTE DE MEMBRO, SENTIDO OU FUNÇÃO) COMBINADO 
COMO O ARTIGO 29 (CONCURSO DE AGENTES), TODOS DO CÓDIGO PENAL, REQUERENDO SEJA O 
DENUNCIADO CITADO, NOS TERMOS DO ART. 66 E 68 DA LEI 9099/95, CIENTIFICANDO-O DA DATA DE 
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, E APÓS A DEFESA PRÉVIA DO MESMO, SEJA A PRESENTE 
DENÚNCIA RECEBIDA, PROCEDENDO-SE À OITIVA DA TESTEMUNHA ABAIXO ARROLADA E AO 
INTERROGATÓRIO DO DENUNCIADO, PROSSEGUINDO O FEITO EM SEUS ULTERIORES TERMOS, ATÉ 
POSTERIOR DECISÃO CONDENATÓRIA.
DECISÃO/DESPACHO:VISTOS ETC.DESIGNO AUDIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO 
DO ACUSADO CARLOS ROBERTO DA SILVA PARA O DIA 07/08/2007, ÀS 12:30 HORAS(MT).CITE-SE O 
ACUSADO, VIA EDITALÍCIA.JUSTIFICO A DATA APRAZADA, EM VIRTUDE DO ELEVADÍSSIMO NÚMERO DE 
AUDIÊNCIAS EM PAUTA E ACÚMULO DE SERVIÇO.NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO.EXPEÇA-SE O 
NECESSÁRIO.CUMPRA-SE.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:LUCIMAR FRANCISCA ROSA COSTA, OFICIAL ESCREVENTE DESIGNADA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

COMARCA DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):ROSÂNGELA ZACARKIM DOS SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DILMA SILVA DE SIQUEIRA
EXPEDIENTE:2007/25

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

4106 - 2002 \ 43.
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO SIMPLES
DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA - MT
DENUNCIADO(A): RÉGIO LEITE DE BRITO
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO ME097

PRAZO DO EDITAL: 20 DIAS

NOME DO CITANDO/INTIMANDO: DENUNCIADO: RÉGIO LEITE DE BRITO FILIAÇÃO: ANIBAL BRITO E DE 
RITA LEITE DA SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 20/11/1980, BRASILEIRO, NATURAL DE BARRA DO GARÇAS-
MT, CONVIVENTE, LAVRADOR, ENDEREÇO: LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO.
RESUMO DA INCIAL: ....ANTE O EXPOSTO DENUNCIO REGIO LEITE DE BRITO, VULGO “RÉGIO DA RITA”, 
COMO INCURSO NO ART. 121, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL, REQUERENDO PARA TANTO SEJA RECEBIDA 
A PRESENTE DENÚNCIA E DETERMINADA A SUA CITAÇÃO, INTIMANDO-O PARA QUE COMPAREÇA AO 
SEU INTERROGATÓRIO EM JUÍZO E PARAS QUE ACOMPANHE A AÇÃO PENAL NOS TERMOS DO ART. 
394/497 EM TODOS OS SEUS ATOS, PARA AO FINAL PRONUNCIÁ-LO, SUBMETENDO-SE A JULGAMENTO 
PERANTE O EGRÉGIO TRIBUNAL DO JÚRI, QUE HAVERÁ DE LHE IMPOR A CONDENAÇÃO, OUVINDO-SE 
DURANTE A INSTRUÇÃO CRIMINAL AS TESTEMUNHAS ARROLADAS.BEM COMO SUA INTIMAÇÃO PARA 
COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO, SITO NA AV. DR. JOSÉ FRAGELLI, 786, CENTRO CIDADE DE SÃO 
FÉLIX DO ARAGUAIA-MT, PARA PARTICIPAR DA AUDIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO 
DESIGNADA PARA O DIA 29/08/2007, ÀS 12:30 HORAS (MT)
DECISÃO/DESPACHO: VISTOS ETC.POR UM LAPSO A ESCRIVANIA EXPEDIU EDITAL PARA CITAÇÃO 
DO ACUSADO, SEM TENHA SIDO DESIGNADO DATA PARA AUDIÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO E 
INTERROGATÓRIO. PORTANTO, DECLARO NULA A CITAÇÃO DE FLS. 120. DESIGNO AUDIÊNCIA 
DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO PARA O DIA 29/08/2007, ÁS 12:30 HORAS (MT).CITE-SE O 
ACUSADO VIA EDITALÍCIA.NOTIFIQUE-SE O ‘PARQUET’.JUSTIFICO A DATA APRAZADA, EM VIRTUDE DO 
ELEVADÍSSIMO NÚMERO DE AUDIÊNCIAS EM PAUTA E ACÚMULO DE SERVIÇO.
EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.CUMPRA-SE.

NOME E CARGO DO DIGITADOR: LUCIMAR FRANCISCA ROSA COSTA, OFICIAL ESCREVENTE DESIGNADA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO

PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N.º 2006/40.  
ESPÉCIE: Delito de Trânsito
PARTE AUTORA: O Ministério Público do Estado de Mato Grosso
PARTE RÉ: Erley Ribeiro Gomes
CITANDO(A, S): Réu(s): Erley Ribeiro Gomes, Filiação: Sebastião Alves Gomes e Antonia Maria Ribeiro Gomes, data 
de nascimento: 03/10/1973, brasileiro(a), natural de Cariacica-ES, convivente, lavrador, Endereço: Comunidade de Rio 
Negro, Cidade: Salto do Céu-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 06/10/2006

FINALIDADE: CITAÇÃO do(a) denunciado(a) acima indicado(a), de  conformidade com o  despacho a seguir 
transcrito e com a denúncia, cuja(s) cópia(s) segue(m) anexa(s), como parte(s) integrante(s) deste mandado, 
cientificando-o do inteiro teor da referida denúncia, bem como INTIMÁ-LO da audiência de interrogatório, 
designada para o dia 17/10/2007, às 14:00 horas, devendo comparecer acompanhado de advogado. 

RESUMO DA INICIAL: O Ministério Público do Estado de Mato Grosso vem ofecerer a presente denúncia em desfavor de 
Erley Ribeiro Gomes, como incurso nas penas do artigo 306 da Lei nº 9.503/97.

DESPACHO: “Vistos etc., I – Recebo a denúncia na forma que foi posta em Juízo, vez que a mesma preenche os 
requisitos do artigo 41, do Código de Processo Penal, e não se enquadra em nenhuma das hipóteses do artigo 43, do 
mesmo Diploma Legal. Fundamento a presente decisão no fato de existir nos autos lastro probatório mínimo e idôneo a 
caracterizar justa causa para oferecimento da ação penal. II – Expeça-se carta precatória para Comarca de Cuiabá - MT, 
tendo em vista o acusado encontrar-se preso na Unidade Prisional Regional do Carumbé, solicitando que se proceda com 
a citação e interrogatório do acusado, bem como a intimação do mesmo para que apresente defesa prévia no prazo legal. 
III – Defiro o requerido pelo “Parquet” às fls. 58. IV – Dê ciência ao Ministério Público. V – Expeça-se o necessário. VI 
– Cumpra-se. Rio Branco/MT, 30 de outubro de 2006. Hugo José Freitas da Silva - Juiz Substituto.” 

Rio Branco - MT, 15 de maio de 2007.

JOÃO BATISTA NASCIMENTO
Escrivão Designado
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EDITAL DE INTIMAÇÃO – PAGAMENTO DE CUSTAS 
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N.º 2006/152. 
ESPÉCIE: Execução de alimentos
PARTE AUTORA: Ministério Público do Estado de Mato Grosso em favor do infante Jhon Tiarlles Barbosa de Oliveira, 
representado por Eleni Barbosa de Morais
PARTE REQUERIDA: Jonas Salazar de Oliveia
INTIMANDO(A, S): Jonas Salazar de Oliveira, CPF: 797.772.861-87, brasileiro(a), solteiro(a), Endereço: Rua São 
Paulo, nº 212, Bairro: Bom Jardim, Cidade: Salto do Céu-MT

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, da r. sentença 
proferida nos autos, cujo teor segue abaixo transcrito, bem como para efetuar o pagamento das custas 
processuais, no valor de R$ 349,99 (trezentos e quarenta e nove reais e noventa e nove centavos), na conta 
corrente nº 5.218-3, Agência 2536-4 do Banco do Brasil, em nome do Cartório Distribuidor da Comarca de Rio 
Branco/MT, com posterior comprovação via fac-símile nº (65) 3257-1295, sob pena de ser anotado a pendência a 
margem da Distribuição. 

SENTENÇA: “Vistos etc. Trata-se de execução de prestação alimentícia, envolvendo as partes acima nominadas. Foi 
noticiado nos autos o pagamento do débito, opinando o  Ministério Público pela extinção do feito. É um breve relato. 
Decido. Uma das formas de extinção da execução é o pagamento, como preconiza o artigo 794, inciso I, do CPC. Não 
há, com o pagamento, cancelamento da dívida, mas sim a sua extinção, seu desaparecimento do mundo jurídico em 
decorrência da satisfação da obrigação, tanto é que, pago, o débito, não pode mais ser cobrada; o pagamento, portanto, 
é o meio normal de extinção das obrigações, tal qual dispõe o art. 304 do novel Código Civil. Cabível, portanto, a extinção 
da execução pelo pagamento, que deve ser pronunciada com julgamento do mérito, em razão do reconhecimento do 
pedido pela parte executada, cuja fundamentação legal é o artigo 794, I, do CPC. Nesse sentido o STJ assim se posiciona: 
“A circunstância de o executado haver pagado a dívida, aproveitando-se de abatimento autorizado em lei, não configura 
transação, mas reconhecimento do pedido. A sentença que declarar extinto o processo, em virtude de tal pagamento, deve 
condenar o executado em honorários por sucumbência” (RSTJ 74/336). Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery 
, ao comentarem o comando do artigo 794a, inciso I, do CPC, assim expõem: “1. Extinção da execução. A norma trata 
da extinção da pretensão executória, que equivaleria ao ‘mérito’ do processo de execução. Trata-se de matéria atinente 
à especificidade do processo de execução, mas guarda similitude com o CPC 269, vale dizer, matéria que enseja a 
extinção do processo de execução com julgamento do mérito” (grifei). Por todo o exposto, noticiado o pagamento da dívida 
exeqüenda, julgo extinta a presente execução, com apreciação do mérito, o que faço com base no art. 794, I, c.c. o art. 
269, II, do CPC. Condeno a parte executada no pagamento das custas processuais. Levantem-se eventuais constrições. 
Transitada em julgado, arquivem-se definitivamente estes autos. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Alex 
Nunes de Figueiredo – Juiz de Direito.”

Rio Branco - MT, 15 de maio de 2007.

JOÃO BATISTA NASCIMENTO

Escrivão Designado

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO: 60 DIAS

AUTOS N.º 2001/146. 
ESPÉCIE: Prestação de contas
PARTE REQUERENTE: Município de Lambari D’Oeste/MT
PARTE REQUERIDA: Carlos Batista da Silva e Luiz Carlos Alves da Cruz
INTIMANDO(A, S): Requerido(a): Carlos Batista da Silva, CPF: 117.595.691-00, RG: 608.250 SSP GO, brasileiro(a), 
casado(a), engenheiro civil, Endereço: Rua Des. José Mesquita, nº 613, Bairro: Araés, Cidade: Cuiabá-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 26/12/2001
VALOR DA CAUSA: R$ 147.400,88

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. 
sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. 

SENTENÇA: “Vistos etc. Na presente ação, o Município de Lambari D’Oeste quer compelir o ex-prefeito daquele município 
e outros a exibir documentações referentes à gestão anterior. Analisando a inicial e os documentos, entendo que falta 
ao requerente interesse de agir, bem como legitimidade. É certo que o Município tem legitimidade para promover ação 
visando o ressarcimento de dano que sofreu em razão da má utilização do dinheiro público ou de atos ilícitos cometidos 
por ex-Prefeito, no entanto, as contas apresentadas e sua eventual irregularidade devem ser analisadas e julgadas pelo 
Tribunal de Contas, órgão competente para tal mister. Se o ex-alcaide não encaminhou documentos que lhe cabiam aos 
órgãos competentes, ou deixou de prestar as contas devidas, pelo fato de não estar mais na Administração Pública a 
Justiça não pode compeli-lo a fazê-lo, máxime porque a destempo, havendo os meios corretos para penalizá-lo, que não 
a presente ação. Quem deve prestar contas, pelo Município, é seu representante legal, no caso vertente o atual prefeito, 
e não o que deixou o cargo, pois, repito, este último poderá ser acionado sim, mas por improbidade administrativa, com 
ressarcimento ao erário público, mas após a análise das suas contas, que deve ser feita na forma já delineada. Se o ex-
prefeito mantém documentos em seu poder, que são do Município, a medida correta para tê-los devolvidos também não é 
a presente. A jurisprudência, aliás, é pacífica na seguinte direção: PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE RESSARCIMENTO 
AJUIZADA PELO MUNICÍPIO EM FAVOR DO ESTADO - INDEFERIMENTO DA INICIAL - FALTA DE INTERESSE E 
LEGITIMIDADE. Somente o titular de direito material está legitimado para o ajuizamento da ação que busque a sua defesa, 
pois ninguém pode pleitear, em nome próprio, direito alheio, exceto quando autorizado por lei (art. 6º, CPC). O Município 
não tem legitimidade para pleitear, em nome próprio, contra ex-prefeito, a prestação de contas ou o ressarcimento, ao 
Estado, de valores que lhe foram repassados através de convênio, por total ausência de previsão legal capaz de autorizar 
tal espécie de substituição processual. A falta de legitimidade ativa e de interesse processual acarretam o indeferimento 
da inicial. (Reexame Necessário nº 1.0017.02.002935-5/001, 7ª Câmara Cível do TJMG, Almenara, Rel. Wander Marotta. 
j. 07.12.2004, unânime, Publ. 02.02.2005). Ante ao exposto, com fulcro no artigo 267, incisos IV e VI, do CPC, julgo extinto 
o processo sem análise do mérito. Custas pelo autor. Transitada em julgado, arquive-se com as baixas devidas. P. R. I. C. 
Alex Nunes de Figueiredo - Juiz de Direito.”

                    Rio Branco - MT, 15 de maio de 2007.

JOÃO BATISTA NASCIMENTO
Escrivão Designado

COMARCA DE SAPEZAL
VARA ÚNICA
JUIZ(A):ALMIR BARBOSA SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):ALINE CECÍLIA LERNER CAPELETE
EDITAIS DIVERSOS:2007/12

29074 - 2006 \ 49. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
REPRESENTANTE (REQUERENTE): MARCO AMBROGIO CRESPI BONOMI
REPRESENTANTE (REQUERENTE): RUY VILLELA MORAES ABREU
ADVOGADO: IONÉIA ILDA VERONEZE
REQUERIDO(A): ALLISON HALCIEVER MACHADO SILVA ORTEGA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 

PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

INTIMANDO(A, S): ALLISON HALCIEVER MACHADO SILVA ORTEGA, CPF: 009.570.921-56, BRASILEIRO(A), 
SOLTEIRO(A), GERENTE, ENDEREÇO: IGNORADO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 20/02/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 10.230,12
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO 
SABIDO, DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS, PARTE FINAL A SEGUIR TRANSCRITA. 

SENTENÇA: DIANTE DO EXPOSTO, E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA COM FULCRO NO ARTIGO 
2º E NO ARTIGO 3º, §1º, AMBOS DO DECRETO LEI 911/69, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO 
PELO REQUERENTE BANCO ITAÚ S/A, NA PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, EM FACE DO 
REQUERIDO ALLISON HALCIEVER MACHADO SILVA ORTEGA. E, POR VIA DE CONSEQÜÊNCIA, CONFIRMO 
A LIMINAR DE BUSCA E APREENSÃO DEFERIDA EM FAVOR DO REQUERENTE, CONSOLIDANDO POR SUA 
VEZ, A PROPRIEDADE E A POSSE PLENA DO BEM APREENDIDO, COM A MESMA, OBEDECENDO AOS 
DITAMES DO ARTIGO 3º, §1º, DO DECRETO LEI 911/69. OUTROSSIM, CONDENO O REQUERIDO NAS CUSTAS 
E DESPESAS PROCESSUAIS E, CONDENO, TAMBÉM, O REQUERIDO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, 
ESTE EM FAVOR DO PATRONO DO REQUERENTE NO VALOR DE R$600,00 (SEISCENTOS REAIS), COM 
FULCRO NO ARTIGO 20, §4º, DO CPC E NA TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DA SECCIONAL OAB/
MT, EM RAZÃO DO GRAU DE ZELO, DO LUGAR DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, DA NATUREZA E IMPORTÂNCIA 
DA CAUSA, E AINDA, A BREVIDADE PROCESSUAL.FINALMENTE, DETERMINO QUE A SENHORA ESCRIVÃ 
ALTERE A CAPA DO PRESENTE FEITO DE PROCESSO CAUTELAR PARA PROCEDIMENTO ESPECIAL, 
VEZ QUE NÃO FOI AUTUADA CORRETAMENTE, OU SEJA, FAÇA-SE ÀS DEVIDAS RETIFICAÇÕES NO 
CARTÓRIO DISTRIBUIDOR, NO SISTEMA APOLLO E DEMAIS LIVROS DE REGISTRO.APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO, DESTA DECISÃO, EM SEGUIDA, COM AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVE-SE O PRESENTE 
FEITO, DANDO-SE ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES, COMUNICAÇÕES E BAIXAS NECESSÁRIAS, INCLUSIVE, 
NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR. CUMPRA-SE, EXPEDINDO O NECESSÁRIO. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 
INTIME-SE. EU, NILCE BALBUENA ARGUELHO, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

SAPEZAL - MT, 07 DE MAIO DE 2007.

ALINE CECILIA LERNER CAPELETE
ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA N. 007/2006

30191 - 2005 \ 62.A
AÇÃO: TE-TRÁFICO DE ENTORPECENTES
AUTOR(A): MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
RÉU(S): LIDIOMAR DE JESUS SOUZA
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA - SAPEZAL/MT

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO: 05 (CINCO) DIAS

INTIMANDO: LIDIOMAR DE JESUS SOUZA, RG: 746135 SSP MT FILIAÇÃO: DAMIAO FERNANDES DE SOUZA 
E DE LINDAURA ROSA DE JESUS, DATA DE NASCIMENTO: 12/06/1967, BRASILEIRO(A), NATURAL DE LUIZ 
MARTINS-BA, SOLTEIRO(A), SERVICOS GERAIS., ENDEREÇO: IGNORADO

FINALIDADE: CITAR E INTIMAR O DENUNCIADO ACIMA QUALIFICADO, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO 
E NÃO SABIDO DESTE JUÍZO, DE CONFORMIDADE COM O DESPACHO ABAIXO TRANSCRITO E DO 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA A SEGUIR RESUMIDA, BEM COMO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO PARA 
INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS ARROLADAS PELA ACUSAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 11/06/2007, ÀS 
16H30MIN, E, PARA COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO, SITO À AV. PIRAMBÓIA, 800, CENTRO, EDIFÍCIO 
DO FÓRUM, NA AUDIÊNCIA ACIMA DESIGNADA, DEVIDAMENTE ACOMPANHADO DE SEU ADVOGADO A 
FIM DE SER INTERROGADO, NOS AUTOS ACIMA MENCIONADOS, FICANDO DESDE LOGO CIENTE QUE 
O NÃO COMPARECIMENTO IMPORTARÁ NA APLICAÇÃO DA PENA DA LEI, PODENDO AINDA, APÓS SER 
INTERROGADO, OFERTAR DEFESA PRÉVIA E ARROLAR TESTEMUNHA, NO PRAZO DE TRÊS DIAS, E 
ACOMPANHAR TODOS OS DEMAIS TERMOS DO PROCESSO ATÉ FINAL.

RESUMO DA INICIAL:  CONSTA NOS AUTOS QUE NO DIA 27/07/2005, POR VOLTA DAS 22 HORAS E 30 
MINUTOS, NO LOCAL DENOMINADO POSTO GUARÁ, LOCALIZADO NESTA CIDADE, O DENUNCIADO 
TRAZIA CONSIGO, PARA FINS DE MERCANCIA, SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE, QUAL SEJA, 04(QUATRO) 
TROUXINHAS DE UMA SUBSTÂNCIA COMPATÍVEL COM PASTA BASE DE COCAÍNA, PESANDO CERCA 
DE 0,5G (MEIA GRAMA), BEM COMO 01 (UMA) EMBALAGEM PLÁSTICA DE COR BRANCA, EM FORMA DE 
“PORÇÕES”, NO TOTAL DE 03 (TRÊS), PESANDO APROXIMADAMENTE 0,9G(ZERO PONTO NOVE GRAMAS) 
DE SUBSTANCIA POPULARMENTE CONHECIDA COMO MACONHA, QUANDO FOI ABORDADO POR 
POLICIAIS MILITARES QUE CHEGARAM AO LOCAL DO FATO ATRAVÉS DE DENÚNCIA ANÔNIMA.

DECISÃO/DESPACHO:  VISTOS ETC... CUIDA-SE O PRESENTE FEITO DE AÇÃO CRIMINAL DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES, SENDO CERTO QUE, O DENUNCIADO, JÁ APRESENTOU A SUA DEFESA PRELIMINAR, 
NO ENTANTO, O ALUDIDO DENUNCIADO ARROLOU AS TESTEMUNHAS DE FLS.134. A ILUSTRE DEFESA 
DO DENUNCIADO SUSTENTA QUE NÃO HÁ FUNDAMENTO LEGAL PARA ÉDITO CONDENATÓRIO NO CRIME 
DE TRÁFICO OU MESMO NO CRIME DE ASSOCIAÇÃO, EIS QUE NÃO HÁ JUSTA CAUSA E TAMPOUCO 
ELEMENTOS SUFICIENTES PARA TANTO, RAZÃO PELA QUAL, POSTULA A REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. E, 
AINDA, POSTULA REALIZAÇÃO DE EXAME DE DEPENDÊNCIA TOXICOLÓGICA. O MINISTÉRIO PÚBLICO, 
MANIFESTOU ACERCA DA DEFESA PRELIMINAR, SUSTENTANDO QUE AS ALEGAÇÕES ALINHAVADAS 
PELA DOUTA DEFESA, SÃO MATÉRIAS QUE SE CONFUNDE COM O MÉRITO, DEVENDO AGUARDAR A 
INSTRUÇÃO DO FEITO, E NO MAIS, SUSTENTOU QUE TAIS ALEGAÇÕES SÃO FRÁGEIS, DEVENDO SER 
REFUTADAS.  POR FIM, O MINISTÉRIO PÚBLICO, DIZ QUE, ESTÃO PRESENTES OS PRESSUPOSTOS 
LEGAIS, PARA O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA, OU SEJA, A MATERIALIDADE E FORTES INDÍCIOS DE 
AUTORIA.  ASSIM, PASSO NESTE MOMENTO, A ANALISAR AS ARGUMENTAÇÕES ARTICULADAS, PELA 
DEFESA DO DENUNCIADO, BEM COMO PELA ACUSAÇÃO.  REALMENTE, ANALISANDO DETIDAMENTE AS 
ARGUMENTAÇÕES ADUZIDAS PELA ILUSTRE DEFESA DO DENUNCIADO, VEJO QUE CUIDA DE MATÉRIA 
EMINENTEMENTE DE MÉRITO, NECESSITANDO DA INSTRUÇÃO DO FEITO, OU SEJA, A MATÉRIA EXIGE-SE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA, PARA SE CHEGAR À REALIDADE DOS FATOS. ALIÁS, ESTE NÃO É O MOMENTO 
PROCESSUAL ADEQUADO PARA DISCUTIR O MÉRITO, POIS SABIDO É QUE, PARA O RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA É SUFICIENTE A EXISTÊNCIA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. SABE-SE QUE NESTA 
FASE PROCESSUAL, É CONVENIENTE E É PRECISO OPORTUNIZAR AS PARTES POR INTERMÉDIO DA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL, COMPROVEM AS SUAS TESES DE DEFESA, SENDO CERTO QUE, QUAISQUER 
DÚVIDAS, NESTE MOMENTO, DEVEM SER INTERPRETADAS EM FAVOR DA SOCIEDADE E NÃO EM 
FAVOR DOS DENUNCIADOS, É O CHAMADO PRINCÍPIO IN DÚBIO PRO SOCIETATE. DE TUDO POR TUDO, 
VERIFICO QUE NO CASO SUB JUDICE ESTÃO PRESENTES ÀS PROVAS DA EXISTÊNCIA DO FATO QUE, 
EM TESE, CARACTERIZA CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO ILÍCITAS, BEM COMO INDÍCIO 
SUFICIENTE DE AUTORIA, E AINDA, ESTÃO PRESENTES OS REQUISITOS DO ARTIGO 41 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL.  POR DERRADEIRO, SALIENTE-SE QUE A POSTULAÇÃO DA REALIZAÇÃO DE EXAME DE 
DEPENDÊNCIA TOXICOLÓGICA DO DENUNCIADO, NÃO PODE PROSPERAR, HAJA VISTA QUE, SOMENTE A 
AFIRMAÇÃO DO DENUNCIADO QUE É DEPENDENTE QUÍMICO, NÃO É SUFICIENTE PARA O DEFERIMENTO 
DE TAL EXAME, E NO MAIS, NÃO VEJO A REAL NECESSIDADE DA REALIZAÇÃO DO ALUDIDO EXAME, 
ATÉ PORQUE, SER USUÁRIO NÃO SIGNIFICA QUE O DENUNCIADO NÃO SEJA TRAFICANTE. POR TAIS 
RAZÕES, INDEFIRO O PEDIDO DE FEITURA DO EXAME DE DEPENDÊNCIA TOXICOLÓGICA DO REFERIDO 
DENUNCIADO. ASSIM, DESTA FORMA, RECEBO A DENÚNCIA OFERECIDA CONTRA LIDIOMAR DE JESUS 
SOUZA, NOS SEUS PRECISOS TERMOS. COM ISSO, É SABENDO QUE O ACUSADO FOI INTIMADO PARA 
PRESTAR O SEU INTERROGATÓRIO, VIA EDITAL, EIS QUE EVADIU DO DISTRITO DA CULPA, ENTÃO, 
DESIGNO AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, PARA INQUIRIÇÃO DAS 
TESTEMUNHAS ARROLADAS PELA ACUSAÇÃO E PELA DEFESA, PARA O DIA 11 DE JUNHO DE 2.007, 
ÀS 16H30MIN. DESTA FORMA, CITE-SE O ACUSADO DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA, ENTREGANDO-
LHE UMA CÓPIA DA MESMA, VIA EDITAL. E, AINDA, INTIME-O DA AUDIÊNCIA ACIMA DESIGNADA, PARA 
PRESTAR O SEU INTERROGATÓRIO. E, TAMBÉM, INTIMEM-SE AS TESTEMUNHAS ARROLADAS ÀS 
FLS.08, BEM COMO, AS TESTEMUNHAS ARROLADAS ÀS FLS.134, EXCETO ROBERTO DA ROCHA ALVES, 
EIS QUE CUIDA DE ACUSADO, E JÁ PRESTOU O SEU INTERROGATÓRIO, ACERCA DA AUDIÊNCIA 
ACIMA DESIGNADA, PARA QUE, TODOS COMPAREÇAM A ALUDIDA AUDIÊNCIA, PARA PRESTAREM OS 
SEUS DEPOIMENTOS. CONTUDO, ADVIRTO A SENHORA ESCRIVÃ, PARA QUE, ATENTE-SE, POIS JÁ 
FORAM DETERMINADAS AS INTIMAÇÕES DAS TESTEMUNHAS DA ACUSAÇÃO NO PROCESSO 62/2005. 
ENTRETANTO, CASO SEJA NECESSÁRIO, DESDE JÁ, DETERMINO QUE SE EXPEÇA CARTA PRECATÓRIA, 
PARA INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS QUE RESIDIREM FORA DESTA COMARCA. NO ENTANTO, INSTRUA-
SE A MISSIVA DE ACORDO COM AS DIRETRIZES DA C.N.G.C/MT. OUTROSSIM, CIENTIFIQUE-SE O ILUSTRE 
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, BEM COMO, NOTIFIQUEM-SE, TAMBÉM, O DOUTO DEFENSOR 
PÚBLICO, PARA QUE, TODOS COMPAREÇAM A AUDIÊNCIA SUPRADESIGNADA, PARA PARTICIPAREM DO 
ATO PROCESSUAL. CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO. 
E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR 
IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E 
PUBLICADO NA FORMA DA LEI. EU, MARLENE STAUT ROMERA, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI.
SAPEZAL - MT, 23 DE ABRIL DE 2007.
ALINE CECILIA LERNER CAPELETE

ESCRIVÃ(O) DESIGNADA(O) - PORTARIA Nº 007/2006
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JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO

TURMA RECURSAL

BOLETIM  N. 0/2007

PAUTA DE JULGAMENTOS

Determino a inclusão dos processos abaixo na Pauta de Julgamentos do dia 25 de maio de 2007, sexta-feira, às 14:00 
horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou em Sessões subseqüentes, ser julgados os processos adiados ou 
constantes de Pautas já publicadas. A Sessão ocorrerá, extraordinariamente, na Sala de Audiências da 1ª Vara desta 
Seção Judiciária, localizada no 2º andar da Sede.

Aviso: Senhores Advogados, a Secretaria da Turma Recursal encontrar-se-á em inspeção ordinária anual no período de 21 
a 25 de maio de 2007, período em que os prazos ficarão suspensos (Edital publicado em 02/05/2007).

RELATOR 1 – JUIZ FEDERAL JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
 
1
2007.36.00.702611-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Relator: Juiz JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA
RECDO    : ADAO SEVERINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
2
2007.36.00.702621-3 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Relator: Juiz JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA
RECDO    : MANOEL RICARDO DA SILVA
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
3
2007.36.00.702675-1 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
JUIZ RELATOR: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : LUCIMAR ROMUALDO PEREIRA
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA
4
2007.36.00.702697-4 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004880 - DEOMAR AFONSO
RECDO : JUSSARA BARBOSA DE ARAUJO CABRAL
RECDO : MARIA AUXILIADORA TEIXEIRA DA COSTA
RECDO : MARIA DE FATIMA BACCARIN NUNES
RECDO : JOSE MARCELO DA CRUZ
ADVOGADO : MT00004886 - MARCELO DOS SANTOS BARBOSA
5
2007.36.00.702698-8 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA
RECDO : OLGA ILARIA SCHAFER
ADVOGADO : MT0007458A - JOSE LUIZ DA SILVA
6
2007.36.00.702702-3 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : ANGELINA GONCALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00005646 - JOSE CARLOS CARVALHO JUNIOR
ADVOGADO : SP00201996 - ROGERIO FLORENTINO PEREIRA
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
7
2007.36.00.702703-7 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO : HILDO JOSE SANTANA
ADVOGADO : MT00007250 - EDMAR PORTO SOUZA
ADVOGADO : MT00005646 - JOSE CARLOS CARVALHO JUNIOR
8
2007.36.00.702708-5 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO - UFMT
ADVOGADO : RJ00087411 - DARIO PEREIRA DE CARVALHO
RECDO : MARIA BENICIO RODRIGUES
ADVOGADO : MT00008074 - ALBERTO DA CUNHA MACEDO
ADVOGADO : MT00007077 - GERALDO DA CUNHA MACEDO
9
2007.36.00.702723-2 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
RECDO : LUIS ALBERTO VIANA
ADVOGADO : DF00015598 - MARCELO RAMOS CORREIA
10
2007.36.00.702729-4 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
RECDO : NOEMIA DA COSTA E SILVA
11
2007.36.00.702733-5 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO : CASSIMIRA OLIVEIRA DA SILVA
12
2007.36.00.702736-6 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO : LUCINEIA DOMINGOS FERREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
13
2007.36.00.702747-2 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO : NILZA BOMDESPACHO XAVIER
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
14
2007.36.00.702748-6 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA-INCRA E OUTROS
ADVOGADO : MT00002650 - MARCOS ANTONIO GONCALVES ARDEVINO
ADVOGADO : MT00003750 - ARYDES AIRES DA COSTA
ADVOGADO : MT00006389 - NELITO JOSE DALCIN JUNIOR
RECDO : ANTONIO REGINALDO GALDINO DELGADO E OUTROS
ADVOGADO : MT00003750 - ARYDES AIRES DA COSTA
ADVOGADO : MT00006389 - NELITO JOSE DALCIN JUNIOR
ADVOGADO : MT00002650 - MARCOS ANTONIO GONCALVES ARDEVINO
15
2007.36.00.702750-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : MARIA ABADIA DOS SANTOS MARTINS
ADVOGADO : MT00003992 - ANA INES NUNES GARCIA FERREIRA
ADVOGADO : AC00002630 - CIBELE SILVA PRIETCH
ADVOGADO : MT0004273B - LUZIA STELLA MUNIZ
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
16
2007.36.00.702753-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO : ELI CARLOS DE OLVEIRA
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
17
2007.36.00.702757-5 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT00003212 - OSVALDO ANTONIO DE LIMA
RECDO : DIVALDO NONATO DA CONCEICAO
ADVOGADO : MT00009006 - FABISON MIRANDA CARDOSO
ADVOGADO : MT00003620 - MILTON ALVES DAMACENO
18
2007.36.00.702759-2 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : LEDA ANTONIA DE ALMEIDA CINTRA
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
RECDO : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
RECDO : EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
ADVOGADO : MT00008267 - EBER SARAIVA DE SOUZA
19
2007.36.00.702770-5 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : JOSENIL MARTINS DE VASCONCELOS
ADVOGADO : MT00009006 - FABISON MIRANDA CARDOSO
ADVOGADO : MT00003620 - MILTON ALVES DAMACENO
RECDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0006903B - MARIA JOSE DO NASCIMENTO
20
2007.36.00.702771-9 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : ANDRE LUIS DOMINGOS DA SILVA
ADVOGADO : MT00006208 - HAROLDO DE MORAES JUNIOR
ADVOGADO : MT00006063 - JOSE GEOVALDO DA SILVA
RECDO : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00008105 - TATIANE RODRIGUES DE MELO
21
2007.36.00.702772-2 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : FRANCISCA ALVES DA SILVA
ADVOGADO : MT00007250 - EDMAR PORTO SOUZA
ADVOGADO : MT00005646 - JOSE CARLOS CARVALHO JUNIOR
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
22
2007.36.00.702775-3 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : LUZIA CRISPIM DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00005646 - JOSE CARLOS CARVALHO JUNIOR
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
23
2007.36.00.702778-4 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE : JOSE OURIDIO SOBRINHO
ADVOGADO : MT00005692 - ANDREA ANDREO GANCEDO SABER
ADVOGADO : MT0004541B - JOAO CESAR FADUL
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003958 - EDNA DE SOUZA MIRANDA SOARES
24
2007.36.00.702786-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO    : ALDENORA WANDERLEY DA SILVA
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
25
2007.36.00.702803-9 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO    : CARMELITA ALVES DE FREITAS
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
26
2007.36.00.702806-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO    : ACLEDIA MARCIANO PINTO
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
27
2007.36.00.702807-3 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO    : VALDOMIRO LEITE DOS SANTOS
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
28
2007.36.00.702810-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
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RECDO    : GERALDO IZIDORO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
29
2007.36.00.702820-3 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO    : MARIA DAS GRACAS MOREIRA
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
30
2007.36.00.702823-4 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO    : ALICE GOMES FERREIRA
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
31
2007.36.00.702828-2 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE    : JOSEFA BARREIRA DE BRITO E OUTRO
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
RECDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
RECDO    : EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
ADVOGADO : MT00008267 - EBER SARAIVA DE SOUZA
32
2007.36.00.702829-6 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO    : PALMIRO FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : MT00008075 - ANDRE GONCALVES MELADO
ADVOGADO : SP00090575 - REINALDO CARAM
ADVOGADO : MT00008524 - THAIS GONCALVES MELADO
33
2004.36.00.900118-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVG.  : MT00009619 - MICHELLE MARRIET SILVA DE OLIVEIRA
RECDO : THAIS BERGO DUARTE BARBOSA
ADVG.  : MT00004411 - ANA LUCIA RICARTE 
34
2005.36.00.901680-4 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : MARIA PEREIRA DE SOUZA
ADVG.  : MT00005646 - JOSE CARLOS CARVALHO JUNIOR
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
35
2005.36.00.902040-3 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : LUCIOLA SANTANA BARTHALO
ADVG.  : MT00009276 - JOSE RICARDO ELIAS
RECDO : UNIAO FEDERAL
ADVG.  : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM 
36
2005.36.00.906172-4 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : ISAURA TAVARES FILGUEIRA
ADVG.  : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
37
2005.36.00.907498-8 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : GUSTAVO LUIZ DE OLIVEIRA
ADVG.  : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
38
2005.36.00.907532-1 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : NAILUR DA COSTA MARQUES CARVALHO
ADVG.  : MT00009276 - JOSE RICARDO ELIAS E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
39
2005.36.00.907601-1 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : GONCALINA MARQUES MAIOLINO
ADVG.  : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
40
2005.36.00.907608-7 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : AMADO BANDEIRA DUARTE
ADVG.  : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
41
2005.36.00.907942-1 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : TOMAZIA DA SILVA
ADVG.  : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
42
2005.36.00.908682-8 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : LUIZ VIEIRA DA SILVA
ADVG.  : MT00007250 - EDMAR PORTO SOUZA E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  :  
43
2005.36.00.909072-5 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : FRANCISCO DE SOUSA RODRIGUES
ADVG.  : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
44
2005.36.00.909092-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : JULIANA XAVIER DE ARRUDA LEMES
ADVG.  : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
45
2005.36.00.909330-2 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : CLEONICE SATIL DA COSTA FERREIRA
ADVG.  : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
46
2005.36.00.909342-2 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : ANTONIA DE ALMEIDA BATISTA
ADVG.  : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
47
2005.36.00.909352-5 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : ALVINDA ANTONIA DOS SANTOS
ADVG.  : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
48
2005.36.00.909382-3 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : LUZIETE VENTURA GOMES
ADVG.  : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
49
2005.36.00.909899-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : ESTELITA LEONCO WAGEMAN
ADVG.  : MT00007188 - FABIANO GODA E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
50
2006.36.00.900531-5 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : ALBINA ALOTA TOSCANO
ADVG.  : MT00008448 - GISELY MARIA REVELES DA CONCEICAO E 
OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
51
2007.�6.00.�007��-� RECURSO CONTRA DECISÃO QUE DEFERE OU INDEFERE MEDIDA CAUTELAR CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : ARNALDO LEAL DASSUMPCAO
ADVG.  : MT0009947B - CIBELE SILVA PRIETCH
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA 
52
2007.36.00.900875-0 RECURSO CONTRA DECISÃO QUE DEFERE OU INDEFERE MEDIDA CAUTELAR CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : ANTONIO JOSE DE MOURA
ADVG.  : MT00009120 - ANTONIO RODRIGUES DE LEMOS AUGUSTO
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  :  
53
2007.36.00.900909-7 RECURSO CONTRA DECISÃO QUE DEFERE OU INDEFERE MEDIDA CAUTELAR CÍVEL
RELATOR : DR.JULIER SEBASTIÃO DA SILVA
RECTE  : ANA ARRUDA BRITO
ADVG.  : MT00009120 - ANTONIO RODRIGUES DE LEMOS AUGUSTO E 
OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA 

RELATOR 2 – JUIZ FEDERAL JOSÉ PIRES DA CUNHA
1
2003.36.00.705210-8 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Relator : Juiz JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE    : MARCOS ANTONIO FONTINELLI DE NEGREIROS
ADVOGADO : MT00007236 - JUSCILENE VIEIRA DE SOUZA
RECDO    : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
2
2004.36.00.701165-8 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Relator: Juiz JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00004037 - JORGE AMADIO FERNANDES LIMA
RECDO    : MARCIO MANN
ADVOGADO : MT00003515 - EDUARDO H. GUIMARAES
ADVOGADO : MT00006910 - JANAINA PEDROSO DIAS DE ALMEIDA
ADVOGADO : MT00003844 - RENATO DE PERBOYRE BONILHA
3
2005.36.00.700691-3 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Relator: Juiz JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE    : UNIAO FEDERAL (EXERCITO)
ADVOGADO : MT00003324 - MARIA LUCIA ROCHA LIMA ROSSI
RECDO    : GERMANO DE FATIMA COSTA
ADVOGADO : MT00006666 - ERNESTO CAMPOS FILHO
4
2007.36.00.702610-7 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Relator: Juiz JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA
RECDO    : ISAC NUNES DA CUNHA
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
5
2007.36.00.702616-9 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Relator: Juiz JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA
RECDO    : FRANCISCA LUCIA DA SILVA
ADVOGADO : MT00005646 - JOSE CARLOS CARVALHO JUNIOR
6
2007.36.00.702624-4 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Relator: Juiz JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA
RECDO    : VALDECI FRANCISCO DE MORAES
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
7
2007.36.00.702695-7 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
RECDO : ELIETE DIAS DE AMORIM
8
2007.36.00.702704-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO : MARIANO RIBEIRO RODRIGUES
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
9
2007.36.00.702705-4 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : ERMINIO NUNES DE SOUZA
ADVOGADO : MT00005646 - JOSE CARLOS CARVALHO JUNIOR
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ADVOGADO : SP00201996 - ROGERIO FLORENTINO PEREIRA
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
10
2007.36.00.702706-8 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : LAZARA SILVERIO DA SILVA CORREA
ADVOGADO : MT00005646 - JOSE CARLOS CARVALHO JUNIOR
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
11
2007.36.00.702707-1 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO : RAIMUNDO MELCHIADES DE LIMA
ADVOGADO : MT00005646 - JOSE CARLOS CARVALHO JUNIOR
12
2007.36.00.702713-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : LILIANA SQUARCINI VICCO SAKAMOTO
ADVOGADO : MT0009064A - CIBELE SILVA PRIETCH
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
13
2007.36.00.702714-3 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : JOSE FRANCISCO DE SOUZA
ADVOGADO : MT00003587 - BERARDO GOMES
ADVOGADO : MT00003983 - CARLOS HENRIQUE BRAZIL BARBOZA
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
14
2007.36.00.702722-9 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
RECDO : JOAQUIM CARLOS DA ROCHA
RECDO : WANDERLEY DA SILVA COSTA
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
15
2007.36.00.702725-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO : NILZA VERONICA DO CARMO
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
16
2007.36.00.702728-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO : CARMEN LUCIA GONGORA BARBOSA
17
2007.36.00.702730-4 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
RECDO : SEBASTIAO DE SOUZA ARAUJO
ADVOGADO : DF00015598 - MARCELO RAMOS CORREIA
18
2007.36.00.702731-8 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
RECDO : MARCOS AURELIO SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DF00015598 - MARCELO RAMOS CORREIA
19
2007.36.00.702738-3 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
RECDO : WANDER DUARTE E SOUZA
20
2007.36.00.702739-7 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
RECDO : ESTEVAO TORQUATO DA SILVA
21
2007.36.00.702742-4 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA-INCRA
ADVOGADO : MT00002650 - MARCOS ANTONIO GONCALVES ARDEVINO
RECDO : JOSE CARLOS ARMANDO
22
2007.36.00.702743-8 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
RECDO : REGINALDO GARCIA DUPIM
ADVOGADO : DF00015598 - MARCELO RAMOS CORREIA
23
2007.36.00.702755-8 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003958 - EDNA DE SOUZA MIRANDA SOARES
RECDO : AGOSTINHA MARIA DE JESUS
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
24
2007.36.00.702756-1 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO - UFMT
ADVOGADO : MT00003324 - MARIA LUCIA ROCHA LIMA ROSSI
RECDO : RICARDO KASSIO DOURADO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00008330 - EMANUEL GURGEL BELIZARIO
25
2007.36.00.702758-9 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003958 - EDNA DE SOUZA MIRANDA SOARES
RECDO : JOAO VERGINIO FERREIRA
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
26
2007.36.00.702761-6 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : JUSTINA DE FARIAS LIMA
ADVOGADO : MT00005646 - JOSE CARLOS CARVALHO JUNIOR
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
27
2007.36.00.702766-4 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA

RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO : JUSTINO CAMPOS ATAIDE
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
28
2007.36.00.702767-8 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : ALBERTINA GONCALVES DA COSTA ALVES
ADVOGADO : MT00002376 - CELSO MARTINS SPOHR
ADVOGADO : SP00105089 - MOACIR JESUS BARBOSA
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
29
2007.36.00.702768-1 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : ILDA TAVARES
ADVOGADO : MT00007250 - EDMAR PORTO SOUZA
ADVOGADO : MT00005646 - JOSE CARLOS CARVALHO JUNIOR
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
30
2007.36.00.702779-8 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA-INCRA
ADVOGADO : MT00002650 - MARCOS ANTONIO GONCALVES ARDEVINO
RECDO : MARIA DO CARMO CARVALHO GAMA
RECDO : AILDA DE DEUS SILVA
RECDO : CARLOS ANTONIO MORAES MACHADO
RECDO : JOAO GOMES FILHO
ADVOGADO : MT00007413 - ITALLO GUSTAVO DE ALMEIDA LEITE
31
2007.36.00.702788-7 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO    : VALDITH RODRIGUES SOARES
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
32
2007.36.00.702794-5 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO    : JOSE LUCIANO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : TO00003508 - ELIANE DA SILVA MORAES
ADVOGADO : GO00016145 - MARIA APARECIDA OLIVEIRA MARTINS LIMA
33
2007.36.00.702800-8 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO    : IRACILDA CAMPOS PEREIRA
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
34
2007.36.00.702822-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO    : ANTUZIA VIEIRA NUNES
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
35
2005.36.00.900662-5 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE  : EDNA MARIA DA CRUZ MARQUE
ADVG.  : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
36
2005.36.00.902042-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE  : CLAIDES TEREZINHA MARTINS
ADVG.  : MT00009276 - JOSE RICARDO ELIAS
RECDO : UNIAO FEDERAL
ADVG.  : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM 
37
2005.36.00.902326-5 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE  : OSVALDO BOTELHO DE CAMPOS
ADVG.  : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
38
2005.36.00.903150-9 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE  : APARECIDA GARCIA DE CASTRO PINI
ADVG.  : MT00009276 - JOSE RICARDO ELIAS
RECDO : UNIAO FEDERAL
ADVG.  : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM 
39
2005.36.00.903620-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE  : MANOEL OTONI DOS REIS JUNIOR
ADVG.  : MT00007236 - JUSCILENE VIEIRA DE SOUZA
RECDO : UNIAO FEDERAL
ADVG.  : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM 
40
2005.36.00.904505-1 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE  : IDENES BIGATINI PESSOA
ADVG.  : MT00006734 - MARCELO PESSOA
RECDO : BRASIL TELECOM S/A - TELEMAT BRASIL TELECOM
ADVG.  :  
41
2005.36.00.905114-4 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE  : SEBASTIAO SILVA DE ARAUJO
ADVG.  : MT0009064A - CIBELE SILVA PRIETCH
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
42
2005.36.00.906666-5 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE  : SUZANA ALVES DE ALMEIDA
ADVG.  : SP00061074 - IRINEU MARCELO
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
43
2005.36.00.907466-2 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE  : ELIONE BUENO DOS SANTOS
ADVG.  : DF00011132 - CLELIA SCAFUTO E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
44
2005.36.00.907600-8 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
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RELATOR : DR.JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE  : JOAO RUFINO
ADVG.  : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
45
2005.36.00.907950-7 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE  : JONAS GARCIA
ADVG.  : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
46
2006.36.00.900367-1 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE  : FRANCISCO GONCALVES DA COSTA
ADVG.  : MT00008448 - GISELY MARIA REVELES DA CONCEICAO E 
OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
47
2006.36.00.902552-6 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE  : DELICIA RODRIGUES DOS SANTOS
ADVG.  : MT0008877B - TATIANE SAYURI UEDA MIQUELOTI
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
48
2007.36.00.900830-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE  : JOSE MARIO FERNANDES
ADVG.  : MT00009367 - DANIELLI MORAES DE OLIVEIRA
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
49
2007.36.00.901122-3 RECURSO CONTRA DECISÃO QUE DEFERE OU INDEFERE MEDIDA CAUTELAR
RELATOR : DR. JOSÉ PIRES DA CUNHA
RECTE  : JORZINO BARBOSA
ADVG.  : MT9947B – CIBELE PRIETCH
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA

RELATOR 3 – JUIZ FEDERAL PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
1
2007.36.00.700131-5 APELAÇÃO CRIMINAL CONTRA SENTENÇA
Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE    : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECDO    : SELMA REGINA VIEIRA
2
2005.36.00.701014-2 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
JUIZ RELATOR :CESAR AUGUSTO BEARSI
RECTE    : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO - UFMT
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
RECDO    : MITSI EDWIGES FORTES MAMEDE DE ARRUDA
RECDO    : MARIANA FORTES MAMEDE DE ARRUDA
RECDO    : ROBERTO TADEU MAMEDE DE ARRUDA JUNIOR
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
3
2007.36.00.702613-8 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003779 - ANA DA SILVA CASTANHO MAX
RECDO    : JOAO MARCOS BEDONE DA COSTA
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
4
2007.36.00.702615-5 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA
RECDO    : PAULO SERGIO SOARES SERIANO
ADVOGADO : MT00005646 - JOSE CARLOS CARVALHO JUNIOR
5
2007.36.00.702623-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA
RECDO    : EDITE MATHIAS DE FREITAS
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
6
2007.36.00.702625-8 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA
RECDO    : HERCILIO BARBOZA
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
7
2007.36.00.702669-3 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA
RECDO    : INES TIBURSKI DALABONA
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
8
2007.36.00.702671-7 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE    : DIVINA MARLENE DE ALMEIDA CUBAS
ADVOGADO : MT0007289A - ANDREA MADALENA WOLLMANN
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
RECDO    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA
9
2007.36.00.702672-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO : IRANI FERREIRA SANTOS
ADVOGADO : GO16145 – MARIA APARECIDA OLIVEIRAMARTINS LIMA
ADVOGADO  : TO3508 – ELIANE DA SILVA MORAES
10
2007.36.00.702694-3 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MS00004142 - MANOEL LACERDA LIMA
RECDO : JACKSON VILARINDO PAIVA
ADVOGADO : MT0011010B - JOAO BATISTA BARROS
11
2007.36.00.702696-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004880 - DEOMAR AFONSO
RECDO : ODILZA DOS SANTOS LEMOS DA SILVA
12
2007.36.00.702700-6 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL

Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : JOSE CYRILO DE ARRUDA
ADVOGADO : MT00007230 - CLAUDIA AQUINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00007188 - FABIANO GODA
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003833 - ANA DE LOURDES BARBOSA BASTOS
13
2007.36.00.702701-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : BENEDITA LUIZA DE ALMEIDA
ADVOGADO : MT00007230 - CLAUDIA AQUINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00007188 - FABIANO GODA
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
14
2007.36.00.702710-9 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00006780 - GUSTAVO EDUARDO REIS DE SIQUEIRA
RECDO : PEDRO SANTANA DE BARROS
RECDO : ANTONIA CLARICE DE ARRUDA BARROS
ADVOGADO : MT00004574 - EDUARTI MATOS CARRIJO FRAGA
15
2007.36.00.702711-2 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS REC. NAT. RENOVAVEIS-IBAMA
ADVOGADO : MT00002448 - EDSON ALVELLOS FERNANDES
RECDO : HOTEL BAIAZINHA LTDA
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
16
2007.36.00.702712-6 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0008248B - CARLOS EDUARDO LATTERZA DE OLIVEIRA
RECDO : JOAO ANTONIO DA SILVA
ADVOGADO : MT00003466 - ALTAMIRO RONDON NETO
17
2007.36.00.702727-7 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00008267 - EBER SARAIVA DE SOUZA
RECDO : FRANCISCO QUERINO DE SOUZA
RECDO : ROSINETE MARIA DE QUEIROZ
ADVOGADO : MT00004444 - MARIA CRISTINA FLORES FIGUEIREDO
ADVOGADO : MT00003022 - ROBERLEY RODRIGUES RIBEIRO
18
2007.36.00.702732-1 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : UNIAO FEDERAL (EXERCITO)
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
RECDO : PAULO CESAR DE OLIVEIRA CLAIR
19
2007.36.00.702734-9 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA-INCRA
ADVOGADO : MT00002650 - MARCOS ANTONIO GONCALVES ARDEVINO
RECDO : RAIMUNDO GOMES BANDEIRA
ADVOGADO : MT00005471 - JANETE DIAS PIZARRO
20
2007.36.00.702737-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
RECDO : VALDICE FIGUEIREDO PISSURNO
21
2007.36.00.702740-7 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
RECDO : ANGELA MARIA PAZ LANDIM MARQUES
22
2007.36.00.702741-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
RECDO : IRENE MARIA DA SILVA MORAES
RECDO : GELMO CORREA RIBEIRO
RECDO : VERILDA DIAS DE OLIVEIRA
RECDO : MARGARETE MARQUES SANTOS
RECDO : NEUZA BARBOSA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00004886 - MARCELO DOS SANTOS BARBOSA
23
2007.36.00.702744-1 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : UNIAO FEDERAL
ADVOGADO : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM
RECDO : TANIA MARIA DE OLIVEIRA LEMOS E SILVA
RECDO : ROMAO NUNES DA SILVA FILHO
RECDO : ANDREA CRISTINA DE OLIVEIRA LEMOS
RECDO : DAINA EUNICE CUTTIER DE MEDEIROS
24
2007.36.00.702745-5 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO : MARIA AUXILIADORA RIBEIRO DO PRADO
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
25
2007.36.00.702746-9 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO : NAPOLEAO DIVINO GOMES DE MELO
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
26
2007.36.00.702760-2 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : ADENORA FIGUEIREDO DIAS DE SOUZA
ADVOGADO : MT00007230 - CLAUDIA AQUINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00007188 - FABIANO GODA
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00005319 - LUCIANA CRISTINA PEREIRA CARDOSO
27
2007.36.00.702762-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO : CARLOS ALVES FILHO
ADVOGADO : MT00004727 - MARLY DE FATIMA FERREIRA
ADVOGADO : MT00007807 - SOLANGE HELENA SUERSUTH
28
2007.36.00.702773-6 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
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RECTE : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO - UFMT
ADVOGADO : MT00002126 - CELIO DE OLIVEIRA LIMA
RECDO : VITORINO DESSUNTE
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
29
2007.36.00.702776-7 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA
RECDO : SOAMY AGUIAR BRITO
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
30
2007.36.00.702782-5 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO : MARIA ENI DA SILVA FERREIRA
ADVOGADO : MT00006065 - BRUNO MEDEIROS PACHECO
31
2007.36.00.702783-9 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO : AUGUSTO CHORMIAK
RECDO : FRANCISCA MARIA SERPA CHORMIAK
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
32
2007.36.00.702798-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO    : NILO PRADO RIBEIRO
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
33
2007.36.00.702799-3 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO    : OSVALDO FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
34
2007.36.00.702802-5 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO    : GERACINA DE SOUZA CARVALHO
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
35
2007.36.00.702824-8 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO    : IRANI AYRES DA COSTA
ADVOGADO : MT00006069 - GISELDA NATALIA DE SOUZA WINCK
36
2007.36.00.702827-9 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
RECDO    : JUDITH MARTINS DE JESUS
ADVOGADO : MT00010115 - ANTONIO MARIANO DOS SANTOS
ADVOGADO : MT00010145 - BRAULIO MARIANO FERREIRA 
ADVOGADO : MT00009901 - CLAUDISON RODRIGUES
37
2007.36.00.702830-6 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
Juiz Relator: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE    : MANOEL BENEDITO DE CAMPOS
ADVOGADO : MT0003339A - PAULO HUMBERTO BUDOIA
ADVOGADO : MT00005649 - SANDRA PROFETA CARDOSO BARRETO
RECDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00006780 - GUSTAVO EDUARDO REIS DE SIQUEIRA
38
2004.36.00.901028-2 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE  : MARCO ANTONIO RODRIGUES DO NASCIMENTO
ADVG.  : MT00008088 - EVELY BOCARDI DE MIRANDA
RECDO : UNIAO FEDERAL (EXERCITO)
ADVG.  : MT00004943 - CLAUDIO CEZAR FIM 
39
2005.36.00.900032-6 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE  : GUSTAVO ADOLFO PEREIRA DA SILVA
ADVG.  : MT00005214 - GUSTAVO ADOLFO PEREIRA DA SILVA
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
40
2005.36.00.900044-6 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE  : TEREZINHA VIGOLO LEISMANN
ADVG.  : MT0008308B - VIVIANI MANTOVANI CARRENHO BERTONI
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
41
2005.36.00.903589-7 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE  : ANTONIO DE SOUZA
ADVG.  : MT00005245 - DANIELE CRISTINA DE OLIVEIRA
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
42
2005.36.00.906297-0 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.JEFERSON SCHNEIDER
RECTE  : ARLINDA CAETANO ATHAYDE
ADVG.  : MT0004729A - DALTON ADORNO TORNAVOI E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA 
43
2005.36.00.907620-3 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE  : LUCINETE MARIA DE BARROS FERNANDES
ADVG.  : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
44
2005.36.00.908656-4 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE  : SALETE MARIA DARSIE
ADVG.  : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
45
2005.36.00.912496-5 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ

RECTE  : PORFIRIO GONCALVES BOTELHO NETO
ADVG.  : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
46
2005.36.00.912498-2 RECURSO CONTRA SENTENÇA CÍVEL
RELATOR : DR.PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE  : WALTER PEREIRA DO NASCIMENTO
ADVG.  : MT00008871 - MARCOS ANTONIO DIAS E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00008438 - DANILO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
47
2007.36.00.900635-5 RECURSO CONTRA DECISÃO QUE DEFERE OU INDEFERE MEDIDA CAUTELAR CÍVEL
RELATOR : DR.PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE  : JOEL MOREIRA
ADVG.  : MT00004353 - GILMAR DE SOUZA BRUNO
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA
48
2007.36.00.900738-8 RECURSO CONTRA DECISÃO QUE DEFERE OU INDEFERE MEDIDA CAUTELAR CÍVEL
RELATOR : DR.PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE  : NATANAEL ALMEIDA DE ASSIS
ADVG.  : MT00005445 - DOLORES M. A. DE MOURA E OUTRO(S)
RECDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA
49
2007.36.00.900961-4 RECURSO CONTRA DECISÃO QUE DEFERE OU INDEFERE MEDIDA CAUTELAR CÍVEL
RELATOR : DR.PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
RECTE  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVG.  : MT00003691 - ALLAN JOSE METELLO DE SIQUEIRA
RECDO : NICOLINA MARIA DO PRADO GOES
ADVG.  : MT00006783 - WILSON ROBERTO ALVES

JULIER SEBASTIÃO DA SILVA

JUIZ PRESIDENTE DA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO
VARA ÚNICA DE CÁCERES

JUIZ FEDERAL: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
DIRETORA DE SECRETARIA: MARIA CECÍLIA SILVA DA COSTA CUSTÓDIO
ATOS DO EXMO.SR. DR. JUIZ FEDERAL: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ

                       BOLETIM Nº. 038/2007
    Expediente do dia 14 de maio de 2007
                     Autos com Despacho:

2006.36.01.000127-0 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : SEVERINA SOUZA LIMA
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou o Despacho:

“...Intimação da autora para comparecer na secretaria deste juízo, no prazo máximo de 05(cinco) dias, e regularizar sua 
representação processual mediante assinatura a rogo no instrumento de procuração outorgado ao seu advogado, sob 
pena de extinção do feito sem julgamento de mérito...”

2006.36.01.000091-6 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : JACIRA BARBOSA DE PAULA
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou o Despacho:

“...Intimação da autora para comparecer na secretaria deste juízo, no prazo máximo de 05(cinco) dias, e regularizar sua 
representação processual mediante assinatura a rogo no instrumento de procuração outorgado ao seu advogado, sob 
pena de extinção do feito sem julgamento de mérito...”

2006.36.01.001652-0 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : GABRIEL PAULA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT0009858A - CICLAIR BRENTANI GOMES
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou o Despacho:

“Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 28 de junho de 2007, às 14:00 horas. Advirta-se que finda a 
instrução processual, conforme preceituam os artigos 454 e 456 do Código de Processo Civil, a sentença será proferida 
em audiência. Intimem-se.” 

2006.36.01.001640-0 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : BONIFACIO SAMPAIO DA SILVA
ADVOGADO : MT00009858 - CICLAIR BRENTANI GOMES
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou o Despacho:

“Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 28 de junho de 2007, às 13:00 horas. Advirta-se que finda a 
instrução processual, conforme preceituam os artigos 454 e 456 do Código de Processo Civil, a sentença será proferida 
em audiência. Intimem-se.” 

2006.36.01.001642-8 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : EUNICE EUGENIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00009858 - CICLAIR BRENTANI GOMES
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou o Despacho:

“Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 28 de junho de 2007, às 15:00 horas. Advirta-se que finda a 
instrução processual, conforme preceituam os artigos 454 e 456 do Código de Processo Civil, a sentença será proferida 
em audiência. Intimem-se.” 

Autos com Decisão:

2006.36.01.001692-1 AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
REQTE    : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQDO    : VILSON PIOVESAN POMPERMAYER
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REQDO    : CARLOS ANTONIO BORGES
REQDO    : GARCIA E BORGES LTDA
ADVOGADO : MT0003620A - JOAO BATISTA NICHELE
ADVOGADO : PB00007435 - WINSTON LUCENA RAMALHO

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Decisão:

“...Por entender necessária à solução do litígio ora posto, defiro a produção das provas pericial, documental e testemunhal, 
bem como o depoimento pessoal dos Requeridos, pleiteados às fls. 221/222 e 233...Nomeio o Engenheiro Civil PALMIRO 
SOARES DE LIMA FILHO. Intimem-se as partes para apresentarem quesitos e nomearem assistentes técnicos, no prazo 
de 05 (cinco) dias...Designarei audiência para a oitiva das testemunhas e o depoimento pessoal dos Requeridos após a 
conclusão da prova pericial. Defiro, ainda, a intervenção da União Federal como assistente simples da parte Autora, uma 
vez que a presente lide versa também sobre a aplicação de recursos federais...”

Autos com Sentença:

2005.36.01.001769-7 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
PROCUR   : MT00008297 - ENIO ALEXANDRE GOMES BEZERRA
EXCDO    : GENIVAL MARTINS DE LIMA

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Assim, JULGO EXTINTA a Execução nos termos do art. 794, I do CPC, fazendo-o por sentença, para que surta os 
efeitos legais (art. 795 do CPC). Sem custas...”

2006.36.01.000071-0 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : ANTONIA BOTEIA DA SILVA
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.850,00 (um mil, oitocentos e cinqüenta reais). Deixo de condena-la no pagamento das 
custas processuais em função da concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 21. Com relação aos 
honorários advocatícios deverá o INSS comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a 
requerente possui condições financeiras para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença 
arquivem-se os autos sem prejuízo do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 
05(cinco) anos, o pagamento dos honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar 
o débito, sem prejuízo do próprio sustento ou da família...”   

2006.36.01.000076-9 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : VICENCIA SIQUEIRA SILVA
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.760,00. Deixo de condena-lo no pagamento das custas processuais em função da 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 29. Com relação aos honorários advocatícios deverá o INSS 
comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente possui condições financeiras 
para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se os autos sem prejuízo 
do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, o pagamento dos 
honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem prejuízo do próprio 
sustento ou da família...”   

2006.36.01.000078-6 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : QUITERIA FERREIRA
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.760,00.(um mil, setecentos e sessenta reais) Deixo de condena-la no pagamento das custas 
processuais em função da concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 31. Com relação aos honorários 
advocatícios deverá o INSS comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente 
possui condições financeiras para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se 
os autos sem prejuízo do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, 
o pagamento dos honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem 
prejuízo do próprio sustento ou da família...”   

2006.36.01.000087-5 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : LEONIDIA ROSA MACHADO
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.760,00. Deixo de condena-la no pagamento das custas processuais em função da 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 30. Com relação aos honorários advocatícios deverá o INSS 
comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente possui condições financeiras 
para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se os autos sem prejuízo 
do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, o pagamento dos 
honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem prejuízo do próprio 
sustento ou da família...”   

2006.36.01.000092-0 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : JOAO PROCOPIO FERREIRA
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.850,00. Deixo de condena-lo no pagamento das custas processuais em função da 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 23. Com relação aos honorários advocatícios deverá o INSS 
comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente possui condições financeiras 
para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se os autos sem prejuízo 
do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, o pagamento dos 

honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem prejuízo do próprio 
sustento ou da família...”   

2006.36.01.000107-5 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : DOMINGOS RAMOS DE SOUZA
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.760,00. Deixo de condena-lo no pagamento das custas processuais em função da 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 29. Com relação aos honorários advocatícios deverá o INSS 
comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente possui condições financeiras 
para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se os autos sem prejuízo 
do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, o pagamento dos 
honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem prejuízo do próprio 
sustento ou da família...”   

2006.36.01.000117-8 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : ESPEDITA MOURA DE JESUS
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.760,00. Deixo de condena-la no pagamento das custas processuais em função da 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 33. Com relação aos honorários advocatícios deverá o INSS 
comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente possui condições financeiras 
para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se os autos sem prejuízo 
do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, o pagamento dos 
honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem prejuízo do próprio 
sustento ou da família...”   

2006.36.01.000124-0 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : MARISA MOREIRA AQUINO YAKABE
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.850,00. Deixo de condena-la no pagamento das custas processuais em função da 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 32. Com relação aos honorários advocatícios deverá o INSS 
comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente possui condições financeiras 
para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se os autos sem prejuízo 
do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, o pagamento dos 
honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem prejuízo do próprio 
sustento ou da família...”   

2006.36.01.000129-8 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : SEBASTIANA BEZERRA RAMOS
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.760,00. Deixo de condena-la no pagamento das custas processuais em função da 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 30. Com relação aos honorários advocatícios deverá o INSS 
comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente possui condições financeiras 
para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se os autos sem prejuízo 
do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, o pagamento dos 
honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem prejuízo do próprio 
sustento ou da família...”   

2006.36.01.000139-0 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : OLECIR AQUINO CORREA
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.760,00. Deixo de condena-lo no pagamento das custas processuais em função da 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 29. Com relação aos honorários advocatícios deverá o INSS 
comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente possui condições financeiras 
para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se os autos sem prejuízo 
do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, o pagamento dos 
honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem prejuízo do próprio 
sustento ou da família...”   

2006.36.01.000141-4 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : MARIA ROSA DA SILVA PAIXAO
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.850,00. Deixo de condena-lo no pagamento das custas processuais em função da 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 31. Com relação aos honorários advocatícios deverá o INSS 
comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente possui condições financeiras 
para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se os autos sem prejuízo 
do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, o pagamento dos 
honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem prejuízo do próprio 
sustento ou da família...”   
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2006.36.01.000142-8 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : MARIA DE LOURDES FERREIRA ANDRADE
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.760,00. Deixo de condena-la no pagamento das custas processuais em função da 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 30. Com relação aos honorários advocatícios deverá o INSS 
comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente possui condições financeiras 
para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se os autos sem prejuízo 
do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, o pagamento dos 
honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem prejuízo do próprio 
sustento ou da família...”   

2006.36.01.000144-5 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : MARIA BATISTA DA CONCEICAO
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.760,00. Deixo de condena-la no pagamento das custas processuais em função da 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 31. Com relação aos honorários advocatícios deverá o INSS 
comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente possui condições financeiras 
para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se os autos sem prejuízo 
do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, o pagamento dos 
honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem prejuízo do próprio 
sustento ou da família...”   

2006.36.01.000159-6 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : FRANCISCO ERNERIO ALMEIDA
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.760,00. Deixo de condena-la no pagamento das custas processuais em função da 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 29. Com relação aos honorários advocatícios deverá o INSS 
comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente possui condições financeiras 
para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se os autos sem prejuízo 
do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, o pagamento dos 
honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem prejuízo do próprio 
sustento ou da família...”   

2006.36.01.000161-0 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : EXPEDITO ANTONIO FELIX
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.760,00. Deixo de condena-la no pagamento das custas processuais em função da 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 29. Com relação aos honorários advocatícios deverá o INSS 
comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente possui condições financeiras 
para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se os autos sem prejuízo 
do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, o pagamento dos 
honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem prejuízo do próprio 
sustento ou da família...”   

2006.36.01.000162-3 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : EUCLIDES PEDRO DE BARROS
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.760,00(um mil, setecentos e sessenta reais). Deixo de condena-la no pagamento das custas 
processuais em função da concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 29. Com relação aos honorários 
advocatícios deverá o INSS comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente 
possui condições financeiras para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se 
os autos sem prejuízo do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, 
o pagamento dos honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem 
prejuízo do próprio sustento ou da família...”   

2006.36.01.000168-5 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : AMELIA ARANDA ALVES
ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.850,00. Deixo de condena-la no pagamento das custas processuais em função da 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 32. Com relação aos honorários advocatícios deverá o INSS 
comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente possui condições financeiras 
para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se os autos sem prejuízo 
do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, o pagamento dos 
honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem prejuízo do próprio 
sustento ou da família...”   

2006.36.01.000172-6 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / REVISAO DE BENEFICIO
AUTOR    : MARIA CANDIDA MOURA

ADVOGADO : PR00033955 - FABRICIO FONTANA
ADVOGADO : MT00009134 - FERNANDA GUIA MONTEIRO
ADVOGADO : MT00008488 - GISELY MARIA REVELLES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : MT00009822 - JOSINEIA SANABRIA ORTIZ PRADO
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, considerando que a autora é maior, capaz e que a demanda versa sobre bem disponível, com fulcro 
no art. 269, V do CPC, extingo o feito com resolução de mérito e condeno a autora no pagamento dos honorários 
advocatícios que fixo em R$ 1.760,00. Deixo de condena-la no pagamento das custas processuais em função da 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, fls. 30. Com relação aos honorários advocatícios deverá o INSS 
comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias após a intimação da sentença, que a requerente possui condições financeiras 
para quita-los. Em nada sendo requerido, com o trânsito em julgado da sentença arquivem-se os autos sem prejuízo 
do direito de o INSS requerer a qualquer tempo, durante o período prescricional de 05(cinco) anos, o pagamento dos 
honorários devidos. Para tanto, deverá comprovar que a autora tem condições de quitar o débito, sem prejuízo do próprio 
sustento ou da família...”   

2006.36.01.001226-0 AÇÃO ORDINÁRIA / OUTRAS
AUTOR    : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT
ADVOGADO : MT00003213 - CLAUDIO STABILE RIBEIRO
ADVOGADO : MT00006199 - DAUTO BARBOSA CASTRO PASSARE
ADVOGADO : MT00007722 - GEANDRE BUCAIR SANTOS
ADVOGADO : MT00009390 - JOCELANE GONCALVES
ADVOGADO : MT00005930 - MARIA CLAUDIA DE CASTRO B. STABILE
ADVOGADO : MT00003937 - PEDRO MARCELO DE SIMONE
ADVOGADO : MT00008508 - TATYANE CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
REU      : LUCI ROSANA PEREIRA

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:

“...Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, e condeno a requerida a pagar à parte autora, a quantia de 
R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais), atualizados monetariamente desde a data em que efetuou o saque da quantia 
depositada em sua conta corrente, acrescido de juros monetários de 12% ao ano, a partir da citação. Condeno ainda a 
autora em custas processuais e honorários advocatícios, sendo estes fixados em R$ 1.000,00 (mil reais)...” 

Autos com Ato Ordinatório:

2006.36.01.001011-5 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : DINALZIRA LUZIA VIEIRA DA SILVA
ADVOGADO : MT00006553 - NEULA DE FATIMA MIRANDA
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

Ato Ordinatório:

“Abro vista dos presentes autos ao patrono da parte para tomar conhecimento da certidão da Sra. Oficiala de Justiça de 
fl. 55, no prazo legal.”

2006.36.01.001638-7 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : ANTONIO GALDINO PEREIRA
ADVOGADO : MT0009858A - CICLAIR BRENTANI GOMES
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

Ato Ordinatório:

“Abro vista dos presentes autos ao patrono da parte para tomar conhecimento da certidão da Sra. Oficiala de Justiça de 
fl. 53, no prazo legal.”

ATOS DO EXMO.SR. DR. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: RAPHAEL  CAZELLI DE ALMEIDA CARVALHO

Autos com Despacho

2006.36.01.001653-4 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : DURVALINA FELISMINA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT0009858A - CICLAIR BRENTANI GOMES
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou o Despacho:

“Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 27 de junho de 2007, às 17:00 horas. Advirta-se que finda a 
instrução processual, conforme preceituam os artigos 454 e 456 do Código de Processo Civil, a sentença será proferida 
em audiência. Intimem-se.” 

2006.36.01.001301-8 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : FRANCISCA JURACI DA COSTA
ADVOGADO : MT0009858A - CICLAIR BRENTANI GOMES
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou o Despacho:

“Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 27 de junho de 2007, às 15:00 horas. Advirta-se que finda a 
instrução processual, conforme preceituam os artigos 454 e 456 do Código de Processo Civil, a sentença será proferida 
em audiência. Intimem-se.” 

2006.36.01.001651-7 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : ANGELICA LUCIA NEVES DA ROCHA
ADVOGADO : MT0009858A - CICLAIR BRENTANI GOMES
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou o Despacho:

“Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 27 de junho de 2007, às 14:00 horas. Advirta-se que finda a 
instrução processual, conforme preceituam os artigos 454 e 456 do Código de Processo Civil, a sentença será proferida 
em audiência. Intimem-se.” 

2006.36.01.001285-2 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : EVA SOARES RIBEIRO
ADVOGADO : MT0009858A - CICLAIR BRENTANI GOMES
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou o Despacho:

“Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 27 de junho de 2007, às 11:00 horas. Advirta-se que finda a 
instrução processual, conforme preceituam os artigos 454 e 456 do Código de Processo Civil, a sentença será proferida 
em audiência. Intimem-se.” 

2006.36.01.001639-0 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : PEDRO RIBEIRO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MT0009858A - CICLAIR BRENTANI GOMES
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou o Despacho:

“Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 27 de junho de 2007, às 10:00 horas. Advirta-se que finda a 
instrução processual, conforme preceituam os artigos 454 e 456 do Código de Processo Civil, a sentença será proferida 
em audiência. Intimem-se.” 

2006.36.01.001387-1 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : LUZIA ARRUDA RODRIGUES SOUZA
ADVOGADO : MT00006553 - NEULA DE FATIMA MIRANDA
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
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O Exmo. Sr. Juiz exarou o Despacho:

“Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 27 de junho de 2007, às 09:00 horas.  Intimem-se as partes para 
apresentarem rol de testemunhas até 10 (dez) dias antes da data designada acima, salvo a hipótese de se comprometem 
a traze-las, independentemente de intimação, nos termos dos artigos 407 e 412, 1º, do CPC. Advirta-se que finda a 
instrução processual, conforme preceituam os artigos 454 e 456 do Código de Processo Civil, a sentença será proferida 
em audiência. Intimem-se.” 

2006.36.01.001577-2 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : GUILHERMA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADO : SP00127878 - FABIANO GIAMPIETRO MORALES
ADVOGADO : MT0008251A - HAMILTON RUFO JUNIOR
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou o Despacho:

“Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 29 de junho de 2007, às 10:00 horas.  Advirta-se que finda a 
instrução processual, conforme preceituam os artigos 454 e 456 do Código de Processo Civil, a sentença será proferida 
em audiência. Intimem-se.” 

2006.36.01.001641-4 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : MARIA LOPES NUNES
ADVOGADO : MT00009858 - CICLAIR BRENTANI GOMES
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

O Exmo. Sr. Juiz exarou o Despacho:

“Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 27 de junho de 2007, às 16:00 horas.  Advirta-se que finda a 
instrução processual, conforme preceituam os artigos 454 e 456 do Código de Processo Civil, a sentença será proferida 
em audiência. Intimem-se.” 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SINOP-MT – VARA ÚNICA

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SINOP/MT

Juiz Federal em exercício: MURILO MENDES
Email: 01vara.sno@mt.trf1.gov.br
Diretor de Secretaria: FABIO PAZ MIRANDA
Expediente do dia 15 de Maio de 2007.

BOLETIM 030-2007

AUTOS COM ATO ORDINATÓRIO

2006.36.03.003664-7 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA 
AUTOR : LIA ILSE NEULS
ADVOGADO : MT 7483B - HENEI RODRIGO BERTI CASAGRANDE
REU : INST. NAC. DO SEG. SOC -INSS
ATO ORDINATÓRIO: “Vista dos autos à autora, para requerer o que de direito, no prazo de 05(cinco) dias”. 
Intimem-se.

2006.36.03.004999-0 EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EMBTE : GEHLEN & CIA LTDA
ADVOGADO : MT 4636 - JOSE PATROCINIO DE BRITO JUNIOR
ADVOGADO : MT 4574–E   FÁBIO APARECIDO JULIO
EMBDO : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT 7301A - ALESSANDRO MACIEL
ADVOGADO : MT 3516 - MARINA SILVIA DE SOUZA
ADVOGADO : MT 6734 MARCELO PESSÔA
ATO ORDINATÓRIO: “Intime-se a embargante para, querendo, manifestar-se quanto à impugnação e documentos 
da CEF, no prazo de 10 (dez) dias, bem como para, no mesmo prazo, especificar as provas que ainda pretende 
produzir, declinando com objetividade os fatos que deseja demonstrar”. Intimem-se.

AUTOS COM DECISÃO

2006.36.03.002047-0 EXECUÇÃO FISCAL/INSS
EXQTE : INST. NAC. DO SEG. SOC - INSS
EXCDO : GESVALDO MARTELO FOSS
ADVOGADO : MT 3597A - MIGUEL PEDRO SANCHES AMADOR
DECISÃO: “Ante o exposto, rejeito a exceção de pre-executividade e determino o prosseguimento da execução 
nos termos em que foi proposta, deduzindo-se os valores que já foram pagos”. Intimem-se. 

AUTOS COM DESPACHO

2006.36.03.003207-4 MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL
IMPTE : CAMIFRA AGRO INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO : MT 9063A - GABRIELA ZIBETTI
IMPDO : GER. EXEC. DO IBAMA EM SINOP-MT
DESPACHO:”Aguarde-se manifestação no MANDADO DE SEGURANÇA 2006.36.03.003509-7 para julgamento 
conjunto”. Intimem-se.

2006.36.03.003509-7 MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL
IMPTE : CAMIFRA AGRO INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO : MT 9063A - GABRIELA ZIBETTI
IMPDO : GER. EXEC. DO IBAMA EM SINOP-MT
DESPACHO: “Diga a impetrante se por acaso apresentou alguma insurgência contra a decisão que não recebeu, 
por intempestivos, os recursos interpostos”. Intimem-se.

2006.36.03.003542-2 AÇÃO ORDINÁRIA / TRIBUTÁRIA
AUTOR : A.M.A. ALENCAR & CIA LTDA
ADVOGADO : MT 9285 - EDUARDO AUGUSTO COSTA SILVA
REU : UNIAO FEDERAL
DESPACHO: “Intimem-se as partes para especificarem as provas que pretendem produzir, justificando-as”. 
Intimem-se.

2006.36.03.004858-3 AÇÃO MONITÓRIA
AUTOR : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT 6780 - GUSTAVO EDUARDO REIS DE SIQUEIRA
ADVOGADO : MT 6734 MARCELO PESSÔA
RÉU : LUCIMAR SEIBERT LOBO
ADVOGADO : MT 8726 - FLÁVIO AMÉRICO VIEIRA
ADVOGADO : MT 7502B - LEDOCIR ANHOLETO 
DESPACHO: “Converto o julgamento em diligência, tendo em vista que a ré demonstrou intenção de renegociar a 
dívida e a autora requereu a realização de audiência de conciliação. Intimem-se as partes para se manifestarem, 
no prazo comum de 05 (cinco) dias sobre a possibilidade de acordo”. Intimem-se.

2006.36.03.005162-2 AÇÃO ORDINÁRIA / OUTRAS
AUTOR : IDECIO ANGELO LOCATELLI E OUTRO
ADVOGADO : MT 6005A - PERICLES ARAUJO GRACINDO DE OLIVEIRA
REU : UNIAO FEDERAL
REU : BANCO DO BRASIL S/A - AG. SORRISO MT
DECISÃO: “Desse modo, intimem-se os réus para se manifestarem a respeito da petição de fls.602/606 e avaliação 
do imóvel de fls. 185, no prazo de 10 (dez) dias”. Intimem-se.

2006.36.03.006336-3 AÇÃO MONITÓRIA
AUTOR : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT 3838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
ADVOGADO : MT 6734 MARCELO PESSÔA
RÉU : OSMIR TALIERI
RÉU : ODETE APARECIDA CARNAVAL TALIERI
ADVOGADO : MT 7186B - MARCELO GUSTAVO PINHEIRO POLONIO
DESPACHO: “Intimem-se os embargantes para se manifestarem sobre a impugnação aos embargos monitórios 
(fls.46/50), no prazo de 10 (dez) dias, oportunidade em que deverão dizer, motivadamente, quais provas pretendem 
produzir”. Intimem-se.

2006.36.03.006703-1 AÇÃO MONITÓRIA
AUTOR : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT 3838 - JUEL PRUDENCIO BORGES
ADVOGADO : MT 6734 MARCELO PESSÔA
RÉU : REFORPES RECUPERADORA DE MAQUINAS PESADAS LTDA
ADVOGADO : MT 5952 - CELSO ALMEIDA DA SILVA E OUTROS
DESPACHO: “Intimem-se os embargantes para se manifestarem sobre a impugnação aos embargos monitórios 
(fls.61/63), no prazo de 10 (dez) dias, oportunidade em que deverão dizer, motivadamente, quais provas pretendem 
produzir”. Intimem-se.

AUTOS COM SENTENÇA

2006.36.03.003718-0 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE : ADILSON APARECIDO UCEDA CALHAU
ADVOGADO : MT 4259B - DIRCEU KATH
EMBDO : FAZENDA NACIONAL
SENTENÇA: “Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES OS PRESENTES EMBARGOS e condeno o Embargante/
devedor no pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$500,00(Quinhentos reais), nos termos do artigo 
20, § 4º do CPC”. Intimem-se.

2006.36.03.004505-3 MEDIDA CAUTELAR INOMINADA
REQTE : ADRIANO SANTOS DA PAZ ROSA
ADVOGADO : MT 10196 - ALAN RODRIGO FUZINATO
ADVOGADO : RS 54183 - GUSTAVO TONEL KOBER
ADVOGADO : MT 5276 - LUCIANA ALCANTARA
REQDO : UNIAO FEDERAL
SENTENÇA: “Diante do exposto, CONHEÇO dos presentes embargos e, no mérito, NEGO-HES PROVIMENTO”. 
Intimem-se.  

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
PODER  JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
SECRETARIA JUDICIÁRIA

EDITAL N.º 097/2007

Para conhecimento das pessoas interessadas e demais efeitos legais, publica-se a seguinte Sentença 
de fls. 121/123. 

PROCESSO Nº 22/2006 - CRE
INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL
REQUERENTE: COLIGAÇÃO MATO GROSSO POR INTEIRO
ADVOGADO: DR.VILSON PEDRO NERY
REQUERIDO: JOSÉ GERALDO RIVA
ADVOGADOS: DR. SÉRVIO TÚLIO MIGUEIS JACOB, EDUARDO HENRIQUE MIGUEIS JACOB, 
JOAREZ GOMES DE SOUZA, MARIO RIBEIRO DE SÁ
RELATOR: DES. JOSÉ SILVÉRIO GOMES

“Vistos, etc, Cuida-se de Investigação Judicial Eleitoral com Perda de Registro e Mandato interposto pela 
COLIGAÇÃO MATO GROSSO POR INTEIRO, em face do JOSÉ GERALDO RIVA. Pleiteia  liminarmente 
e inaudita altera pars, que as propagandas referentes às obras públicas realizadas em Mato Grosso 
sejam retiradas do site da Campanha do Investigado e, no mérito, requer a aplicação da pena pecuniária 
e a declaração da inelegibilidade do Investigado por ter infringindo a Resolução nº 22.261/2006 do TSE, 
caracterizando o abuso de poder econômico e político.Alega a Investigante que o José Geraldo Riva 
utilizou-se de recursos materiais públicos para fazer sua campanha, uma vez que,  usou fotos produzidas 
com equipamentos mantidos pelo erário e servidores pagos pelo Estado de mato Grosso no site especial 
de sua campanha eleitoral (www.riva1234.can.br). Sustenta que as fotos utilizadas foram patrocinadas 
pelo Estado de Mato Grosso, o qual custeia o salário e o material utilizado do fotógrafo para tirar as 
fotos dos eventos promovidos na Assembléia Legislativa do Mato Grosso.Defesas apresentadas às 
fls. 22/30. A Procuradoria Regional Eleitoral manifestou-se, às fls. 118/120, pela “improcedência do 

pedido”. É o relatório. D E C I D O. A Requerente propôs a Investigação Judicial Eleitoral, com base no 
art. 22 da Lei nº 64/90, para denunciar a propaganda irregular do Investigado, alegando que utilizava 
indevidamente o acervo de fotos produzidas às custas do erário público para difundir sua campanha 
eleitoral no endereço eletrônico (www.riva11234.can.br). O Investigado José Geraldo Riva apresentou 
sua defesa e documentos às fls. 22/30, alegando que as fotos são de propriedade do Sr. Vilson José de 
Jesus, fotógrafo da Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso, podendo o Investigado utilizar-se 
do material sem autorização municipal e/ou da Justiça Eleitoral; além disso, sustenta que a foto sendo 
de pessoa pública torna-se de domínio público, podendo ser utilizada por qualquer pessoa.  Na instrução 
processual, foi ouvida a testemunha de defesa Sr. Vilson José de Jesus e afirmou que o material usado 
era todos de sua propriedade e que as fotos são disponibilizadas no site da Assembléia Legislativa do 
Estado de Mato Grosso, mas com baixa resolução prejudicando a qualidade das fotos.“(...); que as 
fotos são disponibilizadas no site da Assembléia e no seu banco de imagens particular, que ele também 
fornece as fotos para jornais e revistas quando solicitado, que através da assessoria do Deputado Riva o 
depoente forneceu as fotos do seu banco de imagens; que não cobrou pelo fornecimento das fotos, nem 
recebeu qualquer outra foram de recompensa, que acredita que o Deputado conseguiria essas fotos no 
próprio site da assembléia, mas o que acontece é que elas ficam com menor resolução e as que ficam 
com banco do depoente são de melhor resolução; (...); que são fotos do seu banco de imagem; (...); 
que o material usado é todo do depoente; (...); que o depoente exibiu na audiência seu notebook onde 
constam inúmeras fotos; (...).” (termo de audiência de fls. 98/99)Analisando os fatos e as provas, verifico 
que a tentativa de demonstrar o abuso de poder econômico e político foi infrutífera, visto que, não ficou 
comprovada a ligação entre as fotos utilizadas no site do Investigado e a utilização do erário publico 
Dessa forma, não havendo provas quanto ao abuso de poder econômico e político,  julgo improcedente o 
pedido exarado na presente investigação judicial eleitoral, em consonância com a ilustrada Procuradoria 
Regional Eleitoral.Publique-se.Cuiabá, 21 de março de 2007.(ass) Des. José Silvério Gomes – Corregedor 
Regional Eleitoral”.

Secretaria Judiciária do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
DE MATO GROSSO, em Cuiabá, aos quatorze dias do mês de maio do ano de dois mil e sete.

                                                      EDIVALDO ROCHA DOS SANTOS
                                                                  Secretário da SJ/MT
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EDITAIS
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO
EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO                                 :30(TRINTA) DIAS
PROCESSO N° :2003.36.00.016220-3–Execução de Titulo Executivo Extrajudicial– 
Classe 4200
EXEQÜENTE :CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF
EXECUTADOS :SUZANA CATARINA FERREIRA FRANCHI, CPF n° 537.801.591-04
FINALIDADE(S)                 :CITAÇÃO do executado acima nomeado, para, no prazo de 03(três) 
dias pagar(em) ou depositar(em) em Juízo a quantia de R$ 20.726,94, atualizado até 04.11.2003 e acréscimos 
que houver, bem como honorários e custas processuais, ou garantir(em) a execução supracitada, sob pena 
de PENHORA até tantos bens quantos bastem a integral satisfação do débito e DEMAIS ATOS, até o final da 
execução.
NATUREZA DA DÍVIDA :Contrato de Crédito Direito Caixa – CDC n° 10.2295.400.00000817-02 e 
10.0016.400.00000825-12.
SEDE DO JUÍZO                  :Fórum 08 de Abril, Seção Judiciária de Mato Grosso, Avenida Historiador 
Rubens de Mendonça, n° 4.888, CEP: 78050-910, Cuiabá-MT, telefones (0xx65)3614-5741/42/40.  Cuiabá/MT, 21 de 
março de 2007.

ADVERCI RATES MENDES DE ABREU
Juíza Federal da 4ª Vara/MT

JUSTIÇA FEDERAL
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO                                 :30(TRINTA) DIAS
PROCESSO :2005.36.00.001584-3–Execução de Título Executivo Extrajudicial– 
Classe 4200
EXEQÜENTE :CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF
EXECUTADO(S) :SARA ARELI DE OLIVEIRA
FINALIDADE                 :CITAÇÃO da executada acima nomeada, para, no prazo de 03(três) dias pagar(em) 
ou depositar(em) em Juízo a quantia de R$ 10.437,31, atualizado até 26.01.2005 e acréscimos que houver, bem 
como honorários e custas processuais, ou garantir(em) a execução supracitada, sob pena de PENHORA de 
tantos bens quantos bastem a integral satisfação do débito e DEMAIS ATOS, até o final da execução.
NATUREZA DA DÍVIDA :Nota Promissória vinculada a um Contrato de Financiamento através de Recursos 
do FAT-Fundo de Amparo ao Trabalhador
SEDE DO JUÍZO                  :Fórum 08 de Abril, Seção Judiciária de Mato Grosso, Avenida Historiador 
Rubens de Mendonça, n° 4.888, CEP: 78050-910, Cuiabá-MT, telefones (0xx65)3614-5741/42/40.  Cuiabá/MT, 21 de 
março de 2007.

ADVERCI RATES MENDES DE ABREU
Juíza Federal da 4ª Vara/MT

JUSTIÇA FEDERAL
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO                                 :30(TRINTA) DIAS
PROCESSO N° :2005.36.00.005126-0–Execução de Titulo Executivo Extrajudicial– 
Classe 4200
EXEQÜENTE :CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-CEF
EXECUTADOS :NELSON BRUM, CPF n° 207.347.601-59; VILMA BRUM, CPF 

n° 270.321.401-49 e NELSON BRUM E CIA LTDA, CNPF n° 
04.300.712/0001-87

FINALIDADE(S)                 :CITAÇÃO dos executados acima nomeados, para, no prazo de 03 (três) 
dias pagar(em) ou depositar(em) em Juízo a quantia de R$ 9.240,56, atualizado até 10.01.2005 e acréscimos 
que houver, bem como honorários e custas processuais, ou garantia(em) a execução supracitada, sob pena 
de PENHORA de tantos bens quantos bastem a integral satisfação do débito e DEMAIS ATOS, até o final da 
execução.
NATUREZA DA DÍVIDA :Contrato de empréstimo n° 10.1695.702.0000104-82.
SEDE DO JUÍZO                  :Fórum 08 de Abril, Seção Judiciária de Mato Grosso, Avenida Historiador 
Rubens de Mendonça, n° 4.888, CEP: 78050-910, Cuiabá-MT, telefones (0xx65)3614-5741/42/40.  Cuiabá/MT, 21 de 
março de 2007.

ADVERCI RATES MENDES DE ABREU
Juíza Federal da 4ª Vara/MT

STADO DE MATO GROSSO  PODER JUDICIÁRIO  COMARCA DE VÁZEA GRANDE-MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA CÍVEL  EDITAL DE CITAÇÃO

PROCESSO DE EXECUÇÃO   PRAZO: 20 DIAS
AUTOS N.° 2005/240
AÇÃO: Execução Por Título Executivo Extrajudicial.
EXEQÜENTE(S): BANCO BRADESCO S/A
EXECUTADO(A, S): JAIME AMARO NUNES-ME E ROBSON DE ALMEIDA ECHEVERRIA
CITANDO(A, S): Jaime Amaro Nunes-ME e Robson de Almeida Echeverria
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 26/8/2005
VALOR DO DÉBITO: R$ 38.888,36
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualificado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, 
dos termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, 
para, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, contados da expiração do prazo deste edital, pagar o débito acima 
descrito, com atualização monetária e juros, ou nomear bens à penhora suficientes para assegurar o total 
do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos bens quantos necessários forem para a satisfação da 
dívida. RESUMO DA INICIAL: Ação de execução por título executivo extrajudicial em que Banco Bradesco S/A 
move em desfavor de Jaime Amaro Nunes –ME, representada por Jaime Amaro Nunes. O exeqüente é credor 
dos executados da importância de R$ 34.927,22(trinta e quatro mil novecentos e vinte e sete reais e vinte e 
dois centavos), representado pelo saldo devedor da inclusa nota promissória no valor de R$ 46.624,56, com 
vencimento à vista, emitida pelo executado, celebrado em data de 03 de novembro de 2004...O pagamento das 
parcelas de acordo com a cláusula 6ª do contrato é mediante débito na conta corrente 13.116-4 que a primeira 
executada mantém junto á agencia 1941-0 do banco exeqüente. Ocorre, porém, que não foi possível realizar os 
débitos das parcelas em face da existência de saldo disponível, vindo a acarretar o vencimento antecipado de 
todo o débito conforme cláusula 10ª do contrato...O exeqüente usou todos os meio suasórios para recebimento 
de seus crédito, porém, tornaram infrutíferas todas as tentativas, não restando alternativa, senão, o ajuizamento 
da presente ação...Por conseqüência, vem requerer de V. Exa., a citação da executada, para que no prazo de 24 
(vinte e quatro horas), pague a importância de R$ 38.888,36(trinta e oito mil e oitocentos e oitenta e oito reais 
e trinta e seis centavos), valor corrigido pelo INCP mais juros de 12% ao ano e multa contratual de 2% até o 
dia (24.08.05) que deverá ser acrescido de juros moratórios de 12% ao ano... Ou no mesmo prazo nomeiem 
bens a penhora, suficientes para garantir a execução, sob pena de não fazendo, ser-lhes penhorados pelo 
mesmo mandado, tanto de seus bens, o quanto bastem para garantir a execução... Dá se a causa o valor de R$ 
38.888,36. ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s) de que, aperfeiçoada a penhora, 
terá (terão) o prazo de 10 (dez) dias para opor (oporem) embargos. Eu, Juliana C. Zambiazi, digitei. Várzea 
Grande(MT), 19 de abril de 2007. Jussara da Silva Cezar Titon  Escrivã Judicial Designada  Portaria 252/06

ESTADO DE MATO GROSSO  -  PODER JUDICIÁRIO  
COMARCA DE CUIABÁ-MT  -  JUIZO DA VIGÉSIMA PRIMEIRA VARA DA CAPITAL  

EDITAL DE CITAÇÃO   -  PROCESSO DE EXECUÇÃO  PRAZO: 20 DIAS
AUTOS N.º 2006/382
AÇÃO: Execução de título extra judicial por quantia certa
EXEQÜENTE(S): BANCO BRADESCO S/A
EXECUTADO(A, S): ANTÔNIO SOARES COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA E GRACIONIL ANTÔNIO 
SOARES  CITANDO(A, S): ANTONIO SOARES COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA CNPJ 001.512.939/0001-06 
E GRACIONIL ANTÔNIO SOARES, CPF 209.609.131-49 EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 31/8/2006
VALOR DO DÉBITO: R$ 13.155,04

FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualificado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, 
dos termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, 
para, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da expiração do prazo deste edital, pagar o débito acima 
descrito, com atualização monetária e juros, ou nomear bens a penhora suficientes para assegurar o total do 
débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida. 
RESUMO DA INICIAL: O Exeqüente é credor dos Executados da importância de R$ 11.496,80, conforme Contrato 
de Financiamento – Capital de Giro nº 351/1.454.783-5 agencia 1966-6 C/C nº 13.587-9, celebrado em 20/10/05 
onde o mesmo emprestou a primeira executada a importância de R$ 11.000,00 para ser restituído em 12(doze) 
parcelas fixas de R$ 1.175,50, com vencimento da primeira em 20/11/05 e a última em 20/10/06, conforme a 
cláusula 6ª o valor das parcelas são debitadas em conta corrente. Ocorre, porém, por falta de saldo disponível, 
não foi possível realizar o débito a partir da parcela vencida em 20/01/06, ocorrendo o vencimento antecipado de 
todo o débito, conforme clausula 10ª do contrato. O Exeqüente usou todos os meios para o recebimento de seu 
crédito, porém, tornaram-se infrutíferas todas as tentativas, não restando alternativa, senão, o ajuizamento da 
presente execução. Por conseqüência requer: citação do executada, benefícios do art. 172, Parágrafo segundo 
do CPC. ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s) de que, aperfeiçoada a penhora, 
terá(terão) o prazo de 10(dez) dias para opor(oporem) embargos. EU,    , digitei.Cuiabá-MT, 23 de abril de 2007.
Vandymara G. R. Palva Zanolo Juíza de Direito.

ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIARIO COMARCA DE CUIABÁ- MT
JUIZO DA DÉCIMA QUARTA VARA CIVEL DA CAPITAL

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA PENHORA  PRAZO: 30 DIAS
AUTOS Nº 2005/301
AÇÃO:Execução de titulo extra judicial por quantia certa
EXEQUENTE(S): BANCO BRADESCO – FINAME
EXECUTADO(A, S): MORIAH VEICULOS LTDA E FRANCISCO CARLOS ALVES SANTANA e DEOLINDA 
CARRAZONI 
CITANDO(A, S):FRANCISCO CARLOS ALVES SANTANA 
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 13/09/2005
VALOR DO DÉBITO: R$ 146.569.84
FINALIDADE: CITAÇÃO do(a, s) executado(a, s) acima qualificado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, 
dos termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, ficando INTIMADO(A, S), bem como seu(s) cônjuge(s), 
se casado(a, s) for(em), de que foi(ram) PENHORADO(S) o(s) bem(ns)  descrito(s) e caracterizado(s) no item 
seguinte deste edital.  BEM(S) PENHORADO(S): uma área remanescente com 162,93HAC, denominada Fazenda 
Moriah, em comum e dentro de área maior com 324,932HAC, denominado Capão Seco, situado  no município 
de Rosário Oeste, devidamente matriculada sob o nr. 6.686, no Cartório de Registro de Imóveis de Rosário.  
ADVERTÊNCIAS: 1) Terá(ão) o(a, s) executado(a, s) o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da expiração 
do prazo deste edital, para paga o débito acima descrito, com atualização monetária e juros, ou nomear bens 
à penhora suficientes para assegurar o total do débito  2) Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s) 
de que, terá(ão) o prazo de 15 (quinze) dias para opor(em)encargos. Eu, Heloisa Maria dos Santos Magalhães, 
digitei. Cuiabá – MT, 25 Abril de 2007. Natalíria Gouveia da Silva Escrivã(o) Judicial  

ESTADO DE MATO GROSSO  -  PODER JUDICIÁRIO 
 COMARCA DE CUIABÁ-MT  -  JUIZO DA DÉCIMA QUINTA VARA CÍVEL DA CAPITAL

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DE ARRESTO  PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.° 2005/51
ESPÉCIE: Execução de título extra judicial por quantia certa
PARTE AUTORA: BANCO BRADESCO – FINAME
PARTE RÉ: GUSTAVO ALEXANDRE ARENA COELHO
CITANDO(A, S): GUSTAVO ALEXANDRE ARENA COELHO – CPF N° 582.851.801-15 e LUCIANO ARMANDO 
SETTE – CPF n°
  782.364.671-72  DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 3/3/2005  VALOR DA CAUSA: R$ 33.033,23  FINALIDADE: 
CITAÇÃO E INTIMAÇÃO: dos executados acima nominados, PAGAR O DÉBITO no valor de R$ 33.033,28 
ACRÉSCIDO DAS COMINAÇÕES LEGAIS, em 24 (vinte e quatro) horas, após fluido o prazo do presente edital, 
ou nomear bens à penhora, suficientes, para assegurar a totalidade da dívida, sob pena de o arresto de fls. 
38, ser convertido em penhora, de conformidade com a petição (transcrita em resumo) e rr. Despacho abaixo 
transcritos que ficam fazendo parte integrante do presente edital.  RESUMO DA INICIAL: O exeqüente é credor 
dos executados da importância de R$ 30.441,52 (trinta mil, quatrocentos e quarenta e um reais e cinqüenta e dois 
centavos), representado pelo saldo devedor da inclusa Nota Promissória no valor da R$ 44.797,92 (quarenta e 
quatro mil, setecentos e noventa e sete reais e noventa e dois centavos) com vencimento à vista e pelo Contrato 
de Empréstimo Pessoal com taxa Prefixada n° 348/748196 – AGÊNCIA 2635-2-C n 4932-8, celebrado em data de 
01 de abril de 2004, onde o exeqüente emprestou ao executado a importância de R$ 34.000,00(trinta e quatro 
mil) para ser restituído em 24 parcelas mensais fixas no valor de R$ 3.733,16. O exeqüente não logrou êxito em 
todas suas tentativas a fim de receber o crédito. Diante do exposto requereu a citação dos executados e que 
no prazo de 24 horas (vinte e quatro) ou nomeie bens à penhora para fim de que bastem para satisfação. Dá-se 
o valor da causa de R$ 33.033,23 (trinta e três mil, trinta e três reais e vinte e três centavos). DA INTIMAÇÃO: 
Caso não haja pagamento do débito no prazo acima fixado, nem nomeação de bens á penhora, fica o devedor 
intimado do arresto levado a efeito sobre o bem abaixo descrito, que será convertido em penhora e tará mais 
10 dias, após a intimação da penhora, para opor, querendo, embargos á execução. BEM ARRESTADO: um lote 
n° 314 da Quadra 18, com área de 600,00 metros quadrados, situados no loteamento denominados “Florada da 
Serra”, no município de Chapada dos Guimarães-MT, matriculado sob o n° 5.466, Livro 2 – AL, folha 077, datado 
de 18/11/1998 (a) Dra. Gleide Bispo Santos, Juíza de Direito da 15ª Vara Cível, em substituição legal. DESPACHO: 
Vistos etc...I – Defiro postulação de fls. 43. Cite-se por edital com prazo de 30(trinta) dias dependo o exeqüente 
comprovar nos autos a publicação do mesmo. II – Cumpra-se. Eu,   , digitei. Cuiabá-MT, 20 de março de 2007.  
Darlene Miranda  Escrivã(o) Judicial.

ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIARIO COMARCA DE CUIABÁ –MT
JUIZO DA DÉCIMA TERCEIRA VARA CIVEL  EDITAL DE INTIMAÇÃO

PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2004/287 
ESPÉCIE: Busca e apreensão decreto lei 911
PARTE REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
PARTE RÉQUERIDA: TEXAS TRANSPORTES LTDA E ANDERSON GOMES BORGES e ANDRÉ GOMES BORGES   
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICADO: Representante (requerido): Anderson Gomes Borges, Cpf: 798.125.541-49, 
Rg  3.582.493 SSP/MT  Representante (requerido):André Gomes Borges,  Cpf: 700.444.221-72, Rg: 3680685 SESP 
GO  FINALIDADE: INTIMAR os fieis depositários: Anderson Gomes Borges, Cpf: 798.125.541-49, Rg  3.582.493 
SSP/MT e André Gomes Borges,  Cpf: 700.444.221-72, Rg: 3680685 SESP GO, para em 24 horas,  entregar a 
coisa ou seu equivalente em dinheiro, sob pena de prisão civil.  E, para que chegue ao conhecimento de todos 
e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, que será afixado no lugar 
de costume e publicado na forma da lei.Eu,    , digitei. Cuiabá- MT, 15 de Março de 2007. Nimia Marques Viana  
Escrivã(o) Judicial

ESTADO DE MATO GROSSO  -  PODER JUDICIÁRIO  
COMARCA DE LUCAS DO RIO VERDE-MT  -  JUIZO DA PRIMEIRA VARA  

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PENHORA  PRAZO: 20 DIAS
AUTOS N.° 2004/278
AÇÃO: Execução por quantia certa
EXEQÜENTE(S): BUNGE FERTILIZANTES S/A
EXECUTADO(A, S): LUIZ FRANCISCO MARTINELLO
INTIMANDO(A, S): Vera Lúcia Batista Martinello
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 30/11/2004
VALOR DO DÉBITO: R$ 44.229,13
FINALIDADE: INTIMAÇÃO: do(s) executado(a, s) acima qualificada(a, s), atualmente em lugar incerto e não 
sabido, de que foi(ram) PENHORADO(S) o(s) bem(ns) descrito(s) e caracterizado(s) no item seguinte deste 
edital. BEM(S) PENHORADO(S): UM IMÓVEL RURAL, SITUADO NO LOTE SÃO CARLOS, COM ÁREA DE 500 
HÁ(QUINHENTOS HECTARES), NO MUNICÍPIO DE NOVA MUTUM, MT DESMEMBRADO DE ÁREA MAIOR, 
DENTRO DOS LIMITES E CONFRONTAÇÕES DA MTRÍCULA N° 31.362 FL. 79 E VERSO, LIVRO 2 – DO, DO CRI DE 
DIAMANTINO-MT; - UM LOTE DE TERRAS RURAIS, SOB N.° 199B, DO PROJETO DE COLONIZAÇÃO MUTUM – 
PRIMEIRA ETAPA, SITUADO NO MUNICÍPIO DE NOVA MUTUM/MT, COM ÁREA DE 131,1166 HÁ(CENTO E TRINTA 
E UM HECTARES, ONZE ARES E SESSENTA E SEIS CENTIARES), COM OS LIMITES E CONFRONTAÇÕES 
CONSTANTES DA MATRÍCULA N.° 31.865, FL. 078 E VERSO, LIVRO 2 – DR. DO CRI DE DIAMANTINO, MT. Eu, 
Carlos César Duarte, Oficial Escrevente, digitei.Lucas do Rio Verde – MT, 23 de abril de 2007.  Túlio Dualibi Alves 
Souza  Juiz(a) de Direito.
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ESTADO DE MATO GROSSO  -  PODER JUDICIÁRIO   -   COMARCA DE ITAÚBA – MT  
JUÍZO DA VARA ÚNICA  -   EDITAL DE CITAÇÃO  PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

AUTOS Nº 2007/294. Cód. 24785  ESPÉCIE: Reintegração de posse  PARTE AUTORA: Antonio da Cunha Barbosa Filho  PARTE RÉ: Teófilo da 
Conceição, Aparecida Rosalino, Moacir Bandeira Amorim, Gilson Gomes de Amorim, Dermival Andrade de Lima, João Lemes Góes, Benedito Matos 
e Pedro Emídio dos Santos  CITANDO(A,S): TERCEIROS INTERESSADOS  DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 8/2/2007  VALOR DA CAUSA: 
R$ 1.000,00  FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente ação que 
lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da expiração do prazo deste 
edital, apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular.  
RESUMO DA INICIAL: Trata-se de AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM PEDIDO DE LIMINAR, que Antônio da Cunha Barbosa Filho move 
em desfavor de Teófilo Conceição (vulgo Davi), Aparecida Rosalino (vulgo Cida do Uziel), Moacir Bandeira Amorim (vulgo Ceará), Gilson Gomes de 
Amorim, Dermival Andrade de Lima, Egídio de tal (funcionário da Sucam), João Lemes Góes, Benedito Matos (vulgo Dito do PT), Pedro Emídio dos 
Santos e outros não identificados. Na qual o autor alega ser legítimo proprietário e possuidor da FAZENDA SAMA, situada neste município de Itaúba 
– MT, devidamente registrada no CRI de Colíder – MT, sob o nº R-5 da Matrícula nº 742, Ficha 3, Livro 2 – Registro Geral, contendo o referido imóvel 
a área de 9.998,00 (nove mil, novecentos e noventa e oito hectares), possuindo, desde a aquisição do imóvel, uma posse mansa e pacífica e, no dia 
09 de junho de 2003, os réus invadiram parte da propriedade instalando barracas de lona contra a sua vontade, impedindo o acesso de assentados 
a seus lotes de terras situados dentro da propriedade do autor. Foi lavrado um Boletim de Ocorrências em 09.06.2003. Declara ainda que a invasão 
consiste em um desastre ecológico, devido a 50% da referida área achar-se comprometida com um projeto de manejo florestal, ressalvando que em 
área com cobertura florestal primária ou secundária em estágio avançado de regeneração é proibida a implantação de projetos de assentamento 
humano ou de colonização para fim de reforma agrária, nos termos do art. 37-A da lei nº 4.771/65. Pelo exposto, o autor requer a reintegração liminar 
da posse daquele que se viu esbulhado, devido o esbulho ter ocorrido a menos de ano e dia; e a reparação das perdas e danos correspondente às 
cercas e madeiras danificadas e a Citação dos Réus com todas as formalidades legais para apresentar contestação no prazo legal, após deferida a 
liminar, ou para comparecerem, se for o caso, à audiência de justificação prévia. Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito 
permitido, inclusive depoimento pessoal dos réus, o que requer, sob pena de confissão. Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais). Termos 
em que pede deferimento. Cuiabá-MT p/ Colíder – MT, 24/06/2003. Almino Afonso Fernandes. OAB-MT nº 3.498/B.  DESPACHO: Vistos em Correição. 
1. Defiro o pedido de juntada de substabelecimento de fls. 287/288, abrindo vistas ao advogado do autor para requerer o que de direito; 2. Outrossim, 
cumpra-se conforme pugnado nas fls. 289, com as cautelas de estilo; 3. Às providências. Gustavo Chiminazzo de Faria – Juiz de Direito.  Eu, 
Wemerson Ferreira Augusto – Oficial Escrevente, digitei. Itaúba – MT, 25 de abril de 2007.  Ana Palma Siroti  Escrivã(o) Judicial Designada

ESTADO DE MATO GROSSO - PODER JUDICIÁRIO     
COMARCA DE JACIARA - MT  -  JUÍZO DA SEGUNDA VARA   

EDITAL DE CITAÇÃO – PROCESSO DE EXECUÇÃO  -  PRAZO: 30 (trinta) dias
AUTOS N. 2006/57.
AÇÃO: Execução de título extra judicial por quantia certa
EXEQÜENTE(S): FÉNIX AGRO-PECUS INDUSTRIAL LTDA
EXECUTADO(A.S):SOYACORN CONSULT. E REPRESENT.  LTDA e JHONNY ANDERSON
ANTUNES PEREIRA e VANICE ESTER WESZ BIRCK e EVERTON JORGE SCHINOCA
CITANDO(A.S): SOYACORN CONSULTORIA E REPRESENTAÇÕES LTDA.,CNPJ  05.654.570/0001-19 e IE 

13.219.466-0, JHONNY ANDERSON ANTUNES PEREIRA, RG 416.738, CPF 469.204.552-34, engenheiro agrónomo e 
VANICE ESTER WESZ BIRCK, RG 940.543, CPF 925.191.301-30, comerciante, brasileiros e casados.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 7/3/2006
VALOR DO DÉBITO: R$ 71.818,08
HONORÁRIOS ADVOCATlCIOS: 10% sobre o Valor do Débito.

FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a.s) acima qualificado(a,s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação executiva que Ihe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo 
de três (03) dias, contados da expiração do prazo deste edital pague o principal E acessórios legais, caso haja o 
pagamento integral da dívida no prazo fixado, a verba honorária será reduzido pela metade (art. 652-A, § único), ou 
ofereça bens à penhora, suficientes para assegurar a totalidade do débito, sob pena de lhe serem penhorados bens, 
tantos quantos bastem para a satisfação integral da execução.

RESUMO DA INICIAL: FÉNIX AGRO-PECUS INDUSTRIAL LTDA., empresa privada com sede na Rodovia Cornélio 
Pires, Km 69,5 (SP 127)- Tietê- SP, CNPJ 67.533.778/0001-37 e IE 692.018.468.112, por seu advogado que esta 
seubscreve vem propor Ação de Execução de Títulos Extrajudicial em face de Soyacorn Consultoria e Representações 
Ltda, Jhonny Anderson Antunes Pereira e Vanice Ester W. Birck, acima qualificados, a Exequente é credora da 
Executada Soyacorn, na importância de R$ 78.952,96 (setenta e oito mil, novecentos e cinquenta e dois reais e noventa 
e seis centavos), referente às duplicatas mercantis números 029885, valor R$ 33.180,00, vencimento 30.04.05, 033135, 
valor R$ 28.715,00, vencimento 30.09.05 e 033690, valor R$ 2.820,00, vencimento 30.09.05, acrescidos de juros de 
mora, correção monetária, despesas de protestos, custas e taxas processuais e honorários advocatícios, até a data do 
efetivo pagamento. Os demais Executados são fiadores da primeira executada, Devedores Solidários por força de Carta 
de Fiança, prestada junto à Exequente. A Exequente indica os seguintes bens e/ou direitos sobre os quais deverão recair 
a penhora: a) da Sayacorn Consultoria e Representações Ltda- Direitos sobre 01 (um) veículo Ford, modelo Courier 
1.6 L, cor branca, fab/mod. 2004- Placas KAA-5539. b) do co-Executado Jhonny Anderson A . Pereira, -Direitos sobre 
01 (um veículo Nissan, modelo Frontier4x4 XE cor prata, placa AJU 9402- Direitos sobre 01 (um) veículo Ford, modelo 
Courier 1.6L, cor cinza, fabricação 2003, placas JZT 4314, Direitos sobre 01 (um) veículo importado Ford, modelo 
Ranger XLS 13 F, cor prata, fabr/mod. 2004, placas JZV 0754. C) da co-Executada Vanice Ester W. Birck -01 (uma) 
moto HONDA, modelo XR 200-R, cor Preta, fabricação 2000, modelo 2001, Placas JZI 4208. A executada consigna 
a existência de bens imóveis em nome do co-Executado Everton Jorge Schinoca, matriculas de n° 11.041, 11.042 e 
4.264, do Cartório de Registro de Imóveis de Jaciara-MT e do co-executado Jhonny Anderson A . Pereira devidamente 
registrado no Cartório de Registro de Imóveis de Campo Verde-MT. Jac., 12/02/2006 (a .) José Jorge Themer -OAB/SP 
94253. Bem como para INTIMAÇÃO DOS DEVEDORES da penhora realizada nos imóvei^constantes das matrículas 
11.041 e 11.042, do Cartório de Registro de Imóveis de Jaciara/MT, oferecidos pelo co-Executado EVERTON JORGE 
SCHINOCA. ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda/advertido(a,s) o(a, s) executado(a.s) de que, aperfeiçoada a penhora, 
terá(terão) o prazo de 15 (quinze) dias para opor(oporem) embargos. Eu, Audyrlene Rocha Almeida- Oficial Escrevente., 
digitei. Jaciara - MT, 13 de abril de 2007.

Gisele Alves Silva
Juiz(a) de Direito

ATENDIMENTO EXTERNO
De 2ª à 6ª feira - Das 9:00 às 17:00 h

ENTREGA EM DOMICÍLIO CUIABÁ E VÁRZEA GRANDE
Trimestral R$ 80,00 - Semestral R$ 150,00 - Anual R$ 280,00

JORNAL RETIRADO NO BALCÃO DA IOMAT
Trimestral R$ 40,00 - Semestral R$ 70,00 - Anual R$ 130,00

DEMAIS LOCALIDADES (VIA CORREIO)
Trimestral R$ 170,00 - Semestral R$ 320,00 - Anual R$ 600,00

Centro Político Administrativo - Fone 3613 - 8000
ADMINISTRAÇÃO E PARQUE GRÁFICOCENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO-CPA

CEP 78050970-Cuiaba-Mato Grosso
CNPJ(MF)03.507.415/0004-97

FONE/FAX: (65) 3613-8000

SUPERINTENDÊNCIA DA IMPRENSA OFICIAL 
DO ESTADO DE MATO GROSSO

www.iomat.mt.gov.br

Secretaria de Administração
Governo do Estado de Mato Grosso
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